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INTRODUÇÃO

(O que se tem denominado "crise do Poder Legislativo" -
Análise e Crítica.)

1. A função do Estado, de impor normas gerais, à obediência de
todos os cidadãos, para garantia da ordem jurídica, já não pode ser
obra, apenas, do Poder Legislativo. Há que ter a co-participação, efetiva
e oportuna, do Poder Executivo, como responsável que é pela manuten­
ção da ordem jurídica e pelo desenvolvimento econômico, social e polí­
tico da Nação.

2. Daí, os expedientes os mais diversos de que a técnica constituci(}6
nal contemporânea tem lançado mão para atender aos reclamos desta
fase histórica, da necessidade inelutável de um Executivo forte e mo­
dernizado. Essa assertiva que assustaria aos constitucionalistas do início
do século é, hoje, aceita pacificamente por todos os que estudam o Direi­
to Constitucional.
3. PONTES DE MIRANDA, no estudo que fez sobre "ASSEMBLÉIAS
E LEGISLAÇAO", aponta alguns dos erros que conduziram à chamada
"crise da legislatura", e, entre os erros, menciona o que está ligado à
"técnica da repartição dos poderes", dizendo: "Se é certo que as assem­
bléias, ainda as mais representativas, não oferecem garantia do acerto
da tecnicidade da lei, porque os eleitos não são técnicos, se é certo que
as escolhas de comissões, parlamentares ou extraparlamentares, prova­
ram não serem suficientes para assegurar a adoção das leis que devem
ser votadas e impedir a de regras desaconselhadas ou reprováveis, e se
é certo que a lei com o só requisito da origem popular do órgão elabo­
radar não basta - o de que se precisa é corrigir o sistema de repartição
dos poderes e alcançar-se, com seguros métodos, a verdade das normas
de direito".

E prossegue:
"Nos Estados democráticos ou menos democráticos existe o
mesmo propósito da lei que sirva, da lei útil ao homem e à vida
social. Para isso quebram-se os velhos moldes da separação dos
poderes." (In "Com. à Constituição de 1946". Voi. 2, pág. 481) .

4. A imagem do pouco rendimento do Poder Legislativo resulta
muito diretamente do formalismo e da preocupação oratória, que ca­
varam um fosso entre os eleitores e seus representantes no Congresso.

° Deputado DANIEL FARACO, em substancioso trabalho que o
Diário do Congresso Nacional - Seção I - de 29 de agosto de 1972,
divulgou, a fls. 3.039/42, sustenta - a meu ver com inegável proce­
dência - a necessidade de maior divulgação dos trabalhos parlamen­
tares, notadamente dos debates organizados dos projetos de lei; das
emendas e dos pareceres das comissões técnicas de ambas as Casas do
Congresso Nacional.

A visão de um Congresso aperante foi ofuscada pela perda de objeti­
vidade e pela demora excessiva no exame de certos projetos de lei de
indiscutível relevância e de interesse imediato da Nação.
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5. "Uma característica importante neste fim de século", disse o Pro!.
DIOGO DE FIGUEIREDO, na Escola Superior de Guerra, "é a tendência
a situar o Poder Legislativo não como órgão elaborador das leis, mas
como fiscal político de sua conveniência e oportunidade, perdendo o
monopólio da legislação para ficar com o da política legislativa." (Noti­
cia da Conferência do Prof. Diogo de Figueiredo, em "O Globo", de
6-6-72) .

6. Essa afirmativa não se distancia muito da que fez PONTES DE
MIRANDA, nos seus "Comentários à Constituição de 1946", in verbis:

" ... o de que se tem que cuidar é de - funções legislativas e,
não, Poder Legislativo. Um poder que ordinariamente legisle,
porém que não monopolize a feitura da lei. Talo que a Socio­
logia reclama e t'll o que vemos, com alegria, ir realizar-se na
vida hodierna. As formas imperfeitas das câmaras legislativas
onipotentes, contudo deficientes dentro de Constituições que
lhes davam a exclusividade da função legislativa, vimos sucede­
rem-se as menos imperfeitas da lei elaborada pelo Poder Legis­
lativo, pelo povo e, na ausência do Parlamento, pelo Poder Exe­
cutivo ou pelas comissões parlamentares. Mais: a lei elaborada
pelo Chefe de Estado ou pelo Governo e submetida diretamente
ao povo. Foi evidente, para quem medite, a evolução operada."
(In "Comentários à Constituição de 1946" - VaI. II - pági­
na 482).

7. Os que falam, à boca cheia, de esvaziamento do Poder Legislativo
deviam, antes, meditar nestas ponderações do Deputado DANIEL FA­
RACO:

" ... O Parlamento soberano e independente já não existe mais
em lugar nenhum do mundo. É um conceito romântico - diz
o Deputado Daniel Faraco - o de que o Legislativo faz as leis
e o Executivo as põe em prática, com uma perfeita e nítida
demarcação de áreas."
"Em todo o mundo contemporâneo, o poder do Estado avanta­
jou-se muito por toda a parte. ° crescimento do Executivo tem
sido vertiginoso, com evidente desvantagem para o Legislativo."
(In "Jornal do Brasil" de 13-10-71) .

8. Outro parlamentar, o Deputado arenista MARCO ANTÔNIO MA-
CIEL, teve oportunidade de salientar, em discurso na Câmara, que:

" ... o problema da competência legislativa e da técnica da ela­
boração das leis sofreu acentuadas transformações, devido à
progressiva passagem de um Estado, em suas concepções clás­
sicas, para o que se convencionou chamar de "estado de cultu­
ra", cada vez maIS habilitado a influir no complexo círculo de
atividades humanas que o Governo é convocado a regular."
(Notícia no "Correio da Manhã".)

9. A evolução parlamentar foi bem focalizada pelo Deputado PE­
REIRA LOPES, President; da Câmara dos Deputados, no discurso que
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proferiu, em 4 de fevereiro de 1971, ao ser investido nessas funções. Nes­
sa oportunidade, S. Ex~ declarou que:

". " o debate sobre a evolução, no decurso do século, das insti­
tuições parlamentares e de representação polit1ca, não é ape­
nas nosso, antes, é universal, mas exclusivo do mundo demo­
crático." (Diário do Congresso Nacional - Seção I - de 4 de
fevereiro de 1971 - pág. 21.)

10. O Labirinto Legal
Não obstante as queixas do Poder Legislativo, de "esvaziamento" de

suas funções, já se conta por 120.000 as leis que compõem °atual siste­
ma legislativo brasileiro, razão que leva o Governo a projetar a Consoli­
dação legislativa, incorporando-se num único diploma toda a legislação
que estiver dispersa sobre c mesmo assunto, citando-se, como exemplo,
a do Imposto de Renda, que, através de uma só lei, substituirá as 100
(cem) que hoje existem. (Notícia das providências do Ministro da Jus­
tiça, no "Jornal do Brasil" de 20-7-72, para consolidação das leis vi­
gentes. )
11. Afinal de contas, em que consistiria essa redução de atribuições?

A resposta se encontra em despretencioso, porém oportuno, escrito
de JOSÉ AUGUSTO GUERRA, nos seguintes termos:

"O esvaziamento do Poder Legislativo consiste, segundo a crí­
tica da Oposição, na ampliação do poder legiferante do Presi­
dente da República, que se tem por exacerbado, depois da Re­
volução de 1964.
Há, não há dúvida, muito de exagero nessa assertiva dos sectá­
rios indefesos do velho princípio da rígida separação dos po­
deres, que a técn;ca constitucional contemporânea tem hoje
por envelhecido e .. ultrapassado. Ainda não faz muito tempo,
o operoso Deputado Daniel Franco, contestando os que afirmam
que o nosso Congresso está apático, abúlico e anêmico, decla­
rou que os tempos são outros, bem diversos daqueles da fórmula
de independência dos três poderes, a qual já não serve à nossa
época." (In JOSÉ AUGUSTO GUERRA - "Revista Bancária
Brasileira" - 1972.)

12. Lembraríamos aos congressistas que se queixam de "não ter o
que fazer" a elaboração que o País há muito reclama, das chamadas
Leis Complementares à Constituição, as quais são de iniciativa do Poder
Legislativo, e não do Executivo. (Emenda Constitucional nQ 1, de 1969,
art. 46, nQ II, cf o art. 50.)

Com a elaboração das leis complementares terá o Congresso assi­
nalado, perante a opinião pública, a sua atuação política. E, note-se,
são cerca de duas dezenas ae leis a complementar a Constituição Federal!
13. Além do que, como muito bem declarou o Senador WILSON
GONÇALVES (ARENA-CE), Membro da Comissão de Justiça da Câmara
Alta, que:

" ... a perda da iniciativa do Congresso de legislar em matéria
que produza despesas foi compensada pela atual Constituição
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com duas missões que a meu ver são da mais alta importância,
pois, se bem executadas, suprirão, com vantagem, aquela outra
que lhe foi retirada: as participações do Legislativo nas elabo­
rações dos planos nacionais e nos planos regionais de desen­
volvimento.

Isto lhe permite uma colaboração direta na estruturação da ati­
vidade governamental, e a fiscalização de todos os atos do
Executivo, inclusive no que se refere à administração indireta"
- frisou, acrescentando:

"O que está faltando, realmente, é o aparelhamento adequado
da Câmara e do Senado para o exato cumprimento dessas duas
missões constitucionais, sendo, entretanto, de justiça salientar
que as Mesas das duas Casas já adotaram importantes provi­
dências tendentes a essa capacitação, que assegurará aos con­
gressistas uma visão própria das matérias de natureza técnica
enviadas pelo Executivo". (In "O Globo" de 20-10-1972.)

14. Encerramos esta "Introdução", repetindo palavras do Deputado
CÉLIO BORJA, acatado Professor de Direito Constitucional na Faculda­
de de Direito Cândido Mendes:

"O Congresso não morre, MUDA." (Vide: Item 1 da Entrevista
na Revista "VEJA", reproduzida no "Diário do Congresso Na­
cionar' - Seção II - de 1-7-72, págs. 1926/1928.)

TEMA 2: A MODERNIZAÇAO DO NOSSO PROCESSO LEGISLATIVO:

Os Atos InStitucionais n 9s. 1 e 2.
A Emenda n9 17 à Constituição de 1946.

O processo legislativo na Constituição de 1967.

A Emenda Constitucional nQ 1, de 1969.

A) Análise do art. 49 do Ato Institucional n9 1, baixado
pelo Comando Supremo da Revolução.

A) Análise do art. 49 do Ato Institucional n9 1, baixado
o Ato Institucional nQ 1, espécie de Constituição Provisória de Governo
ou modificação parcial e transit6ria de alguns dos preceitos da Consti­
tuição Federal de 1946.

2. Esse Ato Institucional imcreveu, nos seus artigos 39 e 49, normas
de competência especial do Presidente da República para oferecer pro­
jetos de lei (inclusive de emendas à própria Constituição Federal), como
de votação rápida dos projetos de lei (art. 49).

3. Declara, de fato, esse art. 49 que - "O Presidente da República
poderá enviar ao Congresso Nacional projetos de lei sobre qualquer ma­
téria, os quais deverão ser apreciados dentro de 30 (trinta) dias, a contar
do seu recebimento na Câmara dos Deputados, e de igual prazo no Se­
nado Federal; caso contrário, serão tidos como aprovados".
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Acrescentando, no seu parágrafo único, que - "O Presidente da
República, se julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação
do projeto se faça em 30 (trinta) dias, em sessão conjunta do Congresso
Nacional".

B) Atividades do Congresso, em decorrência do art. 49 do
Ato Institucional nQ 1, (1)

4. Em conseqüência da introdução, no nosso regime constitucional,
dessas normas especiais, pôd~ o Congresso Nacional examinar e votar,
em 1964, diversas leis de máxima relevância econômico-social e política,
como foram as leis tributárias (Imposto de Renda, de Selo e de Con­
sumo); as que criou as Obrigações do Tesouro de valor reajustável e
introduziu a correção monetária; a Lei do Inquilinato; a Lei do Plano
Nacional de Habitação; o Estatuto da Terra; a Lei de Incorporação de
Imáveis e de Condomínios etc.
4. Por outro lado, o Congresso apressou a votação de alguns projetos
de lei, antigos, que carecian:. de aprovação, como o da Reforma Bancária;
a Regulamentação do Direito de Greve; a Lei do Imposto único sobre
Minerais; a nova Lei de Imposto sobre Lubrifícantes e Combustíveis Lí­
quidos e Gasosos; tendo o Executivo, por sua vez, baixado decretos re~

guIando a remessa de lucres para o exterior; o dos coeficientes de depre­
ciação de bens do ativo das indústrias etc., etc.
5. O ilustre Jurista Dr. CARLOS MEDEIROS SILVA pronunciou, na
C .N. C., em maio de 1964, uma erudita Conferência, versando, exata­
mente, a problemática da elaboração legislativa em face do Ato Institu­
cional, de 9 de abril de 1964.

C) O Processo Legislativo na Emenda Constitucional n(l 1,
de 1969 (Arts. 46 a 69).

6. Os Congressistas, investidos, por força de deliberação do Poder Re­
volucionário, de "Poderes Constituintes", inscreveram, na Constituição
do Brasil, preceitos que os Atos Institucionais nOs. 1 e 2 já haviam consa­
grado, para apressar e modernizar o chamado "processo legislativo".
7. Assim é que, no art. 46 (da Emenda nQ 1/69, correspondente ao art.
49 da Constituição de 67) ficou assentado que o processo legislativo
compreende a elaboração de:

a) emendas à Constituição;
b) leis complementares à constituição;
c) leis ordinárias;
d) leis delegadas;
e) decretos-leis;
f) decretos legislativos;
g) resoluções.

1. Discursando na CAmara, o Deputado LAERTE VIEIRA já proclamava, em novemb"o de 1964,
"s alta contribuição do Ato Institucional para o bom andamento dos trabalhos legislatlvoa",
opinião que consana com a do Prof. MIOUEL REALE, in verbls:
"s lnegflvel Que o Ato lnstltucional pôs à mostra um dos males mais graves imperantes
nas democracIas, que ê a fa.lta. de correspondência. em termos de urgêncIa, entre os planos
<1e açlo do Governo e a morosidade, intencional ou nlo, da açlo legIslativa." (Conferência
na Clmara, publicada no vol. "Reforma do Poder Leglslattvo no Bn.sU" , 00. 19&6. pág. 103.)
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8. Foi mantida a tramitação abreviada para sua apreciação pela
Câmara e pelo Senado (45 dias para cada uma), segundo o art. 51
(art. 54 da Constituição de 67).

Se o Presidente da República julgar a medida urgente, poderá
solicitar que a apreciação do projeto se faça em 40 (quarenta) dias,
em sessão conjunta do Congresso Nacional (art. 51, § 29 - art. 54, § 39,
da Constituição de 67).

D) A Emenda Constitucional nQ 17, de 26 de novembro
de 1965.

9. Já depois de baixados, pelo Governo da Revolução de Março de
1964, os Atos Institucionais nÇls 1 e 2, respectivamente de 9 de abril de
1964 e de 27 de outubro de 1965, Atos esses que, como se sabe, reformu­
laram, radicalmente, o processo legislativo, estipulando prazos para a
tramitação e aprovação dos projetos de lei, o Congresso Nacional, to­
mando por base de seus trabalhos o "Seminário sobre a Reforma do
Poder Legislativo", realizado pela Universidade de Brasília, de 18 de
agosto a 23 de setembro de 1965 (e no qual se fizeram ouvir autorizados
constitucionalistas estrangeiros, como o Prof. A. PEITZER; o Prof. G.
GRIFFITH e o Prof. G. BETTIOL, e os Juristas brasileiros CARLOS ME­
DEmOS SILVA, MIGUEL REALE, RAUL MACHADO HORTA, ORLAN­
DO DE CARVALHO e vários outros) promoveu sério estudo sobre a
Reforma do Congresso Nacional, do qual foi Relator o Senador JOSA­
PHAT MARINHO, concluindo pela redação de uma Emenda à Consti­
tuição de 1946, emenda essa que tomou o nQ 17, foi promulgada em
26 de novembro de 1965 e publicada no Diário Oficial de 6 de dezembro
de 1965.
la. Essa emenda introduziu algumas modificações no sistema legis-
lativo, entre as quais mencionamos estas:

a) estipulação de prazos razoáveis, com possibilidade de pror­
rogação curta pelas próprias Casas do Congresso, a modo de
fornecer a eficiência do trabalho legislativo;
b) com esse intuito, facultou-se à Câmara e ao Senado deferir
a Comissões Especiais o preparo e a votação de projetos defi­
nitivos de lei: é a denominada delegação interna a Comissões
Especiais, com resguardo para o Plenário de deliberação final
sobre o projeto.

11. A emenda manteve o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para
a discussão e votação dos projetos de iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, em uma e outra das Casas do Congresso. Esgotado o prazo, sem
deliberação pelo Senado, o projeto considerar-se-ia aprovado tal como
proveio da Câmara dos Deputados. Era esse, aliás, o prazo estabelecido
pelo art. 59 do Ato Institucional nO 2, de 1965.
12. A emenda não reproduziu o disposto no § 30 do art. 5Q do Ato
Institucional, no referente aos casos em que o Presidente da República,
julgando urgente a medida proposta ao Congresso, solicitava a aprecia­
ção do projeto no prazo de 30 (trinta) dias, em sessão conjunta do
Congresso NacionaI.
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Tentativas, de várias espécies, para reformular o processo
legislativo:
a) Dos prazos para apreciação dos projetos de lei.

13. Sentindo de perto os efeitos nocivos sobre a opinião pública,
da inércia (aparente, algumas vezes) quanto à tramitação de certos
projetos de lei, o Deputado pela GB, JG DE ARAúJO JORGE, apresen­
tou à Câmara o Projeto nQ 35, de 1972, estabelecendo prazos para apre­
ciação dos projetos de lei apresentados por Deputado ou oriundo do
Senado, e cominando, como penalidade, pela falta de deliberação de
qualquer das Comissões, a aprovação do projeto de lei. ("Diário do Con­
gresso Nacional" - Seção I - de 3-6-72 - págs. 1.406/7.)

b) O processo de elaboração legislativa, segundo o Projeto
de Lei Complementar n9 1, de 1971.

14. Em 1971, o Deputado HENRIQUE TURNER apresentou à Câ­
mara um importante projeto de lei complementar, dispondo sobre o
processo de elaboração legislativa, sobre normas técnicas para nllIllera­
ção, alteração e controle das leis, guardados, no concernente aos prazos
de elaboração, os estabelecidos no § 2Q do art. 51 da Constituição de 1969.
15. Digno de especial referência o disposto no artigo 8Q do projeto,
relativamente à Consolidação anual, num único diploma (o da lei con­
siderada básica), das alterações que lhe tenham sido feitas durante o
exercicio anterior.

c) O processamento de dados.
16. A conveniência de aplicar a nova técnica de processamento ele­
trônico de dados à elaboração legislativa também encontrou eco nas
duas Casas do Congresso, sendo que o Senado Federal já possui, em
regular funcionamento, um computador de dados para o mister de
pronta e completa informação legislativa. Em discurso de 3 de dezem~

bro de 1971, o Senador PETRõNIO PORTELLA, o afirma. (Diário do
Congresso Nacional - Seção II - de 19-12-72.)

Inaugurado no dia 12 de outubro de 1972, o computador já está
apto a cumprir a sua missão, funcionando como órgão de consulta
para obtenção de informações diversas sobre o Legislativo, informações
bibliográficas e sobre a tramitação de matérias no Parlamento. (Notícia
sobre o Centro de Processamento de Dados - o PRODASEN - no
Correio da Manhã, de 22-10-72.)
17. Entre outras sugestões (e não são poucas as que têm sido alvi­
tradas para reformulação do processo legislativo) J são de considerar
as seguintes:

a) fixação do teto máximo de proposições a serem apresenta­
das pelos parlamentares, pondo-se termo a certa euforia no
oferecimento de projetos de interesse personalista ou eleitoreiro.
(De uma notícia de O Globo de 15-12-71);
b) instituição de uma Assessoria capaz de oferecer aos parla­
mentares o respaldo de uma qualificada assistência técnica, a
modo de poder o Congresso continuar como um centro de deci­
sões politicas, credenciado perante a opinião pública pela ele-
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vação do nível de debates com o Executivo. (Opinião do Depu­
tado GERALDO GUEDES, O Estado de São Paulo, de 9-12-70);
c) a triagem de projetos no Congresso, proposta pelo Senador
FILINTO MÜLLER, da ARENA, consistiria em possibilitar às
lideranças políticas uma triagem dos assuntos, de modo a per­
mitir a tramitação, tão-somente, daquelas proposições que
atendam, efetivamente, aos altos interesses nacionais e coleti­
vos, evitando, com isso, o ridículo de projetos puramente dema­
gógicos. (Notícia em O Globo, de 3-5-72). Consona, de alguma
forma, com certo dispositivo da Carta de 1937 (o Estatuto do
Estado Novo), cujo art. 64, § 19 , dispunha: "A nenhum mem­
bro de qualquer das Câmaras caberá a iniciativa de projetos
de lei. A iniciativa só poderá ser tomada por um terço de
Deputados ou de membros do Conselho FederaL"
Em editorial de 6 de maio de 1972, O Globo aplaudiu essa idéia
de triagem, fundando a sua opinião na necessidade de valorizar
a iniciativa legislativa dos Congressistas, considerando que o
Poder Legislativo retido pelo Congresso é de natureza residual
e complementar.
d) apurando-se, de forma desenganadora, que as Comissões
Técnicas do Congresso (Câmara e Senado) não podem exercer,
regimentalmente, nenhum controle quanto à apresentação de
projetos de lei, eis que "a iniciativa das leis cabe a qualquer
Membro ... da Câmara ou do Senado" (art. 56 da Emenda
Constitucional nQ 1, de 1969), salvante as exceções previstas no
subseqüente art. 57, nQs I a VI, e no seu parágrafo único, e
considerando, por outro lado, que a norma jurídica afeta a to­
dos, razão pela qual todos devem ser ouvidos, iniciou-se, recen­
temente, na Câmara e no Senado, a permissão do Lobbyng, ve­
lha instituição dos U. S. A., já admitida, inclusive, pela Ordem
dos Advogados do Brasil, na I Conferência Nacional dos Advoga­
dos, realizada no Rio de Janeiro, de 4 a 11 de agosto de 1958.
e) do Lobbyng dão noticia as reformas dos regimentos da Câ­
mara e do Senado, nos quais, embora sem a referência a esse
vocábulo, a atividade que ele expressa passa a ser licita através
da implantação do regime de "audiência pública", a fim de
que os projetos apresentados possam ser amplamente discutidos
e bem avaliadas as suas finalidades imediatas e sua repercussão.
A idéia de se instituir o sistema misto do Lobbyng e de audiên­
cia, manifestada pelo Deputado PEREIRA LOPES, agora se
concretiza, pois há sugestão de se instituir, entre nós, o Lobby
que funciona nos U. S..Â., sem oferecer o perigo das "pressões
indébitas" sobre as iniciativas e deliberações do Legislativo;
para isto, o Projeto de Resolução n9 21/72, do Senado Federal
(autoria do Senador Franco Montoro), manda incluir, no seu
Regimento Interno, dispositivo que assegura "aos órgãos sin­
dicais das categorias profissionais ou econômicas e às autar­
quias controladoras do exercício profissional o direito de se ma­
nifestarem perante o Relator e por escrito sobre as proposições
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do interesse da respectiva classe". (Diário do CO'r/,gresso Nacio­
nal, Seção II, de 17-6-72, pág. 1.524). Da mesma forma o novo
Regimento Interno da Câmara dos Deputados inscreve, no seu
art. 52, o Lobbyng, condicionando-o, todavia, à iniciativa das
Comissões Permanentes da Câmara dos Deputado!.

18. outras opiniões são merecedoras de registro, quando se quer ava-
liar o empenho sincero de reformulação do Poder Legislativo. Assim:

a) o ex-Senador JOSAPHAT MARINHO, em entrevista ao
Correio da Manhã, de 1Q-6-60, manifestou~se francamente pela
reformulação do Poder Legislativo, mas sugerindo que se aguar~

dasse melhor época para as reformas. Disse S. Ex~: "Num mun­
do em transformação, todas as instituições vivem num processo
contínuo de reforma. Mas é preciso distinguir entre transfor­
mação espontânea e transformação planejada, para que esta
última só se efetive quando as instituições políticas tenham
condição de fazê-la com autonomia e liberdade";
b) o eminente Senador, que foi MILTON CAMPOS, declarava
ao Jornal do Brasil, de 23 de dezembro de 1970:
" ... quando se fala em reforma do Poder Legislativo, o que se
procura é mais o seu revigoramento, para que ele retome a po­
sição que lhe compete no quadro das instituições. Há muita
matéria que lhe cabia e que ele não precisa reivindicar para
se fortalecer. Assim, o monopólio da iniciativa na elaboração
das Leis. Verifica~se no mundo moderno que a vertigem dos
nossos dias não permite mais, em nenhum pais, a lenta elabora­
ção das normas, como acontecia nos tempos repousados de
outrora. Hoje tudo ê acelerado, e, também, na área da legisla­
ção, verifica-se uma preocupação ou mesmo necessidade de téc­
nicas para o aperfeiçoamento dos trabalhos. Isso não exclui a
participação do Poder Legislativo, mas envolve a perda do mo­
nopólio da iniciativa legiferante que lhe era caractenstico. De
outro lado, outras atribuições lhe competem, que, se exercidas
devidamente, determinarão o seu revigoramento."

19. O eminente Professor da Faculdade de Direito da Universidade
de São Paulo - GOFFREOO DA SILVA TELLES JUNIOR, ofereceu, em
data recente, estas sugestões para a reforma do Legislativo:

1 - Fixação da competência do Parlamento em rigorosa con­
sonância com a natureza desse órgão.
A ele compete, essencialmente, defender os direitos do homem
contra a prepotência do Poder Executivo. ser intérprete dos
anseios populares junto ao Governo e exercer vigilância sobre
o cumprimento das leis por parte dos órgãos oficiais.
2 - Atribuição das funções de elaborar as leis a um órgão le­
gislativo, rigorosamente público, chamado Departamento Le­
gislativo Nacional, que se comporia de um número reduzido de
legisladores ou legistas, e de assessorias técnicas. Tais legis­
ladores seriam diplomados por escola de alto nivel universitário.
Como a escola de diplomatas se chama Instituto Rio Branco,
a dos legisladores poderia ser chamada Instituto Rui Barbosa.
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3 - Entrega da iniciativa das leis às fontes naturais da lei,
ou seja, aos grupos a que as mesmas dizem respeito, e ao
Chefe do Governo. Cada categoria de atividades seria repre­
sentada por uma instituição. Essas instituições, em nome dos
grupos que representassem, é que teriam a iniciativa das leis
que lhe dissessem respeito. (O Globo, de 14-9-70.)

20. A necessidade de reformas, tanto da estrutura dos Parlamentos,
como no processo de legislar, fez objeto da tese de concurso com a
qual o Prof. MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO conquistou a
Cadeira de Direito Constitucional na Faculdade de Direito da Universi­
dade Federal de São Paulo.

Nesse trabalho, a cuja leitura remetemos os que quiserem aprofun­
dar-se na matéria, o Prof. Ferreira Filho, escreveu estas considerações
que, por sua adequação ao tema que analisamos, vão, a seguir, repro­
duzidas:

"A necessidade de reformas, tanto na estrutura dos Parlamen­
tos, como no processo de legislar, para que o Legislativo possa
desempenhar suas tarefas à altura das exigências do Estado
contemporâneo, tem sido universalmente sentida. As próprias
Câmaras, numa autocrítica louvável, isso reconheceram e
cuidaram de estudar as medidas apropriadas, temendo, talvez,
que, a continuarem as coisas como estavam, as mudanças se
fizessem contra elas, aniquilando o que restava de sua comba­
lida influência nos negócios públicos.

Exemplo disso é o esforço do Congresso brasileiro que, em
1965, deu todo apoio a seminário promovido pela Universidade
de Brasília, sobre a Reforma do Poder Legislativo ( ... ). Os
ensinamentos aí hauridos não foram desperdiçados, já que,
em parte, ao menos, foram utilizados quando da discussão
da Emenda n? 17 à Constituição de 1946, promulgada a 26
de novembro de 1965 e, depois, quando do debate sobre a
nova Constituição.

O ponto capital de toda reforma do Legislativo pode ser resu­
mido numa pergunta formulada pelo Prof. GRIFFITH: "Como
pode um grupo de não-especialistas, eleitos como representan­
tes do eleitorado, realmente funcionar numa época tecnológi­
ca e especializada?" (Congress: its contemporary role, pág. 53.)
"Observa FINER (The Theory and Practice of Modem Go­
vernment - pág. 445): na feitura de leis implica não só "o
domínio do conhecimento de sua substância", mas, também,
a "capacidade de formular os resultados com um mínimo de
precisão sem contradição com outras leis". Há, assim, um
aspecto técnico na redação das leis que escapa muita vez a
tecnocratas desavisados ou levianos, mas que é fundamental
para o êxito das medidas propugnadas." (Prof. MANOEL GON­
ÇALVES FERREIRA FILHO - "Do Processo Legislativo" ­
S. Paulo, 1968, págs. 110-111.)
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21. A Comissão de Juristas que - por nomeação do Presidente
NEREU RAMOS - preparou, em 1956, um anteprojeto de reforma
constitucional, assim justificou a reforma que propôs do processo de
elaboração legislativa:

"As modificações sugeridas pela Comissão de Estudos da Re­
forma Constitucional, no Capítulo - Do Poder Legislativo,
tem por fim assegurar ao processo de elaboração das leis anda­
mento mais consentâneo com a eficiência da ação do Congres­
so. Tudo indica que o prestígio do Congresso se reforçará na
opinião pública, desde que sua tarefa legiferante se apresente
em condições técnicas de atender a tempo e a hora as solu­
ções legais reclamadas pelo Corpo Social." (apud, "Diário do
Congresso Nacional" - Seção I - de 30-8-72 - pág. 8.060.)

22. O que não resta dúvida é que desde esse trabalho dos Juristas
incumbidos, em 1956, da reforma constitucional, até o trabalho realiza­
do, em 1966, pela própria Câmara dos Deputados, sob a Presidência
BILAC PINTO, muito se tem trabalhado para efetivar essa reforma.
23. Referência especial merece o mais recente estudo sobre "o esvazia­
mento do Poder Legislativo", que foi realizado, sob a forma de "pes­
quisa", pela Universidade de Brasília, no qual se buscou, segundo o
orientador do trabalho, Professor GLAUCIO DILLON SOARES, "a rea­
lidade brasileira, no particular". (Notícia no "Jornal do Brasil", de 23
de outubro de 1972.)

24. Encerramos este capítulo de nosso trabalho, anotando a infor­
mação divulgada pela imprensa, de que, no início do ano de 1971, a
Câmara dos Deputados arquivou mais de 1.600 projetos de lei, sendo
que a maioria (1.355) foi para o arquivo porque a legislatura mudou
sem que chegasse a ser examinado °mérito dos projetos pelas Comissões
Técnicas respectivas. (Do "Jornal do Brasil", de 14-2-1971.)

25. Assim, enquanto não se efetiva substancial modificação no pro­
cesso de elaboração legislativa, cuidando-se de melhor técnica na redação
dos projetos, e maior celeridade no atendimento dos que aspiram a
atualização e a reformulação do sistema legislativo, não é fora de vila
e termo que se reconheça a conveniência da dilargação do poder legife­
rante do Presidente da República.

TEMA 3: O PODER LEGIFERANTE DO PRESIDENTE DA REPúBLI­
CA: A INICIATIVA DAS LEIS, NO REGIME REPUBLICA­
NO. A SANÇAO DAS LEIS E O PODER DO VETO.

1. O poder de legislar, confiado, nas democracias, aos Parlamentos,
nunca impediu que o Executivo participasse do processo de elaboração
das leis, desde a iniciativa, até a sanção ou ao veto.

2. A não ser a Constituição de 1891 (que não incluiu entre os pode­
res do Presidente da República a iniciativa das leis, vide arts. 36/40,
c/c o art. 48), todas as demais Constituições sempre incluíram, entre
as atribuições do Presidente da República, a de propor ao Congresso
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a feitura de leis, como se colhe do exame dos seguintes dispositivos
constitucionais:

Constituição de 1934: arts. 41/49; Constituição de 1937: arts.
64/66; Constituição de 1946: arts. 67 a 72; Constituição de
1967: art. 54; Ato Institucional n 9 1; arts. 39, 49 e 59; Ato
Institucional n9 2: arts. 29, nQ II, e 4'?; Emenda Constitucio­
nal n9 1/69: art. 51.

3. A Emenda Constitucional n'? 1.i1969, além da iniciativa das leis,
que menciona nos seus arts. 56 e 57, faculta ao Presidente da Repú­
blica propor emendas à Constituição: art. 47, nQ II, tal como já o
permitia o art. 39 do Ato Institucional n9 1.
4. Mas a presença do Presidente da República no processo legislativo
não se verifica, apenas, no que toca à iniciativa das leis, mas, também,
no ato solene da sanção, da promulgação (art. 59, § 39) ou do veto.

É o que dispõe o art. 43 da Emenda Constitucional nQ 1:
"Art. 43. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Pre­
sidente da República, dispor sobre todas as matérias de com­
petência da União."

E mais:
5. Se o Presidente da República aquiescer com o projeto votado
pelo Congresso, o sancionará. Se julgar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, veta-Io·á, total ou
parcialmente: art. 59, § 19
6. Finalmente, nos casos de veto, comunicado este ao Presidente
do Senado Federal, ele convocará as duas Câmaras para, em sessão
conjunta, dele conhecerem. Se o projeto for aprovado pelo voto de
dois terços dos membros de cada uma das Casas, será enviado ao Presi­
dente da República para promulgação (art. 59, § 39 , da Emenda
nQ 1/69).

TEMA 4: OS DECRETOS-LEIS NO REGIME DO ESTADO NOVO:
A CARTA DE 1937 E SEUS ARTIGOS 13, 14 E 180.

1. Os decretos-leis que a Constituição de 1967 incluiu como processo
legislativo (art. 49, nQ V), e que a Emenda Constitucional n9 1, de
1969, manteve, não constituem, a bem dizer, uma novidade em nosso
Direito Constitucional, pois, enquanto vigorou o Estado Novo, a sua
legislação foi feita através de decretos-leis e decretos expedidos pelo
Presidente da República. Força do disposto no art. 13 da Carta de
1937, o Presidente da República, nos períodos de recesso do Parlamento,
poderia, se o exigissem as necessidades do Estado, expedir decretos-leis
sobre matérias de competência legislativa da União, com exceção de
algumas matérias que o art. 13 enumerava. Mas essa mesma Carta,
no art. 180, dispunha que:

"Enquanto não se reunisse o Parlamento Nacional, o Presidente
da República tinha o poder de expedir decretos-leis sobre todas
as matérias de competência legislativa da União."

E, porque o Parlamento jamais se reuniu na vigência do Estado
Novo, em todo o período de sua duração foram baixados centenas de
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decretos-leis, incluindo vários Códigos, que ainda hoje vigoram, e, até,
normas de interesse pessoal, de efêmera duração.
2. Mas esses decretos-leis, força do disposto no art. 180 da Carta
de 1937, não se assemelham, senão na denominação, aos decretos-Ieis
da Constituição de 1967 e aos da Emenda Constitucional n Q 1, de 1969,
estes tendo como suporte a urgência na expedição da norma de direito
positivo ou o interesse público relevante a exigi-la (art. 55 da Emenda
nQ 1/69). Nem substituição d lei, como na Carta de 1937, nem am·
plitude de matérias, como se permitia no Estado Novo.
TEMA 5: A DELEGAÇAO DE PODERES E AS LEIS DELEGADAS

(Constituição de 1967, arts. 55/57) (Emenda n'? 1/69, arts. 52/54)
A) A Delegação de Poderes: Vedação Constitucional
(art. 36, § 2<>, da Constituição de 1946).

1. A Constituição Federal de 1946 vedava, de maneira terminante,
a Delegação de Poderes, quando declarava, no § 2'? do art. 36, ser
('vedado a qualquer dos poderes delegar atribuições": "Delegata potes­
tas, delegari non potest".
2. Não obstante, o Poder Legislativo sempre encontrou meios e modos
de contornar esse preceito, concedendo ao Executivo autorizações amplas
para regular certos fenômenos econômicos de certas necessidades do
serviço público, como aconteceu com as conhecidas "Instruções" que
eram baixadas pela SUMOC e que passaram a ser pelo Banco Central
da República. Da mesma forma acontece quando o Legislativo ins­
creve, nas leis, as chamadas normas em branco, cujo preenchimento
cabe ao Executivo, como se verifica com as leis de defesa da economia
popular, que transferem ao Executivo não só a conceituação do que
sejam gêneros de primeira necessidade, como a fixação dos respectivos
preços.
3. O Poder Executivo, por sua vez, ao usar da faculdade que a Cons­
tituição Federal lhe conferia, de expedir decretos para "fiel execução
das leis" (art. 87, n'? I), se excedia e, o que vimos, foi que, entre nós,
os Regulamentos, notadamente em matéria tributária, inovaram, che­
gando, até mesmo, a criar penalidades onde a lei fora omissa ou não
o autorizava.
4. É óbvio que esse abuso de poder, afrontando a Constituição, acar­
reta, para a norma legal que de tal abuso resulta, o vício de inconsti­
tucionalidade a ser apreciado e julgado pelos Tribunais, sob invocação
do prejudicado, ao pedir adequada proteção jurisdicional para os seus
direitos e interesses, eventualmente atingidos pela norma inconstitu­
cional.
5. Os Tribunais, vezes sem conta, têm declarado a inconstitucionali·
dade de decretos do Executivo, não só Federal, como Estadual e Muni­
cipal, pela ocorrência dessa violação da Carta Magna.

B) Sugestões da Comissão extraparlo.mentar, que elabo­
rou o projeto de reforma constitucional, no ano de 1956.

6. Em março de 1956, o Ministro da Justiça, NEREU RAMOS, orga­
nizou uma Comissão de Juristas para elaborar sugestões para a Reforma
Constitucional.
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Essa Comissão, que era composta dos Professores F. C. DE SAN­
TIAGO DANTAS, CARLOS MEDEIROS SILVA, ANTôNIO GONÇALVES
DE OLIVEIRA, FRANCISCO BROCHADO DA ROCHA e HERMES LIMA,
considerando a inelutável necessidade de imprimir novos rumos à ela­
boração das leis em nosso País, sugeriu:

a) restrição ao direito dos representantes do povo de emendar
projetos de iniciativa do Poder Executivo;
b) prazo para votação desses projetos de lei;

c) proibição de criação ou aumento de despesas, sem indicação
da fonte de receita correspondente;
d) delegação legislativa (2), excluídas as seguintes matérias:
eleitoral, orçamentária, minas, riquezas do subsolo e quedas
d'água, ou ratificação de tratados;
e) elaboração de projetos definitivos de lei, por Comissões
Especíais criadas pela Câmara ou pelo Senado;
f) aceleramento dos trabalhos legislativos pelo encurtamento
de prazos de revisão dos projetos adotados por uma das Câma­
ras, e do pronunciamento sobre as Emendas. (Ministério da
JustiGa e Negócios Interiores - Reforma Constitucional, VaI.
I, 1956, págs, 23/24, e, notadamente, a Justificação, às pági­
nas 25/27.)

2. Favoriwel à De'e[;ação Legislativa, SEABRA FAGUNDES assim se manifestou. na Conferência
BObre as "Reformas Essenciais ao Aperfeiçoamento das Instltulções Políticas BrasileLras"
lJornal do Comércio, RIO, 30 de outubro de 1955): "A ação do Poder Executivo na feitura
das leis tem sido admitida por todos os povos. A delegação é mais comum sob o regime
parlamentar, porém nada impede, porque tudo é uma questão de criação do legislador cons­
tituinte, que, convindo à prática do regime presidencial, sob este seja ela admitida. No
campo das InstLtulçõcs POUtLCRS o que vale primordilllmente é a funcionalidade, é 11 eficiên­
cia, é a utiUdade das fórmulas na sua transplantação à realidade ambiente, e não a h~r­

monLa. das regras com modelos teóricos. Nós mesmos Já utlUzamos as delegações, repetidas
vezes, sob a Carta Magna de 1891, que não as institnia, mas também nl!.o as veddva em
texto expresso.

RUI BARBOSA, que pessoalmente se opunha á dele~ção legislativa, reconhecIa, no entanto,
o inelutável da sua prática aqui e me5mO nos Estados Unidos, mediante o eufemismo dos
regulamentos delcg:ados. Neste Pais. autores alltlhos e modernos referem a existência de
atos legislatIvos emanados do Poder Execntlvo, GOODNOW, no seu "Comparative Admlnls­
trative Law", a e'cs se reporta. CAR. MORR1SON, BERNSTEIN e SNYDER observam que,
apesar das alternativas de reação e aquiescéncle. da Snprema Corte, perdura o uso das
delep;ações, sendo o "Lend·Lease Act", de 1941. o exemplo maIs recente e significativo neste
sentido,

O que se afigura "desli:r.e Intolerável", como o classlficon o Sr. AFONSO ARINOS, em dls­
CU["8() na Câmara dos Deputados, é pretender dele[;ação do Congresso ao Presidente da
Repúbllca, em fnre do t~nr atual do art. 36. pnrúr:rafo 2.°, do. Constit.uição, onde há uma
vc(lnçl1o peren1ptória e inillldivel às tTansfel'êneu~s de competfncia entre OH três poderes do
Estado.

A delegação indiscriminada e plena não se justifica. ~ perigosa, podendo condnzir a um
amesquinhamento do papel do órgão legiferante, como regulador do equiHbrlo do rcg-ime.
Desde, porém, que se limite o seu conteúdo (se for apenas para a complementação de lei
de dIretrizes gerais, jã elaborada pelo Congresso), ou se deiKe condicionado o trabalho do
Execntlvo à ratificação, ou veto global pelo Parlamento, conclUa as necessidades do processo
de legislar com a preservação da autoridade do Poder Legislativo. Com esseS llmltes só
desandará em prática. abusiva. se o Congresso mesmo quiser abd,car da SUa relevante missão
polltiCO-CODlltituc1onal.

Ali... hi de ser bem aceitivel, até para aqueles que, em principio, se opOem As delegaçôes,
O reconhecimento constitucional da competência legIslativa do Presidente da Repúbllca, do
que • prática viciosa. em que n08 vlm06 arrastando há alguns anos, da regu\açlio norma­
tift de setores 08 mais importantes da vIda nacional, COmO o do comércio exterIor, no nuxo
• reOuxo da exportação e Importaçâo através de Instruções de órgãos snbalternos na hlerar.
qula da administração públ1ca,"
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C) A Emenda Constitucional nl' 4. Sua revogação em
1963 - Conseqüências.

7. A Emenda Constitucional nQ 4, de 2 de setembro de 1961, insti­
tuiu, entre nós, o Sistema Parlamentar de Governo, declarando, no
seu art. lQ, que o Poder Executivo seria exercido pelo Presidente da
República e pelo Conselho de Ministros, cabendo a este a direção e a
responsabilidade da política do Governo, assim como da administração
federal.

8. Inscreveu, esse sistema, entre os postulados que haviam de fundar
a sua ação, a Delegação de Poderes, ao declarar, no seu artigo 22:

"Poder-se-â complementar a organização do sistema parlamen­
tar de Governo ora instituído, mediante leis votadas, nas duas
Casas do Congresso NacionaI pela maioria absoluta de seus
Membros",

estabelecendo no parágrafo único:

liA legislação delegada poderá ser admitida por lei votada na
forma deste artigo".

9. Não tardaram as propostas de leis delegadas, algumas da maior
importância política, como a da reestruturação da lei do Mandado de
Segurança (em moldes de anular esse proveitoso writ, protetor dos di­
reitos subjetivos dos cidadãos) e ampla reforma tributária (conforme se
colhe dos projetos publicados no Diário do Congresso Nacional, Seção I,
de 11 de agosto de 1962).

10. Tendo sido revogada, em 23/1/1963, a Emenda Parlamentarista,
ficou riscada, do quadro das nossas instituições políticas, a delegação
de poderes. Mas, as leis delegadas, promulgadas no período de vigência
do Parlamentarismo, continuam a vigorar, até que outra lei as revogue,
pois é esse o princípio inscrito no art. 2Q da Lei de Introdução ao Código
Civil.

11. Tanto a Constituição de 1967, como a Emenda Constitucional n 9

1, de 1969, incluíram, no processo legislativo, as leis delegadas.

A Constituição de 1967, no seu art. 49, nQ IV, explicitado pelos arti­
gos 55, 56 e 57.

A Emenda Constituci:mal n9 1, de 1969, no seu art. 46, nQ IV, assim
explicitado pelos artigos 52, 53 e 54:

"Art. 52 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente
da República, Comissão do Congresso Nacional ou de qualquer
de suas Casas".

"Art. 53 - No case de delegação à Comissão Especial, sobre a
qual disporá o regimento do Congresso Nacional, o pI'oieto apro­
vado serâ remetida à sanção, salvo se, no prazo de dez dias da
sua publicação, a maioria dos membros da Comissão, ou um
quinto da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, reque­
rer a sua votação pelo Plenârio".
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"Art. 54 - A delegação ao Presidente da República terá a forma
de resolução do Congresso Nacional, que especificará seu con­
teúdo e os termos do seu exercicio".

12. As leis delegadas ainda não apareceram nos nossos repertórios
de leis, certamente porque, com a faculdade que tem o Poder Executivo
de expedir decretos-leis, esta forma de legislar supre àquela. E, de algu­
ma forma, a supera.

TEMA 6: OS DECRETOS-LEIS BAIXADOS PELO PRESIDENTE DA
REPúBLICA "AD REFERENDUM" DO CONGRESSO NACIO­
NAL, NO SISTEMA LEGISLATIVO DA CONSTITUIÇAO DE
1967 E NO DA EMENDA NQ 1, DE 1969.

1. Os decretos-leis na Constituição de 1967 haviam sido sugeridos,
de começo, por forma muito mais ampla daquela que, afinal, foi inscrita
no Anteprojeto Carlos Medeiros Silva e por ele apresentada ao Presi­
dente Castel10 Branco. Basta confrontar os tennos do art. 57 do Ante·
projeto divulgado pelos jornais ("O Globo", "Jornal do Brasil", "O
Estado de São Paulo", de 7 de dezembro de 1966), com a publicação
oficial do art. 57 do Anteprojeto oficial, para se verificar que, deste últi­
mo, foi suprimida a expediç'ão de decretos com força de lei sobre:

"IIl - a administração federal, do DF e dos Territórios, das
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia
mista" .

2. Do mesmo modo, s~ compararmos a redação do art. 57 do ante­
projeto oficial com a redação do art. 58 da Constituição de 1967, vamos
verificar que o Congresso Nacional introduziu uma modificação da maior
relevância e que dilargou os poderes do Presidente da República, no to­
cante à expedição de decretos-leis, eis que, onde o próprio Governo propu­
nha que permitido fosse baixar decretos·leis em casos de urgência e de
interesse público relevante o Congresso substituiu a conjuntura e pela
alternativa ou, e assim, ao invés de dois pressupostos, conjugados e
inarredáveis: a urgência e o interesse público relevante, o Presidente da
República pode, hoje, escolher entre a urgência ou o interesse público
relevante para baixar os decretos-leis sobre segurança nacional ou fi­
nanças públicas. (3)

Os pressupostos necessários para que o Presidente da Re­
pública, na vigência da Constituição de 1967, pudesse
baixar decretos-leis:

3. Ao contrário do que se estatuiu na Carta de 1937, o Presidente
da República, na vigência da Constituição de 1967, podia baixar decretos­
leis, ainda quando em pleno funcionamento o Congresso Nacional, Não
3, LEIS - Redaçâo, o uso das conjunções "ou" e "e". "Ou" é o tipo das conjunções disjun­

tivas, afirma NAPOLEAO MENDES DE ALMEIDA, e transcrevendo CARNEIRO RlBEIRO
escreve: "Há entre "e" e "ou" a seguinte diferença: a primeira estabelc<'e ao mesmo U!mpo
a junçào de Idéias e a junç!o maU!rlal de palavras; a conjunçAo "ou", muiU) pelo con­
trário, nAo é um elemento conetlvo, senAo porque estabelece materialmente a junçll.o
de uma proposlçào com outra, bem que as separe logicamente. Materialmente unem, maM
formalmente desunem". ("Gramática Metódica da Llngua Portuguesa", 4" ed., 447 ~ nota 6.)
AliáS. é próprio da disjuntiva ou alternativa e:<clulr uma das circunstâncias ou, pelo menos,
nl\o lhes atribuir necessàrla conexl!.o. (Apud, Parecer de CARLOS C. DE BARROS JONIOR, In
Revista de Direito Administrativo. vaI. 00 - pág. 453.)
N. B.: Aplicável aos decretos-leis, na Constltu1ç!o de 1967.



20 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

se requeria o recesso do Parlamento. Ao contrário: pressupunha-se o
Congresso em pleno funcionamento, a modo de poder aprovar ou rejeitar
o decreto-lei do Executivo, dentro de sessenta dias, admitindo-se a apro­
vação tácita, se o Congresso, naquele prazo, não tiver dito sim ou não.
4. Mas o Presidente só poderia expedir decretos-leis, com força de
lei, atendendo a dois únicos pressupostos:

a) urgência na decretação da norma de direito positivo;
ou

b) interesse público relevante, observando-se, tanto num caso
como noutro, que do decreto-lei expedido não poderá resultar
aumento de despesa, ainda que indiretamente, a nosso ver.

5. E, quanto às matérias que podem constituir objeto dos decretos­
leis, a Constituição limitOU-as a duas classes: I) Segurança Nacional;
ou lI) Finanças públicas (art. 58).
6. A Segurança Nacional a que alude o art. 58 da Constituição é
a mesma a que se refere o art. 89, quando declara que por ela são respon­
sáveis todas as pessoas naturais ou jurídicas, conceito amplo, que a
lei ordinária definirá.

Melhor seria que a própria Constituição, para evitar o arbítrio,
conceituasse o que se deve entender por segurança nacional. (4)

7. Quanto às finanças públicas, o conceito é amplo e compreende
não só as normas gerais de direito financeiro (a que alude o art. 89,
XVII, "c"), como todos os institutos que as leis e a doutrina admitem
como integrantes das finanças do Estado.

Finanças Públicas, segundo a definição de ALIOMAR BALEEIRO
(in "Uma Introdução à Ciência das Finanças"), é a disciplina que, pela
investigação dos fatos, procura explicar os fenômenos ligados à obtenção
e dispêndio do dinheiro necessário ao funcionamento dos serviços a car­
go do Estado, ou de outras pessoas de direito público, assim como os
efeitos outros resultantes dessa atividade governamental.
8, Invocando esses pressupostos, e com fundamento no artigo 58 da
Constituição de 1967, foram baixados, até 8 de fevereiro de 1968, 32
decretos-leis (do Decreto-Lei nl;) 319, de 27 de março de 1967, ao Decreto­
Lei nQ 351, de 8 de fevereiro de 1968), sobre as mais variadas matérias,
incluindo-se, na maior parte deles, a vinculação à Segurança Nacional
ou ao interesse público, como aconteceu com a modificação da Lei
nQ 3.325/67, que instituiu a DUPLICATA FISCAL. E, depois, a extinguiu.
4. Ao propósito da conceituação de "Segurança NacJonaJ". o Deputado PAULO SARA8ATE, ao

se dIscutir, no Congresso, o anteprojeto que se converteu na ConstitUIção de 1967, apresentou
a seguinte emenda (n.o 368), que o Plenário rejeitou:

"'Art. . .. - O Presidente da Repúbllca, em caSQs de urgêncIa e de interesse público
relevante, podelil expedir decretos-leis sobre matérias referentes à segurança naclolllll,
expressa.mente definidas em lei complementar."
"'JUSTIFICAÇAO
Parece dispensável atribuir ao Presidente da RepliblJca 11 faculdade de bal"ar decretoB­
leis sobre finanças públicas, quando ao Poder E"ecutivo siio concedidoS ptllo projeto
outros instrumentos que o capacitam a atingir com multa rapidez os objetivos colima­
dos: as delegações de poder e os prazos fatais que beneflcla.m os projetos de sua iniciativa.
"'08 outra parte, no que tange a matérias referentes à ~gurança nacional, parece a<:on­
selhável que elas sejam expressamente definidas em lei compiementar. Com isso se evi­
tará que, à sombra da amplitude do preceito, possam ser baixados decretoS·lels S()bre
allSuntos que. embora urgentes e de relevante Interesse público, não se enquadrem no
conceito restrito com Que. no caso, deve ser encuada a segurança n.aeloua!."'
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9. Em um ano de vigência da Constituição de 1967 foram baixados
trinta e dois decretos-leis que, conjugados à faculdade assegurada ao
Presidente da República, de enviar ao Congresso Nacional projetos de
lei para tramitação dentro de quarenta e cinco dias (como sucedeu
com a alteração da lei de locação predial), dão bem idéia do acelera­
mento do processo de elaboração legislativa que se iniciou com os Atos
Institucionais n 9s 1 e 2 e prossegue com os novos institutos adotados
pela Constituição de 1967 e pela Emenda Constitucional n? 1, de 1969.

10. Confrontando o art. 58 (e seus incisos) da Constituição de
1967 com o art. 55 da Emenda Constitucional n Q 1, de 1969 (que dis­
ciplina a expedição de decretos-leis pelo Presidente da República),
verifica-se ter sido mantida a sua competência para expedir decretos­
leis sobre a segurança nacional e finanças públicas, ampliando-se, quan­
to a estas, a de expedir decretos-leis sobre "normas de direito finan­
ceiro": artigo 55, inciso Il.

Acrescentou-se mais uma matéria sobre a qual o Presidente da Re­
pública poderá baixar decretos-leis:

"a criação de cargos públicos e a fixação de vencimentos".

11. Os decretos-leis baixados pelo Presidente da República, uma vez
publicado o texto, têm vigência imediata, o que importa na sua obri­
gatoriedade, eis que esse é o efeito da publicação de qualquer lei.

12. Entendemos que o decreto-lei tem vida precária, entendido o
vocábulo precário não no sentido de pouco durável (pois se aprovado
pelo Congresso o texto será definitivo: art. 55, § 19), mas o de que não
se mostra efetivo, antes, é feito em caráter transitório, de instabilidade
e revogabilidade que o acompanham desde o início, vale dizer, que só
se torna definitivo se e quando aprovado pelo Congresso Nacional.

13. O decreto-lei pode ser rejeitado pelo Congresso Nacional. Já o
foram alguns dos decretos-leis emitidos no decorrer do ano de 1967,
como sucedeu com o Decreto-Lei n Q 335, de 18-10-1967 (que alterou o
Decreto-Lei nQ 208, de 27-2-1967), que regulamentou a cobrança do I.C.M.
sobre os derivados do petróleo e redistribuiu o Fundo Rodoviário Na­
cional (rejeitado, conforme consta da Resolução nQ 60/68, da Câmara
dos Deputados: Diário do Congresso Nacional, Seção I, de 5-4-1968);
o Decreto-Lei nQ 346, de 28-12-1967, que dispunha sobre a utilização
facultativa dos serviços de despachantes aduaneiros (rejeitado: Diário
do Congresso Nacional, Seção I, de 5-4-68); o Decreto-Lei nQ 347, de
29-12-1967, que dispunha sobre a entrega das parcelas pertencentes aos
Municípios, do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (rejeitado, con­
forme publicação do Diário do Congresso NacionaJ., Seção I, de 5-4-68).

14. A rejeição do decreio-lei pelo Congresso Nacional importa na
supressão do texto da Coleção das Leis em vigor. Mas, daí não se segue
que se possa considerar "como se a lei nunca tivesse existido". Existiu.
Criou direitos e obrigações. Quanto aos direitos, se houve apenas expec­
tativa de direitos, não surgirão maiores problemas. Mas, com relação
aos direitos adquiridos, que a Constituição Federal garante aos bra-
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slleiros e estrangeiros residentes no pais, não admitindo a sua violação
(art. 153, caput, e art. 153, ~ 3Q), é óbvio que terão que ser respeita­
dos. (~) A rejeição do decreto-lei, embora não seja o mesmo que revo­
gação da lei sob alguns aspectos - ao rejeitar o que vigiu, revoga.
Inúmeras são as questões que os decretos-leis, por sua vigência precária,
poderão suscitar, como entre outras, estas duas que apenas afloramos,
como desafio aos estudiosos:

ll1o) O decreto-lei baixado pelo Presidente da República pode
revogar a lei elaborada pelo Congresso Nacional? E se pode, a
rejeição do decreto-lei, dentro do prazo fatal dos quarenta e
cinco dias, restaura a lei anterior ou lhe dá o efeito repristina­
tório, a que alude o § 3Q do art. 2Q da nossa Lei de Introdução
ao Código Civil?

2~) Se o Congresso aprova decreto-lei, cujo teor não se enqua­
dra na autorização constitucional, convalidaria a nulidade que
lhe é intrínseca?

PONTES DE MIRANDA já se manifestou sobre a questão, decla­
rando, nos seus breves comentários ao art. 59 da Constituição de 1967:
"Se a matéria não é de Segurança Nacional, ou de finanças públicas,
nula é a aprovação, como nulo é o decreto-lei". ("Com. à Constituição de
1967", VaI. 3, pág. 157).

15. Pode suceder que o decreto-lei, submetido ao Congresso Nacio­
nal, venha a ser por ele aprovado, expressamente, dentro do prazo fatal
estabelecido no § 1Q do art. 55. como poderá resultar a aprovação tácita,
por omissão do Congresso. Mas, também poderá ser rejeitado. Destarte,
ao legislar por meio de decretos-leis, o Poder Executivo não é incontro­
lável, nem arbitrário, eis que as matérias sobre as quais poderão ser
baixados decretos-leis estão enumeradas, taxativamente, no art. 55 da
Emenda Constitucional nQ 1, de 1969.

Da mesma fonua, no exercício dessa atribuição constitucional, o
Chefe do Governo não se transmuda em c.:tador, pois é o Congresso
Nacional que dá a última palavra sobre os decretos-leis, aprovando-os
ou rejeitando-os. (Constituição Federal - Emenda nQ 1, de 1969, art.
55, § 1Q).

Por outro lado,

16. A aprovação tácita ou expressa não dá ao decreto-lei validade
absoluta, de modo a torná-lo imune de apreciação pelo Poder Judiciário,
eis que, segundo o disposto no art. 153, § 4Q, da Constituição, nenhuma
lei poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de
direito individual.

E, se o Poder Judiciário pode apreciar a lei, e pô-la em confronto
com a Constituição Federal (art. 119 - IH, "a"), desse confronto po­
derá resultar a decretação de inconstitucionalidade do decreto-lei, ex-

5. o art. 55, § 2.... da Emenda COnstltuc!ona.1 n.<> 1, declara: "A rejelç6.0 do deC'l'eto-lel nlo
Implicará. a nulIdade doe atol! praticados durante a eua vigência".
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pedido pelo Poder Executivo, ratificado pelo Poder Legislativo, mas re­
provado pelo Poder Judiciário. (6)

TEMA 7: AS DECISOES NORMATIVAS E O PODER DE LEGISLAR
DO MINISTRO DA FAZENDA SOBRE MA~RIA TRIBU­
TARIA:

1. Clama a Oposição contra "o esvaziamento do Congresso", levan-
do-o à conta da hipertrofia do Executivo, pelo seu poder legiferante.

Entendemos que muito mais sério do que esse Poder do Chefe do
Governo (de baixar decretos-leis que são submetidos à aprovação ou
rejeição do Congresso), é o poder que usufrui o Ministro da Fazenda,
de baixar ttdecisões normativas, com a mesma força obrigatória das
leis tributárias" (Código Tributário Nacional - Lei n9 5.172, de
25-10-1966, arts. 96 e 100, nQs I e 11).

2. Da mesma forma, o Ministro da Fazenda, sem nenhuma ofensa
ao comando genénco do art. 153, § 29, da Constituição Federal, poderá
alterar, no decorrer do exercício financeiro, e independente de lei votada
pelo Congresso Nacional, as alíquotas da tarifa alfandegária; do im­
posto sobre produtos industrializados e nos demais casos previstos na
Constituição Federal: art. 153, § 29, parte final.
3. Além da alteração da alíquota desses impostos, o Poder Executivo
pode, nas condições e limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas
ou bases de cálculo do imposto sobre operações de crédito, câmbio e
seguros e sobre operações relativas a títulos e valores imobiliários, para
ajustá-lo aos objetivos da política monetária: Código Tributário Na­
cional - art. 65.
4. Da mesma forma, não é despicienda a competência do Conselho
Monetário, por intermédio do Banco Central do Brasil, baixar Reso­
l~lções com força de lei: Lei nQ 4.595, de 1964, arts. 4Q eSQ.

A Lei do Mercado de Capitais como que funciona sob o impulso
dessas Resoluções, cada vez mais numerosas, a regular tudo que está
para ser disciplinado na Lei de Mercado de Capitais.
5. E, por que, no Congresso, ninguém reclama contra essas Reso­
luções? Não será porque se reconhece serem elas necessárias para im­
pulsionar o desenvolvimento econômico do País, que não mais poderá
ficar à mercê da demora, pelo Congresso Nacional, da aprovação de
6. OS DEÇRETOB-LEIS NA CONSTITUIÇAO DE 1967 (Decl8/1o do STF) - o S<lpremo TrJbunnl

Federal, ao apreciar, em Be68Ao de 23 de agosto <2e 1967, o Recurao ExtraordlnlLrio n.o 62.731,
da Guanabara. em que se levantou a qU08tAo da lnconstltuclonalldade do Decreto-Lei D.o 322.
de 7 de abril de 1967 (que modificou a lei de locaçP.o predial), dec\<2lu pela Inconstituciona­
lidade <20 art. 5.0 daquele <2ecreto-lel. em Ac6rd/lo que traz a seguinte ementa e de que
foi Relator o Mlnl8tro ALIOMAR BALEEIRO:
"I - A apreciação <2os caBOS de "urgêncla" ou de "Interesse público relevante", a que se
refere o art. 58 da CODstltUlç/lo de 196'7, II.Il8Ume caré.ter polltlco e estA entregue ao dl8Crl­
clonarlllmo doe Juizos de oportunidade ou de valor, do Pretlldente da Repúbl1ca, ressalvada
apreclaçll.o contrárla. e também. discricionária, do Congresso.
2 - Mas. ° conceito de "aegu.re.nça nacIonal" nAo é Indefinido e Vll€O, nem aberto Aquele
dlscrlclonarlsmo do PresIdente ou do Congresso. "Segurança NacIonal" envolve toda a ma­
téria pertinente à defesa da Integridade do territórIo, Independência, so!Jrevlvêncla e pa..;
do Pais; suas InstltuiÇôe6 e valores materIais ou morais contra ameaças externas ou inter­
nas, sejam elas atuais e Imediatas ou ainda em estado potenclal próximo ou remoto.
3 - Repugna li ConstltuiçAo que, n8689 conceito de "segurança nacional", seja incluldo
assunto mludo de Direito Privado, que apenae joga com interesaee também rnllldos e prlva­
<208 de particullY98, como a purgaçAo da mora nas locaç6es contratadas com negociantes
como l00at.ári08."
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medidas urgentes, como acentua o ex-Ministro L. G. NASCIMENTO SIL­
VA, ao propósito da rapidez com que o Governo da República alterou,
em 1969, o funcionamento da PETROBRA8: ("Jornal do Brasil", de
25 de julho de 1969).
TEMA 8: AJURI8PRUD~NCIA PREDOMINANTE DO 8. T. F. :
1. E, quando tanto se fala na usurpação dos poderes de legislar do
Congresso Nacional, não pode ficar sem uma referência o fato, contra
o qual não reclamam os Congressistas, que é o das Súmulas da Juris­
prudência do S.T.F., que fixam, de modo inarredável, as condições de
interposição do recurso extraordinário previsto no art. 119, nQ UI, da
Constituição Federal (Emenda nl? 1).

Da mesma forma, a Emenda ao Regimento Interno do S. T .F .
(hoje art. 308), através da qual oS. T .F. preencheu a norma em branco
da Emenda Constitucional nl? 1, e fixou o critério de alçada (artigo 308,
nQ IV) para a interposição do Recurso Extraordinário.

E, acaso, não será fazer do Juiz - Legislador - ao assegurar-lhe
tal prerrogativa o art. 114 do Código de Processo Civil, ao declarar
"quando autorizado a decidir por eqilidade, o Juiz aplicará a norma que
estabeleceria se fosse legislador" E não será permitir ao Juiz que se
afaste da letra da lei, criando, ele próprio, a norma aplicável ao fato,
quando a Lei de Introdução lhe confere o poder de, na aplicação da lei,
atender aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem
comum? Por esse dispositivo resulta, fora de dúvida, como faz notar
ALIPIO SILVEIRA, in "O Fator Político-Social na Interpretação das
Leis", que "se a letra da lei colidir com os fins sociais a que ela se
destina ou com as exigências do bem comum que ela visa satisfazer,
o intérprete poderá afastar-se da letra da lei". (Ob. cit., pág. 41).

E não será, também, interferência no processo legislativo, a de
mandar riscar do corpo de leIS a lei inconstitucional, autorizando o
litigante que invocou a inconstitucionalídade, a deixar de observar tal
ou qual lei, ou tal ou qual. dispositivo de lei?

CONCLUSÃO
A divisão dos poderes, tal como a imaginou MONTESQUIEU, é

coisa do passado: a realidade de cada País exige a harmonização dos
poderes, visando o bem comum. Não há mais nem por que pugnar pela
separação, quando, no Estado Moderno, todos os Poderes devem con­
tribuir para o desenvolvimento econômico, para a paz social e para o
bem-estar de todos os cidadãos.
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de economia mista" no Brasil; Bilac Pinto divulgou
a "empresa pública".

6. A sociedade de economia mista alterna em prefe-
rência e descrédito.

7. O que se entender por empresa pública.
8. Literatura jurídica brasileira sobre a matéria.
9. Seu estudo, em face das instituições da Itália.

10. e 11. Idem, da França.
12. Idem, da República Federal da Alemanha.
13. Elogio do tipo de empresa pública implantado no

Brasil.
14. 15 e 16. Defeitos a corrigir na empresa pública

brasileira.

1. O estado fático da liberdade, no caso do homem primitivo, trans·
forma·se numa situação juridicamente reconhecida, quando se passa
a admitir que o homem suporte uma certa e limitada sujeição. Entretanto,
quando o indivíduo começou a sentir opressão nas medidas de que re­
sultavam tal sujeição, isso originaria historicamente o reconhecimento de
alguns direitos à liberdade. Ter-se-á de admitir, não obstante, através de
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reflexões mais detalhadas, que, aqui, ainda não se trata de direitos ln­
dividuais mas, somente do reconhecimento de algumas espécies particula­
res de liberdade individual, a qual - por sua própria natureza - terá de
ser entendida como unitária e caracterfstica da posição do indlvfduo
que se acha liberto da determinação de sua conduta por parte do Estado.
E deste entendimento sobre a posiçãO da personalidade é que teria de
surgir, posteriormente, a exigência de supressão de tod'as as disposições
estatais lesivas da liberdade individuai.

Esta 10i a dinâmica do processo que resultou na formação dos cha­
mados direitos fundamentais, segundo o ponto de vista expressado. há
cerca de três quartos de século, por GEORG JELLlNEK, na sua clássica
"Teoria Geral do Estado" e lembrado pelo Professor KARL HEINRICH
FRIAUF, de Colônia, num excelente estudo recentemente publicado pela
revista "Deutsches Verwaltungsblatt" (fascículo 18, de setembro de 1971,
pág. 674 e segs.) sob o titulo "lur Rolle der Grudrechte im Intervenions
und Leistungsstaat".

Ocorre, todavia, que essa concepção dos direitos fundamentais, as­
sentada sobre o que outros juristas alemães, como FRITZ FLEINER.
chamariam de "status negativus", por significar pura e simplesmente a
impugnação de qualquer atividade do Estado no que fosse pertinente ao
comportamento do indivIduo, era tfpico do pensamento liberal dominante
no século XIX, mas será lnadmisslvel em nossos dias.

Não obstante, segundo o mesmo Professor FRIAUF. uma das carac­
terfsticas essenciais do moderno Estado Prestacionista de Serviço ("Leis­
tungsstaat") resulta da escolha dos meios que esta entidade utiliza para
cumprir sua função de sujeito devotado ao bem-estar social. No período
histórico anterior, quando fato excepcional impunha ao Estado intervir em
qualquer setor do processo social, ele o fazia mediante uma diminuição
de garantias de liberdade, através de uma intervenção de soberania em
forma de normatividade coativa. Essa forma de intervenção direta, essa
expedição de comandos imperativos, paulatinamente foi sendo superada e
o seu lugar passou a ser ocupado peta que o Professor de Colônia cha­
ma de "instrumentos de direção global" ("Instrumente der Globalsteue­
rug") os quais não intervêm no sentido tradicional, isto é, "não determinam
aquilo que é objetivado e não proibem aquilo que se visa a suprimir" .

Certamente que ainda remanescem, contemporaneamente, algumas
formas de intervenção que foram caracteristicas do periodo inicial do
ataque ao Estado liberal. ~ que foi muito rápida a transição do libera­
lismo para o Intervencíonismo, do Estado de Direito para o "Estado
Social de Direito". denominação que os juristas alemães recém-criaram e
inscreveram na "Lei Fundamental" da República Federal da Alemanha, de
1949, para identificar a novel estrutura funcionaJista do Estado. Todavia, o
que hoje ficou notório, no comportamento do Estado, segundo ainda
KARL HEINRICH FRJAUF, foi a ampliação de sua função materia!. medi~

ante a extensão - um "aumento de conteúdo" - da atividade estatal, no
sentido da Administração prestadora de serviços ("Leistungsv&lWaltung"),
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a qual se estendeu do campo da previdência social até a intervenção no
plano econômico.

Em outros termos, e agora usamos do pensamento de um dos maís
conspícuos administrativistas germânicos da coevidade, o Prof. ERNST
FORSTHOFF, de Heidelberg, o que caracteriza o Estado contemporâneo,
e o que sobretudo o distingue do Estado burguês ou liberal de Direito,
é que sua Administração tem especiais relações com a ordem social:
enquanto no segundo caso o Estado apenas defrontava a ordem social que,
por principio, estava imune de suas interferências, em nossos dias o
Estado age num processo de "intervenção conformadora" ("gestaltende
Eingriff") para modificar a totalidade ou parte considerável da ordem
pública, isto é, procede de modo que sua ação ultrapassa o âmbito da
intervenção concreta (in "Lehrburch des Verwaltungsreschts", 9a. ed.,
C. H. Beck'sche, Munique-Berlim, 1966, pág. 60).

Conforme o Professor FORSTHOFF, a funçáo conformadora do Esta­
do deste limiar do sécul,o XXI se manifesta de duas maneiras: pela
conformação estatal da ordem social ou pela particIpação ativa do próprio
Estado, ou de outro sujeito da Administração Pública, nas funções da
vida social, convertendo-se o Estado em produtor, comerciante ou trans­
portador de bens (In ob. clt., pág. 69).

Ocorre porém - e aqui é onde surge a problemática Jurídica - que
as maneiras de agir do Estado contemporâneo são multifárias: contudo,
grande parte dos serviços da Administração estatal não mais pode ser
classificada, sem violência, na categoria do direito público que lhe era
tradicional, pois hoje o Estado faz muito uso de formas privatísticas. para
a sua ação como sujeito de prestações. I:: certo que - e continuamos na
trilha de FORSTHOFF (ob. cit,. págs. 476/477) - a utilização de formas
privatfsticas resultou da permutabil idade nas relações ju rrdicas entre o
Estado e a vida social, especialmente em matéria econômica.

2. São múltiplas, com efeito, as instituições de que o Estado se utiliza
em seus expedientes de Administração Indireta, isto é, de Administração
que exorbita dos padrões clássicos, da chamada Administração Direta.
E muitas delas advenientes do Direito Privado.

Em obra publicada nos fins de 1966 e editada pela livraria Freitas
Bastos, "Direito Administrativo da Autarquia" - à qual demos o subtítulo
de "Um estudo sobre os expedientes da Administração Indireta no Es­
tado Contemporâneo" - tivemos ensejo de, longamente, desenvolver a
apreciação jurfdica do enorme elenco de entidades que se acham inte­
gradas na constelação dos órgãos componentes do sistema da estabili­
dade. Nos mais recentes an05, outros estudos têm aparecido, a propósito
de autarquias, de fundações públicas, de sociedades de economia mista
ou de empresas governamentais, trazendo o timbre de eminentes juristas
como - entre outros - BANDEIRA DE MELLO, o moço (CELSO AN­
TONJO), MANUEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, HOMERO SENNA­
CLOVIS ZOBARAN MONTEIRO e CARVALHO BRITTO DAVrS: enfim, no
Brasil, uma densa literatura jurídico-administrativa tem surgido, a propó­
sito de aspectos parciais do tema - Administração Indireta.
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Mas o interesse pela matéria não se circunscreve ao Brasil, tanto
que em França - onde o Direito Administrativo é lecionado em três
anos de um curso de bacharelado que é de 4 anos - dedica-se o tefce\ro
ano desse Direito Administrativo, exclusivamente, ao estudo da Admi­
nistração Indireta, com um aprofundamento de que se pode ter idéia na
leitura do 111 volume do livro de curso do Professor ANDR~ DE LAUBA­
DE:RE ("Traité Elementaire de Droit Administratif". O citado vai. lfI tem
quase 800 páginas e é dedicado aos "Grands Services Publlcs et Enter­
prises Nationafes"; editora L.G.D.J., de Paris, 1966).

Na Alemanha Ocidental, na República Federal, também se faz sério
estudo da Administração Indireta, tanto que o Professor HANS WOLFF,
da Universidade de Muenster, em seu livro de curso de Direito Adminis­
trativo, aprecia os variados aspectos da matéria em todos os 3 volumes
que tem a obra a, no volume III - quando estuda a "Administração Pres­
tadora de Serviços" ("Laistungsverwaltung") - dedica-lhe a metade do
livro (cfr. "Verwaltungsrecht", ed. C.H. Beck'sche, Munique, 1967).

Temos de convir, porém, não ser fácil o estudo sistemático de quanto
caiba neste tema.

3. Efetivamente, é dificílima a sistematização do estudo das entidades
empregadoras ou criadas pelo Estado contemporâneo. para sua com­
plementação funcional, sobretudo quando algumas delas foram instituídas
em regime jurídico privado. E semelhante estudo é sobretudo difícil, por­
que a utilização até de instituições civilistas implicou em agravamento
da velha dificuldade de conceituação do Direito Administrativo, que FORS­
THOFF já teve ensejo de registrar assim: "A escassa medida em que o
moderno Direito Administrativo pode considerar-se um sistema de
alguma unidade a estrutura coerente, também se deduz da circunstãncia
de que o referido Direito já não tem fronteiras claras, suscetiveis de
serem determinadas. Concordamos em que as fronteiras do Direito
Administrativo em nenhum tempo foram completamente improblemáticas;
nesse problema esteve implicada a velha e dificultosa questão dos limites
ou fronteiras entre Direito Privado e Direito Público. Porém, a mistura
de Direito Administrativo e Direito Civil, dentro dos mais importantes
setores da moderna Administração, isto é sem dúvida algo novo e extre­
mamente significativo para a valoração do Direito Administrativo atual" (In
"Sociedad Industrial y Administración Pública". trad. esp. da Escuela
Nacional de Administración Pública, Madrid. 1967, págs. 91/92).

Atendo-nos simplesmente ao que se verifica no Brasil, observemos
as mais destacadas espécies de entidades ancilares do Estado: autar­
quia, a empresa pública e a sociedade de economia mista. E observemos,
ainda, a fundação instituída pelo Estado, para atender a fins públicos,
que a Emenda Constitucional n9 1 excluiu de referência como entidade
de Administração Indireta, mas que, nem por isso, deixará de ser enti­
dade semi-estatal. Nesse quadro tão limitado, nós deparamos com
uma única entidade de direito público, consoante nosso direito legislativo
e doutrina, que é a autarquia; a sociedade de economia mista, que no
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Brasil sistematicamente reveste a forma de sociedade anônima, agora, até
por imposição de lei, tem a natureza de pessoa jurídica de Direito Comer­
ciaI. No que concerne à empresa pública, à qual o art. 27 do Decreto-Lei
n9 200, de 1967, assegurou condições de funcionamento (como às so­
ciedades de economia mista) idênticas às atribuídas às empresas do setor
privado, essa peculiar entidade ainda não teve deficinada sua classificação
jurídica, em que pese o disposto no artigo 59, 11, do Decreto-Lei n9 200,
de 1967 (com a redação modificada pelo Decreto-Lei n9 900, de 1969);
e a fundação instituida pelo Estado para atender a fins públicos, apesar
do repúdio doutrinário que a isso, entre outros, nós e o Professor MIGUEL
REALE, expressamos em trabalhos escritos, tem sido considerada entidade
regida pejo Direito Civil, embora colocada sob a supervisão e o controle
do Estado, ex vi do preceituado no artigo 29 do Decreto-Lei n9 900, já
citado.

4. A exata colocação jurídica das instituições depende menos de
um enunciado legal que de sua própria natureza. E isso será tanto mais
certo quanto mais complexa for a natureza da instituição ou entidade
que o diploma normativo tiver em mira.

Em nosso "Direito Administrativo da Autarquia" já tivemos ensejo
de apresentar, com o desenvolvimento que a obra comportava, o nosso
conceito de "autarquia", no sentido lato como no sentido estrito, iden­
tificando-a como um tipo de entidade administrativa personal izada, por­
tanto autônoma; mas também tivemos ensejo de apresentar os casos em
que outras entidades - de natureza originariamente não autárquica ­
podem deslizar para o status de autarquia, como freqüentemente ocorreu
entre nós (caso da Fundação Leão XIII, no Estado da Guanabara, ad
exemplum).

Todavia, malgrado estas ocorrências excepcionais, depois que se
editou o Decreto-Lei n9 200, de 1967, e que se desencadeou a reforma
administrativa por ele objetivada, o problema da identificação da autarquia
tende a resolver-se. Mas quando se expediu o referido decreto-lei, como
o Decreto-Lei n9 900, de 1969, e farta legislação secundária para aquela
reforma administrativa, e mercê de tais diplomas foi tipificada a empresa
pública no Brasil, a vexata quaestio da classificação de uma entidade de
Administração Indireta se transferiu para este tipo de empresa, com a
slrga de inumeráveis controvérsias jurídicas.

Em nosso entendimento, a razão dessa transferência de controvérsia
resultou da existência de certa semelhança de características entre a
autarquia e a empresa pública, quando não do fato de ser muito impre­
ciso o próprio conceito de "empresa pública".

Não se faz necessário, aqui, desenvolver muito extensamente a con­
ceituação de "autarquia", tanto já se escreveu sobre o tema. Em sentido
amplo, tomado inclusive das origens helênicas do vocábulo, autarquia
significa governo autônomo; destarte, tudo quanto corresponda a uma
pessoa jurídica, de direito público ou de direito privado, criada pelo
Estado para perseguição de fins públicos, poderá receber a classificação
de autarquia lato sensu.
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Contudo, por serem muito variadas as formas de que se revestem
as pessoas jurídicas ancilares criadas pelo Estado, fez-se mister a redu­
ção do conceito de autarquia, para que ete se adequasse a um tipo par·
ticular de instituição pública. Foi um autor italiano, o Professor SANTI
ROMANO, que exerceu a cátedra de Direito Administrativo da Universi­
dade de Roma, nas primeiras décadas deste século, o verdadeiro criador
do conceito jurídico que viria a ser consagrado em seu país, e, afinal,
passaria ao Brasil - embora com nuanças peculiares - e à América
espanhola. Eis como, em seu "Corso di Diritto Amministrativo" (págs.
86/87, da 31il ed. CEDAM, Pádua, 1932), o mestre italiano definia a enti­
dade de que nos ocupamos: "A autarquia é uma forma especifica da
capacidade de direito público; mais concretamente é a capacidade de
governar, por si, os próprios interesses, embora estes sejam concernen­
tes também ao Estado. Ela se distingue da capacidade ordinária que
toda pessoa normalmente tem de gerir por si os próprios negócios, exa­
tamente porque aqui se trata de interesses aos quais não é estranha uma
pessoa superior, o Estado, a quem poderia ela ser confiada, em abstrato,
excluindo a autarquia. Tais atributos correspondem a sujeitos auxiliares
do Estado, não a todos, mas somente aos que exercitam funções públi­
cas, no interesse próprio que seja igualmente público, dado ser a autar­
quia uma capacidade de direito público; conseqüentemente, esses atf\o­
butos não se deferem aos que exercem funções públicas na qualidade de
privados, sem um interesse próprio, como no caso dos que a tanto são
obrigados ou dos que o desempenham pelo lucro, o que ocorre, por
exemplo, quando uma sociedade comercial assume a gestão de uma
função pública",

O trabalho de construção doutrinária realizado pelo administrati­
vista italiano, e continuado pelos que lhe seguiram a escola na América
Latina - no Brasil a partir de 1935, quando o saudoso Professor TITO
PRATES DA FONSECA publicou excelente monografia sob o titulo "Au­
tarquias Administrativas" (ed. Saraiva, S. P.) - muito contribuiria para
que entre nós se pudesse ter chegado a uma formulação de conceito
de Autarquia bastante válido (por que não se dizer quase perfeito?), como
se fez no Decreto-Lei nQ 200, de 25 de fevereiro de 1967, artigo 59 e inciso
I, in verbis: "Para os fins deste decreto-lei, considera-se: I - autarquia
- o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patri­
mônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Adminis­
tração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão
administrativa e financeira descentralizada".

A autoria da redação deste preceito legar é do antigo Ministro da
Justiça do Presidente CASTELLO BRANCO, o Dr. CARLOS MEDEJRO~

SILVA, um dos principais responsáveis pelas vigentes instituições jurí­
dicas da área do Direito Administrativo no Brasil contemporâneo: a única
restrição que ousamos fazer, a quanto nessa redação se contém, é no
pertinente à omissão de referência à natureza da personalidade jurldica
da autarquia. MEDEIROS SILVA explica o fato com a observação de já
se haver tornado inquestionável, em nosso País, o entendimento de que
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a autarquia será sempre entidade administrativa e, como tal, dotada de
personalidade jurídica de direito público.

Sem dúvida que, em termos de pensamento alual, tem razão o emi­
nente jurista; e ainda tem razão porque, mercê do recém-editado con­
ceito legal de "autarquia" - que, agora, só poderá ser entidade de fins
administrativos - não padecemos o risco de ter, no Brasil, atividade
econômica mal exercida por autarquia, como era o caso da "Companhia
Nacional de Navegação Costeira - Autarquia Federal" e do "Lloyd 9ra­
sireiro - Patrimônio Federal", entre outras, até poucos anos faz. No
caso dessas autarquias econômicas, havia quem sustentasse, e nós éra­
mos um deles, que sua personalidade jurídica se revestia de natureza
privada (1).

Mas entendemos que, ao menos por medida quase pedagógica ­
e as leis por vezes têm esse papel - não seria despiciendo -, se enun·
ciasse a natureza pública da personalidade autárquica.

Como quer que seja, porém, o aperfeiçoamento de nossas institui­
ções administrativas, sobretudo depois dos grandes esforços reforma­
dores, em seguida à Revolução de 1964, e que ainda prosseguem, já
chegou ao ponto de atribuir às autarquias brasileiras a sua estrutura e
natureza lógicas, quiçá ideais.

Mas, e as empresas públicas?

5. Do mesmo modo que TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE - em
"exposição de motivos" com que apresentou seu anteprojeto de uma
futura Lei de Sociedades por Ações - lançou sobre a sociedade de
economia mista o interesse dos juristas e de um Governo em período de
reformas, no ano de 1939 (cfr. nosso "Direito Administrativo das Autar­
quias", cit., pág. 69), de tal forma Que ela imediatamente seria adotada
em todos os quadrantes do Brasil, BILAC PINTO seria o pregoeiro da
empresa pública entre nós. Com efeito, a conferência que o eminente
jurista proferiu em 1952, na Fundação Getúlio Vargas, sob o título "O
Declínio das Sociedades de Economia Mista e o Advento das Modernas
Empresas Públicas", teve amplíssima repercussão (v. seu texto in "Re­
vista de Direito Administrativo", vol. 32, e "Revista Forense", vol. 146); e
não será talvez despropositado citá-Ia como inspiradora da iniciativa ­
outra vez - de CARLOS MEDEIROS SILVA, que fez incluir no artigo 59
de Decreto-Lei nQ 200, de 1967, um conceito de empresa pública, vazado
assim: "Empresa Pública (é) a entidade dotada de personalidade jurídica

1. Tivemos ensejo de apresentar n08BO pensamento às páginas 283/284 de "Direito Admlnls­
tratlvo da Autarquia". Na mesma ordem de Idéias escreveu LEOPOLDO BRAGA, autor do ver­
bete "Empresas Publlcas", no "Repertório Enciclopédloo do Direito Brasileiro" (ed. Borsol, Rio,
vol. XX. pág. 168).

Hoje, porém, graças à Inlclatlva de CARLOS MEDEIROS SILVA - na redaçr.o do art, 5.°, I,
do Decreto-Lei n.O 200/67, como na contrlbulçê.o dada ao anteprojeto da Emenda Constitucional
n.o 1, de 1969, art. 170 - o J;:stado só poderá aplicar-se no campo econômico atm...és da socie­
dade de economia mista ou da empresa pública. nunca mediante autarquia, illiitituiçr.o que
ficou, reitere-se. reservada à área da Administração Pública. E Isto é o que está certo. para
nê.o ocorrer a confusão observada por ANDRÉ LAUBADÉRE em seu pais, onde paralelamente
li. autarquia administrativa (que lá se diZ "etabllssement publlc"), a qual é "essencialmente
uma pessoa jurídica de direito público", "fundamentalmente um organIsmo admlnlstrstl...o",
criaram-se autarquias Industriais ou comerciais, que, conquanto estabeleclmentos de direito
pub'lco, ficaram subordinadas às regras do dIreito privado ... Tal situação, comentou LAUBA­
DÉRE, "a jeté un trouble dans la théorle générale de l'etabllssement publlc qu'elle a en quelque
sorte falt éclater" (In "Traité Élementalre de Drolt Admln1stratlf", tomo III, pág. 562, n.o 937).
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de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União
ou de suas entidades de Administração Indireta, criada por lei para de­
sempenhar atividades de natureza empresarial que o Governo seja levado
a exercer, por motivos de conveniência ou contingência administrativa,
podendo tal entidade revestirwse de qualquer das formas admitidas em
direito". Aliás, MEDEIROS SILVA, que foi um dos principais elaboradores
dos anteprojetos que originaram a Constituição Federal de 1967 e a
Emenda Constitucional n9' 1, de 1969, também incluiria, no título refe­
rente à "ordem econômica e social" de ambos os diplomas (artigos 163
e 170, respectivamente), menção à "empresa pública" e à "sociedade
de economia mista", concomitantemente, para expressar as caracterís­
ticas particulares de cada uma dessas entidades.

Posteriormente, em 1969, através do Decreto-Lei nÇ 900, foi ligei­
ramente alterada a definição legal de empresa pública, a qual passou a
ter esta redação: "Empresa Públ ica (é) a entidade dotada de persona­
lidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclu­
sivo da União. criada por lei para a exploração de atividade econômica
que o Governo seja levado a exercer por força de contingência ou de
conveniência administrativa, podendo revestir·se de qualquer das formas
admitidas em direito". Esta alteração, contida no artigo 1Ç do Decreto-Lei
n9' 900 completa-se com o disposto no artigo 59', seguinte, pelo qual tam­
bém podem participar da formação de empresa pública outras pessoas
jurídicas de direito público interno, bem como entidades de Administraw

ção Indireta (2).

E as empresas públicas passaram a proliferar no sistema adminis­
trativo brasileiro, como haviam proliferado as sociedades de economia
mista, depois que MIRANDA VALVERDE divulgou a instituição entre nós.

O curioso, entretanto, é que BILAC PINTO apresentou à considera­
ção de nossos administrativistas uma instituição perfeitamente interes­
sante, digamos eficiente, para o aperfeiçoamento do sistema administra­
tivo; mas sua conferência de 1952 debuxava um quadro irreal do pano­
rama universal, no pertinente ao "declínio" das sociedades de economia
mista, como no relacionado com o "advento" das empresas públicas, en­
tendidas, estas, as empresas formadas exclusivamente de capital público
e dotadas de personalidade jurídica de Direito Privado.

2. Corno se verifica do confronto da redaçl'o do art. 5.0 , rI, do Decreto-Lei n.o 200, tal corno
se encontrava no texto primitivo, de 1967, com a redação nova decorrente do Decreto-Lei n.o 900,
de 1969, houve um aperfeIçoamento. De fato, no texto de 1967 a empresa. pública - ademal.a
de encerrar outros elementos - era a entIdade crIada pela União "para desempenhar atividades
de natureza empresarial"; no texto de 1969 se modIficou li- cláusula apontada, que ficou assim:
"para a exploração de atividade econÔmica".

Em trabalho que pUblicou na "Revista de Direito Administrativo", vaI. 91, de 1968, sob o
título "A Empresa. Pública no Direito Brasileiro", THEM1STOCLES CAVALCANTI havia feIto
critica a e<>se tópico do art. 5.0, n, do Decreto-Lei n.o 200, confrontando-o com outro do art. 5.0,
UI. Como vimos, no art. 5.0, II, se definia a empresa pública; Já no inciso IH, desse mesmo
artlgo, definIa-se a sociedade de economia mista: enquanto Que no Inciso H se dizIa que a em­
presa. pública seria criada para o desempenho de ativIdades "de natureza empresarial", no Inciso
IH se dIzia que a socledade de economIa mista exerrerla ativIdade "de natureza mercantil".
Ora, escrevia THEM1STOCLES, aliás Invocando um pensamento de EVARI8TO DE MORAES
FILHO, semelhante distinção seria equIvoca, porquanto o conceito de empresa é genérico e
abrange, também e necessariamente, a atividade mercantll (pãg. 6 do citado vaI. 91 da RDA).

Com nova redação trazida a esses preceitos pelo Decreto-Lei n.O 900, tanto a empresa públlca
como a sociedade de economia mista se destinam à "exploraçAo de atividade econOm1ca", dls­
tlngulndo-se aa suaa entidades, apenas, pela origem dos respectivos capitais.
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6. Não se pode, realmente, sustentar que aS sociedade de economia
mista estejam no desfavor dos responsáveis pela composição das admi­
nistrações modernas. A leitura das mais recentes obras de Direito
Mministrativo que nos chegam de toda parte só faLem dar-nos conta
da multiplicação crescente de toda espécie de forma empresarial lançada
pelo Estado, para a perseguição de fins socialmente úteis. E as socie­
dades de economia mista continuam a ser abundantemente utilizadas,
tal como se verifica no Brasil, em que pese à freqüente instituição de
empresas públicas.

Como teve ensejo de observar LAUBADERE, a história do emprego
da economia mista é uma alteração sistemática de preferência e de des­
crédito ("d'engouement et de discrédit"): logo em seguida à última guerra
mundial, a economia mista conheceu um evidente descrédito, principal­
mente pelos preconceitos que se criaram contra os interesses de lucro
do capital privado que se associava ao Estado. E na França, sobretudo,
onde a Constituição da IV República, em seu preâmbulo, declarava que
todo monopólio de fato ou serviço público nacional devia tornar-se pro­
priedade nacional, tal proclama parecia excluir, desse setor, a economia
mista. Por demais, a onda de nacionalizações, que se seguira à guerra,
implicava em eliminação sístemática de presença do capital privado nas
empresas apropriadas pelo Estado.

Todavia, acrescenta o Professor LAUBADERE, imediatamente a eco­
nomia mista voltou a ter crédito, como se houvesse sido "redescoberta",
a ponto de empresas que tinham relegado a colaboração do capital
privado, como a "Air France", voltarem a retomá-Ia, retornando à condi­
ção de sociedade de economia mista. E, a propósito, o eminente mestre
da Faculdade de Direito de Paris cita um elenco de novas organizações
às quais o Governo deu a forma de empresa de capital público-privado
(no "Traité Elémentaire" citado, págs. 570/571).

Nessas condições, ainda é cedo para se proclamar o declínio das
entidades mistas, pelo menos em países que sempre a utilizaram com
freqüência, o que não é, precisamente, o caso da Inglaterra e dos Es­
tados Unidos, por exemplo.

1. Sobre a chamada "empresa pública", muito se teria de escrever
e falar.

Em primeiro lugar, se há de dizer que a expressão "empresa pú­
blica" não irradia idéia definida ou definitiva. Para exemplificarmos a as­
sertiva, e sem irmos longe, basta-nos a consulta do livro organizado pelo
Professor FRANK SHERWOOD, da Universidade da Califórnia ("Readings
on Public Enterprises"), cuja tradução foi editada em 1964 pela Fundação
Getúlio Vargas, sob o título "Empresas Públicas - Textos Seleciona­
dos": nesta obra, como igualmente, na que resume os estudos do Semi­
nário convocado para Rangum, em 1954, pela ONU, para o estudo das
empresas públicas do Sudeste Asiático ("Some ProbJems in the Orga­
nization and Administration of Public Enterprises in the Industrial Field"),
da qual igualmente existe tradução publicada pela Fundação Getúlio Var-
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gas, em 1962, com o Utulo "Seminário sobre Organização e Administra­
ção de Serviços Industriais do Estado", o que se verifica é que, na deno­
minação genérica de "empresa pública", se condensa a apreciação de
inumerável quantidade de formas empresariais, clássicas ou sui generis,
quer dizer engendradas, de que o Estado se utiliza (até mesmo se estuda
a economia mista, ao agasalho da expressão em tela, "empresa pú­
blica").

Em segundo lugar, nenhum país - ao que seia de nosso conhec\­
menta - até hoje legislou um estatuto para a empresa pública, para
um tipo de empresa a que, stricto sensu, se adequasse a expressão em
referência. Nenhum país, bem entendido, excluído o Brasil, que com o
Decreto-Lei nQ 200, complementado e modificado em parte pelo Decreto­
Lei nQ 900, ambos anteriormente citados, jã teve ensejo de formular um
conceito, com base no qual várias entidades do gênero se constituiriam
entre nós: e o conceito legal, a par de elementos legais extravagantes
mas pertinentes à Administração Indireta, valem como um estatuto para
a empresa pública nacional.

Entretanto, apesar de bastante satisfatório, nosso estatuto da em­
presa pública apresenta insuficiências ou deficiências que reclamam aper­
feiçoamento. Sucede, porém, que não nos podemos amparar da expe­
riência forânea a qual, nesta matéria eventualmente terá de nos tomar
lições, apesar de nós mesmos ainda termos que deixar o tempo e a
experiência da novel instituição transcorrer, para a corrigir e completar
a obra de construção jurídica.

Ilustrando o afirmado supra, a propósito da carência de elementos
informativos, a colher no exterior, sobre um estatuto da "empresa públi-­
ca" - da empresa pública como concebida em nosso País - vejamos o
que se verifica na Itália, na França e na Alemanha, donde, há mais de um
século, alternativa ou concomitantemente, tem vindo o elemento nutriz
do direito brasileiro.

8. Antes, porém, de fazê-lo, devemos informar que já está surgindo, no
Brasil, razoável literatura jurídica sobre a empresa pública. As nossas
revistas técnicas, dentre as quais se há de destacar a "Revista de Direito
Administrativo", freqüentemente publicam artigos que trazem a autoria de
administrativístas respeitáveis, como ALFREDO ALMEIDA PAIVA. CAIO
TACITO, TEMISTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI e MANOEL DE OLI­
VEIRA FRANCO SOBRINHO - este último, por sinal, acaba de publicar
(1972), em edição da "Revista dos Tribunais", um livro a propósito de
"Fundações e Empresas Públicas". Todavia, nota-se que, freqüentemen­
te, os escritores - ao referirem à empresa pública estruturada na 10rma
do que nós diremos empresa pública em sentido estrito - quando fazem
excursos pelo direito comparado não se apercebem da universal confusão
de nomenclatura por nós acima apontada: aliás, mesmo os documentos
emitidos em conferências internacionais englobam - vimo-lo antes ­
as mais variadas entidades, até as autarquias, na expressão empresa
pública.

E nessa desatenção incidiu o próprio autor do desenvolvido estudo
"Fundações e Empresas Públicas", sobretudo quando escreveu: "Assim,
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na Itália, como na França, sobretudo depois da última Grande Guerra, é
a empresa pública autônoma dentro da atividade econômica do Estado,
uma realidade do fenômeno jurídico-administrativo" (pág. 114).

9. Contudo, pelo que deduzimos das pesquisas real izadas na biblio­
grafia do direito administrativo da Itália, aí não existe nenhuma empresa
pública do estilo implantado no Brasil, isto é, com aquelas características
externas indicadas por BILAC PINTO em sua famosa conferência: FI) que
tenham a forma jurídica das empresas comerciais comuns ou qualquer
outra, específica; 2~) propriedade e direção exclusivamente estatais; 3~)

personalidade jurídica de direito privado; e, nós acrescentaríamos uma
4~ característica - a finalidade econômica, embora especializada.

Tal como ocorre - e o veremos logo - na França e na Alemanha,
o regime jurídico de Administração indireta na Itália é dos mais comple­
xos e sem uniformidade que se possa imaginar. O estudo da matéria
chega a deixar perplexo a quem nela penetra.

Tomando-se como fonte principal o verdadeiro tratado que se encer·
ra nos seis alentados tomos do "Corso do Diritto Amministrativo", de
GUIDO ZANOBINI (8~ ed., Giufré, Milão, 1958/1959), nós observamos que,
ademais das autarquias - às quais o autor identifica com a entidade
pública estatal, malgrado sua personalidade particular - o antigo mestre
da Faculdade de Roma alinha na administração indireta os "institutos
públicos" e os "negócios públicos" (traduzimos "azienda" por negócio,
em falta de outro mais adequado vocábulo, no vernáculo): os institutos
públicos "são unidades consistentes na reunião de vários elementos ma­
teriais e pessoais, aplicados na execução de atividades e serviços de
caráter prevalentemente técnicos"; os negócios públicos "são massas
patrimoniais destinadas à execução de serviços de caráter prevalente­
mente industrial, como o ferroviário, o postal, o telegráfico e semelhantes.
Estes organismos apresentam uma autonomia financeira e administrativa
maior de que a atribuída aos institutos públicos: têm seu próprio balanço,
receitas e despesas separadas, um pessoal próprio, que só indiretamente
faz parte do pessoal do Estado. Tal autonomia, porém, não chega a atri­
buir aos negócios uma personalidade própria; eles também não são mais
que aspectos e partes da personalidade jurídica única do Estado" (ob.
cit., vol. I, págs. 136 e 137, respectivamente).

Ainda prosseguindo com ZANOBINI, no sistema de estatalidade ita­
liana inexistem outras entidades que os institutos públicos e os negócios
públicos, sem contar a "autarquia", por circunstâncias acima explicadas,
todas as quais orbitam no direito público, pelo que se subordinam a um
controle mais ou menos acentuado, segundo o grau de autonomia que
hajam recebido. Mas na Itália existe também o regime do chamado "azio­
nariato dello Stato", pelo qual O Estado como qualquer ente público pode
tornar-se adquirente de uma parte das ações de empresas privadas: aqui,
todavia - exprime o mestre da Faculdade de Roma - surgem situações
de "tutt'altra natura", pois se a contribuição acionária dos acionistas pú­
blicos, ex vi do artigo 2 .458 do Código Civil, lhes atribui O direito de
nomear dirigentes e conselheiros fiscais ("amministratori o sindaci")
para tais empresas, estas continuarão, não obstante, a desfrutar da con-
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dição de pessoas jurídicas privadas. Não obstante, "pode acontecer que
o Estado se atribua a totalidade das ações", aditou ZANOBINI em seu
Curso (vol. V, pág. 421): em tal caso, tem ele o domínio absoluto da so­
ciedade e, "não obstante a diversa aparência juridica, esta desenvolve
sua atividade em posição análoga àquela de um negócio ("azienda")
estatal".

~, aliás, nesse regime jurídico impreciso que 1unclonam, por exem­
plo, os serviços ferroviários da Itália; estes não são organizados com
personalidade jurídica própria, constituindo mero órgão da administração
estatal, e, ainda que tenham uma fisionomia particular e uma disciplina
particular (isto é, "autonomia de gestão"), as mais recentes leis a eles
referem como "Azienda autônoma das ferrovias do Estado" (A. e ob. cits.,
pág. 369, do mesmo vol. V). No que concerne aos serviços de correios
e de telecomunicações, eles são organizados como "Azienda autonoma",
modelada pela que existe para as ferrovias do Estado (A., ob. e vol. Cilts.,
pág. 395): "A Administração não tem personalidade iurídica. sua atividade
é atividade do Estado, seu balanço é apresentado para aprovação do Par­
lamento, seu pessoal é pessoal estatal, ainda que submetido a um regime
disciplinar particular e característico" (id., ib.); nem as relações com os
utentes desses serviços estão compreendidas no esquema contratual do
direito privado, e o que eles pagam "e deveria ser considerado simpleS!­
mente como um preço, se fosse exclusivamente privada a relação jurídica,
ao contrário, deve ser considerado uma taxa ou um preço público, visto
que tal relação se considera de natureza pública" (ainda vaI. V, págs. 366
e 396).

Igualmente não diverge do estilo jurídico acima apontado a gestão
de outras atividades estatais, máxime aquelas pertinentes aos bens pa­
trimoniais como aos monopólios fiscais (sal, tabaco, loteria, quinino):
nalguns casos são instituídas "organizações patrimoniais dos bens do
Estado" ("Azienda patrímoniali deI domínio dello Stato"), que têm caráter
de empresa industrial, organizadas segundo os princípios da empresa
privada, mas reunidas numa estrutura administrativa presidida pelo Mi­
nistro das Finanças (id., ib., págs. 413/414).

No que concerne às grandes instituições bancárias oficiais - como
lJ Banco da Itália, que já teve característica de instituto privado de cré­
dito, os Bancos da Sicília, de Nápoles, e o Banco Nacional do Trabalho,
que tinham a forma jurfdica de fundações, e, ainda, as Caixas Econômi­
cas - "depois de alguma incerteza da jurisprudência e da doutrina, o
seu caráter de entidades públicas é hoje pacificamente reconhecido"
(A. e ob. cits., vol. 11/, págs. 240/241, vol. V, págs. 416/417).

De como se pode concluir ante o exposto, a estrutura da adminis­
tração italiana é muito restritamente descentralizada, indo pouco além
das autarquias - na Itália até as províncias são meros entes autárquicos,
da natureza que se classificam de "territoriais" - das "aziendas" dotadas
de maior ou menor autonomia, e, afinal, de sociedades de economia mis­
ta. Assim, não há que se falar, com referência à administração italiana,
nas empresas públicas, ao menos do tipo que já agora existe em nosso
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País; por isso foi que O Professor FRANCESCO VITO, da Universidade
Católica de Milão, a propósito do "Controle da Empresa Pública", teve
que usar de certos artifícios para poder incl uir o elenco de entidades ad­
ministrativas de aplicação econômica, da Itália, no quadro do empresa­
riado público, ao escrever: "Se tomarmos o termo empresa, não no sentido
técnico, tal como é usado pelos economistas, mas no sentido genérico de
atividade, pode-se então começar a incluir entre as empresas públicas as
atividades econômicas regidas diretamente pela administração pública"
(in "Revista de Direito Administrativo", vaI. 60, pág. 417).

Portanto, entidade de natureza privada e fim público, do tipo que se
deve classificar de empresa pública em sentido estrito, esta não se pode
encontrar na Itália.

10. De início podemos dizer que - também na França - e tal qual
se verifica na Itália - não existe empresa pública, da espécie que vimos
analisando; e quem nô-Io informa, com toda a sua extraordinária autorida­
de, é o Professor ANDR~ DE LAU8AD~RE, ao escrever assim: "Os novos
desenvolvimentos do setor público industrial, depois da última guerra, sus­
citaram um problema jurídico relevante: a adoção de certas estruturas no­
vas e de um espírito novo para a gestão das novas grandes empresas
nacionais (sic), levaram à indagação de se não seria conveniente reservar
um lugar à parte, no seio do setor público industrial, àquilo que se chamou
- depois do Inventário Schumann - de empresa pública. Esta constituirá
uma categoria jurídica autônoma, distinta do serviço público industrial ou
comercial tradicionais? (in vol. Ilf, pág. 543, do "Tr. Elem."). E, prosseguia
o autor em suas considerações, na página seguinte: "A esta questão deli­
cada e discutida parece que hoje convém responder com a observação de
que, efetivamente, houve esforços para dotar a empresa pública de uma
realidade jurídica, mas que esses esforços não tiveram a conseqüência
de fazer dela uma verdadeira cate:;;oria específica e autônoma".

No largo estudo a que se aplicou, das instituições administrativas ou
assemelhadas que em seu país funcionam descentralizadamente, LAUBA­
D~RE teve ensejo de historiar "as tentativas de estatuto da empresa pú­
blica" (pág. 547, do vaI. 111), em termos que, malgrado sua extensão, me­
recem transcrição, destarte: "O desenvolvimento das atividades públicas
de caráter industrial e comercial conduziram à indagação de se não con­
viria dotá-Ias de um estatuto escrito. Mas nenhum foi elaborado, embora,
no que concerne aos serviços públicos industriais e comerciais, exista,
quando não um verdadeiro estatuto, pelo menos alguns textos gerais. Para
as sociedades de economia mista, a ausência de texto geral constitui
uma das características de seu regime. Mas é, sobretudo, para as em­
presas públicas que a questão de um estatuto tem sido muito discutida,
desde os dias iniciais das nacionalizações (no imediato pós-guerra).
Deve ser esclarecido, como aliás resulta claro do texto reproduzido, que
LAUBADI::RE, ao falar na empresa pública refere-se. precisamente, àquela
de conceito estrito.

E o professor da Faculdade de Direito de Paris continua: "As vanta­
gens de um estatuto geral das empresas públicas, além das que são co­
muns a toda codificação, seriam as de permitir o esclarecimento de pon-
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tos obscuros ou controvertidos (regime dos bens, submissão aos proces­
sos de execução etc.) e também de reduzir, por uma certa harmonização,
o caráter assaz díspar dos regimes das diversas empresas nacionais ( ... ).
Após as nacionalizações, a tendência favorável à adoção de um estatuto
inicialmente prevaleceu. O Parlamento, por várias vezes, convidou o Go­
verno a elaborar um projeto de estatuto. Efetivamente, um projeto de lei
contendo um estatuto das empresas públicas foi apresentado em 1948, e,
conquanto nunca houvesse sido votado, nem mesmo discutido, ele des­
pertou um grande interesse ( ... ). Esse projeto buscava eoncil iar a exi­
gência de harmonização, que se encontrava em suas origens e a exigência
de flexibilidade: entretanto, ele renunciava a uniformizar, pura e simples­
mente, pois distinguia dois regimes jurídicos, respectivamente aplicáveis
a duas categorias de empresas qualificadas - com mais prudência
verbal que imaginação - em categoria A e categoria B. A categoria A
teria compreendido, em principio, as empresas que explorassem um ser­
viço público de interesse geral e dispusessem de um monopólio ou quase
monopólio; a categoria B compreenderia as empresas submetidas à con­
corrência. Se, conforme tal projeto, todas as empresas tivessem tido a
qualidade de comerciante e tivessem sido, por seu funcionamento, asse­
melhadas, na medida do possível, às empresas privadas, a identificação
das empresas públicas com o status das entidades privadas teria sido
bem mais completa, nos casos da segunda categoria, Inclusive suieitando­
as, eventualmente, à falência ou liquidação judiciária" (id. ib.).

Não prosperou, todavia, o projeto de lei a que vimos referindo; e,
conquanto por vezes os órgãos parlamentares tenham man.ifestado inte­
resse no aperfeiçoamento do direito positivo, em relação à matéria, ne­
nhuma inclinação atual existe em favor da elaboração de um estatuto
específico.

11. A situação atual, em França, não comporta qualquer elemento que
permita identificar a expressão "empresa pública" com certa categoria
jurídica una e homogênea; os textos legislativos ou regulamentares são
praticamente inexistentes, a propósito, donde surgirem freqüentes inci­
dentes, sobretudo com referência à natureza dos bens das empresas eco­
nômicas do Estado, e à sua disponibilidade sem as restrições que padece
tudo quanto diz respeito à "domanialité", isto é, aos bens do domínio es­
tatal afetados à Administração Direta (ainda são de LAUBADi:RE estas
observações).

Não discrepam de tais registros os que são feitos por outros autores,
como o Professor MARCEL WALlNE, sobre a inexistência de um regime
jurídico que bem organize a empresa pública de sentido estrito: em
França, o que existe, realmente, são variadíssimas espécies de empresas
do Estado, que umas vezes são geridas como autarquias ("établissements
publics", tais como os selViços de eletricidade, de gás e de calVão), ou­
tras como sociedades de comércio ou, ainda, algumas que a lei organizou,
mas o legislador - "prudentemente", diz WAUNE - se absteve de qua­
lificar, deixando o cuidado aos juristas e aos tribunais (é o discutidíssimo
caso da "Régie Rénault"). Destarte, conclui o eminente autor de "DrOlit
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Administratif" (8l;1 ed., Sirey, pág. 642), "o estatuto atual das empresas
nacionalizadas é perfeitamente anárquico e incoerente, e a votação de
um projeto de lei que unificasse esse estatuto seria particularmente in­
dicado". Por sua vez, o Professor JEAN RIVERO, que com os citados
LAUBAD~RE e WALlNE forma o admirável grupo docente de Direito Admi­
nistrativo da Faculdade de Direito de Paris, também se exprime no mesmo
diapasão, quando escreve ser de extrema complexidade a matéria dos
estabelecimentos públicos (o equivalente francês da autarquia, como
vimos antes) e das empresas públicas, complexidade explicada pela ne­
cessidade com que se defrontou, o Governo, de adaptar processos antigos
às situações novas surgidas com o desenvolvimento das atividades do
Estado; e acrescentou - "mas o legislador e a autoridade regulamenta-­
dora agravaram tal complexidade, quando distribuíram etiquetas jurídicas,
aos organismos por eles criados, sem nenhum cuidado com seu conteú­
do, impondo-se uma clarificação que reservasse aos estabelecimentos
públjcos do tipo clássico, em geral submetidos ao direito administrativo,
e apenas a estes, a qualificação de estabelecimento público, a qual
assim reencontraria sua coerência; quanto à categoria das empresas
públicas, a mesma deveria ter desenvolvida sua autonomia e esclarecida
a posição de comerciante público" (in "Orait Administram", 3~ ed. Dalloz,
pág. 418).

Enquanto não chega o desejado estatuto, o quadro das empresas
de propriedade estatal, em França, é o mais tumultuário que se imagine:
além da empresa organizada em "régie", que pode ser direta, ou indus­
trial ou comercial, existem as fundações, as sociedades de economia
mista, e todo um complexo sistema de entidades que. por vezes, recebem
a classificação de "empresa pública", outras vezes de "sociedade na­
cional", ambas as expressões de absoluto e impreciso sentido, tanto
que, agora a propósito da segunda, CHENOT escreveu que a expressão
"sociedade nacional" é uma bandeira que cobre as mercadorias mais
diversas" (apud LAUBAD~RE, ob. cit., vol. 111, pág. 544),

Deve ser reconhecido, entretanto, que alguns empreendimentos eco­
nômicos do Estado francês esboçam a forma de empresa pública striclo
sensu; são as chamadas "sociedades do Estado", que todavia não exis­
tem na metrópole, mas nos departamentos e territórios do ultramar, se­
gundo informa, ainda LAUBAD~RE (ob. e vol. citados, pág. 567). Por outro
lado, igualmente, já estão surgindo algumas sociedades de economia
mista, que agrupam capitais oriundos apenas de pessoas jurídicas de
direito público, razão pela qual - como ocorre no Brasil - devem ser
alinhadas entre as empresas públicas propriamente ditas, "uma forma
de federalismo administrativo", como LAUBAD~RE as qualifica (pág.
571).

De qualquer modo, semelhantes entidades surgem quase ocasional­
mente, sem uma estrutura e um regime jurídico pré-ordenados, consoante
observam os autores franceses.

12. Na construção das instituições que mais de perto dizem respeito
ao aperfeiçoamento da Administração Pública, e da estrutura do Estado,
nenhum pais excede à Alemanha, nos últimos duzentos anos.
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Com efeito, desde que FREDERICO, o Grande, em meados do século
XVIII, deu consistência ao Estado prussianobrandenburguês e se trans­
formou naquilo que o Professor ERNST RUDOLF HUBER, da Universidade
de Goettingen, mencionou como "o primeiro servidor do Estado", iniciou­
se o processo de implantaçiio do mais eficiente aparelho administrativo
que o mundo já conheceu. Quase cem anos depois, no período bismar­
quiano, foram ainda os alemães que deram partida à elaboração do pen­
samento jurídico-econômico o qual defluiria na moderna concepção do
Estado social de Direito, depois de haverem sido, nas primeiras décadas
da mesma centúria XIX, OE formuladores das teorias da personalização
jurídica do Estado e os tcorizadores principais da idéia do Estado de
Direito.

No quadro dessa contribuição para o assentamento das bases do
Estado Social de Direito, que é servido por uma Administração sempre
presente no processo social, é indispensável salientar o nome de LORENZ
VON STEIN, cuja monumental obra - escrita em 8 volumes, entre os
anos de 1865 e 1868 - intitulada "Teoria da Administração", encerra a
formulação dos conceitos fundamentais da moderna dogmática do Direito
Administrativo.

Não vem a pêlo desenvolver-se, aqui, a apresentação das idéias cen­
trais do extraordinário autor de ", Verwaltungslehre", bastando-nos tomar­
lhe a fórmula sintética que o supracitado Professor HUBER colocou
assim: enquanto o Estado de Direito burguês tinha como meta quase ex­
clusiva a proteção da vida, da liberdade e da propriedade do indivíduo,
o Estado Social, no ideário de STEIN, deveria objetivar a segurança social,
o indivíduo, o pleno emprego e a melhoria das condições do trabalhador
("Existenzeicherheit, Vollbeschaftígung und Erhaltung der Arbeitskraft":
apud HUBER, in "Nationalsleat und Vertassungsstaat", ed Kohlhammer,
Stuttgart, 1965, págs. 258, 267, et passim.)

Com tais motivações doutrinárias ademais fecundadas da genero­
sidade ideológica daqueles intelectuais do grupo dos "socialistas de cá­
tedra", que até BI8MARK prestigiava, é perfeitamente compreensfvel ter­
se tornado a Alemanha a primeira das nações ocidentais a desenvolver o
estilo administrativo ao qual. como vimos, mais tarde FOR8THOFF cha­
maria de "conformador" . Por isso ou na progressão para tal, foi que ­
fato aliás destacado por BILAC PINTO em sua famosa conferência de
1952 - a Alemanha também seria a primeira das nações modernas a in­
corporar a economia mista ~o sistema administrativo.

Mas a pátria de STEIN padeceu - nos dias mais recentes - o trá­
gico impacto da débacle a que foi levada pela ação de uma ditadura tota·
litária, circunstância que, ncs momentos históricos subseqüentes, não po­
deria deixar de produzir efeitos contraditórios.

Assim, não se há de estranhar que a contribuição germânica para o
aperfeiçoamento das estruturas da Administração Pública contemporânea,
embora ainda ponderável, esteja de certo modo timorata.
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No que concerne ao problema da organização dessa instituição a que
nosso BILAC PINTO classificaria de "moderna empresa pública", tem
sido, efetivamente, tímida, a contribuição dos alemães. Eles têm, fora de
dúvida, organizado algo que se assemelha a esse expediente empresarial
dinâmico, para estruturar a sua Administração Indireta - Administração
estatal "mediata" (mittelbare Staatsverwaltung"), como a chamam; to­
davia, se têm mostrado inseguros na elaboração de um estilo de empresa
pública juridicamente bem ordenado. Talvez seja que lhes obste o passo
aquela preocupação de POPITZ, citada por FORSTHOFF, de que a poli­
cracia das unidades administrativas dotadas de capacidade jurídica, even­
tualmente, as transforme num botim de partidarismo desregrado e incapaz
de decisões objetivas.

Destarte, compreende-se porque o fundamental da Administração In­
direta, na Alemanha contemporânea - na República Federal da Alemanha,
bem entendido, visto como a outra parte do país, conhecida como Repú­
blica Democrática, segue os modelos administrativos da área totalitária­
socialista do leste europeu -- esteja assentado em corporações, insti­
tutos e fundações de Direito Público, implantados com caráter de esta­
belecimentos públicos com formas jurídicas e regime de pessoal estru­
turado nos estilos clássicos da Administração Pública centralizada (FOR­
STHOFF, in "Lehrbuch ... ", cit., págs. 475 e segs.).

Os nossos estudiosos do Direito Administrativo, em particular aqueles
que se preocupam com o estudo no Direito Comparado, da empresa pú­
blica stricto sensu, não se apercebem de que - e tal já destacamos pre­
cedentemente - a similltudc de nomenclatura nem sempre conduz à iden­
tificação de instituições similares. E é o que ocorre quando se estuda a
empresa pública alemã. Para os autores germânicos de nossos dias a em­
presa é chamada de "pública quando mantida pela Administração", o
que aparece de três maneiras: quando ela é empresa econômica e não
tem personalídade diversa do Estado ("Regiebetrieb"); quando ela tem
capacidade jurídica particular mas se acha dependente de um sujeito ad­
ministrativo da qualidade de entidade pública mater ("rechtsfahige offen­
tliche Anstalt") e, ainda, quando é sociedade e está dotada de capacidade
jurldica de Direito Privado ("rechtesfahige Gesellschaft der Privatsecrts").
Entretanto, devem ser distinguidas as empresas públicas autônomas e as
não-autônomas. Se, numa sociedade juridicamente capaz, estão reunidos
capital privado e capital da Administração, e esta participa da direção
dos negócios, então a empresa é chamada de economia mista (FORS­
THOFF, ob. cit., pág. 480).

Seria fastidioso apresentsrmos, nesta oportunidade, todas as formas
de que se revestem as empresas "públicas" da Alemanha Federal, tão
variadas são as composiçõC's jurídicas utilizadas em sua estruturação; o
Professor HANS WOLFF, de Muenster, em seu magnífico Curso de Direito
Administrativo ("Verwaltungsrecht", que já citamos supra), ocupa-se da
matéria em todos os volumes da alentada obra, fazendo-o com largo de­
senvolvimento.
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Baste~nos, porém, dizer que uma empresa econômica da dimensão da
"Ferrovia Federal Alemã", na forma de sua lei orgânica, emitida em 1951,
está organizada como um "patrimônio especial da Federação, juridica­
mente incapaz" ("nicht rechtsfahiges Sondervermogen des Bundas": v.
"Taschenbuch der Eisenbahn-Gesetze", 4~ ed, Hestra, de Darmstadt, 1971,
pág. 71); o Banco Federal Alemão, conquanto dotado de personalidade
jurídica, juridicamente sui juris ("vollrechtsfahlge"), é mera autarquia, vale
dizer "instituto" ("Anstalt tJ

) (v. WOLFF, ob. cit., vol. 11, pág. 30S); o Correio
Federal, por sua vez, consWlIi mero órgão desconcentrado, dependente da
Administração Direta (v. WOLFF, ob. cit., ainda vol. li, pág. 304).

Nessas condições, acreditamos poder afirmar que a chamada socie­
dade eslatal de um só membro, organizada ao estilo da empresa privada,
ainda não foi utilizada nos expedientes da Administração Indireta, na Ale­
manha Federal; conquanto seja freqüente o recurso da economia mista, é
evidente que neste país se está preferindo o emprego da desconcentração
administrativa ou de formas nas quais se identifica a autarquia, mesmo
para a execução das atividades econômicas lucrativas, do interesse do
Estado.

Todavia. merece ser explicado que muitos problemas de surgimento
possível em outros lugares - e seria o caso de citar o Brasil - com as
formas empresariais adotados na Alemanha, lá não ocorrem, sobretudo
pela sua peculiar organização judiciária. Por demais, conforme salientou
FORSTHOFF, a legislação alemã proporcionou à Administração Pública
tantos meios eficientes para a dinamização até de seus órgãos diretos ou
desconcentrados que, com eles, podem ser cumpridos, amplamente. os
fins administrativos, os interesses sociais e o bem público, visados na
criação das empresas públicas.

13. Poderíamos prosseguir em nosso excurso pelo Direito Compa­
rado, na indagação dos estilos adotados alhures, para a organização das
empresas públicas, in genere. Mas, sem dúvida, iríamos encontrar poucos
exemplos de entidades do tipo que se instituiu no Brasil. de empresas pú­
blicas formadas apenas com o capital de fontes estatais, às quais se
atribuíram características de empresa privada, inclusive a personalidade
jurídica. Talvez por isso, em 1958, durante um "Colóquio" de juristas
mesmo de países socialistas, que se reuniu em Praga (v. Relatório da lavra
do Professor francês ROGER PINTO, pub. na R. D. A., vol. 57, págs.....
483/498), tinha-se reconhecido não ser de interesse a limitação do con­
ceito de empresa pública: "O Colóquio reconheceu não ser impermeável
sua fronteira. As empresas sob administração do Estado se beneficiam,
às vezes (por exemplo, na Itãlia), de independência maior perante o Es­
tado que a empresa juridicamente autônoma. ° problema da insolvência
da empresa pública e suas conseqüências surge em todos os sistemas
jurídicos estudados pelo Colóquio. Em parte alguma, porém, aparece resol~

vido pela aplicação dos processos de direito privado, em caso de falência".

Do que se poderia observar - chegássemos até lá - nos países
anglo-saxônios, e o registro agora é de TEMrSTOCLES CAVALCANTI, isso
pouco interessaria, tão peculiares são as suas instituições jurídicas, a



ABRIL A JUNHO - 1973 43

ponto de este eminente publicista ter destacado que ai nem é nítida a di­
ferença entre o público e o privado (in "A Empresa Pública no Direito Bra­
leiro", R.D.A., vel. 91, pág. 3).

Somos de opinião, contudo, que foi bastante feliz a construção jurí­
dica do tipo de empresa pública, implantado entre nós pelo Decreto-Lei
n9 200, de 1967. Isso, bem entendido, considerada a realidade brasileira,
o nosso sistema jurídico e a prisca tradição de ineficiência que antes
maculava a Administração Pública de nosso País.

Todavia, havemos de reconhecer que ainda se impõem medidas aper­
feiçoadoras da entidade em causa, pois muitos defeitos vêm sendo ob­
servados no seu funcionamento diuturno. E o referido trabalho de TEMfS­
TOCLES CAVALCANTI já contém um bom elenco de tais falhas.

14. Segundo nosso entendimento, duas máculas fundamentais preju­
dicam o bom funcionamento de nossa empresa pública: a primeira delas é
pertinente à falta de uniformidade no seu tratamento jurídico, pois a pró­
pria Constituição emendada em 1969 prevê as hipóteses de empresa mo­
nopolista e de empresa não-monopolista (artigo 170, § § 29 e 39, respec­
tivamente). No caso da empresa pública monopolizadora de atividade eco­
nômica (e não estamos pensando na PETROBRAS, que é sociedade de
economia mista), ela poderá desfrutar de privilégios, entre os quais - e
a Constituição o admite implicitamente, no citado parágrafo 39 do artigo
170 - o da imunidade tributária; apenas deixará de se beneficiar de tal
imunidade a empresa pública exploradora de atividade não monopolizada.

Entretanto, enxergamos o calcanhar de Aquiles da empresa pública
brasileira no privilégio de foro federal (Constituição da República, artigo
125, inciso I): em país onde a divisão territorial apresenta disparidades
imensas, onde existem Estados-membros com as dimensões globais dos
integrantes do Mercado Comum Europeu, obrigar um indivíduo a pro­
curar a capital de certo Estado, na qual tem sede o Juiz Federal, para
defender um direito contra certa empresa pública, é, sem dúvida, um
evidente contra-senso.

Acresce considerar que a Constituição de 1969 previu, ainda, a ins­
tauração de um foro especial para dirimir os litígios decorrentes de rela­
ções de trabalho, que surjam entre os empregados de empresas públicas
federais, inclusive, e seus "servidores". Ora, desde que, na conformidade
do § 29 do artigo 170 da Carta Federal, as relações de trabalho entre
empregados e empregadores (quando empresas do tipo estudado) se re­
gerão pelo Direito do Trabalho. seria bem mais lógico que a matéria fosse
entregue à bem aparelhada Justiça Federal, criada para as controvérsias
estribadas nesse Direito. Bem mais lógico e, sem dúvida, evitaria o con­
gestionamento da Justiça Federal, que virá um dia, por força da multi­
plicação de nossas empresas públicas.
15. Na sua admirável crítica da empresa pública, tal como organizada
no Brasil, TEMfSTOCLES CAVALCANTI teve oportunidade de abordar um
tema que - respigadamente - já tivemos ensejo de mencionar, na parte
cemparatista precedente: queremos nos referir à questão da responsa­
bilidade do Estado, como sócio único de uma empresa do tipo comercial.
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Esta responsabilidade será limitada, ou ilimitada; e, de qualquer modo,
será uma responsabilidade financeira de natureza jurrdica pública?

Questão conexa com a suscitada por CAVALCANTI é a que se refere
à natureza do patrimônio da empresa pública: terá ele os privilégios rega­
lengos dos bens públicos, entre os quais não são de menor relevo os
que se referem à impenhorabilidade?

Enquanto não forem, de modo incontrovertível e através de norma
jurídica idônea, resolvidos esses dois problemas, a idéia de fazer ingressar
a empresa pública no giro comercial ou industrial, como se fora um co­
merciante público - para usarmos de expressão criada pelo Profesaof
VEDEL - será absolutamente irrealizável. Quem irá concretizar operações
mercantis ou bancárias vultosas, que engajem a responsabilidade patri­
monial de uma empresa pública, sem ter a certeza de um garante firme
e compulsoriamente obrigável? No entanto - já proclamava BILAC PINTO
em 1952 - tal possibilidade de mobilização creditícia, sem os embaraços
dos processos da contabilidade pública e das remoras ordinárias em tudo
quanto envolve responsabilidade do Estado, ou de suas entidades públicas
ancilares, isso contitui uma das vantagens que recomendam a criação de
uma empresa pública de regime juridico e econômico privados.

16. Se problemas como os que vimos apontando não forem resol­
vidos, a idéia excelente da empresa pública do tipo brasileiro, da empresa
pública em sentido estrito, estará condenada ao insucesso e regrediremos
ao sistema anterior, das sociedades de economia mista que desbordam
da legitimidade jurídica, porque organizadas como meras sociedades anô­
nimas aparentes (foi o caso da NOVACAP e da Rede Ferroviária Federal,
e é o caso de certas sociedades de economia mista do nosso Estado da
Guanabara, onde, para uma massa esmagadoramente dominante de ca­
pital público, acrescentam-se uns poucos, uma meia dúzia, de modestfs­
simos acionistas privados, só para compor o quorum mínimo dos sete
acionistas da S.A.)

Não é importante, no caso brasileiro, a atribuição de personalidade
jurídica de direito privado à empresa pública: muito bem exprimiu TEM1S­
TOCLES CAVALCANTI que o importante será corretamente estabelecer
que seu funcionamento se opere em rigorosos termos de direito privado.
E nós acrescentaremos: inclusive para efeitos de responsabilidade eco­
nômica e patrimonial; para con{rontos litigiosos sem pr\'Jilégios de 10m
e prazos; para equilíbrio e fair-play na competição do mercado sem os
privilégios tributários.

A não ser assim, será melhor fazer-se como na Itália - com as van­
tagens assinaladas no Colóquio dos Administrativistas realizado em Praga
- isto é, será melhor a criação de empresas juridicamente autônomas,
conquanto integradas na Administração do Estado.

Mas isso, repetimos, nos parece uma regressão.



INEXISTÊNCIA DAS

FUNDACÕES PÚBLICAS
~
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Alguns eminentes juristas - MIGUEL REALE, JOSÉ CRETELLA JUNIOR
e MARCO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO - afirmam a existência no
Direito brasileiro de fundação pública ou fundação de direito público. Porque
tem sido atribuído a esse instituto de Direito Privado o exercício de atividades
típicas de administração pública entendem que, nesse caso, a fundação é uma
autarquia ou, quando nada, pode ser equiparada à empresa pública.

Os argumentos daqueles mestres são por demaís conhecidos, não sendo,
por ísso, necessário repeti-los aqui.

2. Não encontramos no ordenamento jurídico nacional nada que nos au­
torize a declarar que o legislador tenha admitido outro tipo de fundação senão
aquele cogitado pelo Córugo Civil (arts. 16 e 24 a 30).
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Assinala o art. 16, J, que são pessoas jurídicas de Direito Privado, entre
outras, as fundações, fixando mais adiante as regras referentes à sua criação,
finalidade, direção e fiscalização.

Depois (art. 24) afirma que quem pretender instituir uma fundação de­
verá, por escritura pública ou testamento, fazer uma dotação especial de bens
livres, especificando o fim a que se destina e, se quiser, declarando a maneira
de administrá-la.

Fixemos, assim, inicial e desenganadamente que a fundação só pode ser
instituída:

a) por escritura pública;

b) por testamento

e mais que não se institui nenhuma fundação por lei.

A fundação é, assim, o resultado de vontade do instituidor, corporificada
mediante escritura pública ou testamento, visando atingir um fim realizável
pela personificação de parte ou da totalidade dos seus bens livres e desemba­
raçados. Poderá, ainda, especificar o modo da administração desse patrimônio,
quer escolhendo uma pessoa, um grupo de pessoas e até mesmo uma pessoa
jurídica.

Esse patrimônio personificado é criação de Direito Privado de que cuida,
com exclusividade, o Código Civil.

Esses conceitos claros, correntios e precisos dispensam o abono dos
Doutores.

A legislação brasileira não conhece, não trata, não cuida de outros tipos
de fundação que não a acima referida.

f: bem verdade que o Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967,
cogitando da Reforma Administrativa, dispôs no art. 49, ~ 29, o seguinte:

"Equiparam-se às Empresas Públicas para efeitos desta lei as Fun­
dações instituíd3s em virtude de lei federal e de cujos recursos parti­
cipem a União, quaisquer que sejam suas finalidades."

Logo, entretanto, o legislador arrepiou carreira e pelo Decreto-Lei n9 900,
de 29 de setembro de 1969, ao introduzir inúmeras modificações no Decre­
to-Lei n9 200, revogou, expressamente, o parágrafo citado do art. 49 deste últi­
mo, eliminando, destarte, aquela equiparação, isto é, passou a não admitir que
as fundações fossem equiparadas às empresas públicas. E para retomar ao
tradicional leito doutrinário expressou, in verbi8, que~

"Não constituem entidades da Administração Indireta as fundações ins­
tituídas em virtude de lei federal, aplicando-se-Ihe, entretanto, quando
recebem subvenções ou transferências à conta do orçamento da União,
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a supervisão ministerial, de que tratam os arts. 19 e 26 do Decreto-Lei
n? 200, de 2,5 de fevereiro de 1967."

Devemos esclarecer que, em verdade, as fundações não são instituídas por
lei federal. Esta limita-se a autorizar a instituir a fundação, isto é, dá ao Poder
Executivo autorização para fi instituição da fundação que pretender criar.

3. Falando a respeito, ROMEO DE AL\IEIDA RA~fOS, Consultor-Geral
da República, no Parecer PU 618/68 - n9 1-032, de 23 de abril de 1970, publi­
cado no DO de 4 de maio de 1970, explícita:

". .. retirou-se as fundações do quadro de 6rgãos que compreendem a
Administração FederaL ..

e esclarece;

" ... restando tão-somente a supervisão ministerial prevista nos arts. 19
e 26 na forma que dispõe o art. 39 do Decreto-Lei nQ 900, como elo
de sua vinculaçâo aos ditames da Hcfonna Administrativa."

Anteriormente, tinha o mesmo Doutor Consultor-Geral, em parecer profe-
rido no Processo n9 5.346169, de 28 de janeiro de 1970, afirmado que:

"É irrelevante saber se as fundações estão equiparadas às empresas
públicas, para defin:r a aplicabilidade a seus empregados dos precei­
tos do Decreto-Lei nQ 489. À data da consulta estavam equiparadas por
força do § 29 do art. 49 do Decreto-Lei n l ! 200. Esta disposição foi
revogada pelo art. 89 do Decreto-Lei n'! 900." (H.D.P., 12/103).

Ocorreu, assim, sem sombra de dúvida, a desequiparação, no que o legislador
agiu bem, posto que nenhuma fundação pode ser parificada à empresa pública,
pois a tanto vale a equiparação.

4. Instituto típico de Direito Privado nem por isso é a fundação instrumento
posto somente à disposição das pessoas naturais e das pessoas jurídicas de
direito privado, isto é, o privilégio de instituí-las ou criá-Ias, pois que sabido é
que o Direito Administrativo tem absorvido institutos vários do Direito Civil,
mas essa absorção não pode implicar em deformação conceitual sob pena de
ocorrer aquela revan.dw do direito privado de (p!C nos fala RIPERT.

Apesar do esforço de publicização do Direito Privado, ORLANDO GO~1ES

("Direito Privado" (Novos Aspectos) ed. de 1961, pág. 11) lembra, ao anali­
sar em páginas lapidares tal tcndencia, que o Estado, ampliando o seu campo
de ação, "atrai para o seu círculo atividades e atribuições que eram pr6prias
dos particulares, especialmente no domínio económico". O novo tratamento, a
observação é, ainda, do insigne civilista - exigiu a substituição da técnica do
Direito Privado, enquarJto as novas atribuições que o Estado incorporou o
obrigaram a servir-se dos instrumentos que s6 o direito civil e o direito comercial
possuem.

Essa necessidade, no entanto, não significa que o Estado deve deformar
os institutos jurídicos completos e acabados quando podem, perfeitamente,
atender a crescente necessidade da Administração, fornecendo-lhe instrumen-
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tos seguros para o exercício de suas tarefas, sem atropelar conceitos finnados
em sólido terreno e sem destruir valores cuja preservação é útil, embora em
certos setores doutrinários o gosto pelas novídades tenha levado juristas eméritos
a admitir e até mesmo a aplaudir aquela deformação conceitual a que nos
referimos.

Em verdade, o que se deve pleitear é um estatuto básico que discipline
nitidamente as autarquias, as entidades paraestatais e todos os organismos ne­
cessários ao cumprimento das complexas tarefas estaduais.

5. Alguns juristas entendem que a fundação é um ente autárquico e, desse
modo, órgão da Administração indireta.

CLENICIO DA SILVA DUARTE (R.D.P. 12/105 e 107), estudando as
conseqüências decorrentes do fato de o Decreto-Lei nQ 900 ter desequiparado
as fundações, provídência que mereceu seu aplauso, assinala que sendo espé­
cies diversas são, todavia, "de um mesmo gênero", considerando-as como órgãos
de Administração indireta.

Ora, tendo o legislador dito que as fundações não se equiparam às em­
presas públicas (Decreto-Lei n9 900), por certo, na versão de CLENtCIO DA
SILVA DUARTE seria a fundação um ente autárquico, mas, como ensina CRE·
TELLA JUI\IOR, a administração indireta é o "coníunto dos serviços que
compreende as seguintes categorias de entidades dotadas de personalidade jurí­
dica própria: autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista
(Decreto-Lei n9 200, de 25-2-1967, art. 49, inciso 29 ) ("Didonário de Direito
Administrativo", José Bushatsky Editor, s/d, pág. 12).

E avança: "Ressente-se essa definição de evidente falha técnica e cientí­
fica porque confunde função estatal com atividade estatal. As funções estatais
são desempenhadas ou pelo Estado, pela Administração direta (União, Esta­
dos-membros, Municípios) ou por entidades públicas, criadas por lei, unidades
descentralizadas, às quais o Estado transfere ou "delega" funções estatais de
ordem administrativa. (Dic. e págs. cíts.)

E conclui: "As autarquias são a Administração indireta."

Impossível, por isso, aceitar a afirmativa de que a fundação, criação tí.r.ica
do Direito Privado, seja órgão autárquico, embora JOAO LYRA FILHO ( Re­
gime de Controle das Empresas Públicas", Ed. Pongetti, Rio, 1967, págs. 134 e
segs.) assim o afirme, a propósito da Fundação Leão XIII do Estado da Gua­
nabara, com o apoio de COTRIM NETO que considera:

"A fundação é um dos elementos capazes de se constituírem órgãos
da própria ação mediata do Estado (autarquia em potência) ou até
de receber a outorga do status autárquico, quando será uma autarquia
de direitos" (''Direito Administrativo das Autarquias", Livraria Frei·
tas Bastos S. A., 1966, pág. 167).

Entretanto, ANDRÉ LAUBADItRE ("Droit Administratif Spéciar, ed.
P .U .F ., Paris, 1958, pág. 79) nos esclarece que na França muitos serviços
públicos concedidos têm sido colocados sob o regime de fundações - "institui­
ções privadas", fenômeno da vida administrativa francesa que o eminente admi·
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nistrativista considera como a colaboração de organismos privados nos serviços
públicos.

Essa criação intencional de organismos privados, para o exercício de ati·
vidades estatais, não deve causar surpresa, pois que as crescentes responsabi­
lidades do Estado podem levá-lo a atribuir a pessoas jurídicas de direito privado
funções que deviam ser por ele exercidas, mas que aquela crescente complexi­
dade dos negócios públicos indica que serão melhor desempenhadas, com maior
eficíencia e produtividade, por "organismos privados", da expressão de LAU·
BADÉRE. I\em por isso, ou melhor, nem só por isso deve-se, desde logo, con­
siderar que tais organismos são órgãos da Administração indireta, ou, mais pre­
cisamente, autarquias. Organismos privados como são as fundações tanto que,
fatalmente, os instrumentos que a instituem devem ser registrados em livro
próprio do Cartório do Oficial de Registro das Sociedades Civis não podem
ser consideradas autarquias, pois que são personalidades jurídicas de direito
público com características próprias e específicas com a finalidade de exerceI
função estatal.

i\essa ordem de considerações as fundações, ainda que instituídas pelo Po­
der Público, para exercer atividade própria do Estado, não perdem a sua
característica de yessoas jurídicas de direito privado, como foram conceituadas
pelo Código Civi .

Assim sendo, a fundaç-ão só adquire personalidade jurídica após seu regis­
tro, ao passo que a personalidade jurídica da autarquia decorre pura e sim~

plesmente da lei.

Oportuna, por isso, a lição de HELY LOPES MEIRELLES:

"O fato de o Estado servir-se de institutos de direito privado para a
realização de atividades de interesse público não transfigura as ins­
tituições civis em entidades públicas, nem autarquiza esses meios de
ação particular, mesmo porque, quando o Estado busca uma insti­
tuição de direito privado para a realização de atividades de interesse
público, ele está desejando, precisamente, servir-se de um instrumento
civil desvinculado dai normas estatais, para o pronto atendimento de
objetivos que não seriam alcançados pelos meios administrativos rígi­
dos e convencionais, ou seja, pelas regartições públicas centralizaàas
ou descentralizadas em autarquias." ( Fundações instituídas pelo Po­
der Público", in R. F. 220/66.)

FRANCISCO CAMPOS, o primeiro jurista brasileiro a versar o assunto com
mão de mestre, fixou a im?,ossibilidade de confundir, como usualmente acon­
tece, as pessoas jurídicas publicas, ou as entidades autárquicas, a que o Estado
atribui uma parte de sua competência ou uma porção destacada da adminis­
tração central ou dos serviços públicos, com as pessoas jurídicas privadas,
associações ou fundaçõe~. Estas, com efeito, nascem de atos de vontade indi­
vidual, que não podem comunicar às entidades por elas criadas poderes diver­
sos ou maiores do que os reconhecidos pelo direito aos indivíduos. (cf. "Direito
Administrativo", lmpren.sa Nacional, 1943, pág. 272.)

Muitos, todavia, impressionados com o fato de o Estado atribuir a esses
organismos privados o exercício de funções que interessam à coletividade, como
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a educação, que é responsabilidade do Poder Público, entendem-no 6rgão da
administração indireta.

Embora FRANCISCO CAMPOS (op. cit., pág. 273) destaque, com apoio
em HAURIOV, que há diferença profunda entre interesse coletivo e interesse
público que reside propriamente no caráter político deste, ausente naquele, o
fato é que o Estado assoberbado pelo crescente aumento de suas respon­
sabilidades pode e deve, a todo instante, procurar exercer suas incumbências
de forma que os serviços públicos sejam os melliores possíveis, usando, para
tanto, toda a vasta instrumentalidade que lhe fornece o direito positivo.

Magistral, nesse sentido, é a lição de J:E:ZE:

"L'organisation d'un service public proprement dit est susceptible
d'être modifiée à tout instant.

Cette possibilité de modification resulte de l'obligation qui incombe
aux agents publics de faire fonctionner le mieux possible le service
publico

II faut pouvoir toujours apporter les changements necessités par les
transformations economiques, saciales, polltiques par les nouveaux
idéals politiques et sociaux." ("Les Príncipes Généraux du Droit Admi­
nistratif", 3\1- ed.) vaI. II, pág. 5).

E não se poderia entender a questão de outro modo, escravo de conceitos
obsoletos, pois a idéia que se tem do Estado, modernamente, é menos do Estado
político do que do Estado do bem-estar social (Welfare state).

A nítida compreensão disso levou COTRIM NETO (op. cit., págs. 167\/~68)

a afirmar, considerando a realidade, isto é, a circunstância de que apesar das
disceptaçães doutrinárias, as fundações vão sendo criadas para o desempenho
de serviços públicos e gestão de bens do Estado, que

". '. desde que, nesses casos, o ato criador da fundação implicará em
afetação de fundos ou patrimônios estatais a uma entidade personali­
zada à margem do Estado, fora dela, portanto, é evidente que isso
ex.igirá legislação prévia, tal COmo ordinariamente se impõe na criação
de autarquias."

É claro que no direito nacional essa afetação de fundos ou patrimônios
estatais à fundação não implica em transformá-la em ente público.

Em livro recente MANOEL FRANCO DE OliVEIRA SOBRINHO, no
rumo do entendimento aqui esposado, afirma que a lei cria situações, regula,
em termos gerais, relações jundicas, mas não desconhece que além do que
regula há atividades outras que surgem, não em desacordo com as nonnas
positivas, mas, em acordo com elas, considerando o passar do tempo histórico.

E pergunta:

"Qual a diferença do Estado instituidor ou do particular instituidor?

Qual o prejuízo para a Administração em seguir, ou não, aS regras
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da lei civil? Onde e por que devem as fundações ser públicas e não
apenas fundações? No rigor dos princípios, a fundação chamada de
pública não existe: são públicas, ou podem ser, não obstante a im­
precisão conceitual, em razão dos fins e da vontade do Estado nor­
teada exclusivamente pelos interesses públicos."

6. Instituto típico de Direito Privado não pode ser considerado ente autár­
quico que não é senão pessoa jurídica pública administrativa. .B verdade que
CREttLLA JúNIOR, com o peso de sua autoridade de titular de Direito
Administrativo da Faculdade de Direito de São Paulo, afirma (op. cit., pág. 37)
que de acordo com o critério estrutural as autarquias dividem-se em duas
grandes classes - autarquías fundações e autarquía.s corporações e que as pri­
meiras são fundações públicas ou fundações de direito público.

Tal critério entronca-se diretamente no direito italiano da época do fas­
cismo e já abandonado pelos juristas peninsulares.

Um jurista italiano, SANTI RO~fA~O ("Corso di Diritto Amministrativo",
3ª' ed., 1937, pág. 34) define a autarquia como forma específica da capacidade
de direito público, peculiar aos sujeitos auxiliares do Estado, que exercem fun­
ções públicas por um interesse pr6prio, e não daqueles que exercem funções
públícas na qualidade de partículmes com ou sem interesse próprio.

Ora, FRANCISCO CAMPOS (op. e págs. cits.) já deixou definitivamente
dito que no direito brasileiro a fundação é sÓ e só do direito privado. E OU~

VEIRA FRA:"lCO SOBRINHO (op. cit., pág. 7) indaga:

"Qual, no caso, o regime jurídico das autarquias? A resposta está no
seu regime determinado, O público. Qual, na espécie, o regime jurídico
das fundações? A resposta está na convergência de normas que são de
direito privado."

Portanto, se existem regras jurídicas precisas determinando o regime, o
objetivo e a finalidade da autarquia, bem como da fundação e separando-as, não
se pode dizer que sejam institutos do mesmo gênero. De resto, a vontade do Es­
tado visando a interesses coletivos e públicos pode exercer a atividade adnúnis­
trativa que lhe é peculiar sob um outro regime jurídico, e se escolhe a funda­
ção como instrumento melhor para o desempenho dessa atividade nem por isso
passa a ser automaticamente pública, pois que a autarquia tem regime jurídico
próprio e a fundação encontra o seu regime unicamente nas normas do C6digo
Civil.

7. Não tem faltado quem afirme que a fundação criada pelo Estado é um
ente paraestatal. HELY LOPES MElRELLES ("Direito Administrativo Brasi­
leiro", ed. de 1964, pág. 293), depois de afirmar que as entidades paraestatais
são pessoas jurídicas de direiro privado, criadas ou autorizadas por lei, com
patrimônio próprio e competência especifica para o desempenho de certas fun­
ções delegadas, precisa que "o paraestatal não é o estatal, nem é o particular,
é o meio termo entre o público e o privado. Justapõe-se ao Estado, sem o in­
tegrar como o autárquico, ou alheiar-se como o particular."
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E assevera, ainda, que o étimo da palavra paraestatal está a indicar que se
trata de ente disposto paralelamente ao lado do Estado, para realizar atividades
quase estatais.

Esses conceitos não podem, todavia, merecer aceitação sem exame.

Em primeiro lugar, a fundação é ente característico de direito privado;
não é o meio termo entre o público e o privado.

Depois, a paraestatalidade é criação do Direito italiano da era fascista
e nele não se distinguia o ente estatal do entn paraestatal. I!: o que se vê em
UGO FORTI ("Diritto Ammínistrativo, r, págs. 183 e segs.) e D'ALESSIO
("Istituzione di Diritto Amministrativo", r, pág. 372), de onde se deduz que
os entes paraestatais, em verdade, exerciam atividades autárquicas.

Em terceiro lugar, no direito brasileiro, a fundação ainda que criada pelo
I?oder público não exerce função delegada. Como disse o insuperável CLOVIS
("Teoria Geral do Direito Civil", ed. de 1908, pág. 164) a fundação é "um pa­
trimÔnio transfigurado pela idéia que o põe ao serviço de um fim detenninado",
ou, como modestamente dissemos, Ué massa de bens destinados ou afetados a
um fim ou serviço determinado e investido de personalidade" ("Parte Geral do
Direito Civil", ed. de 1969, pág. 74). Ora, como se vê, o instituidor, em verdade,
não delega poderes, senão que, na linguagem do Código Civil, faz uma "dotação
especial de bens", "especificando o fim a que se destina". Isso evidentemente
não é delegação de poderes.

De outro lado, com todas as vênias devidas ao grande mestre do Direito
Administrativo, não acreditamos - admitida a idéia da fundação como ente
paraestatal - que essa massa de bens personificada exerça apenas funções
quase estatais, posto que pode realizar qualquer atividade lieita pública ou
privada sempre, todavia, em benefício da coletividade.

8 . Por outro lado, a criação ou instituição de uma fundação está sujeita a
regras cogentes do Código Civil e se essas regras não forem pontualmente
obedecidas o ente criado não será fundação. Em se tratando de instituidor
pessoa jurídica de direito público interno a lei preliminar apenas autoriza o
Poder Executivo a criá-lo ou instituf·lo e, n~ste caso, a fundação ainda é, irre­
mediavelmente, instituto de. direito privado.

Assim, se a origem é a mesma, se o instituidor, pessoa ou Poder Público
deve atender, um a um, todos os requisitos legais, as conseqüências são idênti­
cas; a massa patrimonial afetada, com destinação certa cumprirá sua finalida­
de sem se tomar pública se o seu instituidor é o Poder Público.

:e que o patrimÔnio afetado liberta-se da pessoa de seu instituidor, des­
personaliza-se, em uma primeira etapa, e, porque esse patrimÔnio não pode
deixar de se ligar a uma pessoa, a lei. por um artifício jurídico, investe·o dire­
tamente de personalidade, passando a ser um patrimÔnio personalizado 011

personificado. Daí por que pouco importa a pessoa do instituidor, ou a sua
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condição. Nesse caso se a fundação for instituída com parre do patrimônio da
pessoa jurídica de direito público interno nem por isso é uma fundação pública,
desde que se leve em linha de conta que o que era público era o patrimônio
antes de sua afetação. Afetado passa a ser fundação, libertando-se da vontade
do instituidor.

HELY LOPES MEIRELLES ("Estudos e pareceres de Direito Público",
ed. de 1971, pág. 86) deu disso síntese perfeita ao afinnar que:

"A autarquia é um serviço público personalizado; a fundação é, ape·
nas, um património personificado e destinado a um fim."

9. ~ certo que podem existir algumas analogias entre o ente autárquico e
a fundação quando criada para auxiliar a Administração Pública. A esse respeito
magistral é a lição de TEMtSTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI ("Tratado
de Direito Administrativo", 2<,\ ed., 1949, IV/l64) ao assinalar que pouco im­
portam as analogias que existem entre uma e outra, quer quanto a importância
do seu elemento patrimonial e a sua destinação especial, traço característico da
fundação, quer quanto à finalidade coletiva da sua instituição, porque estas
analogias se encontram na maioria. das instituições jurídicas. Na realidade, o
que impressiona os que comparam as fundações às entidades públicas é a fi­
nalidade coletiva, pública, de ambas, a ausência de associados e a falta de
fins lucrativos. Mas em seu conteúdo, sua criação, sua administração e vida,
não pode haver identidade.

O próprio eminente Professor CAIO TÁCITO, que se referiu às fundações
criadas pelo Poder Público como "Fundações Públicas", ou "'Fundações do
Estado", não desconhece que são elas pessoas de direito privado, sujeitas aos
princípios do Direito Civil. E é preciso ao afirmar que:

'1nstituídas em virtude de lei, tais fundações têm as virtualidades do
serviço público, embora conservem as características de direito pri­
vado." (Relatório apresentado à ..Association Henri Capitain", in "RF"
2041417.)

Navegam nesse rumo GUIMARÃES MENEGALE ("Direito Administra­
tivo", 2ª' ed., 1950, 1/106) e GONÇALVES DE OLIVEIRA (Parecer in DO de
11-7-1959, pá~. 15.628).

10. De outro lado, não importa que o Poder Público outorgue a determina­
das fundações uma série de favores e vantagens fiscais e administrativas para
caracterizá-las como públicas. O interesse púbhco, a política governamental
ou a atividade administrativa podem aconselliar que o governo adote uma po­
lítica de favorecimento às fundações destinadas a cumprir atividades específi­
cas. Nem por isso elas se tornam públicas.

:E: sabido que o Poder Público pode outor~ar a particulares uma série de
favores visando incentivar detenninadas atividades privadas, mas tal favoreci­
mento não as descaracteriza, não as publiciza.
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II

11. Exemplo típico de fundação de direito privado instituída pelo Poder
Público Federal é a Universidade Federal de Mato Grosso.

Pela Lei n.9 5.647, de 10 de dezembro de 1970, foi o Poder Executivo Fe·
deral autorizado a ínstítuir a Universidade Federal de Mato Grosso.

útil é, para caracterizá-la como fundação privada, como aliás são todas as
outras fundações criadas DO Brasil, transcrever alguns dos artigos da lei men·
cionada:

"19 - ~ o Poder Executivo autorizado a instituir a Fundação Univer­
sidade Federal de Mato Grosso, que se regerá por Estatuto aprovado
por Decreto do Presidente da República.

29 - A Fundação, com sede e foro na Cidade de Cuiabá, será enti·
dade autônoma e adquirirá personalidade jurídica a partir da inscri­
ção de seu ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas, da
qual serão partes integrantes o Estatuto e o Decreto que o aprovar.

39 - A fundação terá por objetivo criar e manter a Universidade Fe­
deral de Mato Grosso, instituição de ensino superior, de pesquisas e
estudo nos diferentes ramos do saber e da divulgação científica, téc­
nica e cultural.

49 - O patrimônio da Fundação será constituído:

I - pelas doações, auxilios e subvenções que lhe venham a ser feitas
ou concedidas pela União, Estados, Municípios e por quaisquer enti­
dades públicas ou particulares;

11 - pela dotação consignada anualmente no Orçamento da União;

111 - pela doação de bens móveis e imóveis do domínio do Estado
autorizada por lei;

IV - pelos bens e direitos que, no ato constitutivo da Fundação, forem
doados por outras entidades interessadas nos seus objetivos;

V - pelas rendas e juros resultantes de depósitos bancários;

VI - a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso será adminis­
trada por um Conselho Diretor constituído de 6 (seis) membros e 6
(seis) respectivos suplentes escolhidos dentre pessoas de ilibada repu·
tação e notória competência, assim especificados: 3 (três) membros de
livre escolha do Presidente da República, 1 (um) membro índicado
pelo Ministério da Educação e Cultura, 1 (um) membro indicado pelo
Governo do Estado de Mato Grosso, 1 (um) membro indicado pelas
classes empresariais do Estado, devendo todos serem nomeados pelo
Presidente da República;
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VII - o Conselbo Diretor terá função precípua de gerir o patrimônio
da Fundação, de modo a assegurar à Uníversidade seu pleno desen­
volvimento em consonância com os objetivos da legislação de ensino."

Por sua vez o Estatuto da Fundação aprovado pelo Decreto nQ 69.370,
de 18 de outubro de 1971, ao tratar do Conselho Diretor, estabelece no art. 15,
1, que a este compete

"Eleger entre seus membros o Presidente da Fundação, que será o
Reitor da Universidade."

Como se vc, a fundação referida é tão caracteristicamente de direito pri­
vado que até mesmo foram alteradas regras da Lei nQ 5.540, no tocante à es­
colha de reitores das Universidades.

Trata-se, como se vê, de uma fundação educacional, e examinando insti­
tuição idêntica HELY LOPES MEIRELLES (op. cit., pág. 90) assinala que se
trata de uma instituição educacional, sob a modalidade de fundação civil, ou
seja, de pessoa jurídica de direito privado.

Discorrendo sobre o tema que lhe fora proposto, sobre uma Fundação
Educacional instituída pelo Município de Santo André, diz:

"Percebe-se, claramente, que a intenção do instituidor - o Município
- foi o de criar uma instituição educacional desvinculada da adminis­
tração centralizada, e com plena liberdade para realizar os seus fins
sem as peias burocráticas das instituições públicas convencionais.

Não se trata, assim, de um servi~~o público personalizado, e menos
ainda de um órgão de administração centralizada ou descentralizada
do Município. Trata-se de uma instituição civil (fundação), à gual o
Município atribui o desempenho de uma atividade de interesse público
- educação - e não de um serviço público estatal, mesmo porque a
educação não é atividade administrativa restrita ao Poder Público,
tanto assim que a Constituição Federal vigente a considera "direito de
todos" e diz que "será dada no lar e na escola" (art. 166), reafinnan·
do que o ensino dos diferentes ramos será ministrado pelos poderes
públicos, sendo livre a iniciativa particular" (art. 167).

E conclui:

"Fiel a essa orientação constitucional, o Município de Santo André CQ­

meteu o ensíno superior em seu território a uma instituição civil não
estatal, que é a Fundação Santo André. Essa Fundação, embora insti­
tuída por lei e mantida principalmente com recursos do erário munici­
pal, não é entidade publica nem integra a administração locaL ];:
pessoa jurídica de personalidade privada, sujeita às normas instihl­
cionais do Código Civil (art. 16, I, e arts. 24 a 30), como a desejotl
o legislador municipal (Lei nQ 1.840, de 1962) e ficou estabelecido
no Estatuto da Fundação (art. 10), que é a sua lei interna."
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Idêntica é a situação da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso
e ninguém deve ficar impressionado porque:

a) "a manutenção da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso
será assegurada por rec:ursos orçamentários da União." (art. 59 da
Lei nQ 5.647, de 10 de dezembro de 1970);

b) aprovada peIo Conselho Diretor, a prestação de contas da Univer~

sidade Federal de Mato Grosso será remetida ao Tribunal de Contas
da União".

Fácil será dissipar as dúvidas que porventura possam surgir considerando:

1Q - que "a Universidade Federal de Mato Grosso gozará de autono­
mia didático-cientifica, disciplinar, administrativa e financeira", nos
termos do art. 39 da Lei n.o 5.540, de 28 de novembro de 1968.

2Q - porque, na lição de HELY LOPES MElRELLES (op. cit.,
pág. 92), a prestação de contas é dever imposto a todos quantos rece­
bem e aplicam dinheiros públicos. Eis o lance do parecer a respeito
da Fundação Educacional do Município de Santo André:

"Sua única obrigação de ordem pública é a prestação aos 6rgãos compe­
tentes, na forma da lei instituiúora da Fundação e do Código Civil,
Tal obrigação, entretanto, não desnatura a sua condição de entidade
civil, porque a prestação de contas dos dinheiros públicos é principio
democrático que se ímpõe até mesmo às pessoas físicas que recebem
e aplicam auxilio ou subvenção do erário. Todo aquele - cidadão
Ou entidade - que recebe qualquer parcela dos cofres públicos tem
a obrigação de prestar contas. Mas tal obrigação não converte o par­
ticular ou o ente subvencional em pessoa de direito público.»

Até mesmo aqueles que insistem em admitir a existência de fundações pú­
blicas no direito brasileiro não podem deixar de afirmar, como faz o insigne
CAIO TACITO (Conceito de Auttlrquia, in RDP, 4}24 e seg.) que entre as ins­
tituições de Direito Administrativo foram atraídas ou recebidas concepções
de direito privado, como fonna de execução de serviços industriais, comerciais
ou sociais que se agregam às atividades do poder público.

o que tem confundido os ilustres juristas que seguem a orientação contrá­
ria é a referência ao controle da fundação. Estado ou particular traçam essas
normas de controle e nem por isso tal controle, se exercido pelo Poder Público,
publiciza a fundação, pois, como disse muito bem FORSTHOFF (1"ratado de
Derecho Administrativo", trad. esp., ed. de 1958, pág. 650), a fundação en­
quanto afetação de uma massa patrimonial pela vontade do fundador, se
encontra em ambos os ramos do direito, mas, tal afirmativa não deve levar
à catastrófica conseqüência desejada pelos opositores da corrente dominante que,
afinal, não passa de uma suposição ingênua.



DESEMPENHO NORMATIVO

DA JURISPRUDÊNCIA DO STF

HtJBE~[ Noct:E.I.lIA

Professor da Faculdade de Direito

da Universidade Católica. da. Bahia.

1. A simples enunciação do tema sob epígrafe não teria, talvez, há
algumas décadas, em nosso sistema jurídico, a mínima possibilidade de
ser considerada.

Toda a estrutura do sistema entre nós vigente repousa primor­
dialmente no direito elaborado e promulgado, desde os primórdios de
vida soberana do País. As regras derivadas dos usos e costumes desem­
penharam sempre um papel meramente subsidiário, podendo, assim,
servir ao aplicador ou intérprete unicamente em face das omissões
da norma escrita. Fora daí, é inevitável o emprego da lei formulada
pelo órgão competente (hoje, o Legislativo e o Presidente da República,
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este nos casos de leis delegadas e decretos-leis). Em relação ao direito
feito pelos tribunais, ou seja, o que, noutros regimes, decorre da juris­
prudência, nem mesmo com o caráter de fonte supletiva da norma,
pode ser efetivamente dado.

Aqui, esse direito emanado das sentenças tem valor "persuasivo",
maior ou menor, na medida do prestígio juridico de que desfrutem os
juízes ou tribunais de onde ele procede. A lei de introdução ao Código
Civil não lhe faz referência, relegando-o, pois, a um plano inferior ao
de outras fontes secundárias como a analogia, os princípios gerais de
direito e o costume.

Talvez seja até possível admitir que a jurisprudência no Brasil ou
não desempenha úm nítido papel criador, porque a deixaram de fora
na relação das fontes subsidiárias da lei escrita, ou não foi incluída
entre estas, pelo fato de, tradicionalmente, influir muito pouco na
consciência do intérprete e julgador.

Como quer que seja, afeiçoamo-nos a uma jurisprudência incoativa,
a tal ponto que, no passado, o Poder Executivo, ele mesmo, não raro
se deu ao luxo de desdenhar o valor de acórdãos.

Mas o mau exemplo dado pelo próprio aparelho judiciário, de não
se considerar obrigado a obedecer ao que, em escalões hierarquicamente
diferenciados, seus órgãos decidissem, em casos semelhantes ou aná­
logos, possivelmente responde por estranhas atitudes assumidas pelo
Executivo.

Floriano Peixoto, por exemplo, quando mais intenso parecia ser o
brilho de sua estrela, achou ruim que o STF concedesse "habeas corpus"
contra ato seu, mediante um acórdão breve e seco, de um só período ...
Para ele, naturalmente, comportava o caso maiores considerações e o
Supremo não podia resolvê-lo tão sumariamente, embora estivesse em
jogo a liberdade de dezenas de pessoas, senão depois de muito cavoucar
nos livros dos doutores e das leis. .. O episódio merece que insistamos
na relembrança.

EXECUTIVO CONTRA JUDICIARIO

2. Estava o País às vésperas da Revolta da Esquadra. O Supremo
Tribunal Federal tinha, pouco antes, julgado favoravelmente o me­
morando requerimento de Habeas Corpus nQ 406, para a soltura ime­
diata dos elementos civis da equipagem do navio mercante "Júpiter",
que, tomado e posto pelo Almirante Senador Eduardo Wandenkolk a
serviço daquele movimento armado, logo mais caíra em mãos do Go­
verno, graças a uma ação fulminante do cruzador "República". em
águas do Rio Grande do Sul.
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Entre os tripulantes feitos prisioneiros e recolhidos, no dia 20 de
julho de 1893, às fortalezas de Santa Cruz e Lage, estavam cinco súditos
britânicos (David Ben Obill, primeiro requerente da ordem de liber­
dade; o chefe de maquinistas William R. Paulin, o subchefe Victor
Henry Barnes, o terceiro-maquinista Ralpho W. Bonnsfield e o prati­
cante Thomaz Raymond Llen) , um alemão (o foguista Charles Schmidt)
e dois norte-americanos (os carvoeiros Roberto Eufrasio Edi Olland e
Frederico Staws). Os restantes eram brasileiros. Ao todo, quarenta e
oito pacientes, para os quais pediu Rui Barbosa uma ordem de liberdade
imediata ao Supremo Tribunal Federal, no dia 31 de julho daquele ano.

A acusação que pesava contra os prisioneiros era a de haverem
cometido crime militar que os sujeitava à jurisdição excepcional. O
Governo, no ofício de infonnações, considerava o caso único e original
(sic) e dizia muito desejar que o Poder Judiciário o auxiliasse na
interpretação das leis aplicáveis.

o "Júpiter", alegava o ofício, arvorara o pavilhão de almirante,
e havia praticado contra o Governo atos de hostilidade, públícos e no­
tórios. Quando o "República" o capturara, os militares e civis, que o
tripulavam e guarneciam com armas, munições e canhões aparelhados,
achavam-se a bordo, e assim não era possível distinguir entre uns e
outros. Civis e militares misturados, segundo ainda as infonnações
oficiais, tinham apreendido forças legais, tomado uma canhoneira e
bombardeado a cidade de Rio Grande, em ódio ao gaverno constituído.
O Poder Executivo, diante disso, estava persuadido de que o Supremo
Tribunal Federal só concedera liminarmente a ordem de liberdade por
não lhe constar que a prisão fora efetuada em caso de jurisdiçiW res­
tritamente militar, que exclui a competência da autoridade civil para
a concessão do "habeas corpus".

Já estava aí, em esboço, a censura que logo mais dirigiria ostensi­
vamente ao Supremo Tribunal Federal o porta-voz do Marechal Flo­
riano Peixoto, quando fosse concedida a ordem definitiva de soltura
dos presos.

Para o peticionário, entretanto, não era possível, em face do direito
vigente, manter incomunicáveis, swnidos em praças de guerra, sem
processo, sem juiz, sem arrimo de autoridade e nem sequer designação
de culpa, prisioneiros que, pela sua condição pessoal, estavam indispu~

tavelmente sujeitos ao foro comum. O grupo revolucionário, dizia o
advogado impetrante, tinha de fato tomado o "Júpiter" no curso de
uma viagem. A gente da equipagem, porém, desaparelhada para com­
bate, inibida até de travá-lo, pelos interesses comerciais de que era
depositária, e que a resistência ao assalto poderia comprometer, não
tivera outro recurso senão render-se aos que a subjugavam. Capturado
o "Júpiter", o que as autoridades deviam ter feito era coisa muito
diferente do que fizeram. Cifrava-se simplesmente nisto: Ou, não ha-
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vendo indícios acusadores contra os Oficiais, a tripulação, os p0J8sageiros
do navio, restituíam-se todos d liberdade. Ou, se existissem suspeitas
sérias contra eles, entregavam...se os indiciados aos tribunais, únicas
autoridades competentes nesta terra para reter cidadãos presos.

A decisão final do Supremo, em acórdão laCÔnico datado de 9 de
agosto de 1893, e que acolhia todas as teses jurídicas luminosamente
expostas pelo impetrante, concedeu o habeas corpus, por considerar
ilegal a conservação da prisão em que se achavam os pacientes, por­
quanto os fatos que lhes são imputados não constituem crimes que os
sujeitem ao foro militar.

3. Comunicados, no mesmo dia do julgamento, os termos do Acórdão
ao Chefe do Governo, este, de imediato, por intermédio do Ministro da
Guerra, Eneas Galvão, respondeu, exprimindo o profundo desagrado que
tal decisão lhe causava.

Em extenso ofício ao Presidente do STF, Ministro Freitas Henrique,
o Governo, inaugurando um insólito regime de relações entre Poderes
independentes e harmônicos, fez uma censura ao órgão-cúpula do Poder
Judiciário pela ordem de soltura concedida aos presos civis do "Júpiter".
O Marechal Vice-Presidente cumprira a ordem, mandara soltar os pri­
sioneiros das fortalezas de Lage e Santa Cruz, mas vinha incontinenti
lastimar que o Supremo Tribunal Federal tivesse proferido tão surpre­
endente aresto, como se com isso lhe quisesse dar um aviso para o
futuro.

Em primeiro lugar, o porta-voz do Marechal Floriano, enveredando
por um terreno arriscado, que melhor fora ter contornado, sem a menor
cerimônia lamentava que a decisão não fosse fundamentada, apesar de
envolver graves questões de ordem pública e de surpreendente impugna­
ção de leis aplicáveis.

Com tais palavras, numa atitude sem precedentes na história da
convivência entre os dois Poderes, o Executivo repreendia o Judiciário
por haver este feito o que lhe parecera ser a exata observância de suas
atribuições privativas: dar a prestação jurisdicional pedida, através da
aplicação da lei a um caso submetido a seu julgamento.

No seu longo ofício, o Ministro da Guerra não só estranhava que
o órgão máximo do Judiciário tivesse procurado cumprir o seu dever,
mai ainda entendia que ele não se andara bem, ao ordenar a soltura
dos presos sem designar o juiz a quem deveriam ser remetidos, bem
como nada diZendo contra argüida inconstitucionalidade do Código Pe­
nal da Armada. O Governo, dizia enfaticamente o Sr. Eneas Galvão,
considerava em pleno vigor esse Código e as limitações postas ao direito
de pedir habeas corpus,
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Mas isso era errar o alvo, pois o STF, mesmo quando declarava uma
lei inconstitucional, o fazia in casu, sem que a lei deixasse de continuar
vigorando em relação a partes estranhas à relação juridica decidida,
conforme decorria de sua competência constitucional, naquela época.
Soava, pois, falso a linguagem final do oficio do Ministro da Guerra,
quando insistia em que o Supremo Tribunal Federal se dignará de ter
em consideração quanto é inconveniente ao serviço público e aos direitos
dos cidadãos a incerteza da lei e da legitimidade dos atos das autorida~

eles.

"Incerteza da lei", para o Executivo, era a interpretação e aplica­
ção dela, consideradas certas pelo órgão competente; e a "legitimidade
dos atos das autoridades" só podia ser o "julgamento" dessa legitimi­
dade pela própria autoridade administrativa e não pelo órgão do outro
Poder incumbido constitucionalmente da missão de verificar a confor­
midade dos atos dos demais Poderes com a lei e a Constituição.

o Ministro da Guerra fazia uma confusão nos termos, deixando no
episódio a manifestação larval de desvios da legalidade que neste País
tanto têm sido combatidos por fiéis seguidores do Direito, mas que não
raro inspiraram ou estimularam os detentores da autoridade executiva.

4. A reação do Supremo Tribunal Federal foi quase instantânea.
Os ministros haviam tomado conhecimento do ofício do Ministério da
Guerra pela sua publicação nos jornais do dia 13 de agosto, pois che­
gara às mãos do Presidente Freitas Henrique quando já encerrada a
reunião do dia 12, e assim só naquela sessão do dia 16 o Presidente do
STF dava dele notícia formal aos colegas. A seu ver, havia, nos termos
do oficio, uma intenção inconcebível de avassalamento do Tribunal ao
Poder Executivo, e uma manifestação de quebra de harmonia que deve
haver entre os Poderes Executivo e Judiciário, não sendo nenhum su­
perior ao outro, e antes, igualmente independentes. Havia, no papel em
exame, um perigo de invasão das atribuições constitucionais do Tribu­
nal, e isto não podia ficar sem resposta ou protesto.

Estava aberto o caminho para o debate, que logo se estabeleceu.
Vários ministros já estavam com as suas moções escritas, em linguagem
extremamente enérgica umas, mas outras procurando pôr "panos quen­
tes" na situação, talvez para não irritar ainda mais o poderoso Marechal
Floriano.

o Ministro Macedo Soares, o primeiro a falar, declarou que o Tribu­
nal sentia arderem-lhe as faces de vergonha e indignação. Mas a sua
moção, dada a dureza da linguagem, acabaria não sendo aprovada. O
Supremo Tribunal Federal, dizia, "no exercício de suas atribuIções cons­
titucionais, é tão independente como o Presidente da República, trata
convosco de igual para igual; não recebe instruções dos vossos secre­
tários; não admite censura oficial de suas decisões, e devolve ao vosso
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ministro o seu ofício, confiando que lhe façais sentir a inconveniência
do seu procedimento, e crendo, como crê, que não o autorizastes."

o Ministro Aquino e Castro procurou, a seguir, explicar ao Governo
as razões pelas quais o STF tinha julgado o habeas corpus da maneira
já vista, e então produziu um extenso arrazoado para justificar o Acór­
dão malsinado, como se quisesse abrandar as iras de Floriano, ou con­
vocá-lo à compreensão da verdade jurídica. Mas não logrou o apoio de
seus pares. Também não foi aceita a moção do Ministro Andrade Pinto,
protagonista involuntário de episódio parecido com o de 1893, ocorrido
nos últimos meses do regime monárquico, segundo adiante veremos.
Igual sorte teve a proposta do Barão de Sobral, Ministro Procurador­
Geral da República, que praticamente defendia a conduta adotada por
Floriano.

Por fim, prevaleceu a moção do Ministro José Higino Duarte Perei~

ra, antigo deputado federal e professor de Direito no Recife. Lembrou
que Juiz não discute fora dos autos e só indica pontos de direito
quando profere sentenças e as fundamenta. O Governo, disse ele, "fala
de cima para baixo, inflige-nos censuras, indica qual a jurisprudência
que se deve seguir", pelo que pensava "ser inconveniente opor ao ar­
razoado do Governo qualquer outro arrazoado do Tribunal". Concluindo,
apresentou o seguinte texto, que por ter empatado na votação, somente
na sessão seguinte (19 de agosto de 1893) seria aprovado por sete contra
seis votos: "Não cabendo ao Poder Executivo fixar a competência dos
tribunais, dar-lhes instruções, ou determinar a jurisprudência que de­
vem seguir, a não ser pela forma regulamentar, e em virtude de exe­
cução de lei, o Supremo Tribunal Federal resolve não tomar conheci­
mento da matéria do oficio que em 10 do corrente lhe foi dirigida pelo
ajudante general do exército, em nome do vice-presidente da República,
visto como o mesmo ofício não é compatível com os princípios constitu·
cionais que devem dominar as relações entre o poder executivo e o ju­
diciário."

5. O precedente, inicialmente mencionado pelo Ministro Presidente
Freitas Henrique e ocorrido ao tempo do Império, punha também às
claras certa inclinação do ramo executivo do governo para fazer cara
feia a decisões judiciais corretivas de atos arbitrários.

Foi o caso que o então Ministro da Justiça, Conselheiro Rosa e
Silva, expedira o Aviso de 17 de dezembro de 1888, chamando a atenção
"de todos os juízes e tribunais para as salutares e garantidoras dispo­
sições da Ord. liv. 39 , tit. 66, § 79, e dos arts. 232 e 737 do Reg. n 9 737,
de 25 de novembro de 1850, que cumpre sejam observadas, não só no
interesse das partes e direitos em litígio, como também para uniformi­
dade e progresso da jurisprudência." (grifo nosso)



ABRIL A JUNHO - 1973 63

Contra isso protestou o Conselheiro Andrade Pinto, membro do
então Supremo Tribunal de Justiça e, depois, do Supremo Tribunal Fe­
deral, que em sessão de 19-12-1888 submeteu ao voto dos seus pares a
seguinte moção: "O Supremo Tribunal de Justiça, por si e como órgão
mais elevado do poder judicial, protesta solenemente contra o aviso­
circular que foi anteontem dirigido ao seu presidente pelo ministro da
justiça, por ser atentatório da soberania e independência do mesmo po­
der, não reconhecendo superioridade no Executivo, de igual categoria
política e com separada esfera de atribuições, para receberem deste ou­
tro poder os juizes e tribunais judiciários censuras e ordens sobre o
modo por que devem eles exercer funções de sua exclusiva competência,
e com a única inferioridade de hierarquia judicial."

O Visconde de Sabará, Conselheiro Presidente do Supremo Tribunal
de Justiça, oficiou ao Ministro da Justiça Francisco de Assis Rosa e
Silva (25-1-1889), para lhe dizer que, "depois do mais refletido e escru­
puloso exame", se sentia no dever de pedir ao Ministro a reconsideração
de seu Aviso, dada a sua inaplicabilidade no STJ, pois este, "no desem­
penho das atribuições que lhe confere a Constituição do Império, não
está subordinado ao Poder Executivo, não tendo superior que legalmente
possa reprovar ou censurar os atos praticados no exercício de sua priva­
tiva e suprema jurisdição."

O Ministro da Justiça não esteve pelos autos e voltou à carga para,
ainda uma vez, embora sutilmente, repreender o STJ, quando redarguiu
que não tivera a intenção de censurá-lo nem a qualquer outro juiz ou
tribunal, "tampouco a de intervir no exercício das respectivas jurisdi­
ções, sem dúvida subordinado às determinações das leis, de que nenhuma
autoridade está isenta, devendo antes a sua supremacia mais abrigá-la,
como exemplo e modelo dos inferiores". (grifo nosso)

A isso replicou o Presidente do STJ, em ofício de 4-2-1889, dizendo
que com tais palavras não podia o Governo fazer maior censura ao
Supremo Tribunal de Justiça, porquanto era o mesmo que lhe afirmar
que durante 60 anos tem violado as leis em numerosas sentenças. E
assim terminou a sua altiva resposta. "A competência para tais censu­
ras e ordens é que não tem assento nas leis, das quais o Governo, assim
como qualquer outra autoridade, não está isento. Devo, porém, de novo
declarar a V. ExY que o Supremo Tribunal de Justiça nunca deixou de
basear suas decisões em expresso fundamento legal, de acordo com as
leis de que faz menção o citado Aviso de 17 de dezembro de 1888, decla­
rando muito terminantemente, quando nega revistas, que assim julga
por não encontrar nulidades no processo, nem as sentenças injustiças
provenientes da infração da lei pátria, e mencionando especificamente
os vícios do processo e as violações de lei, que determinam a concessão
de revístas, quando as concede. Esta fórmula, recomendada pelo senso
comum, provada pela constante jurisprudência, é a que decorre das re­
feridas leis, onde não se estatui quais os fundamentos das sentenças,
sejam mais ou menos extensas, senão que sejam claras e explícitas.
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Peço a V. Ex~ me releve nestas ponderações, a que sou obrigado, para
manter a dignidade, a independência jurisdicional e as prerrogativas
da suprema magistratura civil e criminal do Estado, sem C\.uebra do
muito respeito e consideração que devo ao Governo Imperial, a V. Exl10
e a seu ilustre antecessor." (Cfr. O Direito, Revista Mensal de Doutrina,
Legislação e Jurisprudência, Ano XXI, 1893, Rio de Janeiro, vaI. 62,
págs. 70 usque 117)

JUDICIARIO VERSUS JUDICIARIO

6. O regime republicano modificou extraordinariamente a compe­
tência do Supremo Tribunal e, sobretudo a partir da Constituição de
1946, a sua jurisprudência ganhou novo sentIdo.

Podendo reformar decisões de qualquer Tribunal do Pais, sem que
nenhum tenha competência para rever julgados seus; sendo o intér­
prete final de todas as leis nacionais; dizendo a última palavra sobre
a constitucionalidade dos atos dos demais poderes; tendo ainda a atri­
buição de provocar, mediante iulgamento definitivo, a suspensão, pelo
Senado, da executoriedade total ou parcial de uma lei ou decreto decla­
rados inconstitucionais (Constituição de 1946, art. 64; Constituição de
1967, segundo a Emenda nQ 1/1969, art. 42, VII), contudo o próprio STF
não se sentia obrigado a respeitar suas anteriores decisões ditadas em
casos semelhantes ou análogos, de modo que sua jurisprudência variava
indefinidamente, tanto quanto a dos tribunais hierarquicamente abaixo
dele.

Fatos históricos mostram certa vocação do poder administrador
para. subestimar o valor de atos dos outros dois Poderes que contrariem
seus propósitos, o que, no fundo, sempre desserviu ao prestigio do Le­
gislativo e do Judiciário. Foi a época do "avassalamento" do Executivo,
denunciado pelo menos nos dois episódios há pouco recenseados. li: co­
nhecido o resmungo de Floriano, quando lhe foram dizer que sairia
decisão favorável do STF, em rumoroso processo de habeas corpus
contra constrangimento ilegal decorrente de decreto seu; "Quero ver
quem dará habeas corpus aos Ministros do Supremo Tribunal ... "

De um modo geral, os nossos juízes sejam singulares ou integrantes
de tribunais, tendem também a colocar em segundo plano antecedentes
judiciais, ainda que oriundos do órgão que está no cimo do Poder
Judiciário. (1)

1. Ouma telta, em sessão plenária de certo Tribunal de JUBt1ça. estsve. em julgamento mau.
dado de lóegurllnçe. impetrado contra lei estadual cr1adora. de novo Municlplo, desmembradO
de outro, matéria a cujo respeito o BTF jit, tlnlla., em maU. de um acórdão, defln1do sua
competência privativa para conhecer de vlol&çOea da autonorn11lo mun1c1p&l rn&d1ante açAo
do Procurador-Geral da. República., ex vi do artigo 8.0. parágrafo único, da Constituição de
1946. Houve quem suscitasse a prellmlna.r de incompetência do TJ para. conhecer da eap6c1e.
Esta não cabia em mli>ndado de segurança, mas deveria. ser levada a.o BTF pelo ProcUl"a.dor­
Gera..l da Repúbllca, a quem unicamente competia argüir li> Inconstttuclonalid.8de da lei
ofensiva da autonomia do MUnicípio Impetrante, Os acórdr.os invocados pelo argüente da.
prelimln&r era.lIl do STF pleno, que oa havia votado por unan1Jnldade. (Ctr. "ArqUIVO Judi­
clArio", vo1. 99, pit,g. 333, e vo1. 98. pég. 243.)
Não oblltante o ooncurso de tau. circunstlnclill>, nauve um desembargador qUe, em reBP06ta
e. cltaçAo dos arestos conoord.a.ntes do mais alto Tribunal do País, declilXOU textual e
peremptoriamente, à face de todoo OS seus colegas e do público de advogados e pellllQ6&
interessadas, que enchiam o recinto da eellBA.o: "Eu não tenho nado. com jurisprudência dO
8uprelhO Tribunal Federal." E no~se: a matéria em debate dlz1a dIretamente com a ln­
terpretaçAo do texto constitucional que. em caráter tinal, no regime juridico braslle1ro. 11
partir de 18111. sempre oollllA ao BTF.
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Não é, pois, de espantar o "avassalamento" do Executivo, Poder in­
vasor por excelência, no regime presidencialista, sempre aparelhado
para extrapolar, para exceder os limites de sua competência, em pre­
juízo de competências reservadas a outros Poderes.

7. Digno de referência foi o caso ocorrido em 1957. Um Juiz da Fa­
zenda Pública do então Distrito Federal, hoje Estado da Guanabara,
concedeu liminar em mandado de segurança, a fim de ser restituido ao
impetrante automóvel de que se dizia dono e que fora apreendido e
entregue ao Inspetor da Alfândega, em virtude de decisão do Supremo
Tribunal Federal já transitada em julgado.

Nesse caso, além de desconsiderar um acórdão imodificável, pela
dupla razão de constituir res judicata e provir do Supremo Tribunal, o
despacho concessivo da liminar opunha um alegado direito líquido e
certo a outro direito definitivamente julgado líquido e certo. Por outra:
um despacho que o Presidente do Tribunal do recurso, na forma da lei,
poderia revogar, tornava inválida a verdade contida no aresto irrecor­
rível (res judicata pro veritate habetur). Desrespeito maior não era
possível a uma decisão de tão alta jerarquia.

Foi necessário o Procurador-Geral da República, tão logo teve ciên­
cia do anárquico procedimento do magistrado fazendário, pedir a
interposição da autoridade corregedora do STF, através da Reclamação
n? 315, para cancelar o insólito ato que punha em risco a posição hie­
rárquica do Supremo Tribunal Federal no sistema constitucional vigen­
te. Por acórdão unânime de 31 de maio de 1957 (Relator o Min. Ribeiro
da Costa), a Reclamação foi julgada procedente. (Cfr. Diário da Justiça
de 2-9-57, nQ 201, págs. 10.985-10.988)

NATUREZA DA JURISPRUDf;NCIA DO STF

8. O STF julga, mediante recurso extraordinário, as causas decidi­
das em única ou última instância, quando a decisão recorrida contraria
dispositivo da Constituição ou nega vigência de tratado ou lei federal;
declara a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; julga válida
lei ou ato do governo local contestado em face da Constituição ou de
lei federal; dá à lei federal interpretação diversa da que lhe tenha dado
outro Tribunal ou o próprio Supremo Tribunal Federal (Constituição
Federal, art. 119, IH, alíneas a, b, c e d, conforme a redação dada pela
Emenda Constitucional nl) 1, de 17-10-69). Desde a Constituição de 1891
já tinha ele todas essas atribuições, exceto a da letra d.

Em tais hipóteses profere sempre o STF a última palavra, a palavra
que encerra todas as controvérsias sobre o ponto julgado e que, pois, se
presume conter a verdade jurídica procurada, até, pelo menos, que ele
mesmo modifique as posições doutrinárias assumidas. Os arestos aí pro­
latados pelo STF adquirem, em razão da suma autoridade que ele exerce
no sistema jurídico vigente, caráter normativo.
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Visto ser uma atribuição exclusiva sua proclamar, em último grau, a
legitimidade ou ilegitimidade constitucional dos atos dos demais Pode­
res, negando, em conseqüência, validade aos que ofenderem a Constitui­
ção. Assentado que esta lhe confere autoridade para, em sentença
definitiva de declaração de inconstitucionalidade de lei ou decreto, levar
o Senado a suspender a execução parcial ou total da lei ou decreto assim
fulminados. E mais ainda: cabendo-lhe a competência originária de
declarar a inconstitucionalidade da lei em tese, da lei em abstrato, e
não mais somente dentro de um litígio, no caso individual concreto,
como passou a ser de 26 de novembro de 1965 para cá (Emenda Cons­
titucional n9 16) - a conclusão que parece necessária e lógica é que a
jurisprudência do STF se impõe nas matérias de suas atribuiç.ões priva­
tivas, não podendo ficar a critério do aplicador do direito, situado em
plano inferior, a liberdade de acolhê-la ou não.

OBRIGATORIEDADE DA JURISPRUDf,NCIA DO STF

9. Antes de o 8TF atingir o máximo de atribuições que haveria de
alcançar no sistema constitucional brasileiro a partir da Emenda nQ
16/65, que o autorizou a declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo, estadual ou federal, acolhendo a respectiva representação
do Procurador-Geral da República, e assim exercendo uma atribuição
desconhecida até no tribunal pioneiro do controle de constitucionalida­
de das leis, já havia quem afirmasse: "O Supremo Tribunal Federal, por
sua posição no quadro constitucional, é um Poder". Por isto mesmo
entendia o autor de tão avançado pensamento político terem carãter
normativo certas decisões do STF. (Ver o voto do Ministro Ribeiro da
Costa, na citada Reclamação n9 315/57.)

Assim também é antiga convicção nossa. Oficiando em 5 de maio
de 1953, num processo de mandado de segurança destinado a anular
os efeitos de lei considerada violadora da autonomia municipal, im­
pugnamos a competência do Tribunal estadual e o meio de agir adotado,
sob o fundamento de residir no STF a competência privativa para casos
daquela. natureza que tinham de ser encaminhados através de ação do
Procurador-Geral da República. Ademais, invocávamos acórdãos do STF
Pleno, dos quais dizíamos: São decisões que não podem deixar de servir
de NORMA. (V. Rubem Nogueira, "Pareceres do Procurador-Geral da
Justiça", Bahia, 1954, pág. 127.)

O caráter normativo dos julgados do STF foi explicitamente con­
signado no acórdáo de 31-5-57, relativo à Reclamação n 9 315. Ao concluir
o seu voto vencedor, disse o Ministro Ribeiro da Costa: "Julgo pro­
cedente a Reclamação, cassando, por conseqüência, o despacho liminar,
de que se trata, e dando d decisão ora proferida por este Tribuna~ caráter
normativo torno-a aplicável a qualquer procedimento judicial, seja de
juizes ou tribunais inferiores, tendentes a impedir, obstar ou embaraçar
de qualquer modo, direta ou indiretamente, a execução de decisões defi­
nitivas do Supremo Tribunal Federal, sobre litígios instaurados para
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importação ou entrega de mercadorias sujeitas à licença prévia e à
legislação especial sobre a matéria."

10. Hoje, em face da autoridade nova que lhe é concedida pela
Constituição (art. 120, parágrafo único), o caráter normativo da juris­
prudência do STF desponta como um corolário natural de premissas
consti tucionais conhecidas.

Com efeito, entre outras coisas antes reguladas por leis, o STF
estabelece agora, no seu Regimento Interno, não só a competência do
Plenário, mas ainda o processo e o julgamento dos feitos de sua compe­
tência originária ou de recurso.

Considerando esse acréscimo de atribuições, e mais, o regime de
SÚMULA, inaugurado a partir de agosto de 1963, temos que a jurispru­
dência emanada do STF é de sua própria natureza obrigatória para todos
os juízes e tribunais da Federação. A destes últimos é que guarda a sua
tradicional força meramente "persuasiva".

o Regimento Interno do STF (Dl de 4-9-1970, nQ 167), além de
estabelecer a competência do Plenário e das Turmas, bem como o pro­
cesso e o julgamento dos feitos de sua competência originária e recursal,
com o que desempenha prerrogativas outrora desempenhadas por lei
do Congresso Nacional, contém dispositivo de excepcional alcance, como
o que autoriza o Relator a arquivar ou negar seguimento a pedido ou
recurso, quando contrariar a jurisprudência predominante do Tribunal
(Art. 22, § 19).

Definindo casos de descabimento de recurso extraordinário (art.
308), no exercício de novas atribuições constitucionalmente outorgadas,
o STF resolveu, também, no Regimento Interno, não caberem embargos,
se a jurÜJprudência do Plenário estiver firmada no sentido da decisão
embargada, a saber, se o recurso contrariar a jurisprudência compen­
diada na SÚMULA, conforme o disposto no artigo 98, a que o artigo 309,
§ 39, faz remissão.

- A jurisprudência compendiada na súMULA, embora possa alterar­
se ou mesmo cancelar-se, por deliberação da maioria absoluta do Plená­
rio, mediante proposta de qualquer Ministro, além de ter o efeito já
indicado (poder causar o arquivamento ou o não seguimento de pedido
ou recurso, segundo despacho do Relator), é de observância compulsória
nos casos de declaração de constitucionalidade ou inconstitucionalidade
de lei ou ato, uma vez firmada tal declaração pelo voto da maioria
absoluta dos Ministros, conforme exige o art. 116 da Constituição. Ade­
mais, enquanto não revista, a jurisprudência compendiada na SÚMULA
é obrigatória nos julgamentos, quer do Plenário, quer das Turmas do
STF.
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Ora, se assim é, como entender que não obrigue também às outras
justiças do PaísJ dispostas hierarquicamente abaixo do STF?

Cabendo ao STF a missão de unificar a interpretação do direito
federal e dar a palavra final e conclusiva sobre o que seja ou não seja
constitucional (aqui também se pode hoje dizer aquilo do regime judi­
ciário norte~americano: a Constituição é o que a Suprema Corte diz que
é), associado isto ao fato de serem as suas decisões irreformáveis por
outro Tribunal qualquer, toma-se contraditório ou ao menos incompre­
ensível que juízes situados abaixo, na pirâmide do Poder Judiciário,
possam julgar à revelia da jurisprudência predominante e firme do STFJ

ou ainda, como não raro acontece, contrariando o direito firmado na
SúMULA.

Mesmo antes de vigorar o parágrafo único do art. 120 da Constitui­
ção Federal e de ter-se inaugurado o regime da jurisprudência compen­
diada do STF, tínhamos como impUcita a obrigatoriedade dos julgados
uniformes do STFJ sobretudo em matéria constitucional, como uma de­
corrência imediata e forçosa de sua competência de, em instância única
ou última, controlar a compatibilidade das leis ou atos do Poder Público
com a Constituição e declarar a inconstitucionalidade da lei em abstrato.

Em tais hipóteses, parece irrecusável a natureza normativa da
jurisprudência do STF. Desconsiderá-la equivale a afrontar a autoridade
jurisdicional soberana do STF, e isto não se insere na competência de
nenhum juiz ou tribunal no regime jurídico brasileiro.

Decidir ou despachar, pelo Brasil a fora, em desarmonia com o
conteúdo da jurisprudência assentada do STF em matéria constitucio­
nal, ou com a compendiada na SÚMULA é uma contradição em termos
que não enfraquece menos o prestigio do Poder Judiciário do que os
"avassalamentos" intermitentes do Executivo. Este, de sua própria ín­
dole, no pre&idenciali&mo, não se contenta com os limites constitucionais
e legais de sua autoridade e historicamente os tem ultrapassado.

O Executivo presidencialista dificilmente aceita soluções dadas pe­
los outros Poderes que se não ajustem a suas conveniências ou a seus
modelos jurídicos.

Deodoro dissolveu, sem autoridade constituclonal para tanto, um
Congresso que jã lhe não era dócil (2). Floriano achou que o STF devia
fundamentar "melhor" seus acórdãos e mais atentamente "observar"
as leis, quando tais acórdãos deixaram de apoiar seus propósitos polí­
ticos.
2. "Mas. quandO se tratou de subscrever o d~reto de 23 de outubro, onde o projeto consti­

tucIonal do Governo Provisório teve a sua edlçllo definitiva, me incumbiram a mim de
colher as assInaturas, reunldM M quais, o SUbmeti ao Marechal.
Este entAo, tolheando o largo autógrafo, me perguntou:
- Onde está o direito de dissolução'?
- Marechal - respondi-lhe -, V. Exa., neste ponto, ja se deu por convencido. I'Dra que tornar
a ele, se la viu que nllo pode ser?

- Bem - repllcou ele -, cedo. Mas o senhor ainda bá de sa.1r do Congrell6O, por mlm ~I_
vida, como 08 Andradas da COll4tltulnte.
E assinou, enquanto eu lhe exprimia 1\ rnlnha confiança de que o seu critério e o seu
civismo o não deixariam cometer esse atentado." (Rui Bll.rbosa - Entrevista a "O Impar­
ci&l" em 25-2-1914, in "Obras Comp'etas", vaI. XL, 1913, Tomo V, Discursos Pulamentares
e Jornalismo, MEC, RiO, 1966, pá,g. 225/6).
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Mas não atenta menos contra o Judiciário ele mesmo, quando juízes
e tribunais desobedecem às normas contidas na jurisprudência predo­
minante e firme do Supremo Tribunal Federal. Toda a vez que assim
procedem arriscam o Poder Judiciário a perder a confiança pública, que
lhe fez mais falta, talvez, do que o prestígio jurídico de suas decisões.

Essa atitude deplorável da magistratura para com a doutrina jurí­
dica soberanamente firmada nos arestos uniformes do STF é muito mais
corrosiva da importância e força do Poder Judiciário do que as irrupções
mais ou menos desconhecidas do Executivo pela área reservada às ativi­
dades do Poder monopolizador da jurisdição. C)

EMENDA LEGAL NECESSÁRIA

11. Alguma coisa deve ser feita para coibir-se tão grave desvio, em
momento assinalável de nossa evolução jurídica, quando ao STF é dada
a altíssima atribuição de declarar a lei em tese imprestável pela sua in­
compatibilidade com a Constituição. A um Tribunal que pode tanto, não
é possivel desconhecer a normath;idade de suas decisões concordantes,
quer em matéria constitucional, quer em assuntos de direito federal, a
unificação de cuja exegese lhe toca, e a mais ninguém.

Não há, talvez, no particular de soberania jurisdicional, diferença
marcante, hoje, entre o STF e a Suprema Corte dos EE.UU. O direito
constitucional americano é construído pela Suprema Corte, Ela é que,
segundo o consenso dos doutores, diz o que é a Constituição americana.
Como, no princípio, explicava Rui Barbosa, o direito constitucional ame­
ricano é, principalmente, obra dos arestos judiciais. Estes - dizia ele ­
exercem, de um lado, uma influência depuradora, de ordem substancial­
mente legislativa, sobre os atos da legislatura, escoimando-os das leis
inconstitucionais, e, de outro, operam uma evolução constituinte, sobre­
tecendo uma Constituição viva à Constituição escrita. (Rui Barbosa ­
O Direito do Amazonas ao Acre Setentrional - vol. I - pág. 21, Rio,
1910, Tipografia do Jornal do Comércio de Rodrigues & Cia.) A Suprema
Corte é uma constituinte psrmanente (W. Wilson). Como o nosso STF,
ela é o intérprete definitivo dos preceitos consignados na Constituição
nacional. Se, pois, este alto tribunal pronuncia uma sentença interpre­
tando o sentido jurídico de qualquer artigo constitucional, sua decisão
na matéria é obrigatória para todos os juízes e tribunais nos Estados
Unidos, locais e federais (OSCAR RABASA - El Derecho angloameri­
cano - Estudio Expositivo y Comparado deI "Common Law", México,
1944, pág. 578, Ed. Fondo de Cultura Económica).

Lá, a Suprema Corte é o intérprete final das leis aprovadas pelo Con­
gresso (Cfr. Charles Evans Hughes, La Suprema Corte de Estados Uni­
dos - versão esp. de Roberto Molina Pasquel y Vicente Herrero, México,
1946, pâg. 207, Ed. Fondo de Cultura). Aqui, atualmente, pelo mesmo
modo. E mais: o STF tem atribuições não exercidas pela Suprema Corte,
3. "Uma das sltuaçOes chocantes em nosso direitu é o desrespeito que a Jurlspmdência Pl-edo­

mtnante em nosso Supremo Tribunal Pert~r"l oofre. nllo só doa Tribunais locai!!. COmo d06
juizes em InstUnclas Inferiores. acrescentalldo-sc que 08 funcionários admJnlstrntlvOll pouco
lIll Incomodam com o que aquela Jurlap"nd~n~.la afa'me. por melo de 8u&8 OOmnlas." (JoAo
de Oliveira Filho, in Revista JUR1DIOA, do IAA, n.o lIe, 1972, p!\g. IS~.)
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tais como de, por decisão definitiva, provocar a suspensão da executo­
riedade de uma lei pelo Senado e fazer a verificação da constituciona1i~

dade da lei em abstrato, precedendo representação do Procurador-Geral
da República. O nosso direito constitucional, portanto, em boa parte, é
também obra pretoriana do Supremo Tribunal Federal.
12. A maneira de encarar o valor da jurisprudência, objeto deste
trabalho, não entra em choque com o gênio do nosso sistema de direito
escrito. Neste, como sabido, a atividade jurisdicional vincula-se ao dis­
posto na norma legal substantiva elaborada pelo Congresso, não poden­
do a sentença fazê-la substituir por outra dentre as fontes subsidiárias
do direito. Lembrando o dito de WACH, diz a propósito, LOPES DA
COSTA, que o juiz não é o bocal da lei, mas sim a boca da lei. Entre nós,
sua liberdade maior ou menor de, interpretando-a, aplicá-la ao caso
trazido à sua apreciação, mantém-no dependente do prescrito na lei.
Não ousaríamos pôr em dúvida esse dogma jurídico. Contudo, ele não
destrói, antes confirma, o argumento segundo o qual a jurisprudência
assente do STF, em matéria constitucional, bem como de interpretação
do direito federal, tem um caráter normativo decorrente, como vimos,
da própria missão jurisdicional soberana do órgão cúpula do Poder Ju­
diciário.

O que parece necessário fazer, do ponto de vista formal, é afeiçoar
o direito positivo a essa realidade, que exprime uma extraordinária con­
quista de nossa civilização jurídica. Portugal já o fez. Embora não pos­
suindo, em sua organização judiciária, um Tribunal com as atribuições
do nosso STF relativas ao controle de constitucionalidade das leis (Cfr.
MARCELO CAETANO, "A Constituição de 1933 - Estudo de Direito
Político", Coimbra, 1957, 2\1 edição, pág. 160), consignou no seu novo
Código Civil (Decreto-Lei nQ 47.344, de 25-11-1966), no art. 29 da Parte
Geral reguladora das fontes do direito, que: Nos casos declarados na
lei, podem os tribunais fixar, por meio de assentos, doutrina com força
obrigatória geral.

Temos também de partir para uma lei disciplinadora da aplicação
de todas as leis, seja ela uma lei geral de aplicação das normas jurídicas,
como quer o Prof. HAROLDO VALLADAO designar a antiga "Lei de
Introdução ao Código Civil", ou que outro nome tenha, mas que inclua
a jurisprudência assentada do STF em matéria constitucional e a sua
jurisprudência firme e predominante, compendiada na SÚMULA, entre
as fontes formais do direito brasileiro, ao lado do costume, da analogia
e dos princípios gerais do direito. Essa mesma norma legal deverá de­
clarar obrigatória a jurisprudência assim emanada do STF. O antepro­
jeto elaborado pelo Prof. Haroldo Valladão e entregue ao Ministério da
Justiça em 1964 já continha salutar dispostivo (art. 79 ) que, sob nova
redação inspirada na realidade atual, solucionará o problema jurídico
em exame.

O legislador porá com isso, no devido lugar, as decisões do chamado
Pretório Excelso, além de, provavelmente, livrá-lo de intromissões de ou­
tros Poderes infensos à sua supremacia na mecânica das instituições go­
vernamentais, tornando-o mais apto ao desempenho de suas funções
construtivas.
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I~TRODUÇÃO

Este trabalho sobre a Defensoria Pública no Brasil niio pretende ser fim
estudo completo da matéria, mas ido-somente focalizar aqueles aspectos qt~e

mais se rdacionnm com a arltOll(Jmin 011 nâo dessa imtituição e dos seus Agentes
e os reflexos que daí derivam para o exercício da defesa (sua pl<?nitude ou mio).

São seis os prlncipais sistemas de Defensoría Pública (flue também é lÚ:­
nominada Assistência Judidária e Advocacia de Ofício) vigentes: três estaduais,
o do Distrito Federal, o da Justiça Militar e o do Justiça do Trabal1lO. Está
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em estudo um sistema para a Justiça. (Comum) Federal, ;unta à qual ainda
não há semelhante Serviço ou Orgão.

Os sidem.as existentes nas demais Unidades Federativas correspondem a
algum dos sisterruJ.S' adiante apresentados, talvez com algumM modificações,
pedidas peCas peculiaridades locais, sem entretanto modificar a imagem do
sistema.

O presente estudo, fi-lo com o materkU de que pude valer-me - e aqui
agradeço aos prew-dos Colegas por cujo intermédio me foi possível obter textos
legislativos estaduais.

Todovia, faltaram-me textos de doutrina, de hist6ria e de hermenJuticG,
que ainda são muito escassos.

Nõo deixa de ser, porém, eDmpreensí~et semeHwnte escassfZ. Com efeito,
a Assú;-tência Judiciária, C01/10 benefício concedido pelo Juiz, ao pobre que
necessita defender-se em Juíz:o, vem de longe (já no Díreito Romano se en­
contra referência a semelhante benefício), teru1o, no correr dos séculos, assu­
mido feições diversas nos diversos paises; a institucionalizaçâo, no entanto, do
seu funcionamento como um serviço público organizado, permanente, ou 6rgão
público permanente, destinado à prestação de serviço de Assisti!ncia Judiciária,
é rdotivamente recente - no Brasil, a partir da Lei (federal) n9 1.060, de
5-2-50, embora em um Ou outro Estado, já desde anos antes dessa data, hou­
vesse Assístênda Judiciária com análogas características, integrada em um Or~

gúo estatal.

A escassez d<M fontes escritas foi em parte suprida por informações que
recebi e comentários que me foram feitos de viva voz.

Veseto e espero que, não obstante, este trabalho possa ser útil.

APANHADO GERAL

I - EVOLUÇÃO LEGISLATNA

1 - Período anterior aos Códigos de Processo (Civil, Dec.-Lei nQ 1.608, de
8-9-:}Ç); Penal, Dec.-Lei nO 3,6&~, de 3-10-41), - FBdemÍ8~

1.1 - Em Estados diversos, os C6digos de Processo respectivos, bem como
as Leis de Organização JudicUíria, já. desde os últimos anos do seco XIX,
previam e disciplinavam, ainda que rudimentarmente, a matéria de Assis­
tência Judiciária e seu Agente, o "Assistente Judiciário" ou '"Defensor do
litigante pobre" ou "Advogado incumbido da defesa do assistido",

1,1.1 - Entretanto, essa Assistência Judiciária, assim prevista e díscipHnada,
era de moldes de longa data tradicionais do Direito dos povos de civiliza~

ção européia. Isto é: àquele que não dispusesse de condições econômicas
para defender direito ou interesse seu, em Juízo, era concedido, conforme
os termos legais, o benefício da Assistência Judiciária, consistente na
henção de pagamento de custas e outras despesas do processo, e gratui­
dade dos serviços advocatícios, prestados por advogado especificamente
designado (ou nomeado) pelo Juiz; vencida a parte contrária, a ela in­
cumbia pagar aquelas custas e despesas e, também, os honorários do
advogado; vencido D assistido, este deveria pagar as custas e despesas e
os honorários se, antes de prescrever a divida por decurso de tempo,
víesse a ter condições econÔmicas para efetuar semelhante pr.~·~rnento.
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1.2 - A Constituição Federal de 1934 previu, na competência privativa da
União, a de legislar sobre "normas fundamentais da assistência judiciária"
- art. 59, XIX, c; no Capítulo 'TIos Direitos e Garantias Individuais",
estabelecia: U A União e os Estados concederão aos necessitados assistência
judiciária, criando, para esse efeito, érrgãos especiais, e asse~urando a
isenção de emolumentos, custas, taxas e selos" - art. 113, item 32.

1.3 - A Constituição Federal de 1937 não contemplou, no seu texto, a Assis­
tência Judiciária ou equivalente; todavia, com esforço de interpretação
pode-se nele, no Capítulo "Dos Direitos e Garantias Individuais", ceon­
trar implícito ou indireto apoio para dita Assistência Judiciária, quando
é garantido, "aos brasileiros e estrangeiros residentes no País, o direito
de representação ou petição perante as autoridades, em defesa de direitos
ou de interesse geral" - hrt. 122, item 7; quando assegura (em matéria
penal) "as necessárias garantias de defesa" - art. 122, item 11, parte final;
quando dispõe que "A especificação das garantias e direitos acima nume­
rados não exclui outras garantias e direitos resultantes da forma de governo
e dos princípios consignados na Constituição. O uso desses direitos e
garantias tera por limite o bem púhlico, as necessidades de defesa etc."
- art. 123.

2 - Período a partir dos C6digos de Processo - Civil e Penal - Federais:
2.1 - O Código de Processo Civil de 1939 tratou "Do Benefício da Justiça

Gratuita" - arts. 68 a 79;
2.1.1 - essa "justiça gratuita" é a "Assistência Judiciária" nos moldes tradi­

cionais.
2.2 - O Código de Processo PeMI de 1941 prevê a nGmeação de advogado,

pelo Juiz, "a requerimento da parte que comprovar a sua pobreza" ­
art. 32.

2.3 - A Constituição Federal de 1946 não contemplou, no seu texto, a Assis­
tência Judiciária ou equivalente; todavia, tambem nesse caso, com esforço
de interpretação pode-se nele, no Capítulo "Dos Direitos e Garantias In­
dividuais", encontrar implícito ou indireto apoio para dita Assistencia Ju­
diciária, nos seguintes dispositivos: "A lei não po<lerá excluir da aprecia­
ção do Poder Judiciário qualquer lesão de direito Índividual" - art. 141,
§ 49; "~assegurada aos acusados plena defesa, com todos os meios e
recursos essenciais a ela, desde a nota de culpa etc." - ari. 141, § 25; U A
especificação dos direitos e garantias expressas nesta Constituiç'ão não
exclui outros direitos e garantias decorrentes do regime e dos princípios
que ela adota" - art. 144.

2.4 - A Lei n9 1.060, de 5-2-50, "estabelece normas para a concessão de As·
sistência Judiciária aos necessitados";

2.4.1 - "Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros resi­
dentes no país, que necessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar ou
do trabalho" - art. 29;

2.4.1.1 - "Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situa­
ção econômica não lhe permita pagar as custas do processo e o~ honorários
de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família" - art. 2°,
parágrafo único.
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2.4. 2 - .l! previsto U o serviço de assistência judiciária organiuu1o e mantido
pelo Estado", que indicará advogado para patrocinar a causa - art. 59,
§ 19;

2.4.2.1 - somente se, "no Estado, não houver serviço de assistência judiciária
por ele mantido", é que dito advogado será indicado pela Ordem dos
Advogados (Seções Estaduais Ou Subseções Municipais) - art. 59, § 29,

2.4.2.2 - nos Municípios onde não haja Subseção da Ordem dos Advogados,
o Juiz é que nomeará dito advogado - art. 5Q, § 39;

2.4.2.3 - o necessitado tem direito de indicar o advogado que deseja - art.
5Q, § 4°.

2 .4 .3 - "Os beneficios da assistência judiciária compreendem todos os atos do
processo até decisão final do litígio, em todas as instâncias" - art. 99.

2.4 .4 - Os honorários do advogado (arbitrados pelo Juiz) assim como os
dos peritos, as custas do processo, taxas e selos judiciários serão pagos pelo
vencido, se beneficiado com a assistência for o vencedor - art. 11, caput
e § 19;

2.4.4.1 - se o beneficiado deixar de ser "necessitado" (nos tennos legais),
dentro de cinco anos, a contar da sentença final, deverá pagar as custas
do processo (se não, ocorre a prescrição) - art. 12.

2.5 - A Constituiçiio Federal de 1967, no Capítulo "Dos Direitos e Garantias
Individuais", continha dispositivos correspondentes aos das Constituições
de 1937 e 1946, recém-registrados, nos incisos 1.3 e 2.3, e, além disso,
estabelecia expressamente que "Será concedida assistência judiciária aos
necessitados, na forma da lei" - art. ISO, § 32.

2.6 - A Constituição (Emendn Constitucional) de 1969, mantém, no mesmo
Capítulo "Dos Direitos e Garantias Individuais", as mesmas disposições
que a de 1967, com mudança apenas no número do artigo, que é 153,
permanecendo, quanto à previsão expressa da assistência judiciária, o
mesmo nQ do parágrafo, que é 32.

2.7 - O Código de Processo Civil de 1973 (promulgado no dia 11 de janeiro)
não se ocupa da Assistência Judiciária, sem contudo desconhecê.la, mas
aludindo a ela: "Salvo as disposições concernentes à justiça gratuita, cabe
as partes prover às despesas etc." - art. 20.

2.8 - O Projeto de Código de Processo Penal (que está sendo objeto de es­
tudo e revisão) tampouco se ocupa da Assistência Judiciária, a ela aludindo,
porém, implicitamente:

2.8.1 - "Ao réu pobre, que o requerer, será nomeado patrono dativo" ­
art. 20;

2.8.2 - "O réu será representado em juízo por advogado legalmente habili­
tado, observado o seguinte: ( ... ); IJ - se o acusado não o tiver, ser-Jhe-á
nomeado defensor pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, indicar
outro de sua confiança; lU - o acusado, que não for pobre, será obri~do

a pagar os honorários do defensor dativo, arbitrados pelo juiz; etc. ­
art. 100, li e lU.
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11 - PAKORAMA ATUAL
1 - A partir da Lei n9 1JJ60, de 5-2-50, e à luz dos tennos dela, as Unidades

Federativas passaram a criar ou, se já o tinham, reformular o serviço de
Assistência ]udiciárilJ.

2 - Em cada Unidaàe Federativa, a Assistência Judiciária recebeu a or~a?i­

zayão considerada a mais conscntâru:a com as realidades e peculiari(lades
locais;

2.1 - a sua colocação, dentro do Ministério Publico ou de outro Orgão, tam­
bém obedeceu a esse critério;

2.2 - a terminologia usada, a começar pela denominação do Serviço ou Órgão
- em sentido lato (Assistência Judiciária, Defensoria Pública, Advocacia
de Ofício ... ) e dos seus Asentes ou Órgãos - em sentido estrito (Assis­
tente Judiciário, Defensor Publico, Advogado de Ofício ... ), também varia
de uma Unidade para outra.

2.3 - Mutatis mutandis, é também o que tem ocorrido quanto à Justiça Mi­
litar e à Justiça do Trabalho, sendo que as peculiaridades, nesses dois
casos, não são "locais", mas çoncementcs à natureza de cada uma dessas
duas Justiças Especiais.

3 - Da evolução da organizaçüo inicial, assim como da situação dentro do
Ministério Público ou de outro Orgão, e da terminologia adotada, resulta­
ram modalidades diversas que, abstraindo certas diferenças de pormeno­
res ou, talvez, acidentais, mas levando em conta tão-somente as linhas
mestras, podem ser agrupadas em seis sinemas em vigor, estando em
estudo o sistema para a Justiça (Comum) Federal.

3.1 - Desses seis sistemas, três são originários de Estados, um do antigo Dis­
trito Federal (adotado integralmente pelo novo Distrito Federal e algum
Estado), um é (originário) da Justiça Militar, sendo que o último é o da
Justiça do Trabalho.

4 - Conforme se vê adiante, da análise, sucinta embora, de cada um dos sis­
temas, o que caracteriza cada um deles e os diferencia entre si é a sua
maior ou menor autonomia em relação ao Ministério Público ml outro
Orgão, com carreira própria ou não; a termirwlogia varia de sistema para
sistema, o que não tem ainda constituído óbice para a boa e clara com­
preensão. Assim. tomando como sistemas tipos, os adiante analisados:

4.1 - integração no Ministério Público, constituinflo o escalü(l inicial da res­
pectit;a carreira, sob a Chefia única do Procurador-Geral da Justiça: Dis­
trito Federal;

4.2 - posição paralela à do Ministério Público, com carreira própria, autô~

noma, no mesmo Quadro da carreira do ~1inistério púhlico. com concurso
inicial próprio, a "'Assistêncifl Judiciária tem a sua própria Chefia" - Cor­
regedoria - exercida pelo "Corregedor", que, do mesmo modo que o Cor­
regedor do Ministério Público. é subordinado ao Procurador-Ct'ral da Jus­
tiça, igualmente, assim, Cln:je do AI inistério Público e da A\'sistência !tl­
didária: Estado do Rio de Janeiro;

4.3 - integração em oufro Orgiio, a Procuradoria-Geral do Estado; carrcim
única, concurso inicial único (de Procurador), podendo a funçiio ser srlces­
sivamentc exercida na "Procuradoria de Assistência Judiciária", ou em
qualquer das outras, tudo dependendo da lotação; a mesma tríplice Chefia.
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com as demais Procuradorias, hierarquicamente organizada - Correge­
doria, Conselho, Procurador-Geral do Estado: São Paulo;

4.4 - integração em outro Órgão, a Consultoria-Geral do Estado; caN'eira
pr6pria, no mesmo Quadro da carreira de Consultor, com concurso infdal
pr6prio, a função é exercida na "Unidade de Assistência Judiciária", po~

dendo, nos termos legais, ser exercUlas também incumbências próprias da
"Unidade de Defesa Judicial" (do Estado); tem Chefia própria, exercida
pelo "Coordenador", que, com os "Coordenadores de todas as demais "Uni·
dades", constitui a "Coordenoflio-GeraI', presidida pelo Consultor-Geral do
Estado, que é o Chefe da Consultoria-Geral do Estado: Rio Grande do
Sul;

4.5 - fora de qualquer Órgão semelhante Ou análogo a algum dos anteriores,
com carreira pr6pria, autdnoma, concurso inicial próprio, mas com inte­
gração na Organização Judiciária: Justiça Militar;

4.6 - situação "roi generi8", com vinculação a Sindicato profissional, ausl:tncia
de carreira, Advogados contratados e remunerados pelo Sindicato; even·
tualmente, nos termos legais, a Assistência Judiciária pode ser prestada
por Promotores Públicos (ou Promotores de Justiça) ou por Defensores
Públicos: Justiça do Trabalho;

4.7 - independência de qualquer outro Orgão ou Serviço, mas constituindo
Órgão individualizado, com sua própria estrutura, sua própria Lei Orgd-­
niea, com seu próprio Chefe, o «Defensor-Pública-Gerar (ou denomina­
ção equivalente), subordinado tão-só e diretamente ao Ministro da Jus­
tiça, do mesmo modo e nas mesmas condições que o é o Chefe do Minis­
tério Público: sistema em estudo pora possível adoção junto à Justiça
( Comum) Federal.

lJI - COMENTARIOS

1 - Antes da Constituição Federal de .1934, a Assistência Judiciária era
praticada nos moldes clássicos, isto é, isenção das custas e demais despesas do
processo, e designação de Advogado para fazer gratuitamente a defesa do
pobre que tivesse de estar em Juízo. Apresentava-se como um benefício, cuja
concessão era regulada por algumas normas, sufícientes para, apenas, ser con­
cedido dito beneficio, isto é, fonnalizar a concessão; não havia preocupação
quanto à sistematjzação dele em serviço ou órgão, com um corpo permanente
de Agentes.

A Constituição de 1934, dispondo, como dispôs, que os Estados concedes­
sem assistência judiciária aos necessitados, "criando, para esse efeito, órgãos
especiais", foi o nascedouro dos atuais Serviços ou Órgãos (em sentido lato)
da Assistência Judiciária, estejam eles inseridos no Ministério Público ou, fora
dele, inseridos em outro Órgão estatal ou vinculados a outro Órgão ou, como se
cogita na esfera federal, venham eles a constituir um Órglio independente de
qualquer outro Órgão semelhante ou análogo a qualquer desses, mas subordi­
nado tão-somente e diretamente ao Ministro da Justiça.

Lamentavelmente, as Constituições de 1937 e 1946 não estimularam o
desenvolvimento dos Serviços organizados ou Órgãos de Assistência Judiciária.

Com o advento, porém, da Lei nQ 1.000, de 1950, teve nOvo impulso a
organização de tais serviços. A partir das primeiras experiências de estrutura­
ção e configuração, confotme as peculiaridades locais (estaduais) ou de acordo
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com a especialidade da Justiça junto à qual deveriam funcionar, foram se
fonnando, como se formaram, os diversos sistemas, cada 11m dos quais tem os
seus assemelhados ou derivados.

Esses sistemas vêm tendo modificações na sua estrutura e na sua confi­
guração, sem perder a sua mesma identidade, mas confonne vem sendo su­
gerido ou imposto pela sua própria evolução.

Nota-se que, enquanto a evolução de uns sistemas parece mais lenta e mais
restrita, a de outros se apresenta mais rápida, e até veloz, assim como mais
ampla e mais profunda. Entretanto, todos os sistemas ou variações de sistemas,
seja qual for a sua estrutura e configuração, seja qual for a velocidade e exten­
são da sua evolução, têm sempre em comum as normas gerais da Lei nQ 1.060;
com efeito, as normas que regem cada sistema são supletivas ou complementares
dessas normas gerais, e assim devem ser, não podendo, pois, ignorá-las ou delas
discrepar.

2 - Sem cuidar da natureza jurídica da Assistência Judiciária ou Defen­
soria Pública ou Advocacia de Ofício ou que outra denominação se lhe dê,
as normas gerais a ela relativas, regulando-a, ainda que rudimentannente,
foram sendo inseridas na legislação processual, particularmente na processual
civil, como se ali fosse a sua sede apropriada. Assim oconcu nas leis e Códigos
de Processo estaduais, quando para semelhante legislação os Estados tinham
competência. Assim igualmente ocorreu quando passou a ser da competência
privativa da União legislar sobre Direito Processual - não apenas concernente
à Justiça Federal, como rezava o art. 34, item 22, da Constituição de 1891, mas
sem qualquer restrição, como estabeleceu o art. 59, XIX, a, da Constituição
de 1934.

Por isso, o Código de Processo Civil de 1939 e o de Processo Penal de
1941, ambos com vigt':ncia sobre todo o territóIÍo nacional, se ocuparam da
Assistência Judiciária, dedicando o Código de Processo Civil todo um capítulo,
isto e, o Capo lI, do Tit. VII, arts. 68 a 79, ao "benefício da justiça gratuita",
em]uanto que o de Processo Penal a ela se referiu superficialmente.

Não tardaram as discussões: "assistência judiciáaia" e "benefício da justiça
gratuita" são ou não são a mesma coisa?

Quer, porém, aqueles que, com Pontes de Miranda, entendem CJue não são
a mesma coisa, 'porque o sentido de "assistência judiCÍ:N-ia" é mais amplo do
que ° de "benehcio de justiça gratuita", quer aqueles que, com José Frederico
Marques, entendem que, no Brasíl, ambas as expressões se equivalem, con­
cordam - uns e outros - que a natureza da assistência judiciária não é jurí­
dico-processual, mas jurídico-administrativa.

Razão, pois, exíste, no fato de no novo Código de Processo Civil, assim
como no Proíeto de Código de Processo Penal, sem estar eSCJuecida, não estar
ela, porém, desenvolvídamente contemplada.

Alem disso, há outra consideração a fazer. Isto é: supondo que a natureza
da assistt~ncia judiciária seja jurídiw processual, em qual dos Códigos haveriam
de estar as nonnas gerais que a definissem e regulassem - no de Processo
Civil? no de Processo Penal (comum)? no de Processo Penal Militar? na
legislação concernente ao Processo na Justiça do Trabalho? Ou a matéria de­
veria estar repetida em todos eles?
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Intencionalmente ou não, n Lei nQ 1.060 afasta o problema, de vez que,
não se prendendo a nenhum Código, a nenhuma lei processual, oferece normas
gerais que definem e regulam a assistência judiciária, que a institucionalizam,
em termos tais que servem a presidir a organização da Assistência Judiciária,
Defensoria Pública, ou Advocacia de Ofício, para funcionar junto à Justiça
Comum, em qualquer dos seus ramos, como junto às Justiças Especiais.

Que essa Lei precise de ser refonnulada, atualizada, é outra guestão, cuja
contemplação escapa dos limites deste estudo.

3 - O Código de Processo Civil de 1939 referia-se, no art. 106, § 2°, à
«nomeação de advogado pelo juiz". O Código de Processo Penal de 1941, ainda
em vigor, contempla a possibilidade de nomeação de defensor pelo juiz, como,
(l0r exemplo, no caso do art. 564: "A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:
( ... ); IH - por falta das f6rmulas ou dos seguintes termos: ( ... ); c) a no­
meação de defensor ao réu presente, que não o tiver, ou ao ausente etc.";
também diz que o juiz "dará defensor", como, por exemplo, no caso do art.
422: "Se, ao ser recebido o libelo, não houver adv()gado constituído nos autos
para a defesa, o juiz dará defensor ao réu, que poderá em qualquer tempo
constituir advogado para substituir o defensor dativo" (no índice alfabético de
algumas edições do Código de Processo Penal, é usada, em sinonímia com
"defensor dativo", a expressão "advogado dativo").

-e de notar que o advogado nomeado pelo juiz, a que se refere o art. 162,
§ 2Q, do Código de Processo Civil recém-revogado, não é advogado gratuito,
que pode ser escolhido pela parte, indicado pela assistência judiciária ou no­
meado pelo juiz, de que trata o art. 68, primeiro do Capítulo que tem como
enunciaao "Do Benefício da Justiça Gratuita".

Assim, também, o defensor nomeado ou dado pelo juiz de que falam
diversos artigos do Código de Processo Penal, entre os quais os dois que
acabam de ser citados, não é o advogado que o juiz nomeia nos termos do
art. 32, "a requerimento da parte que comprovar a sua pobreza".

Isto é, "defensor dativo" ou "advogado dativo" não se confunde com "advo­
gado gratuito" ou "2ssistente judiciário", pois que a nomeaçâo ou dação de
3efensor ou de advogado, nesses termos, corresponde a uma exigência de
defesa e de capacidade de estar em juízo, capacidade postulatória, indepen­
dentemente das condições econÔmicas da parte.

Todavia, as duas figuras - defensor ou advogado dativo e assistente ju­
diciário - podem coincidir, se a parte para quem é nomeado ou a quem é
dado defensor ou advogado tem condição de pobre ou necessitado, que, nos
tc;rm.os .le&a~~, . a habilita a receber o benefício da justiça gratuita, da assis­
tencia Judlclana.

DISTRITO FEDERAL

I - RESUMO
1 - Denominação do serviço: "Defensoria Pública".
2 - DemJmi1Ulção dos Agentes: ''Defensores Públicos".
3 - Situação do serviço: dentro do Ministério Público, cujo Chefe é o Procura­

dor-Gerai.
4 - Cargo inicial da carreira de Agente do Ministério Público.
5 - IncumMncia originária, suas próprias, definidas.
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6 - Incumbêncúts acrescidas, próprias de Promotor de Justiça, em substituição.
7 - Competência tão-somente na l.a instância.
8 - Incompatibilidade, impedimentos c proibições: os genérieos, confonne os

Códigos de Processo Civil e Penal e o Estatuto da Ordem dos Advogados
do Brasil.

9 - Prerrogativas: as conferidas pelo Estatuto da Ordem dos Advogados do
Brasil aos advogados em geral, combinadas com as legalmente conferidas
aos funcionários públicos.

II - DEFINIÇOES !'."ORMATIVAS E APOIO LEGAL
1 - 1958.
1.1. - Código do Ministério Público do Distrito Federal - Lei n9 3.434, de

20-7-58.
1.2 - Os Defensores Públicos constituem o inferior dos sete órgãos (Agentes)

do Ministério Público - art. 19.
1.3 - O Chefe do Ministério Público é o Procurador-Geral - art. 15.
1.4 - Os Defensores Públicos servirão, por designação do Procurador-Geral,

junto às Varas Criminais, às de Família, de Menores, de órfãos e Sucessões,
podendo também ser designados pam servirem junto às Varas Cívei.'i em
geral - art. 39.

1.5 - Atribuições dos Defensores:
1.5.1 - nos Juízos Criminais - art. 40.
1.5. 2 - nos Juízos Cíveis - arts. 41 a 43.
1.6 - A carreira no Ministério Público é unlCa, compreendendo os cargos

de Defensor Público, Promotor Substituto, Promotor Público, Curador e
Procurador da Just:ça - art. 44;

1.6.1 - o ingresso na carreira é no cargo de Defensor Público, provido por
concurso - arts. 45 e 51;

1.6.2 - o provimento dos demais cargos é por prorrwçc"io, por antiguidade e
por merecimento - arts. 62 e segs.

1.7 - Substituições: em caso de licença, férias ou afastamento prolongado, a
substituição dos Promotores Públicos é feita pelos Promotores Substitutos
e, na falta desses, pelos Defensores Públicos - arts. 82 a 84.

IH - COMENTÁRIOS

1 - Este sistema, vigente no Distrito Federal, vem do antigo Distrito Federal,
hoje Estado da Guanabara, que ainda o conserva, com algumas modifica­
ções próprias da evolução, sem contudo interferir no sistema.

2 - Aqueles que dele discordam fazem contra ele os seguintes reparos:

2.1 - Sendo única a carreira, cujo cargo inicial é o de Defensor Público que,
ademais, pode, sem deixar o seu cargo, substituir Promotores em caso de
licença, férias ou afastamento prolongado, ocorre que a mesma pessoa,
no curso da sua carreira, tem atividades sucessivas não só de natureza
diversa, como antagônicas, que tais são as de Defensor Público e de Pro­
motor, e - o que mais restrição tem merecido - em caso de substituição,
pode ter atividades intermitentes antagônicas, de Defensor e de Promotor.
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2.2 - Sendo inicial de carreira, como é, o cargo de Defensor Público, o que
ocorre é que, em tese, o Defensor é sempre menos experiente do que o
Promotor com quem se de-fronta, o que prejudica a defesa e favorece a
acusação.

2.3 - Nesse sistema, a Defensoria Pública se restringe à 1~ instância.

3 - Aqueles que ap6iam este 8istema vêem nele as seguintes principais van­
tagens:

3.1 - :f: mais um acréscimo às funções do Ministério Público, na fase histórica
em que se encontra (ou deve se encontrar), contribuindo para realizar o
que atualmente se entende que devam ser as finalidades do Ministério PÚ­
blico, isto é:

"a) defesa dos princípios de ordem pública;

b) fiscalização da lei, considerada como um instrumento para a ma­
nutenção da coexistência social;

c) representação dos interesses dos incapazes e o amparo ao neces­
sitado",

3.1.1 - A Defensoria Pública é função que serve à finalidade indicada na
letra c);

3.1.1.1 - não há pois incompatibilidade ou inconveniência em integrar ela a
carreira do Ministério Público, mas, ao contrário, é reclamada pela própria
configuração moderna do mesmo Ministério Público;

3.1.1.2 - aliás, a Defensoria Pública não é senão um acréscimo às funções de
defesa que o moderno Ministério Público tem, servindo à finalidade indi­
cada na letra c); com efeito:

3.1 .1 .2.1 - os Procuradores de Justiça têm atribuições de defesa de direitos
e interesses pessoais (isto é, privados), previstos pelos diversos C6digos e
Leis de Organização do Ministério Púbfico, podendo-se citar como exem­
plos do Código do Ministério Público do Distrito Federal: "( ... ) requerer
revisão criminal" - art. 21, lII, e; ~impetrar graça em favor de condenados
pela justiça do Distrito Federal, nos termos da lei processual" - art 21,
lII, g;

3.1.1.2.2 - os Curadores têm, em todos os Códigos e Leis de Organização
do Ministério Púbüco, atribuições eminentemente de defesa de aireitos e
interesses pessoais (ísto é, privados) , podendo-se ilustrar, com apoio no
Código do Ministério Público do Distrito Federal, com indicação de uma
ou outra das mais expressivas dessas atribuições, de Curadores especializa­
dos:

J.1.1.2.2.1 - Curadores de Família: "( ... ) defender, como seu advogado, os
direitos dos incapazes, nos casos de revelia ou de defesa insuficiente por
parte dos seus representantes legais" - art. 26, IV; "exercer a função de
defensor do vínculo matrimonial" - art. 26, V;

3.1.1.2.2.2 - Curadores de Orfãos: "( ... ) defender, como seu advogado, os
direitos dos incapazes, nos casos de reveIía ou de defesa ínsuficiente por
parte dos respectivos representantes legais" - art. 27, lII; "promover, em
benefício dos incapazes, as providências cuja iniciativa competir ao Mi.
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nistério púbrco, notadamente a nomeação e a remoção de tutores e cura­
dores e a inscrição de hipoteca legal, bem assim fiscalizar o tratamento
dispensado aos interditos e aos estabelecimentos onde se recolham psico­
patas" - art. 27, VI;

3.1.1. 2 .2.3 - Curadores de Ausentes: U ( ••• ) funcionar em todas as causas
que se moverem contra ausentes Ou nas quais forem estes interessados,
inclusive nas de direito marítimo, ou quando se houver de nomear cura­
dor à lide" - art. 29, lI;

3.1.1.2.2.4 - Curadores de Acidentes do Trabalho: «( ... ) prestar assistência
jurídica gratuita às vítimas de acidentes do trabalho e aos beneficiários
do ressarcimento" - art. 31, lI; "impugnar convenções ou acordos contrá­
rios à lei., ou ao interesse das vítimas ou dos beneficiários" - art. 31, lU;

3.1.1 .2.2.5 - Curadores de Menores: "( ... ) desempenhar as funções de Cura­
dor de Família e de Órfãos nos feitos da competencia do juízo de meno­
res" - art. 32, IH; "inspecionar e ter sob sua vigilância os asilos de meno­
res e de órfãos de administração pública ou privada, promovendo o que for
necessário ou útil à proteção dos interesses dos asilados" - art. 32, IV;
"promover o processo por infração das leis e regulamentos de proteção e
assistência a menores" - art. 32, VIII;

3.1.2.3 - os Promotores de Justiça têm, também eles, atribuições de defesa de
direitos e interesses pessoais (isto é, privados), previstos pelos Códigos e
Leis de Or~anizaçãodo MH,jstério Público, podendo-se citar, como exemplo
ilustrativo, '( ... ) inspecionar as prisões, requerendo e promovendo, quando
convier, sua higiene, decência e o tratamento dos presos", o que no
Código do Ministério Público do Distrito Federal é previsto no art. 35,
VIII, primeira parte.

3.1.1. 2.4 - O Ministério Público pode impetrar habeas corpus (o que é ati­
vidade de defesa por excelência), nos termos do art. 654 do Código de
Processo Penal.

3.2 - Colocada a Defensoria Pública no cargo inicial da carreira do Ministério
Público, o Defensor dá o melhor de si no patrocínio das causas, já porque
ele tem de enfrentar um colega de carreira, mais experiente, o que lhe
exige mais esforço e dedicação para com ele emparelhar-se na qualidade
do trabalho; já porque deseja fazer merecimento para breve promoção.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

I - RESUMO

1 - Denominação do serviço: "Unidade de Assistência Judiciária",

2 - Denominação dos agentes: "Advogados de Ofício".
3 - Situação do serviço: fora do Ministério Público, mas dentro da estrutura

de outro Órgão, que é a Consultoria-Geral do Estado (CGE), como uma
das suas "Unidades", e cujo Chefe é o Consultor-Geral do Estado;

3.1 - autonomia da "Unidade" (de cada uma delas), com Chefe pr6prio que
é o "Coordenador";

3.2 - há dois Órgãos, entre o Consultor-Geral e as "Unidades", que não têm
função de chefia, mas:
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3.2.1 - o "Cabinete de Assessoramento Jurídico", chefiado pelo Consultor-Ge­
ral, com função técnica;

3.2.2 - a "Coordenação-Ceral"', formada pelos Coordenadores das Unidades e
presidida pelo Consultor-Geral, a quem incumbe a amtegração permanente
das funções e atividades da Consultoria-Geral do Estado".

4 - CaNeira autônoma (com concurso inicial pr6prio), paralela à dos Consul­
tores Jurídicos, no mesmo Quadro da CGE, percorrendo as quatro entrdn­
cios, por meio de promoções por merecimento e por antiguidade.

5 - Incumbências originárias, suas próprias, definidas (i. é, de advogado de
defesa).

6 - Incumb~ncias acrescidas, próprias dos Consultores Jurídicos da "Unidade
de Defesa ] udícíal" (do Estado).

7 - Competência: em todas as instâncias.

8 - Irwompatibilidades, impedimentos e proibições: os genéricos, conforme os
Códigos de Processo Civil e Penal e o Estatuto da Ordem dos Advogados
do Brasil, e os especificos decorrentes de normas do "Regimento Interno"
da CGE, assim como da "Portaria" que "estabelece o Regulamento para o
funcionamento da Divisão de Assistência Judiciária".

9 - PreN'ogatí1.X1S: as conferidas pelo Estatuto da Ordem dos Advogados do
Brasil aos advogados em geral, combinadas com as legalmente conferidas
aos funcionários públicos.

10 - Colaboração tkJ Serviço Soâal: ampla.

11 - DEFINIÇOES NORMATIVAS E APOIO LEGAL

1 - 1944

1.1 - Advogado de Ofício da Justiça Militar (Estadual) - art. 29 do Dec.-Lei
nQ 559, de 2-6-44.

2 - 1965

2.1 - Departamento Jurídico do Estado, criado pelo Decreto n9 17.114, de
13-1-65:

2.1.1 - diretamente subordinado ao Governador do Estado - art l°;.

2.1.2 - seu Chefe: Consultor-Geral do Estado - art. 49;

2.1.3 - entre seus Orgãos estruturais: "Serviço de Assistência Judiciária"
art. 39, N.

2.2 - TransfoT1Tlllção do Departamento Jurídico do Estado, em ConsultorÍll­
Geral do Estado, pela Lei nQ 4.938, de 25-2-65.

2.3 - Organização da Consultoria-Geral do Estado, pelo Dec. n\" 17.261, de
7-4-65:

2.3. 1 - diretamente subordinada ao Governador do Estado - art. 19;

2.3.2 - seu Chefe: Consultor-Geral do Eatado - art. 39;
2.3.3 - irwluida na sua competência a prestação de assistência judiciária ­

art. 29. f;
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2.3.4. - entre seus Órgãos estruturais, a "Divisão de Assistência Judiciária",
com três Serviços: a) de Assist. Jud. Cível, b) de Assist. Jud. Trabalhista,
c) de Assist. Jud. Penal - art. 69, IV;

2.3.4.1. - Competi!ncia da Divisão de Assist. Jud. - arts. 14 a 24;

2.:3.4 .1.1 - Competência específica do Servo de Assist. Jud. Penal - art. 18.

2.4 - Criação do Serviço de Assist. lud. no interior do Estado, pelo Dec.
ne;> 17.379, de 12-7-65.

2.5 - Criação do "Quadro de Consultores ]urítLicos e Advogados de Ofício",
pela Lei n9 5.161, de 16-12-61;

2.5.1 - previsão de concurso específico para Advogado de Ofício - arts.
49 e 9Q;

2.5.2 - menção expressa à "carreira de Adcogado de Ofício" - art. 12;

2.5.3 - carreira, síntese dos deveres, exemplos ilustrativos de atribuições,
características especiais, requisitos para provimento, recrutamento para
ingresso na carreira, lotaçi'i() (exclusivamente na Consultoria-Geral do Es­
tado) - anexo 11 da Lei nO 5.161;

2.5.4 - a carreira percorre as quatro entrdncias (previstas sucessivamen te
pela Organização Judiciária do Estado) - art. 39, ~ 1Q

3 - 1966

3.1 - Organização Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul - Lei n9 5.256,
de 2-8-66:

3.1.1 - Previ! o "Serviço de Assistência Judiciária" - art. 118, prestado pre­
ferencialmente por Advogado de Ofício - art. 119, pela Consultoria-Geral
do Estado - art. 121.

3.1.2 - "Os advogados de ofício atuarão perante a justiça civil, penal e do
trabalho", em todas as instâncias - art. 122, seus itens e alíneas.

4 - 1967

4. 1 - Regulamento das promoções e remoções na carreira de Advogado de
Ofíoio do Quadro dos Consultores Jurídicos e Advogados de Ofício da
Consultoria-Geral do Estado - Dec. nO 18.408, de 27-1-67.

4.2 - Alteração iúl organização da Consultoria-Geral do Estado - Dec. n9
18.625, de 31-8-67;

4.2.1 - criação da "Seção de Triagem" e da "Seção de Ajuizamento", no
Serviço de Assistência Judiciária Civil - arts. 19, 29 e 39

5 - 1968

5.1 - Regulamento para o funcionamento da Divisão de Assistência Judiciária
- Portaria n\' O. S. 4, de 2-4-68:

5.1.1 - prestação de serviços, gratuita para o "cliente" - art. 29, a;

5.2.2 - prestação de serviços perante a Justiça Estadual (Comum e Militar)
e também perante a Justiça Federal - arts. 17, 28 e 37, § 2Q

6 - 1969
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6.1 - Diretrizes para Reforma Administrativa do Estado - Dec. n9 19.801,
de 8-8-69:

6.1.1 - Composição do Gabinete do Governador - art. 9Q ( .•. ); VI ­
Consultoria-Geral do Estado;

6.1.2 - o patrocínio dos interesses do Estado em Juízo incumbe à Consulto­
ria-Geral do Estado - art. 18, caput;

6.1.3 - a Chefia da Defesa Judicial é atribuída a integrante do Quadro de
Consultores Jurídicos e Advogados de Ofício - art 18, § 39

6.2 - Atribuição à Consultoria-Geral do Estado da defesa do Estado em Juízo
- Lei n? 5.898, de 23-2-69;

6.2.1 - o patrocínio dos interesses do Estado em Juízo incumbe aos Consulto.
res Jurídicos e aos Advogados de Ofício designados pelo Consultor-Geral
- arts. 19 e 39

7 - 1970
7.1 - Reorganização da Consultoria-Geral do Estado - Dec. n'? 20.230, de

9-4-70:

7.1.1 - a Chefia compete ao Consultor-Geral - ari. 6Q, caput;

7.1. 2 - composição básica, em "Unidades" - art. 29 ( ... ); III - Unidade
de Assistência Judiciáría;

7.1.3 - "Gabinete de Assessoramento ]urídi<:o, chef'iado pelo Consultor-Gerar',
de caráter técníco - art. 29, VI;

7.1.4 - "Coordenação Geral, órgão incumbido da inte~ração permanente das
funções e atividades da Consultoria-Geral do Estado, presidida pelo Con­
sultor-Geral e fonnada pelos Coordenadores das Unidades componentes
da CGE" - art. 29, VII;

7. I. 5 - compete à Consultoria-Geral do Estado - art. 1Q; "( ••• ); IV - prestar
assistência judiciária nos setores cível, criminal e trabalhista, e assistir nas
diversas esferas administrativas a pessoas que, na forma da lei, tiverem
direito a Justiça gratuita";

7.1. 3.1 - a assistênoia fudiciária compete especifiromente à Unidade de As­
sistência Judiciária - art. 29, lII, combinado com o art. 19, IV;

7.1.4 - a incumbência de patrocinar os interesses do Estado em Juízo, na
capital do Estado, passou a nova Unidade de Defesa Judicial - art. 2Q,

II, combinado com art. 19, lII; eventualmente pode ser atribuída a Advoga­
dos de Ofício - art. 69, e.

8 - 1971

8.1 - Dispõe sobre o Quadro dos Consultores Jurídicos e Advogados de Ofício
(carreira daqueles e carreira desses; promoções, aposentadoria etc.) - Lei
nQ 6.184, de 8-1-71.

8.2 - Regimento Interno da Consultoria-Geral do Estado (CCE) - 18·3-71:

8.2.1 - a Consultoria-Geral do Estado integra o Gabinete do Governador ­
art. 1Qj
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8.2.2 - a direção superior é exercida pelo Con~llltor-Geral, nos termos dos arts.
59, W\ 79 e 89 do Del'. n 9 20.230/70 - art 2.°;

8.2.3 - a estrutura da Consultoria-Geral é a instituída pelo art. 29 do Del'. n9

20.230/70 - art. 39, caput;

8.2.4 - a direção de cada Unidade é exercida por um Coordenador, escolhido
pelo Consultor-Geral - art. 19, capllt;

8.2.5 - finalidade das incumbêllcias da Uniílade de Assistência Judiciária ­
art. 9'1;

8.2.5.1 - a) o atendimento c a assistência, na Capital e no interior, nos setores
cível, criminal e trabalhista, e nas diversas esferas administrativas, às pessoas
que, na forma da lei, tiverem direito a justiça gratuita;

8.2.5.2. - b) a proposição ou contestação de ações em juízo ou o seu acompa­
nhamento;

8.2.5.3 - c) o estudo s6clO-econâmico da situação dos interessados, quando
indicado para concessão d~ assistencia judiciária ou para decisão de litigioso

8.2.6 - Composiçüo da Unidade de Assistência JudidlÍria - art. 10:

8.2.6.1. -a) Equipe de Tliagem ( ... );

8.2.6.2 - b) Equipe de Assistênl'Í<'. Judiciária Cível ( ... ); inclui a esfera ad-
ministrativa;

8.2.6.3 - c) Equipe de Assistência Judiciária Penal ( ... );

8.2.6.4 - d) Equipe de Assistência Judiciária Trabalhista ( ... ).

8.2.7 - A Direção da Equipe compete a um Dirigente designado pelo Consu:·
tor-Geral - art. 29, capul.

8.2.8 - Relacionamento horiZontal c ccrtical dos 6rgãos que compõem a CCE
- art. 1&.

8.2.9 - Normas de conduta fHndonal dos Advogados de Ofício - art. 24.

8.2.10 - Nor7TUls de serviço da Assistência Judiciária - arts. 28 a 34.

8.2.11 - "Os Advogados de Ofício ;unto à Justiça Militar do Estado darão
assistência judiciária ao.> militares sem graduação ou de graduação inferior,
da Brigada Militar e servidores policiais etc." - art. 30.

8.2.12 - Disposições Gerais. Honorários c Plantões - arts. 44 a 48:

8.2.12.1 - Adt;ogados de Oficio - art. 46;

8.2.12.2 - Assistentes Sociais - art. 47.

III - COME~TARIOS

1 - O Rio Grande do Sul, ante~ de instituir a Assistência Judiciária (sinôni­
mo de Defensoria Pública), Já tinha semelhante serviço na sua Justiça Militar,
exercido por Advogados de Ofício exclusivos (já hoje, porém, integrantes da
Assistência Judiciária, por sua vcz integrada na Consultoria-Geral do Estado ­
Lei nQ 5.161, de 16-12-65; Regulamento da Assistência Judiciária - Portaria n9

O. S.4, de 2-4-68; Regimento Interno da Con~uItoria ]uddica, de 18-3-71).
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1.2 - A partir da criação do "Serviço de Assistência Judiciária", como 6rgão
do '1)epartamento Jurídico do Estado", e concomitantemente com a criação
deste, pelo Dec. nQ 17.114, de 13-1-65, esse Serviço vem sendo objeto de conti­
nua evolução formal e funcional, como se pode ver, retro, do registro dos princi­
pais textos normativos respectivos.

1. 3 - Entretanto, desde o início, a Assistência Judiciária foi paralela ao
Ministério Público e dele intp-iramente separada, cada qual com subordinação a
Chefias diversas - o Chefe do Ministério Público é o Procurador-Geral da Jus­
tiça, enquanto que o da Assistência Judiciária, integrada na Consultoria-Geral
do Estado, é o Consultor-Ceral do Estado.

1.4 - A carreira dos Advogados de Ofício (que são os Agentes ou órgãos,
em sentido estrito, da Assistência Judiciária) é autdnoma no Quadro dos Con­
sultores jurídicos e Advogados de Ofício da Consultoria-Geral do Estado, sendo
que o provimento no cargo inicial da dita carreira é feito mediante concurso
específico; é percorrida atravé8 das quatro entrdncias estabelecidas pela Orga­
nização Judiciária do Estado, mediante promoções (por merecimento e por anti­
guidade); três entrâncias ficam no interior do Estado e a quarta, na CapitaL

1.5 - A função é exercida em todas as instâncias (promovendo ação, repre­
sentando, defendendo, acompanhando todos os atos do processo, interpondo e
fundamentando recursos ... ).

1 .6 - A compeMncia, em todas as instâncias, abrange a prestação de assis­
tência judiciária nos setores cível, criminal e trabalhista, assim como nas diversas
esferas administrativas a pe:;soas que, na forma da lei, tiverem direito a Justiça
gratuita:

1.6.1 - Além das atribuições e incumbências expressamente mencionadas
- art. 122 da Lei nQ 5.256, de 2-8-00 (Organização Judiciária), "incumbe-lhes
exercer outras atribuições compatíveis com a natureza do mandato e do cargo,
ou que lhes outorgarem as leis ou regulamentos, inclusive de previdência social
- art. 123, da cit. Lei; em outros termos: têm toda8 as atribuições e incumbências
próprias de advogado.

1.6.2 - Para as medidas de habeas corpus, fora do expediente normal,
há um plantão obrigat6rio, inclusive em sábado e domingo (ainda gue entre as
incumbências dos Promotores de Justiça esteja a de "impetrar haóeas corpus"
- art. 98, XXV, da cito Lei, e conforme é facultado ao Ministério Público, pelo
art. 654 do Código de Processo Penal) .

1.6.3 - Certas atividades que, em outras Organizações, incumbem ao Mi­
nistério Público, estão entre as suas atribuições (tais como, a exemplo ilustrativo,
requerer revisão criminal, requerer graça) passaram para a Assistência Judi­
ciária, pois que se destinam a defender direitos e interesses efetílJamente pessoais
(privados) .

1.6.4 - Outras atividades de defesa, porém, permaneceram na competência
do Ministério Público (tais como, a exemplo ilustrativo, "promover a nulidade
de casamento contraído perante autoridade incompetente" - art 93, IV, da Lei
nQ 5.256; "requerer especialização e inscrição de hipoteca legal em favor de
incapazes, a prestação de contclS e a remoção ou destituição de curadores, adroi·
nistradores provisórios e tutores"; "requerer a nomeação de curador especial aos



ABRIL A JUNHO - 1913 87

incapazes quando os interesses desses colidirem com os dos pais, tutores ou cura­
dores" - art. 93, X e XII, respectivamente, da cito Lei). É que tais atividades
são de defesa, sim, ma.s de defesa de institutos jurídicos ou então de direitos e
interesses sociais, ainda que estejam envolvidos direitos e interesses pessoais,
privados, e a defesa, indireta ou acessoriamente, os abranja.

1.7 - A participação coadjuvante, mas ampla, do Serviço Social, em fase
preliminar das atividades da Assistência Judiciária, tem a função de fazer a
triagem dos casos, a fim de resolver com a técnica e o método do Serviço Social,
aqueles casos que forem suscetíveis de tal solução, e encaminhar à Assistência
Judiciária propriamente dita, a(lueles para cuja solução é preciso ingressar em
Juízo.

1.8 - Os Agentes da Unidade de Assistência Judiciária, isto é, os Advoga­
dos de Ofício, poderão substitllir Agentes de outras Unidades, ou ser designados
para exercer funções próprias de ditas outras Unidades, cujos referidos Agentes
são Consultores Jurídicos, pertencentes, pois, a outra carreira. Com efeito, a
representação do Estado em Jllízo. incumhe à Unidade de Defesa Judicial ­
art. 19, IH, e 28, lI, do Dec. n9 20.230, de 9-4-70. Todavia, eventualmente pode
incumbir a Advogado de Ofício - art. 6°, e - do cit. Dec., sendo que nas Co­
marcas do interior do Estado, onde estejam instalados serviços de Assistência
Judiciária, a representação do Estado em Juízo incumbe aos Advogados de
Ofício - art. 12, parágr. únito, do Regimento Interno da CCE.

2 - Aqueles que díscordam do presente sistema, alinham-se em dois grupos:

2.1 - Os partidários da "carreira única", isto é, a Assistência Judiciária (ou
Defensoria Pública ou Advocacia de Ofício) integrada na carreira do Ministério
Público, aduzindo argumentos tais como:

2.1.1 - o moderno conceito de Ministério Público inclui atribuições de
defesa de direitos e interessfs pt:~soais (privados), tanto assim que, apesar da
Assistência Judiciária, penn:mecem atividades de defesa na competência do
Ministério Público (desdobram-se os ar~umentos em termos semelhantes aos re­
gistrados no item 3 e suas almeas, da exposição do sistema do Distrito Federal);
por isso, a duplicidade de carreira onera desnecessariamente os cofres públicos.

2.2 - Os partidários de carreiras independentes (não apenas autônomas)
aduzindo, por sua vez, os seguintes argumentos:

2.2.1 - para que seja gilrantida a r,lenitude da defesa, não basta que a
Assistência Judiciária (ou Defensoria Publica) esteja separada do Ministério
Público e, ademais, tenha carreira autônoma, inserida, porém, ao lado de outras
carreiras, COm outras funções e outras finalidades, num mesmo Órgão, com o
mesmo Chefe;

2.2.2 - tanto mais se impõe esse reparo se, como no caso presente, ao Órgão
em que a Assistência Judiciária SE; insere, incumbe patrocinar os interesses do
Estado em Juízo - Dec. n9 ~O. 230, alto 69, e, emhora dito patrocínio incumba
a outra "Unidade" do mesmo Órgão, isto é, a de "Defesa Judiciar - art. 19,

lII, e 29, II, do mesmo Dec., cujos integrantes se inserem noutra carreira, a de
Consultor jurídico;

2.2.2.1 - especificamente, nas Comarcas do interior do Estado. onde este­
jam instalados serviços de Assistência Judiciária, a representação do Estado em
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Juízo, incumbe aos Advogados de Ofício, sem prejuízo, é claro, das próprias
funções, mas paralelamente e concomitantemente a elas;

2.2.3 - ora, pode haver conflitos entre direitos e interesses do Estado e
direitos e interesses das pess03s (privadas).

3 - Aqueles que apóiam tal sistema, v~em nele as seguintes oontagens:
3.1 - Uma vez que o Órgão (no caso, a Consultoria-Ceral do Estado) é

constituído de "'Unidades", perfeitamente individuadas e individualizadas, com o
seu próprio Chefe (no caso, "Coerdenador"), e tendo carreira própria (como,
DO caso, a têm os Advogados de Ofício da Unidade de Assistência Judiciária),
há mais do que autonomia, peis há praticamente independência, o que convém
às exigências de plenitude de defesa, sem, contudo, impor aos cofres públicos o
grande Ônus que se imporia no caso de se constituir um Órgão exclusivo.

3.2 - A coadjuvação, em moldes amplos, do Serviço Social, na fase inicial,
é altamente importante, do ponto de vista prático, como do ponto de vista
jurídico-social.

3.2.1 - Do ponto de vista prático, é de se notar que R triagem, prelimj~

narmente feita, traz os seguintes proveitos:
3.2.1.1 - muitos casos qne, de outro modo, contribuiriam para abarrotar,

inutihnente, a Assistência Judiciária, as Varas e Juízos e quiçá os Tribunais, são
desde logo detidos (seja porque absolutamente infundados, seja porque são
suscetíveis de solução confomle a técnica e o método do Serviço Social); os
casos que tenham de prosseguir, já são, com economia de tempo e de trabalho,
suficientemente estudados e identificados para encaminhamento à Equipe es­
pecífica.

3.2.2 - Do ponto de vista jurídico-social, a colaboração inicial do Serviço
Social traz os seguintes proveitos:

3.2.2.1- nos casos em que o problema ou o conflito é exclusivamente apa­
rente ou projeção subjetiva, os esclarecimentos do Assistente Social, ao "cliente"
contribuem para nele manter ou formar boa consciência jurídica e evitar ver­
dadeiros problemas e verdadeiros conflitos;

3.2.2.2 - nos casos em que existe, efetivamente, problema ou conflito, sus­
cetível, aquele, de solução, estr: de composição, confanne a compreensão e a boa
vontade das partes, o Assistente Social, com a técnica e o método pr6prio, pode
utilizar dita compreensão e dita boa vontade, assim como quaisquer valiosos
sentimentos que, conforme a natureza de cada caso, possam ser relevantemente
concorrentes; pode estimular, aquelas e estes, se existirem só escassamente,
como pode suscitá-los, induzi-los, se não existirem; de qualquer modo, contribui
para a preservação ou a suscitação de atitudes e de sentimentos que são ético­
juridicamente relevantes, assim como o são para a sociabilidade e a harmonia
interpessoal, atitudes e sentimentos esses que, entretanto, poderiam pericIitar ou
ser substituídos por outros, de nome contrário, prejudiciais, através das vicissi­
tudes de um processo ou de situações judiciais.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

I - RESUMO
1 - Denominação do serviço: ...Assistência Judiciária".
2 - Denominação dos Agentes: "Defensores Públicos".
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3 - Situação do serviço: p[~ralclo ao Ministério Público, mas subordinado ao
Procurador-Geral da Justiça, que é o Chefe, concomitantemente, do Minis­
tério Público e da Assistcncia Judiciária;

3.1 - autonomia da Assistência Judiciária, que tem a sua própria Corregedoria,
como o Ministério Público tem a sua (ambas igualmente subordinadas ao
mesmo Chefe, o Procurarlor-Gcral da Justiça).

4 - Carreira autônoma (com concurso inicial próprio), paralela à dos Agentes
(ou Orgãos, em sentido estrilo) do Ministério Público, no mesmo Quadro,
percorrendo as três entrâncias, por meio de promoções por merecimento e
por antiguidade.

5 - IncumMncias: originárÚls, suas pr6prias, definidas (tál>-somente).

6 - Competênda em primeira instância (perante os Juízos e Varas Cíveis, Cri­
minais e de Menores) e em segunda instúncia (perante o Tribunal de
Justiça) .

7 - Incompatíbilidades, impedimentos e pt'Oibiçães: os genéricos, conforme os
C6digos de Processo Civil e Penal e o Estatuto da Ordem dos Advogados
do Brasil, e os específicos, conforme a Lei de Organização própria.

8 - Prerrogaticas: as conferidas pelo Estatuto da Ordem dos Advogados do
Brasil, aos advogados em geral, combinadas com as legalmente conferidas
aos funcionários públic05.

9 - Colnboração do Seroiço Social, porém a título "auxiliarM tál>-somente.

II - DEFINIçõES t\OR~IATIVAS E APOIO LEGAL

1 - 1962

1.1 - Assistência Judiciária, criada pela Lei Orgânica do Ministério Público
e da Assistência Judiciária - Lei nQ 5.111, de 8-12-62:

1.2 - Denominação dos seus Agentes: "Defensores Públicos" - arts. 178 e segs.:

1. 2.1 - cargos isolados, de provimento efetivo - art. 179, primeira parte;

1.2.2 - subordinados ao Procurador-Geral do Estado (Chefe, então, do I\.fi-
nistério Público) - art. 179, parte final; art. 12;

1.2.3 - nomeação "por livre eSl'Olha do Governador do Estado, dentre os
bacharéis em Direito, com inscrição definitiva na Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção deste Estado, e com o mínimo de dois anos de prática forense"
- art. 180;

1.2.4 - posse mediante compromisso - art. 183;

1. 2.5 - restrições profissio1Ulís (como advogados constituídos):

1.2.5.1 - nos feitos em que a parte contrária esteja beneficiada com a Assis·
tência Judiciária - art. 186, I;

1.2.5.2 - no crime, como assistente do Ministério Público ou patrono dos que­
relantes - art. 186, lI;

1. 2.6 - vencimentos: com(l os dos Agentes do !l.1inistério Público de 2~ cn·
trància - art. 190;

1. 2.7 - estabilidade: após cinco anos - art. 189.
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1.3 - Atribuições e compet~ncia: "nos feitos cíveis Ou criminais, O patrocínio,
no território do Estado, em ambas as instâncias, dos direitos dos juridi­
camente miseráveis" - art. 195.

2 - 1969

2.1 - O Chefe do Ministério Públíco passa o ser o Procurador-Geral do. Justiça,
nos termos do Dec.-Lei n\> 17, de 29-4-69;

2.1.1 - a Assistência Judiciária permanece subordinada ao Chefe do Ministério
Público - art. 62.

3 - 1970

3.1 - Lei de Organização da Assistência Judiciária, Dec.-Lei n? 286, de 22-5-70:

3.1.1 - "é Órgão do Estado, destinado, nos termos do § 32 do art. 153 da
Constituição Federal, e art. 199 da Constituição Estadual, a prestar patr~

cínio jurídico aos necessitados" - art. 19;

3.1.2 - "O Chefe da Assi.st~ncia Judiciária é o Procurador-Geral da Justiça"
- art. 19, parágr, único;

3.1. 3 - são seus Orgãos (em sentido estrito, ou Agentes):

3.1.3.1 - "Na Procuradorh-Geral da Justiça, Os Assessores" - art. 2Q, I;

3.1. 3.2 - "Em ambas as instâncias, os Defensores Públicos" - art. 29, 11.

3.2. - Atribuições e competência - Título IV, arts. 89 a 18:

3.2.1 - dos Assessores: incumbências próprias de assessoria, interessando à
Assistência Judiciária e aos Defensores Públicos, junto à Procuradoria-Geral
da Justiça - art. 89;

3.2.2 - dos Defensores Públicos: funções e atividades próprias de advogado
(de defesa), em ambas as instâncias, isto é, junto ao Tribunal de Justiça,
junto ao Juízos Cíveis, aos Juízos Criminais, ao Juízo das Execuçóes Cri­
minais e ao Juízo de Menores - arts. 99 elO.

3.3 - Provimento dos cargos de Iª' entrância, inicial de carreira, por nomeação
do Governador, mediante concurso (específico) - arts. 19 e segs.;

3.3.1 - os Assessores serão designados, dentre os Defensores Públicos, pelo
Procurador-Geral da Justiça;

3 .3 .2 - a carreira (criada nos termos do art. 82) percorre todas as entrdncÚlS
(que no Estado do Rio de Janeiro são três), por meio de promoções, al­
ternadamente por merecimento e por antigüidade, após três anos de exer­
cício na respectiva ·entrância - arts. 49 e 5egs.

3.4 - Os vencimentos, por entrância, serão os que a lei fixar - art. 81.

3.5 - Incompatibilidades, impedimentos e proibições: além dos previstos nos
arts. 72 e 73, que correspondem a prescrições gerais do Código de Processo
Civil e do de Processo Penal, as seguintes:

3.5.1 - «Aos Defensores Públicos é vedado especificamente, além das restri­
ções constantes do regulamento da O.A.B" - art. 75:

3.5.1.1 - "'a) prestar serviços profissionais como advogado contratado, nos fei­
tos em que a parte contrária esteja sob benefício da Assistência Judiciária;
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3.5.1.2 - b) no crime, COmo advogado contratado, como assistente do Minis­
tério Público ou patrono do querelante;

3.5.1.3 - c) exercer, como advogado contratado, a advocacía junto às Varas
onde tenham ou tiveram exercício cama Defensor Público;

3.5.1.4 - d) valer-se da qualidade de Defensor Públic.'O para melhor desem­
penhar atividades estranhas as funções ou lograr proveito, direta ou indi­
retamente, por si ou por interposta pessoa."

3.6 - Prerrogativas: as conferidas pela Ordem dos Advogados do Brasil, aos
advogados em geral - arts. 77 a 79.

3.7 - Colaboração do Serviço Social: somente a título "auxiliar", por meio de
alunos das Escolas de Serviço Social - art. 17, aos quais, mediante com­
promisso, compete - art. 18:

3.7.1 - "a) auxiliar os Defensores Públicos nas conciliações, nas sugestões para
internamentos de menores, na orientação das partes para planejamento do­
méstico e no restabelecimento das famílias e casais desavíndos;

3.7.2 - b) estabelecer ligação entre a Assistência Judiciária e os órgãos ou es'
tabelecimentos, públieos ou particulares, cuja finalidade seja a de amparo
social"

4 - 1972
4.1 - Modificação da Lei de Organização Judiciária, feita pela Lei n9 6.958,

de 9-10-72:
4.1.1 - integração da Assistência Judiciária - art. l°;
4.1.1.1 - órgãos da Adminístração Superior - art. 1.9, I:
4.1.1.1.1 - "a) Procuradoria-Geral da Justiça;
4. 1.1.1.2 - b) Corregedoria da Assistência Judiciária";
4 .1.1. 2 - cargos de execução - art. 1Q, 11:

4.1.1. 2.1 - "a) na Procuradoria-Geral da Ju~tiça: Procurador-Geral da Justiça
e Corregedor da Assistência Judiciária;

4.1.1.2.2 - b) junto aos Tribunais: os Defensores Públicos com exercido jun­
to aos Tribunais;

4.1.1.2.3 - c) junto às Varas, Comarcas e Regióes: os Defensores Públicos
de 3.a, 2\l e l\l entrâncias."

4.1.2 - "À disposição do Procurador-Geral da Justiça haverá 4 (quatro) De-
fensores Públicos de 3'1- enlrància COm funções de;" - art. 4°:

4. 1 .2.1 - 1 (um) Corregedor da Assistência Judiciária;
4.1. 2.2 - 3 (três) Assessores da Assistência Judiciária.
4.1.3 - A Corregedoria da Assístênda Judicúíria é "órgão orientador e disci­

plinar, sob os aspectos técnico e administrativo, dos encargos afetos aos
Defensores Públicos" - art. 24.

111 - COMENTARIOS

1 - No Estado do Rio de Janeiro, criada a Assistência Judiciária em 1962,
os cargos respectivos não constituíam, então, carreira, mas eram isolados; o pro­
vimento era efetivo, sendo a nomeação de livre escolha do Governador, e não
por concurso.
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Embora integrando u Ministério Público (do qual a Lei nO 5.111 se ocupa
no seu "Livro 1"), a Assistência Judiciária eca paralela a ele e autônoma (dela
se ocupando a mesma Lei, no seu "Livro lI"). Todavia, era subordinada ao
mesmo Chefe que, na época, era o Procurador-Geral do Estado; mais tarde,
criada a Procuradoria-Geral do Estado, com os objetivos pr6prios, o Chefe do
Ministério Público passuu a ser denominado Procurador-Geral da Justiça, mas
a situação de subordinação da Assistência Judiciária continuou a mesma.

1.1 - Com a Lei de Organização da Assistência Judiciária, de 1970, foi
eliminado um ponto negativo do sistema fluminense; isto é, os cargos deixaram
de ser isolados, para constituir carreira, enquanto que o provimento deixou de
ser mediante livre nomeação do Governador, para ser mediante concurso, o
que oferece maior garantia para a qualidade do serviço, seja diretamente, seja
por reflexo da disposição psicológica dos Defensores que, desse modo, têm
maior segurança funcional.

1.2 - A essa mesma Lei se deve outro ponto positivo, isto é, a inclusão
da colaboração do Serviço Social, embora ainda somente a título auxiliar.

2 - Pennanecendo, entretanto, juntamente com o Ministério Público, a
subordinação ao mesmo Chefe, isto é, o Procurador-Geral da Justiça, as críticas
feitas contra este sistema resumem-se em que, apesar de as carreiras do Minis­
tério Público e da Assistência Judiciária (dos Defensores Públicos) serem au­
tônomas, o Chefe é um s6, que é o Chefe (originariamente) do Ministério
Público. Nessa situação, existe o perigo de, mesmo inadvertidamente, serem
exercidas influências ou tomadas providências que prejudiquem a plenitude
da defesa.

2.1 - Quanto à colaboração do Serviço Social, a crítica feita é de que
sendo ela tão-somente auxiliar. não tem o alcance que poderia e deveria ter,
tanto mais que é prestada por estudantes (e não por Assistentes Sociais for­
mados), que, por isso, não têm a devida experiência para o êxito dessa co­
laboração.

3 - 08 que apóiam este sistema negam as críticas, negam fundamento a
ditas críticas, porque, dizem, tendo já agora a Assistência Judiciária a sua pr6­
pria Lei de Organização (que é a Lei n'? 6.958, de 8-10-72), diversa da Lei
de Organização do Ministério Público, e tendo a sua própria Corregedoria,
diversa da Corregedoria do Ministério Público, ambas subordinadas ao Pro­
curador-Geral da Justiça em igualdade de condições, a autonomia de um Órgão
é tão plena como a do outro, assim como são idênticas as garantias de pleno
e cabal exercício das respectivas funções, com a competência e atribuições es­
pecíficas, notando-se, ainda, que no sistema fluminense não são previstas subs­
tituições de Agentes do Ministério Público por Defensores Públicos ou vice­
versa. Existindo, assim, identidade de autonomia e garantias, não há, por outro
lado - frisam - o inconveniente do maior ônus para os cofres públicos, que
haveria se os Órgãos fossem independentes, cada um com Chefia pr6pria.

3.1 - As funções de "defesa" que pennanecem no Ministério Público (em
maior número nas Curadorias) são as que se referem a direitos e interesses
sociais ou a interesses do. Justiça (ainda que aparentemente ou acessoriamente
envolvam direitos ou interesses pessoais), o que está conforme O moderno con­
ceito de Ministério Público.

3.2 - Quanto ao caráter meramente auxiliar da colaboração do Serviço
Social, prestada por estudantes, tem a vantagem de semelhantes colaboradores,
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nesse caráter, aceitarem a orientação que impregna o serviço de Assistência
Judiciária (o que seria mais difícil por parte de profissionais formados). Nesse
período inaugural da colaboração, essa situa\'ão é não só útil como talvez ne­
~'essária para homogeneizar orientação e mentalidades; num sucessivo período,
futuramente, essa colaboração poderá ter seu caráter rcfonnulado, contando
com Assistentes Sociais formados, portadores, ademais, de experiência vivida na
colaboração com o atual caráter, o que será muito valioso.

ESTADO DE SÃO PAULO

I - RESUMO

1 Denomirwção do sert;iço: "Procuradoria de Assistência Judiciária".

2 - Denominaçâo dos Agentes: "Procuradores de Assistência Judiciária" (e
"Subprocuradores de Assistencia Judiciária").

3 - Situação do serviço: fora do Ministério Público, mas dentro da estrutura
de outro Orgão, que é a Procuradoria-Geral do Estado, cujo Chefe é o
Procurador-Geral dI] Estado;

3.1 - a autonomia de cada uma das Procuradorias que integram a Procura­
doria-Geral do Estado cifra-se em ter cada uma o seu próprio Chefe, que é
o Procurador-Chefe;

3.2 - entretanto, todas estão igualmente subordinadas a uma mesma "Corre­
gedoria da Procuradoria-Geral do Estado", a um mesmo "Conselho da
Procuradoria-Geral do Estado" e, finalmente, ao mesmo "Procurador-Geral
do Estado" (tríplice Chefia, hierarquicamente organizada).

4 - Carreira única, de Procurador do Estado (com concurso inicial único);
o percurso da carreira, por meio de promoções por merecímento e por
antigüidade, não acomp(m1uz nem se relaciona com as entrâncias (trcs no
interior do Estado e a especial, da Capital) em que se classificam as
Comarcas;

4.1 - não obstante a promoção. o Procurador pode permanecer na mesma
Comarca (no mesmo Município) - i. é, ali percorrer toda a carreira.

5 - Incumbêndlls originárins, suas próprias (i. é, as de advogado de defesa);

5.1 - incumbêncías acrescidas, próprias de outras Procuradorias (no interior
do Estado);

5.2 - possibilidade de incumbências stlcessivas das diversas Procuradorias, em
decorrência da possibilidade sucessiva de lotação em qualquer das ditas di­
versas Procuradoria~.

6 - Competência em ambas a5 instâncias.

7 - Incompatibilidades, impedimentos e proibições; os genéricos, confonne os
Códigos de Processo Civil e Penal e o Estatuto da Ordem dos Advogados
do Brasil.

8 - Prerrogativas: as conferidas pelo Estatuto da Ordem dos Advogados do
Brasil aos advogados em geral, combinadas com as legalmente conferidas
aos funcionários públicos.

9 - Colaboração de Órgão auxiliar, para pesquisa social, tão-somente.
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II - DEFINIÇÕES NORMATIVAS E APOIO LEGAL

1 - 1947
1.1 - Criação do Departamento Jurídico da Estado, subordifl(l(/o à Secretaria

da Justiça e Negócios do Interior - Decreto-Lei nQ 17.330, de 27-6-47:
1.1.1 - denominada ''Procuradoria de Assistência Judiciária" a já existente

Procuradoria do Serviço Social - art. 29, d;

1.1.1.1 - é uma do,s quatro Procuradorias que compõem dito Departamento
Jurídico - art. 2°, a, b, c e d;

1. 1 .2 - o Chefe do Departamento Jurídico é o Procurador-Geral do Estado ­
art. 39, primeira parte;

1.1.2,1 - cada Procuradoria tem um Procurador-Chefe - art. 3°, parte final;

1.1.3 - os Agentes (ou Órgãos, em sentido estrito) são denominados Advoga­
dos, simplesmente, com a criação da respecttoa carreira - arts. 49 e 59;

1.1.4 - ''Todos os ocupantes de cargos da carreira de Advogado ficam lo­
tados no Departamento Jurídico do Estado, podendo ser postos à dis·
posição dos diversos órgãos da administração onde se façam necessários
os seus serviços" - art. 99, caput;

1.1.4.1 - "Aos ocupantes de cargos da carreira de Advogado podem ser atri·
buídas indistintamente as funções pertinentes aos cargos que passaram a
integrá-la" - art. 10.

2 - 1962

2.1 - Reorganização do Departamento Jurídíco, pela Lei nO 6.772, de 26-1-62.

2.1.1 - As Procuradorias passam a ter Subprocuradorias. - art. 19;

2. 1.1.1 - a Procuradoria de Assistência Judiciária contará COm cínco Subpro­
curadorias - art. 19, IV;

2.1.1 .1. 1 - como as demais, cada uma dessas Subprocuradorias fica consti­
tuída de duas seções, exceto a 5:). - art. 2°;

2.1.2 - Incumbências da Procuradoria de Assistência Judiciária - art. 39, lU:

2.1. 2.1 - a) à P SubprocuradOlia: o atendimento de pedidos de assistência
cível, visando a conciliação e acordo; atendimento de pedido de assistêncía
penal; idem Direito de Família;

2.1.2.2 - b) à 2:). Subprocuradoria: defesa em processos criminais; ajuizamen~

to de processos de natureza administrativa - jurisdição gracinsa;

2.1.2.3 - c) à 3~ Subprocuradoria: ajuizamento e defesa cível em geral;

2.1.2.4 - d) à 4~ Subprocuradoria: matéria trabalhista - possíveis soluções
amigáveis e em Juízo;

2.1.2.5 - e) à 5-il Subprocuradoria (Regional de Santos): além dos serviços de
assistência judiciária local, a intervenção nos processos dessa Comarca, de
competência das Procuradorias Judicial e do Patrimônio Imobiliário.

2.1.3 - São criados cargos de Subprocurador-Chefe e de Advogado-Chefe ­
arts. 79, 1Q, a e b;



ABRIL A JUNHO - 1973 9S

2.1.3.1 - a uns e outros "aplicam-se as disposições próprias da carreira de
Advogado" - art. 10.

3 - 1967

3,1 - Reorganização da Procuradoria-Geral do Estado - Lei nO 9.847, de
25-9-67:

3.1.1 - Definição: "A Procuradoria-Geral do Estado é o órgão que representa
judicial e extrajudicialmente o Estado e exerce as funções de consultoria
jurídica do Executivo e da Administração em geral bem como de assisten­
cia judiciária aos necessitados" - art. 1'{

3. 1. 2 - Subordinação: Secretário da Justiça - art. 29, 1;,1 parte.

3.1.3 - Chefia: Procurador-Geral do Estado - art. 29, 2;,1 parte.

3.1,4 - Compreende - art. 7°;

3,1.4.1 - "I - o Gabinete do Procurador-Geral;

II - o Conselho;

III - a Corregedoria;

IV - a Procuradoria Judicial;

V - a Procuradoria Fiscal

VI - a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário;

VII - a Procuradoria de Assistência Judiciária;

( ... );

XIV - os serviços auxiliares".

3.1.5 - Incumbe-lhe, à Procuradoria de Assistência Judiciária, "prestar assis­
tência judiciária aos legalmente considerados necessitados, em aç'ôes cíveis,
penais e trabalhistas" - art. 17;

3.1.5.1 - alteração de denominação de diversos serviços que passam a ser
Setores de Assistência Judiciária, junto aos Departamentos, respectivamen­
te de Profilaxia da Lepra, de AssisU\ncia aos Psicopatas e dos Institutos
Penais do Estado, bem como junto ao Tribunal de Justiça Militar do Estado,
Setores esses que integram uma das Subprocuradorias da Procuradoria de
Assistência Judiciária - art. 18.

3.1.6 - Subprocuradorias Regio1U1is (no interior do Estado), em número de
quinze - art. 24;

3.1.6.1 - incumbe-lhes - art. 27: "I - executar nas comarcas das respectivas
regiões as funções atribuídas às Procuradorias, segundo instruções do Pro­
curador-Geral do Estado e dos Procuradores-Chefes, estes na esfera de sua
competência" - ( ... ).

3.1. 7 - Estruturação dn carreira de Procurador do Estado: são indicados os
números de cargos, conforme diversas referências, em dois níveis (nível I
- Procuradores; nível II - Procuradores-Chefes e Procuradores-Subchefes)
- art. 29;

3.1.7.1 - ingresso na carreira; por meio de concurso público de provas e títu­
los, realizado pelo Conselho da Procuradoria-Geral do Estado - art. 33;
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3.1.7.2 - promoção, em razão de merecimento e de antigüidade, por concurso,
mediante inscrição dos interessados - art. 35.

4 - 1968

4.1 - Normas para concurso de ingresso na carreira de Procurador do Estado
- Edital de 2-8-68.

lU - COMENTÁRIOS

1 - O Estado de São Paulo, antecipando-se a outros, quanto à criação e
estruturação de um "Departamento Jurídico do Estado", também se antecipou
quanto à criação e começo de estruturação da Assistência Judiciária; na sua
evolução, dita Assistência tem sido apedeiçoada, permanecendo, contudo, sem­
pre dentro do mesmo Orgão (em sentido lato) que, criado com a denominação
de "Departamento Jurídico do Estado", pelo Dec.-Lei nl? 17 .330, de 27-6-47,
também tem evoluído, recebendo, inclusive, outra denominação, isto é, "Pr0­
curadoria-Geral do Estado", reorganizada pela Lei n9 9.847, de 25-9-67.

1.1 - Entretanto, desde o início, a Assistência Judiciária foi paralela ao
Ministério Público, e dele inteiramente separada, com subordinação a Chefias
diversas - o Chefe do Ministério Público é o Procurador-Geral da Justiça,
enquanto que o da Assistência Judiciária, integrada na Procuradoria-Geral do
Estado (dantes "Departamento Jurídico do Estado") é o Procurador-Geral do
Estado.

1.2 - No que conceme à carreira, nota-se que é uma só: a de Procurado-­
res do Estado, que servirão nesta ou naquela das Procuradorias que se integram
na Procuradoria-Geral, conforme forem lotados; o provimento para o cargo
inicial da carreira, isto é, Subprocurador, é feito mediante concurso "de ingres­
so na carreira de Procurador do Estado", sendo que a carreira é percorrida
através de promoções (por merecimento e por antigüidade) por meio de
concurso de promoção, ao qual os interessados (em ser promovidos) se inscre­
vem. 11: de notar que a carreira não acompanha as entrâncias (que em São
Paulo são atualmente quatro: três no interior do Estado e uma - especial
- na Capital); daí decorre que um Procurador em escalão inferior da carreira
pode funcionar em Comarca de entrância superior e vice-versa, podendo inclu­
sive percorrer toda a carreira numa só e mesma Comarca. As promoções, não
se relacionando, pois, com a entrância, relacionam-se com os vencimentos.

1. 3 - A função é exercida em Juízo, em ambas as instdncias (ajuizamento,
defesa) ou fora dele (possíveis conciliações, acordos, soluções amigáveis).

1.4 - A competência abrange a prestação de assistência judiciária aos
legalmente considerados necessitados, em ações cíveis penais e trabalhistas.

104.1 - A continuidade de prestação de assistência, não s6 durante o
expediente, mas a qualquer hora em que seja buscada, é garantida pelos
plantões: plantão geral, plantão para aSSuntos de família, plantão para assuntos
trabalhistas.

1.4.2 - Quanto a certas atividades de defesa dantes incluídas nas incum­
bências de competência do Ministério Público: as que visam direitos e interes­
ses efetivamente pessoais (privados) , passaram para a Assistência Judiciária;
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as que visam institutos furíclicos ou então direitos e interesses SOCUlIS, ainda
que estejam envolvidos direitos c interesses pessoais, privados, indireta ou aces­
soriamente, porém, abrangidos pela defesa, permanecem atribuições do Minis­
tério Público (de modo scmelhante ao (Jue ocorre nos Estados do Rio de
Janeiro e Rio Grande do Sul, COmo foi comentado),

1.5 - Entre os "Serviços Auxiliares" está o de "Pesquisas Sociais",

2 - Aqueles que discordam do presente sistema, como os que discordam
do sistema do Estado do Rio Grande do Sul, alinham-se em dois grupos.

2.1 - Os partidários da carroira única, aduzindo argumentos anúlogos ou
semelhantes aos que estão registrados no inciso 2.1 e suas alíneas, dos "Co­
mentários" concernentes ao Rio Grande do Sul.

2.2 - Os partidários de carreiras independentes (não apenas autônomas),
aduzindo argumentos análogos ou semelhantes aos que estão registrados no
inciso 2.2 e suas alíneas, dos "Comentários" concernentes ao Hio Grande di)
Sul, com a seguinte especificação:

2.2.1 - Sendo, como é, uma só a carreira de "Procurador do Estado",
a Assistência Judicüiria padece, mutatis mutandis, dos mesmos defeitos que
tem quando inserida na carreira do Ministério Público.

Com efeito, para ter a independencia que deve tcr um órgão ou serviço
de defesa (quer se chame Assistencia Judiciária, quer se chame DefensorLl
Pública ou Advoca<:ia de Ofício), não hasta que esteja separado do Ministério
Público e respectiva carreira, tendo, assim, outro Chefe, diverso daquele do
Ministério Público, mas é preciso que não esteja inserido noutro Órgão, subor­
dinado ao mesmo Chefe e, muito menos, esteja incluído na única e mesma
carreira de serviços paralelos do mesmo Órgão.

Ora, o que acontece com o sistema do Estado de São Paulo é que, estando
fora do Ministério Público, está, no entanto, rigidamente dentro da Procuradoria­
Geral do Estado; rigidamente, porque a carreira é uma s6, sendo, porém, tão
diversos os objetivos das várias Procuradorias, uma das quais é a de Assistencia
Judiciária, cujos objetivos específicos podem, nos casos concretos, ser confli­
tantes com os de outras Procuradorias. Assim, podendo o Procurador ser lotado
sucessivamente em Procuradorias diversas, ocorrem, quanto a isso, análogos
inconvenientes aos observados no sistema em que a Defensoria Pública e res­
pectiva carreira se integram no Ministério Público e respectiva carreira, tanto
mais que todas as Procuradorias, inclusive a de Assistencia Judiciária, estão
igualmente subordinadas à mesma Corregedoria, ao mesmo Conselho, ao mesmo
Procurador-Geral (isto é, a trl.'s Chefias hierarquicamente organizadas).

2.3 - Quanto ao fato de a carreira não acompanhar as entràncias: é
il6gíco e discrepa dos motivos da classificação das Comarcas em cntràncias,
podendo frustrar as fína!idades da mesma classificação.

2.4 - Outra imperfeição apontada é a de ({ue, entre os "Serviços Auxilia­
res" se encontra o de "Pesquisas Sociais" - isto é, "Pesquisas Sociais" tão­
somente - quando o auxílio do Serviço Social deveria ser completo, em toda
a gama das atividades q'l~ lhe incumbem, com a técnica e os métodos próprios.
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3 - Aqueles que ap6iam tal sistema argumentam que:

3.1 - Cada Procuradoria tem a sua autonomia, garantida pela subordi.
nação ao seu próprio Procurador-Chefe. A idêntica subordinação de todas as
Procuradorias a uma tríplice Chefia, hierarquicamente organizada, culminando
no Procurador-Geral, garante, ao mesmo tempo, a organização - estática e
dinamicamente considerada - da Procuradoria-Geral, e a autonomia de cada
uma e de todas as Procuradorias.

3.2 - Os Procuradores lotados na Assistência Judiciária têm, no exercício
das suas atividades, as prerrogativas conferidas pelo Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil, aos advogados em geral, como estão sujeitos às incom­
patibi1idades, impedimentos e proibições que os Códigos de Processo - Civil
e Penal - e o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil estabel~em pata
os advogados em geral.

3.3 - A possibilidade de permanência na mesma Comarca (no mesmo
Município), do começo ao fim da carreira, propicia melhor continuidade dos
trabalhos, tanto como melhor conhecimento dos problemas e realidades locais,
o que favorece mais eficiente defesa dos casos.

3.4 - Além de tudo isso que consta retro, os que apóiam este sistema
argumentam que ele tem suficiente flexibilidade para ser, como é, suscetível
de oportunas correções, segundo a evolução dos tempos, com novas realida­
des, particularidades, exigências ou problemas, venha a pedir - tanto assim
que semelhantes correções podem ser notadas através da evolução da própria
Assistência Judiciária dentro deste sistema. Ademais, informam eles que num
Estado populoso e desenvolvido como São Paulo este sistema tem funci~

nado muito bem, atendendo adequadamente à complexidade de maior popu­
lação e desenvolvimento.

JUSTIÇA MILITAR

I - RESUMO

1 - Denominação do serviço: "Assistência Judiciária Oficia}"'.

1 .1 - destina-se, primordialmente e obrigatoriamente, à defesa de praças.

2 - DenomitUlção MS Agentes: "Advogados de Ofício",

3 - Situação do serviço: fora do Ministério Público, mas dentro da estrutura
da Justiça Militar.

4 - Carreira autônoma (com concurso inicial próprio, cujas nonnas são esta­
belecidas Eelo Superior Tribunal Militar), percorrendo as duas entrâncias,
por meio de promoção por merecimento ou por antigüidade.

4.1 - estabilidade, t;cncimentos e outras garantias: nos tennos das que são
legalmente atribuídas aos funcionários públicos concursados;

4.1.1 - cada Advogado de Ofício tem dois Substitutos, que não têm ~aran'

tias de estabilidade.

5 - Incumbências originárias: suas próprias, definidas (L é., de Advogado
de Defesa).
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6 - Competência em todas as instâncias.

7 - Incompatibilidades, impedimEntos e proibifões; nos termos do que dispõem
os Códigos de Processo - Civil, Penal e Penal Militar - e o Estatuto da
Ordem aos Advogados do Brasil.

8 - Prerrogativas; as conferidas pelo Estatuto da Ordem dos Advogados aos
advogados em geral, combinadas com as legalmente conferidas aos fun­
cionários públicos.

11 - DEFINIÇOES NORr-.L\TIVAS E APOIO LEGAL

1 - 1969

1.1 - Assistêncía ]udidáritl Oficial, prevista pela Lei de Organização Judi­
ciária Militar - Dec.-Lei n9 1.003, de 3-10-69:

1.2 - Denominação dos seus Agentes: "Advogados de Ofício" - arts. 27, 34
e segs.;

1.2.1 - cada Auditoria terá um Advogado de Ofício - art. 27.

1.3 - Carreira autônoma, percorrida atral:és fks duas entrâncias da Justiça
Militar - art. 35, caput, primeira parte;

1. 3.1 - completamente independente do Afinistério Público, "cuja organiza­
ção é regulada por lei especial" - art. 6Q

IA - Nomeação inicial "para primeira entrância, dentre brasileiros natos,
bacharéis em direito, com prática forense de, pelo menos, dois anos, e
idade não superior a quarenta anos, de idoneidade moral, por ordem de
classificação em concurso público de provas, na forma das instruções esta­
belecidas pelo Superior Tribunal Militar" - art. 35, caput, segunda parte.

1.5 - Promoção para segunda entrância, alternadamente por antigüidade e por
merecimento - art. 36, caput.

1.6 - Substituiçüo: cada Advogado de Ofício "terá dois substitutos, bacha­
réis em direito, de idoneidade moral, que funcionarão nas faltas e impe­
dimentos do titular etc.n

- art. 35, § 19;

1. 6.1 - os substitutos não têm garantias de estabilidade - art. 35, § 2t? (os
Advogados de Ofício têm as garantias legalmente conferidas aos funcio­
nários nomeados mediante concurso).

1.7 - IneumMncias: - art. 47:

1.7.1 - "I - nos processos a que respondem praças:

a) acompanhar-lhes todos os termos até decisão final;

b) arrazoá-los e fazer a defesa oral do acusado, perante os Conselhos
de Justiça;

c) arrolar testemunhas, inquiri-las e reinquiri-las, bem como requerer dili­
gências e informações;

d) interpor recursos e requerer os remédios legais, inclusive oferecer embar­
gos a acórdãos do Superior Tribunal Militar;



100 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

e) apelar obrigatoriamente das sentenças condenatórias, nos processos de
deserção e de insubordinação;

f) requerer revisão criminal;

g) requerer suspensão de pena e livramento condicional do condenado,
nos casos permitidos em lei;

h) requerer a extinção da punibilidade e a reabilitação;

II - em quaisquer processos, servir de curador ou defensor, quando no­
meado pelo presidente do Conselho, ou pelo auditor;

lU - representar ao Conselho de Justiça ou ao auditor, quanto ao cumpri­
primento de suas decisões ou despachos em benefício de praças ou para
a proteção destas, nos termos da lei, quando presas ou sujeitas a prisão,
em decorrência de processo criminal".

1.8 - Destina-se esta Assistência Judiciária Oficial a, obrigatoriamente, fazer
a defesa de praças, em processos criminais, "salvo se, por iniciativa do
acusado, for constituído outro advogado" - art. 34;

1 .8.1 - todavia, essa destinação é ampliada, implicitamente, pelas incumbên­
cias descritas no art. 47, II e III, retrotranscritas.

III - COMENTARIOS

1 - O sistema da Justiça Militar se caracteriza pela completa indepen­
dência que a Assistência Judiciária tem do Ministério Público, ao mesmo tempo
que, contemplada e regulada na Lei de Organização Judiciária Militar, se
subordina ao Superior Tribunal Militar.

Os Agentes ou Úrgãos (em sentido estrito) da dita Assistência, isto é,
os Advogados de Ofício, têm uma carreira autônoma, embora curta, porque
na Justiça Militar são somente duas entrâncias, carreira essa que se inicia com
a nomeação mediante concurso próprio.

A competência abrange incumbências em todas as instâncias.

1.1 - Embora a Assistência Judiciária junto à Justiça Militar se destine
especialmente, ou, melhor, específica e primordialmente, à defesa de praças, a
Lei não exclui, mas, ao contrário, admite expressamente a extensão a "quais­
quer processos", entendendo-se sempre, contudo, em matéria penal.

2 - Aqueles que discordnm do presente sistema argumentam que a subor­
dinação da Assistencia Judiciária ao Úrgão Judiciário, isto é, ao Úrgão Julgador,
é evidentemente incompatível com o exercício da defesa: o Órgão de defesa não
tem condições de pleitear, com as necessárias garantias e plenitude, o julgamento
favorável que deseja, se está subordinado ao Órgão que vai proferir dito
julgamento.

3 - Aqueles que apóiam este sistema ponderam que, para a Justiça Militar,
que é uma lustiça Especial, e cujo objeto é tão-somente penal, este sistema
garante a p enitude da defesa, uma vez que a subordinação é tão-somente
para determinados efeitos de ordem administrativa, sem quaisquer interferên­
cias na relação processual. Desse modo, os Advogados de Ofício recebem
influência da disciplina militar, o que, longe de interferir na plenitude da defesa.
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induz ditos Advogados de Ofício a melhor e mais conscienciosamente cumpri­
rem as suas incumbências.

JUSTIÇA DO TRABALHO

I ~ RESUMO

1 - Denominação do serviço: "Assistência Judiciária".

2 Denominação dos Agentes: "Advogados",

3 Situação do serviço: vinculado aos Sindicatos profissionais, que contratam
os Advogados e os remunerClrn (conforme os termos contratuais);

3.1 - eventualmente, nos termos legais, a assistência pode ser prestada por
Promotores Públicos (Promotores de Justiça) ou Defensores Públicos,

3.2 - Os honorários pagos pelo yencido reverterão:

3.2.1 em benefício do Sindicato, no caso do item 3;

3.2.2 em benefício do Tesouro do Estado, no caso do inciso 3.I.

4 - Competência e incumbência.~':

4,1 - no caso de Advogado contratado; conforme os poderes conferidos no
instrumento procuratório (t'm juízo ou fora dele; se em juízo, numa ou mais
instâncias) ;

4.2 - no caso do Promotor Público ou Defensor Público: conforme, em cada
Estado, a lei atribuir a um ou ao outro.

5 - Incompatibilidades, impedimentos e proibições:

5.1 - tratando-se de Advogarlo contratado; os genéricos, conforme normas pro­
cessuais e o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil;

5.2 - tratando-se de Promotor Público ou de Defensor Público: idem e, mais,
se for o caso, as específicas que a legislação do Estado preveja.

6 - Prerrogativas:

6.1 - tratando-se de Advogado contratado; as conferidas pelo Estatuto da Or­
dem dos Advogados do Brasil, aos advogados em geral;

6.2 - tratando-se de Promotor Público ou de Defensor Público: idem, combi­
nadas com as legalmen~e conferidas aos funcionários públicos.

II - DEFINIÇOES NORMATIVAS E APOIO LEGAL

1 - 1943

1.1 - Consolidação das Leis do Trabalho, DeC.·Lei n9 5.452, de 19-5-43;

1.1.1 - entre os fins do Sindícato, alinha o estudo, a dc:fesa e coordenação
dos interesses econômicos ou profissionais de todos que exercem a mesma
atividade ou profissão, ou al'ividades ou profissões similares ou conexas ­
art. 511;

1.1.2 - entre as prerrogativas dos Sindicatos, inclui a de "representar, perante
as autoridades administrativas ou judiciárias", "os interesses individuais dos
associados relativos à atividade ou profissão exercida" - art, 513, a;
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1.1.3 - entre os deveres dos mesmos Sindicatos, está o de "manter serviços de
assistência judiciária par os seus associados" - art. 514, b;

1.1.4 - entre as destinações do imposto sindical, está a de aplicação em serviços
de assistência judiciária - art. 592, I, a; lI, d; lII, d; IV, c;

1.1.5 - são previstas penalidades para as infrações das normas concernentes aos
Sindicatos, seus fins, prerrogativas, deveres, destinações do imposto sindical,
em tudo isso abrangida a assistência judiciária - arts. 553 e segs. e 598.

2 - 1970

2.1 - Assist~ncia Judiciária, prevista pela Lei nQ 5.584, de 26-6-70:

2.1.1 - prestada pelo Sindicato da categoria profissional a que pertencer o tra·
balhador - art. 14, caput;

2 .1.1.1 - condição para receber o benefício: ter salário igualou inferior ao
mínimo legal, ou, se superior, provado que "sua situação econômica não lhe
permite demandar, sem prejuízo do sustento próprio ou da família" - art.
14, § 19,

2.1.2 - Denominação dos seus Agentes: "Advogados-;

2.1. 2.1 - são contratados pelo Sindicato - arts. 14 a 17, implicitamente;

2.1.2.1.1 - no patrocínio das causas, podem ser auxiliados por estudantes de
Direito (observados os dispositivos legais e do Estatuto da Ordem dos Ad­
vogados) - art. 15;

2.1.2.1.2 - nas Comarcas orde "não houver Juntas de Conciliação e Julga­
mento ou não existir Sindicato da categoria profissional do trabalhador, é
atribuído aos Promotores Públicos ou aos Defensores Públicos o encargo
de prestar a assistência prevista nesta Leí" - art. 17;

2.1.3 - "Os honorários do advogado pagos pelo vencido reverterão em favor
do Sindicato assistente" - arf. 16;

2.1.3.1 - caso a assistência tenha sido prestada por Promotor ou por Defensor
Público, "a importância proveniente da condenação nas despesas proces~

suais será recolhida ao Tesomo do respectivo Estado" - art. 17, parágrafo
único;

2.1. 4 - "a assistência judiciária, nos termos da presente Lei, será prestada ao
trabalhador ainda que nãu seja associado ao respectivo Sindicato" - art. 18;

2.1.5 - "os diretores de Sindicato que, sem comprovado motivo de ordem fi­
nanceira, deixarem de dar cumprimento às disposições desta Lei, ficarão su­
jeitos à penalidade prevista no art. 553, alínea a, da Consolidação das Leis
do Trabalho" - art. 19.
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IH - COMENTARIaS

103

1 - A Assistência Judiciária, na Justiça do Trabalho, de prestação obriga­
tória pelos Sindicatos, precedeu de sete anos a Lei n9 1.060, que é de 5-2-50.

Este sistema de Assistencia Judiciária tem muitos pontos que o diferenciam
dos demais; pode-se dizer que é um sistema especial, servindo a uma Justiça
Especial, que o é a Justiça d() Trabalho, embora dito sistema tenha com os de­
mais as mesmas normas gerais, que, a partir da Lei nf? 1.060, são as que a
compõem.

Assim, pois, a assistência é prestada, conforme prescreve essa Lei, aos ne­
cessitados, mas a configuração do estado de necessidade que justifique o bene­
fício, aqui neste sistema, tem uma delineação própria, pois acrescenta uma refe­
rência ao salário do trabalhador; i~to é, se dito salário for igualou inferior ao
dobro do legal, não é preciso indagar do prejuízo para o sustento próprio ou da
família, que as despesas da demanda possam trazer.

2 - Das criticas que se macem contra este siste11Ul, vale registrar as se­
guintes:

2.1 - Desde que existe Assistência Judiciária ou Defensoria Pública ou
Advocacia de Ofício organizada, em cada Unidade Federativa, não haveria ne­
C'essidade de assistência judiciária fornecida pelos Sindicatos profissionais. Aliás,
nas eventualidades legalmente previstas, esta assistência é prestada justamente
pela Defensoria Pública ou mesmo pelo Ministério Público. Uma vez, pois, que
os serviços de assistência judiciária estão estatalmente organjzados, deixa de
haver necessidade de os Sindicatos terem de prestá-la, o que praticamente se
comprova pelo fato de a mesma lei prever eventualidades em que a assistencia
é prestada por específicos Órgãos estatais.

2.2 - Constituindo a Assidência Judiciária trabalhista, um serviço prestado
por Advogados contratados conforme livre t..~colha dos Sindicatos, e não um
Órgão em que haja um quadro de Advogados admitidos mediante concurso
específico, com carreira própria, a ser percorrida através de promOÇÕes por me­
recimento e por antigüidade, não há, para quem necessita da assistência, a devi­
da segurança ou certeza quanto à cabal prestação da mesma assistência.

3 - Em apoio deste sistema, podem ser consignados os seguintes argu­
mentos:

3.1 - Este sistema, aSSlm como se configura, com as peculiaridades que
o diferenciam de todos os demais, assim se configura justamente para melhor
atender às peculiaridades dll Justiça do Trabalho, peculiaridades essas que a
diferenciam da Justiça Comum, qualificando-a como Especial. Aliás, sem perder
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essa sua qualificação, e sem que se possa pôr em dúvida a necessidade da Jus­
tiça (Especial) do Trabalho. eventualmente, nos termos legais, assuntos a ela
pertinentes são tratados pela Justiça Comum (Juízes de Direito, onde não há
Junta de Conciliação e Julgamento) .

3.2 - :e da própria natureza do Sindicato a solidariedade, uma de cujas
manifestações é a defesa dos direitos e interesses dos seus associados e, extensi­
vamente, daqueles que, não sendo embora associados, exercem atividade da ca­
tegoria profissional do Sindicato.

3.3 - A contratação de Advogados, mediante livre escolha do Sindicato,
tem a vantagem de poder faz(·r recair a escolha nos melhores profissionais, como
tais reconhecidos; e mais: mantê-los enquanto corresponderem (e tão-só enquan­
to corresponderem) a esse conceito e à confiança a ele inerente.

JUSTIÇA FEDERAL

NOTICIA

1 - Não existe, ainda, um serviço de Defensoria Pública (ou Assistência

Judiciária ou Advocacia de Ofício) para funcionar especificamente junto à Jus­
tiça Federal, embora haja alguma providência destinada a preencher transito­
riamente a lacuna.

2 - Entretanto, está sendo cogitada a sua criação.

Para isso, estão sendo feitos estudos, com análise de todos os prós e os
contras (dos alegados prós e contras) dos diversos sistemas estaduais, a fim de
adotar, no Sistema Federal, aqueles aspectos que melhor puderem atender o
princípiO de defesa igualmente em todas as Unidades Federativas, independen­
temente das suas peculiaridades, da sua densidade populacional, do seu grau
de desenvolvimento e da complexidade das realidades e dos problemas; não é
fácil encontrar essa fórmula ideal - por isso mesmo os estudos estão sendo de­
morados.

Todavia, um ponto parece já acertado: a Defensoria Pública (com esta ou
aquela denominação que, afiml, venha ater) não há de se integrar noutro
Órgão ou Serviço, mas constituir um Órgão individualizad(}, independente de
qualquer outro Órgão ou Serviço, com o seu próprio Chefe, o "Defensor Públi­
co-Gera1" (ou "Assistente Judiciário-Geral" ou "Advogado-Geral" - conforme a
terminologia que venha a ser adotada); o Chefe da Defensoria Pública há de
ser subordinado tão-só e diretamente ao Ministro da Justiça, do mesmo modo
e nas mesmas condições que o é o Chefe do ~ínistério Público.



QUESTÃO DE CONTAGEM EM DOBRO

DE FÉRIAS NÃO GOZADAS

POR NECESSIDADE DE SERViÇO (*)

JARBAS MARANHÃO

Presidente do Tribunal de ContaB

Professor da Universidade Católica. de Pernambuco

VOTO DE DESEMPATE DO CONSELHEIRO

JARBAS MARANHAO - PRESIDENTE:

- Devo confessar aos Senhores Conselheiros uma certa perplexi­
dade diante da matéria que terei de desempatar, tendo em vista os pro­
nunciamentos a respeito.

o Tribunal dividiu-se: alguns Conselheiros consideram o ato ilegal,
pois a contagem, em dobro, de férías não gozadas se afigurou a eles como
um processo indireto de reduzir o tempo de serviço para a aposentadoria.
E, como na legislação federal esse critério de contagem, em dobro, de
férias não é adotado, pareceu aos Senhores Conselheiros, que votaram
pela ilegalidade do ato, que o Estado também não poderia fazê-lo (por
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ser um processo indireto de contagem e redução de tempo de serviço
para a aposentadoria) desde que, por disposição da Carta Magna do
Pais, somente a Lei Federal poderá reduzir O tempo de serviço, para o
efeito de aposentadoria e disponibilidade, levando em conta a natureza
especial do serviço.

Na verdade, uma interpretação que veja na contagem, em dobro, de
férias não gozadas um processo de redução do tempo de serviço exigido
pela Constituição, para o efeito de aposentadoria, poderá ser uma ma­
neira válida de interpretar a questão. Mas, somente seria válida, sem dú­
vida alguma, essa maneira de interpretar a questão após definição do
legislador federal, quando ele, através de lei complementar, d'e iniciativa
exclusiva do Presidente da República (art. 103 da Emenda Constitucional
n<? 1), indicando quais as exceções às regras estabelecidas, quanto ao
tempo e natureza de serviço, para aposentadoria, reforma, transferência
para a inatividade e disponibilidade, viesse a vedar, explicitamente, a con­
tagem, em dobro, de férias não gozadas para esses efeitos, de vez que
tem sido entendimento de doutrinadores e jurisprudência competir aos
Estados disciplinar o processo de prestação de serviço de seus funcio­
nários.

Por outro lado, o legislador constituinte, quando cogitou da redução
do limite de tempo de serviço para a aposentadoria facultativa, o admitiu
apenas em respeito e em decorrência da natureza especial que o serviço
possa apresentar. Somente levando-se em conta a natureza especial da
atividade é que poderá o legislador ordinário reduzir os limites de tempo
de serviço para aposentadoria.

Assim é que, no plano federal, como no estadual, determinados oargos
que, pela sua natureza, redundam num desgaste extraordinário de ener­
gias, ou põem em risco a saúde ou a vida do servidor, o exercício deles
confere a seus ocupantes o direito de se aposentar, com proventos in­
tegrais, com um período de tempo de serviço aquém do teto estabelecido
para aposentadoria em cargos considerados normais nas suas atribuições
e não de natureza especial pelas suas tarefas.

1::, por exemplo, o caso de cargos de policiais ou de funcionários
que trabalham em raio x ou em estabelecimentos de doenças infecto-con­
tagiosas e que, assim, põem em risco a própria vida ou a saúde.

~ o caso, também, comum nas legislações estaduais, do professor
primário que, para efeito de aposentadoria, tem a lei reduzido o seu tempo
de serviço, na consideração de que a atividade do magistério primário
resulta num desgaste maior de energias.

O legislador constituinte somente tem permitido ao legislador ordi­
nário reduzir o limite de tempo de serviço para efeito de aposentadoria,
com proventos integrais, em função da natureza especi,al do cargo. ~ uma
redução que se opera, no entanto, apenas quanto à globalidade dos anos
de serviço, ou seja, uma redução no teto fixado pela Constituição para
a inatividade.
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Considerar a contagem, em dobro, de férias não gozadas um meio
indireto de reduzir o tempo de serviço, em atividades comuns ou especiais,
pode ser uma conjectura até certo ponto lógica e da melhor intenção, do
ponto de vista moral, mas pode implicar numa atitude de menor segurança
ou exatidão, do ângulo de uma interpretação estritamente jurídica.

O Tribunal tem provocado, no exame de várias matérias, com as suas
decisões, muitas controvérsias. A decisão sobre o processo em debate
seria outra que iríamos criar em relação ao Ministério Público e ainda
em relação ao Poder Judiciário do Estado, que, mediante Resolução, con­
forme faculta a Lei Maior, estabeleceu a contagem, em dobro, de férias
não gozadas, por necessidade de serviço, para os magistrados e bem
assim para os seus servidores.

Mas, não é por isso, por essa razão - digamos assim - de ordem
política, visando a diminuir o campo de atrito do Tribunal de Contas com
outras áreas do serviço público, que me inclino a desempatar, acompa­
nhando os votos dos Conselheiros Oliveira Neto. Suetone Alencar e Ruy
Lins. Ê por tudo que já foi dito antes e ainda porque encontrei um pa­
recer recente da Consultoria-Geral da República, onde é abordada a ques­
tão da contagem, em dobro, de férias não gozadas e no qual é dito clara­
mente que, na contagem de tempo de serviço prestado ao Estado-membro,
deve aplicar-se a lei estadual, por ser essa legislação a competente para
disciplinar a prestação de serviço de seus subordinados.

Sem dúvida, o legislador constituinte federal fixou as nOrmas e li­
mites, quanto 20 tempo de serviço, para aposentadoria dos servidores da
União, dos Estados e dos Municípios, mas não dispôs sobre a maneira
de contar o tempo de serviço.

A Constituição Federal estabelece que os Estados, em suas Consti­
tuições e leis, devem respeitar, entre outros princípios nela estabelecidos,
as normas relativas aos funcionários públicos. Mas, em nenhum de seus
artigos, a Lei Maior do Pais menciona o sistema de contagem do tempo
de serviço.

I: de se admitir, então, seja facultado aos Estados-membros discipli­
narem o processo dessa contagem, em relação ao seu funcionalismo; a
não ser que lei complementar do Texto Supremo venha a fixar detalhes
quanto à contagem do tempo de serviço e disponha em sentido con­
trário.

O parecer do Consultor-Geral da República, no qual encontrei apoio
para esse pensamento, é de 3 de agosto de 1970, posterior, portanto, à
Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, e de vigência a
partir do dia 30 do aludido mês.

I: a opinião sobre a aposentadoria de um Oficial de Justiça, PJ-L, da
Justiça Federal, que, para a sua inatividade, contou também tempo de
serviço estadual, incluindo nesse perfodo de serviço estadual férias não
gozadas contadas em dobro.
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Vejamos o que diz, nos trechos que interessam à questão em debate:

" ... Assim sendo, para que se considere aplicável no presente
caso o art. 184, 11, do Estatuto, constitui condição essencial conte
o servidor, em 15 de março de 1967 (termo do primeiro ano de
vigência da Constituição de 1967), pelo menos, 35 anos de ser­
viço."

Agora, o que é de se ressaltar:

"Essa condição, todavia, somente pode ser satisfeita pelo reque­
rente, computando-se em dobro 25 periodos de férias não go­
zadas, como lhe permitia fazê-lo a Lei n9 1.163, de 1966, do Es­
tado da Guanabara. A perfeita adequação da aposentadoria em
apreço no quadro legislativo e constitucional vigente impõe
sejam dirimidas algumas dúvidas, a saber: na aposentadoria do
funcionário federal (em que haja contagem de tempo de serviço
estadual processada nos termos da Lei do respectivo Estado)
pode retificar-se aquela contagem para compatibilizá-Ia com a
legislação federal? - O servidor que haja satisfeito a condição
imposta pelo art. 177, § 19, da Constituição de 1967, e tenha re­
querido sua aposentadoria antes do advento da Emenda Consti­
tucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, assegurou o direito de
aposentar-se de acordo com a legislação vigente anteriormente
àquela Constituição?"

o que importa é a primeira questão.

"No que tange à primeira dúvida suscitada, esta Consutoria-Geral
já emitiu o Parecer n9 759-H (in Diário Oficial de 22 de dezembro
de 1968, págs. 9.274-75), o qual fundamentando-se em farta ju­
risprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e na lição dos
doutrinadores concluiu pela aplicação da Lei Estadual, e não da
federal, na contagem do tempo de serviço prestado ao Estado,
por ser sua legislação a competente para disciplinar a prestação
de serviços de seus subordinados. Nestas condições, portanto,
computando o Estado da Guanabara, em dobro, o período de
férias não gozadas pelo requerente, em obediência e para os
fins previstos no art. 96 da Lei Estadual n9 1 .163, de 1966, des­
cabe retificação daquela contagem por parte da administração
federal a título de pretender compatibilizá-Ia com sua própria le­
gislação. Em conseqüência, o requerente preenchia as condições
para aposentar-se com as vantagens do item 11 do art. 184 do
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Estatuto de Funcionários, uma vez que, antes do término do
primeiro ano de vigência da Constituição de 1967: a) contava 35
anos de serviço; b) era ocupante de cargo isolado; e c) nele,
permanecia por longos anos."

Portanto, o que o parecer da Consultoria-Geral da República, datado
de 3 de agosto de 1970, proclama, é a validade da legislação do Estado­
membro, para o efeito de contagem de tempo de serviço estadual, no en­
tendimento de que o Estado é competente para disciplinar a prestação de
serviço de seus servidores.

Tudo indica, assim, que o legislador constituinte - mesmo o da
Emenda n9 1, de 1969 -, não cogitando de disciplinar o processo de
contagem de t,empo de serviço público, deixou-o ao critério do legislador
ordinário, quer da União, quer do Estado-membro.

Na vigência da Constituição de 1967, o que o legislador estadual não
pode fazer é reduzir o número de anos de serviço fixado na Constituição
Federal para a aposentadoria facultativa ou voluntária, fugindo aos mo­
delos da legislação federal, que, por sua vez, só poderá fazê-lo em razão
da natureza especial do trabalho.

Todavia, não encontro dispositivo constitucional que subordine o pro­
cesso de contagem de tempo de serviço prestado ao Estado ao que estatui
a lei federal, a não ser que venha a determiná-lo a lei complementar,
prevista no art. 103 da Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro
de 1969.

Por essas razões, prefiro desempatar, acompanhando os votos dos
Conselheiros Oliveira Neto, Suetone Alencar e Ruy Lins, sem, no en­
tanto, deixar de considerar, até certo ponto, válida a interpretação dos
Conselheiros Orlando Morais, Guedes Pereira e Luiz Arcoverde, pois, sem
dúvida, contar férias em dobro pode resultar num processo indireto de
redução de tempo de serviço.

As férias obedecem a um imperativo - o de restaurar as energias
gastas, preservando a saúde do servidor.

No plano federal, elas são obrigatórias, permitindo a legislação, no
máximo, um acúmulo de duas férias; porém, jamais, são contadas em
dobro.

Por outro lado, contar, em dobro, férias não gozadas por uma deter­
minada classe ou mesmo para servidores de um dos Poderes, sem que
esta medida se aplique aos servidores, em geral, do Estado, pode ferir o
princípio constitucional de isonomia.

Além do mais, a Lei n9 6.123, de 20 de julho de 1968, que é o Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Pernambuco, isto é,
lei destinada a todos os nossos funcionários, sendo uma lei para os ser-



110 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

vidores em geral, deveria prevalecer sobre quaisquer outras, de natureza
mais especial ainda, por se destinar a círculos sociais restritos, como a
Lei do Ministério Público e a Resolução do Poder Judiciário, que mandam
contar em dobro férias não gozadas por necessidade de serviço.

Essa última orientação - parece-me - contraria o motivo inspirador
da concessão de férias, que é o de preservar a saúde do servidor, evi­
tando, assim, venha a alterar-se sua normal capacidade de produzir, da
mesma forma que contraria a orientação da legislação federal.

Desempato - repito - a favor do voto dos Conselheiros Oliveira
Neto, Suetone Alencar e Ruy Lins, porque, de um ponto de vista estrita­
mente jurídico, não me sinto suficientemente seguro para inquinar de
inconstitucional o dispositivo da Lei do Ministério Público de Pernambuco,
que manda contar em dobro férias não gozadas por necessidade de
serviço.

Assim o faço de conformidade com as advertências unânimes da
doutrina, que, considerando da mais alta importância política e juridica a
questão da declaração de inconstitucionalidade de leis, recomenda a res­
peito toda ponderação.

A inconstitucionalidade de lei só deve ser declarada, quando ine­
quívoca, clara, indiscutivel, manifesta.

Diz o professor PAULlNO JACQUES, em seu Curso ele Direito Cons­
titucional, que "na dúvida, decidem os Tribunais pela constitucionalidade
da lei, que se presume tal, até prova em contrário. Faz-se necessário dar
estabilidade à legislação criada à sombra da Constituição e prestigiar o
legislador ordinário".

Ainda, por ser mestre neste assunto, impõe-se citar o ensinamento de
CARLOS MAXIMILIANO, em sua obra clássica: HERMENI:UTICA E APLl~

CAÇA0 DO DIREITO:

"Todas as presunções militam a favor da validade de um ato le­
gislativo ou executivo; portanto, se a incompetência, a falta de
jurisdição ou a inconstitucionalidade em geral não estão acima
de toda a dúvida razoável, interpreta-se e resolve-se pela manu­
tenção do deliberado por qualquer dos três ramos em que se
dívide o Poder Público. Entre duas exegeses possíveis, prefere-se
a que não infirma o ato da autoridade ... " lO ••• Os Tribunais só
declaram a inconstitucionalidade de leis quando esta é evidente,
não deixa margem a séria objeção em contrário."

Foi essa orientação que inspirou o meu voto.

(.) Notas Taqulgré.flcas.
38,a Sessão Ordinãrla [15-00-71).
Processo T. C. n.o 1.465/70.
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SUMARIO:

I - Conceito e natureza jurídica do Orçamento.

2 - O Orçamento na história constitucional brasileira.

3 - O Orçamento na Constituição Federal de 1969.

1 - CONCEITO E NATUREZA JURíDICA DO ORÇAMENTO
Segundo o estipulado na Constituição Federal, o orçamento é uma

lei anual que disciplina a despesa pública, não devendo conter, de forma
alguma, dispositivos estranhos à fixação da despesa e previsão da receita.

EISMEIN, com efeito, o conceitua como "o ato que contém, para um
tempo determinado, a previsão das receitas e das despesas do Estado, e
ordena a percepção de umas e o pagamento das outras" ("Elementos
de Direito Constitucional Francês e Comparado", Paris, 1928).

Mais sinteticamente, o jurista norte-americano MUNRO, em sua
obra hoje clássica, "O Governo dos Estados Unidos", definiu-o como
"um plano financeiro anual".

Indubitavelmente, é a lei orçamentária a mais importante lei de
um Estado moderno, pois que toda a economia nacional dela depende:
se for bem planejada, montada realisticamente, e bem executada, favo­
recerá extremamente à economia; do contrário, poderá vir a causar
gravíssimos prejuízos à economia, pelo recurso inflacionário às emissões
de papel-moeda (nos casos em que a despesa, por imprevisão, má exe­
cução ou irrealismo do Governo, venha a superar a previsão da receita),
podendo propiciar, igualmente, o estrangulamento da economia, quando
a previsão orçamentária fica aquém das reais necessidades de expansão
do país.

Assume também o orçamento, nos Estados modernos, uma conotação
nitidamente democrática, visando a amparar os direitos dos con­
tribuintes que, pela análise da lei orçamentária, poderão saber quais
e em que percentual serão suas obrigações tributárias para o exercício
imediato. É esta, sem dúvida, a atual orientação do Supremo Tribunal
Federal, consagrada através do voto do Ministro ALIOMAR BALEEIRO,
quando decidiu que uma lei tributária que institua ou aumente impostos
não pode ser votada depois do prazo de encerramento da discussão e
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votação da lei orçamentária - ou seja, 30 de novembro - para vigorar
no ano imediatamente posterior. Assim, com essa decisão, atualmente
no Direito brasileiro não se pode instituir ou aumentar tributos após o
dia 30 de novembro, para vigorar no ano imediato.

Num Estado de economia equilibrada, procura-se alcançar um
"equilíbrio orçamentário" entre a receita prevista e aquela a realizar-se,
de tal forma que o Estado não se veja na contingência de lançar mão
de recursos inflacionários para cobrir o dejicit.

LORD KEYNES, em sua obra, afirmou que nos países de inflação
crônica a melhor solução seria sujeitar-se a um "dejicit sistemático",
e não o absoluto equilíbrio orçamentário, eis que, especialmente os países
subdesenvolvidos, aplicam uma grande porcentagem de dinheiro em
obras públicas, que se valorizam com a inflação, que chegamos a ape­
lidar de "galopante".

Hoje, contudo, o Brasil não mais adere a essa concepção econômica:
procura-se a todo custo o equilíbrio financeiro e orçamentário, sendo o
Orçamento da República para 1973 o maís perfeito que já se elaborou
entre nós, registrando um ínfimo dejicit, o menor, em termos reais, dos
últimos vinte anos, correspondendo a apenas 1,1 % da "Despesa Global".

Comentando esse Orçamento para 1973, o Senador CARVALHO
PINTO afirmou que, dessa forma, se deu mais um passo no sentido do
aperfeiçoamento da matéria, sendo notáveis os progressos que nossos
governos revolucionários têm obtido no setor.

Para o mestre supracitado, o Orçamento tem relevância inquestio­
nável como instrumento de fortalecimento das instituições, de racio­
nalização e eficiência administrativa, de conscientização dos governos e
efetividade de suas responsabilidades, e de desenvolvimento econômico
e social planejado. Para atingir-se a tanto é essencial que a peça orça­
mentária seja tradução autêntica e sistemática de todo o quadro da
Receita e da Despesa pública, e não simples catalogação parcial ou
fragmentária, meramente contábil, destituída de classificação útil à
análise dos efeitos sócio-econômicos, ou com desvãos abertos à impro­
visação e ao arbítrio.

Hoje, com inegáveis progressos, afirma ainda o Senador, consoli­
da-se o regime do "Orçamento-Programa", que dera tão bons resultados
na experiência paulista de 1959; novas áreas vão sendo, também, pro­
gressivamente incorporadas ao sistema orçamentário; promove-se, ainda
que em textos distintos, uma unificação que permitirá, em breve, uma
"consolidação geral".

Outra inovação é o integral processamento do projeto de lei orça­
mentária em computador. Facilitará, no futuro, o próprio controle da
execução orçamentária. Como o Senado acabou de montar um sistema
de computação eletrônica, haverá também mais facilidade para o de­
sempenho das funções fiscalizadoras do Legislativo.

Sobre a natureza jurídica do orçamento, afirmam muitos tratar-se
de verdadeira e autêntica "lei", pois que é aprovada pelo Poder Legis­
lativo e sancionada pelo Executivo.
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Para outros, seria uma lei tão-só no "sentido material", porque,
apesar de conter normas gerais obrigatórias, destina-se a vigorar ape­
nas por pouco tempo.

Alguns, como KYRLP_COPOULOS, professor da Universidade de
Tessalônica, afirmam que o orçamento nada mais é que "um ato admi­
nistrativo com forma de lei". Isto se acentuaria sob o prisma "material"
da "lei orçamentária" (em "Curso", de PINTO FERREIRA, 2~ edição).

LEON DUGUIT é de opinião que o orçamento tem uma natureza
complexa: o orçamento da receita seria uma lei quando opera com im­
postos anuais; já o orçamento da despesa seria simples ato administra­
tivo, como mera "autorização para a despesa". Cinde, pois, a natureza
jurídica da lei orçamentária.

A maioria, entretanto (JÊZE, LABAND, OITO MAYER, CARLOS
MAXIMILIANO), é de opinião que se trata de uma "lei sui generis" ,
especialíssima.

Seria, segundo entendemos, uma "lei temporária", destinada a pro­
duzir efeitos por um exercício financeiro, e que poderia ser prorrogada
(sob a vigência da Constituição anterior) para o exercíc~o seguinte, caso
não se votasse, em tempo hábil, a lei orçamentária que haveria de
sucedê-la.

No seu "Curso de Direito Constitucional", ensina PAULINO JAC­
QUES que o orçamento se compõe de duas partes: o orçamento da
receita e o orçamento da despesa.

O orçamento da receita compreende a receita ordinária, a extraor~

dinária e a especial;
O orçamento da despesa compreende a despesa fixa e a despesa

variável.
A receita ordinária provém dos impostos, taxas, rendas patrimoniais

e industriais; a receita extraordinária obtém-se com as operações de
crédito, de cobrança da dívida ativa e de rendas eventuais; e a receita
especial dos fundos de resgate de papel-moeda, do ferroviário, do de
educação e saúde, do penitenciário etc.

A despesa fixa compreende, por seu turno, a verba do pessoal do
quadro do funcionalismo público; e a despesa variável a do pessoal
extranumerário, a do material (de consumo e permanente) e outras
despesas.

O orçamento, lei de natureza complexa que é, distingue-se por três
caracteres fundamentais, ~egundo a lição de PINTO FERREIRA, no seu
"Curso de Direito Constitucional":

a) a anualidade, tendo sido justamente essa necessidade que ense­
jou a convocação anual dos Parlamentos, no antigo direito inglês. Essa
anualidade do orçamento ficou consolidada com a Revolução inglesa
de 1688;

b) a especialidade de créditos: as receitas devem ser particulariza­
das e enumeradas especificadamente, bem como as despesas, para pos­
sibilitar ao Congresw ou Parlamento o controle dos gastos públicos.
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Dessa forma, os créditos votados, e particularizados, só poderão ser
utilizados para os fins previstos na lei orçamentária, e não para outros
fins;

c) a universalidade: devem ser incluídas no seu texto (da lei orça­
mentária) todas as receitas e despesas do Estado, incluindo as extraor­
dinárias e os juros e amortizações das dividas.

O maior obstáculo, no Brasil, para atingir a universalidade, residia
nos órgãos da administração indireta, mas o art. 62 da atual Constitui­
ção esclarece que:

"Art. 62 - O orçamento anual compreenderá obrigatoriamen­
te as despesas e receitas relativas a todos os Poderes, órgãos e
fundos, tanto da administração direta quanto da indireta, ex­
cluídas apenas as entidades que não recebam subvenções ou
transferências à conta do orçamento."

Surgiu, recentemente, nas Constituições brasileiras, ao lado do
princípio da anualidade, o "princípio do planejamento": à prática usual
e difundida tradicionalmente, do orçamento anual, acresceu-se a prática
dos chamados "orçamentos plurianuais de investimentos", circunscritos
mais propriamente às "despesas de capitais". Essa prática, hoje consa­
grada pelo art. 60, parágrafo único, da Constituição vigente, foi intro­
duzida em nosso sistema constitucional pela Constituição Federal
de 1967.

A Lei nQ 5.753, de 3 de dezembro de 1971, aprovou nosso primeiro
"orçamento plurianual de investimentos", para o triênio 1972/1974, es­
timando a receita e a despesa para 1972 em Cr$ 16.862.293.200,00;
para 1973 estimou-se a quantia de Cr$ 17.811.630.400,00 para a
receita e a despesa; e para 1974 foram ambas estimadas em
Cr$ 18.843.153.000,00. Tais dados correspondem exclusivamente aos
recursos destinados ao financiamento das despesas de capital.

Segundo o art. 4Q, § 2Q, dessa Lei, as importâncias correspondentes
aos exercícios financeiros de 1973 e 1974 serão corrigidas monetaria­
mente por ocasião da elaboração dos Orçamentos Anuais, correspon­
dentes àqueles exercícios.

Recentemente, alguns autores, ao criticarem as formas tradicionais
de elaboração dos orçamentos, salientando que "a economia encontra-se
submetida a períodos cíclicos de prosperidade e depressão", advogam
a adoção de "orçamentos cíclicos".

2 - O ORÇAMENTO NA HISTóRIA CONSTITUCIONAL BRASILEIRA

A Constituição do Império de 1824 já se referia ao "Orçamento",
determinando que a Assembléia-Geral teria a competência suficiente
para a sua elaboração.

Com a República, a Constituição de 1891 omitiu de seus termos a
palavra "orçamento", e somente com a Reforma Constitucional de 1926,
de ARTUR BERNARDES, é que voltou à disciplina constitucional. A
primeira Constituição. republicana apenas estabelecia que competia pri­
vativamente ao Congresso Nacional "orçar a receita, fixar a despesa
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anualmente e tomar as contas da receita e despesa de cada exercicio
financeiro" .

Pela Refonna de 1926, foram eliminados os "riders" (cavaleiros),
isto é, os enxertos em proposições necessárias e urgentes, sem qualquer
vinculação à matéria principal e visando atender a interesses pessoais,
que vinham como que "cavalgando" as proposições mais importantes.

Na Constituição Federal de 16 de julho de 1934, foi a matéria do
"orçamento" aquinhoada com uma "seção especial", detenuinando-se
em seus artigos que haveria uma lei única para o orçamento - "unidade
fonnal do orçamento" - ao invés de uma lei para a receita e outra
para a despesa, como se fazia até então.

A Carta de 1937 transfonnou o orçamento em "mero ato adminis­
trativo", vindo a criar o Departamento Administrativo do Serviço Públi­
co - DASP, encarregado da elaboração orçamentária e da fiscalização
de sua execução.

O Capítulo n, Seção VI, da Constituição de 1946, cuidou do
,'Orçamento".

Competiria ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da
República, votar o orçamento. O orçamento deveria ser "uno, incorpo­
rando-se à receita, obrigatoriamente, todas as rendas e suprimentos de
fundos, e incluindo-se discriminadamente na despesa as dotações ne­
cessárias ao custeio de todos os serviços públicos.

A Lei do Orçamento não deveria conter matéria estranha à pre­
visão da receita e à fixação da despesa. Foram vedados o "estorno de ver­
bas", a concessão de créditos ilimitados e a abertura, sem autorização
legislativa, de crédito especial.

Os dispositivos da Constituição Federal de 24 de janeiro de 1967
eram quase idênticos aos da Constituição vigente, de 1969, e serão exa­
minados em seguida.

Vimos já os progressos alcançados pelo "Orçamento de 1973", fun­
damentado em dispositivos da Constituição de 1969.

Os orçamentos do passado, entretanto, não atingiam a finalidade
a que se destinavam.

Assinalou o Senador CARVALHO PINTO, em discurso pronunciado
no Senado, que não nos podemos esquecer do que eram os Orçamentos
num passado ainda recente. Sua primeira fonnulação oficial se tra­
duzia na mensagem do Executivo. A seguir, transformava-se noutra
peça, com a introdução legislativa de emendas de toda espécie, geral­
mente casuísticas, desligadas de programas e carentes de recursos. A
esse Orçamento aprovado sucedia uma terceira formulação, em conse­
qüência das mutilações, ou rígidos programas de contenção. Um quarto
Orçamento se configurava, a seguir, à base dos créditos adicionais a que
largamente se recorria.

E, finalmente, o Código de Contabilidade, facultando as "Despesas
a Regularizar", abria campo a uma imprevisível transformação da peça
originária.
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Hoje, segundo ainda o ilustre jurista, a situação é sensivelmente
diversa, embora ainda se esteja longe de um estágio plenamente satis·
fatório. Ao relatar o projeto orçamentário para 1972, referiu-se à grave
falha existente na estrutura orçamentária, cujos princípios básicos não
dominavam a extensa administração indireta, e cuios efeitos úteil.'> em
grande parte se perdiam pelas deficiências de controle. Ainda agora,
são notórias as dificuldades no desdobramento orçamentário relativo aos
"planos plurianuais", provocando correções e reclassificações.

A Lei nQ 5.754, de 3 de dezembro de 1971, estimou a receita e fixou
a despesa da União para o Exercício de 1972 em Cr$ 34.935.431. 600,00.

Já a Lei nÇl 5.847, de 6 de dezembro de 1972·- Orçamento da União
para o Exercício de 1973 - estimou a receita e fixou a despesa da
União em Cr$ 52.129.306.600,00.

Comparando-se essa estimativa para 1973, com a previsão e rea­
lização orçamentária para o ano de 1964 - pouco mais de 1,5 bilhão de
cruzeiros - pode-se aprecíar devidamente a enorme evolução da eco­
nomia brasileira nos últimos anos.

3 - O ORÇAMENTO NA CONSTITUIÇAO FEDERAL DE 1969

Pela Constituição Federal vigente, de 17 de outubro de 1969, foi a
matéria orçamentária disciplinada na Seção VI do Capítulo VI ("Do
Poder Legislativo") do Título l, arts. 60 a 69.

Diz o art. 60 da Constituição que a Despesa Pública obedecerá à
lei orçamentária anual, que não conterá dispositivo estranho à fixação
da despesa e à previsão da receita. Mas, não se incluem nessa disposição:

a) a autorização para abertura de créditos suplementares e
operações de crédito para antecipar a receita;

b) as disposições sobre a aplicação do saldo, que houver.
As '(despesas de capital" deverão obedecer a orçamentos plurianuais

de investimento, na forma prevista em lei complementar.
A Lei nQ 5.753, de 3 de dezembro de 1971, como vimos, aprovou

nosso primeiro "orçamento plurianual de investimentos", para o triênio
1972/1974.

Na Lei Federal que disporá sobre o exercício financeiro, elaboração
c organização do orçamento, fica vedado:

a) a transposição, sem prévia autorização legal, de recursos
de uma dotação orçamentária para outra;

b) a concessão de créditos ilimitados;
c) a abertura de crédito especial ou suplementar sem preVIa

autorização legislativa e sem indicação dos recursos corres­
pondentes;

d) a realização, por qualquer dos Poderes, de despesas que ex­
cedam os créditos orçamentários ou adicionais (art. 61).

A abertura de crédito extraordinário só será possível para atender
a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra,
subversão interna ou calamidade pública (§ 29 do art. 61).
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o Orçamento anual divide-se em corrente e de capital.
Compreenderá obrigatoriamente as despesas e receitas relativas a

todos os Poderes, órgãos e fundos, tanto da administração direta quanto
da indireta (autarquias, empresas públicas e sociedades de economia
mista, pelo art. 49 do Decreto-Lei n9 200/67), excluídas, apenas, as en­
tidades que não recebam subvenções ou transferências à conta do orça­
mento (art. 62).

A inclusão da despesa e receita dos "órgãos da administração in­
direta" será feita por "diJtações globais", e não lhes prejudicará a au­
tonomia na gestão legal de seus recursos.

A iniciativa das leis orçamentárias é da competência exclusiva do
Poder Executivo - Presidente da República - e também das leis que
abram créditos, fixem vencimentos, concedam subvenção ou auxilio,
ou, de qualquer modo, autorizem, criem ou aumentem a despesa públi­
ca (art. 65).

As emendas à lei orçamentária somente poderão ser oferecidas na
"Comissão Mista" de Senadores e Deputados que se organizará para
examinar o projeto de lei orçamentária, e sobre ele emitir parecer.
Todavia, dispõe o § 19 do art. 65: "Não será objeto de deliberação a
emenda de que decorra aumento de despesa global ou de cada órgão,
fundo, projeto ou programa, ou que vise a modificar-lhe o montante,
a natureza ou o objetivo". Ficam sem conteúdo prático, pois, as emendas
a serem oferecidas.

O pronunciamento da "Comissão Mista" sobre as emendas será
conclusivo e final, salvo se um terço dos membros da Câmara e mais
um terço dos membros do Senado requererem a votação em Plenário
da emenda aprovada ou rejeitada na Comissão (art. 66, § 39).

O Presidente da República tem ainda competência para enviar men­
sagem ao Congresso Nacional para "propor a modificação do projeto
de lei orçamentária", enquanto não estiver c':mcluída a votação da parte
cuja alteração é propo.sta.

O projeto de lei orçamentr..ria anual será enviado pelo Presidente
da República ao Congresso Nacional, para votação conjunta das duas
Casas, are quatro meses antes do início do exercício financeiro seguinte;
se, are trinta dias ante:: do encerramento do exercício financeiro, o Poder
Legislativo não o devolver para sanção, será promulgado como lei
(art. 66).

Trata-se de profunda e salutar inovação inserida na Constituição
de 1967, e reafirmada na atual. Pelo sistema anterior (Constituição de
1946 e anteriores), "se o orçamento não tiver sido enviado à sanção até
o dia 30 de novembro, prorrogar-se-á para o exercício seguinte, o que
estiver em vigor" (art. 74 da Constituição de 1946). Visou-se evitar que,
nos conflitos entre os Poderes Executivo e Legislativo, ficasse prejudi­
cada a Administração Pública, e a própria economia nacional.

DispositivD3 idênticos consagram, respectivamente, os artigos 80 da
Constituição do Estado de São Paulo (Emenda Constitucional nl) 2, de
30 de outubro de 1969) e 83 da Lei Orgânica dos Municípios do Estado
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de São Paulo (Decreto-Lei Complementar nQ 9, de 31 de dezembro de
1969).

Sabidos e notórios os progressos alcançados pela economia brasi­
leira nos últimos anos, que, a par de uma eficiente execução orçamen­
tária, de uma contenção progressiva e salutar da inflação, e de estimu­
las e incentivos ao desenvolvimento das empresas, tende a nos colocar
par e passo com as nações mais desenvolvidas do globo, na categoria.
de potência mundial.

Ao lado dos "orçamentos plurianuais de investimento", tiVemos a
promulgação da Lei nQ 5.727, de 4 de novembro de 1971, que dispôs
sobre o Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento - PND - para
o periodo de 19'72 a 19'74.

Relativamente ao setor crescimento econômico, a realização do
PND visará:

1) além de manter o Brasil na lista dos 10 países de maior
nível global do Produto Interno Bruto (PIB), no mundo
ocidental, possibilitará que avance da posição de nono para
oitavo colocado nessa categoria;

2) que o Brasil ultrapasse a barreira dos 500 dólares de renda
per capita, até 1974.

No campo da. educação pretende·se a redução, através do MOBRAL,
do número de analfabetos na faixa de 15 a 35 anos, para apenas dois
milhões até 1974, considerando~se que tínhamos oito milhões de anal­
fabetos em 1970; implantação completa do sistema de ensino de 19 grau,
integranda.se o primário e o ginasial.

Também no período o Brasil realizará um dos maiores programas
de desenvolvimento regional em todo o mundo. As transferências da
União para o Nordeste e a Amazônia - por intermédio do PIN, do
PROTERRA, dos incentivos fiscais, do Fundo de Participação, do Fundo
Especial e dos Fundos Vinculados - deverão aproximar-se da média
anual de Cr$ 4.700,00 milhões, correspondendo a montante superior
ao total da assistência financeira líquida que o conjunto das institui­
ções financeiras internacionais proporcionou à América Latina, anual­
mente, no final dos anos 60.

Procura-se, assim, atingir aos grandes objetívos nacionais do desen­
volvimento brasileiro, e que são:

1Q) colocar o Brasil, no espaço de uma geração, na categoria
das nações desenvolvidas;

2Q) duplicar, até 1980, a renda per capita do Brasil (compa­
rando-se à de 1969), devendo verificar-se, para isso, um
crescimento anual do PIB equivalente ao dos últimos três
anos;

3Q) elevar a economia, em 1974, às dimensões resultantes de
um crescimento anual do PIB, entre 8 e 10lJo.

Para atingir-se a tais objetivos, há alguns anos considerados
utópicos, hoje plenamente possíveis, muito contribuiu e contribuirá um
perfeito planejamento orçamentário, realistico, e uma execução orça­
mentária imbuída de propósitos moralizadores e eficiente. '



DA ORDEM ECONOMICA ESOCIAL

ANÁLISE DAS PRINCIPAIS ALTERAÇÕES
INTRODUZIDAS NESTE CAPlTULO DA
CONSTITUiÇÃO, DE 1946 A 1969.

A1MAN NOGUEIRA DA GAMA

Assessor Leg1s1ativo do Senado Federal

"El mundo contemporáneo está empenado en la inmensa
tarea de realizar organizaciones saciales más justas y
más humanas. En nuc.I'tro Cal! tinente, buscamos esta
orqanización más justa y más humana dentro de la con­
figuración de nuestro estilo de vida, de nuestros ide ales
polUícos y sociales, que .1'07; resultado de las luchas que
por centurias hemos sostenido para conquistar la liber­
dad; que son resultado deI pensamiento de los lorjadores,
de los constructores de nuestras patrias y que son expre­
sión, también, de nuestra vocación por la liberdad, la
dígnidad dei ser humano y la justicia social." (Dr. Benito
Coquet, do Comité Interamericana de Segurança Social
-- Revista "Seguridad Social", n9 28, 1964, pág. 23,)

I - ORDEM ECO='JOMICA E SOCIAL OU DIREITOS ECONOMICOS E
SOCIAIS?

1. Essa vocação, essa ânsia pela '1iberdade, pela dignidade do ser humano
e pela justiça social", a que aludé o autor acima citado, tem sido uma constante
em nosso País. Há longa data, desde o abandono das idéias liberalistas e indi­
vidualistas, fazemos constar expressamente dos textos das nossas Cartas Magnas
as conquistas introduzidas no campo do Direito Social, onde, atualmente, ocupa­
mos posição vanguardeira.

2. Desde a Constituição de 1934 existe um capítulo pr6prio para a Ordem
Econômica e Social, englobando alguns artigos anterionnente constantes de
outros títulos e introduzindo novos preceitos disciplinadores, matéria que tem
sido mantida, sob a mesma denominação, nos demais textos constitucionais.

3. Entendem alguns autores flue, existindo nas Constituições um capítulo
destinado aos Direitos Individuais, e agora outro, relativo aos Direitos Políticos,
muito logicamente deveria constar, devido à sua alta importância, também um
para os Díreitos Sociais e outro para os Direitos Econômicos. Julgam esses
mestres que os nossos legisladorLs constituintes ainda estão vacilantes e teme­
rosos em realizar essa separação de direitos sociais e econdmicos, como seria
desejável, pelo que englobam ambos num sÓ título - "Ordem Econômica e
Social" .

4. Admite-se, desse modo, que a Ordem Econômica e Social de um povo
se baseia nos direitos econômícos é sociais, tendo por finalidade "assegurar a
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todos os cidadãos condições materiais que lhes permitam dispor e gozar das
outras liberdades". Direito ao trabalho, direito à habitação, direito ao repouso,
sistema de seguro social contr1. riscos, doenças, acidentes, velhice, maternidade
etc., gratificações por encargos de família, tudo isso se configura nessa esque­
mática institucional. Passa-s~, desse modo, do Estado-parasita dos clássicos ao
Estado-providência (Welfare state - MAURICE DUVERGER, lnstitutions de
Politique et Droit Constitutionnel, pág. 208).

5. Dentro dessa esquemática. em que o Estado, através das normas do Di­
reito Social, franqueia e disciplina os interesses da sociedade, visando ao indiví­
duo, não em caráter pessoal, mas como parcela desse todo, a verdade é que
muito temos avançado.

6. Pela redação dada à Con.~tituição da República Federativa do Brasil
(1969), bem mais explícita do que a de 1946 e a de 1967, a Ordem Econômica
e Social não mais "deve ser organizada conforme os princípios da justiça social,
conciliando a liberdade de iniciativa com a valorização do trabalho humano"
(art. 145, de 1946), nem apenas "tem por fim realizar a justiça social" (art. 157,
de 1967), mas, "tem por fim o desenvolvimento nacional e a justiça social" (art.
160, redação dada em 1969 J, com base nos princípios que enumera; liberdade
de iniciativa, valorização do tr&balho CQmo condição da dignidade humana (anti­
go capttt do art. 145, de 1946), função social da propriedade (inovação de 1967,
complementada com as alterações relativas à reforma agrária), harmonia e soli­
dariedade entre as categorias sociais de produção (inovação de 1967), repressão
ao abuso do poder econômim, c<'lracterizado pelo domínio dos mercados, elimi­
nação da concorrência, aumento cirbitrário dos lucros (art. 148, de 1946) e
expansão das oportunidades de emprego produtivo (inovação de 1969).

11 - DESENVOLVIMENTO NACIONAL E JUSTIÇA SOCIAL

7. Em 1967, o último dos princípios enumerados no art. 157 era o "desen­
volvimento econdmico", que agor~ passou a ser qualificado como nacioTllll, sendo
ainda uma das finalidades da "Ordem Econômica e Social", ao lado da Justiça
Social e, até, em primeiro plnno. Convirá, por isso, definir e conceituar devida­
mente esses dois termos.

8. "Justiça Social" é expressão que tem em si mesma, de modo implícito, um
conteúdo de respeito à pessoa humana, sendo invocada pelos legisladores das
diversas ideologias e aparecendo em quase todas as Constituições dos países
cultos. Na realidade, porém, ela não é mais do que a própria Justiça no sentido
clássico: "Justitia est constans et perpetua voluntas, jus suum cuique tribuendi"
(ULPIANO, Dígesto I, Título I, Lei 10), ou seja, "é a vontade constante e per­
pétua de dar a cada um o que lhe corresponck por direito".

Como se vê, a sua significaç'ão é a mais ampla possível, engloba todos os
bens, tanto os materiais como os espirituais.

No dizer de DANTE, essa (ustiça "é a proporção pessoal e real do homem
para o homem, que, conservada, conserva a sociedade e, corrompida, a corrompe"
(De MOtlarchÚl, lI, 5,1).

Ela regula, assim, as relações do homem com a comuni:lade, seja individual~

mente ou em grupo, ou mesmo como fundação estatal.
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ARISTÓTELES, em A Política, livro lU, Capo VII, § 8°, afinnava que a
justiça "é uma virtude sodal, que forçosamente arrasta consigo todas as outras".

Pode-se dizer, mesmo, que ela é a virtude sobre a qual repousa toda a ordem
jurídica.

Nada de nOVo se tem dito sobre ela, modernamente, não obstante as grandes
discussões que desperta. Entretanto, as transformações sociais, as mudanças ocor­
ridas, especialmente neste século, demonstram que a justiça, para ser social,
precisa conter não somente um produto da razão filosófica, mas uma expressão
de equilíbrio e segurança da própria vida, de ta] modo que se constitui no
grande anseio de todos os homens e povos sujeitos a restrições em seus direitos.

~ errôneo, no entanto, julgar que todo sentimento de justiça é subjetivo ali
abstrato, porque, propriamente: considerada, ela é apenas a proporção entre o
que se dá e o que se exige para que o homem, dentro da ordem social, possa
cumprir o seu destino, desenvolvendo todas as suas qualidades em benefício da
coletividade.

9. O conceito de justiça induz a idéia de sua distribuiçâo, que é objeto das
definições e discussões da mais variada ordem, pelas diferentes escolas ideoló­
gicas.

Para os capitalistas, consiste em: "dar a cada um segundo o seu poder eco­
nômico". Para os socialistas: "dar a cada um segundo sua produtividade indivi­
dual". Para os comunistas; "a cada um segundo as suas necessidades".

BRUNO MOLL, em seu livro Hay Justitia en la EconomíaP, págs. 29 e
segs., faz clara análise dessas três definições, demonstrando que, teoricamente,
embora se mostrem como fusta;;, na realidade despertam sérias dúvidas sobre a
sua praticabilidade.

Quanto ao princípio comunista, lembra o autor que ele pressupõe uma so­
cialização dos meios de produção e do consumo, do que resulta, em oposição ao
princípiO capitalista, na inexístencia de propriedade privada. Os fundamentos
dessa doutrina se apóiam na condição social das famílias e do número de filhos,
na legislação sobre impostos, n:l escala de salários, feita de acordo com as cargas
familiares, na assistenda públíca aOs pobres e desocupados e, enfim, na assis­
tencia social e na política social do Estado, que, por sua vez, pertencem à ordem
econômica, na qual se baseia, essendalmente, o capitalismo privado.

Em oposição à definição capitalista, é comum alegar-se a in;ustiça de uma
pessoa receber maior renda do que a outra, pelo fato de possuir um capital
herdado de seus antepassado~ ou por te-lo obtido de uma conjuntura favorável,
sem qualquer parcela de mérito pessoal.

Sem dúvida que ° socialismo - "a cada um segundo sua produtividade" ­
aparece como o que mais cerresponde ao sentimento moderno dt, justiça eco­
nômica e está, de certa fonna e até certo ponto, arraigado na consciencia do
homem culto moderno. ?\o entanto, esse mesmo sistema pode ser combatido,
se não aplicado de forma correta. Pergunta-se, por exemplo: não é igualmentt·
injusto que um trabalhador Jübuslo, privilegiado pela TUlture;:::a e pefo destino,
perceba, com a ajuda dessas qualidades e vantagens físicas, o dobro do salário
e, quiçá, até quatro vezes mais do que outro trabalhador débil ou inválido, ({til'

só pode ser ocupado, ocasionaimente, em trabalhos subalternos?
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Por sua vez, a doutrina comunista - "a cada qual segundo suas necessi­
dades" -, de uma forma global, corresponderia ao gosto da grande massa, mas,
de maneira alguma, aos hom~ns cultos, pois, deviào à manutenção sistemática
de todos pela sociedade, desapareceria toda luta pela C%istbwia e, até mesmo,
toda classe de luta e, com isso, o seu efeito educativo e robustecedor. A conse·
qüência inevitável seria a degeneração, a estagnação, a decadência. De outro
lado, é muito duvidoso que alguma vez se pudesse realizar, num territ6rio ex­
tenso e de grande população, alguns desses princípios, em sua integral com­
preensão.
10. Não há quem possa negar que a pessoa humana tem direito a uma exis-
tência digna, dentro dos quadros sociais.

Em trabalho publicado nesta Revista, nQ 12, afirmamos que "as desigual­
dades humanas hão de existir sempre, pois l'amais haverá uma coletividade igual,
de homens e mulheres, no espírito, na inte igência, nas idéias, na posse de bens
materiais, na harmonia da vida em comum. Mas o que não pode e não há de
existir sempre é a desigualdade oriunda da falta de bem-estar, da pobreza, da
miséria, das doenças, porque estes são males humanos, superáveis pela assistên­
cia estatal, manobrada, assim, coroo instrumento de reparação, de amparo e de
nivelamento. Melhorar o nível de vida de homens e mulheres que disso necessi­
tam é estabelecer condições de bem-estar, realizando a igualdade social, à base
das possibilidades reais de cada um. I!: um verdadeiro nivelamento sociológtco,
que se funda num conjunto de princípios, normas e diretrizes constitutivos do
que se poderia chamar de política social. Essa política, por sua vez, resulta de
atos e fatos com que os homens e os Governos procuram resolver os graves pro­
blemas sociais oriundos da miséria, do infortúnio, da inse~ança do futuro, do
pauperismo, visando à implantação de melhores condições de vida para os povos,
com base nas razões mais variadas: sentimento de solidariedade humana, de
caridade, de compaixão e de religião".

O ser humano, na etapa atual da civilização, pela sua própria natureza, faz
;US a um amparo, amplo e total, desde o seu nascimento. :e uma decorrência de
sua própria vida, é uma contrapartida a que ele tem direito, do Estado e da
coletividade, pelo próprio existir, uma vez que irá concorrer, por sua parte, para
o bem-estar comum de todos, com a sua força de trabalho. I!: uma obrigação que
não mais resulta apenas da solidariedade humana, mas, já agora, se apresenta e
se impõe em nome da solidariedade social. A~sim é que a sua existência é reco­
nhecida e não concedida. Não é um favor que a gera, antes é a ordem social
que a estabelece.

Diante disso, em nosso entender, nada impede que, num regime capitalista,
a pessoa humana possa receber segundo o seu poder econômico, sua produtivi~

dade individual ou sua necessidade.

O problema é, assim, de união das tr& fórmulas para uma participação dis­
tributiva, de acordo, aliás, com a clássica definição de ULPIANO, até hoje a
mais perfeita - "dar a cada um o que lhe corresponde por direito", ou seja, o
que lhe corresponde pelo seu capital, o que lhe é devido pelo seu trabalho, o que
lhe cabe como pessoa hu11/il.tlll.

Discordam muitos autores da possibilidade atual da fusão dos três princí­
pios. ~ de se admitir, porém, no futuro, a sua aplicação concomitante, por não
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se conflitarem, e isso tendo em vista o efeito das transformações de toda ordem,
oriundas do progresso tecnol6gico, aliadas à evolução da mentalidade humana e
ampliação do principio da solidariedade social, que, no dizer de GARCIA OVIE­
DO (Tratado Elementar de Derecho Soc1al, pág. 38), é uma "interdependência
entre todos os membros do organismo social". Coloquem-se, ao lado disso, os
ensinamentos religiosos, que tanto influem na vida dos homens e dos povos.

11. A expressão "desenvolvimento econÔmico", por seu turno, tem significado
especial, constituindo, segundo alguns, parte da teoria geral da transformação
cultural, cujo estudo compreende várias etapas. A primeira delas trata das trans­
formações das estruturas mentais, a segunda da transformação social, a terceira
da transformação política e a quarta da transformação ecoMmica ou desenvolvi­
mento eco~mico, propriamente considerado.

A Constituição vigente não menciona mais, como vimos, o desenvolvimento
econÔmico, usando a terminologia "desenvolvimento naciona]", mais ampla, que
engloba todas as demais formas de desenvolvimento.

t:: de se notar, porém, que as referidas transformações passam a ser "desen­
volvimento" apenas quando certas relações materiais e s6cio-econÔmicas alcan­
çam níveis suscetíveis de múdifical' a estrutura vigente, tudo isso sob o freio
das instituições e aos impulsos dinâmicos do espírito de renovação.

:E: evidente que, ante essa conjuntura, exige-se dos governantes que sintam
os fenÔmenos e correspondam, por meio de uma ação construtiva, às aspirações
de mudança, submetendo-os, entretanto, aos reais interesses do país, numa subs­
tituição gradual das estruturas obsoletas pelos diversos tipos de desenvolvimento.

Diante do exposto, se o "desenvolvimento nacional" é o conjunto das trans­
formações estruturais de uma sociedade em função dos objetivos a que a mesma
se propõe alcançar, inegavelmente a Constituição da República Federativa do
Brasil inovou para melhor, ao incluir essa nomenclatura como uma das finalidades
da Ordem Econ6mica e Social.

O problema do desenvolvimento econômico nacional assumiu, no último
decênio, grande ênfase no Brasil, a ponto de ter justificado a criação do Ministé­
rio do Planejamento e Coordenação Geral e a adoção, depois de vários planos,
do Orçamento Plurianual, em franco cumprimento, no quaf são consubstanciados
os esquemas de aplicação de capital ou dos investimentos do Tesouro Nacional.

A política dos incentivo:. fiscais, executada através da SUDAM, SUDENE,
etc., e a dos 6rgãos regionais de desenvolvimento (SUDECO, SUDESUL.
SUVALE etc.), bem como a dos diversos outros 6rgãos e Fundos que também
atuam nessas áreas, formam, por outro lado, uma estrutura de desenvolvimento
econômico, em bases realísticas.

111 - DESAPROPRIAÇOES - REFORMA AGRÁRIA

12. t:: certo, também, que não pode haver "desenvolvimento nacional" e "jus.
tiça social" sem que se coloque, ao lado de outros e com caráter preponderante,
a decisiva intervenção do fator econ6mico.

Como exemplo, aí estão as inovações constitucionais, introduzidas no to­
cante às desapropriações de propriedades territoriais rurais, com vistas a uma
efetiva reforma agrária.
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Os §§ 19 a 59 do artigo 161 da Constituição vigente regulam essas desapro­
priações, mediante pagamento de fusta indenização, em títulos especiais da
divida púbüca, o que não era permitido pela. de 1946 e sempre constituiu ~
grande óbice a toda e qualquer reforma agrária no Brasil, uma vez ser exigência
constitucional, à época, prévw pagamento em dinheiro. Essa mudança foi intro·
duzida em 1967, pelos §§ 1Q e 69 do artigo 157, que tomaram possível efetuar e
implantar, gradativamente, uma legislação propícia ao objetivo reformista.

Em 1967 era ainda necessário o pagamento de "prévia" e justa indenização.
A Constituição, atualmente, não se reTere mais ao "prévio" -ragamento. Em 1967,
esses títulos especiais da dívida pública seriam resgatáveis no prazo máximo de
vinte anos" e, agora, a partir de 1969, esse prazo é fixado, obrigatoriamente, em
vinte anos. Observa-se que o atual caput do artigo 161 era, em 1007, o ~ 1()
do artigo 157. Dada a sua relevância, na Constituição em vigor constitui um
artigo peculiar às desapropriações. Também a justa indenização, referida no arti­
go, será "fixada segundo 05 critérios que a lei estabelecer" - inovação mais ade­
quada à matéria, introduzida pela Emenda Constitucional nO 1, de 1969.

Os demais parágrafos do artigo 161 são repetições dos já existentes em
1967, regulando e disciplinando as desapropriações referidas no artigo: quanto
ao volume anual ou periódico das emissões, características dos títulos, taxa de
juros, prazos e condições de resgate, competência da União para efetuar as
desapro~)fiações, casos de indenização em títulos, somente quando se tratar
de Iatifundios, planos de desapropriação para fins de reforma agrária, median­
te aprovação por decreto do Poder Executivo e execução da competência de
órgãos colegiados, bem como nos casos admitidos J1{) § 5', isenção dos impostos
federais, estaduais e municipais que incidam sobre a transferência da proprie~

dade desapropriada.

Vê-se, do exposto, que o sentido e o destino social e econômico da terra,
objeto de velhas discussões, têm solução condizente na Constituição. Exata­
mente nessa questão se encastcla o problema da reforma agrária em toda a
América Latina, onde, não raro, é o ponto nevrálgico ou o foco de lutas polí.
ticas e até mesmo, em alguns casos, de golpes de Estado.

Resta, agora, a parte executória dessa reforma agrária, que apresenta
aspectos complexos, dadas as diversidades de ordem agrol6gica, ecológica, climá­
tica e, de modo especial, no que se refere à extensão da área estabelecida à
pequena propriedade rural, que não pode ser a mesma em todo o Pais, pois,
se junto das grandes cidades é de menor dimensão, nos centros distantes maior
será sua área, por motivos de ordem econômica.

IV - DA GREVE
13. No artigo 157 da Constítuição do Brasil de 1967, um ponto deve ~et

salientado: o contido no § 7?, ou seja, a proibição de greve nos serviços públi.
cos e atividades essenciais, atualmente, artigo 162 da Constituição. Essa dispo­
sição, combinada com a do item XXI do artigo 158, de 1967, atual item XX
do artigo 165, deu novos rumos ao assunto.

Dispunha a Constituição de 1946: "'11; reconhecido o direito de greve, cujo
exercício a lei regulará".

O exercício do direito é que era regulável c, dessa forma, quando a legis­
lação específica proibiu a greve nos serviços públicos, muitos entenderam, e
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parece que com razão, não ser possível essa proibição, uma vez que o direito
de greve era reconhecido a todos, inclusive aos funcionários públicos.

A nova disposição introduzida no § 7° do artigo 157, mantida no artigo
162 da Constituição em vigor, no entanto, dirime e elimina qualquer dúvida;
"A greve não é admitida nos serviços públicos e atividades essenciais".

:€ preferível, sem dúvida, essa forma positiva, dada a natureza essencia­
líssima desses serviços estatais e, ainda, os superiores interesses da coletividade.
14. :€ bom ressaltar que o artigo 165 assegura aos trabalhadores, em seu
item XX, "a greve, salvo o disposto no art. 162", que se refere, especificamente,
aos serviços públicos e atividades essenciais, definidas em lei. :€ óbvio o objetivo
da ressalva: aos trabalhadores ou operários do serviç.o público não é concedido
o direito de greve.

V - DA INTERVENÇÃO NO DO~HNIO ECONOMICO

15. Entre os meios a serem utilizados pela União, ainda com a finalidade
de implantar a Justiça Social, estão o de intervir no domínio econÔmico e o
de estabelecer monopólio estatal de determinada indústria ou atividade (~ 29
do artigo 157, Constituição de 1967; art. 163, Const. vigente), podendo ser
instituídas contribuições especiais para o custeio desses serviços (§ 99 do art.
157, Const. de 1967; parágrafo único do art. 163 da Const. em vigor).

Sem dúvida que essa matéria é da mais alta significação e repercussão para
o País. A intervenção no domínio econômico, no entanto, envolve aspectos
ainda contraditórios, sendo os diplomas legais a ela atinentes de aplicação
nem sempre compreensiva das hipóteses emergentes. :€ de se esperar, porém,
flue o sistema se aperfeiçoe e seja, realmente, um instrumento sólido da Justiça
Social, tão desejada por todos.

:€ indiscutível o sistema eclético que a Constituição adotou, no citado arti­
go 163, inspirando-se certamente o legislador constituinte na necessidade de
atender ao crescimento do País. Essa motivação, só por si, torna sem valida­
de controvérsias ou oposições ao intervencionismo estatal. O que se deve
considerar, nesse caso, é tão-somente o interesse coletivo, - que não aceita o
atraso, a miséria, o subdesenvolvimento, cuja eliminação não está ao alcance
da iniciativa privada. Só a União, com seus recursos e contribuições especiais,
estará habüitada a promover o desenvolvimento econômico do País. A Consti·
tuição vigente, por tudo isso, se revela um instrumento institucional de caráter
dinâmico, regendo o presente e abrindo os caminhos do futuro para o País.

A intervenção prevista em nossa Lei Maior se manifesta sob duas formas
- direta e complementar. A primeira tem lugar e se realiza sempre que se
trate de uma fonte básica de riqueza ou de uma estrutura material imprescin­
dível ao desenvolvimento nacional. A segunda é coadjuvante, visa a comple­
mentar a iniciativa privada. :€ um tipo de intervenção que o sistema liberal não
logrou jamais impedir, a princípio muito restrito, limitando-se às redes de água,
esgotos, luz, estradas, abastecimento público variado, ferrovias etc. :E: uma
intervenção que planeja, organiza e também executa, nos casos específicos in·
dicados, mas que não se confunde com a chamada economia dirigida, ensaiada
por MUSSOLINI, na Itália, e HITLER, na Alemanha. Mesmo quando o Estado,
pela Constituição, fixa regras, limites, condições à ação individual, não a
cerceia, de modo algum, pois o interesse que o move, em tal procedimento,
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é apenas o de assegurar as necessidades coletivas. A liberdade de iniciativa
não sofre, em conseqüência, com essa disciplina e essa ordem, que antes
possibilitam sua chegada às rotas e objetivos, tal como acontece - para usar
a expressão de um escritor francês - com o automobilista que, embora guiado
e submetido às indicações do serviço de trânsito, vai aonde quer.

VI - DOS DIREITOS SOCIAIS PROPRIAMENTE DITOS

16. Ainda no Capítulo da Ordem Econômica e Social, temos o artigo 165
da Constituição vigente, correspondente ao de nQ 158 do texto de 1967, que
trata especificamente dos direitos sociais, ou melhor, dos direitos do trabalha­
dor, propriamente ditos.

Nesse ponto, igualmente, em relação à Carta de 1946, tanto a redação atual
como a de 1967 são mais explícitas, tendo ambas introduzido alguns preceitos
novos,

A Carta de 1946 dispunha que a legislação do trabalho e a da previdência
social obedeceriam, entre outros, aos preceitos que enumerava. As posteriores
são mais afirmativas e explícitas - asseguram direitos aos trabalhadores. Entre
esses direitos, em 1967, foram incluídos alguns novos, como: salário-família
aos dependentes do trabalhador (item II do artigo 158), estabilidade e fundo
de garantia equivalentes e alternados (item XIII do mesmo artigo), seguro­
desemprego (item XVI), colônias de férias e clínicas de repouso, recuperação
e convalescença, mantidas pela União, conforme dispuser a lei (item XIX) e
aposentadoria para a mulher aos trinta anos de trabalho com salário integral
(item XX).

Cada um desses incisos comporta, pela sua própria natureza e relevância
social, exames refletidos que, sem dúvida, serão reâlizados pelos estudiosos
da matéria.

Alguns deles, entretanto, pela sua natureza e relevância social, merecem
rápidos comentários.

O primeiro é o que diz respeito ao "salário-família" aos dependentes do
trabalhador (item II do artigo 165).

A Constituição de 1946 previa tão-somente a hipótese do "salário-mÍDimo
capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, as necessidades
nonnais do trabal1uu1or e de sua família" - art. 157, I.

A Convenção nO 102 (1952) da Organização Internacional do Trabalho,
em seu art. 39, dispõe:

'lodo membro para O qual esteja em vigor esta parte da Convenção
deverá garantir às pessoas protegidas a concessão de prestações fami­
liares, de confonnidade com os artigos seguintes desta parte."

Essa sempre foi a preocupação de todos os países, a de dar proteção à
família do trabalhador, o que faz prova o fato de que, em 1963, trinta e duas
legislações já adotavam, de forma variada, o "salário-fauúlia".

No Brasil, a Lei nQ 4.266, de 3 de outubro de 1963, instituiu o referido
benefício, que, nos tennos do seu art. 1Q, é "devido pelas empresas vinculadas
à Previdência Social, a todo empregado, como tal definido na Consolidação
das Leis do Trabalho, qualquer que seja o valor e a forma de sua remuneração,
e na proporção do respectivo número de filhos", até à idade de quatorze anos.
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Essa lei, entretanto, em seu artigo 69, dispôs que a "fixação do salário­
mínimo", de que trata o Capitulo 11 do Título li da Consolidação das Leis
do Trabalho, terá por base unicamente as necessidades normais do traballiador
sem filhos, considerando-se atendido com o pagamento do salário-família insti­
tuído por esta lei o preceituado no artigo 157, n9 1, da Constituição Federal".

A Constituição de 1967, no entanto, foi um passo mais além, e incluiu o
direito ao "salário-família aos dependentes" dos trabalhadores como um bene­
ficio autônomo, mantendo o relativo ao "salário-mínimo capaz de satisfazer ...
as suas necessidades normais e as de sua família".

Como o preceito de uma lei ordinária não pode disciplinar ou restringir
O da Lei Maior, pode-se entender que a referência à "família", contida no item
11 do artigo 165 da atual Carta, compreende não só a esposa, como, também,
os filhos. Tudo indica, assim, que esse campo ainda não foi exaurido e que,
para o futuro, podem ser concedidos maiores amparos ao trabalhador e à sua
família.

Em segundo lugar, temos a disposição do inciso IH do art. 165, que proíbe
diferença de salários e de critérios de admissões "por motivo de sexo, cor e
estado civil".

A Constituição de 1946 (item 11 do art. 157) referia-se à "proibição de
diferenças de salários para um mesmo trabalho por motivo de idade, sexo,
nacionalidade ou estado civil".

Segundo uns, a supressão da referência à idade teve em conta a diminuição
do limite mínimo para a admissão de menores para doze anos. E, como é
sabido, o saMrio do menor, nos termos da lei específica (Lei n9 5.274, de
1967), é inferior ao salário-mínimo regional do adulto, obedecendo à propm­
cionalidade fixada. Assim, pode haver diferença de salários e de critério
de admissão por motivo de idade, o que foi consagrado pela Constituição de
1967, redaçã'O mantida em 1969. Outros, no entanto, afirmam ter havido um
pequeno lapso na redação do dispositivo. O certo é que, com a nova redação,
o texto ficou perfeitamente adaptado às demais normas e à legislação específica
vigente.

Já com referência à nacionalidade, muitos entendem que a supressão se
prende ao fato de que o País, na sua atual etapa desenvolvimentista, ainda
necessita do "know-how" estrangeiro.

E essa mão-de-obra altamente especializada é, normalmente, muito bem
paga, sendo preciso salários elevados para consegui-la. Se persistisse a proibi­
ção de diferença por motivo de nacionalidade, poderiam os técnicos estrangeiros
servir de "paradigma" aos pedidos de equiparação salarial, com prejuízos para
a economia interna das empresas e reflexos negativos para a própria economia
nacional.

Pelo inciso V do art. 165, é assegurada aos trabalhadores "integração na
vida e no desenvolvimento da empresa, com participação nos lucros e, excepcio­
nalmente, na gestão, segundo for estabelecido em lei".

Esse inciso, na Constituição de 1946 (art. 157, IV), corresponde ao que
assegurava "participação obrigat6ria e direta do trabalhador nos lucros da
empresa", que, como se sabe, nunca foi disciplinada em lei, apesar do grande
número de projetos apresentados no Congresso Nacional e, até mesmo, de
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ter sido objeto de mensagem presidencial (n9 295/67), retirada. Isso se
deve à exigência de uma participação obrigat6ria e direta nos lucros da
empresa, que criava uma série de obstáculos, enumerados pelos tratadistas
na matéria, não tendo sido possível a obtenção de uma fórmula que os afastasse
durante os vinte e cinco anos de vigência da Carta de 1946. A matéria está
intimamente ligada à concepção de "empresa". O constituinte de 1967 deu um
grande passo no sentido da reestruturação da empresa nacional, estabelecendo,
como um dos princípios fundamentais do nosso Direito do Trabalho, a inte­
gração na vida e no desenvolvimento da empresa. Em outras palavras, esta­
beleceu a democratização da empresa privada, a distribuição equitativa da
riqueza social, ressaltando a integração do trabalhador, ressalvada a posição
do empregador e do capital, aliados uns aos outros e cooperando mutuamente
na luta pela produção nacional.

Invocando essa integração é que o Governo lançou o Programa de Integra­
ção Social - PIS (Lei Complementar nl? 7, de 1970), destinado a "promover
a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas" e
executado por um "Fundo de Participação", constituído pelo depósito, por
parte das empresas, na Caixa Econômica Federal, das seguintes parcelas:

a) a primeira, a ser deduzida do imposto de renda devido, recolhida
ao Fundo juntamentt" com o pagamento desse imposto e sem pre­
juízo da utilização dos incentivos fiscais, na proporção estabelecida
na lei;

b) a segunda, com recursos próprios da empresa, calculada com base
no faturamento.

A Lei Complementar ~ue instituiu o PIS introduziu no Brasil, segundo
alguns, a participação "mista', pois admite que o empregado retíre, anualmente,
a parte referente aos juros e à correção monetária, creditados em seu nome,
e deixe o restante para atender aos casos previstos, de incapacidade, casamento,
aquisição de casa própria etc.

Aos que afinnam não se tratar da "participação nos lucros da empresa"
propriamente ditos, responda-se que, pelo menos no tocante à dedução do
imposto de renda, a nova lei é uma participação em tais lucros, uma vez que
o referido imposto recai sobre os mesmOs.

O PIS, é preciso que se diga, a curto prazo representa uma grande massa
de capital de giro, que muito poderá beneficiar às empresas nacionais e, a
longo prazo, um efetivo benefício para o trabalhador.

Outro inciso a chamar, em especial, a nossa atenção, devido talvez à sua
alta complexidade e alcance, é o que diz respeito, não propriamente ao instituto
de- férias, mas ao estabelecimento de coMnias de férias e de clínicas de repouso,
recuperação e convalescença, mantidas pela União.

Os melhores autores e técnicos no assunto, como CESARINO JÚNIOR,
EVARISTO DE MORAIS FILHO, além de outros, sempre propugnaram nesse
sentido.

O instituto das férias possui, pela sua natureza, bases fundadas em razões de
ordem biológica, constituindo verdadeira higiene mental e física, destinada a
recompor, por meio do descanso, as energias dispensadas pelos trabalhadores.
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J;: preciso, entretanto, afastar as burlas e desvirtuamentos a que se refere CESA­
RINO JÚNIOR, in verbis;

"Como as nOssas leis não regulam a utilização das férias pelos empre­
gados, estes, ou burlam diretamente a lei, traballiando na época que lhes
deve .',er consagrada, para receber uma remuneração dupla, ou traba­
lham em outros estabelecimentos, ou mesmo para si próprios, durante
o período de férias, ou passam esse tempo nas tabernas, nos botequins,
nos jogos e, portanto, na maneira menos higiênica possível, tanto sob o
ponto de vista físico como moral.
Ora, desde que se trata de um problema de alta relevância para a
coletividade e para o qual o operário por si é impotente, não conse­
guindo por seus próprios meios encontrar a solução, é ao Estado que
cabe remover esse mal existente. De que maneira o Estado atingiria o
seu propósito? Desenvolvendo uma instituição que já existe, e que é a
das colônias de férias e, principalmente, subordinando o aproveitamen­
to das féria~ à competente indicação médica." ("Direito Social Brasi­
leiro", 2.0 volume, página 394).

Essa idéia, que encerra conveniente solução, agora é um imperativo consti­
tucional. Esperemos não se torne, como aconteceu antes, em relação a outros
casos, letra morta a execução de tal preceito, que abre a todos os trabalhadores
possibilidades de revigorar sua saúde e energias, a serviço do progresso nacional.
17. Pode-se afirmar que a Constituição da República Federativa do Brasil,
ao tratar dos Direitos Sociais, deu ao artigo 165 uma redação mais conscntânea,
mais perfeita, inclusive quanto à técnica legislativa. Veja-se, por exemplo, o item
X. Em 1967, a redação era a seguinte;

"proibição de trabalho a menores de doze anos e de trabalho noturno a
menores de dezoito anos em indústrias insalubres a estes e às mulheres".

A atual Constituição assim trata a matéria, em termos sem dúvida mais
abrangentes e protecionistas:

"proibição de trabalho em indústrias insalubres a mulheres e menores
de dezoito anos, de trabalho noturno a menores de dezoito anos e de
qualquer trabalho a menores de doze anos".

Note-se que a redução do limite de idade para doze anos foi introduzida
em 1967, pois o limite, até então (Constituição de 1946), era de quatorze anos.

A redução do limite de idade para admissão de menores ao trabalho é, no
entanto, um lastimável índice da situação brasileira.

O exame das Convenções e Recomendações da Organização Internacional
do Traballio (OIT) sobre a matéria demonstra que quanto mais adiantado o
país, quanto maior for o índice de escolaridade de um povo, maior deve ser o
limite de idade para admissão de menores ao trabalho.

De um modo geral, a idade mínima é fixada pela OIT em 15 anos ­
Convenções n. 9S 59, de 1937; 60, de 1937; 112, de 1959 (art. 2, item 1), e 123,
de 1965.

Ao contrário, para a população indígena de um território dependente, o
limite é menor - no caso, doze anos. Esta idade, diz o art. 18 da Recomendação
nQ 70 (1944) da OIT, "se elevará progressivamente, à medida que se aumente
a idade do período de escolaridade".
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Cumpre salientar, finalmente, O disposto no artigo 166 do "Código Inter-
nacional do Trabalho", de 1957, da OIT, assim redigido:

"1. Todos os países deveriam considerar como um dos elementos
essenciais de sua política de emprego... o fato de elevar a idade do
término do ensino obrigatório e a da admissão ao trabalho."

18. Outro aspecto a salientar é o que diz respeito ao seguro de acidentes
do trabalho. Até 1967, era este um seguro obrigatório pelo empregador, como
se verifica do item XVII do artigo 158.

Com a mudança introduzida na legislação, passou o mesmo a ser feito pelo
Instituto NacionaI de Previdência Social. Daí por que, na redação da Emenda
Constitucional nQ 1, de 1969, foi incluí-do no item XVI do artigo 165, junto com
os demais seguros previdenciârios nonnais, o segur~desemprego, proteção à
maternidade, mediante contribuição da União, do empregador e do empregado.
O seguro de acidentes do trabalho não é mais, portanto, um seguro privado e,
sim, estatal.

Em 1969 foi suprimido o § 29 do artigo 158 de 1967, que dispunha:

"A parte da União no custeio dos encargos a que se refere o n.9 XVI
deste artigo será atendida mediante dotação orçamentária ou com o
produto de contribuições de previdência arrecadadas com caráter geral
na forma da lei."

Esse item XVI dispunha que os trabalhadores teriam direito à previdência
social mediante contribuição da União, do empregador e do empregado para os
seguros ali especificados. A parte da Uniâo, como se sabe, é destinada à cober­
tura dos serviços administrativos da Previdência Social e, em sua maioria, cons­
titui-se da arrecadação de diversos impostos e taxas criados por lei. Assim, com
a supressão desse parágrafo, não há obrigatoriedade de inclusão de dotações
orçamentárias para cobertura da parte da União no custeio dos encargos a que
se refere o item XVI do atual artigo 165.

Ora, se eSse custeio é atendido, em sua maioria, por taxas e impostos cria­
dos por lei e arrecadados pela União, recolhidos ao Banco do Brasil OU outras
instituições, para ficarem diretamente à disposição da Previdência Social, é óbvio
ser desnecessária uma autorização constitucional para q,u~ a União atenda tal
custeio por dotação orçamentária. Se houver qualquer deticit, é evidente, tam­
bém, que a União poderá, vez que tal fato não é proibido, abrir créditos adi­
cionais para cobri-lo.

VII - LIBERDADE DE ASSOCIAÇãO

19. A liberdade de associação profissional ou sindical é tratada nO artigo 159
das Constituições de 1946 e de 1967. Atualmente, consta do artigo 166 (Const.
de 1969).

Em 1946, o caput do artigo dispunha:

''t livre a associação profissional Ou sindical, sendo reguladas por lei a
fonua de sua constituição, a sua representação legaI nas convenções e<>­
letivas de trabalho e o exercício de funções delegadas pelo poder pú­
blico."
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Esse caput foi mantido em 1967, tendo sido incluídos mais dois parágrafos
ao artigo, sendo de se notar o disposto no § 2Q:

".E: obrigat6rio o voto nas elei(;ões sindicais."

Em suas linhas gerais, foi adotada a mesma orientação de 1946 até 1969.

VIII - DISPOSIÇOES GERAIS

20. De um modo geral, pode-se afirmar terem sido mantidas as principais
disposições da Constituição de 1946 na de 1967, incluindo esta e a atual redação
(1969) alguns preceitos novos, de caráter nacionalista, e outros concedendo
maiores proteções e incentivos à iniciativa privada.
21. Assim é que, conforme ficou estabelecido no arti~o 162 da Constituição
do Brasil (atual artigo 169), a "pesquisa e a lavra do petróleo em território
nacional constituem monopólio da União". Nada mais certo e correto; o pro­
blema resolvido por esse preceito não se apresenta apenas pelo seu aspecto na­
cionalista, por certo relevante, mas pela necessidade de preservar riquezas de
base, fundamentais à economia nacional, mormente quando as disputas de
mercados e competições de produtos essenciais, como atualmente acontece,
ocasionam choques no comércio internacional, com reflexos nas relações de
troca entre os países.
22. A organização e exploração das atividades econômicas passou a compe­
tir, preferencialmente, às empresas privadas, com "o estímulo e apoio do Estado",
que, somente para suplementá-la, poderá organizar e explorar diretamente a
atividade econÔmica, como se verifica do § 19 do artigo 162 da Constituição de
1967, atual § 1.9 do artigo 170 (1969), que dispõe:

"Apenas em caráter suplementar da iniciativa privada o Estado organi­
zará e explorará diretamente a atividade econômica."

Essa orientação deu oportunidade a grandes discussões quando da elabo­
ração da Carta de 1967. Alguns legisladores entenderam ter havido, nesse setor,
um retrocesso ao liberalismo do "laisser faire, laisser passer, que le monde va de
lui même" - injustificável, especialmente num país ainda subdesenvolvido ou
em crescimento -, enquanto outros afirmavam que o sistema estatizante é deca­
dente, sendo aconselhável a adoção de um sistema de mercado nos moldes da
atual economia alemã, que se inspira no princípio da competição econÔmica,
responsável pelo aumento da produtividade e pela redução dos preços. Real­
mente, a economia alemã da atualidade está-se utilizando de um sistema híbrido
entre o liberalismo clássico e o intervencionismo. Parece que esse ecletismo tem
dado certo, propiciando àquele país um notável desenvolvimento econômico. O
acerto ou não da medida adotada, no entanto, somente poderá ser julgado ou
aquilatado através da sua aplicação prática, em tempo bastante para os devidos
cotejos.

O Brasil habilitou-se, com a complementação intervencionista no campo
econômico, a fazer experiência que pode dar bons resultados. Ao lado da inicia­
tiva privada, que o Governo estimula, opera a intervenção oficial, necessária ao
desenvolvimento nacional.
23. A navegação de cabotagem para o transporte de mercadorias é objeto
do artigo 165 e seu parágrafo único da Constituição do Brasil, atual artigo 173
e seus §§ 19 e 21~, que reproduzem os princípios contidos no artigo 155 da Carta
de 1946.
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24. O artigo 166 da Constituição de 1967, atual artigo 174, relativo à pro­
priedade e administração de empresas jornalísticas, amplia as disposições já
existentes na Carta de 1946, artigo 160.

Tanto o artigo 173 como o artigo 174 da Carta em vigor contêm normas
de cunho eminentemente nacionalista, com evidentes benefícios para o Brasil.

IX - CONCLUSOES
25. Esta, em breves palavras, a análise que nos propusemos fazer sobre as
principais alteraçóes do Título In da "Constituição da República Federativa do
Brasil" (redação dada pela Emenda Constitucional n9 1, de 1969), em compa­
ração com os textos de 1946 e 1967.
26. Parte integrante da América Latina, o Brasü passa pelas dificuldades e
agruras próprias dos povos desse Continente. Sobre essas dificuldades, que são
típicas, muito oportunas as observações de RICAROO MOLES, Técnico em
Assuntos Sociais da ONU, nestes termos:

"Em vários sentidos, a América Latina é um complexo cultural não
integrado definitivamente, em que os processos de transformação são
mais significativos que suas estruturas permanentes. O fenÔmeno da
instabilidade política, que pretere seu desenvolvimento econômico e
social, pode ser solucionado ou pelo menos atenuado, em seus efeitos,
melliorando as condições de vida, contribuindo para uma distribuição
mais justa e eqüitativa da riqueza, facilitando o aproveitamento dos
seus recursos atuais e potenciais e procurando, mediante um desenvol­
vimento econômico e social integral, relativa compensação e equiHbrio
das forças políticas e dos grupos sociais." (Rev. Industriários, DQ 83).

27. A Constituição da República Federativa do Brasil, no Capitulo ora
analisado, a nosso ver, dá ao Governo os elementos necessários para que efetue
e implante o efetivo e integral desenvolvimento nacional e justiça social, através
de uma política social baseada nas verdadeiros princípios da justiça, da paz e
da solidariedade social. Para esse fim, o Governo conta, sem dúvida, com os
anseios e a cooperação de todas as classes de traballio e do povo brasileiro, em
geral, bem inclinado para as obras comuns, livre de quaisquer preconceitos, com
marcante tendência "pela liberdade, pela dignidade do ser humano e pela justiça
social", ideais através dos quais devem ser suplantadas todas as nossas atuais
dificuldades sócio-político-econômicas.
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INTRODUÇÃO

O evoluir social é a causa principal das modificações dos ordena­
mentos jurídicos de todos os povos cultos. Se outrora o Direito foi cris­
talizado, hoje procura refletir as necessidades e as aspirações sociais
para manter-se de pé, sobreviver, uma vez que gravita e atua em função
da própria sociedade. Corporificando esse evoluir social, surge o novo
Código Penal brasileiro, criando novas figuras trpicas, entre as quais a
do furto de uso, que analisaremos a seguir.
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Como premissa necessária, achamos interessante destacar o envol­
vimento implícito e correlato que existe entre a punição desse delito e O
problema socíal angustiante do menor nos dias atuais. A observação de­
riva-se da constatação de que o "furtum usus", entre nós, em especial
no que se refere ao automóvel, tem sido freqüentemente cometido por
menores. E seria, é claro, totalmente dispensável, se já tivéssemos con­
dições para a aplicação da pena no seu sentido mais integral: o de
reeducar o delinqüente. Contudo, isto ainda não acontece, po\s só na
hora presente o Brasil desperta para o problema do menor. (1) As medidas
tomadas visando ao aumento de "possibilidades de prevenção e reeduca­
ção do menor infrator" são, conseqüentemente, jovens. O próprio Estado
da Guanabara não possui, ainda, estabelecimentos para menores perigo­
sos. O que dizer do resto do Brasil'?

Compreendendo, talvez, esta situação fática, é que o Supremo Tribunal
Federal, examinando casos de furto de uso de automóvel, apesar de
declarar punível o furto da gasolina consumida, tem entendido que "o
[nfimo valor do combustível, sobretudo quando o agente é menor e pri­
mário, à luz do art. 42 do Código Penal, recomendaria, na pior hipótese.
a aplicação do art. 155, § 29, do mesmo diploma legal, especialmente a
cláusula final". (2) Relatando, entretanto, este acórdão, o Ministro Aliomar
Baleeiro examina aspectos cruciais da aplicação da pena ao menor. Diz
ele: "O fnfimo valor da gasolina consumida insinua, no máximo, a pena
pecuniária ou mesmo nenhuma pena, em se tratando de menores, cujas
atitudes, no mundo contemporâneo, todos sabemos e procuramos inter­
pretar com serenidade que falta à idade deles". E, concluindo, afirma:
"Dou provimento para conceder a ordem por falta de iusta causa. Uns
poucos litros de gasolina, nas circunstâncias dos autos, não exigem tanto
rigor, nem há proveito social em matricular nas "escolas normais do
crime" - as penitenciárias - um jovem mal-educado e afoito, mas não
provadamente de caráter perverso e irrecuperável."

Estes argumentos invocados ontem retratam, ainda, a realidade dos
dias atuais. Por esta razão não pode o Juiz, ao aplicar a pena ao menor
pelo cometimento de um furto de uso, o qual "reduz-se quase sempre
a fatos de somenos", esquecer a lição e a advertência final do Ministro
Balee\ro. Relembrá~la nunca será demais, especialmente agora, quando o
novo Código Penal brasileiro, "ao estabelecer a substituição da reclusão
pela detenção e desta última pela multa, está", como esclarece Benjamin
de Moraes, (3) "no limiar dessa nova era da vida do homem".

HISTóRICO E CONSIDERAÇOES GERAIS

O "furtum usus" foi expressamente incluído pelos romanos no con­
ceito genérico de furto: "Furto é a tomada fraudulenta de uma coisa de

(1) Dr. A1Yl1o CavallierI - "A Menoridade e o novo CódIgo Penal" - artlgo publlcado na
Revista de Informação LepslaUl'a - Senado Federal - Julho a setembro - D.o 27 ­
pAgo 42.

(2) Recurso de Haheas Corpus n.O C6.177 - Revista Trimestral de olurlspruclêJIcla - 8TP ­
17 - março de 1969 - págs. 820 e segs.

(3) Benjamin de Moraes cItado por Alyrlo cavallieri, op. cit., pAgo 32.
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seu uso, ou de sua posse" (Furtum est contrectatio rei fraudulosa, vel
ipslus rei, vel etiam usus ejus possessionisve: quod lege naturali prohJ..
bitum est admittere - Instltutas de Justiniano - Livro IV, trt. I, § 19).

Posteriormente, na Idade Média, algumas legislações trataram da es­
pécie. A da Alemanha, por exemplo, cominou penas pecuniárias àqueles
que se utilizassem de cavalo alheio, de barcos ou que cultivassem em
terreno de outrem. (4) Contudo, é com o andar dos tempos que o furto
de uso vai assumindo feição específica, destacando-se de outros delitos
contra o patrimônio e diferenciando-se por completo do furto comum.
Exata é, assim, a observação de Von Lizt: "A ciência e a praxe do direito
comum recorrem muitas vezes à concepção do direito romano, mas,
quanto mais se desenvolvia a idéia moderna do furto, tanto meno~ nela
se acomodava o uso indevido, a que falta de todo a intenção de apropria­
ção". (5)

No Brasil não há como se evocar as suas origens, porque o furto de
uso "nunca foi contemplado por nossas leis". As dúvidas suscitadas, con­
tudo, em torno dessa afírmativa, nos permitem fazer um ligeiro histórico
que, fugindo ao sentido e às características dos históricos comuns, con­
terá, na realidade, a história das divergências que envolveram e, de certa
forma, ainda envolvem o delito em tela na nossa literatura penal.

A primeira delas baseia-se no fato de verem alguns escritores con­
figurado o "furtum usus" em disposições contidas no Livro V - título 60,
§ 89, das Ordenações Filipinas, e no art. 258 do Código de 1830, as quais
transcreveremos, a seguir, para um melhor exame da matéria:

"8. E por quanto alguns furtos se fazem por algumas pessoas,
não começando em furto, por as causas furtadas a principio vi~

rem á sua mão per vontade de seus donos, assi como são Feito­
res, Recebedores, Mordomos e outras pessoas, de que se fia di­
nheiro, ou qualquer fazenda, e assi Ouriveses, ou outros Officiaes
mechanicos:

E bem assi, se alguem emprestasse a algum seu amigo joias,
prata, cavai los, ou outras quaesquer causas, e elle fugisse com
ellas, ou as vendesse, ou recebesse algum deposito, e fugisse
com elle, ou o vendesse; nestes casos serão punidos os malfei­
tores segundo arbftrio do Julgador, e até morte natural Inclusive,
se lhe tanto parecer que merecem, conforme a qualidade do caso
e das pessoas, e circunstancias delle."

Art. 258 do Código do Império:

"Também cometerá furto, e incorrerá nas penas do artigo ante­
cedente, o que tendo para algum fim recebido a coisa alheia
por vontade de seu dono se arrogar depois o domínio, ou uso
que não lhe fora transferido."

Uma análise rigorosa desses textos demonstrará, entretanto, que os
mesmos se referiam aos crimes de apropriação Indébita e de retenção de

(4) Mário Hoeppner Dutra - "O Furto e o Roubo", Ed. Llmonad - 1955 - pág. 94.
(5) Von Llzt citado por EdRRrd Magalhle6 Noronha - "Código PenAI Brasileiro Comentado"

- vol. V (l.& Parte) - "Orlmea contra o PatrlmOnlo" - 1958 - páll. 98.
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coisa confiada e não, propriamente, ao furto de uso. Nos textos das Or­
denações, diz Magalhães Noronha (6), configura-se, antes, "a apropriação
indébita, pois tratava-se de coisas entregues pelo próprio dono - por as
coisas furtadas a princípio virem à sua mio por vontade de seus donos ­
e mais tarde apropriadas pelo agente, vendendo-as, ou com elas fugin­
do - e 81ls fugisse com ellas, ou as vendesse". Quanto ao art. 258 do
Código do Império, a conclusão parece-nos mais evidente, uma vez que à
figura delituosa aí definida é estranha tanto a subtração, como a retIi-o
tuição, que são, na verdade, requisitos nitidamente caracterizadores do
"fu rtum usus".

, Um dos mais abalizados comentadores desse Código - Tomás Al­
ves - assegura ser o dispositivo em análise similar de disposição da
lei alemã que prevê, "de modo embora incompleto, o crime de retenção
de coisa confiada", o que, esclarece Magalhães Noronha, é inconciliável
com o furto de uso (7).

Como se observa, não considerou o "furtum usus" a legislação ci­
tada, como também não o consideraram os Códigos Penais de 1890 e
1940. .Em relação a este último, ainda vigente, é interessante assinalar
que o nosso legislador, não o tipificando, afastou-se não somente de an­
tecedentes legislativos remotos, mas até do próprio proieto que serviu
de base à sua elaboração definitiva. Isto se evidencia pejo fato de os
Projetos João Vieira, em 1893, e Galdino Siqueira, em 1912, o contempla­
rem, e constata-se através do Projeto Alcântara Machado, que o definia
com "precisão e simplicidade", " ... com o único objetivo de usar momen­
taneamente da coisa, restituindo-a no mesmo estado, voluntãria e ime­
diatamente depois de usá·la" (art. 356, § 29, n9 I, e Nova Redação art.
350, § 49, n9 1).

A eliminação do "furtum usus" do Código Penal vigente, portanto,
resultou de uma opção consciente do nosso legislador, de vez que não
lhe faltaram elementos para o estudo e análise profunda da matéria. Essa
eliminação, contudo, contribuiu de maneira decisiva, embora de forma
indireta, para o aparecimento em nossa jurisprudência de vários acórdãos
que pretendiam ver a incriminação desse delito "calcada na figura do
art. 155", que disciplina, entre nós, o furto comum (8). I: uma outra con...
trovérsia que envolve o já tão controvertido delito. Como ensina Magalhães
Noronha, confrontando-se as definições dos dois crimes, nota-se a dife­
rença fundamental entre ambos, não podendo, conseqüentemente, enqua­
drar-se as duas disposições legais. Ademais, continua o Mestre, "por
certo não passaria peja mente do legislador punir legalmente com a me~

ma pena o que subtrai a coisa com ânimo definitivo e o que apenas
quer usá-Ia momentaneamente, sem causar dano apreciável ao possuidor.

{6} EdgMd 'Ml!>galhA.es Nemmnt., op. clt., págll. 96 e 97.
(7} Edgard Magalhães Noronha, op. clt., pág. 97.

(8) "A clrcunstáncla de nli.o haver palll. o furto de u.so uma. figura especl1lcs. não Impede &
conceItuação do fato como furto comum" (AcórdA.o rela.tado pelo De5. Nogueira Garcez ­
Rev. Forense - vol. 206 - 1964 - p6g. 319}.
- O !Urro de uso se equipara &O furto próprio, não sendo essenc1al para a sua con!lguraçAo
que o agente tenha IJ, coisa, mas simplesmente que dela se aposse, retirando-a da ellfera de
vlgilê.nc1a do dono" (Ap. relatatlll. pelo Dea. Joaé Macedo - Re'f. Fonnse - n.Q 186 - 1959).
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Sendo tão diferente o dano, em uma e outra espécies, não mereceria
aplausos a lei que fixasse os mesmos limites de penas para ambas.
Assim é que no Código Rocco e, entre nós, no Projeto Alcântara Machado,
a sanção ao furto de uso é mui mais benigna que a do furto comum..
Aquele comina a pena máxima de um ano de reclusão e exige a queixa
do ofendido; o segundo permitia fosse a reclusão substituída pela de­
tenção, ou somente aplicava a multa" (9).

Toda essa tentativa jurisprudencial para enquadrar o "furtum usus"
na disciplina que informa o "furtum rei" não constitui, contudo, fenômeno
brasileiro. Na Itália, no império do Código Zanardelli, juristas ilustres
opinavam pela afirmativa. O art. 402 daquele Código, que disciplinava
o furto comum, foi objeto de notável e histórica controvérsia. Vamos re­
cordá-Ia, uma vez que de sua análise procedem, obviamente, os argu­
mentos favoráveis à tese:

"Chiunque s'impossessa della cosa mobile altrui per trame pro­
fitto, tagliendola daI luogo dove si trova, senza iI consenso di
colui aI quale appartiene, é punito con la reclusione sino a tre
anni" ... Ora, diz Giuriati, "chi adopera un oggetto invito domino
e dopo averio sottrato aJla sfera di custodia e di attività patrimo­
niale dei proprietario, esercita sopra di esso, usandone, un atto
di vera e propria signoria, mette in essere un impossessamento:
e cio é sembra sufficiente per affermare che se dalla lettera
della lege non si ricava una indícazione esplicita, si ricava per
implícito la contemplazione dei furto d'uso." (10)

Dirimindo a controvérsia, entretanto, surgiu o Código Rocco, ainda
vigente naquele país, que qual ificou expressamente no art. 626, § 19, o
furto de uso, lendo-se no Relatório desta Lei:

"Affermato che ir furto di uso rientra nella nozione dei furto, bi­
sogna pero riconoscere che dal'ipotesi generica si distacca, si
per il danno che produce, anche, per ovvie razioni di poltitica
criminale, appare diverso prevederlo espressamente, con autono­
ma disciplina e sanzione."

No Brasil, cremos nós que o novo Código Penal dirimirá, também, a
controvérsia. Contudo, ainda vigora, entre nós, o Código de 1940, e,
apesar de o Supremo Tribunal Federal ter entendido em vários acór­
dãos que "inexiste o delito de furtum usus em nosso direito positi­
vo (11), é interessante assinalar que, nos debates que corporificaram alguns
desses julgados, soaram dúvidas e afirmações a respeito.

Independentemente, porém, da posição que se adote em relação à
questão, é de se reconhecer que a literatura penal moderna tende para a
dicotomia dos delitos. Isto porque, se o furto de uso não está tipificado
de um modo geral na maioria dos Códigos Penais estrangeiros, grande

(9) Edgard Magalhâes Noronha. op. clt" pAgo 97.
(10) Comentando a observaçr.o de Glurlatl, diz Magalhê.es Noronha:

"O argumento não procede. l!: patente a dlstinçr.o em furtar momentaneamente a Coisa
para somente usá-la, e usar a coisa furtada. com ánlmo de dono" - op. clt., pAgo 98.

(11) RHC nO 44.M3-0B, relatado pelo Ministro Adallclo Nogueira - Rev. Trimestral de
Jurisprudência - STF - vol. 42 - out. 1967 - pág. 86.
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parte das leis penais desses paises capitulam especificamente o furto de
uso de automóveis, o que, evidentemente, seria dispensável, se esse delito
est\vesse compreendido na disciplina do lurto comum. Esse lato é facH­
mente comprovável ao se analisar o tratamento que dispensam alguns paí­
ses estrangeiros ao furto de uso, no estudo de legislação comparada que
faremos a seguir, apoiados em trabalho de D. José M. Rodríguez De­
vesa: (12)

"ALEMANHA - La Ordenanza de 20 de outubro de 1932, que
sancion6 ai uso indebido de vehfculos a motor y bicicletas, há
sido incorporada ai C6digo an la reforma de 4 de agosto de 1953.
C6d. Penal Alemán, § 248 b: "I - EI que use un vehículo a motor
o una bicicleta contra la voluntad deI autOfiz.ado para eUo serã
castigado, cuando er hacho no tenga senalada una pena más
grave, con prisión hasta tre5 anos - 2. La tentativa es punible ­
3. S610 se perseguirá en virtud de querella. Está permitido el de­
sistimiento de la qUerella - 4. 50n vehículos a motor, a estos
etectos, los movidos por una máquina, los vahículos agrícolas
unicamente cuando no vayan sobre carriles."
"AUSTRIA - Una Ley de 1953 introdujo en el viejo Código penal
austríaco el nuevo artrculo 467, en el que se castiga la utiJizaci6n
no autorizada de vehículos a motor o bicicletas. Cuando el valor
dei perjuicio causado por el uso es de 1500 chelines o menos,
constituye una falta, y delito si excede de esta cantidad. La
pena en este último caso es de tres a seis meses. Se prevé
una causa personal de exclusión de la pena a favor dei c6nyuge,
ascendientes, descendientes, hermanos y personas a quienes
el legítimo poseedor hubiera contiado el vehfculo. Para perse­
guiria es precisa instancla de parte."
"GRECIA - La Ley número 3.681 de 14-24 de abril de 1957
ha anadido ai C6digo penal de 1951 el artículo 374, ~ que
dice así: "1. El que sustraiga de la posesión de otro un media
de transporte ajeno con la intención de utilizaria solamente por
corto tiempo, será castigado con prisión hasta un ano siempre
que el hecho no tenga sei'ialada mayor pena. - 2. EI proce­
dimiento se iniciará 5610 an virtud de quereJla. - 3. Se aplicará
el articulo 379 a los casos previstos en el párrato primero de
este artículo cuando la cosa haya sido devuelta y se haya
lndemnizado totalmente ai perjudicado."
"PUERTO RICO - EI Código de 1902, artículo 4448, castiga
como m\sdemeanor a "toda persona que s\n \a au\orización
dei dueno, o de quien legal o debidamente le represente, tomare
intencionalmente un automõvil, bicicleta, bicicleta de motor,
coche, calesa, carro, carreta u otro vehículo, o un bote de remos,
de vela o de motor U otra embarcación, o un caballo padre,
yegua, caballo castrado, potro, vaca, novillo, toro, ternera, mula,
burro, borrica u atro animal, con el objeto de usar el mismo
temporalmente será culpable de delito menos grave."

(12) D. J~ M. Rodríguez Devesa - "Enciclopédia Juridlca" - vaI. IX - publicado bajo la
dir~dón de Carlos E. MaBcarefias - Bs.rcelana - 1962 - pAg!!. 231 e 8egll.
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"SUIZA - La sustracción sin ánimo de apropiarse la cosa no
constituye en el Código penal hurto. Puede castigarse, sin em­
bargo, en algunos casos con arreglo ai artículo 143 (sustracción
sin ánimo de lucro de una cosa mueble, dariándola). La legisla­
ción penal especial federal y la cantonal suplen el silencio de!
Código para los vehículos a motor y bicicletas.
La Ley federal de 1932 sobre vehfculos a motor y bicicletas
castiga en su artículo 62 la sustracción de un vehículo a motor
para usarlo con prisión hasta seis meses o multa hasta 3.000
francos, siempre que el hecho no constituya delito de hurto.
En casos graves o mediando reincidencia, la pena es prisión
hasta un ano y multa hasta 5000 francos. Se castiga también
la forma culposa.
EI uso indebido de bicicletas ha sido tomado en consideración
por la legislación cantonal. Ejemplo: Berna, Ley de 3 de junio
de 1940, artfculo 22; Lucerna, Ley de 18 de diciembre de 1940,
artículo 35; Schwyz, Ley de 21 de julio de 1941, artículo 11;
Unterwalden, Ley de 27 de abril de 1941, artículo 14; Glarus,
Ley de 5 de mayo de 1940, artículo 15; Zug, Ley de 7 de no­
viembre de 1940, artfculo 38; Soloturn, Ley de 14 de septiembre
de 1941, artfculo 11."

Na Espanha existe disciplinando "el hurto de uso la Ley dei auto­
móvil, de 9 de mayo de 1950, ai hablar de la sustracci6n de vehiculos
con ánimo de devolución (art. 99) y la Ley de 22 de diciembre de 1962
sobre uso y circulación de vehículos de motor". "En la actual reforma
de 8 de abril de 1967, afirma Frederico Puig Peria (13), "estos hechos
han pasado a formar el nuevo articulo 516 bis, encuadrado en el capitulo
segundo bis dei título XIII que se denomina "Del robo y hurto de uso de
vehrculos de motor". Conforme a aquel artículo el que sln la debida
autorización y sin ánimo de haberlo como proprio usare un vehlculo de
motor ajeno será castigado con la pena de arresto mayor y multa de
5.000 a 50.000 pesetas. Las modalidades de la infraccion son las siguien­
tes: 1t:l: Que se emplee fuerza en las cosas. Entonces se aplicará la pena
en su grado máximo. 2~: Que se emplee vioJencia o intimidacion en las
personas. Entonces se impondrán las penas previstas en el artículo 501
de este Código, es decir, deja de ser un delito de hurto y se sanciona
como robo. 3t:l; Que se dejen transcurrir veinticuatro horas sin restituir
o abandonar el vehfculo. Entonces se imponen las penas de los artículos
515 ó 505 respectivamente. Es decir, se sanciona como hurto normal o
como robo segun los casos".

Na Argentina, apesar de o Código Penal de 1921 não prever especi­
ficamente o furto de uso, a doutrina e a jurisprudência (14) têm-se pro­
nunciado no sentido de que este delito não está compreendido na dis­
ciplina que informa o furto comum, esclarece José M. Rodríguez Devesa.
O novo Código Penal deste país não tipifica também o "furtum usus".

Na França, o Código Penal de 1810 não tem disposição expressa
capitulando o furto de uso.
(13) Frederico Pulg Pet'la - "Derecho Penal" - vol. IV - 1969 - pag. 301.
(14) José M. Rodrigoez Devesa.
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"Pero el problema de su impunidad, ensina José M. Rodrfguez
Devesa, se ha planteado agudamente con relación a los vehículos
a motor. Mas tanto los tribunaJes como la doctrina parten
de la base de que el uso no puede ser objeto de sustracci6n.
La opini6n dominante parece consistir en desplazer el problema
ai terreno de la prueba. No basta la devoluci6n dei vehículo o
que se abandone después de usarlo. EI sujeto tiene que probar
que cuando lo tom6 no tenía "Ia voluntad de gozar y disponer
de él como proprietario". Claro es que, aunque se trate de un
hurto de uso impune, hay coincidencia en apreciar un furtum
rei de la gasolina y aceite consumidos". pó)

FURTO DE USO NAS LEGISLAÇOES ESTRANGEIRAS
COSTA RICA - C6digo Penal de 1941

Art. 268:
"EI que sin derecho alguno, ni mediar mutua confianza, amistad
o lazos de pr6ximo parentesco, tome sin intenci6n de apro­
piársela una cosa total o parcialmente ajena, la use y la devuelva
a su dueno o la restituya a su lugar, será penado con prisi6n de
seis meses a un ano, siempre que el valor dei uso y dei deterioro
o depreciación de la cosa exceda de cien colones." (16)

GROENLÂNDIA - Código Penal de 1954
Art. 80:

"1 Q Será condenado por sustracción dei uso el que, sin estar
autorizado, utiliza una cosa perteneciente a otro, de tal suerte
que causa una pérdida o inconvenientes importantes. - ~Q

Igualmente será condenado el que oponga obstáculos ai
ejercicio por una persona de su derecho a disponer de una
cosa." (16)

FINLÂNDIA - Código Penal de 1889
§ 6° do Capítulo 38:

"EI que utiJice o deje utilizar a otros antijurídicamente patrimo­
nio mueble ajeno cuya custodia esté a su cargo, será c.astigado
con la pena de multa. - EI que utillce ai patrimonio mueble
ajeno en los demás casos será castigado con multa o prisi6n
hasta seis meses. Si el uso indebido ha causado danos espe­
ciales, origina un peligro o existen otras circunstancias espe­
cialmente agravantes, la pena será de prisión hasta dos aFlos.
- EI que se niegue a devolver una prenda, préstamo u otra cosa
que le haya sido confiada, después de haberse extinguido su
derecho a retenerla, será condenado a la pena de multa." (16)

ISLANDIA - Código Penal de 1940
Art. 259:

"EI que sin autorizaci6n emplee un objeto perteneciente a otro,
de tal suerte que le cause a éste una pérdida o importantes

(lS) J06é M. Rodrlguez Deveae., citando V. Oarçon - "Oode pénal Il.nnot"" - 1956.
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inconvenientes, será castigado con multa, detenci6n simple o
prisi6n hasta dos anos." Es necesaria la querelfa deI perjudi­
cado. (16)

M~XICO - Código Penal de 1931

Art. 380:
"AI que se le imputare el hecho de haber tomado una cosa
ajena sin consentimiento dei dueno o legítimo poseedor y acre­
dite haberla tomado con carácter temporal y no para apropiársela
o venderia, se le aplicarán de uno a seis meses de prisión,
siempre que justifique no haberse negado a devolveria, si se le
requirió a ello. Además, pagará ai ofendido, como reparación dei
dano, el doble dei alquiler, arrendamiento o intereses de la cosa
usada." (17)

ITALlA - Código Penal
Art. 626:

"(Furti punibili a querela delf'offeso) - Si applica la reclusione
fino a un anno ovvero la multa fino a L. 80.000 e iI delitto é
punibite a querela della persona offesa:
1) se if colpevole ha agito ai solo scopo di fare uso momentaneo
della cosa sottratta, e questa, dopo I'uso momentaneo, ê stata
immeditamente restituita;"

Consoante Mário Hoeppner Dutra, O Código norueguês (§ 393) in-
crimina o furto de uso,

"tendo-se como o fato de alguém usar ou dispor de uma coisa
móvel alheia, de tal maneira que seu proprietário sofra pre­
juízo". O "Road Traffic Act" de 1930 (Inglaterra) também ca­
pitula este delito.

FURTO DE USO E DOUTRINA

Nas páginas anteriores, a par de algumas considerações gerais,
fizemos um cotejo de como o direito positivo tipifica o "furtum usus".
Vamos, agora, passar à anál ise doutrinária desse delito, iniciando-a, po­
rém, com uma indagação: O que é o furto de uso?

Na lição de Magalhães Noronha (1R), o furto de uso é aquele em que
o sujeito ativo subtrai a coisa, não com o fim de apropriar-se, mas de
prover, com ela, a uma necessidade, e depois restituí-Ia. Heleno Fragoso
(311) fá-lo consistir na "subtração da coisa apenas para usufruí-Ia momen­
taneamente". Para Nelson Hungria (~C1)r ocorre o chamado furto de uso
quando alguém arbitrariamente retira coisa alheia infungível (v.g. um
cavalo, um automóvel, um terno de roupa, um livro), para dela servir-se
momentânea ou passageiramente, repondo-a, a seguir, integra, na esfera
de atividade patrimonial do dono.

(16) JoSé M. Rod~lgUezDevesa, op. clt., pãg. 232.
(17) Leyee e CódIgos de México - 1968.
(18) Edgard Magalhl\.es Noronha. op. clt., pág. 94.
(19) Helena C. Fragoso - "Lições de D1Telto Penal" - 1.0 vol. - 1962 - pAgo 242.
(30) Nelson Hungria - "Comentárlos ao Código Penar' - vaI. VII - pag. 24.
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As definições citadas revelam, sem dúvida nenhuma, os traços tun·
damentais desse delito. Contudo, é sempre difícil definir no sentido téc­
nico e científico sem o embargo da crftica. Melhor será, portanto, que
encaremos o furto de uso no ângulo prático do direito objetivo, ou seja,
no art. 165 do novo Código Penal brasileiro, que assim reza:

"Se a coisa, não fungível, é subtraída para o fim de uso mo­
mentâneo e, a seguir, vem a ser imediatamente restituída ou
reposta no lugar onde se achava:
Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento não excedente
a trinta dias-multa.
§ 19 - As penas são aumentadas de metade, se a coisa usada
é veiculo motorizado, e de um terço, se é animal de sela ou de
tiro.
§ 29 - Somente se procede mediante representação, salvo
quando o crime é praticado contra entidade de direito público,
empresa pública, autarqura, sociadade de economia mista ou
fundação instituída pelo Poder Público." (20-a)

Da própria definição do crime ressalta à evidência quão diferente
é esse delito do "Subtrair para si ou para outrem coisa alheia móvel".

Sem dúvida, o furto de uso tem a mesma objetividade jurldica do
furto comum - posse - como também a mesma ação física desse delito,
contudo dele se distingue por características próprias e determinadas.

A primeira distinção entre os dois delitos encontra-se no dolo, por­
que, como esclarece Magalhães Noronha, "o furto de uso exige dolo
específico, diferente e exclusivo: o fim, o escopo que conduz o agente
a violar a posse alheia é tão-somente o de usar a coisa, sem dela se
assenhorear ou apropriar"; ao contrário do furto comum, em que se faz
mister o requisito do animus furandi, ou seja, do propósito de assanho­
reamento: o fim do agente, no furto comum, é "ter a coisa definitiva­
mente para si próprio (animus rem sibi habendi) ou para terceiro", diz
Nelson Hungria. Além dessa distinção fundamental, o furto de uso apre­
senta, ainda, um elemento objetivo, que é o da restituição imediata da
coisa, uma vez usada momentaneamente.

Dessa forma, diversificados em compartimentos estanques os dois
delitos, torna-se evidente que para a configuração do "furtum usus" é
necessário e imprescindível:

a) a presença de um elemento subjetivo que está contido no dolo
e que se caracteriza pelo fim exclusivo de fazer o agente uso
momentâneo da coisa subtraída (21);

b) a presença de um elemento objetivo, que é concernente à res­
tituição da coisa que, depois de ter sido usada momentanea­
mente, deve ser restituída imediatamente (21).

O elemento objetivo dessa infração penal merece, entretanto, aná­
lise mais profunda. Dessa maneira, nele nos deteremos, a seguir. com o

(20e.) COm rede,ç40 dade. pele. lei que altera o Oódigo PenlI1 de 1969.
(21) Eugenio Jann1ti Piromalo - "n Oodtce Penale" - MUfoo - 1936 - vot. m - Uvro n _

pág. 387 - Tradução e cltaçfoo de Mf.r1o Hoeppner Outre., op. cit., pig. 9'1.
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intuito de esclarecer as particularidades que envolvem não somente a
momentaneidade do uso, como também a própria restituição do objeto
subtraído.

PARTICULARIDADES DE QUE SE REVESTE O USO MOMENTANEO

O uso da coisa deve ser momentâneo, isto é, de "brevissima durata",
compreendendo-se por tal o espaço de tempo estritamente necessário
à utilização, pelo agente, da coisa subtraída.

Em se afirmando, de logo, a conceituação exata que tem a expressão
"uso momentâneo", no contexto do art. 165 do Código Penal brasileiro,
evitamos dar ao seu conteúdo qualquer interpretação rígida que leve à
conclus30 de que o uso momentâneo se exaure em minutos, em fração
de minutos, ou, ainda, que ele deve durar um só instante. Isto porque,
como esclarece Manzini, fundamentando o conceito inicial, o vocábulo
momentâneo r,<'io pode ser entendido como sinônimo de "instantâneo".
"Aquele termo, diz o Mestre, se deve dar a interpretação comum, em
consonância com o uso útil ao qual se presta a coisa: se a coisa, para
ser usada, requer um certo tempo, é natural que se deve ter em conta
o tempo mínimo necessário para seu uso, conforme afia natura o alia
deslinazlone della cosa o altrimenti ali intenzione dei colpevole. L'auto·
mobile, ad es., si usa non cal solo salirvi sopra, e neppure col solo
metterla in movimento, ma col farsi trasportare da un luogo ad un at­
Iro." (22)

Da exposição citada depreende-se o único critério objetivo - que é
o referente ao uso útil ao qual se presta a coisa - para se reduzir a
margem de indeterminação implícita na própria expressão "uso momen­
tâneo", a qual está, na verdade, mais adstrita à avaliação e ao julga­
mento do Juiz de fato. Contudo, outras regras foram propostas para
expressar o suporte fático dessa momentaneidade. Severino Loreto (2'~)

encontra-o na normalidade e na não-repetição do uso da coisa subtraída.
O primeiro requisito, como ensina Manzini, é manifestamente arbitrário,
quanto ao segundo - a repetição do uso - "ê un elemento indiferente,
allorchà nonostante tale ripetizione (es andata e ritomo con un'auto­
mobile) I'uso rimanga momentaneo".

Além dessas objeções de ordem jurídica, entendemos que o grau
de abstração que envolve os requisitos mencionados levaria a questão
para terreno mais controvertido e complexo. Daí preferirmos a acepção
de Manzini, a qual traduz um parâmetro de aferimento lógico objetivo e
que, em última análise, coaduna-se perfeitamente com o objetivo da lei:
punir mais levemente aquele que apenas usou a coisa momentanea­
mente, estando, entretanto, prescindido este uso da idéia de sua apro­
priação "invito dom ino" F~).

Em decorrência desta opção, expliquemos. em outros termos, a teoria
exposta. Diz Manzini: "Se .'uso non é momentaneo, ma prolongato oltre
11 tempo necessario per giovarsi immediatamente deUa cosa, si ha pa-

(22) Vlncenzo Manzlnl - "Tnl.ttato di O1rltto Penale ltal1s.no" - 1952 - vol. IX - pãg. 32:l ­
Trecho traduzido por Hoel'l'ner Dutra, OJ). cit•• Pi&', 97.

(23) Severino Loreto. citado por Manzinl, ol'. clt., l'ág. 322.
(:M) Mário Hoeppner Dutra, op. clt.. pág. 97.
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rlmenti furto comune, salva I'applicabilità dell art. 62 n9 6 per I'avvenuta
tempestiva restituzione" (25).

A observação do Mestre deixa claro que se o agente usar a coisa
subtraída por período de tempo superior ao estritamente necessário para
que seja esta utilizada, conforme sua natureza e destinação, tem-se, ell"
tão, uma conduta que não ensejará mais a configuração do furto de uso
porque tipificada no delito de furto comum. A conclusão é extensiva ao
caso em que se verificar a restituição imediata do objeto subtraído,
atenuando-se a pena do delito, por ter querido, realmente, o agente parti­
ciparde crime menos grave. Esta afirmação resulta, no nosso entender,
da dedução seguinte: a ação voluntária de prolongar o uso da coisa
subtraída fez com que o agente assumisse o risco, prestasse anuência
ao resultado mais grave e fosse, conseqüentemente, indiferente ao mes­
mo. A restituição imediata da coisa, por não descaracterizar o dolo even­
tual, influi, somente, na atenuação da pena cominada ao delito de furto
comum. Este raciocínio nasce do fato de não se poder converter o furto
de uso em furtum rei, sem que haja o requisito primacial deste: o animus
furandi.

Daí a dificuldade de se trazer para esta análise exemplificações que
diferenciem os dois delitos, de vez que as mesmas, em geral, por não
assinalarem os pontos controvertidos da questão, não permitem um ate­
rimento do dolo do agente. Contudo, é Manzini (26) quem dá os seguintes
exemplos:

"Chi sottrae un'automibile altrui e la usa per fare immediata­
mente una corsa, e subito dopo tale uso la restituisce, commette
furto d'uso; ma chi si giova dell'automobile per fare un viaggio
che richieda un tempo non brevissimo, risponde di furto comune,
ancorchê, terminato il viaggio, la restituisca."

Cita, neste ponto, estruturando seu exemplo, o fato de a jurisprudên­
cia "della Cassazione", em 12-11-48, ter entendido que comete furto co­
mum quem subtrai uma bicicleta "per andare dalla liguria in Sicilia".

Esses exemplos, contudo, motivaram a observação do Edmondo Bruto
Liberati (27), abaixo transcrita, a qual reforça ainda mais o nosso temor
em incluí-los neste trabalho: essas máximas, diz o autor citado, não per­
mitem um perfeito entendimento da matéria, uma vez que não fazem
referência ao caso concreto. E acrescenta que mesmo o princípio firmado
a prescindir desta referência resulta sempre "scarsamente significativo"
porque, na verdade, se se encontra uma máxima que diga que o uso
momentâneo é o uso de "brevíssima durata" ou de "breve durata", é
raro encontrar-se, entretanto, uma que diga, por exemplo, "che uso non di
breve durata ê quelfo di una bicicletta per andare dalJa Liguria in Sicilla".

Colocado, assim, nos devidos termos o problema das exemplifica­
ções, julgamos oportuno lembrar ainda que o uso momentâneo da coisa
subtraida dever ser imediato "não podendo alegar intenção de uso
quem subtrai a coisa para usá-la meses depois" (28).

1:&5} Manzin1, op. clt., pág. 323.
(211) MiUlzlnl, op. clt.• pág. 323.
{27} Edmondo Bruto LlberaU - "EnClclopedla dei Dlrltto.., vol. XVIII - pá.g. 413.
(28) lildgard Magalhlies Noronha, op. cit., pág. 95.
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Isto posto, é de se concluir:
a) que, em princípio, o uso momentâneo é o uso de pouca duração,

mas implica esta "brevissima durata" no período de tempo es­
tritamente necessário a que a coisa subtraída seja usada, "con­
forme alia natura o alia destinazione deJla cosa o altrimenti alia
intenzione deI colpevole";

b) que responde por furto comum, e não furto de uso, aquele que
fizer da coisa um uso prolongado, ainda mesmo que a restitua
imediatamente, atenuando-se, porém, neste caso, a pena comi­
nada àquele delito. Daí a afirmação categórica de Maggiore:
"El'uso debe ser "momentáneo", es decir, de brevísima dUra­
ción; si fuera permanente o de cualquier duración prolongada,
se tendrfa simple hurto" eU).

c) que deve o agente servir-se logo da coisa subtrafda, porque o
art. 165 do C. P. brasileiro prescreve que o uso da coisa seja
imediato e nào adiado para ocasião futura.

Estas conclusões estão realmente fundamentadas em comentários
feitos ao art. 626, § 19, do Código Penal italiano. No Brasil não há juris­
prudência firmada sobre o assunto. Contudo, é mister que se assinale
o fato de o Supremo Tribunal Federal ter exarado alguns acórdãos que,
a rigor, não se conciliam com os conceitos emitidos pela doutrina italiana.
Vamos publicar, a seguir, comentários extraídos da Revista de Direito
Penal (30) acerca de uma dessas decisões, os quais consubstanciam
melhor o nosso pensamento. Antes, porém, uma indagação: a inclusão,
pelo novo Código, de dispositivo expresso capitulando o furto de uso
modificaria, em parte, tal entendimento?

"FURTO DE USO. REPOSiÇÃO IMEDIATA E USO
MOMENTANEO.
A 2~ Câmara Criminal do T.J. da Guanabara. na Ap. Crim. 48.060,
relator o ilustre Des. Roberto Medeiros, decidiu que o furto de
uso não pode ser identificado na ação de quem subtraiu um
automóvel e o utilizou por dois dias, levando-o de volta ao depó­
sito de onde o tirou, com pequenas avarias.
Não há falar em furto de uso se não há uso momentâneo da
coisa, além de sua reposição. Nesse sentido, como observou o
relator, são as disposições constantes do Código italiano (art.
121, I) e do projeto Alcântara Machado (arts. 356, § 29, n9 I, e
350, § 49, n9 I). "Por uso momentâneo de um veículo não se
pode entender, evidentemente, o que se dilata por dois dias."
Decisão unânime (Rev. Jurísprudincia, 13/410). Sobre a confi­
guração do furto de uso, cf. Rev. Jurispr., 6/438.
O STF, por sua 2~ Turma, reformou a decisão, no H. C. 44.043,
relator o ilustre Ministro Adalício Nogueira, por unanimidade de
votos. Entendeu o Tribunal que a hipótese era de furto de uso,
constituindo apenas infração disciplinar pela qual o paciente
foi punido. Era ele soldado da PoHcia Militar da Guanabara e

-;';;129""')"""'-';O"'"luae=p-::-'pe Magglore - "Derecho Penal" - vol. V - 1956 - pág. 71.
(30) Revista de Direito PeDAl - n.o 2 - abrU/Junho de 1971 - D1retor: Prot. Heleno FragOllO

- pé.g. 128.
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foi excluído da corporação. Para o relator não ficou evidenciado
o animus furandi, essencial à configuração do delito (Rev. Trim.
Jurispr., 42/86).
A existência de furto comum não pode ser decidida exclusiva­
mente com base no lapso de tempo que ocorre entre o apode­
ramento da coisa e a sua devolução. O furtum rei exige o dolo
específico que não existe quando a coisa é tirada sem o pro­
pósito de tê-Ia o agente para si ou para outrem. Para antece­
dentes sobre a matéria, no STF, cf. Rev. Trim. Jurispr., 34/655;
37/96. Nosso novo Código Penal, no entanto, limita a existência
do crime à subtração "para uso momentâneo", sendo a coisa
"imediatamente restituída ou reposta no lugar onde se achava"
(art. 166)."

PARTICULARIDADES DE QUE SE REVESTE A RESTITUiÇÃO
A coisa subtraída, depois de usada momentaneamente, "deve ser

imediatamente restituída ou reposta no lugar em que se aChava" (art.
165 do C. P. brasileiro). t: mIster, assim, que haja a restituição do objeto
subtraído para que se configure o delito de "furtum usus", não se tendo,
evidentemente, como restituição a alegação, pelo agente, de que tinha
a intenção de devolvê-Ia. "La noziene dei furto d'uso esige che la resti­
tuzione sia avvenuta. e pero non si pub equiparare alia '1erif\cazione di
questa condizione la semplice intenzione dell'agente, la quale non es­
clude iI dolo dei furto comune", ensina Manzinl (31).

Interpretando o contexto da norma que tipifica o furto de uso, acres­
centa o iurista italiano que responde por furto comum o agente que,
apesar de ter o propósito de restituir a coisa no momento em que a
subtraiu e durante o uso da mesma, não conseguir atingir esse obJetivo
por circunstâncias alheias a sua vontade, ou seja, por motivo de força
maior ou caso fortuito. Esta hipótese traduz, data venia, uma forma de
responsabilidade objetiva. Contudo, ela consubstancia, na verdade, o
pensamento da jurisprudência "della Cassazione", como se verá a seguir:

"Rendono applicabile il títolo comune di furto tutte le cause Indi­
pendenti dalla voluntà deI colpevole, che impediscomo la res­
tituzione." (Cas. 20 aprile 1951) (32);
"La mancata restituzione, pur avendosi la voluntà di restituire,
non pua essere giustlficata da caso fortuito o da forza maggiore."
(Cass. 20 aprile, 1951) (8R);
Categórica a esse respeito é a "Relazione dei Presidente della
Commissione Ministeriale per li progetto deI Cod. Penala:
"Se iJ furto sia stato commesso con lo scopo di fare uso tempo·
raneo della cosa sottrata, ma in effeto la cosa non sia restituita,
ricorre J'ipotesi dell art. 639." (34)

Dessa maneira, encerrando ou não o conteúdo dessas decisões a
responsabilidade objetiva, é de se concluir,em face das mesmas. que,
no delito de furto de uso. o que tem relevância é o fato objetivo da res­
(31) V. Manzlnl, op. clt., pág. 324.
(32) V. Manz1nl, op. clt., p{"g. 324.
(33) A. Bantoro - "Manuale dI D1rltto penale", VOI. v, pãg. 387
(34) M9,nzUl1. op. dt., 324.
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tiluição. "In testo della legge", diz Edmondo Bruto Liberati, (33) "a dire
vero, non sembra lasciare molti dubbi in proposito: cio he há rilevanza
nella fattispecie dei furto d'uso e il fatto oggetivo dell'awenuta restitu­
zione". Em não a havendo, não se caracterizará o delito de furto de uso,
mas o de furto comum, fundamentando Maggiore esta conversão de deli­
tos nos termos seguintes: "No tiene ningún valor la restituci6n frustrada
por caso fortuito o fuerza mayor, porque "qui in re iIIic:ta versatur tenetur
etiam de casu" (ai que actúa en cosa ilícita, responde también dei
caso)" (3(;).

I: interessante assinalar, ainda, a opinião de Severino Loreto (3.),
segundo a qual subsiste o delito de furto de uso quando a impossibilidade
de restituir a coisa subtraída surja durante o uso da mesma, ou no
momento em que esteja sendo efetuada a restituição pelo agente "pur­
che ne faccia immedlata dichiarazione all'avente dirritto e ofra il risarci­
mento dei danno". Esta argumentação, cC'ntudo, não está concorde com
o texto legal, "che pone come condizione inderogabile I'awenuta resti­
tuzione, ai quale non ê affato equiparato il risarcimento dei danno. Per
il sistema dei Codice", ensina Manzini, "tutti gl; accidenti, ai quali puo dar
luogo un'attività delituosa, stanno a carico dei colpevole, como conse­
guenza dei suo fatto; ed ê giustissimo che iI delinquente corra tutti i
risch i inerente ai suo fatto criminoso".

Sem qualquer consideraç?o de mérito, pode-se afirmar que a opinião
de Severino Loreto constitui, realmente, voz isolada no Direito italiano,
pois a jurisprudência "della Cassazione" já teve occsião de se pronunciar
sobre vários casos em que a restituição não se efetivou, por ter a coisa
subtraída sido encontrada pela polícia, ou ainda por ter sido a mesma
destruída em virtude de força maior ou por fato culposo do agente, e,
em todos esses casos, entendeu que para a configuração do "furtum
usus" é necessário e imprescindível que se verifique a restituição con­
creta do objeto subtraído:

"Per la sussistenza dell'ipotesi dei furto d'uso ocorre non 501­
tanto l'uso momentaneo della cosa, ma I'effetiva restituzione, la
quale ê elemento oblettivo che deve essersi. in realtà, verificato,
ed ai quale non puõ equipararsi la semplice intenzione del
colpevole; ne ha alcun rilievo il fatto che tale intenzione non sia
stata realizzatta per causa indipendente della volontà dei colpe­
vale (nella specie perché nel frattempo la cosa era stata ritrovata
dalla polizia) dovendosi questo elemento valutare unícamente nel
suo aspetto obiettivo." (RS)

Esta restituição, entretanto, deve atender ainda a determinados re­
quisitos que integram a figura delituosa focalizada. Neste sentido escla­
rece Manzini (39):

"La restituzione deI tolto, come condizione di aplicabilità dei
titolo di furto d'uso in luogo di quello di furto comune, deve
rispondere a determinati requisiti, riguardanti I'immediatezza,

(3.5) Edmondo Bruto Llberatl, op. clt.. pág. 418.
(36. Gulseppe Maggiore, op. clt., pág. 72.
(37) severino Loreto, citado por Manz1n1. op. cit., pág. 324.
(38) Edmondo Bruto Llberati, op. clt., pág. 418.
(39) V. Manzlnl, op. clt., pig. 324.
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I'identità e lo stato derla cosa, la completezza e iI modo deUa
restituzione medesima."

Assim, a restituição do objeto subtraído em seu todo constitui
apenas um pressuposto para a aplicação do título de furto de uso, o qual
só se verificará se esta restituição for imediata; se for a própria coisa
subtralda a devolvida; se for esta restituída intacta em si mesma e nos
seus acessórios; havendo, ainda, a considerar o próprio modo da resti­
tuição. Analisaremos, a seguir, cada uma destas particularidades.

a) Restituição ímediata

Para a aplicabilidade do trtulo de furto de uso é necessário que a
restituição da coisa subtraída "avvenga subito dopo I'uso momentaneo;
in altri termini, senza ritardo" (40). Assim, "tão logo haja o individuo usado
a coisa, há de restituí-Ia ao possuidor, o que significa dever essa restitui­
ção ser imediata" (41).

Para se fixar, entretanto, esta ação imediata, é imprescindível levar-se
em consideração cada caso de per si, uma vez que não é possível esta­
belecer-se um rígido critério cronológico, "essando I'immediateza, cosi
come la rnomentaneità dell'uso, con la quale essa ê in correlazione, ca­
ratteri 11 cui margine di indeterminatezza pub essere circoscritto solo
facendo riferimento ai tipo della cosa sottra e all'uso che in concreto se
fa". (42) Isto, contudo, não obsta a afirmação de Manzini de que, se o
agente subtrair a coisa com o escopo de usá-Ia momentaneamente, mas,
depois deste uso, retarda a sua devolução, responde por furto comum e
não furto de uso (48).

b) Identidade da coisa subtraída

~ a própria coisa que há de ser restitulda, não o seu equivalente
econõmioo, ou outra da mesma espécie, acrescenta Magalhães Noronha
(H). Este requisito, entretanto, não merece análise mais detalhada porque,
face ao art. 165 do C. P. brasileiro, somente poderão ser objeto de furto
de uso os bens infungíveis.

c) Restituição da coisa no estado em que se encontrava
antes de subtraída ou tal como estava antes

A coisa subtraída deve, ainda, ser devolvida nas mesmas condições
em que foi encontrada, isto é, no estado em que se achava antes de
subtraída - intacta em si mesma e nos seus acessórios. Assim, esclarece
Hungria (411) , "se a coisa transitoriamente usada é um automóvel suprido
de gasolina e de óleo, e se tais substâncias são total ou parcialmente
consumidas, já então se apresenta um furtum rei, isto é, um autêntico
furto em relação à gasolina e ao óleo. Do mesmo modo, se o agente,
antes de repor, por exemplo, a ovelha alheia de que se utilizou, digamos
para o transporte de lenha miúda, submete-a à tosquia, assenhoreando-se
da lã, comete furto quanto a esta".

(40) Francisco Antollsel - "ManU&le di Dirltto Penale" - vaI. I - 1954 - pág. 224.
(41) Edgard Magalhâe8 Noronha, op. clt., pAgo 95.
(42) Edmondo Bruto LI])eratl - op. clt., pág. 412
(43) V. Manzlnl. op. cit., pág, 325.
(66) Bdgard Magll1hlee Noronha, op. clt., pago 95.
(t:l) NeLeon Hungrta, op. clt.. pág. 24.
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Nesse sentido também é a lição de Manzini, quando discorre sobre
os requisitos da "identitá e stato inalterato della cosa" e da "completezza
della restituzione", os quais, é relevante frisar, englobamos no trtulo
supra. Diz o jurista italiano: "No que concerne particularmente ao furto
de automóveis, se o carro utilizado continha o carburante e o lubrificante,
é fora de dúvida que, se O agente, no uso momentâneo do veículo, consu­
miu total ou parcialmente tais coisas, e restituiu o carro sem reabaste­
cê-lo convenientemente, responde por furto comum." (46)

João Roberto Martins (47) não se conforma com a conclusão dos
Mestres, afirmando que uma das objeções que se pode fazer à mesma
está contida na indagação:

"Onde o anlmus rem sibi habandi, o intuito de assenhoreamento,
a intenção de ter a coisa como dono, em relação à gasolina de
um veiculo, por parte de quem dele se utiliza momentaneamente?
Parece evidente, pelo menos para mim, que quem usa um carro
não quer se apoderar da gasolina, mas é forçado, obrigado 8

compelido a despender esse combustível, pois do contrário o
veículo não anda, principalmente em se tratando de uma coisa
móvel por excelência."

Dai condenar veementemente a comparação feita por Hungria entre
o caso do automóvel e o da ovelha tosquiada, porque "a ovelha não
depende de lã para movimentar-se, ao passo que o veiculo, para a sua
deslocação e uso, depende, evidentemente, de gasolina ... "

Dessa maneira, entende o Professor João Roberto Martins que o
consumo da gasolina está implícito no próprio uso da coisa subtrafda,
porque "quem se utiliza de um automóvel não pousa a mão sobre a
gasolina, nem remove o combustível (no sentido penal) de um lugar para
outro, nem muito menos está querendo dispor da substância como se
dono fosse, no sentido de assenhoreamento". Está, apenas, usando a
substância, a qual é inerente à utilização da ras principal. Poderíamos
acrescentar à tese que alguns litros de gasolina não causam lesão apre­
ciável ao patrimônio de ningUém, estando, assim, também, implícito este
fato na própria noção do furto de uso. Contudo, este delito tem por
objeto somente os bens infungíveis.

Conseqüentemente, melhor será nos abstermos de analisar o mérito
da questão e reconhecer simplesmente que, consoante o entendimento
de Hungria, se o agente subtrair o veículo e restituí-lo sem a reposição
da gasolina consumida, responderá por furto de uso pela subtração do
automóvel, e por furto comum pelo gasto do combustível. Acumulando-se,
assim, as penas dos dois delitos, nos termos do art. 65 do novo Código
Penal. O mesmo se diga em relação ao veículo que for devolvido des­
falcado de qualquer acessório, aliás com maior razão.

MODOS DE RESTITUiÇÃO
Ao estabelecer a obrigatoriedade da restituição da coisa subtraída,

torna patente o art. 165 do Código Penal brasileiro que equivale à res·

(46) V. Manzlnl, op. c1t., - Tradução contlda na Revista dos Tribunais - vaI. 364.
(47) Joio Roberto Martlns- Artigo pUblicado na. Justltla - 4.0 Trlm. - 1967 - pág. 53:

"O Furto de Uso e o Anteprojeto de CódIgo Penal".



150 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

tituição a reposição da coisa "no local onde se achava". O acréscimo
introduzido à norma que tipifica o "furtum usus", entre nós, parece-nos
pleonástico, uma vez. que já compreendido na própria noção de restitui­
ção. Contudo, tem o mesmo um fim evidente: o de eliminar a possibilidade
de se encarar como restituição o abandono da coisa em lugar ignorado.

O pleonasmo. todavia, permanece, porque abandono não é restitui­
ção. enquanto que a expressão "reposição da coisa no lugar onde se
achava" não comporta, data venia, nenhuma outra significação senão a
de restituição. A própria doutrina italiana assim entende quando inter~

preta o art. 626, § 1Q, o qual, é oportuno lembrar, expressa somente a
obrigatoriedade da restituição. Mesmo assim, tem ensejado jurisprudên­
cia rígida e inflexível no sentido de que para a caracterização do furto
de uso é necessária a "restituição voluntária, imediata e efetiva do
objeto subtraído ao prejudicado, ou, ao menos, a recolocação do mesmo
no local em que fora subtrardo". (48) Este entendimento parece ser
seguido pelo Ministro Gama e Silva, quando, na Exposição de Motivos
ao novo Código Penal, cita o exemplo seguinte: "~ claro que, se o agente
subtraiu o veículo, usou-o e, em vez de repô-lo no lugar onde se achava,
abandonou-o em qualquer outra parte, não realizou o furto de uso, mas
o furto consumado." (49)

A hipótese focalizada leva-nos à formulação de uma outra: se o
agente subtraiu o vefculo, usou-o e o repôs em outra parte, dando. en­
tretanto, ciência desse fato ao prejudicado, está ou não caracterizado o
furto de uso? No nosso entender, está configurado o delito em tera, por­
que, como esclarece Edmondo Bruto Liberati (ÕO), o elemento restituição
deve sempre ser interpretado "sulla base de11a funzione che esso assolve
nela struttura deI reato". Assim se consideraria como restituição qualquer
ato concreto e idôneo que fosse capaz de reintegrar a vftima na posse
da coisa subtraída (51). Manzini admite este conceito quando assinala que
a restituição deve sempre ser feita de modo a que a vítima recupere a
posse do objeto subtraído. Não tem outro sentido a lição de Hungria (52)
quando, afirmando que "a res deve ser devolvida a local em que seja
exercível o imediato poder de disposição do dono", esclarece: "Se o
agente a deixa alhures, sem qualquer aviso ao proprietário, assume o
risco de que não se opere a restituição (pouco 56 lhe dá que esta se
realize ou não), e a hipótese se equipara à do ladrão que, depois de as­
senhorear-se da coisa, resolve abandoná-Ia, o que não o exime de res­
ponder a trturo de furto."

Como se observa, admitem os juristas citados a coniíguração do
"furtum usus", apesar da não-reposição da coisa no Jocal onde se achava,
contanto que se dê à vítima conhecimento do fato. Esta tnterpretação
não foge, data venia, ao teor do art. 165 do C. P. brasileiro. pois o que
nele está proibido é o abandono da coisa em lugar ignorado. Isto, eviden-

(48) Edmondo Bruto Liberatl, op. ci•. , pág. 414.
(49) Exposição de Motivos ao Código Penal de 1969.
(SO) Edmondo Bruto Llberatl, OP. clt., pág. 414.
(51) Edmondo Bruto L1I:leratl, op. clt.• pãg. 414.
(52) Nelson Hungria. op. clt., págs. 24 e 25.
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temente, descaracteriza o delito em exame, porquanto não é um meio
idôneo para reintegrar a vítima na posse do objeto subtraído, não p0­
dendo, conseqüentemente, ser enquadrado como restituição.

~ interessante assinalar, ainda, neste capítulo, que a restituição da
cOisa subtraída deve ser voluntária, "no obligada, pero no es necessario
que sea espontánea (por consiguiente puede ser efecto de persuasiones,
exhortaciones o intervenciones)" (53).

No Brasil, como já acentuamos, não há jurisprudência firmada sobre
o assunto. As próprias considerações doutrinárias dos escritores brasi­
leiros transcritas nesta pesquisa resultam da análise do art. 626, § 19,
do Código Penal italiano. Todavia, julgamos oportuno incluir aqui a
ementa de alguns acórdãos que versaram sobre o furto de uso, os quais
dão uma idéia de como os nossos juristas vêem o delito em questão:

"A presença do elemento "restituição" é pressuposto obriga­
tório do furto de uso. E a mesma inocorre quando a apreensão
da coisa subtraída se verifica por acaso;" (114)

"Não há que se falar em furto de uso se a coisa subtraída não
é recolocada na esfera de vigilância de seu dono, proprietário
ou possuidor;" (5")

"Responde por furto (comum) o paciente que subtraiu o veículo
mediante fraude, conservou-o em seu poder por cerca de quinze
horas e o abandonou em outro local, sujeito a todos os aza­
res;" (56)

"O furto de uso só é impunível em face dos seus elementos ni­
tidamente caracterizadores e que envolvem não s6 a intenção
de simples e transitório uso e correlata devolução, mas, tam­
bém, afora a ausência de danos e desgaste apreciável, igual­
mente a devoluç~o rápida. Logo, se antes da restituição é o
agente surpreendido na posse da res furtiva, claro é que nesse
momento o furto deixa de ser de uso para ser furto próprio e
típico;" (57)

"Furto de Uso. Hipótese não caracterizada. Acusados que sub­
traem o veículo da vítima e com ele se dirigem a passeio. a
localidade vizinha. Prisão dos mesmos qu.:mdo retornavam para
devolvê-lo. Condenação mantida ... Inteligência do art. 155 do
Código Penal.

(53) Gulseppe Magg1ore, op. clt., pâg. 71.
(54) Trecho de acórdão do Tr!bunal de Alçada Criminal de 81\0 Paulo, relatado pelo Magis­

trado Prestefl Barra - Revista dos Tribunais - vaI. 405/309, cC., Rev. dos Tribunais ­
vaI. 433/1971.

(55) Ementa de acórdão relatado pelo Dr. Rubens costa. - Revista dos TrlbllDais - vol.
429/1971.

(56) Trecho da ementa. de acórdão do Supremo Tribunal Federal, relatado pelo Ministro Amaral
Santos - Revista Trimestral de Jurisprudência - vaI. 56 - págs. 601-893.

(57) Acórdllo relatado pelo Magistrado Azevedo Júnior - Rev. dos TrIbnnals - vaI. ü3-1971,
cf.• Rev. dos Tribunais - vol. 412/1967.
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Não encontra guarida na Justiça a impunidade do furto de uso,
pela inocorrência do elemento moral, porque o bem patrimonial
ficaria desprovido de proteção contra as investidas dos irres­
ponsáveis;" (118)

"Furto de uso. Ocorrência. Acusados que subtraem o veiculo da
vítima para um passeio. Intenção de restitui-lo, quando se veri­
fica um desastre, danifican<:lo-o. Inexistência, não obstante, do
animus furandl. Absolvição mantida. Inteligência do art. 155 do
Código Penal.

Se não tiveram os réus a intenção de furtar, mas, tão-s6, a de
usar momentaneamente o veículo, restituindo-o, a seguir, não
há que se falar na infração do art. 155 do Código Penal. O fato
de haver sido o mesmo danificado, em virtude de desastre, não
muda a situação, eis que terá o prejudicado, na lei civil, o meio
necessário ao ressarcimento," (119)

Ao encerrarmos esta pesquisa, não poderfamos deixar de transcrever
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, no Recurso de Habeas
Corpus nÇl 42. 633-GB, a qual admite a configuração do furto de uso,
apesar da não-restituição do objeto subtraído. A tipificação expressa
deste delito pelo novo Código modificaria tal entendimento?

"RECURSO DE HABEAS CORPUS NQ 42.633 - GB (6(1)

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Victor Nunes Leal.

Recorrentes: Cadmo Henry Schramm e Gilvan Chegure.

Recorrido: Tribunal de Justiça.

Furto. Simples uso. Elemento subjetivo.

1) Mediante prova cabal da falta do animus furandi, o simples
uso de coisa alheia nAo constitui furto, podendo as conlMHlü(lllll~

elas do ato caracterizar outra infração penal.

2) Situação peculiar dos bens fungíveis. A figura do desvio.

ACóRDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, na confor­
midade da Ata do julgamento e das notas taquigráficas, por

(58) Ementa. de acórdão do TrIbunal de Alçada de São Paulo, relatado pelo Magistrado ftalo
Gal.1l - Bevlllta dOI Trlbun.a1s - vol. 40411969.

(59) Ementa. de acórdllo do Tribunal de Alçada de 8Ao Paulo. relatado pelo Magtstrado Souza
Lima - Revista dOI Tribunais ~ vol.. 323.

(eII) ReVista TrID1estral de ,Jurisprudência - 8TF - vol. 34 - Dezembro de 1963 - pie.
655 e sega.
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unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para conceder
a ordem, por falta de justa causa.

Brasília, 15 de setembro de 1965 (data do julgamento). - A. M.
Ribeiro da Costa, Presidente. - Victor Nunes Leal, Relator.

RELATóRIO

O Sr. Ministro Victor Nunes: - O Tribunal de Justiça da Gua­
nabara negou habeas corpus impetrado em favor de Cadmo
Henry Schramm e Gilvan Chegure, que foram condenados, em
1~ instância, por furto de automóvel.

O impetrante explica, e assim fundamenta o seu recurso, que
três rapazes combinaram um passeio a Friburgo com três
moças, a fim de passarem o fim de semana no sitio de um
amigo. Iriam, ou no automóvel de outro amigo ou de ônibus. A
última hora, o dono do automóvel não pôde atender à solicita­
ção. Um dos dois pacientes sugeriu, então. que usassem o au­
tomóvel Chevrolet que estava estacionado em certa rua de
Copacabana, com o vidro arriado. E assim fizeram. Apanharam o
outro companheiro, em sua residência, e as três moças, nos
lugares combinados, e seguiram para Friburgo.

Quando, já de volta, se encontravam no centro da cidade, esta­
cionados em fila dupla, os inspetores do trânsito, alertados por
essa infração, pediram os documentos. Verificou-se, então, que
o responsável pelo automóvel (que, no momento, se encontrava
com as moças em uma confeitaria próxima, enquanto os compa­
nheiros permaneciam no carro) não era o proprietário. Os três
rapazes e as três moças foram levados à Delegacia, do que
resultou o processo e a condenação.

Alega-se, na impetração, que o caso não é de furto, porque os
pacientes não tinham a intenção de se apropriar de coisa alheia.
O automóvel seria devolvido. A devolução s6 não se consumou,
porque ainda o estavam usando, na cidade de Friburgo, para o
fim que justificara essa viagem. E a apreensão do carro foi
ensejada por uma infração do trânsito.

O impetrante cita a opinião de Nelson Hungria e alguns julgados
do Tribunal de Justiça da Guanabara, sobre a inexistência, na
legislação penal vigente, do crime de furto de uso, e pede a
reforma da decisão.

O terceiro dos acusados foi absolvido pelo Juiz. Foram conde­
nados os outros dois, os que, efetivamente, se apossaram do
carro, em Copacabana.

Está feito o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Victor Nunes (Relator): - Sr. Presidente, li este
processo, da primeira à última linha.
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No que toca aos fatos da causa, há coinoidêncta dos depoimen­
tos quanto à versão que resumi no relatório.

Os três rapazes se reuniram às três moças e foram para Friburgo,
passando uma parte do dia num sítio próximo da cidade. De­
pois, de regresso (possivelmente para o Rlo de Janeiro), foram
presos na área da cidade.

A presença das três moças foi ainda corroborada pel-a própria
prisão, pois foram levadas à Delegacía, onde prestaram depo'i­
menta.

Os depoimentos de todos os acusados coincidem, nos detalhes,
inclusive quanto '80 ajuste do passeio e quanto à alternativa de
irem de ônibus ou no automóvel de um amigo comum, que não
pôde, afinal, ,atender ao combinado.

Quanto aos fatos contemporâneos da detenção, também coinci­
dem os depoimentos dos guardas. As três moças estavam com
um dos rapazes na confeitari,a. Os outros dois haviam ficado
no automóvel. Chamados aqueles, na confeitaria, seguiu-se o
pedido de documentos e a detenção.

O próprio Juiz não nega a versão dos fatos, porque fundamenta
a sentença em razão de ordem jurídica, isto é, na tese de que
o furto de uso é equiparado ao furto de coisa.

Diz o Juiz: "Vale salientar, em tema de furto ele automóvel, que
"o dolo se há de buscar na simples tomada da coisa contra a
Ilontaoo do dono, sendo ln$~~n'e o Um com que to' ta' tato
pratIcado", conforme a opinião do eminente Des. Didier Filho,
que éa mais consentânea com a proteção dos interesses so­
ciais."

Cita, neste passo, o livro Direito Penal Aplicado e acrescenta:
"Cadmo e Gilvan (que são os pacientes) são primári'os, de vida
pregressa regular."

Neste ponto, o Juiz não endossou a afirmativa da denúncia, de
que um deles teria precedente criminal.

Quanto ao teroeiro acusado, o Juiz o absolYeu. Não estava pre­
sente no momenro em que os outros dois se apossaram do au­
tomóvel, embora, do depoimento por ele prestado na Polícia,
conste que, ao ser apanhado pelos outros, ciente então de que
o automóvel fora obtido nas condições indicadas, não fez qual­
quer objeção.
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Os outros dois foram condenados a dois anos e quatro meses
de reclusão, o que exclui o sursis.

O problema do furto de uso, como todos sabemos, é objeto de
grande controvérsia na doutrina, e nossa própria legislação não
tem sido uniforme no tratamento do assunto.

Nelson Hungria, no vaI. 7, p. 23, dos seus Comentários ao Códi­
go Penal, afirma, categoricamente, que o Código atual, do mes­
mo modo que o de 1890, exclui a criminalidade do simples furto
de uso:

"O art. 155, como já ficou acentuado, somente incrimina o
furtum rei, isto é, a subtração, com ânimo definitivo, da coisa
alheia substancialmente considerada. Foi, assim, deixado à mar­
gem o furtum usus. O Código de 1890, diversamente do Código
do Império (art. 258), já ns.o incluia o furto de uso na categoria
do ilícito penal, rompendo, assim, com a tradição romanística
("Furlum esl contrelatio fraudulosa. lucrl faclendi causa, vel

Ipsius rei, vel eliam usus e jus possessionlsve ... ). Seguiu-lhe o
exemplo o Código de 1940. Como observa Von Liszt, "quanto
mais se desenvolveu a idéia moderna do furto, tanto menos se
fez compatível com o uso indevido, a que falta inteiramente a
intenção de assenhoreamento". Ocorre o chamado furto de uso
quando alguém arbitrariamente retira coisa alheia infungfvel
(v.g., um cavalo, um automóvel, um terno de roupa, um livro), para
dela servir-se momentânea ou passageiramente, repondo-a, a
seguir, Integra, na esfera de atividade patrimonial do dono. Tal
fato, perante o nosso direito vigente, não ultrapassa a órbita do
iHcito civil. ~ bem de ver que a coisa deve ser restítuída intata
em si mesma e nos seus acessórios. Assim, se a coisa transito­
riamente usada é um automóvel suprido de gasolina e de 6leo,
e se tais substâncias são total ou parcialmente consumidas, já
então se apresenta um furtum rei, isto é, um autêntico furto em
relação à gasolina e ao óleo. Do mesmo modo, se o agente,
antes de repor, por exemplo, a ovelha alheia de que se utilizou,
digamos, para transporte de lenha miúda, submete-a à tosquia,
assenhoreando-se da lã, comete furto quanto a esta.

A res deve ser devolvida a local em que seja exercível o ime­
diato poder de disposição do dono: se o agente a deixa alhures.
sem qualquer aviso ao proprietário, assume o risco de que não
se opere a restituição (pouco se lhe dá que esta se realize ou
não), e a hipótese se equipara à do ladrão que, depois de as-
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senhorear-se da coisa, resolve abandoná-Ia, o que não o exime
de responder a titulo de furto."

Em trabalho mais recente, o Prof. Heleno Cláud-io Fragoso sus­
tenta a mesma opinião e conclui (Llçlo de Direito Penal,
1/242):

"Para que seja reconhecível o furto de uso e não o furto comum,
é necessário que a coisa seja restituída ao possuidor ou pro­
prietário, de quem foi subtraída, isto é, que seja reposta no lu­
gar em que o dono exerce seu poder de disposição sobre ela.
Fora daí, a exclusão do anlmos furandi dependerá de prova pIe-­
na, a ser oferecida pelo imputado."

Não exclui, portanto, o Prof. Heleno Fragoso que a pesso'a que
se apossou de coisa alheia, ilicitamente. somente para usã-la,
faça prova plena da ausência do ânimo de se apropr~ar dela.
Quando há restituição, em situação inequívoca, a ausência do
ânimo delituoso resulta comprovada pela pr6pria restituição.
Quando a restituição não se completa, por serem os agentes sur­
preendidos no curso da ação, toma-se mais difícil, mas não im­
posslvel, a comprovação rigorosa de que o agente foI movido
por outro prop6sito que não o de furtar.

Em 1961, o Supremo Tribunal Federal discutiu este mesmo pro~

blema, no RHC 38.626. Foi Relator o eminente Ministro Gonçal­
ves de Oliveira, cujo voto não preponderou, porque não se po­
dia ter, desde logo, uma exata apreciação dos fatos e da in­
tenção dos pacientes.

Disse, então, o eminente Ministro Gonçalves de Oliveira:

"O fato, na versão da decisão de 1~ instância. não impugnada
pelo venerando acórdão recorrido, é que "o paciente ... se ser­
viu do carro. .. arbitrariamente, para dar "voltas" pera cidade.
E suas afirmativas estão devidamente corroboradas pela prova
circunstancial ouvida por ocasião da lavratura de sua prisão em
flagrante (f. 24).

Se essa versão fosse desautorizada pela veneranda decisão re­
corrida, o recurso não mereceria provimento, mas o acórdão não
impugna essa versão.

Assim, aceitando-a como fato apurado na Justiça local, entendo
que não houve crime.

Dou, pelo exposto, provimento ao recurso para restabelecer a
sentença."



ABRIL A JUNHO - 1973 157

Ponderou, entretanto, o eminente Ministro Pedro Chaves, que
veio a ser o Relator do acórdão:

"A questão de o furtum usus ser ou não punivel é discutível, em
face da doutrina. O paciente já foi posto em liberdade, porque o
flagrante foi relaxado, mas ele continua sujeito à ação penal. No
curso do procedimento processual é que se vai verificar se hou~

ve, ou não, pura e simplesmente o furtum usus."

Prevaleceu esse reparo de S. Ex~ Mas, mesmo de sua parte, não
houve impugnação cabal à tese do eminente Ministro Gonçalves
de Oliveira.

Pelo exposto, Sr. Presidente, meu voto é para dar provimento
ao recurso, por falta de justa causa.

Os pacientes foram surpreendidos em circunstâncias que não
excluem a intenção de devolver o automóvel, mas, ao contrário,
a corroboram. Nenhum deles residia em Friburgo, como também
as moças e o terceiro rapaz ali não residiam. Passaram parte
do dia num sítio, próximo da ci,dada. Ao serem presos, no centro
urbano, a conclusão natural é que estivessem regressando para
o Rio de Janeiro, onde todos residiam. Nem o Juiz afirmou o
contrário, limitando-se a sustentar a tese da criminalidade do furto
de uso. Mas o simples furto de uso, pela corrente a que me filio,
não está tipificado na lei penal.

O Sr. Ministro Luiz Gallottl: - O furto de uso pode existir, em
face da nossa lei, quando se trata de coisa fungível.

O Sr. Ministro Victor Nunes (Relator): - Porque, então, a coisa
se consome: gás, gasolina, eletricidade etc.

O Sr. Ministro Luiz Gallott!: - Dinheiro pode ser outro exemplo.

O Sr. Ministro Victor Nunes (Relator): - Agradeço a contribui­
ção de V. Ex~, quanto às coisas fungíveis.
Dou provimento ao recurso, Senhor Presidente.

VOTO

O Sr. Ministro Evandro Lins: - Estou de acordo com o eminente
Relator.

Se o Código qUtsesse punir, faria como faz o código italiano, que
contém figura expressa apenando o furto de uso.

Assim, estou de acordo com o eminente Relator e também con­
cedo a ordem.
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VOTO

o Sr. Ministro Hermes Lima: - Também concedo a ordem. Não
estou muito seguro, doutrinariamente, a respeito do assunto.
Mas, diante das circunstânci,as de serem rapazes sem nenhum
antecedente criminal, parece-me excessivo metê·!os na cadeia
por dois anos por um furto de uso que não deu prejuízo a
ntnguém.

VOTO

o Sr. Ministro Pedro Chaves: - Também dou provimento ao
recurso.

Mas quero fazer as mesmas restrições feitas 00 voto do emi­
nente Ministro Hermes Lima.

Acho que o furto de uso é punível. Mas a grande diflculdaae não
está em saber se se trata de coisa fungível ou de coisa infun­
gível, porém o fato de que os pacientes ainda tinham oportu­
nidade de demonstrar a intenção de devolver a coisa. Para mim,
a não-caracterização do crime está apenas no fato de que os
paoientes destinavam a subtração da coisa alheia para gozo por
um certo período, com a intenção de devolver.

No caso, vamos dizer, o iter crimlnis não foi todo percorrido. Eles
ainda tinham oportunidade de devolver a coisa. Foram, em pleno
vôo, cortados pela ação policial.

Também concedo a ordem, porque não ficou provado o animus
fUrandi.

DECISÃO

Como consta da Ata, a decisão foi a seguinte: Deram provj­
menta, unanimemente.

Presidência do ExmQ Sr. Ministro Ribeiro da Costa. Impedido o
Excelentíssimo Sr. Ministro Lafayette de Andrade, Relator, o
ExmQ Sr. Ministro Victor Nunes Leal. Tomaram p'3.rte no julga­
mento os Ex.mos Senhores Ministros Evandro Lins e Silva, Her­
mes Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes Leal, Gonçalves de Olivei­
ra, VlIas 80as e Luiz Gallotti. Licenciados, os Ex.mos Srs. Minis­
tros Cândido Motta Filho e Hahnemann Guimarães.

Em 15 de setembro de 1965. - Alvaro Ferreira dos Santos, Vice­
Diretor-Geral."
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I - INTRODUÇÃO

o número crescente de desastres fatais no Brasil,
nos últimos meses, e as violentas críticas à ineficácia de
nossa legislação em matéria de infrações penais de trân­
sito e de seu julgamento considerado obsoleto, levaram a
Ordem dos Advogados do Brasil a designar um Grupo
de Trabalho, presidido pelo ex-Senador Ivo D'Aquino,
com a finalidaâe de propor Q modificação da Legislação
NacionaI sobre Trânsito.

O principal objetivo do Anteprojeto elaborado pelo
Grupo de Trabalho da OAB, composto dos Professores
Ivo D'Aquino, Helena Fragoso, Carlos de Araújo Lima,
Serrano Neves e Evaristo de Moraes Filho, é a maior
repressão aos crimes e contravenções no Trânsíto, bus­
cando diminuir o número de acidentes automobilísticos
em todo o País.

Com o mesmO intuito, inúmeros projetos têm .!ido
apresentados por parlamentares, no Congresso Nacionai,
e uma COllÚssão Especial de Segurança de Veículos Auto-
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motores e Tráfego foi criada na Câmara dos Deputados,
que, além de ouvir diversas autoridades na matéria e
estudar com afinco o problema, promoverá, em setem·
bro próximo, um Simpósio Nacional de Trânsito.

Estas as razões pelas quais a REVISTA DE INFOR­
MAÇÃO LEGISLATIVA dedica estas páginas de seu
número 38 a uma documentação sobre o Trânsito, for~

necendo os subsídios necessários aos estudiosos do
assunto.

11 - LEGISLAÇÃO

1 - CóDIGO NACIONAL DE TRANSITO

(ATUALIZADO)
(1) LEI N.o 5.108 - DE 21 DE SETEMBRO DE 1966

Institui o Código Nacional de Trânsito

CAPiTULO I

Das Disposições Preli.minares

Art. 1.0 O trân.sito de qualquer natureza nas vias ter­
restres do território nacional, abertas à circulação públi­
ca, reger~se-á por este Código.

§ 1.0 São vias terrestres as ruas, avenidas, logradou­
ros, estradas, caminhos ou passagens de domínio público.

§ 2.0 Para os efeitos deste Código, são consideradas
vias terrestres as praias abertas ao trân.sito.

Art. 2.° Os Estados podoerão adotar normas pertinen­
tes às peculiaridades locais, complementares ou supleti­
vas da lei federal.

161

CAPITULO II
Da Administração do Trânsito

Art. 3.° Compõem a AdminLstração do Trânsito, co­
mo integrantes do SLstema Nacional de Trânsito:

a) o Conselho Nacional, órgão normativo e coorde­
nador;

b) os Conselhos Estaduais e Territoriais de Trânsito
e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal, órgãos nor­
mativos;

c) o Departamento Nacional de Trânsito, os Depar- Redação dada pelo De­
tamentos de Trânsito dos Estados, Territórios e Distrito ereto-Lei n.o 237/67.
Federal, os órgãos rodovIá.rios federal, estaduais e muni-
cipais, e as Circunscrições Regionais do Trânsito, órgãos NOTA. 1
executivos.

Parágrafo único. Os Conselhos Territoriais de Trân­
sito e as Circunscrições Reg;ionais de Trânsito são de cria­
ção facultativa.

Art. 4.° O Conselho Nacional de Trânsito, com sede
no Distrito Federal, subordinad':l dlretamente ao Ministro

(1) Vide Regu)amento atuallzado (Decreto n.o 62.127, de 16.1.68, e
5uatl a1 teraçOell) .
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da Justiça e Negócios Interiores, é o órgão máximo nor­
mativo da coordenação da política e do sistema nacional
de trâ.nsito e compor-se-á dos seguintes membros, tecni­
camente capacitados em assuntos de trãnsIto:

a) um prooidente, de nível universitário, de livre es­
colha do Presidente da República;

b) do Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Trânsito;

c) um representante do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem;

d) um representante do Estado-Maior do Exército;
e) um representante do Departamento Federal de

Segurança Pública;
f) um representante do Ministério da Educação e

Cultura;
g) um representante do Ministério das Relações Ex­

teriores;
h) um reprooentante da Confederação Brasileira de

Automobilismo;
i) um representante da Confederação Nacional de

Transportes Terrestres (categoria dos trabalhadores de
transportes rodoviários);

j) um representante do "Touring Club do Brasil";
1) um representante do órgão máximo nacional de

Transporte Rodoviário de Carga;
m) um representante do órgão máximo nacional do

Transporte RodovIário de Passageiros.
§ 1.0 O mandato dos membros do Conselho Nacional

de Trânsito será de dois anos, admitida a recondução.
§ 2.° Os representantes das entidades referidas nas

alíneas h, i, j e I, deste artigo, serâo escolhidos pelo Pre­
sidente da República, dentre os nomes indicados por elas,
em lista tríplice.

§ 3.° Os membros do Conselho Nacional de TrânsitoI
deverão ter residência no Distrito Federal.

Art. 5.° Compete ao Conselho Nacional de Trân­
sito, além do que dispõem outros artigos deste Código:

I - sugerir modificações à legislação sobre trânsito;
li - zelar pela unidade do sistema nacional de trân­

sito e pela observância da respectiva legislação;
lU - resolver sobre consultas dos Conselhos de Trân­

sito dos Estados. Territórios e Distrito Federal, de autori­
dades e particulares relativas à aplicação das leis de
trânsito;

IV - conhecer e julgar os recursos contra decisões
dos Conselhos de Trânsito dos Estados, Territórios e Dis­
trito F1ederal;

V - elaborar normas-padrão e zelar pela sua exe­
cução;

VI - coordenar as atividades dos Conselhos de Trân·
sito dos Estados, Territórios e Distrito Federal;

Redaçlo dada pelo Pe·
cre1lG.Lei n." 1.31/$'1,

Acrescentado pelo De­
creto-Lel n." 237/61 (art.
2.0 ) •

RedaçAo dada pelo Pe.
erello-Le1 n.o 237/67.
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VII - colaborar nas articulações das atividades das
repartições públicas e empresas de serviços públicos e
particulares, em benefício da regularidade do trânsit<J;

VIII - estudar e propor medidas administrativas,
técnicas e legislativas que se relacionem com a explora­
ção dos s-erviços de transportes terrestres, seleção de con­
dutores de veiculos e segurança do trânsito em geral;

IX - opinar sobre os assuntos pertinentes ao trânsito
interestadual e internacional;

X - promover e coordenar campanhas educativas de
trânsito;

XI - fixar, mediante Resoluções, cs volumes e fre·
qüências máximas de sons ou ruidos, admitidos para bu­
zinas, aparelhos de alarma e motores de veículos;

XII - editar normas e estabelecer exigências para
Instalação e funcionamento das escolas de aprendizagem;

XIII - fixar normas e requisitos para a realização
de provas de automobilismo;

XIV - determinar o uso de aparelhos que diminuam
ou impeçam a poluição do ar.

Art. 6.° Das decisões do Conselho Nacional de Trân­
sito caberá recurso para o Ministro da Justiça e Negócios
Interiores, interpost<J perante o Conselho Nacional de
Trânsito, no prazo de trinta dias da publicação.

Art. 7.° Em cada Estado haverá um Conselho Es­
tadual de Trânsito composto de 7 membros, tecnicamente
capacitados em assuntos de trânsit<J, a saber:

a) um presidente, de nivel universitário;
b) um representante do órgão rodoviário estadual;
c) um representante do órgão rodoviário dos Muni­

cípios;
d) um representante do Departamento Estadual de

Trâruiito;
e) um representante do órgão máximo do transporte

rodoviário de carga;
f) um representante do órgão máximo do traruiporte

rodoviário de passageiros;
g) um oficIal do Exército, de preferência, com cursa

do Estado-Maior.

§ 1.0 No Distrito Federal haverá um Conselho de
Trânsito com a mesma composição e competência dos
Conselhos Estaduais de Trânsit<J.

§ 2.° Nos Estados-Município e no Distrito Federal o
representante previsto no item c será um urbanista de
livre escolha do Chefe do Executivo.

§ 3.° Os Territóríos poderão criar os seus Conselhos
Territoriais de Trânsito, com composição e atribuições
iguais às dos Conselhos Estaduais, atendidas as suas pe­
culiaridades de administração.

§ 4.° As nomeações dos membros dos Conselhos nos
Estados, Territórios e Distrito Federal, far-se-ão pelos' res­
pectivos Chefes do Executivo, observado, adequadamente
o disposto nos parágrafos do artigo 4.° deste Código. '
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Art. a.l;) Compete aos Conselhos Estaduais de Trân­
sito, no âmbito de suas jurisdições, além do que dispõem
out1'08 artigos deste Código:

I - zelar pelo cumprimento da legislação de trânsito;
n - resolver ou encamínhar ao Conselho Nacional de

Trânsito consultas de autoridades e de particulares, rela­
tivamente à apllcação da legislação de trânsito;

fi - colaborar na articulação fias atividades das
repartições públlcas e empresas particulares relacionadas
com o trânsito;

IV - propor medidas para o aperfeiçoamento da le­
gislação de trânsIto;

V - promover e coordenar campanhas educa.tivas de
trânsito;

VI - opinar sobre questões de trânsito submetidas à NOTA 5
sua apreciação.

Art. 9,° Das resoluções dos Conselhos Estaduais de NOTA 6
Trânslto caberá recurso, dentro do prazo de trinta dias,
ao ConSt!lho Nacional de Trânsito, que lhes poderá dar
efeito suspensIvo.

Art. 10. Os Departamentos Estaduais de Trânsito,
órgãos executivos com jurisdição sobre todo o território
do respectivo Estado, deverão di.'lpor dos seguintes servi·
ços, dentre outros:

a) de engenharia de trânsito;
b) médico e psicotécnico;
c) de registro de veiculos;
d) de habilitação de condutores;
e) de fiscalização e pollciamento;
f) de segurança e prevenção de acidentes;

g) de supervisão e controle de aprendizagem para
oondutorea;

h) de campanhas educativas de trânsito;
j) de controle e análise de estatistica.

Art. 11, Além de outras que lhes confira o poder
competente, são atribuições d{)s Departamentos Estaduais
de Trânsito, no âmbito de sua Jurisdição:

a) cumprIr e fazer cumprir a loegislação de trânsito,
aplicando as penas previstas neste Código;

b) emItir CertifJcado de Registro de Veículo e Car­
teIra NacIonal de Habilitação, nos termos deste Código
e de seu Regulamento;

c) comunicar aos Departamentos e ao Conselho Na­
cional de Trânsito a cassação de documentos de habilita~
ção e prestar-lhes outros informes capazes de impedir que
os proibidos de conduzir veículos em sua juriSdiÇão ve­
nham a fazê-lo em outras;

d) expedIr a Permi.'losão Internacional para Conduzir,
o Certificado Internacional de Circulação e a Caderneta
de Passagem nas Alfânde~as de aue trata (} Rrt.lQ'() 25
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Art. 12. Sempre que conveniente, serão criadas Cir­
cunscrições Regionais de Trânsito subordinadas às auto­
ridades de trânsito de sua sede com jurisdição no territó­
rio mencionado no ato de sua criação e com atribuição de
habilitar condutores, implantar sinalização e fazer esta­
tística de trânsito.

CAPíTULO lI!

Das Regras Gerais para a Circulação

Art. 13. O trânsito de veiculos nas vias terrestres
abertas à circulação pública obedecerá às seguintes re·
gras gerais:

I - a circulação far-se-á sempre pelo lado direito da
via, admitindo-se as exceções devidamente justificadas
e sinalizadas;

II - a ultrapassagem de outro veiculo em movimen­
to deverá ser feita pela esquerda, precedida do sinal re­
gulamentar, retomando o condutor, em seguida, sua po­
slçáo correta na via;

lU - todo veículo, para entrar numa esquina à es­
querda, terá de atingir, primeiramente, a zona central
do cruzamento, exceto quando uma ou ambas as vias
tiverem sentido único de trânsito, respeitada sempre a
preferência de passagem do veículo que venha em senti­
do contrário;

IV - quando veículos, transitando por direções que
se cruzem, se aproximarem do local não sinalizado, terá
preferência de passagem o que vier da direita;

V - todo veículo em movimento deve ocupar a faixa
mais à direita da pista de rolamento, quando não houver
faixa especial a ele destinada;

VI - quando uma pista de rolamento comportar vá­
rias faixas de trânsito no mesmo sentido, ficam as da es­
querda destinadas à ultrapassagem e ao deslocamento
dos veículos de maior velocidade;

VII - os veículos que transportarem passageiros te­
rão prioridade de trãnsi to sobre os de carga, respeitadas
as demais regras de circulação;

VIII - os veículos precedidos de batedores terão
prioridade no trã.nsito, respeitadas as demais regras de
circulação;

IX - os veiculas destinados a socorros de incên­
dio, as ambulâncias e os da polícia, além da prioridade
de trânsito, gozam de livre circulação e estacionamento,
Quando em serviço de urgência e devidamente identifica­
dos por dLspositivos de alarma s:moro e de luz vermelha
in termiten te.

Art. 14. De acordo com as conveniências de cada lo­
cal a autoridade de trânsito poderá:

I - instituir sentido único de trânsito em determi­
nada.s vias públicas ou em parte delas;

II - proibir a circulação de veículos, bem como a
passagem ou trânsito de animais em determinadas vias;
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lU - estabelecer limites de velocidade e de peso por
eixo, para cada via terrestre;

IV - proibir conversões à. esquerda. ou à direita. e de
retorno;

V - organizar áreas e.speciaJs de estacionamento em
logradouros públicos;

VI - determinar restrições de uso das vias terres­
tres ou parte delas, mediante fixação de horários e pe­
riodos destinados ao estacionamento, embarque ou de­
sembarque de passageiros e carga ou descarga;

VII - permItir o estacIonamento e a parada de veI­
culas nos vIadutos e outras obras de artle, respeitadas as
limitações técnicas;

VIII - permitir estacionamentos especiais, devida­
mente justificados.

(2) § 1.0 O regulamento deste Código estabeleceos
limites máximos de dimensões e peso dos veiculos, fican­
do facultado aos órgãos sob cuja jurisdição se encontram
as vias públicas, reduzir estes limites em função das con­
dIções especí!1cas.

§ 2.° Nenhum veículo poderá transitar com peso bru­
to superior ao fixado pelo fabricante e aprovado pelo Mi­
nIstério da Indústria e do ComércIo.

Art. 15. A regulamentação do uso de estradas ca­
berá à autoridade com jurisdIção sobre essa via e se res­
tringirá às respectivas faixas de domínio, respeitadas as
disposições deste Código e seu Roegulamento.

Parágrafo único. A estrada sempre será consIderada
via preferencIal em relação a qualquer outra via pública.

Art. 16. As vias públicas, de acordo com a sua utili-
zação, serão assim classificadas:

a) vias de trânsito rápido;
b) vias preferenciais;
c) vias secundárias;
d) vias locais.
§ 1.° Via de trânsito rápido é aquela caracterizada

por bloqueio que permita trân.sito livre, sem intercessões
e com acessos especiais.

§ 2.° Via preferencial é aquela pela qual os veiculos
devam ter prioridade de trân.sito, desde que devidamente
sinalizada.

§ 3.° Via secundária é a destinada a interceptar, co­
letar e dLstribuir o tráfego que tenha necessidade de en­
trar nas vias de trânsito rápido ou preferenciais ou delas
sair.

§ 4.° Via local é a destinada apenas ao acesso de
áreas restritas.

Art. 17. Nas vias em que o estacionamento for proi­
bido, a parada de veículos deverá restringir-se ao tempo
indispensável para embarque ou desembarqUe de passa­
geIros, desde que não interrompa ou perturbe o trânsito.

(2) Vide Regulamentaçf>o (Decreto n." 00.788. de 31-5-61).
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Parágrafo único. A parada para carga ou descarga
nessas vias obedecerá ao regulamento local.

Art. 18. As provas desportivas, inclusive seus en­
saios, só poderão realizar-se em vias públicas, mediante
prévia lícença da autoridade de trânsito.

§ 1.0 A realização de provas desportivas, de acordo
com este artigo, será precedida de caução ou fiança, e
contrato de seguro em favor de terceiros, contra riscos
e acidentes, em valores previamente arbitrados pela au­
toridade competente.

§ 2.° A realização de provas ou competições auto­
mobilísticas e os respectivos ensaios dependem sempre
de autorização expressa da Confederação Brasileira de
Automobilismo ou de entidades estaduais a ela fll1adas.

CAPíTULO IV

Da Circulação Internacional de Veículos

Art. 19. A circulação, no território nacional, de veí­
culos licenciados em outro país reger-se-á pelas normas
estabelecidas em a tos internacional.s ratificados pelo Bra­
sil, bem como obedecerá aos dispositivos deste Código, leis
e regulamentos federal.s.

Art. 20. O ingresso e:n território naci{}nal de veículo
automotor licenciado em outro país, de propriedade de
pessoa residente no exterior, bem como a saída para fins
de turismo e retorno de veículo licenciado no BrasU, faro
se-á mediante a apresentação do Certificado Internacio­
nal de Circulação, Caderneta de Passagem nas Alfânde­
gas e Permissão Internacional para conduzir, ressalvado ú
caso de dispensa, em virtude de reciprocidade de trata­
mento.

Art. 21. Compete aos Consulados Brasileiros no ex­
terior examinar e visar a documentação dos veículos au­
tomotores em geral, expedindo aos interessados guia, in­
transferível, para apresentação às autoridades regionaiS
do Departamento Federal de Segurança Pública ao ingres·
sarem, circularem ou saírem do território nacional.

§ 1.° O veiculo aut8motor introduzido no território
nacional, por estrangeiro que nele não tenha permanência
definitiva. não poderá executar serviço a frete nem a
qualquer titulo, ser alienado ou ter cedido o seu uso.

§ 2.° Aos veiculos licenciados em países do conti­
nente americano ~erão c:mcedidas condições especiais de
acesso e circulação temporária no território nacional, na
forma a ser e~tabelecida pelo Conselho Nacional de Trân­
sito, de acordo com os Ministérios da Fazenda e das Re­
lações Exteriores,

Art. 22. O Conselho Nacional de Trânsito, de acordo
com o Ministério das Relações Exteriores, estabelecerá o
modelo e disciplinará o uso de placas para veículos dos
membros do corpo diplomático, repartições consulares e
missões internacionais oficialmente credenciadas, cuja
importação se tenha proc'edido sob os princípios fixados
em protocolos internacional.s, bem como para os turistas
do exterior que adquirirem automóveis de fabricação na­
cional destinados à exportação e oom trânsito temporário
no BrasiL

Redação dada pelO De­

creto-Lei n,O 237/67.
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Art. 23. As repartições aduaneiras comunicarão di­
retamente ao Regl.<;tro Nacional de Veiculo.s Automotores
a entrada ou saída de veículos e seus POl3tos.

'1.° O Departamento Nacional de Trânsito eXPedl~á
lU! IIlBtruções necessárias ao perfeito cumprtmento do dis­
posto neste artigo.

I 2.° Não estão incluldo.s neste artigo os veiculol3 de
transporte coletivo devidamente autorizados na forma re­
gulamentar.

Art. 24. M Confederações Desportivas poderão ser
autortzadtl.'l a realizar entendimento junto às autoridades
altandegártas, vi.'lando a fac1litar a entrada e a saída do
material a ser ut1lizado pelas delegações que participem
de competições internacionais.

Art. 25. Compete aos Departamentos de Trânsito ex­
pedir a Permissão Internacional para conduzir, o Certifi­
cado Internacional para Automóvel e a Caderneta de Ptl.'l­
Bagem nas Alfândegas.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de TrâIlBito
poderá atrtbulr competência para a expedição desseB do~

cumentos a entidades idôneas, que comunicarão o ato ao
Departamento de Trânsito ou à Circunscrição Regional
de Trânsito.

CAPITULO V
Dos Sinais de Trânsito

Art. 26. Ao longo das vias públicas haverá, sempre
que nee€S8árlo, sinais de trânsito destinados a condutores
e pedestres.

§ 1.0 :11: proibido afixar sobre os sinais de trânsito ou
junto a eles quaisquer legendas ou símbolos que não se
relacionem com as respectivas finalidades.

I 2.° :11: proibido o emprego, ao longo dtl.'l vias terres­
tres, de luzes e inscrições que gerem confusão com 00 Bl.­
nais de trânsito.

I 3.° Na" estradtl.'l, não será permitida a ut1llzação
de qualquer forma de publicidade que possa provocar a
distração doo condutores de veiculas ou perturbe a segu­
rança do trânsito.

Art. 27. Todo sinal de trânsito deverá ser colocado
na via pública em posição que o torne perfeitamente visí­
velou legivel de dia e à noite, em distâncias compatíveis
com a segurança.

Art. 28. Os pontos de travessia de vias terrestres
destinados a pedestres deverão ser sInalizados por meio
de faixas pintadas ou demarcadas no leito dessas vias.

Art. 29. As portas de entrada e as de saida de vei­
culas em estabelecimentos destinados a oficina, depósito
ou guarda de automóveis deverão ser devidamente sina­
lizadas.

(3) Art. 30. Qualquer obstáculo à livre circulação e
à segurança de veiculas e pedestres, tanto no leito da via
terrestre como nas calçadas, deve ser imediata e devida­
mente sinalizado.

(3) Vide Lei da.!! Contravenções Penais - art. 3Cl.

RedaçAo dada pelo De­
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§ 1.0 Fica responsável pela sinalização exigida neste
artigo a entidade que executar a obra ou com jurisdição
sobre a via pública, salvo nos casos fortuitos.

§ 2.° Toda e qualquer obra a ser executada na via
terestre, desde que possa perturbar ou interromper o livre
trânsito ou que ofereça perigo à segurança pública, não
pode ser iniciada sem entendimento prévio com a autori­
dade de trânsito.

§ 3.° A inobservância do disposto neste artigo e
§§ 1.0 e 2.0 será punida com multa de 1 (um) a 10 (dez)
salários-mínimos, independentemenw das cominações ci­
veis e penais cabíveis.

§ 4.° Ao servidor público responsável pela inobservân­
cia do disposto neste artigo e seus §§ 1.° e 2.° será apli­
cada a pena de suspensão, que poderá ser convertida em
multa, na base de cinqüenta por cento por dia de venci­
mento ou remuneração, obrigado o servidor, nesse caso,
a permanecer em serviço.

Art. 31. Nenhuma e.strada pavimentada poderá ser
entregue ao trânsito enquanto não estiver devidamente
sinalizada.

Art. 32. Os sinais de trânsito, luminosos ou não, de­
verão ser protegidos contra qualquer obstáculo ou lumino­
sidade que perturbe sua identificação ou visibilidade.

Parágrafo único. A disposição das cores nos Sina~s
luminosos será uniforme, e obed ecerá ao estabelecido no
Regulamento deste Código.

Art. 33. Somente será admitlc!a, nas vias públicas,
a sinalização de trânsito aprovada pelo Regulamento deste
Código.

Parágrafo único. A modificação ou complementação
da sinalização de que trata este artigo será proposta pelo
Departamento Kacional de Trânsito, ouvido o Conselho
Nacional de Trânsito.

Art. 34. Os sinais de trânsito serão:

a) inscritos em placas;

1::) pintados no leito da via pública, nela demarcados
0'.1 apostos;

c) 1uminosos ;

d) scnoros;

e) por gestos do agente, da autoridade ou do con­
dutor.

§ 1.0 Na falta, insuficiência ou incorreta COlocaç~-o
de sinalização específica não se aplicarão sanções pela
inobservância dos deveres e proibições estipulados neste
Código e seu Regulamento, para cuja observância seja
indíspensável a sinalização.

§ 2.° A entidade com jurisdição na via pública fica
responsável pela falta, insuficiência ou incorreta coloca­
ção de sinalização.
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CAPíTULO VI
Dos Veículos

Art. 35. O regulamento deste Código classificará OS]
veículos quanto à sua tração, espécie e categoria. ~

Art. 36. Só poderá transitar pelas vias terrestres o
veículo cujo peso e cuias dimensões atendetem aos limites
estabelecidos pela autoridade competente.

Art. 37. Nenhum veículo poderá ser licenciado ou
registrado, nem poderá transitar em via terrestre, sem
que ofereça completa segurança e esteja devidamente
equipado, nos termos deste Código e do seu Regulamento.

§ 1.° Além da vistoria que será feita por ocasião do
licenciamento, poderão ser exigidas outras, a critério da
autoridade de trânsito.

§ 2.° Os equipamentos obrigatórios dos veiculos serãOl
determinados pelo Conselho Nacional de Trânsit<!. ~

§ 3. 0 O equipamento de motocÍcletas, motonetas, ci­
clomotores, motofurgões, tratores, microtratores, cavalos­
mecânicos, reboques, carretas e seus similares, além dos
veículos mencionados no artigo 63, será estipulado pelo
Regulamento deste Código.

§ 4.° Os demais veículos de propulsão humana ou
tração animal deverão ser dotados, dentre outros que ve­
nham a ser exigidOS em lei ou regulamento, dos seguin­
tes equipamentos:

a) freios;
b) luz branca dianteira e luz vermelha traseira ou

catadióptricos nas mesmas cores.

Art. 38. Os veiculas serão Identificados por melo de
placas traseiras e dianteiras, obedecidos os modelos e es­
pecificações instituidos pelo Regulamento deste Código.

Parágrafo único. A exigência deste artigo não se
aplica à.s viaturas militares.

Art. 39. Nenhum proprietário poderá, sem prévia
permissão da autoridade competente, fazer ou ordenar
sejam feitas no veículo modificações de s'Uas caracterís­
ticas.

Parágrafo único. A partir de três anos da vigência
desta Lei, todos os veiculas automotores deverão ser re­
gistrados pelo número do chassi e respectivas caracterís­
ticas.

Art. 40. O veículo cujo número de chassi ou de mo­
tor houver sido regravado sem comunIcaçoo à repartição
de trânsito somente poderá ser licenciado mediante jus­
tificação de sua propriedade.

Art. 41. Para circularem nas vias terrestres, os veí­
culos de corrida ficam sujeitos às dIsposições deste Có­
digo e de seu Regulamento, ressalvadas suas peculiarida­
des.

Art. 42. Os veículos de aluguel destinados ao trans­
porte individuaI de passageiros ficarão subordina.dos a.o
regulamento baixado pela autoridade local e, nos Munl­
cinios com oooulacão sUDerior a cem mil hllhlt.llnt.",!'l

Redaçlo dada pelo De­
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adotarão exclusivamente o taxímetro como forma de co­
brança do serviço prestado.

§ 1,° Nas demais cidades, as Prefeituras poderão
determinar o uso de taxímetro.

§ 2.° Nas localidades em que não seja obrigatório
o uso de taxímetro, a autoridade competente fixará as ta­
rifas por hora ou por corrida e obrigará sejam os veículos
dotados das respectivas tabelas.

§ 3.° No cálculo das tarifas dos veículos a que se
referem este artigo e os parágrafos anteriores, conside­
rar-se-ão os custos de operação, manutenção, remunera­
ção do condutor, depreciação do veiculo e o justo lucro
do capital investido, de forma que se assegure a estabili­
dade financeira do serviço.

§ 4.° A autoridade competente poderá limitar o
número de automóveis de aluguel, uma vez que sejam
atendidas devidamente as necessidades da população.

Art. 43. Os veiculos de aluguel para transporte co­
lptivo dependerão. para transitar, de autDrização, conces­
são ou permissão da autoridade competente.

§ 1.0 Os veiculos de que trata este artigo deverão
satisfazer as condições técnicas e os requisitos de higiene,
segurança e conforto do público, exigidos em lei, regula­
mento ou documento de autorização.

§ 2.0 Quando, no Município, não existir linha regUI~r
de ônibus. a autoridade competente poderá autorizar, a
titulo precário, que veículo de carga transporte passagei­
ros, desde que satisfeitas as condições mínimas estabeleci­
das no Regulamento deste Código. _

Art. 44. São competentes para autorizar, permitir ou
conceder serviços de transporte coletivo:

a) a União, por intermédio do órgão próprio, para as
linhas interestaduais e internacionais;

b) os Estados e Territórios, para as linhas intermuni­
cipais;

c) o Distrito Federal e os Municipios, para as linhas
locais.

Parágrafo único. Entende-se por linha interestadual
aquela cujo itinerário transponha a divisa do Estado, Ter­
ritório ou Distrito Federal.

Art. 45. As exigências para a concessão de linha
de transporte coletivo, assim como as garantias a serem
oferecidas aos concessionários, deverão ser regulamenta­
das pela autoridade competente.

Art. 46. Os veículos destinados ao transporte de es­
colares, além das vistorias especiais a que serão submeti­
dos, deverão ser facilmente Identificavels à distância, seja
pela cor, seja por inscrições, e deverão obedecer a carac­
terísticas especiais determinadas pelo Regulamento deste
Código.

Paragrafo único. As exigências semelhantes serão
determinadas pelo Reguiamento para os veículos destina­
dos à aprendizagem.

Art. 47. l!: proibido o uso, noa veiculas, de emblemas'l
escudos ou distintivos com as cores da Bandeira Nacio­
nal, salvo para os de representação dos Presidentes da
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Repúbllca, do Senado Federal, da Câmara dos DePutad~O'
do Supremo Tribunal Federal, bem como os de represen-
tação pessoal do Vice-Presidente da Repúbllca, dos Mi- Redaçlio dada pelo De.
ntstros de Estado, do Chefe do ServiçO Nacional de In- ereto-Lei n.D 912/69.
formações e dos Chefes do Gabinete Civil e do Gabinete
Milltar da Presidência da. República.

Art. 48. Junto aos bOrdos das placas de identifica­
ção dos veiculos não poderão ser colocados quaisquer em­
blemas, escudos ou distintivos.

Art. 49. Nos veiculas particulares ou de repartições
públicas em que, para efeito de serviços peculiares, houver
necessidade de identificação por melo de distintivos, es­
cudos ou emblemas, serão estes permitidos unicamente na
parte interna do veiculo ou afixados na parte externa da
carroçaria.

Art. 50. Para transporte de cargas indivisíveis que
excedam as dimensões e peso pennitidos, o veiculo só po­
derá cIrcular mediante permissão das autoridades compe­
tentes.

Art. 51. Não será permitido nas vias terrestres, desde
que possa danificá-las, o trânsito de veículos cujos aros
metálicos tenham botões, tacos, rebordos ou saliências.

Parágrafo único. Esta exigência não se aplica à.<; via­
turas milltares.

CAPITULO VII

Do Registro de Veículos

Art. 52. Nenhum veículo automotor poderá cir­
cular nas vias terrestres do País sem o respectivo Cer­
tificado de Registro, expedido de acordo com este Código
e seu Regulamento.

fi 1.0 O Certificado de Registro será expedido pelas
repartições de trânsito, mediante documentação inicial
de propriedade e de acordo com o Regulamento deste Có­
digo.

fi 2.0 O Certificado de Registro deverá conter carac­
terísticas e condições de invulnerabil1dade à falsificação e
à adulteração.

fi 3.0 Os atuais documentos de registro ou proprie­
dade, adotados no Pais, deverão ser substituídos por Cer­
tlflcado de Registro, no prazo de 3 (três) anos, a contar
da data da publicação desta Lei.

§ 4.0 O disposto neste artigo e nos parágrafos an­
teriores aplica~se aos reboques, carretas e similares.

§ 5.0 O disposto neste artigo não se aplica às viatu­
ras militares.

Art. 53. Todo ato translativo de propriedade do
veículo automotor, reboque, carretas e similares impli­
cará na expedição de novo CertifIcado de Registro, que
será emitido mediante:

a) apresentação do último Certificado de RegiBtro;

b) documento de compra e venda na forma da lei.
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Parágrafo único. De todo ato translativo de proprie­
dade, referido neste artigo, será dada ciência à reparti­
ção de trânsito expedidora do Certificado de Registro
anterior.

Art. 54. O Certificado de Registro de veículo auto­
motor importado só poderá ser expedido pela repartição
de trânsikJ das Capitaí.s dos Estados e dos Territórios, do
Dis·trito Federal ou pelas circunscrições de trânsito.

Art. 55. É criado, como órgão Integrante do Depaj­
tamento Nacional de Trânsito, o Registro Nacional de Vei­
culas Automotores (RENAVAN), com a finalidade de cen-
tralizar o controle dos veículos automotores e dos Certifi- Redação dada pelo h-
cados de Registro, no território nacional. ereto-Lei n.o 237/61.

Parágrafo único. Para o regular funcionamento do
Registro Nacional de Veículos Automotores, e até qje NOTA 17
seja criado o respectivo quadro de pessoal, serão requisi-
tados servidores públicos ou autárquicos da União.

Art. 56. Após a instalação do Registro Nacional de
Veículos Automotores, nenhum novo veículo automotor,
bem como reboque, carretas e simIlares, poderá ser l.icen­
ciado sem Certificado de Registro.

Parágrafo único. Ao Registro Nacional de Veículos
AutomotoreB serão obrigatoriamente remetidas as segun­
das vias de todos os Certificados de Registro expedidos
no País e comunicada a baixa. do veiculo.

CAPíTULO VIII

Do Licenciamento de Veículos
Art. 57. Os veículos automotores de propulsão huma­

na ou tração animal, reboques, carretas e similares, em
circulação nas vias terrestres do País, estão suj eitos a li­
cenciamento no município de domicilio ou reSidência de
seus proprietários.

§ 1.0 Em caso de transferência de residência ou do­
micílio, é válida, durante o exercício, a licença de origem.

(4) § 2.0 Fica sujeito às penas de lei o proprietário
de veículo que fizer falsa declaração de residência ou do­
micílio, para efeito de licenciamento.

§ 3.° Quando um yeículo vier a ser licenciado em
outro Estado, suas placas primitivB.l! deverão ser inutlll­
zadas, dando-se ciêncIa à Repartição de Trânsito do Es­
tado de origem.

§ 4.° O disposto neste artigo não se aplica às viatu­
ras militares.

Art. 58. Os veículos novos, nos trajetos entre as
respectivas fábricas e os Municípios de destino, ficam
isentos de licenciamento.

Art. 59. As licenças a que estão sujeitos os veículos
mencionados no art. 57 serão expedidas pela repartição
competente, após o pagamento dos impostos e taxas devi­
dos e mediante a a.presentação dos documentos exigíveis.

(4) Vide CódIgo Penal - art. 327.
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Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste a~­
tigo observar-se-ão os casos de imunidade e isenção pre­
vistos na legislação e nos atos internacionais em vigor.

Art. 60. Depois de satisfeitas as exigências do artigo
anterior, os veículos serão emplacados com números cor­
respondentes às re.o;pectivas licenças.

§ 1.0 A placa traseira deve ser lacrada à estrutu~a
do veiculo e sobre ela será afixada uma plaqueta desta­
cável em cada exercício.

§ 2.° A plaqueta de que trata o parágrafo anterior
deste artigo será definida no Regulamenta deste Código
e variará de cor, de ano para ano, de conformidade com
a Resolução a ser baixada até 30 de lunho do exercício
anterior, pelo Conselho Nacional de Trânsito.

§ 3.° Os veículos de propriedade da União, Estada"
Territórios, Distrito Federal e Municípios não usarão a
plaqueta de que trata este artigo.

§ 4.° Somente os veículos de representação pessoal
dos Presidentes da República, do Senado Federal, da Câ­
mara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal por­
tarão placas com as cores da Bandeira Nacional.

§ 5.° Os veículos das Forças Armadas, quando pin­
tados com as suas cores privativas, terão, em tinta branca
e ponto visível, o número e símbolo do seu registro na
organização mllltar competente.

Art. 61. O licenciamento de veículo em mais de um
Município não acarreta a troca de placa, nem o uso de
mais de uma, que fica proibido.

Parágrafo único. No caso de licenciamento por mu­
dança de domicílio ou de residência, trocar-se-á a placa,
destruindo-se a substituida, cientificada a repartição que
a houver fornecido.

Art.. 62. (Vetado).

Parágrafo único. (Vetado).
Art. 63. Os aparelhos automotores destinados a pu­

xar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a
executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavi­
mentação ficam sujeitos, desde que lhes seja facultado
transitar em vias terrestres, ao licenciamento na reparti­
ção competente, devendo receber, nesse caso, numeração
especial.

Acrescentado pelo Decre­
to-Lei n .• 237/61 (artigo
3.°) .

Redação dada pelo n.
ereto-Lei n.0 237/61.
NOTA 18

Redação dada pelo De­
ereto-Lel n.· 237/67.
NOTA 18

Redação dada pelo De­
creto-Lei n,. 237/67.

NOTA 19

NOTA 20

CAPíTULO IX

Dos Condutores de Veículos

(5) Art. 64. Nenhum veículo poderá transitar nas
vias terrestres sem que seu condutor esteja devida­
mente habllltado ou autorizado na forma desta Lei e de
seu Regulamento.

Art. 65. As categorias e classes de condutores de NOTA 21
veículos bem como as normas relativas à aprendizagem,
aos exames de habilitação e à autorização para dirigir
serão determinadas no Regulamento deste Código.

(5) Vlde Lel d&6 C<lntravençOea Pene.l& - art. 3~,
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§ 1.0 O Conselho Naeíonal de Trânsito e os Conse­
lhos Estaduals de Trânsito, na esfera de sua competenc~a,

regulamentarão a autorização para conduzir veículos de
propulsão humana ou de tração animal.

~ 2.° A autorização de que trata o parágrafo ante­
rior terá unicamente validade local.

Art. 66. Ao candidato aprovado em exame de habi­
litaçã.o para conduzir veículo automotor conferir-se-á a
Cartelra Nacional de Habilitação que lhe dará. direito a
dlribrir vele aIos na sua categoria, em ';.od:J o territ<'Jrlo na­
clOnal, 1ndependentemente da prestação de novo exame,
enquanto satisfizer as ex.lgências legaLs e regulamentares.

§ 1.0 Quando o condutor transferir seu domicilio,
deverá registrar sua Carteira Nacional de Habilitação na
repartição de trânsito do local do novo domicíllo ou na
mais próxima dele.

§ 2.° A Carteira Kacional de HabUitação deverá
~er substi~uida periodicamente, coincidindo com a revaJ.:.­
dação do exame de saúde.

Art. 67. A Cartelra Nacional de Habllit....lI.;ão obe­
decerá a modelo único estabelecido I::elo Regulamento
deste Código.

Parágrafo Únic::l. A cópia fotostática, a fotografia
e a pública-forma da Carteira Nacional de Habllitação
não autorizam seu portador li. conduzir veiculos.

Art. 63, São competentes para expedir a Carteira
Nacional de Habilitação. em nome do Conselho Nacional
de Trânsito e por determinação deste, os chefes de repar­
tições de êrânsito dos Estados, dos Territórios e do Dis­
trito Federal.

~ 10 Nos Estados e Territórios, os chefes das re­
partições de trânsito poderão autcrIzar a expedição da
Carteira ~aclonal de Habilitação pelas autoridades de
trâns1to das sedes das Circunscrições Regionais.

§ 2.° Os exames de habilitação dos candidatos Ins­
critos nas Circunscrições Regionais de Trânsito poderão
ser realizados perante comlssões volantes designadas pe­
los chefes de repartições de trânsIto dos Estados e dos
Territó rios.

Art. 69. O Conselho Nacl:mal de Trânsito. ex offl­
cio ou por proposta dos Conselhos Estaduais, poderã
cassar a delegação que r:ouver conferIdo à.s Circunscri­
ções Regionais que infringirem as normas legais para
expediçãc da Carteira ~acional de HabnItação e para o
seu funcionamento.

Parágrafo único. Oferecidas, li. seu juízo, garantias
de observànch das normas legais, revogará o Conselho de
Trânsito o ato por que foi cassada a delegação.

Art. 70. A habilitação para ctlrigir veiculas apu­
rar-se-á através de exame requerido pelo candIdato à
autoridade de trânsito, lns~ruído o requerimento com osl
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seguintes documentos, além de outroB que exija o Regu­
lamento deste Código:

a) carteira de identidade ou documento reconhe~ido

por lei como prova de Identidade;

b) folha corrida ou atestado de bons antecedenteS,r Redação dacb pelo De~

passado pela repartJçào competente. em:o-Lel [l,. 91$/89.

t 1,° Não se concederá. inscrição a candidato que:

I - não contar dezoito ou mais anos de idade: NOTA 23

II - não soubr:I ler e escrever.

§ 2.° Ao liberado cond~cional e ao que estiver em
gozo de SWlj)ensOO condicional da pena é facultado habi­
litar-se como condutor de veiculo automotor, apresen­
tando atestado do Conselho Penitenciário do Distrito Fe­
deral em dos Estados e Ter:itóIios.

~ 3.° Ao condutor de veículo automotor hab1l1tado
em outro pais poderá ser concedida autorização para di­
r~glr nas vias terrestres do território nacional, por prazo
não superior a seis meses, na forma a. ser e.stabeledda
pelo Conselho Nacional de TrànB1to.

Art. 71, li: vedada a hab1l1tação na categoria pro­
fissional ao l1ber~do condic~onal que tenha sido condena­
do por pratica. de crime contra os costumes ou o pal;rimô­
nio.

Art. 72. Os exames para. obtencão da Carteira de
Habllltação serão 08 seguintes:

a) de sanidade físfca e mental, a cargo de médIcos
do servfço médico oficial de trânsito ou por ele creden­
ciados;

b) escrito ou oral, versando sobre leIs e regulamen­
tos de trâr.sito;

c) prática de direção T.a via pública.

I 1.0 Para os condutores de categoria proflS8ional
exigir-se-á, ainda, a. prove. de conhecimentos técnicos de
veiculo.

I 2.° O exame de sanida.de fisica e mental terá ca­
rá.ter elJminatório e deverá ser renovado cada. quatro
anos e, para pessoas de mais de sessenta anos, cada
dois anos.

§ 3.a Os exames serão padronizados para todo o
Pais e para cada categoria de condutor.

§ 4.° As provas de direção na via pública deverão
ser prestadas em veiculo cem câmbio mecânico.

§ 5.° (Vetado) ,

Art. 73. Será ex:gido exame psicotécnico aos co'iH
dutores de transporte coletivo e aos de cargas perigosas.!

§ 1.0 Para efeito deste artigo. o Conselho Nacional
de Trânsito definirá as normas dos exames e a c1assifi-,
cação de periculo6idade das cargas.

NOTA U
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§ 2.° Em caso de reprovação no exame psicotécnlco,
o candIdato terá direito a novo exame, com a presença
de médico do IAPETC.

§ 3.° Os exames psicotécnicos poderão ser estendi­
dos, pelo Conselho Nacional de 'f:ãnsito, a todas as cate·
gorias de motoristas, à. medIda em que as repartlções de
trânsito estejam aparelhadas para esse fim.

Art. 74. Para hablll tar-se a dirigir veículos men­
cionados no arUgo anterior, o condutor deverá ter, no
mínimo, vinte e um anos de idade e dois anos de
exercicio efetivo da profissão.

Art. 75. Os testes de exame ps~cotécnlco, bem como
os demais exames, deverão ser uniformes para todo o
País e e~llborados pelo Conselho NacIonal de TrânsIto.

Art. 76. Aos portadores de defeitos fisicos poderá
ser concedida Carteira. Nacional de Habllltação, na cate­
goria de amador, desde que sejam eles ou os veiculas
devidamente adaptados.

f 1.0 Nos casos previstos neste artigo, os candidatos
deverão submeter-se a exame de junta médica especial,
designada pela autoridade de trânsito.

§ 2.° Nas provas de direção na via pública, os can­
didatos mencionados neste artigo serâo examinados por
uma junta da qual farão parte um per~to examtnador,
um médIco do serviço oficial de trânsito e um membro
do Conselho Estadual de Trânsito ou, quando for o caso,
por um representante do Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 77. O condutor condenado por acidentes que
tenha ocasionado deverá ser submetido a novos exames
de sanidade e técnico, para que possa voltar a dirigir.

§ 1.° Em caso de acidente grave, o condutor nele
envolvido podcra ser submetido aos exames exigidos nes­
te artigo, a juízo da autoridade de trânsito.

§ 2.° No caso do parágrafo anterior, a autoridade
de trlnl'l~to poderá apreender a Carteira de Habllltação
do motorista até a realizaçã:> dos exames.

Art. 78. Para participar de competições automobi­
lísticas, o condutor deverá possuir, além da Carteira.
Nacional de Hab1lltação, documento expedido pela enti­
dade máxima de direção nacional de autGmoblllsmo.

§ 1.° Aos corredores do exterior, convidados para
participar de competições no território nacional, exlglr­
se-á a Permissão Internacional para Conduzir ou a Car­
teira Nacional de Habilitação.

§ 2.° Para as provas juvenis, o Conselho de Trân­
sito expedirá instruções especiais.

Art. 79. O condutor Que dirigir veiculo automotor
com exame de saúde vencldo terá sua Carteira de Habi­
litação apreendida pela autoridade de trâr.sito ou seus
agentes, mediante recibo. com o prazo de trinta dias para
satiEfazer as exigências legais.

Parágrafo único. VencIdo o pra7..Q e até que satisfaça
as ~x1géncias deste artigo, o condutor será considerado
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lnab1lltado e proibido de dirigir, Imjeitando-se, na deso­
bediência, à.s penas da lei.

Art. ao. Aos condutores de tratores, máquinas agr'.­
colas e dos veícukJs mencionados no artigo 63, será exigida
documento de habilitação quando transitarem pe:i.as vias
terrestres.

§ 1.0 IVetad:)). NOTA. 28

§ 2.0 Exlglr-se-á dos candIdatos à. obtenção do do-
cumento de que trata este artigo o conhecimento das
regras gerais de transIto e 8~nallzaçãoJ bem como provas
prát:cas de direção do veículo, de acordo com o Regu-
lamenta deste Código.

CAPíTL'LO X

Dos Deveres e ProIbIções

Art. 83. 11: dever de tado condutor de veiculo:
! - DIrigir com atenção e os cuIdados 1:ldIspensâ­

vels à segurança do trânsIto.
Penalidade: Grupo 4.

II - Conservar o veículo r.a mão de dIreção e na
faIxa própria.

Penalidade: Grupo 2.

m - Guardar distância de segurança entre o veículo
que dirige e o que segue imediatamente à. sua frente.

Penalidade: Grupo 2.

IV - AproxImar o veículo da guia da calçada, nas
vias urbanas, para embarque ou desembarque de passa­
geiros e carga ou descarga.

Penalidade: Grupo 3.

V - Desvlar o veículo para o acostamento nas es­
tradas, para. embarque ou desembarque de passageIros e
eve:1tual carga ou descarga.

PenalIdade: Grupo 2.
VI - Dar passagem, pela esquerda, quando solici-

tado.
Penalidade: Grupo 3.
VII -- ObC(lecer à sinalização.
Penalidade: Grupo 4.
VIU - Para.r veiculas:

a) sempre que a respectiva. marcha for interceptada
por outros veículos que Integrem cortejo, préstitos, des­
f~les e formações mliitares, crianças, pessoas idosas ou
portadoras de defeitos físicos que lhes diflcultem o anda:
e cegos, Identificados por bengala branca. ou por outro
processo aprovado pelo Conselho ~aciona.l de Trânsito.

Penalidade: Grupo 2.

b) para. dar passagem a veiculos precedIdos de ba­
tedores, bem como a \'efculos do Corpo de Bombeiros, de

NOTA. Z'J
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socorros médicos e servlços de polícia, quando em missão
de emergência, que estejam identificados por dispositivos
de alarma e de luz vermelha intermitente.

Penalidade: Grupo 3.
c) antes de transpor linha férrea 0:.1 entrar em via

preferer.cial.

Penalidade: Gnpo 2.

IX - Fazer sinal regulamentar de braços ou acionar
dispositivo lwninoso indicador, antes de parar o veículo,
reduz1r-lhe a velocidade, mudar de direção ou quando
iniciar a marcha.

Penalidade: Grupo 4.

X - Obedecer a horários e normas de utilização da
via terrestre, fixados pela autoridade de trânsito.

Penalidade: Grupo 4.

XI - Dar preferência de passagem aos pedestres
que estiverem atravessando a via trar.sversal na qual vai
entrar, aos que ainda não ha~am cor.cluído a travessia,
quando houver mudança de sinal, e aos que se encontrem
nas faixas a eles destina:ias, onde não houver sinalização.

Fenalidade: Grupo 3. Quando o pedestre estiver so­
bre a faixa a ele des':.inada: Grupo 2.

XII - Nas vias urbanas, deslocar com antecedência
o veículo para a faixa mais à esquerda e mais à direita,
dentro da respectiva mão de direção, quando tiver de en­
trar para um desses lados.

Penalidade: Grupo 3.

XIII - Nas estradas onde não houver locais apro­
prlados para a operação de retorno, ou para entrada à
esquerda, parar o "eicuIo no acostamento a dLreita, onde
aguardará oportunidade para cruzar a pista.

Penalidade: Grupo 2.
XIV - Nas v:as urbanas, executar a operação de re­

torno somente r:os cruzamentos ou nos local.!! para isso
determinadas.

Penalidade: Grupo 4.

XV - Colocar-se com seu veículo à disposição das
autoridades policiais, devjdamente Identificadas, quando
por elas sollcitado para evitar fuga de delinqüentes, ou
em casos de emergência, na forma do Regulamento.

Penalidade: Grupo 4.
(ti) XVI - Prestar socorro a vitima de acidente.
Per..alidade: Grupo 3.

XV1I - Pertar P.. ~empre que salicitaào pela a.uton­
c.ade de trânsito ou seus agentes, exibir os respectivos
documentos de habllitação, de licenciamento do veí:::ulo
e outros que forem ex:gidos p<lr leI ou regulamento.

Penalidade: Grupo 4 e retenção do veiculo até apre­
sentação dos documentos exigidos.

(8) Vide C6dJgo Penal - art. 137.
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XVIII - Entregar, contra reclbo, à autoridade de
trânsito ou Beus agentes, qualquer dooumento dos exigi­
dos no Jtem anterior, para averiguação de autenticidade.

Penalidade: Orupo 4.

(7) XIX - Acatar as ordens emanadas das autori­
dades.

Penalidade: Grupo 4.

XX - Manter as placas de identificação do veículo
em bom estado de legib1lldade e v1Bibllldade, iluminando
a placa traseira à noite.

Penalidade: Orupo 4.

XXI - manter acesas as luzes externas do veiculo,
desde o pôr-da-sol are o amanhecer, utilizando larol bai­
xo quando o veículo estiver em movimento.

Penalidade: Grupo 3.

xxn - nas estradas, sob chuvas, neblina ou cerra­
ção, manter acesas as luzes externas do veículo.

Penalidade: Orupo 3.

XXIII - transitar em velocidade compativel com a
segurança:

a) diante de escolas, hospitais, estações de embar­
que e de desembarque, logradouros estreitos ou onde
haja grande movimentação de pedestres.

Penalidade: Grupo 2.

b) nos cruzamentos não stnalizados, quando não es-
tiver circulando em vias preferenciais.

Penalidade: Orupo 2.

c) quando houver má vtsib1lldade;
d) quando o pavimento apresentar-se escorregadio;
e) ao aproximar-se da gula de calçada;
f) nas curvas de pequeno ralo;
&,) nas estradas cuja faixa de domínio não esteja

cercada, ou quando, às suas margens, houver habitação,
povoados, vilas ou cidades;

h) à aproximação de animais na. pista;
i) quando se aproximar de tropas m1l1tares, aglo­

merações, cortejos, préstitos e desmes.

Penalidade: de c a I, Grupo 3.

Art. 84. É dever do condutor de veiculo de trans­
porte coletivo, além dos constantes do artigo 83:

a) abster-se da cobrança de passagens, se respon­
sável per veiculo de transporte coletivo urbano.

Penalidade: Orupo L

b) usar marcha reduzida e velocIdade compativel
com a seguranca, ao descer vias com. declive acentuado.

Penalidade: Grupo 2.
(71 Vide Código Penal - arts. 367 li. 369.

Red1(;lio d.lda pela Lei

n.- 5.&20/72.
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c} atender ao sinal do passageiro, parando o vei­
culo para embarque ou desembarque somente nos pontos
estabelecidos.

Penal1dade: Grupo 3.

d) tratar com polldez os pa.3Bagc~ros e o público.

Penalidade: Grupo 4.

e) trajar-ae adequadamente.

Penalidade: Grupo 4.

f) tramitar em velocidade regulamentar
conduzir escolares.

Penalidade: Grupo L

Art. 85. ll: dever do condutor de automóvel de alu-
guel, além dos constantes no artigo 83:

a) tratar com polidez os passageiros e o público.
Penalidade: Grupo 4.

b) trajar-se adequadamente.
Penalidade: Grupo 4.

c) receber passageiros no seu veículo, salvo se se
tratar de pessoas perseguidas pela policia ou pelo clamor
público, sob acusação de prática de crime, ou quando se
tratar de pessoa embriagada ou em estado que permita
prever venha a causar danos ao veículo ou ao condutor.

Penalidade: Grupo 4.

Art. 86. 1: dever do pedestre:
al nas estradas, andar sempre em sentido contrá­

rio ao d09 veículos e em ~lla única. utilizando, obrigato­
r~amente. o acostamento, onde existir;

b) nas vías urbanas, onde não houver calçadas ou
faixas prIvativas a ele destinadas, andar sempre à es­
querda da via, em fila única, e em sentido contrário ao
dos veículos;

cl somente cruzar a via pública na faixa próp::ia.
obedecendo à sinalização;

d) quando não houver faixa próprla, atravessar a
via pública perpendiculannente às calçadas c na área
de seu prolongamento;

e) obedecer à sinalização.
Art. 87. Os condutores de motocicletas e similares

devem:
a) observar o disposto no artigo 83;

bl conduzir seus veículos pela direita da pista, jun­
to à guia da calçada ou acostamento, mantendo-se em
fila única, quando em grupo, sempre que não houver faI­
xa especial a eles destinada.

Pe::J.al1dade: Grupo 3.

Parágrafo único. Estendem-se aos condutores de
veículos de tração ou propulsão humana e aos de tração
animal os mesmos deveres deste artigo.
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Art. 88. Os condutores e passageiros de motocicletas,
motonetas e similares só poderão transitar por estradas
quando usarem capacetes de segurança.

Penalidade: Grupo 4 e retenção do veiculo, até que
satisfaça à exigência.

Art. 89. J!: proibido a todo o condutor de veiculo:

I - Dirigir sem estar devidamente habilitado ou au­
torizado na forma prevista por este Código e seu Regu­
lamento.

Penalidade: Grupo L
I! - Entregar a direção do veiculo a pessoa não ha­

blIltada ou que estiver com sua carteira apreendida ou
cassada.

Penalidade: Grupo 1 e apreensão da Carteira de
Habllltação.

(8) m - Dirigir em estado de embriaguez alcoólica
ou sob o efeito de substâncias tóxicas de qualquer natu­
reza.

Penalidade: Grupo 1 e apreensão da Carteira de Ha­
blIltação e do veiculo.

IV - Desobedecer ao sinal fechado ou parada obri­
gatória, prosseguindo na marcha.

Penalidade: Grupo 2.
V - Ultrapassar pela direita bonde parado em ponto

regulamentar de embarque ou desembarque de passageiro,
salvo quando houver refúgio de segurança para o pe­
destre.

Penalidade: Grupo 2.
VI - Transitar pela contramão de direção, exceto

para ultrapassar outro veiculo e, unicamente, pelo espaço
necessário para esse fim, respeitada a preferência do veí­
culo que transita em senUdo contrárl.o.

Penall<:lade: Grupo 2.
VII - Ultrapassar pela contramão outro veículo nas

curvas e aclives sem vislbllidade suficiente, bem como nos
cruzamentos e nas passagens de nível.

Penalidade: Grupo 2.
VIII - Ultrapassar outro veículo em pontes, viadutos

ou túneis, exceto quando se tratar de duas pistas separa­
das por obstrução física.

Penalidade: Grupo 2.
IX - Ultrapassar outro veículo em movimento nos

cortejos.
Penalidade: Grupo 4.
X - Ultrapassar pela direita, salvo quando o veiculo

da frente estiver colocado na faixa apropriada e der o si­
nal de que vai entrar à esquerda.

Penalidade: Grupo 3.

(8) Vide Código Penal - art. 287 e Lei das contravenções Penais
- art. 62.
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XI - Ultrapassar pela contramão veiculas parados em
fila, junto a sinais luminosos, porteiras, cancelas, cruza­
mentos ou qualquer impedimento à livre clrculação, salvo
eom a permissão da autoridade ou. seus agentes.

Penalidade: Grupo 2.

XII - Forçar passagem entre veícul08 que, transitan­
do em sentidos opostoa, estej am na lmlnênc~a de pas.sar
um pelo outro.

Penalldade: Grupo 2.

XIII -- Transitar em marcha-à-ré, salvo na distância
necessár'.a para pequenas manobras.

Penalldade: Grupo 4.

XIV --- Trar.sltar em sentido oposto ao estabelecido
para determinada via terrestre.

Penalidade: Orupo 2.

XV -- Transitar ao lado de outro veiculo, interrom­
pendo ou perturbando o trânsito.

Penalidade: Grupo 3.

XVI -- Transitar em velocidade superior à permitida
para o local.

Penalidade: Grupo 2.

XVII - Excedar a operação de retorno, alnda que
nos locais pe::mttldos, com prejuízo da livre circulação
dos demal~ veículos ou da segurança, bem como nas curvas,
a.c:ives e decllves.

Penalidade: Grupo 2.

XVIII - Disputar corrida por cspirito de emulação.
Penalldade: Grupo I e apreensão da Carteira de Ha.-

bilitação e dos veiculas.
XIX - Promover ou participar de compeLlções esporti­

vas com veículo na via terrestre, sem autorização expres­
sa da autoridade competente e sem as medidas acautela­
doras da segurar.ça plibUca.

Penalidade: Grupo 1 (cinco vezes) e apreensâo da
Carteira de Habilitação e do ve~culo.

xx: - ':ransitar com o ve:culo em velocidade reduzi-
da, em faíxa ina<iequada ou perturbando o trânsito.

Penalidade: Grupo 4.

XXI - Dirigir:
a) fora da posição correta;

b) usando apenas :.lma das mãos, exceto quando deva
fazer sina:,s de braço ou mudar a marcha de càmbio, res­
salvados os casos previstos no artigo 76;

c) com o braço pendente pa.ra fora do veículo;
d) calçado inadequadamente.

Penalidade: Grupo 4.

XXII - - Fazer uso da luz alta d<Js faróis em vias
providas de Uumlnaçfu) pública.
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Penalidade: Grupo 3.

XXIII - Alterar as cores e o equipamento dos siste­
mas d~ Uum~naçãQI bem como a. respec~va localização de­
terminada pelo Regulamento.

Penalidade: Grupo 2 e apreensão do veículo para. re­
gularizaçã<l.

XXIV - Transitar com os faróis altos ou desregula­
do.s, de forma a. perturbar a visão dos condutores que tran­
sitarem em sentido oposto.

Penalidade.; Grupo 2.

(9) XXV - Usar a buzina:

a) à noite, nas àreas llrb~r.as;

b) nu árel18 e nos períodos em que esse 1180 for proi­
bido pela autoridade de trânsito;

c) prolonglUia e .sucessivamente, a qualquer pretexto;
d) quando, sem n~ess.Idade e como advertência pré­

via. possa. esae uso assustar ou causar males a pedestres
ou a condutores de outros veicul08;

e) para apressar o pedestre na ~ravessia da v:a
púbUca;

t) a pret..exto de chamar alguém ou, Quando se tratar
de veicu:o a frete, para angariar passageiros;

g) 0\.1 equipamento similar com som ou freqüência
em desacordo com as estipulaçÕC8 do Conselho Nacional
de TrArul1to.

Penalidade: Grupo 4.

XXVI - Usar, indevidamente, aparelho de alarma ou
que produza sons ou ruidos que perturbem o sos.sego
público.

Penalidade; Grupo 3 e retenção do veículo parare­
gular.zação.

XXVII - Usar descarga livre, bem como silenciadores
de explosão de motor insuficientes ou defeituosos.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para re­
gula.rização.

«10) xxvm - Dar fuga a pessoa perseguida pela
políc:la (m pelo clamor público, sob a aCWlaçâo de prática
de crime.

Penalidade: Grupo 1 e apreensão da. Cart.el.J:a de Ra­
b1l1tação.

XXIX - efetuar o transporte remunerado, quando o
veículo não for devidamente licenciado para esse fim, sal­
vo em caso de força maior e com pennlssão da autori­
dade competente.

Penalidade: Gru1X) I, apreensão do veículo e da Car­
teira Nacional de Habllltaçáo.

(9) Vide Lei àll.ll CO::lt1'8ftllÇoes penal3 - an. 4:2.
(lO) Vide Código Penal - art. 388.

R~ç1o da4a pela I.C
JLO 5.C93nl.
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xxx - Transltar com o veículo:
a) Produzindo fumaça em nívels superiores aos fi­

xados pelo CONTRAN.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veiculo para re­
gularização.

b) Com defeito em qualquer dos equipamemos obrt­
gatórios ou Com sua falta.

Penalidade: Grupo :> e retcnçàG do veiculo para
regularização.

c) Com deflc!ência de freios.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para re­
gula.rização.

d) sem nova vistoria, de;x>l:;. de reparado em conse­
qüência de acidente grave.

Penalldade: Grupo 3 e apreeos:io do veículo para v:s­
to ria.

e) Com ca.rga excedente de lotaçào e fora das dimen­
sões regulamentares, sem auwrlzação especlal.

Penalidade: Grupo 2 e retenção do veículo para.
reg ularlzação,

I) Corno transporte de passageiros, se se tratar de
veículo de carga, sem que tenha autorização espec:al for­
necida pela auwridade de tràn.~lto.

Penalidade: Grupo 2 e apreensão da Carteira de Ha­
bilitação e do veiculo.

r) Derramando na via pública combl:stíve:s ou lubri­
ficantes, assim cerno qualquer materlal que esteja trans­
portando ou consumindo.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veiculo para re­
gularização.

h) Com registrador de velocidade viciado ou defeI­
tuoso, quando houver exigência desse aparelho.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para re-
gularização .

í} Em locais e horários não permitidos.
Penalldade: Grupo 4.

j) Com placa l~egível ou parcialmente encoberta.

Penalidade: Grupo 4.

n Sem estar devidamente bcenciado.
Penalidade: Grup<l 1 e apreensão do veículo ate que

satisfaça a exigência.

m) Com alteração da cor ou outra característica do
veículo antes do devido registro.

Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veiculo até que
satisfaça a ex1gênc~a.

n) sem a sinalização adequada, quando transportan­
do carga. de dimensões exceden~ ou que ofereça perigo.

Penalidade: Grupo 3 e retenção para regularização,

185
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o) Com falta de inscrição da tara ou lotação, quando
se tratar de veículos destinados ao transporte de cargo
ou coletivo de passageiros.

Penalidade: Grupo 4.
p} Em mau estado de conservação e segurança.
Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veiculo.

XXXI - Dirigir o veículo sem acionar o limpador de
pára-brisa, durante a chuva.

PenalIdade: Grupo 4.
XXXII - ConduzIr pessoas, animais ou qualquer es­

pécie de carga nas partes externas do veiculo, exceto em
casos especiais e com pernússão da autoridade de trân­
sito.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo.
XXXIII - Transportar carga. arrastando~a.

Penalidade: Qrupo 3 e retenção do veículo.
XXXIV - Realizar reparos em veículos na pista de

rolamento.
Penalidade: Grupo 3.
XXXV - Rebocar outro velculo com corda ou cabo

metálico, salvo em casos de emergência, a critério da. au­
toridade de trânsito ou de seus agentes.

Penalidade: Grupo 3.
XXXVI - Retirar, sem prévIa autorização da auto­

ridade competente, o veículo do local do acidente com
ele ocorrido, e do qual haja resultado vítima, salvo para
prestar socorro de que esta necessite.

Penalidade: Grupo 2.
XXXVII - Falsificar os selos da placa, ou da plaqueta

do ano, de identlf1caçáo do veículo.
Penalidade: Grupo 1 e apreensão do veículo.
(li ) XXXVIU - Fazer falsa declaração de domicilio

ou residência, para fins de licenciamento ou de hablll­
tação.

Penalidade: Grupo 2.
XXXIX - Estacionar o veiculo:
a) nas esquinas, a menos de três metros do alinha­

menul de construção da via transversal, quando se tratar
de automóvel de passageiros, e a menos de dez metros
para os demais veículos.

Penalidade: Grupo 3 e remoção.
b) Afastado da guia da calçada, em desacordo com o

Regulamento.
Penalidade: Grupo 4 e remoção.
c) Junto ou sobre os hidrantes de incêndio, registros

de água e postos de visita de galerias subterrâneas.
Penalidade: Grupo 3 e remoção.
d) Sobre a pista de rolamento das estrada.s.
Penalidade: Grupo 1 e remoção.

(11) Vide Código Penal - arts. 327 a 329.
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e) Nos acostamentos das estradas, salvo ;x>r motivo
de força maicr.

Penalidade: Grupo 4 e remoção.
f) Em desacordo com a regulamentação estabelecida

pela autoridade competent€.

Penalidade: Grupo 4 e remoção.

~) ~os viadutos, pontes e túneis.
Penalidade: Gr~po 2 e remoção.

h) Ao lado de outro veículo, salvo onde h::Lja permissão.

Penalidade: orupo 3 e remoção.

il A porta dos templos, repartições públicas, hotéis e
casas de dlvC'rsôes, salvo se hOi;.ver local próprio, devida­
mente sinalizado pela auteridade competente.

Penalidade: Grupo 4 e rem()ção.
j) Onde houver guia de calçada rebaixada para en-

trada ou saída de veíc [;.lOS.

Penalidade: GrupO 4 e remoção.

1) Nas calçadas e sobre faIxas destinadas a pedestres.

Penalidade: Grupo 3 e remoção.

m) Sobre a area de cruzamento. interrompendo c
t:-àn.sito da via transversal.

Penalidade: Grupo 3 e remoção.
nl Em aclives, sem estar o veículo engrenado, alCm

de freado, e, aInda, quando se tratar de veículo pesado,
também com calço de segurança.

Penalidade: Grupo 3.
o) Na contramão de direção.

Penalidade: Grupo 4.

p) Em local c horário não permitidos.
Penalidade: Grupo 3.
q) Junto aos pentes de embarque ou desembarque de

coletivos, devidamente sinalizados.
Pe:lalidade: Grupo 3 c remoção.
r) Sobre o canteLro divisor de pistas de rolamento,

salvo onde houver sinalizilção especifica.
Penalidade: Grupo 3 e remoçàú.
§ 1.0 Além do estacionamento, a parada de veiculos

é proibida nos casos compreend:dos nas aLneas a, b, d, I,
r, m, o e r, e onde houver sinalização específica.

Penalidade: Grupo 4.
§ 2.° No caso previsto na alínea n é proibido aban­

donar o calço de segurança r.a via.
Penalidade: Gnpo 2.
Art. 90. Quando, por motivo de força maior, um vei­

culo não puder ser removido da pista de rolamento ou deva
permanecer no respectivo accstamento, o condutor deverá
colocar sinalizaCão de forma a prevenir aos demais mo­
toristas.
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I 1.0 As mesmas medidas de segurança. deverão ser
tomadas pelo oondutor, quando a carga., ou parte dela,
cair sobre a vida pública e desta não puder ser retirada
lmedtatamente, ooustltu1ndo risco par&. o t.rã.nsl.1xl.

I 2.0 No.'! casos prev18toll nes~e a.rUgo e no § 1.0, o
condutor deverá, à noite, manter acesas as luzes externll.8
do veiculo e utilizar-se de outro meio que torne visível o
veiculo ou a carga derrama.da sobre a pista, em d18ta.ncfa
compatível com a segurança do trânsito.

f 3.° l!: proibido abandonar sobre a pista. de rolamen­
to todo e qualquer obje~ que tenha sido utHlzado para
!l.SSinllla.r a permanência do veículo ou carga, nos tennos
deste art:go e seu.s U LO e 2.0

Penalida.de; Gru?O 2.

Art. 91. l!: proibido aos condutores de veículos de
transporte coletivo, além do disposto nos artigoa 89 e 90:

a) DirigIr com a respectiva vistoria vencida.
Penalfdade: Grupo 3 e apreensão do veículo.
b) DirigIr caIr. excesso de lotação.

Penalidade: Grupo 3.

c) Conversar, estando com o veículo em movimento.
Penalidade: Grupo 4.

d) Dirigir com deleito em qualquer equipamento obri­
gatório ou com sua falta.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do ve~culo.

e) Dirigir sem registrador de velocidade, ou com de­
feito no mesmo, quando estiver transportando escolares.

Penalidade: Grupo 2 e retenção do veículo.
I) Descer rampas íngremes com o veículo desengre­

nado.
Penalld.s.de: GruPQ 2.
Parágrafo único. O disposto na allnea t deste a.rti­

go e8tende-se aos condutores de veículoS com mais de seis
tone~ada.s e aos que transportam inflamáveis, explosivos e
outroB materiais perigosas.

Art. 92. t proibido ao condutor de automóvel de alu­
guel, além do Que dispõe o art. 89:

a) Violar o taximetro.
Penalidade: GruPQ 3 e apreensão da Carteira de Ha­

bllltação e do veiculo;
b} Cobrar acima da tabela.
Penalidade: Grupo 3 e apreer.são da Carteira de Ha.­

blll ta,çáo ;

c) Retardar, propositadamente, a marcha do veículo
ou seguir itinerário maia extenso ou desnecesaárlo.

Penalidade: Grupo 3 e apreell8ão da Carteira de Ha­
bllltação;

d) Dirigir oom eXCeMQ de lotação.
Penalidade: Grupo 3.
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Art. 93. li: proibido ao pedestre:
a) permanecer ou andar nas pistas de rolamento, ex­

ceto para cruzá-las onde for permitido;
b) cruzar pista de rolamento nos viadutos, pontes ou

túneis, salvo onde exista permissão;
c) atravessar a via dentro das áreas de cruzamento,

salvo quando houver sinalização para esse fim;
d) utilizar-se da via em agrupamentos capazes de

perturbar o trânsito, ou para a prática de qualquer fol­
guedo, esporte, desfiles e similares, salvo em casos espe­
ciais e com a devida licença da autoridade competente;

e) andar fora da faixa própria, onde esta exista.
Penalidade: Vide artigo 105 e parágrafos.

CAPíTULO Xl

Das Infrações

(12) Art. 94. Considerar-se-á infração a inobservân­
cia de qualquer preceito deste Código, de seu Regula­
mento e das Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 95. O responsável pela infração fica sujeito às
seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa;

c) apreensão do documento de habilitação;
d) cassação do documento de hab1lltação;
e) remoção do veículo;
f) retenção do veiculo;
g) apreensão do veículo.
§ 1.0 Quando o infrator praticar, simultaneamente,

duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativa­
mente, as penalidades em que haja. incorrido.

~ 2.° A aplicação das penalidades previstas neste Có­
digo não exonera o infrator das cominações cíveis e pe­
nais cabíveis.

§ 3.° O ônus decorrente da remoção ou apreen­
são de veículo recairá sobre seu proprietário, ressalvados
os casos fortuitos.

Art. 96. Nos casos de apreensão do documento de
habilitação, a suspensão do direito de dirigir dar-se-á por
prazo de um a doze meses.

§ 1.0 Além dos casos previstos em outros artigos des­
te Código, a apreensão do documento de habilitação
far-se-á:

a) quando o condutor utlllzar o veiculo para a prática
de crime;

b) quando for multado por três vezes, no período de
um ano, por infrações compreendidas no Grupo 2;

(12) Vide Código Penal - art. 288.
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c) por incontinência e conduta escandalosa. do con­
dutor;

d) por dirig\.r veículo àe categorta para a qual não
estiver habilitado, ou devidamente autorizado;

e) por dirigir com exame de saúde vencido, até que
seja aprovado em novo exame (art. 79 e parágrafo único).

§ 2.° A apreensão se fará contra recibo, por declsão
fundamentada da autoridade de trânsito.

Art. 97. A cassação do documento de habll1tação
dar-se-á:

a) quando o condutor, estando C<lm a Carteira de Ha­
bilitação apreendida, for encontrado dIrigindo;

bJ quando a autoridade comprovar que o condutor di­
rIgia em estado de embriaguez ou sob o domínio de tóxico,
após duas apreensões pelo mesmo motivo;

c) quando o condutor deixar de preencher as condi­
.;ões eXIgidas em .eis ou regulamentos para a dJreção de
veiculas.

Art. 98. Aos menores autorizados a dirigir, nos ter­
mos dos artigos 81 c 82, quando incidirem em infrações
dos Grupos 1 e 2, sera cassada a respectiva autorização.

Art. 99. Além dos ca.so'i> pr~vlstos em lei, a apreensão
do veículo p<lderá ocorrer:

a) para atendimento a determinação judicial;
b) quando expirado o prazo {ie permanência no Pais,

a veiculo licenciado no estrangeiro,
§ 1.° A apreensão de veículo não se da.rá enquanto

esttver transportando passageiros, carga perecivel ou que
possa vir a causar danos à segurança pública, salvo se
puder danificar a via terrestre ou a slnalização do trân~

sIto.
~ 2.° SaUsteitas as exigéncias legais e regulamenta­

res, os veículos retidos, removidos ou apreendidos serão
imediatamente liberados.

Art. 100. As penalidades serão impostas aos proprte­
tarios dos veículos, aos seus condutores, ou a ambos, con­
forme o caso.

Parágrafo único. Aos proprietários e condutores de
veículos serão impostas, concomitantemente, as penalida­
des de que trata. este Código, toda vez que houver res­
ponsab1lfdade solidária na infração dos preceitos que lhes
couber observar, respondendo, cada um de per si, pela
falta em comum que lhes tor atribuída.

Art. 101. Ao proprietário caberá sempre a responsa­
bllidade pela infração referente à prévia regularização e
preenchimento das formalidades e condições exigidas para
o trânsito do veiculo na via terrestre, conservação e inal­
terabilidade de suas características e fins, matrícula de
seus condutores, quando esta for exigida, e outras cllilpo­
sições que deva observar.

Art. 102. Aos condutores caberá a responsabilidade
pelas infrações decorrentes de atos praticados na direção
dos veículos.
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Parágrafo único. No caso de não ser possível identi­
ficar o conduto:- infrator, a responsabilidade pela :nfração
reca.irá sobre o proprletário do veiculo.

Art. 103 O infrator tera o prazo de 30 ~triniij'"
dias para o pagamento da multa que lhe for aplicada. :

§ 1.0 O valor da multa decorrente da infração veri-I
t~cada em rodovias poderá ser pago no ato da autuaç~

§ 2.D Aplica-se o disposto no paragrafo anterior aos
motorl.stas que dir.j um veículos licenciados em municí­
pio diferente daquele onde ocorrer a infração.

§ 3.° O Conselho Nac:onal de Trânsito disciplinará,
por meio de Resolução, o processo de arrecadação de mul­
tas decorrent.es de ln!rações em localidades dlfl'rentes
das de licenciamento do veículo ou de habillLaçãD do mo­
tor~sta.

Art. 104. As multas são apllcáve:s a condutores e
proprietários de veículos de qualque:- natureza e serão
impostas e arrecadadas pela repartição competente, em
cuja jurisdição haja ocorrldo a infração.

Art. 105. Sempre que a segurança do trânsito o re­
comendar, o Conselho Nacional de Trân3ito poderá esti­
pular multas para pedestres e para veículos de propulsão
ou tração animal.

§ 1.0 O valor das multas a que se refere este ar:lgo
não poderá ser superior, para os pedestres, a um por
cento do salá.rio-mínimo v~gente na região, ou a três
por cento para os demais.

§ 2.c A fixação do valor das multas para os Estados
será feita mediante proposta dos respectivos Conselhos
Estaduais de Trânslto, aprovada pelo Conselho Nacional
de Trânsito.

Art. 106. O pagamento da multa não exonera o in­
frator de cumprir as dlspos:ções deste Código, de seu Re~

gulamento e das Resoluções do Conselho Nacional de
Trânsit.o.

Art. 107. As Infraçãe-s punidas com multas clas­
sificam-se, de acordo cem a sua gravidade, em quatro gru­
pos:

I - as infrações do Grupo "I" serão punidas coo
multas de valor entre cinqtienta por cento e cem ;lor
cento do salário-mínimo vigent~ na região;

Il - as infrações do Grupo "2" serão ~un:das com
multas de valor entre vinte por cent.o e cinqüenta por
cento do salário-mínimo vigente na região;

lU - as infrações do Grupo "3" serão punldas com
multas de valor entre dez por cento e vinte per cento do
salário-mínimo vigente na região;

IV - as Infrações do Grupo "4" serão punidas com
multas de valor entre cinco ;>or cent.o e dez por cento do
salário-mínimo vigente ~.a região.

§ 1.0 As multas serão aplicadas em dobro. quando
houver reincidência na mesma infração dentro do prazo
de um ano.
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§ 2.° O Conselho Nacional de Trânsito fixará o valor
das multas para os Territórios, b~m como para os Estados
e Distrito Federal, por proposta dos respect~vos Consellios
de Trânsito.

Art. lOS. A autoridade de trânsIto poderá transfor­
mar a primeIra multa decorrente de lnfraçáes dos Grupos
"3" e "4" em advertência, levando em conta os anteceden­
tes do condutor,

Art. 109. As multas Impostas a condutores de veí­
culos pertencentes ao serviço público federal, estadual,
municIpal e às autarquias deverão ser comunicadas aos
respectIvos órgãos, para o desconto em folha em favor
da repartição de trânsito autuadora, no caso do não-cum­
primento do art. 103 e seus parágrafos.

Ar:. 110. ~ão será renovada a llcença de vekulo
em débIto de multas.

Ar~. 111 As infrações para as quaIs não haja penaU­
dade espeeífica serão punidas com multa igual a cInco
por cenU> do salárIo-mínImo vIgorante na região.

CAPITULO XII

Do Julramento das Penalidades e Seus ReeUl'SOS

Art. 112. As autuações por lnf:-ação prevista nestel
Código serão julgadas pela autor:'dade competente pa.ra
aplicação de penalidade nele Inscrita. I

Art. 113. Das decisões que impuserem penalida­
de, por infração prevista neste Código, caberá recurso
para a Junta Admínis.rativa de Recursos de Infra.ções,
que funcionará. Junto a cada repartição de trânsito.

(la) § 1.0 Cada Junta será composta de três mem­
bros, sendo:

a) um presidente, indicado pelo Conselho de TrAnsito
do Estado, do Território ou do DIstrito Federal;

b) um representante da repartição local de trânsIto;

c) um representante dos condutores de veiculos ir.- Redaç10 dada ~lo De-­
dlcado por entidade, fixado no Regulamento deste Codlgo.' ereto-Lei n,. Z37/i'l.

§ 2.° As Juntas criadas para funcionar junto ao ór-
gão rodoviário federal terão presidente indicado pelo Con- NOTA 33
selho NacIonal de Trânsito.

§ 3.° Quando e onde for necessário, a União, os ES-I
tados, os Territórios e o Distrito Federal poderão criar.
mais de uma Junta. i

Art. 114. Das decisões Que impuserem a cassação ou l
a apreensão, por mais de 6 (seis) meses, da Carteira Na­
cional de Habilitação, o r~curso será interposto para o
Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 115. O recurso interpor-se-á mediante petição I

apresentada. à autoridade reeorrida, no prazo de 30 (trin­
ta) dias, contados da publicação da decisão, no órgão
oUelal, ou do conhecimento por qualquer modo, pelo In­
frator.

"]3) Vide Decreto 11,° 70.101. de 2·2·72"
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§ 1.0 O recurso não terá efeito suspensivo, e somente
será admitido no caso de aplicação de multa, feita a
prova, no prazo de lnterposição de depósito do valor cor­
respondente.

§ 2.° A autoridade recorrida remeterá o recurso ao
órgão julgador dentro dos 10 (dez) dias úteis subseqüen­
tes à sua apresentação e, se o entender intempestivo,
assinalará o fato no despacho de encaminhamento.

Art. 116. O recurso deverá ser julgado dentro do pra­
zo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Se, por motivo de força maior, o
recurso não for julgado dentro do prazo previsto neste
artigo, a autoridade competente para fazê-lo, de ofício
ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efei­
to suspensivo.

CAPtTULO XIII

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 117. No Distrito Federal, o registro, o licencia­
mento e o emplacamento de veículos competirá à Pre­
feitura, nos termos da legislação em vigor.

Art. 118. As repartições de trânsito e as concedentes
de serviços de transportes coletivos fornecerão aos Con­
selhos de Trânsito os elementos por eles solicitados para
o levantamento da estatistlca prevista neste Código.

Art. 119. A contar de dois anos da data da publi­
cação deste Código, nenhum diretor ou instrutor de escola
de aprendizagem ou examinador de trânsito poderá exer­
cer essas funções sem que apresente Certificado habili­
tando-o para esse mister, expedido pelos Departamentos
Estaduais de Trânslto.

Art. 120. Os estabelecimentos onde se executarem
reformas ou recuperação de veículos e os que comprem,
vendam ou desmontem veículos, usados ou não, ficam
obrigados a possuir livros de registro de seu movimento
de entrada e saída e de uso de placas de "experiência",
conforme modelos aprovados e rubricados pelo Depax:ta­
menta Estadual de Trânsito.

Parágrafo único. Estão isentos de selos os livros re­
feridos neste artigo.

Art. 121. As repartições de trânsito e as encarrega­
das de perícia de acidentes utilizarão modelo padronizado
para relatório de estatistica de acidentes, de acordo com
padrão determinado pelo Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 122. Nenhum fio condutor de eletricidade, som
ou de suporte pode atravessar ou tangenciar a via terres­
tre sem que ofereça a devida segurança e obedeça à
altura regulamentada pela autoridade com jurlsdição so­
bre a mesma.

Art. 123. Ao condutor de veículo, nos casos de aci­
dente de trânsito de que resulte v1t1ma, não se imporá
a prisão em flagrante, nem se exigirá fiança, se prestar
socorro pronto e integral àquela.

Parágrafo único. A autoridade policial que, na v1a
pública. ou estabelecimento hospita.lar, primeiro tiver ci-
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ência do acidente, no caso deste artigo, anotará a iden­
tidade do condutor e o convidará a comparecer à repar­
tição pollcial competente nas vinte e quatro horas imedia­
tamente seguintes.

(H) Art. 124. Pelo menos uma vez cada ano, o Con­
selho Nacional de Trânsito fará reaUzar uma Campanha
Educativa de Tràn.slto, em todo o território nacional, com
a cooperação de todos os órgãos competentes do Sistema
Nacional de Trânsito.

Art. 125. O MinistériO da Educação e Cultura. pro­
moverá a divulgação de noções de trânsito nas escolas
primárias e médias do País, segundo programa estabele­
cido de acordo com o Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 126. Os débitos dos proprietários e condutores
de veículos decorrentes de infração a dispositivo deste
Código terão o seu valor atualizado monetariamente, em
função das variações do poder aquisitivo da moeda na­
cional, atendidas as normas legais sobre a correção mo­
netária dos débitos fiscais.

Art. 127. Dentro do prazo de um ano, a contar da
publicaçào deste Código, o Conselho Nacional de TrânsJ­
to fará publicar um opúsculo contendo as principais re­
gras de trânsito, devidamente ilustradas.

~ 1.0 Para cumprimento do dIsposto neste artigo, fica
o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito de
Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros), pelo Mi­
nistério da Justiça e Negócios Intenores.

§ 2.° A publicação de que trata este artfgo destina­
se à. distribuição gratuita, por intermédia das repartições
de trânsito dos Estados, dos Territórios e do Distrito Fe~

deM!o

Art. 128. A exigência do Certificado de Registro para
o licenciamento de veiculo somente se tará após o ter­
ceiro ano de vigência do Regulamento deste Cócligo.

Art. 129. O Poder Executivo, dentro de cento e vinte
dias contados da vigência deste Código, expedirá o com­
petente Regulamento necessário à sua melhor execução.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Trânsito
elaborará o projeto de Regulamento, que submeterá ao
Minfstro da Justiça e Negócios Interiores, dentro de no­
venta dias, contados da publicação deste Código.

Art. 130. A primeira composição do Conselho Na­
cional de Trânsito, na forma do art. 4.0, deverá levar-se
a termo nos sessenta dias imediatamente seguintes à ex­
pedição do Regulamento deste Código.

Art. 131. Este Código entrará em vigor 60 (sessenta)
dias após a sua publicação, revogados o Decreto-Lei n.O
3.651, de 25 de setembro de 1941, o Decreto-Lei n.O 9.545,
de 5 de agosto de 1946, o § 3.0 do art. 14 do Decreto-Lei
n.O 3.199, de 14 de abril de 1941, com a redação que lhe
deu a Lei n.o 4.638, de 26 de maio de 1965, e as demais
disposições em contrário.

Brasília, 21 de setembro de 1966; 145.° da Independên­
cia e 78.0 da República.. - B. CASTELW BRANCO - Cu-

(14) VIde Decreto D." 45.064, d.e 19-9-58.
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los Medeil'es Silva - Ademar de Queiroz - M. Pio Cor­
rea - Octávio Bulhões - Ja.yme Brasílio de Araújo ­
Raymundo lIoniz de AJ'agão - L. G. do Nascimento e
Silva.

0.0. dI! 22-!HI6, pág. H).P'11
0.0. dI! 14-3-67, pig. 3.~7

2 - DECRETO-LEI N9 237
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Modifica o Códíro Nacional de Trânsito.

(Os artigos 1.° a. 6.0 determInam alterações, já. con­
signadas, no texto da Lei n.o 5.108, de 21 de setembro de
1966 (Código Nacional de Trânsjtol.

Art 7.° 1!: criado, como órgão Integrante do Ministé­
rio da Justiça e NegócIos Interiores, o Departamento Na­
cional de TránsIto, com autonomía administrativa e téc­
nica.

§ 1.0 A estrutura administrativa e o quadro do pes­
soal do Departamento Nacional de TrânsIto serão fixados
em lei.

§ 2.0 O Departamento NacIonal de Trânsito será di­
rigido por um Diretor-Geral, nomeado em comissão, pelo
Presidente da República dentre especialistas em tráns1to
de nivel universitário.

Art. 8.0 Compete ao Departamento Nacional de Trân­
sLto, especialmente:

I - organ:zar e manter atualizado o Reglstl"o Na­
cLonal de Veiculas Automotores (RENAVAK);

II - organizar e manter atual1zado o Registro Na­
cional de Carteira de Habllltaçáo (RENACHI;

TII - cooperar com os Estados, Territórios, DistrIto
Federal e MunicipIos, no estudo e solução de problemas
de trânsIto;

IV - organizar cursos de treinamento e especializa­
ção do pessoal encarregado da adminIstração e fiscaliza­
ção do trânsito;

V - organizar a estatística geral de trânsito no ter­
ritório nacional ~

VI - Incent1var o estudo das questões atinentes ao
trlnsito;

VIl- promover a divulgação de trabalhos sobre trân­
sit();

VIII - promover a reallzação perlódlea de reunI~s

e congressos nacionais de trânsito, bem como propor ao
Governo a representaçã.o do Brasll em congressos ou
reuniões internacIonais;

IX. - opinar sobre assuntos relacionados com o trân­
sito interestadual e internacional;

X - estudar e propor medidas que estimulem o ensi­
no técnIco-profissional de interesse do trânsito;

XI - propor a complementação ou a alteração da si­
nalização;
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XII estabelecer modelo-padrão para relatório de
estatística de acidentes de trânsioo;

xm - elaborar, de acordo com o MinIstério da Edu­
cação e Cultura, programas para. divulgação de noções
de trânsIto MS estabelecimentos de ensino elementar e
médio;

XIV - sugerir a alteração da legislação sobre trân­
sIto;

XV - instrulr os re<:ur50S interpostos ao Ministro da
Justiça e Negócios Interiores contra decisões do Conse­
lho NacIonal de Trânsito;

XVI - estudar os CaBOS omissos na legislação do
tránl''\to, propondo-lhes a solução ao Ministro da Justiça
e Negócios Interiores.

Art. 9.° ll: crIado no quadro de Pessoal Permanente
do Ministério da Justiça e Negóclos Interiores um cargo,
em conllilsão, de Diretor-Geral do Departamento Nacio­
nal de Trânslto, sfmbolo l-C.

Art. 10. O Ministro da Justiça e Negócios Imerio­
res poderá determinar que passem a ter exercício no De­
partamento Nacional de Trânsito funcionárIos lotados
noutros ôrgáos do Ministério, bem como requisitar, para
nele servirem, enquanto não organizado seu quadro de
pessoal, funcionários de outros Ministérios ou de autar­
quiaB federais.

Parágrafo único. As requ1.s.lçães de que trata esse
artigo não acarretarão aos funcionários a perda dos ven­
cimentos, direitos e vantagens inerentes aos cargos de
que forem titulares.

Arto 11. Flca prorrogado por 60 (sessenta) dias o
prazo para regulamentação do Código Nacional de Trân­
sito e suas modificações introduzidas por este Decreto-Lei.

Art. 12. ~te Decreto-Lel entrará em vigor na data
de sua publicação, revogaàas as disposições em contrário.

Brasília, 28 de fevereiro de 1001; 146.° da Indepen­
dência e 79.0 da República. - B. CASTELLO BRANCO ­
Carlos Medeiros Silva - Juarez Távora.

DO l1e 2ll-2-ti7. páf. :11.434

Rot. no de 25-1-71. ptlg. 63'7

3 - REXJULAMEL'{TO DO CÓDIGO NACIONAL
DE TRANSITO (ATUALIZADO)

DECRETO ~.o 6.2.127 - DE 16 DE lANEIRO DE )968

Aprova. o Rerulamento do Código Naeional de Trânsito.
Art. 1.0 Fica aprovado o Regulamento do Código Na­

cional de Trânsito. que com este baixa. assinado pelo Mi­
nistro de Estado da JU8t.1ça.

Art. 2.° Este Decreto entrará. em vigor na data de sua
publlcação, revogaàas as disposições em contrário.

A. Costa. e Silva - Presidente da República.
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REGULAMENTO DO CõDlGO NACIONAL

DE TRA.~SITO

CAPíTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1.0 O trâr.sIto de qualquer natureza, nas vias
terrestres do território nacional abertas à circulação pú·
blica, reger-se-á por este Regulamento.

§ 1.° São vias terrestres as ruas, avenidas, logradou­
ros. estradas, caminhos ou passagens de domínio público.

~ 2.° Para os efeitos deste Regulamento, consideram­
se vias terrestres as praias abertas ao trár.sito.

Art. 2.° Os Estados poderão adotar normas perti­
nentes à.s peculiaridades locais, complementares ou st:ple­
Uvas da legislação federal.

Art. 3.° Os conceitos e definiçõe.<;, estabelecidos para
os efeitos deste Regulamento, são os cOILStantes do
Anexo I.

CAPtTULO II
Da Orranização Administrativa do Trânsito

Art. 4.° Compõem a administração do trânsito, co-
r.10 integrantes do Sistema Nacional de TrânsIto:

I - órgão normativo e coordenador:
- Conselho Nacional de Trân.sito (CONTRAN);
II - órgãos normativos:
a) Conselhos Estaduais de Trã.nslto (CETRA~);

b) Conselho de TràILSit.o do Dtstrito Federal .
(CONTRANDIF'E) ;

c) Conselhos Territoriais de Trânsito <COl'.."rETRAN);
IH - órgãos Executivos:
a) Departamento Kaclonal de Trânsito (DENTRAN);
b) Departamentos de Trânsito (DETRAN);

c) Circunscrições Regionais de Trânsito (CIRETRAN);
d) órgãos rodoviários federal, estaduais e municipais.
Parágrafo único. t facultativa a criação dos Conse-

lhos Tertrtor~ais e das Circunscrições Regionais de Trân­
sltc.

SEÇAO I
Do Conselho Nacional de Trânsito

Art. 5.° O Conselho Nacional de Trânsito (cONTRAN),
com sede no Dis~rlto Federal. diretamente subordinado
ao Ministro da Justiça, é o ó'l'gão máximo normativo e
coordenador da politlca e do Sistema Nacional de Trân­
sito.

Art. 6.° O Conselho Nacional de Trânsito oompor­
se-á, além do seu Presidente e do Diretor-Geral do De­
partamento Nacional de Trânsito, de:

I - um representante do MinistérJ.o das Relações
Exteriores;
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n - um representante do Ministério da Educação e
Cultura;

III - um representante do Estado-Maior do Exército;
IV - um representante do Departamento de Policia

Fooeral;
V - um representante do Departamento Nacional de

Estradas de Rodagem;
VI - um representante da Confederação Nacional de

Transportes Terrestres (ca.tegoria dos traba.lhadore! de
transportes rodoviários);

VII - um representante do órgão máximo nacional
de transporte rodovIário de carga;

VIII - um representante do órgão máximo nacional
do transporte rodoviário de pasaageiros;

IX - um representanta da Confederação BrasileIra
de Automobtlismo;

X - um representante do Touring Club do BrasIL

Art. 7.0 Os membros do Conselho NacIonal de Trân­
sito serão nomeados pelo PresIdente da República, den­
tre brasileiros de reputação mbada e experiêncla. em as­
suntos de trâns1to, oom resIdêncIa permanente no D.lstrtto
Federal.

§ 1.0 O PresIdente do Conselho Nacional de Trân­
sito será de livre nomeação do PresIdente da República,
e deverá ser escolhldo dentre especialistas em trânsito
e portadores de diploma de curso de nível universitário.

§ 2.° Os representantes das entidades referidas nos
itens VI, VII, IX e X do artigo anterior serão escolhidos
dentre os nomes por eles indicados, em lJ.sta trlpllce.

§ 3.0 O Presidente será substituido, em seus impe­
dimentos, pekJ Vice-Presidente, eleito pelo Conselho den­
tre os membros indicados no art. 6.°, itens II a. VII.

§ 4.° O mandato dos membros do Conselho Nacional
de Trânsito será de 2 (dois) anos, admIt1da a recondução.

Art. 8.° perderá o mandato o Conselheiro que faltar,
sem justo motivo, a 3 (três) reuniões ordInárias conseeutl­
vas, ou a 10 (dez), interpoladas, por ano.

Art. 9.° Compete ao Conselho NacIonal de Trânsito:
I - sugerir mod1fl<:ações à. leg1s1a.ção sobre trânsito;
Ir - zelar pela unidade do Sistema. Nacional de Trân-

sito e pela observância da respectiva legislação;

UI - resolver sobre consultas dos Conselhos de Trân­
sito dos Estados. Territórios e D13trlto Fe-deral, de autori­
dades e de partlculares relativas à apllcação da legIslação
de trânsito;

IV - conhecer e julgar os recursos das decisões dos
Conselhos de Trânslto dos Estados, Territórios e Distrito
Federal, bem como, quando for o caso, das Juntas Admi­
nistrativas de Recursos de Infrações;

V - elaborar normas-padrão e zelar pela. sua exe­
cução;
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VI - coordenar as atividades dos Conselhos de Trân­
sito dos Estados, Territórios e Distrito Federal;

VII - colaborar na articulação das atividades das
repartições púbUcas e empresas de serviços públicos e
particulares em benefício da regularidade do trânsito;

VIII - estudar e propor medidas administrativas,
técnicas e leIPslativas que se relacionem com a explora­
ção dos serviços de transportes terrestres, seleção de
condutores de veiculas e segurança do trânsito em geral;

IX - opinar sobre os assuntos pertinentes ao trânsi­
to interestadual e internacional;

X - promover e coordenar campanhas educativas
de :.rânsito ;

XI - fixar, mediante resolução, os volumes e fre­
qücnclas máximos de sons ou ruídos admitidos para bu­
zinas, aparelhos de alarma c motores de veiculos;

XII -- editar normas e estabelecer exigências para
a instalação e [) funcionamento de escclas de formação
de condutores de veículos;

XIII - fixar normas e requisitos para a realização
de provas desportivas de veículos automotores nas vias
públicas;

XlV - determinar o uso, nos veiculas automotores,
de aparelhos que diminuam ou impeçam a poluição do
ar;

xv - elaborar o projeto de seu Regimento Interno
submetendo-o, por intermédio do Ministro da Justiça, à
aprovação do Presidente da República;

XVI - estuda:.- e propor medidas capazes de propi­
ciar o desenvolvimento da Indústria de equipamentos de
sinalização;

XVII - estabelecer ou aprovar normas técnicas e
especificações a serem adotadas na fabricação de aces­
sórios e equipamentos para veiculas automotores e que
envolvam a segurança do trâns1to;

XVIII --- estudar os temas a serem debatidos pelas
delegações brasileiras nas conferências e reuniões inter­
nacionais de trânsito, propondo diretrizes;

XIX - opinar sobre a assinatura, pelo Brasll, de
atos internaclor.als relacionados com o trânsito;

XX - cassar a delegação concedida à C1rcunscrição
Regional de Trânsito para expedir Carteira Nacional de
Habilitação, assim eomo revogar o ato de cassação;

XXI - lixar, de acordo com os Ministérios da Fa­
zenda e das Relações Exteriores, normas para o trânsito
temporáric no território nacional de veículos llcenciados
em paises do conti:lCnte americano;

XXII - estabelecer modelos de placas e disciplinar­
lhes o uso, nos casos previstos neste Regulamento;

XXIII - atribuir competência a entidade idônea
para expedir Per.nlssão Internacional para Conduzir, Cer­
tificado Internacional para Automóvel e Caderneta de
Passagem nas Alfândegas;
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XXIV - deliberar sobre a complementação ou a
alteração da sinalização;

XXV - tixar os equipamentos que, além dos pre­
vistos neste Regulamento, devam ser obrigatoriamente
usados ou proibidos nos veículos;

XXVI - estabeJ.eeer a cor de. plaqueta a ser afixada,
em cada ano, na placa traseira dos veículos;

XXVII - regulamentar a expedição da autorização
para conduzir veiculas de propulsão humana ou de tra­
ção animal;

XXVIII - delegar competência a.os Departamentos
de Trânsito dos Estados, dos Territórios e do Distrito Fe­
deral para, em seu nome, expedir a Carteira Nacional de
Habilitação;

XXIX - baixar instruçõe5 reguladoras da conces­
sio de autorização para dirigir a condutor de veiculas
automotores hab1lltado em outro pais;

XXX - estender a qualquer categoria de condutor
de veículos automotores a exigêncla da prestação do exa­
me psicotécnlco;

XXXI - estabelecer programas e requtsltos, unifor­
mes em todo o Pais, para os exames necessários à obten­
ção da Cartelra Nacional de Habilitação;

XXXII - designar, quando for o caso, um dos seus
membros para compor a junta examinB.dora de candi­
dato portador de defeito físico;

XXXIII - fixar o valor do seguro de responsabl1l­
da.de civil, exigido, para a concessão, a titulo precário,
aos que tenham 17 (dezessete) anos de idade, de auto­
rização para dirigirem veiculas autamores;

XXXIV - aprovar meios de ldentIficação de pedes­
tres cegos ou portadores de detett~s físico!, que lhes
dificultem o andar;

XXXV - disciplinar o processo de arrecadação de
multas decorrentes de Infrações verificadas em localida­
des diferentes da do licenciamento do veiculo ou da.
habilitação do condutor;

XXXVI - estipular multas para pedestres e para.
veículos de propulsão humana ou de tração animal;

XXXVII -- aprovar a fixação do valor das multas
para os Estados, Territórios e Distrito Federal, mediante
proposta. dos respectivos Conselhos de Trê.nBito;

XXXVIII - indlcar o Presidente de Junta. Admi­
nistrativa de Recursos de Infrações, que funcione junto
ao órgão rodoviário federal;

XXXIX - promover, incentivar. coordenar e orten~
tar a Campanha Nacional Educativa de Trânsito;

XL - expedir instruções especiais para as compe­
tições juvenis de veículos automotores reallzll.das nas
vias públicas;

XLI - opinar, quando solicitado pelo Ministro da
Justiça, sobre proposta de solução de caso omisso na 1e-
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gislação do trânsito, apresentada pelo Departamento
Nacional de Trânsito;

XLII - aprovar a tabela de preços a serem cobrados
pela expedição de documentos de circulação interna.cio­
nal de veículo;

XLIII - resolver os casos omissos neste Regulamen-
to.

Art. 10. O Conselho ~aclonal de Trânsito somente
poderá deliberar com a presença, no mínlmo, de 7 (sete)
de seus membro!.

~ 1.0 As deliberações serão tcmadas por maioria de
votos dos conselheiros presentes.

§ 2.° Cada conselheiro terá UIr. voto, e o Presidente,
ainda, o de qualidade.

Art. 11. O Conselho Nacional de Trânslto delibera­
rá. mediante resoluções e pareceres.

Art. 12. O Regimento Interno do Conselho Nacio­
nal de Trânsito disporá sobre sua organizaçâú e condi­
ções de funcionamento.

SEÇAO n
Dos Conselhos Estaduais de Trânsito

Art. 13. Em cada Estado, haverá um Conselho Esta­
dual de Tr!i.nsito (CE'I'RAN) , órgão máxl.mo normativo
do Sistema Nacional de Trânsito na área do respectivo
Estado.

Art. 14. O Conselho Estadual de Trânsito compor­
se-á, além do seu Presidente, de:

I - um oficial do Exército, de preferência com curso
de Estado-Maior;

II - um representante do Departamento de Tràn­
sito;

IH - um representante do órgão rodoviár~o esta­
dual;

IV - um representante dos órgãos rodoviários dos
Municípios;

V - um representante do órgão máx1mo do trans­
porte rodoviário de carga;

VI - um representante do órgão maxlmo do trans­
porte rodoviário de passagejros.

§ 1.° Os membros do Conselho Estadual de Trâ.n­
sito serão nomeados pelo Governador com manda.to de
2 (dois) anos, admitida a recondução.

§ 2.° O Presidente será de livre escolha do Gover­
nador, escolhido dentre especialistas em trânsito e por­
tador de curso de nivel universitário.

§ 3.° A indlcaçoo do oficial do Exército para o Con­
selho Estadual de Trânsito será feita pelo comandante
da respectiva Região Militar.

§ 4.° O representante a que se refere o item IV será
escolhído dentre técnicos em assuntos de trânsito dos
órgãos rodoviários dos MlUl1cípios.
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I 5.° Os representantes das entidades mencionadas
nos itens V e VI serão escolhidos dentre nomes por elas
indicados em listas triplices.

I 6.° Nos Estados não d1V1dld05 em Municí.pios, o
representante previsto no item IV será um urbanista, de
livre escama do Chefe do Poder Executivo.

~ 7.° O Presidente será substituído, em seus impe­
dimentos, pelo Vi~-Presidente, eleito pelo Conselho.
dentre os membros referidos nos itens I a IV.

§ 8.0 Os membros do Conselho Estadual de Trânsito
deverão ter residência permanente no respectivo Estado.

Art. 15. Compete ao Conselho Estadual de TrâIUlito:
I - zelar pelo cumprimente da legislação de trân­

sito;
II - resolver ou encaminhar ao Conselho Nacional

de Trânsito consultas de autoridades e de particulares
relativas à apllcação da legislação de trânsltlJ;

In - colaborar na articulação das atividades das re­
partições públicas e empresas particulares relacionadas
com o trânsito;

IV - propor medidas para o aperfeiçoamento da le­
gislação de trânslto;

V - promover e coordenar ca.mpanhas educatlvas
de trâr.slto;

VI - opinar sobre questões de trãns1to submetidas
à sua apreciaçiío;

VII - regulamentar a expedição da autorização para
conduzir vetculos de propulsão humana ou de tração
animal;

VilI - propor ao Conselho Nacional do Trânsito a
cassação de delegaCâo conferida à circunscrição Regio­
nal de Trânsito;

IX - designa.r um de seus membros para compor a.
junta examinadora de candldatos a eondutor, portador
de defeito físico;

X - propor ao Conselho Nacional de Trânsito a fi­
xação do valor das multas a. serem aplicadas no Estado;

XI - indicar os presidentes das Juntas Administra­
tivas de Recursos de Infrações;

XII - elaborar o projeto de seu Regimento Interno,
submetendo-o à aprovação do Governador do Estado.

Art. 16. Aplica-se ao Conselho Estadual de Trân­
sito, no que oouber, o disposto nos artigos 8.0, lU e 11
deste Regulamento.

Art. 17. O Conselho Estadual de Trânsito dispora,
em Regimento Interno, sobre sua organização e condi­
ções de funcionamento.

SEÇAO m
Do Conselho de Trânsito do Distrito Federal

Art. 18. No DiS'jrito Federal haverá um Conselho de
Trânsito (CONTRANDIFE), com a mesma composição e
competência dos Conselhos Estaduais.
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Art. 19. O Conselho de Trânsito do Distrito Fe­
deral é o órgão máximo normativo do Sistema. Nacional
de TrânslW na área do Distrito Federal.

Art. 20. Os membros do Conselho de Trânsito do
Distrito Federal serão nomeados pelo Prefeito, observado,
no que couber, o disposto no artIgo 14 deste Regulamento.

Parágrafo únIco. O representante do órgão mencio­
r.ado no Item IV do artigo 14 será um urbanista, de livre
escolha do PrefeIto.

Art. 21. Apllca-.se ao Conselho de Trânsito do Dis­
trito Federal, no que couber, o disposto nos artigos 8.°.
10 e 11 deste Regulamento.

Art. 22. O Conselho de Trânsitc do Dlstrlto Fe­
deral disporá, em regimento Interno a ser aprovado pelo
PreteH.o, sobre a sua organlze.ção e condições de funcio­
namento.

SEÇAO IV
Dos Conselhos Territoriais de Trânsito

Art. 23. Em cada Território poderá haver um Con­
selho Territorial de Trânsito CCONTETRAN). com a
mesma. composição e as mesmas atribuições dos Con­
selhos Estadua.1s.

Art. 24. O Conselho Territorial de Trânsito é o
órgão máximo normativo do Sistema Nacional de Trân­
sito na área do respectivo Território.

Art. 25. Aplica-se ao Conselho Territorial de Trân­
sito, no que couber, o diSposto nos artigos 8.°, 10. 11 e
14 deste Regulamento.

BEÇAO V
Do Departamento Nacional de Trânsito

Art. 26. O Departamento Nacional de Trânsito
(DETRAN). órgão executivo do Sistema Nacional de
Trânsito, lntegrante da estrutura do Ministério da Jus­
t1ça, terá autonomia administrativa e técnica e jurisdição
sobre todo o território nacional

Art. 27. O Departamento Nacional de Trânsito será
dlr~gido por um Diretor-Geral, nomeado, em comissão,
pelo PresIdente da República dentre es~ecialistas em
trânslto, e portadores de diploma de curso de nível uni­
versitário.

Art. 28. Ao Departamento Nacional de Trânsito
compete, especialmente:

! - organizar e manter atuallzado o Registro ~acJo­

nal de Veículos Automotores (RENAVAM);

II - organizar e manter atualizado o Registro Na­
cIonal de Carteira de Habllltação (RENACH);

!lI - cooperar com os Estados, Territórios, Distrito
Federal e Municipios, no estudo e solução de problemas
de t:ânsito;

IV - organi:oo.r cursos de treinamento e especializa­
ção do pessoal encarregado da administração e fiscallz.a­
ção do trânsito;
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v - organizar a estatistica geral de trAnsito no

território nacional;
VI - incentivar o estudo das questões atinentes ao

trânsito;
VII - promover a dIvulgação de trabalhos sobre

trânsito;

VIll - promover a reallzação per1ód1ca de reunIões
e congressos nacionB.1B de trânsito, bem como propor ao
Governo a representação do Bras11 em congressos ou
reuniões internacionais;

IX - opInar sobre assuntos relacionados com o trân­
sito Interestadual e internacional;

X - estudar e propor medidas que estimulem o en­
sino técnIco-profissional de lnteresse do trânsIto;

XI - propor a romplementação ou a alteração da
sinallzaçâo:

XII - estabelecer modelo-padrão para o retat6ti.o de
estatística de acidentes de trânsito:

XIII - elaborar, de acordo rom o Ministério da
Educaçào e Cultura, programa para divulgação de noções
de trânsito nos estabelecimento.oJ de ensIno elementar e
médio;

XIV - propor a alteração da legislação sobre trân­
sito;

XV - instruir os recursos interpostos ao Ministro
da Justiça das decisões do Conselho Nacional de Trân­
sito;

XVI - baixar instruções sobre as comunicações pe­
las Repartições Aduaneiras ao Registro Nacional de Veí­
culos Automotores das entradas ou saídas de veículos no
território nacional;

XVII - estudar os casos omisso.'> na legislação de
trânsito, e submetê-los ao M1n1stro da Justiça, com
proposta de solução.

SEQAO VI
Dos Departamentos de Trânsito

Art. 29. Os Departamentos de Trânsito (DETRAN),
órgãos executivos com j urlsdição sobre a área do respec­
tivo Estado, Território ou Distrito Federal, deverão dis­
por, entre outros, dos seguintes serviços:

I - de engenha.ria d~ trã.nsito;
II - médico e pslcotécnico;
III - de registro de veiculas;
IV - de habllltação de condutores;
V - de fIscalização e policiamento;
VI - de segurança e prevenção de acidentes;
VII - de supervisão e controle de aprendizagem

pa.ra conduzir;
VIII - de campanhas educatl.vas de trânsito;
lX - de controle E' anállse de estati.stica.



ABRIL A JUNHO - 1973

Art. 30. Compete aos Departamentos de Trânsito,
além de outras atribuições que lhes confira o poder
competente:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trân­
sito, aplicando as penalidades previstas neste Regimento;

II - comunicar ao Departamento Nacional de Trân­
sito e aos Departamentos de Trânsito a cassação de
documentos de habilitação e prestar-lhes outras infor­
mações capazes de impedir que os proibidos de conduzir
veículos em sua jurisdição venham a fazê-lo em outra;

III - expedir ou visar a Permissão Internacional
para Conduzir, o Certificado Internacional para Auto­
móvel e a Caderneta de Passagem nas Alfândegas;

IV - autorizar a realização de provas desportivas,
inclusive seus ensaios, em vias públicas;

V - arbitrar o valor da caução ou fiança e do seguro
em favor de terceiros para a realização de provas des­
portivas;

VI - vistoriar, registrar e emplacar veículos;

VII - expedir o Certificado de Registro de veículo
automotor;

VIII - expedir a Carteira Nacional de Habilitação e
Autorização para Conduzir;

IX - registrar a Carteira Nacional de Habllltação
expedida por outra repartição de trânsito;

X - autorizar as Circunscrições Regionais de Trân­
sito a expedir a Carteira Nacional de Habilitação;

XI - decidir da apreerusão de documento de habili­
tação para conduzir;

XII - arrecadar as multas aplicadas aos condutores
e proprietários de veiculos, por infrações ocorridas na
area de sua jurisdição;

XIII - receber dos órgãos públicos federais, esta­
duais, municipais e autárquicos as multas impostas aos
servidores que, na condução de veículos pertencentes ao
serviço público federal, estadual, municipal e autárquico,
haj am cometido infrações;

XIV - elaborar estatística do trânsito no âmbito de
sua jurisdição;

XV - expedir certificado de habllltação aos direto­
res e instrutores de escola de aprendizagem e examina­
dores de trânsito, de acordo com as instruções baixadas
pelo Conselho Nacional de Trânsito;

XVI - estabelecer modelo de livros de registro de
movimento de entrada e saída de veiculos de e.'ltabeleci­
menta onde se executarem reformas ou recuperação, com­
pra, venda ou desmontagem de veiculas, usados ou não,
e rubricá-los;

XVII - estabelecer modelo de livros de registro de
uso de placas, de "experiência" e "fabricante", e rubricá­
los.
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SEÇAO VII
Das Circunscrições Regionais de TrâD5ito

Art. 31. Nos Estados, Terrltórtos e Distrito Fedeml
poderão ser criadas Circunscrições RegionaJs de Trânsito
<CIRETRAN) subordinadas aos respectivos Departamen­
tos de Trânsito, com jurisdição sobre a área dellm1tada
no ato de criação.

Art. 32. Compete às Circunscrições Regiona1B de
Trânsito, espeeialmente:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trAn­
sito;

II - expedir documentos de habilitação para con-
duzir;

UI - implantar sinalização;
IV - expedIr Cert1flcado de Registro;
V - fazer estatística de trânsito.

BEÇAO VIII
Dos órgãos Rodoviários

Art. 33. Os órgãos rodoviários da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios
exercerão a jurisdIção sobre as estradas de seu domínio
e. no tocante ao trânsito, se restringirão às faixas res­
pectivas.

Art. 34. Compete aos órgãos rodoviários federal, es­
taduais e municipais:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trân­
sito;

II - regulamentar o uso das estradas sob sua ju­
rlsdlção;

III - impor e arrecadar as multas decorrentes de in­
frações veri!1cadas em rodovias sob sua j urlsdiçáo;

IV - exercer a polícia de trânsito nas estradas sob
sua jurisdição;

V - fazer estatístlca de trânsito.

SEÇAO IX
Da Distribuição de Competências

Art. 35. Compete especialmente à União:
I - regulamentar o UBO das estradas federais e res­

pectivas faixas de domínio, observado, nos limites de
sua competência, o disposto no artigo 45;

II - autorizar o ingresso no território nacional de
veiculos automotores licenciados em outro pais, estabe­
lecendo-lhes normas de trânsito;

!II - estabelecer sinalização;
IV - ootabelecer modelos de placas e outros meIos de

identificação de veiculos;
V - conceder, autorizar ou permitir a exploração de

serviço de tramporte coletivo para as 11nhas interesta­
dua18 e internacionals;
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VI - aplicar penalidades e arrecadar multas decor­
rentes de infrações de trânsito nas estradas federal.s;

VII -- exercer a policia de trânsito nas area.'! sob sua
jurisdição;

VIII - realizar o controle geral do registro de vei­
culas automotores reboques e semi-reboques.

Art. 36. Compete aos Estados, ao Distrito FederaCe
aos Territórios, especialmente:

I - regulamentar o uso de suas estradas e respectivas
faixas de domínio, considerado o disposto li.;) artigo 46;

1: - concede:. autorizar ou permitir a exploração de
serviços de tran.~;1orte co~etlvo para bnhas intermunlci­
pals, desde que não transponham os :imites do respectivo
terr! tório;

III - implantar sinalização nas suas estradas;
IV- aplicar penalidade e arrecadar multas decorren­

tes de infrações de trân..~ito. exceto quanto às verificadas
nas ('stradas federais; 'I

V- regis:rar veiculos;
VI --- r.abilitar condutores;
VII - exercer a polícia de trânsito, ressalvado o dis­

posto no artigo 35, VII.

Paragrato único. Aos Estados não divididos em Mu­
nicípios e ao Distrito Federal incumbem, ainda, as atribui- f
çÓe.s de que trata o artigo seguinte.

Art. 37. Compete aos Mumcipiús, especialmente:
I - regulamentar o uso das vias sob .sua jurisdição,

considerado o disposto no artigo 46;
II - conceder, autorizar ou permitir exploração de

serviço de transporte coletivo para as linhas municipais;
In ~~ regulamentar o serviço de automóvel de alu-

guel (táxi); I
IV - determina:: o uso de taxímetro nos automóveis

de aluguel; !
V -- limitar o número de automóveis de aluguel

(táxi) ;
VI - licenciar veiculos; I
VII - :mplantar llinalização nas vias sob sua juris-

Idlção. I
Parágrafo único. Os Municípios, medIante ccnvênic,

poderão deterir aos respectivos Estados 011 Territórios a
execução total ou parcial de suas atribuições relativas ao
trânsito.

CAPITULO IH
Da Circu.lação

SEÇAO I
Das Regras Gerais

Art. 38. O trânsito de veículos, nas vias terres~res

abertas à circulação pública, obedecerá às seguintes re­
gras gerais;

I - a circulação far-se-á sempre pelo lado direito da
via, admiUdas as exceções devidamente justificadas e si­
nalizadas:
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II - a. ultrapassagem de outro veiculo em movimen­
to deverá ser feita pela esquerda. observados os seguintes
preceitos:

a) para ultrapassar, o condutor deverá certiftcar-se
de que dispõe do espaço suficiente e de que a vl.s1bU1dade
lhe permite fazê-lo com segurança;

b) após ultrapassar, o condutor deverá retomar seu
veiculo à direita da via, logo que possa. fazê-lo com se­
gurança;

c) a. ultrapassagem e o retorno à posição primiUva
deverão preceder-se da sinalização regulamentar;

d) ao ser ultrapassado, o condutor não poderá acele­
rar a velocidade de seu veículo;

TIl - todo condutor, antes de entrar em outra via,
deverá:

a) assegurar-se de que pode efetuar a manobra Bem
perigo para os demais usuários;

b) fazer o slnalindlcativo de sua intenção;
c) para dobrar à esquerda, em intercessão de vias de

sentido duplo de trAnsito, atingir, primeiramente, a zona
central de cruzamento;

d) para virar à direita, aproximar-se, ao máximo, da
margem direita da via;

IV - quando veículos, transitando por direções que
se cruzem, se aprmdmarem de local não sinalizado, terá
preferência de passagem o que vier da direita;

V - todo veículo em movimento deve ocupar a faixa
mais à direita da pista de rolamento, quando não houver
faixa especial a ele destinada;

VI - quando uma pista de rolamento comportar vá­
rias faixas de trânsito no mesmo sentido, ficarão as da
esquerda destinadas à ultrapassagem e ao deslocamento
dos veículos de maior velocidade;

VII - os veículos que transportarem passageiros terão
prioridade de trânsito sobre os de carga, n!speitadas as
demais regras de circulação;

VIII - os veiculas precedidos de batedores terão prlo­
rldade no trânsito, respeitadas as demais regras de cir­
culação;

IX - os veículos destinados a socorros de incêndio,
as ambulâ.ncias e os de polícia, além de prioridade, gozam
de livre trâll.'llto e estacionamento quando, devidamente
identificados por dl.<;positlvos de alarme sonoro e de luz
vermelha lntennibente, estiverem em $erv1çO de urgêncIa;

X - nas vias de mão única com retomo ou entrada à
esquerda, é permitida a ultrapassagem pela direita, se o
condutor do veiculo que estiver à esquerda indicar, por
sInal, que vai entrar para esse lado.

Art. 39. As vias, de acordo com a sua utillzação,
classUicam-se em:

I - via de trânsito rápIdo: aquela caracterizada por
bloqueio que permita trânsito livre, sem intercessões e com
aceSSOs especiais;
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TI - via preferencial: aquela peja qual os veículos
devam ter prioridade de trânsito, desde que devidamente
sinalizada;

III - via secundaria: a destinada a interceptar, co­
letar e distribuir o ~rânsito em demanda das via.s de trân­
sito rápido cu preferenciais, ou desta.s saldo;

IV - via local: a destinada apenas ao acesso às áreas
restrita.5.

Parágrafo único. Considera-se a estrada via prefe­
rencial em relação a qualquer outra.

Art. 40. A velocidade máxima, permitida para veí­
culos automotore.o;, sera indicada por meio de placa.s e es­
tabelecida em atenção às condições de trânsito em cada
via.

Parágrafo único. Onde não existir sinalização indi­
cadora de velocidade, esta p::>derá antigir:

I - até 20 km (vinte quilômetros) por hora, nas vIas
locais;

II - até 40 km (quarenta quilômetros) por hora, nas
vIas secundárias;

III - até 60 km [sessenta quilômetros; por hora, nas
vIas preferencIais;

IV - até 80 km (oitenta QUllômetros) por hora, nas
vias de trân.sito rápido,

Art. 41. A velocidade mínima, nas vias preferenciais
e de trânsito rapido, não podera ser inferior à metade da
velocidade máxima para elas estabelecida.

Art. 42. Nenhum veículo poderá transitar em via
pública sem haver .'iido vistoriado na forma deste Regu­
lamento.

§ 1,0 A autoridade de trâr..sito, ao vistoriar o veiculo,
verl1icará se dispõe de equipamen t.o obrigatório em per­
feito estado e se atende às exigéncias de segurança.

§ 2.0 A vistoria a que se refere este artigo sera feita
anualmente, por ocasião da renovação da licença, e, em
caso de acidente, a critério da autoridade do trânsito.

Art. 43. t proibido o trâr..slto de veículos cujos lLros
metálicos tenham botões, tacos, reborc.os ou saliênclas.

I 1.0 A autoridade, com jurisdição sobre a v!a, poderá
permitir que transitem por ela os veíCulos de que trata
este artigo, quando do trânsito não lhe advenha dano.

§ 2.° O dísposto neste artigo não se aplica aos veí­
culos militares,

Art. 44, Nas vias em que o estacionamento for proi­
bido. a. parada de veículos, quando permitida, deverá
restringir-se ao tempo indispensavei para embarque e
desembarque de passageiros, carga cu descarga de mer­
cadorias, e realizar-se de modo que não inter:-ompa ou
perturbe o trânsito.

Parágrafo único, A parada de que trata este arti­
go será regulamentada pela autoridade locEll.
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Art. 45. A realização de qualquer ato público, que
interfira no trânsito, dependerá de prévia autorização
da autoridade de trânsito.

, 1.0 Quando se tratar de ato promovido pelo po­
der públlc<J, sua realização será precedida de comunica·
ção à autoridade de trâruiÍto, cabendo-lhe adotar as me­
cUdas de sua competência.

§ 2.° O pedido de autorização ou a comunicação será
entregue à autoridade de trânsito li <dnco) dias, no mí­
nimo, antes da realiZação do ato.

I 3.0 Incluem-se entre as providênci~ a cargo da
autoridade de trânsito as seguintes, conforme o caso;

I - isolamento da área onde se realizar o ato;
II - desvio de trânsito;
ITI - alteração dos itinerários das linhas de trans­

porte coletivo;
IV - fixação de áreas de estacionamento;
V - informaçã..o das alterações de trânsito ao púbH­

co, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horM.

I 4.° A autorização de que trata este artigo será
d1spensada para os atos de prática habitual, para os
quats a autoridade de trânsito, de oUcio, adotará as me­
didas de sua competência.

Art. 46. De acordo com as conveniências de cada lo­
cal, a autoridade de trânsito poderá:

I - instituir sentido único de trâ,l1$it.o em d'Ctermina­
das vias públicas ou em parte delas;

II - proibir o trânsito de veiculas. bem como a pas­
sagem ou o trânsito de animais em determinadas via.s;

m - estabelecer limites de velocidade, peso e dimen­
sões, para cada via, respeitado.s os Jimites máximos pre­
vl.stos neste REgulamento;

IV - fjxar â.reas de estacionamento;
V - proibir conversões à esquerda ou à direita e de

retorno;
VI - determinar restrições de w>o das vias ou parte

dela.s, mediante fixação de locais, horários e períodos
destinados ao estacionamento, embarque ou desembar­
que de passageiros e carga e descarga;

VII - permitir, quando devidamente justificados, o
estacionamento e a parada de veiculas nos viadutos e
outras obras de arte, respeItadas ll.S limitações técnicas;

VIII -- permitir estacionamentos especiais, devida­
mente justIficados.

SEÇAO n
Da CÚ'(lulaçã.o lntemaelOnal

Art. 4'1. O trâMito de veículos licenciados em outro
país reger-se-á pelas norma.s estabelecida.s em atos inter·
nacionais ratificados pelo Brasil, leis federaUi e este Re·
gulamento.
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Art. 48. O ingresso em territérlo nacional de veiculo
automotor Hcendado em outro país. de propriedade de
pessoa residente no exterior, bem como a saída para Uns
de turismo e retorno de veículo licenciado no Brasil, far­
se-á mediante a apresentação do Certif1cado Internacio­
nal para Automóve~, Permissào Internacional para Con­
duz~r e Caderneta de Passagem nas Alfàndegas, ressa~va­

do o caso d.e dispensa em vir:ude de recipro~ldade de ~ra­

tarnent<>.
§ 1.0 O Certificado Internacional para Automóvel e

a PermLo;são Inte:,nacional para Conduzir deverão apre­
sentar as características esw.belec1das nos convenios rir­
mados pelo Brasil.

§ 2.° A Caderneta de Passagem nas Alfândegas de­
vera. ser origináría de entidade internacional de tur.lsmo
ou automobilismo :egis:rada na Organização das Nações
Unidas (O~U) e reconhecida por ate expresso do Conse­
lho NacIonal de Trãnsito.

Art. 49. A expedição da Permissão In tcrnacional pa­
ra Conduzir, do Certificado InternaclOnal para Automó­
veis e da Caderneta de Passagem nas Alfândegas aos resi­
dentes no BrasH lar-~e-á pekls Departamentos de Trân­
sito ou por entidade idônea autorizada pelo Conselho Na­
cional de Trân.sito, com visto e chancela daqueles órgãos.

~ 1.0 Os documentos de circulacão internacional .se­
rão expedIdos com case no Certificado de Registro, licen­
ça. do veiculo e Carteira Nacional de Habilitação, do.'S quais
deverão ser arquivadas fotocópia.~, para fins de l:scallza~

ção.

§ 2.0 Os prazos de validade dos documentos mencio­
nados neste artigo serão cs estabelecidos nos atos interna­
cionais finnados pelo Brasil.

§ 3.° As entidades autorizada.s a expedir os documen­
tos de circulação internacional manterão ilHO de reg1s­
tro deles, segundo modelo aprovado pelo Conselho Nacio­
nal de TrânsIto, para fiscalização das autoridades inreres­
sadM.

Art. 50. COmpete aos cOIl.'mlados brasileiros exami­
nar e visar a documentação dos veiculos automotores em
geral, para ingresso no Bra.sil, expedindo aos interessados
guia Intransferivel para apresentação às autoridades re­
gionais do Departamento de PoEcia Federal ao ingressa­
rem, transitarem. ou saírem do terr:tórlo nacional.

§ 1.0 A guta de que :rata este artigJ obedecerá aO
modelo !.'laborado pelo Con~elho ~acional de Trânsitu. e
será. expedida em 4 (quatro) vias, das quais:

I - a primeira ficará com o lnrercssado, enquanto
transitar pelo território nacional, devendo ser recolhida
pela repartição aduaneira por onde se registrar a sua
saída;

II - a segunda e terceira serão entregues pelo inte­
::-essado à repartição aduaneira por onde se der c seu in­
gresso, a qual arquivará. a terceira e remeterão a segunda
ao Registro Nacional de Veiculos Autor.wtores;

III - a quarta arquivar-se-á no consulado expedidor.
§ 2.0 A primeira via será. remetida ao Registro Na­

cional de Veículos Automowres pela repartição aduaneira
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que o recolher, a qual, não sendo a mesma por onde ln~

gressou, no Brasil, o interessado, a esta comunicará a
saída dele.

Art. 51. A autoridade aduaneira do local por onde
entrou o veículo, vencido o prazo de permanência dele no
território nacional, caso não tenha conhecimento de sua
saida, comunicará imediatamente o fato ao Departamento
de Policia Federal.

Art. 52. O veículo automotor introduzido no territó­
rio nacional por estrangeiro que nele não tenha perma­
nência definitiva não poderá executar serviço a frete
nem, a qualquer título, ser alienado ou ter cedido o seu
uso.

Pa.rágra.f<l único. Os 'V~tculos ?ertenoontes ll.(} C<l~
Diplomático, às repartições consulares de carreira, às re­
presentações de organismos internacionais acreditados
junto ao Governo brasileiro e a seus funcIonários, e aos
peritos de cooperaçâo técnica bilateral que, em virtude de
dlllposições legais ou convencionai.!;, sejam autorizados a
importar veículos, com isenção temporária de direitos, po­
derão ser alienados após decorridos os prazas fixados pelo
Ministério da-s Relações Exteriores e o prévio recolhimen­
to, de todos os tributos devidos à Fazenda Nacional, no.s
termos do artigo 11 do Decreto-Lei n.a 37, de 18 de no­
vembro de 1966.

Art. 53.. Aos veículos licenciadOS em países do con­
tinente americano serão concedidas condições especlais
de acesso e trânsito temporário, na Corma estabelecida
pelo CONTRAN. de acordo com os Ministérios da Fazenda
e das Relações Exteriores.

Art. 54. As repartições aduaneiras comunicarão dl·
retamente ao Registro Nacional de Veículos Automotores
a entrada e saída de veiculas em seus postos.

§ 1,0 A comunicação deverá fazer-se dentro do prazo
de 10 (dez) dias, a contar da data da. entrada ou saída do
veiculo, atendido o diSp<lSto U<l artigo 51 deste Rle'l;Ula.­
menta.

§ 2. 0 Não se aplica o disp<lSto neste artigo aos veí­
culos de transporte coletivo e de carga legalmente autori­
zados.

§ 3.0 O Departamento Nacional de Trânsito poderá.
baixar instruções uUncntcs ao cumprimento do disposto
De.5te artigo.

SEÇAO UI

Das Provas Desportivas
Art. 55. As provas desportivas, inciusive seus eMaios,

só poderão realizar-se em vias públicas mediante prévia
l1cença da autoridade de trânsito com jurisdição sobre
elas e autorização da Confederação Brasileira de Auto­
mobilismo, ou de entidade a ela filiada.

ParágraCo único. Nos Municípios onde haja autó­
dromos, não serão permitidas provas automobilísticas nas
vias públlcas.

Art. 56. A concessão da lieença para competição des­
portiva e seUS ensaios nas estradas compete ao órgão lO,
doviário com jurUidiçào sobre elas.
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Art. 57. Para a realizai;ão de prova..'; desportivas em
via pública, ex~gir-se-ão caução ou Lança e contrato de
seguro em favor de terceiros, eon~ra ri.scos e acidentes,
em valores previamente arbitrados pela autoridade com­
petente, não podendo ser inferiores a l{] (dez) vezes o sa­
lario-mínimo vigente na região.

§ 1.° O valer mínimo de que trata este artigo .'lera
aumentado para 50 (cinqüenta} vezes o salário-minimo
da região, quando se tratar de prova COIT. veiculo auto­
móvel.

§ 2.° Os valore.~ estabelecidos neste art:go represen­
tam a cobertura para cada ve:culo inscrito.

Art. 58. O pedido de licença, que se deverá apre­
sentar à autoridade de trãr.sito 60 (sessenta) dias, pelo
menos, antes da data prevista para o primeiro ensaio, será
Instmído com:

I - exemplar do regulamentQ da prova;

11 - indicaçào de itinerário, data. hora de inicio e
duração dos ensaios e da prova.;

IH - autvr:zai;ão da Confederação Brasileira de Au­
tomobilismo ou de entidade a ela LLada;

IV - compromisso de:

a) sujeitar-se à caução ou ~iança e à realizaçflQ de
seguro em favor de terceiros, nos valores e prazos esta­
be~ecidos pela autoridade de trânsito;

b) colocar à disposição da autoridade de trânsito os
recursos materiais necessá:ios à segurança do público e
dos concorrentes;

c) satisfazer as despe.sa& decorrentes de avisos, si­
nais e outras previdências requeridas pelo policiamento
especial.

§ 1° A autoridade de trâr.sito. ao despachar o pe­
dido de llccnça, nos 30 (trinta} dias imediatamente se­
guintes à. sua apresentaGão, se o deferir, específicara:

I - valof(\') de caução ou fiança e de seguro em fa­
vor de terceiros;

11 - alteração do itinerário dos transportes coletivos,
se for o caso;

1:1--- vias a serem interditadas;

IV - medidas de segurança cabiveis.

§ 2.° A autoridade àe trans:to, 48 I quarenta e oito}
horas, no minimo, antes de cada ensaio e da prova, dará
publicidade às conseqüentes alteraçües de trânsito.

§ 3.° A entidade patrccinadora da prova, com ante­
cedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, forne­
cerá à. autoridade de transite a relação dos concorren­
tes, com a discriminaçào dos veiculas Que utilizarã<J e o
número da Carteira Nacional de Habilitação ou da Per­
missão Internacional para Conduzir, conforme o caso.

Art. 59. l!: vedada a participação de menores de 18
(dezoitc) anos em prova despor:iva de veículo automotor
a realizar-se em vía pública.

213



2.14 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA
---------~ .__ .._- ---- -----

Parágrafo único. Aos competições juvenis de meno­
res de mais de 18 (dezoIto} anos dependerão de autori­
zação especial do órgáo, sob cuja jurisdição esUver su­
bordinada a entidade que lU! promover, e somente pode­
rão .ser realizadas r.as condições que o Con.selho :-faciO­
nal de Trânsito estabelecer.

Art. 60. As Confederações Desportivas poderão ser
autorizadas a realizar entendimentos COm as autoridades
alfandegárias, v:.sando a facuttl1r a entrada ou salda de
veículos, seus acessórlos e de matertal a ser usado pelas
delegações que participem de competlções Internacionais.

Art. 61. Excepcionalmente, a autoridade de trânsi­
to poderá autorizar circulação na via pública de veiculo
que venha part~ctpar de prova desportiva..

Parâgra1'o único. A autmizllçãc, que valerá pelo pra­
zo máximo de 5 (cinco) dias, jndicara o horário e o ltJ­
nerárlo a serem obedecidos.

CAPiTULO IV

Da Sinalização
Art. 62. Ao longo das vias púbUcas, havera, sempre

que necessários, sinais de trânsito destinado.!! a erte.ntar
condutores e pedestres.

Art. ro. Somente será admitida nas vias públIcas
a sinalização do tránsito estabelecida neste Regulamento.

Art. 64. A sinalização àe tránsit<J far~se~á por
meio de:

I - placas;
TI .. - marcas;
111 - luzes;
IV - gestos;

V - sons;
VI- marcos;
VII - barrelra.s.
§ 1.° A forma, as cores e as dimensões dos sinais são

as constantes do Anexo II deste Regulamento.
§ 2.~ A sinalização complementar à previ.st.a. neste

Re~ulamento. ou sua alteração, será. estabelecida por pro­
posta do Departamento Nacional de Trll.nslto, cuvldo o
Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 65 - O U80 de sínals de trânsito obedecerá às
seguintes regras gerais:

I - é proibido o empregc, ao longo das vias pública.s,
de luzes e inscrições que gerem confusão com os sínals de
trânsito ou dt11cultem sua ldentíficação;

II - é proibido afixar sobre os sinais de trânsito ou
j unto a eles quaisquer legendas que lhes diminuam a v~­

sibll1dadc OL: alterem. as caracteristlcas:

lI! - nas estradas, não se permit~râ a utilização de
qualquer forma de publicidade que possa provocar a dis­
tração dos condutores úu perturbar a segurança do trAn­
sit.();
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IV - todo sinal de trânsit<! deverá colocar-se em po­
s:ção que o torne perfeitamente visível ou legível ao dia
e à noite. em distâncias compatíveis com a segurança;

V - os p:mtcs de travessia de vias públicas destinadas
a pedestres deverão ser sinalizados por meio de marcas;

VI - as portas de entrada e de saída c.e veículos em
garagens particulares e estabelecimentos destinados a ofl­
ema, depósito ou guarda de automóveis deverão ser devi­
damente sinalizadas;

VII - qualquer obstá.culo à livre circulação e à segu­
rança de veículos e pedestres, tanto no leito da via como
nas calçadas, deverá ser imediatament.€ sinalizado;

VIII - nenhuma estrada pavimentada poderá ser en·
tregue ao trânsito enquanto não esEver sinalizada;

IX -- os sinais de trânsito, luminosos ou não, deverão
ser protegidos contra qualquer obstáculo ou luminosidade
capaz de perturbar-lhe a ldentificaçãQ ou visibilidade;

X - a disposição das cores nos sinais luminosos de­
verá ser unífonne.

Art 66. Na falta. Insuficjênc~aou incorreta colocação
de s~nalização especifica não se aplicarão sanções pela
~nobservância de deveres ou proibições prevlstcs neste Re­
gulamento, s€ para sua observância :for lndispe:'.sável a
sinalizaçâo.

Parágrafo único. A entidade com j urisdlção sobre a
via pública responde pela falta, insuficiência ou incorreta
colocação de sinalização.

Art. 67. A fíxação de propaganda comercial ou de
quaisquer legendas ou símbolos ao longo das vias condi­
dona-se à prévia audiência. da autoridade de trânsito.

Art. 98. É responsável pela sinalização de qualquer
obstáculo à livre circulação e à segurança de veículos e
pedestres, tanto na leUo da via como nas calçadas, a en­
tidade que executa a obra ou com jurisdição sobre a via
pública, salvo nos casos fortuitos.

§ 1.0 Nenhuma obra a ser executada na via pública,
desde que possa perturbar ou interromper o livre trânsito
ou ofereça perigo a segurança pública, poderá ser inIciada
&effi entendime:1to prévio com a autoridade de trânsito,
que determJnará, de imediato, as previdências nec~ssárias.

§ 2." A inobservância do disposto neste artigo e seu
~ 1.0 será punida eom multa que var1ará de 1 (uma) a
10 (dez) vezes o salário-mínimo vigente na região, inde­
pendentemente das cominações cíveis e penais cabíveis.

~ 3.° Ao servldo~ público responsável pela inobser­
vância do disposto neste artigo e seu i 1.0 aplicar-se-á a
pena de suspensão. a qual poderá converter-se em multa.
o a base de 50';' (cinquenta.;x>r cento) por dia de venci­
mento ou remuneração, obrigado, ele, neste caso, a pcr­
m:lnccer em serviço.

Art_ 6!}. As placas. quanto à. sua funçã,o, podem ser:
1 -- de rcgulamentaçào;
II -- de advertência;
UI - de Indicação.
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§ 1.0 As placas de regulamentação têm por finali­
dade informar aos usuários de condições, proibições ou
restrições no uso da via, o desrespeito das quais cons­
titui infração.

§ 2.0 As placas de advertência destinam-se a avisar
os usuários da existência e natureza de perigo na. via.

§ 3,° As placas de indicação visam a fornecer ao
usuário informações úteis ao seu deslocamento.

§ 4.° A redução das dimensões regulamentares das
placas somente será permitida em locais cujas peculiari­
dades a indiquem, e sem prejuízo de sua visib1lldade e
identificação.

Art. 70. As marcas serão pintadas ou assentadas nas
vias ou nas suas margens.

§ 1,0 As marcas separadoras de faixa de trânsito em
linha contínua indicam proibição de ultrapassagem.

§ 2.° Não havendo sInallzação controladora de fluxo
de trânsito, onde houver faixa de travessia de pedestre,
nenhum veículo poderá cruzá-la pela frente de quem a
estiver utilizando.

Art. 71. Os sinais luminosos, quanto à finalidade,
serão:

I - de controle de !luxo de veículos;
II - de controle de fluxo de pedestres;
III - de advertência.
§ 1.0 Nos sinais luminosos de controle de fluxo de

veículos, serão usadas 2 (duas) ou 3 (três) luzes, com as
seguintes cores e significações:

I - verde: trânsito livre (sinal aberto);
II - amarelo-alaranjada (advertência);
III - vermelha: parar (sinal fechado).
§ 2.° Os sinais luminosos de 2 (duas) luzes, para o

controle do fluxo de veículos, usarão as cores verde e
vermelha.

§ 3.0 O uso da luz amarelo-alaranjada, isoladamente
ou com a luz verde, significa que os veículos deverão de­
ter-se, a menos que já se encontrem na zona de cruza­
mento ou a distância tal que, ao se acender a luz amare­
lo-alaranjada, não possa deter-se sem risco para a se­
gurança do trânsito.

§ 4.° O uso da luz vermelha isoladamente ou com a
luz amarelo-alaraniada signitica. ordem de -parar.

§ 5.° Nos sinais de 2 (duas) luzes, acendendo-se a
luz vermelha, quando ainda acesa a verde, os veículos
deverão deter-se, salvo se já se encontrarem na zona de
cruzamento ou a distância tal que, ao se acender a luz
vermelha, não se possam deter com risco para a seguran­
ça do trânsito.

§ 6.° As luzes poderão ser dispostas, horizontal ou
verticalmente, devendo porém a vermelha ser colocada à
esquerda ou acima da verde e a amarelo-alaranjada,
auando usada. entre al': out.ras.
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Art. 72. Os índicadores luminosos de mudança de
direção de veículo são do uso obrígatório à noite e nos
casos de visibilidade reduzida.

Art. 73. Os sinais sonoros executados por buzina, ou
aparelho similar de uso autorizado, deverão restringir-se
a um toque breve, e somente serão utlllzados para adver­
tência.

§ 1.0 O uso dos sínais previstos neste artigo, nas vias
urbanas, é proibido no período compreendido entre 22
(vinte e duas) horas e 6 (seis) horas.

§ 2.° A autoridade de trànsito poderá estabelecer res­
trições ao uso de buzina em determinadas áreas, assina­
lando-as por meio de placas.

Art. 74. Os marcos serão:
I - quilométricos;

II - de obstrução.
§ 1.0 Nas estradas pavimentadas, é obrigatório o uso

de marco quilométríco em intervalos máximos de 5 (cin­
co) quilômetros.

§ 2.° Os marcos de obstrução de vias conterão, obri­
gatoriamente, dispositivo refletor.

Art. 75. A sinalização por barreira será complemen­
tada por placas que alertem os condutores para a sua ins­
talação.

Art. 76. Os gestos e apitos obedecerão ao disposto no
Anexo lI.

CAPíTULO V

Dos Veículos

SEÇAO I
Da Classificação e Normas Gerais de Uso

Art. 77. Os veículos classificam-se:
I - quanto à tração:

a) automotor;
b) elétrico;
c) de propulsão humana;
d) de tração animal;
e) reboque e semi-reboque;

II - quanto à espécie:
a) de passageiros:

1 - bicicleta;

2 - ciclomotor;
3 - motoneta;
4 - motocicleta;
5 - triciclo;
6 - automóvel;
7 - microônibus:
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8 - ônibus;
9 - bonde;

10 - reboque e semi-reboque;
11 - ch8lrrete;

b) de carga:
1 - motoneta;
2 - motocicleta;

3 - triciclo;
4 - camioneta;
5 - caminhão;
6 - reboque e semi-reboque;
7 - carroça;
8 - carro de mão;
c) misto;
d) de corrida;
e) de tração:
1 - caminhão-trator;
2 - trator de rodas;
3 - trator de esteiras;
4 - trator misto;
f) especlal;
lI! - quanto à categoria:
a) oficial;
b) missão diplomática, repartições consulares de car­

reira e de representações de organismos internacional.s
acreditades j unto ao Governo brasileiro;

c) particular;
d) de aluguel.
Art. 78, Todo veículo, para transitar nas vias públi­

cas, deverá oferecer completa segurança e estar perfeita­
mente equipado, segundo este Regulamento.

Art. 79. Nenhum veiculo, ou combinação de veículo
de carga, poderá transitar com peso bruto total superior
ao fixado pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade
máxima de tração da unidade tratora.

§ 1,° Os limites referidos neste artigo serão os apro­
vados pelo Ministério da Indústria e do Comércio e cons­
tarão do Certificado de Registro de Veiculo.

§ 2.° O Ministério da Indústria e do Comércio fixará
os limites de peso bruto total e a capacidade de tração
dos veiculas de fabrIcação estrangeira, obedecido o dis­
posto neste Regulamento.

Art. 80. Nenhum veículo poderá ter modificadas suas
características, sem prévia autorização da autoridade do
trânsito.

§ 1.0 Excetua-se do disposto neste artigo a mudança
de motor, a qual, porém, deverá ser comunicada à auto-
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ridade de trânsito nos 30 (trinta) dias imediatamente se­
guintes ao em que se verificar.

§ 2.0 Quando se tratar de veículo pertencente a mem­
bro dú Corpo Diplomático, as modificações serão comuni­
cadas ao Departamento de Trànsito pelo Cerimonial do
!.ünistério das Relações Exteriores.

Art. 81. As dimensões autorizadas para veículos, com
carga ou sem ela, são as seguíntes:

I - largura máxima: 2,60m (dois metros e sessenta
centímetros) ;

II - altura máxima: 4,00 m (quatro metros);

III - cúmprimento total:
a) veículos simples: 12,00m (doze metros);

b) veículos articulados: 16,50m (dezesseis metros e
c:nqüenta centímetros);

c) veículos com um reboque: 18,OOm (dezoito metros).

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Trânsito,
ouvido o Ministério dos Tran.~portes, fixará os requisitos
para a circulação de veículos que, excedendo as dimensões
estabelecidas neste artigo, possam obter autorização es­
pecial para transitar.

Art. 4.° Ê assegurado o trânsito, durante os cin-
co anos que se seguirem à entrada em vigor deste Redação do Deereto n.­
Decreto, aos veículos cujas dimensões excedam, no ~2.752, de 6-9-73.

máximo, 10% (dez por cento) às estabelecidas no
artigo 81 do Regulamento do Código Nacional de NOTA 35
Trânsito.

Art. 82. São fixados os seguintes limites máximos de
peso bruto total e peso bruto transmitido por eixo de veí­
culos às superfícies das vias pÚblicas:

I - peso bruto total por veículo ou combinação de
veículos: 40 (quarenta) toneladas;

H - peso bruto por eíxo isolado: 10 (dez) toneladas;
IH - peso bruto por conjunto de 2 (dois) eixos em

tandem, quando a distância entre os 2 (dois) planos ver­
ticais que contenham os centros das rodas for superior a
1,2:m (um metro e vinte centímetros) e inferior ou igual
a 2,40m (dois metros e quarenta centímetros): 17 (dezes­
sete) toneladas;

IV - peso bruto por conjunto de 2 (dois) eixos não
em tandem, quando a distância entre os 2 (dois) planos
verticais que contenham os centros das rodas for supe­
rior a 1,20m (um metro e vinte centímetros) e inferior ou
igual a 2,40m (dois metros e quarenta centímetros): 15
(quinze toneladas).

§ 1.0 Considerar-se-ão eixos em tandem 2 (dois) ou
mais eixos que constituam um conjunto integral de sus­
pensão, podendo qualquer deles ser ou não motriz.

§ 2.0 Quando, em um conjunto de 2 (dois) eixos, a
distância entre os 2 (dois) planos verticais paralelos que
contenham os centros das rodas for superior a 2,40m (dois
metros e quarenta centímetros), cada eixo se considerará
como se fosse isolado.
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Art. 83. Os limites máximos de peso bruto por eixo
e por conjunto de eixos, estabelecidos no artIgo anterior,
só prevalecem:

I - se todos os eIxos forem dotados de, no mínImo,
4 (quatro) pneumáticos, cada um;

n - se todos os pneumáticos de um mesmo con­
junto de eixos forem da mesma rodagem e calçarem ro­
das do mesmo diâmetro.

Parágrafo único. Nos eixos Isolados dotados de 2
(dois) pneumáticos, o limite máximo de peso bruto por
eixo, fixado no item II do artigo anterior, será reduzido à
metade.

Art. 84. Nenhuma combinação de veículos poderá
constituir-se de mais de 2 (duas) unidades, incluída a
unidade tratora.

Art. 85. Para os veículos ou combinações de veículos,
que transportem carga indivisível, e que não se enquadrem
nas condições de pesos brutos máximos estabelecidos nos
artigos 82 e 83, parágrafo úníco, deste Regulamento, po­
derá ser concedida autorização especial, com prazo certo
e válido para cada viagem.

§ 1.0 O requerimento do interessado especificará,
obrigatoriamente, as características do veículo e da carga,
o percurso e a data do deslocamento inicial.

§ 2.0 A autorização de que trata este artigo não exime
o seu beneficiário da responsabilidade quanto a eventuais
danos que os veículos vierem a causar à via pública ou
a terceiros.

Art. 86. Os automóveis de aluguel (táxis) sujeitam­
se ao regulamento baixado pela autorldade local.

§ 1.0 Nos MunIcípios, cuja população for superior a
100.000 (cem mil) habitantes, os veículos de que trata este
artIgo adotarão, exclusivamente, o taxímetro como forma
de cobrança do serviço prestado, facultada a sua adoção
nos demais, a critério da Prefeitura.

§ 2.0 Nas localidades em que não seja obrigatório o
uso do taxímetro, a autoridade competente fixará as ta­
rifas por hora ou corrida, e obrigará aos condutores dos
veículos que portem as respectivas tabelas em lugar vi­
sível aos passageiros.

§ 3.° No cálculo das tarifas, considerar-se-ão os custos
de operação, manutenção, remuneração do condutor, de­
preciação do veículo e o justo lucro do capital Investido,
de forma que se assegure a establlldade financeira do ser­
viço.

§ 4.° A autoridade competente poderá limitar o
número de automóveis de aluguel (táxis), atendida a ne­
cessidade da população.

Art. 87. Os veículos de aluguel (táxis), para trans­
portes coletivos, dependerão, para transitar, de concessão,
permissão ou autorização da autoridade competente.

§ 1.0 Os veículos de que trata este artigo deverão sa­
tisfazer às condições técnicas e aos requisitos de higiene,
segurança e conforto do público exigidos em. lei, I'egula-
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mento ou pelo instrumento ou ato de concessão, permis­
são ou autorização.

§ 2.° Quando, no Município ou região, não existirem
linhas regulares de ônibus, a autoridade competente po­
derá autorizar, a título precário, que veículo de carga,
dotado de coberturas, bancos fixos com encosto, guardas
altas de madeira ou corda na carroçaria, após vistoria,
transporte passageiros.

Art. 88. A carroçaria dos veículos de transporte de
carga deve apresentar-se de modo que evite de;rramamento
da carga nas vias.

Art. 89. Os veículos de transporte de carga e os co­
letivos deverão conter inscrição de sua tara, ou lotação,
em local visível.

Art. 90. t proibido o uso, nos veículos, de emblemas,
escudo ou distintivos com as cores da Bandeira Nacional,
salvo nos de representação pessoal do Presidente da RepÚ­
blica e dos Presidentes do Senado Federal, Câmara dos
Deputados e Supremo Tribunal Federal.

Art. 91. É proibido o uso de quaisquer inscrições ou
ornamentos nos pára-brisas e em toda a extensão da par­
te traseira da carroçaria dos veículos.

SEÇAO 11

Dos Equipamentos

Art. 92. São equipamentos obrígatórios:
I - dos veículos automotores e ônibus elétricos:
a) pára-choques. dianteiro e traseiro;
b) protetores das rodas traseiras dos caminhões;
c) espelhos retrovisores, ínterno e externo;
d) limpadores de pára-brisa;
e) pala interna de proteção contra o sol lpára-sol)

para o condutor;
t) faroletes e faróis dianteiros de luz branca ou

amarela;
g) lanternas de luz vermelha na parte traseira;
h) velocímetro:
i) buzina;

j) dispositivo de sinalização luminosa ou refletora de
emergência, independente do circuito elétrico do veículo;

1) extintor de incêndio, para veículos de carga e de
transporte coletivo;

m) silenciador de ruídos de explosão do motor, exceto
para os ônibus elétricos;

n) freios de estacionamento e de marcha, com coman­
dos independentes;

o) luz para o sinal "PARE";
p) llumlnação da placa traseira.;
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q) indicadores luminosos de mudança de direção, à
frente e atrãs;

r) cInto de segurança para árvore de transm1ssão de
veículos de transporte coletivo e de carga;

s) pneus que ofereçam condições minbnas de segu­
rança;

t) registrador de velocIdade, nos veículos destinados
ao transporte de escolares;

II - de reboque e semi-reboque:
a) pára-choque traseIro;
b) protetores das rodas traseiras;
c) lanternas de luz vermelha na parte traseIra;
d) freIos de estacIonamento e de marcha, com co­

mandos independentes, para os de capacidade superior a
'150 kg (setecentos e cinqüenta quilogramas);

e) luz para o sinal "PARE";
f) iluminação da placa traseira;
I) indIcadores luminosos de mudança de direção,

atrás;
h) pneus que ofereçam condições minlmas de segu-

rança;
lU - de propulsão humana ou tração animal:
a) freIos;
b> luz branca ou amarela dIanteIra e luz vermelha

traseira (lU catadióptricos das mesmas cores,
§ 1.° Dos equipamentos previstos no Item r, não se

exigirão:
r - aos ciclomotores, motonetas e motocicletas, os

previstos nas alíneas a, b, d, e. j. I, tL r e t;
II - aos tratores, os previstos nas alíneas a, b, c, d,

e, 1, q, r e g.
§ 2,° O automóvel de aluguel (táxD, de duas por­

tas, não poderá possuIr o banco dIanteiro dlreIto e de­
verá ter cintos de segurança para os passageiros,

§ 3.° Nenhum veículo poderá ser dotado de equipa­
mento ou acessórIo de uso proibido pelo Conselho Na­
cional de Trânsito.

§ 4.° O Conselho NacIonal de Trânsito poderá fixar
especifieações para os equipamentos de uso obrigatório
bem como exigir o uso de outros. '

SEÇAO m
Da IdentUicação

Art. 93. Após vistoriados, registrados e licenciados,
os veiculas serão identificados por placas, dianteira e tra­
seira, de caracteres correspondentes aos seus respectivos
registros.

§ 1.0 A forma, cores e demais características das
placas são as constantes do Anexo m deste Regulamento.

I 2.° Os veículos milltares serão identificados pelo
respectivo distintivo e sistema de registro. .
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Art. l;4. A placa traseira será lacrada à estrutura do
veiculo, e, sobre ela, afixada uma plaqueta, destacável
e substltuivel em cada exercício, cujas características se­
rão definidas pelo Conselho Nacional de Trânsito.

~ 1.° Os veiculas de propriedade da Unlão, dos Es­
tados, dos Municípios, dos Territórios e do Distrito Fe­
deral, como os de suas autarquias, não usarão a plaqueta
de que trata este artigo.

§ 2.° A plaqueta (Anexo m) variB.rá. de cor, de ano
para ano, de conformldade com resolução baixada pelo
Conselho Nacional de Trânsito até 30 (trinta) de junho
do exercício anterior.

Art. 95. 80mente os veículos de representação p~e­
soai do Presidente da República. do Vice-Presidente da
RepúbUca, dos Presidentes do senado Federal e da cA.­
mara dos Deputados, do Presidente e dos Min1stros do
Supremo Tribunal Federal, bem como dos Min1Btros de
Estado, dos Chetes dos Gabinetes Mllltar e Civil da Pre- i
sldência. da República, dos Chefes do Serviço Nacional I
de Informações e do Estado-Maior das Forças Armada", I
do Consultor-Gera.l da Repúbllca e do Procurador-Geral I'
da República, terão placas com as cores da Bandeira
Nacional.

Parágrafo único. Os veiculas de representação dos I

Tribunais Federais, bem como os dos Governadores ei
secretários de Estado, dos Presidentes das Assembléias I
Legislativas e dos TrIbunais Estaduais, terão placas es-,
peCla!s, de acordo com os modelos estabelecidos pelo Con- i
se1ho Nacional de Trã.nsito.

Art. 96. Os veiculos de 1'abricação nacional ou cuj a
hnportaçiio, com isenção temporária de direitos, haja sido
realizada de conformidade com normas legais ou con­
venclonals, pertencentes às Missões Diplomáticas. às Re­
partições consulares de carreira, aos organismos interna­
cionais acreditados junto ao Governo brasileiro e B. seus
funcionários, e aos peritos de cooperação técnica bila­
teral, bem como os adquiridos por turistas do exterior,
de fabricação nacional, destinados a trânsito temporário
no Brasil e exportação, deverão usar placas especiais, a
serem estabelecidas pelo Conselho Naelonal de Trânsito.
de acordo com o Ministério das Relações Exteriores.

Art. 97. Os veiculos de corrida, embora sujeitos a
registro e licenciamento, não usarão placas.

Art. {l8. Os aparelhos automotores destinados a pu­
xar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a
executar trabalhos agrícolas ou de consflrução ou de
pavimentação, para transitarem na via pública, além de
se sujeitarem ao licenciamento, deverão usar a placa
constante do Anexo lU deste Regulamento.

Art. 99. Junto aos bordos das placa" de identificação
dos veículos, não poderão ser colocados quaisquer em­
blemas, escudos ou distintivos.

Art. 10<1. A13 placas, quando trocadas, serão destru1­
das, comunicando-se o fato, em sendo o caso, à repar­
Ução que houver fornecido as substituídas.

Art. 101. Os automóveis de aluguel (táxis) deverão
portar, sobre suas carroçarias, dl8positlvo que lhes 1'acl­
lite a identificação durante o dia e à noite, aprovado
pelo Conselho Nacional de Trânsito.

RedaçAo dada pelo D~

ereto D.· 12. 294, de
24·~-13.

NOTA 38
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Art. 102. Os veiculos destinados ao transporte cole­
tivo de escolares deverão ter pintada, na traseira. e nu
laterais de sua carroçaria, em toda a sua extensão, uma
faixa horizontal amarela, de 40 em (quarenta centime­
troa) de largura, a meia altura, na qual se inscreverá o
dístico "Escolar".

Parágrafo único. Os veículos que, sem as caracte­
risticas indicadas neste artJgo, forem utilizados, even­
tualmente, no transporte coletivo de escolares-, deverão
portar uma faixa horizontal branca, removível, que aten­
da ao dístico e posição referidos.

Art. 103. Os veículos de transporte de inflamáve1S,l
liquidos ou gasosos, de explosivos ou de material fissil,
terão pintada em suas carroçarias uma faixa horizontal
branca, de 40 em (quarenta centímetros) de llngun, em.
toda a sua extensão, a meIa altura, na qual se inscre­
vera o distlco "Inflamável', "Explosivo" (lU "Material Fis­
sl1", conforme o caso, píntado com tinta. refletora de cor
vermelha, nas laterais e na traseira.

§ 1,° Os veículos que, não apresentando as cara.cte­
risticas mencionadas, venham, eventualmente. a trans­
portar mal:.erial referido neste artJgo, deverão obter au­
torização prévia da autoridade de trânsito. que será con­
cedida, se neles for colocada falxa branca, removível, na
qual serão escritos os dísticos citados nas posições indi­
cadas.

§ 2.° A autorização especial de que trata o parágrafo
anterior valerá, apenas, para uma. viagem.

Art. 104. Os veículos destinados à aprendizagem te­
rão pintada, em sua carroçaria, uma faixa horizontal
amarela, de 20 em (vinte centímetros) de largura, a meia
altura, em toda a sua extensão, com o dístico "Auto­
Escola.", de cor preta.

Parágrafo único, O veiculo eventualmente ut111zado
para a.prendizagem deverá usar, quando servindo a esse
nm, uma faixa horizonta.l branca, removível, com a lar­
gura, a posIção e o distico prevls\;Os neste artigo.

Art. 105. Os veículos de propriedade da União. Ter­
ritórios, autarquias federais, sociedades de economl.a mista
em que a União seja acionista. majoritária, empresas
públicas ou fundações por ela inlftituídas, excluldos os
de representação, terão aua carroçaria pintada de cor
preta e uma faixa horizontal de cor branca. a meia al­
tura, de lO em (dez centímetros) de largura. em toda a.
sua extensãD.

Parágrafo único. Nas portas dianteiras dos veículos
de que trata este artgo, inscrever-se-á o nome da enti­
dade, sua abreviatura ou sigla.

Art. 106. Os veículos particulares ou de repartJçôes
públicas que, para efeito de serviços peculiares. necessi­
tarem de identificação por meio de distintivos, escudos
ou emblemas poderào portá-los na sua parte interna ou
afixados na parte externa da carroçaria.

Art. 107. Os veiculas de carga. e de transporte cole­
tivo, para indicação de sua altura e largura, deveria
apresentar, na parte dianteira, 2 (duas) JAmpadas bran­
cas, toscas, ou amarelas, e, na. parte traseira, 2 (duas)
de cor vermelha.

Il.edaçlo dUa pele ....
cnt.o a.e •.•• di
1'-1.111.

NO'l'A. :rr
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Parãgrafo unico, E proibida a col::,cação, nos veículos
de que trata este artigo, de lâmpadas ou foc::,s refletivos
de cores que nào as nele previstas.

SEÇAO IV

Do Registro

Art, 108. Nenhum veículo automotor poderá. transi­
tar sem o respectivo Certificado de Registro, expedido
de acordu com este Regulamento.

§ 1.0 O Certificado de Registro deverá conter carac­
teristicas e condições de invulnerabilidade à. falsificação
e à adulteração.

~ 2.° O disposto neste artigo aplica-se aos reboques
e semi-reboques.

~. 3.° O disposto neste artigo não se aplica aos veí­
culos militares.

§ 4.° O Cert1flcado de Registro obedecerá ao modelo
constante do Anexo IV.

} 5.° O CONTRA1'.-, de acordo com o Ministério das
Relações Exteriores, estabelecerá as características do
Certificado de Registro para os veículos do Corpo Diplo­
mático, o qual será sempre expedido pelo Cerimonial
daquela Secretar1a de Estado.

Art. 109. Do Certificado de Registro, além do nome
do propriE'tário e seu endereço, deverão constar as se­
guintes características do veiculo: marca. modelo. cor,
número do chassi ou do motor, ou o gravado na sua parte
menos perecível, classif:caçáo e capacidade nominal.

Art. 110. O Certificado de Registro será eXI::cdido pe­
los Departamentos e Circunscrições Regionais de Trân­
sito, medIante a apresentação dos seguintes documentos:

I - para o registro Inicial:
a) nota fiscal 10rneclda pelo fabr~cante ou revende­

dor, se nacional o veiculo;
b) documento oríginal expedido pela autoridade

aduaneira (4.& via), se importado o veículo por pessoa ou
entidade não-privilegiada;

c) pedido de emplacamento do Cerimon!al do Minis­
tério das Relações Exteriores. do qual constarão o número
e data do memorando da alfândega que dcsembarcoa o
veículo e ao q',lal se anexará uma via da portaria de
Iscnção da autoridade aduaneira, se importado o veículo
por missões diplomaticas, reparti~ões consulares de car­
reira, re~resentações de organizações internacionais e
seus funcionarias, e por peritos de cooIleraçào técnica bi­
lateral que, em v:rtude de normas iegais ou convencionais.
sejam autorizados a importar veículo automotor com isen­
ção temporár:a de tributos;

II - para registros posteriores:
al o Certificado de Registro anterior;
bl o Instrumento comprovador da mudança de pro­

priedade, quando for o caso;
c) documento do Cerimonial do Ministério das Rela­

çóc:. Exteríc·res, atestando que a transferéncia de proprie-

215



226 REVISTA DE INFORMAÇÁO LEGISLATIVA

dade foI autmizada pelas autor~dades competentes, na.
fo~a deste Regulamento.

Parágrafo único. O documento refe-rido no item lI,
"b", será autenticado por tabelião do local onde se operar
a translação da propriedade do veículo, exceto em se tra­
tando de nota fiscal.

Art. lU. O Ccrt:'1icado do Registro será expedIdo
em 3 (três) vias, das quais:

I - a pr~melra se entregará ao proprietáL1o;
II - a S6gunda se remeterá ao Registro Nacional de

Veículos Automotores;
III - a terceira se arquivará na repartição Que o

expedir.
Are. 112. Todo ato translativo da propr:ledade de

veic ulo automotor, reboque e semi-reboque implicarã a
expedição de novo Certificado de Registro.

Parágrafo únIco. ExpedIdo novo Cert1flcado de Re­
gistro de propriedade de veicukJ, será dada ciencia à
repartição de trânsito que houver expedido o anterior.

Art. 113. A expedição do Certlflcado de Registro in­
dependerá da prova de transcr:'çáo do documento de
propr"edade do veiculo na Registro de Titulos c Do~

cumentos.
Art. 114. A alteração de qualquer das caracterlsticas

do veículo obriga à renovação do Certificado de Registro,
Art. 1l5. A centralizai;áo da controle dos veículos

automotores, reboques e semi-reboques e dos Cer..1ficados
de Registro competirá ao Registro ~aclonal de Veir.ulos
AutoI:lotores (RENAVAN), do Departamento Nacional de
TrãnsH;().

Art. 116. Os Departamentos de Trânsito comun~ca­

rão ao Registro Nacional de Veiculos Automotores as
baixas de veículos verificadas nas respectivas jurisdições.

SEÇAO V

Do Licenciamento

Art. 1: 7_ Os veículos automotores, de propulsão hu­
mana ou tração animal, reboques e semi-reboques, em
trãnsi~ nas vias pública.<J. estão suj elt<Js a ~ice:1ciamento

anual no Município de domicíllo ou residência de seus
I::roprietárlos.

~ 1.0 O disposto neste artigo aplica-se aos aparelhos
automotores des:lnados a puxar ou arrastar maquinaria
de ::(ualquer na tJ.: reza. ou a executar trabalhos agricoIas
e de const.rução ou pavimentação, desde que lhe seja fa­
cultado transitar na via publica.

§ ~.o O disposto neste artigo não se aplica aos vei­
culos :niLitares.

Art. 118. Nenhum veiculo automotor, reboque ou
semi-reooque pcàerá Sf'r licenciada sem o correspondente
Certificado de Registra.

Art. l19. O veículo cujo número de chassi ou de
motor houver sido regravado, sem autorização da repar-
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tição de trânsito, somente poderá ser licenciado mediante
justificação de sua propriedade.

Art. 120. A licença será expedida pela repartição
competente, desde que apresentados os documentos exi­
gíveis e pagos os tributos devidos.

Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste
artigo observar-se-ão os casos de imunidade e isenção
previsoos na legislação e nos atos internacionais em vigor.

Art. 121. P<lr ocasião do licencIamento, os veículos
serão vistorIados especialmente para que se verifique se
atendem aos requisioos de segurança e dispõem dos equI­
pamentos obrigatórios e em perfeioo funcionamento.

Parágrafo únIco. Além da vistoria, por ocasIão do
licenciamento anual, a autoridade de trâru;ito poderá
exigir outras.

Art. 122. Os veículos automotores serão registrados,
nos órgãos de Trânsíto identificadores, por um registro
composto de seis caracteres dividIdos em dois grupos:

I - primeiro grupo: composto de 2 (dois) caracteres,
resultantes do arranjo, com repetição, de 25 (vInte e cin­
co) letras, duas a duas;

II - segundo grupo: composto de um número de
quatro algarismos.

§ 1.0 O conjunto dos arranjos do primeiro grupo é
o constante do Anexo V do presente Regulamento.

§ 2.° O registro de biciclos e triciclos motorizados
far-se-á, em cada Município, com a composição de cinco
caracteres divididos em dois grupos, a saber:

I - primeiro grupo: composto de 2 (dois) caracteres,
resultantes de arranjo, com petição de 25 (vinte e cin­
co) letras, duas a duas, conforme Anexo V do presente
Regulamento ;

II - segundo grupo: composto de um número dei
três algarismos. --.I

Art. 123. Os veículos novos, para transitarem entre
as respectivas fábricas e os Municípios de destino, deve­
rão solicitar ao órgão de trânsito local autorização espe­
cíal, com prazo de validade de 15 (quinze) dias, prorrogá­
vel por motivo de força maior.

§ 1.0 A autorização especial será impressa em 3
(três) vias, das quais a primeira e a segunda serão coloca­
das, respectivamente, no vidro dianteiro (pára-brisa), e no
vidro traseiro, e a terceira arquivada na repartição de
trânsito expedidora.

§ 2.° A autorização especial obedecerá ao modelo
constante do Anexo VI.

Art. 124. Ao turIsta, proveniente do exterior, que
adquirir automóvel de fabricação nacional, destinando-o
à exportação e trânsito temporário pelo Brasil, conceder­
se-á licença especial, válida por 6 (seis) meses, no má­
ximo.

Art. 125. Não se renovará a licença do veículo cujo
proprietário seja devedor de multa aplicada pela autori­
dade de trânsito, ressalvado o caso de haver interposto
recurso não julgado.
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Art, 12.6. Em caso de transferência do dominio ou
residénda do proprietãrlo, é válida, durante o ano de sua
expedição, a licença obtida no domínio ou residência
anterior.

Art. 127. Fica sujeito às penas <la lei o proprtetárlo
de veículo que fizer falsa declaração de domicilio ou re­
sidencia, para efeito de licenciamento.

Art. l28. O licenciamento de veículo em mais de
um Município não acarreta a troca da placa nem o US(J

de ma.is de uma, que fica proibido.
Paragrafo únicD. No caoo de licenciamento por mu­

dança de domi::ílio (lU de residência, troear-se-á a plaea.
destruindo-se a substituída, cient1f:cada a repartição que
a houver fornecido.

CAPtTrrLO VI

Dos Condutores

SECA0 I

Da Classificação

Ar:. 1:1.9. As categorias e classes de condutores de
veicuk>s, bem como as condições para aprendizagem,
habilitação e autorização para dirigir, são aS previstas
neste Regulamento.

Art. 13C. Os condutores de veiculos distribuem-se
pelas seguintes categorias:

I - motorista amador;
II - motorista profissional;
III - motociclista;
IV - motorneiro;
V - operador;
VI -- ciclista;
VII - carroceiro e charretista.

Parãgrafo único. Os motoristas da categoria de,", pro­
fissionais dividem-se pela.s elassses "A", "B" e "e", segundo
os veículos que lhes sejam permitido dirigir.

Art. 131. Segundo sua categoria e classe é permitido
,,0 condutor dirigir:

I - motorista amador: automóveis, camionetas, veí·
cuIas mistos e triciclos motorizadt:6 da categDrIa particular;

II -- motorista profissional "A": automóveis, camio­
netas, veícules mistus e triciclos motorizados de qualquer
categoria;

UI - motorista prof:sslonal "B": os prevl.sws ne item
lI. n:ais oS caminhões até 8 (seis) toneladas, com ou sem
reboque;

IV - motorista profissional "C": qual1:l.uet veiculo
automotor, de passageiros ou carga, õnlbuSl elétrico e ca­
mmhão-trator;

V -- motociclista: c~clomc-tores, motonetas, motoe!
c1etas de qualquer categQrta;
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VI - motorneiro: Ixmdes;
Vil - operador: trator de rodas, trator de esteIra,

trator misto e aparelhos automotores destinados a exe­
c utar trabalhos agrícolas, de pavimentação ou constru­
ção;

VIII - ciclistas: bicicletas e triciclos sem motor;
IX - carroceiro e charretista: carroçM, charretes e

demais veículos de tração animal.

SEÇAO TI

Da Aprendizarem
Art. 132 _ Ao que pretender aprender a conduzir

veículos automotores, a autoridade de trânsLto, observado
o dlsposto neste Regulamento. concedera lícença para a
aprendizagem em vias públicas.

Parágrafo único. A licenca somente será concedida
ao candidato à aprendizagem aprovado nos exames pre­
vistos no art:go 144, itens I e IH. deste Regulamento, os
quais serão válidos para a obtenção da Carteira Nacional
de Habilitação ou da Autorização para ConduzLr.

Art. 133. A licença para aprendizagem obedecerá a.o
modelo constar.te do Anexo VII.

§ 1.0 O requerimento de licença será ins~ruído com os
documentos referidos no arttgo 143.

§ 2.° A licença terá validade por 90 (noventa) dias,
podendo renovar-se por igual prazo.

§ 3.° O processo criginado do requerimento de licen­
ça instruirá o posterior pedido de Car';.eira ::-lacionai de
Habilitação para conduzir.

Art. :35. A aprendizagem somente poderá realizar­
se nas zonas e horários estabelecLdos pelas repartições
de trânsito, sendo proibida nas estradas.

Art. 136. O aprendiz só poderá conduzir acompa­
nhado pelo condutor responsável por sua instrução.

Parágrafo únicc. Alem do responsáve: por sua ins­
tl'"Ução, o aprendiz poderá transportar apenM mais um
acompanhar.te.

Art. 137. O aprendiz encontrado a dirigir desacom­
panhado do responsá.vel por sua instrução terá a licença
caMada, e só poderá obter nova licença decorridos 6 (se~s)

meses do ato da cassação.
Art. 138. As escolas de formação de condutores de

veículos automotores, para sua organização e funciona­
mento. sujeitar-se-ão à regulamentação baixada pelo
CONTRAN.

Art. 139. Os diretores e Instrutores de esco:as de
formação de condutores de veículos automotores só pode­
rão exerecer essas funções após obter certificado de
habll1tação expedido pelos Departamentos de Trânsito.

Parágrafo único. Para obter o certificado, o Lnteres­
sado deverá satlsfazer, especialmente, as segumtes con­
dições:

I - ser motorista profissional, com bons antecedentes
profissionais ;

NOTA 40

NOTA 41



230 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGI5LATIVÁ

II - obter aprovação em exame p,slcatécnlco para
liILi pedagógicos, feito em entidade oficial ou credenciada;

UI - apresentar certidão negativa de débito de mul­
tas;

IV - apresentar atestado de bons antecedentes e
folha-corrida.

Art. 140. O Conselho NacIonal ce Trânsito baixará
re3<llução disciplinadora da su.spensão e proibição de exer­
ciclo das funções de diretor e instrutor de escola de
formação de condutores de veículos automotores.

BEÇAO III

Da Habilitação

Art. 141, Nenhum veículo poderá transitar nas vIas
públicas sem que seu condutor esteja habllltado ou au­
toriZado, na forma deste Regulamento.

Art. 142. A habllltação para. conduzir veiculo auto­
motor será apurada mediante os exames prevlsto8 neste
Regulamento.

Art. 143. O requerimento do candidato será apre­
sentado à autolidade do trânsito com jurisdição no lugar
de SUa residêncIa, e instruído com:

I - prova de identIdade expressamente reconhecida.
na leg181ação federal;

II - folha-corrida;
lU - atestado de oons antecedentes;
IV - declaração, de próprio púnhl>, de que sabC ler

e escrever;
V - titulo de eleitor;
VI - prova de estar em dia com o serviço militar;
VIl - 2 Iduas) fotograftaa, tamanho ~cm x 4em.
§ 1.0 Dos documentos referidos nos itens I, V e VI

deste artigo, o candidato deverá oferecer fotocópias au­
tenticadas, que 1rustruirão o proeesso de sua hab1litação.

f 2.° Ao liberado condicional e ao que estiver em
gozo de suspensão condicional da execução da pena, é
facultado habilitar-se, desde que apresentem, o primeiro,
atestado do C<mselho Penitenciário competente, que es­
clareça a sua condição de liberado e a natureza do crime
por que foI condenado; (] segundo, prova de que se en­
contra em gozo do favor lega.l.

§ 3.° Ao l1berado condicional não se concederá ha­
bllltação na categoria prof1s.sional, se houver sido con­
denado pela prátJca de crime contra os costumes ou
o patrimônio.

§ 4.° Não será concedida inscrição a candidato que
não s:luber ler e escrever.

Art. 144. Os candldatos à obtenção da Carteira Na­
cional de Habllltação sujeitar-se-ão aos seguintes exames,
n9. ordem em que vão indicados:

I -- de sanidade fisica e mental;

NOT4 ti
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II - psicotécnico, quando exigido neste Regulamen-
to ou em resolução do CONTRAN;

UI - escrito ou oral, sobre a legislação de trânsito;
IV - de prática de direção;
V - de conhecimento técnico de veículos, para os

que se habllltarem à categoria dos profissionais.
§ 1.0 O exame de sanidade física e mental terá ca­

ráter eliminatório.

§ 2.° Os exames de habilitação a cada categoria de
condutor e o psicotécnico serão uniformes em todo o
País, e obedecerão às normas baixadas pelo Conselho
Nacional de Trânsito.

§ 3.° A prova de prática de direção deverá realizar-se
em veículo da espécie correspondente à categoria ou à
classe à qual o candidato estiver habilitando-se.

§ 4.° O veículo utilizado na prova prática de direção
deverá ser de câmbio mecânico, ressalvado o caso do ar­
tigo 153 deste Regulamento.

Art. 145. As praças das Forças Armadas e Auxilia­
res, que possuírem curso de formação de condutor mi­
nistrado em suas corporações, dIspensar-se-ão, para a
concessão da Carteira Nacional de Habilitação, os exames
a que se houverem submetido com aprovação naquele
curso, desde que neles se observem as normas estabeleci­
das pelo Conselho Nacional de Trânsito.

Parágrafo único. O interessado Instruirá o seu re­
querimento com atestado do CDmandante, Chefe ou Dire­
tor da organização militar em que servir, do qual cons­
tarão: o número do registro de identificação, naturalidade,
nome, filiação, idade e veículo que se habilitou a conduzir.

Art. 146. Os pilotos militares e civis que apresenta­
rem Cartão de Saúde expedido pelo Ministério da Aero­
náutica ficam dispensados da prestação dos exames
previstos nos artigos 144, I e II, e 158, I, alínea "a", deste.
Regulamento. ~I

Art. 147. O exame de sanidade física e mental fi­
cará a cargo de médicos do serviço médico oficial de
trânsito ou de médicos por ele credenciados.

Art. 148. Os exames previstos no artigo 144, itens lU
a V, deste Regulamento serão prestados perante comissão
de três (3) membros nomeados pela autoridade de
trânsito.

§ 1.0 Os membros da comissão examinadora deverão
atender ao disposto no artigo 139 deste Regulamento.

§ 2.° A composição da comissão examinadora será
renovada anualmente, vedada a recondução dos seus
membros pelo prazo de 2 (dois) anos.

Art. 149. Os exames de habilitação dos candidatos
inscritos nas Circunscrições Regionais de Trânsito pode­
rão realiZar-se perante comissões volantes designadas pe­
los Departamentos de Trânsito, respeitado o disposto no
artigo anterior.

Art. 150. O candidato reprovado em qualquer dos
exames referidos no artigo 144 poderá renová-lo, após
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15 (quinze) dias, e será dispensado do exame ou exames
em que houver sido aprovado.

Art. 151. Quando, no exame de sanidade física. ou
mental, se apurar inaptidão temporária, será fixado prazo
para o candidato submeter-se a novo exame.

Art. 152. Os resultados dos exames serão lavrados,
obrigatoriamente, nos processos de habilitação, subscre­
vendo-os os respeetivos examina.dores.

Art. 153. Aos portadores de defeitos físicos poderá
ser concedida Carteira Nacional de Habilitação, na Ca­
tegoria de amador, desde que sejam eles ou os veículos
devidamente adaptados.

§ 1.° No caso deste artigo, 08 candidatos deverão
submeter-se a exame perante junta médica especial, de­
signada pela autoridade de trânsito.

§ 2.0 No exame de prática de direção, os candidatos
serão examinados por uma junta de que farão parte um
perito examinador, um médico do serviço médico oficial
de trânsito e um membro do respectivo Conselho de Trân­
sito ou, quando for o caso, um representante do Conselho
Nacional de Trânsito.

Art. 154. Aos candidatos à condução de veiculos de
transporte coletivo e de cargas perigosas será exigido
exame psicotécníco.

§ 1.0 Para efeito deste artigo, o Conselho Nacional
de Trânsito definirá as nDrmas dos exames e classificará
a periculosidade das cargas.

§ 2.° O candidato reprovado no exame psicotécnlco
terá direito a novo exame, com a l}resença de médico do
Instituto Nacional de Previdência Social.

Art. 155. Para hab1lltar-se a dirigir veiculas men-
cionados no artigo anterior, o condutor deverá ter, no
mínimo, 21 (vinte e um) anos de idade e 2 (dois) anos
de exercício efetivo da. profissão .

Art. 156.. O Conselho Nacional de Trânsito poderá
estender a exigência do exame psiCotécnico aos candidatos
à hab1l1tação a todas as categorias de veículos automo­
tores.

Art. 157. Para habilitação do c<mdutor de uma ca­
tegoria ou classe em outra, exigir-se-á, quando for o
caso, a complementação de exames.

Art. 158. O exame de sanidade física e mental será
revisto:

I - "ex ofUcio":
a) de 4 (quatro) em 4 (quatro) anos, para os condu­

tores até 60 (sessenta) ano.s de idade, e de 2 (dois) em 2
(dois) anos, para aqueles com idade acima desse limite;

b) quando o condutor condenado por acidente l}re-
tender voltar a dirigir;

c} a juízo da autoridade de trànsito, quando o con­
dutor se envolV'er em acidente grnve;

n - a requerimento do interessado.
Art. 159. O condutor, condenado por aeideI1lte, pa.rn

que ~a volta:r a conduzir, além do exame de sanWade
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física e mental, deverá ser submetido a novo exame téc­
nico.

§ 1.° A juízo da autoridade de trânsito, apllcar-se-á
o disposto neste artigo ao condutor envolvido em acidente
grave.

§ 2.° No caso do parágrafo anterior, a autoridade
de trânsito poderá apreender a Carteira Naeional de Ha­
bilitação do condutor até a realização dos exames.

Art. 160. O condutor que dirigir veículo automotor
com exame de sanidade física e mental vencido terá sua
Carteira Nacional de Habilitação apreendida pela autori­
dade de trânsito, ou seus agentes, mediante recibo, lixan­
do-se o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento
dessas exigências legais.

Parágrafo único. Vencido o prazo deste artigo sem
que o condutor se submeta ao novo exame e até que o faça,
será considerado inabilitado e proibido de dirigir, sujei­
tando-se, pela desobediência, às penas da lei.

Art. 161. As repartições de trânsito conservarão, por
10 (dez) anos, pelo menos, os processos de habilitação de
condutores de veículos automotores.

SEÇÃO IV

Dos Documentos de Habilitação
Art. 162. Ao candidato aprovado em exame de ha­

billtação para conduzir veículo automotor, conferir-se-á
a Carteira Nacional de Habilitação, que lhe dará direito
a dirigir em todo o território nacional, independente­
mente de prestação de novo exame, da apresentação de
quaisquer documentos não previstos neste Regulamento,
e enquanto satisfizer as exigências da legislação federal.

Parágrafo único. A Carteira Nacional de Habilitação
obedecerá ao modelo constante do Anexo VIII, e somente
poderá trocar-se nos casos previstos neste Regulamento
e no de inuttllzaçâo.

Art. 163. A nenhum condutor se concederá mais de
uma Carteira Nacional de Habilitação, ainda que habi­
litado em mais de uma categoria, hipótese em que sua
Carteira registrará, cumulativamente, as categorias em
que está hab1l1tado.

Art. 164. São competentes para expedir a Carteira
Nacional de Habilltação, em nome do Conselho Nacional
de Trânsito, e por sua determInação, os Departamentos
de Trânsito dos Estados, Territórios e Distrito Federal.

Parágrafo único. O Departamento de Trânsito po­
derá autorizar as Circunscrições Regionais de Trânsito a
expedir Carteira Nacional de Habilitação.

Art. 165. O Conselho Nacional de Trânsito, "ex
officio" ou por provocação, poderá cassar a delegaçã6
conferida às Circunscrições Regionais de Trânsito que in­
fringirem as normas legais relativas à expedição da Car­
teira Nacional de Habilitação e ao seu funcionamento.

Parágrafo único. Oferecidas, a seu juízo, garantias
de observâncla das normas legais, o COnselho Nacional
de Trânsito revogará o ato de cassação.

Art. 166. A cópia fotost.átlca, a fotocópia e a públi­
ca forma da Carteira Nacional de Habilltação não a subs-

NOTA"

NOTA 45
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tituem para o efeito de comprovar o direito do seu porta­
dor a dirigir.

Art. 167. A Carteira Nacional de Habll1ta.çáo deverá
ser suwtituída periodicamente, coincidindo a substituição
com a revalidação do exame de sanidade física e mental.

Art. 168. O Departamento Nacional de Trânsito cen­
tralizará o controle e registro de todos os documentos de
habilitação para conduzir, expedidos no País, cópia dos
quais lhe serão remetidos pelas repartições expedidoras.

Art. 169. As repartições incumbidas da expedição de
documento de habilltação para conduzir organizarão e
manterão atualizados os correspondentes registros, deles
fazendo constar as infrações acaso cometidas pelo condu­
tor as penalidades a ele aplicadas, revalidações de exa­
me: habilitação em outra categoria, a mudança de domi­
cílio e outras anotações julgadas convenientes.

§ 1.0 Do registro do novo domicílio, constarão as ano­
tações feitas no seu domicílio anterior, solicitadas pela
repartição de trànsito à sua congênere.

§ 2.0 A repartição de trânsito do domicílio anterior
remeterá a cópia do registro do condutor à de seu novo
domicílio no prazo de 30 (trinta) dias, contados do rece­
bimento da solicitação.

Art. 170. O condutor que transferir seu domicílio
deverá apresentar o documento que o habilita a dirigir,
para o fim de registro, na repartição de trânsito do novo
domicílio, ou na mais próxima dele, nos 30 (trinta) dias
imediatamente seguintes à chegada ao novo domicílio.

Parágrafo único. A.notados os dados constantes do
documento de hab1lltação, no próprio ato de sua apre­
sentação será ele devolvido ao condutor, a quem se ofe­
recerá o comprovante do registro (Anexo IX).

Art. 171. As autoridades de trânsito concederão Au­
torização para Conduzir (Anexo X):

I - a condutor já habilitado, p<lr prazo não superior
a 15 (quinze) dias, no caso de troca da Carteira Nacional
de Habilitação;

II - ao condutor de veículo automotor habilitado em
outro país, p<lr praw não superior a 6 (seis) meses, na
forma estabelee1.da pelo Conselho Nacional de Trânsito.

111 - ao habilitado a conduzir veículo de propulsão
humana ou de tração animal.

§ 1.0

§ 2.° A concessão da Autorização, na hipótese do
item IV, obedecerá à regulamentação baixada pelo Con­
sellio Nacional de Trânsito, Conselho Estadual de Trân­
sito, Consellio Territorial de Trânsito ou Conselho de
Trânsito do Distrito Federal, conforme o caso, e terá va­
lidade unicamente local.

§ 3.°. Aplica-se à Autorização para Conduzir o dis­
posto no artigo 166 deste Regulamento.

Art. 173. Além da Carteira Nacional de Habilita­
ção_ ou da Autorização para Conduzir os condutores de­
verao p<lrtar o Certificado de Registro' e a licença do vei­
culo.

NOTA 41

NOTA 47

NOTA 411

NOTA 49

NOTA 50
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D 1.0 Os condutores profissIonaIs deverão portar, ain­
da, o comprovante de rr.atrícula no veiculo, salvo se "par­
ticular" e de sua propriedade.

D2.° Os condutores de veículos oficiais portarào, além
dos doeument<ls previstos neste artigo, a Carteira funcio­
nal, fornecida pelo respectivo órgão de pessoal.

§ 3.° A cóp1a fotostátJca e a pública.-forma do~ do­
cumentos referidos neste artigo, exceto da Carteira Na­
cional de Habllltaçào, somente os substituem quando re­
gistrado.s nas repartições de trânsito que os emitirem.

§ 4.° Os condurores profls.sionals de veículo do Corpo
Diplomático deverão portar, além do Certificado de Re­
gistro, a Carteira Nacional de Habllltaçâo, cartão de Iden­
tidade expedido pelo Cerimonial do Ministério das Rela­
ções Exteriores.

Art. 174. Para. participar de competições automobi­
lísticas, o condutor deverá possuir, além d::l Carteira Na­
cional de Habilitação, documento expedido pei::l Confe­
deração BrasHelra de Automobillsmo ou uma de SUM fi­
liadas.

~ 1.0 Aos condutores do exterior, convidados pam
participar de competições no teITitórlo nacional, cxiglr­
se-á a Pennlssão Internacional ;:.ara Conduzir ou a Car­
tejra Nacional de Habilitação.

~ 2° O Conselho Nacional de Trânsito expedirá ins­
tnçõcs especiais à habllltação dos candidatos à partici­
pação em competições juvenis.

CAPtTULO VII

Dos Deveres e Proibições

Art. 175. É dever de todo condutor de veículo:
I --- Dirigir com a atenção e os cuidados indispensá­

veis à segurança do trânsttAJ.
Penalidade: Grupo 4.

II - Conservar o veículo na mão de direção e na faixa
própria.

Penalidade: Grupo 2.

III - Guardar distância de segurança entre o vei­
cuJo que dirlge e o que segue imediatamente à sua. 1rente.

Penalidade: Grupo 2.

IV' - Aproximar o veículo da guia da calçada (meio­
fio), nas vias urbanas. para embarque ou desembarque
de passageiros e carga ou descarga.

Penalidade: Grupo 3.

V - Desviar o veículo para o acostament<l nas estra­
das, para embarque ou desembarque de passageiros, e
eventual carga ou descarga.

Penalidade: Grupo 2.

VI -- :::>ar passagem, pela esquerda, quando solici­
tado.

Penalidade: Grupo 3.

VII - Obedecer à sinalização.
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Penalidade: Grupo 4.
VllI - Parar o veículo:
a) Sempre que a. respectiva mareha for interceptada

por outros veículos que integrem cortejos, préstitos, des­
files e formações mll1tares, crianças, pessoas idosas ou
portadoras de defeitos físicos que lhes dificultem o andar
e cegos, identificadOs por bengala branca ou por outro
processo aprovado pelo Conselho Nacional de Trânsito.

Penalidade: Grupo 2.

b) Para dar passagem a veículo precedido de bate­
dor, do Corpo de Bombeiros, de socorros mécllcos e servi­
ços de polícia, quando em missão de emergência e identi­
ficados por dispositivos de alanna e de luz vennelha in­
termitente.

Pen:alidiade: Gropo 3.

c) Antes de transpor linha. férrea ou entrar em via
preferencial.

PElIlIal1idade: Gru'PO 2.
IX - Fazer sinal regulamentar de braços ou acionar

dispositivo luminoso indicador, antes de parar o veiculo,
reduzir-lhe a velocidade ou mudar de direção.

Penalidade: Grupo 4.

X - Obedecer a horários e normas de utiUzação da
via.

Penalidade: Grupo 4.

XI - Dar preferência de passagem aos pedestres que
estivere:n atravessando a via transversal na qual vai en­
trar, aos qm' ainda não hajam concluido a travessia, quan­
do houver mudança de sinal, e aos que se encontrem nas
faixas a eles destinadas, onde não houver sinalização.

Penalidade: Grupo 3.

Quando o pedestre estiVer sobre a faixa a ele desti­
nada.

Penalidade: Grupo 2
XII - Nas vias urbanas, deslocar com antecedência

o veículo para a faixa mais à esquerda ou mais à direita,
dentro da respectiva mão de direção, quando tiver de
entrar para um desses lados.

Penalidade: Grupo 3.
XIII - Nas estradas onde náo houver locais apropria­

dos para a operação de retorno, ou para entrada à esquer­
da, parar o veículo no acostamento, à direita, onde aguar­
dará. oportunidade para cruzar a. pista.

Penalidade: Grupo 2.

XIV - Nas vias urbanas, executar a operação de re­
tomo ~omente nos cruzamentos ou nos locais para isso
determinados.

Penalidade: Grupo 4.

XV - Colocar-se com seu veículo à disposição das au­
toridades policiais devidamente identificadas, quando por
elas sol!cítado para evitar fuga de delinqüentes, ou em
casos de emergência.
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Penalidade: Grupo 4.
XVI - Prestar socorro a vítima."i de acidente,
Penalidade: Grupo 3.
XVII _.. Portar e, sempre que solicitado pela autorida­

de de trânsito ou seus agentes. exibir o:; respectivos do­
cumentos de habilitação, de licenciamento e outres que
forem exigidos por lei ou regulamento.

Penalidade: Grupo 4 E retenção do veiculo até apre­
scntação dos documentos exigidos.

XVIII . - Entregar, contra-recibo, a autoridade de
trânsito ou seus agentes, qualquer documento dos exigidos
no ítem anterior, para averiguação de autenticidade.

Penalidade: Grupo 4.

XIX - Acatar as ordens ezr..anadas das autoridades.
Penalidade: Grupo 4.
XX - Mantcr a.s piacas de identificação do veículo

em beM estado de legibilidade e v:sibiH:iade, iluminando a
placa traseira à noite, quando em movimento.

Penalidade: Grupo 4.
XXI _. Quando transItar nas vias providas de ilumi­

naçãfl publica, manter acesas as luzes ext,ernas dC/l veículo
e utilizar o farol baixo, desde o por do sol até o amanhecer.

Penalidade: Grupo 3,

XXII - Nas estradas, sob chuva, neblina ou cerração,
manter acesas as luzes externas do veículo.

Penalidade: Grupo 3.
XXIII _. Transitar em velocidade compatível com a

seguranca:
a) Diante de esoolas, hospitais, estações de embar­

que e- desembarque, logradouros estreitos ou onde haja
grande movimentação de pedestres.

Penalidade: Grupo 2.
b) Nos cruzamentos não sinalizados, quando não es,;i-

ver circulando em vias preferenciai"i.

Penalidade: Grupo 2.

c) Quando houver má. visibilidade.

d) Quando a pista de rolamento apresentar-se es-
corregadia,

el Ao aproximar-se da guia da calçada (meio-tia).

f) Nas curvas de pequeno raio.

,) Nas estradas cuja faixa de dominio não esteja
cercada, ou quando, às suas margens, houver habitação,
povoados, vilas ou cidades.

h) A aproximação de animais da pista.

i) Quando se aproximar de tropas militares, aglome­
rações, cortejes, préstitos e desfiles.

Penalidade: de c a i: Grupo 3.
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Art. 176. 1: dever do condutor do veiculo de transpor­
te coletivo, além dos constantes do artigo 175:

I .- Usar marcha reduzida e velocidade compatível
com a segurança, ao descer vias CoIll declive acentuado.

Penalidade: Grupo 2.
II - Atender ao sinal do passageiro. parando o veí­

culo para embarque ou desembarque somente nos pontos
estabelecidos.

Penalidade: Grupo 3.

III - Tratar com polidez os passageiros e o público.
Penalidade: Grupo 4.

IV -~ T1:ajar-se adequadamente.
Penalidade: Grupo 4.
V - Transitar em velocidade regulamentar quando

conduzir escolares.
Penalidade: Grupo 1.
Art. 177. li: dever do condutor de automóvel de alu-

guel (táxi), além dos constantes do artigo 175:

I - Tratar com polidez os passageiros e o público.
Penalidade: Grupo 4.

II - Trajar-se adequadamente.
Penalidade: Grupo 4.

III - Receber passageiros no seu veículo, salvo se se
tratar de pessoas perseguidas pela policia, ou pelo clamor
público, sob acusação de prática de crime, ou quando se
tratar de pessoa embriagada ou em estado que permita
prever venha a causar danos ao veículo ou ao condutor.

Penalidade: Grupo 4.

Art. 178, li: dever do pedestre:
1 - Nas estradas, andar sempre em sentido contrário

ao dos veículos e em fila única, utilizando, obrigatoria­
mente, o acostamento, onde existir.

II - Nas vias urbanas, onde não houver calçadas ou
faixas privativas a ele destinadas, andar sempre à esquer­
da da via, em fila única, e em sentido contrário ao dos
veículos.

III - Somente cruzar a via pública na faixa própria,
obedecendo à sinalização.

IV - Quando não houver faixa própria, atravessar a
via púi:llica perpendicularmente às calçadas e na área de
~eu prolongamento.

V - Obedecer à sinalização.
An. 179. Os condutores de motocicletas e similares

devem:

I - Observar o disposto no artigo 175.

n - Conduzir seus veículos pela direita da pista junto
à guia da calçada (meio-fio) ou acostamento, mantendo­
se em fila única, quando em grupo, sempre que não houver
faixa especial a eles destinada.
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Penalidade: Grupo 3.

Parágr.. fo único. Estendem-se aos condl}tores de veí­
culos de propulsáo humana e aos de traça0 animal os
mesmos deveres deste artigo.

Art. UIO. Os condutores c passageiros de motocicle­
tas, motonetas e similares só poderão transitar por estra­
das quando usarem capacete de segurança.

Penalldade: Grupo .. e retenção do veículo, até que
satisfa~a a exJgéncla.

Art. 181. ~ proibido a todo condutor de veiculo:
I - Dirigir sem estar devidamente habilitado ou auto­

rizado na forma prevIsta neste Regulamento.
Penalidade: Grupo 1.

n -- Entregar a direção do veIculo a pessoa não habi­
litada ou que estiver com ~ma Carteira apreendida ou cas­
sada.

Pen!<.lidade: Grupo 1 c apreensão da Carteira ~acio­

nal de Habilitação.
lU -- Dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou

80b o efeito de substância tóxica de qualquer natureza.
Penalidade: Grupo 1 e apreensão da Carteira NaclO­

nal de Habilltação e do veículo.
IV - Desobedecer ao sinal fechado ou à parada obri­

gatória, prosseguindo na marcha.
Ptmalldade: Grupo 2.

V - Ultrapassar pela direita bonde em ponto regula­
mentar de embarque e desembarque de passageiros, salvo
quando houver re1úgio de segurança para o pede.stre.

Penalidade: Grupo 2.

VI -- 'l'ra.!lsltar pela contramão de direção, exceto pa­
ra ultrapassar outr~ veículo e unicamente pelo espaço ne­
cessário para esse fim, respeitada a preferênc:a do veículo
que transita em sentido contrário.

Pelluli<::ade: Grupo 2.

VII - Ultrapassar peJa contramão outro veículo nas
curvas e acllvcs sem vlsib1l1dade suflciente, bem como n05
cruzamentos e nas passagens de nível

Penalidade: Grupo 2.

VIU - Ultrapassar outro veículo em pontes. viadutos
ou túneis. exceto quando se tratar de duas pistas separa­
das por otstrução física.

Penalidade: Gn:po 2.

IX - tJltrapassar cut::-o veículo em movimento nos
corteJos.

Penalidade: Grupo 4.
X - Ultrapassar pela direita, salvo quando o veículo

da frpnte estiver colocado na faixa apropriada e der sinal
de que vai entrar à esquerda.

Penalidade: Grupo 3.
Xl - Ultrapassar pela contramão veículos parados em

fila, junto a sinais luminosos, porteira:>, cancelas, cruza-
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mentos ou qualquer impedimento à livre circulação, salvo
com a permissão da autoridade ou seus agentes.

Penalidade: Grupo 2.
XII -l"orçar passagem entre veículos que, tran.sitando

em seI!tidos opostos, estejam na iminência de passar um
pelo outro.

Penalidade: Grupo 2.
XIII _. Tran.sitar em marcha~à-ré, salvo na distância

neces.<;ária para pequenas marchas.

Penalidade: Grupo 4.
XIV - Tran.sitar em sentido oposto ao estabelecido

para determinada via, desde que devidamente sinalizada.
Penalidade: Grupo 2.
XV - Transitar ao lado de outro veículo, interrom­

pendo ou perturbando o trânsito.
Penalidade: Grupo 3.

XVI - Transitar em velocidade superior à permitida
para. o local.

Penalidade: Grupo 2.
XVII -- Executar a operação de retorno, ainda que nos

locais permitidos, com prejuízo da livre circulação dos de­
mais veículos ou da segurança, bem como nas curvas, acli­
ves e declives.

Penalidade: Grupo 2.
XVIII - Disputar corrida por espírito de emulação.
Penalidade: Grupo 1 e apreensão da Carteira Nacio-

nal de Habilitação e dos veículos.
XIX - Promover ou participar de competições espor~

tivas co'n veículo na via terrestre sem autorização expres­
sa da autoridade competente e sem as medidas acautela­
doras da segurança pública.

Penalidade: Grupo 1 (cinco vezes) e apreen.são da
Carteira Nacional de Habilitação e do veículo.

XX - Transitar com o veículo em velocidade reduzi-
da, em faixa inadequada ou perturbando o trânsito.

Penalidade: Grupo 4.
XXI - Dirigir:
a) fora da posição correta;
b) usando apenas uma das mãos, exceto quando deva

fazer sinais de braço ou mudar a marcha de câmbio, res­
salvados os casos previstos no artigo 153;

c) com o braço pendente para fora do veículo;
d) calçado inadequadamente.
Penalidade: Grupo 4.
nu -- Fazer uso da luz alta dos faróis em vIas pro­

vidas de iluminação pública.
Penalidade: Grupo 3.
XXIII - Alterar as cores e o equipamento dos siste­

mas de ilumInação, bem como a respectiva locallzação de­
terminada neste Regulamento.
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PCllaUdade: Grupo 2 e apreensão do veículo para. re­
gularização.

x..~V _.. Transitar com os faróis altos ou desregula­
dos, de forma a perturbar a vlsáo dos condutores que tran­
sitarem em sentido opost.D.

PenaUdade: Grupo 2.

XXV - Usar a buzina:

a) à noite, nas áreas urbanas;
b) nas areas e nos períodos em que esse uso for

proibido peln. autoridade de trãnsiOO;
c) prolongada e sucessivamente, a qualquer pretexto;
d) quando, sem necessidade e como advertência pré­

via, JYJS&a esse uso assustar ou causar males a pedestres
ou a condutores de outros veículos;

e) para apressar o pedestre na travessia da via pú­
blica;

f) n pretexto de chamar alguém ou, quando se tratar
de vciculo a frete, para angariar passageiros;

&,) ou equipamento similar com som ou freqiJêncla
em desacordo com as estipulaçôes do Conselho Na::ional
de Tríl.lliilto.

Penalidade: Grupo 4.

XXVI - l.:sar, indevidamcnte. aparelho de alarma ou
que produza sons ou ruidos que perturbem o sossego pú­
blico.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para re­
gularização

XXVII - Usar descarga livre, bem como silenciadores
de expl'Jsão do motor insuficientes ou defeituosos.

Peualidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regu­
larização.

XXVIII- Dar fuga a pessoa perseguida pela pol~cia

ou pelo clamor público, sob acusação de prática de crime.
Pennlidade: Grupo 1 e apreensão da Carteira Nacional

de Hubilito.çáo.

XXIX - Efetuar o transporte remunerado, Quando o
veículo não for devidamente licenclado para esse fim. salvo
em caso de força maior e com permissão da autoridade
competente.

PenaUdade: Grupo 3 e apreensM da Carteira Nacio­
na: de Habilitação.

XXX - Transitar com o veículo:

a) Produzindo fumaça em níveis superiores aos fi~1
xados pelo CONTRAN. I

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para re-
gularização. __.J

b) Com defeito em qualquer dos equipamentos obri­
gatórios ou com sua falta.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para re­
gularização.
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c) Com deficIência de freios.
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para re­

iularJ zaçãt).
d) Sem nova vistoria depois de reparado em conse­

qüência de acidente grave.
Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo para vis­

toria.
e) Com carga excedente da lotação e fora das dl­

mensões regulamentares, sem autorização especial.
Penalidade: Grupo 2 e retenção do veículo para re~

gularlzação.
I} Como transporte de passageiros, se se tratar de

veículo ete carga, sem que tenha autorização especial for­
necida pelrt autoridade de trânsito.

PenalIdade: Grupo 2 e apreensão da Carteira Nacional
de Hab1l1tação e do veículo.

&,) Derramando na via pública combustívels ou lubrl­
flcantes, assim como qualquer material que e.steja trans­
portando ou consumindo.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veiculo para regu­
larização.

h) Com reg~trador de velocidade viciado ou defeI­
tuoso, quando houver exigência desse aparelho.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para re·
gularização.

1) Em local8 e horários não pennit1dos.
Penalidade: Grupo 4.

j) Com placa Ilegível ou parcialmente encoberta.
Penalidade: Grupo 4.
1) Sem estar devidamente licenciado.
Penalidade: Grupo 1 e apreensão do veículo até que

satisfa~~ a exigência.
m) Com alteração da cor ou outra característica do

veículo antes do devido registro.
Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo.
n) sem a sinalização adequada, quando transportan­

do carga de dimeru;ões excedentes ou que ofereça perigo.
PenaUdade: Grupo 3 e retenção para regularlzação.
o) Com falta de inscrição da tara de lotação, quando

se tratar de veículos destinados ao transporte de carga
ou coletivo de passageiros.

Penalidade: Grupo 4.

p) Em mau estado de conservação e segurança.
Peual1dade: Grupo 3 e apreensão do veículo.
XXXI - D!rlgir o veículo sem acionar o limpador de

pára-brisa durante a chuva.
Penalidade: Grupo 4.
X"\:XII - Conduzir pessoas, animais ou qualquer es­

pécie de car~as nas partes externas do veículo, exceto em
CMaS especiais e com permissão da autoridade de trânslto.



ABRIL A JUNHO - 1973

Penalidade; Grupo 3 e retenção do veículo.

XXXIII - Transportar carga arrastando-a.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo.

XXXIV - Realizar reparos em veiculas na pista de
rolamento.

Penalidade: Grupo 3.
:KX.."'{y - Rebocar outro veículQ com corda ou cabo

metálico, salvo em casos de emergência, a critério da auto­
ridade de trânsito ou de seus agentes.

Penalidade: Grupo 3.

XXXV! - Retirar, sem prévia autorização da autori­
dade cr.mpetente, o veículo do local do acidente com ele
ocorrido, e do qual haja resultado vítima, salvo para pres­
tar socorro de que esta necessite.

Penalidade: Grupo 2.

xx..XVII - Falsificar os selos da placa ou plaqueta
do ano, de identificação do veículo.

Penalidade: Grupo 1 e apreensão do veículo.
XXXVIII - Fazer falsa declaração de domicilio ou re-

sidência para fins de licenciamento ou de habilitação.

Penalidade: Grupo 2.

XXXIX - Estacionar o veículo:
a) Nas esquinas, a menos de três metros do alinha­

mento das construções da via transversal, quando se tratar
de automóvel de passageiros, e a menos de dez metros,
para os demais veículos.

Penalidade: Grupo 3 e remoção.
b) Afastado da gula de calçada (meio-fio).
Penalidade: Grupo 4 e remoção.
c) Junto ou sobre hidrantes de incêndio, regiBtro de

água e poços de visita de galeria subterrânea.

Penalidade: Grupo 3 e remoção.
d) Sobre a pista de rolamento das estradas.
Penalidade: Grupo 1 e remoção.

e) Nos acostamentos das estradas, salvo por motivo
de torça major, a critério da autoridade de trânsito.

Penalidade: Grupo 4 e remoção.
f) Em desacordo com a regulamentação estabelecida

pela autoridade competente.

Penalidade: Grupo 4 e remoção.
g) Nos viadutos, pontes e túneis.
Penalidade: Grupo 2 e remoção.
h) Ao lado de outro veículo, salvo onde haja per­

missão.
Penalidade: Grupo 3 e remoção.
i) A porta de templos, repartições públicas, hotéis e

casas de diversões, salvo se houver local próprio, devi­
damente sinalizado pela autoridade competente.
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Penalidaàe: Grupo 4 e remoção.
jl Onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada

para entrada ou sa.ída de veiculoa.
Penalidade: Grupo 4 e remoção.
I) :.'-Ias calçadas e sobre faixas destinadas a pedes­

tres;
Penalidade: Grupo 3 e remoção.
m) Sobre a área de cruzamento, interrompendo o

trânsito da via transversal.
Penalldade: G:"upo 3 e remoção.
n) Em aclives ou declivEs, sem estar o veículo engre­

nado, além de freado, c, ainda, quando se tratar de veiculo
pesada, também oom calço de segurança.

Penalldade: Grupo 3.

o) Na contramão de dlreção.
Penalidade: G=upo 4.

p) Em local e horário não permitidos.
Penalidade: Grupo 3.

q) Junto aos pontos de embarque ou desembarque
de coletivas, devidamente sinalizados.

Penalidade: G=upo 3 e remoção.
r) Sobre o canteiro divisor de pistas de rolamento,

salvo onde houver sinalização específica.
Penalidade: Grupo 3 e remoção.
§ 1.0 Além do estacionamento, a pa.rada de veículos

é ,roibida nas casos compreendidos nas alíneas a, b, d,
" g, m, D, e r e onde hOllver sinalização específica.

Penalidade: Grupo 4.

§ 2,'1 No caso previsto na alínea n, é pro~b~do aban­
donar o calço de segurança na via.

Penalidade: Grupo 2.

Art. 182. Quando, por motivo de força maior, um
veicule r.ão puder ser removido da pista de rolamento
Ol: dever permanecer no respectIvo acostamento, o con­
dutor deverá colocar a sinallza.ção de forma que os dema13
sejam prevenidos do fato.

I 1.° Igual medida de segurança deverá ser adotada
pelo condutor quando a carga, ou parte dela, cair sobre
a via pública e desta não puder ser retirada lmediatamen­
te, constituindo risco para o trânsito.

§ 2.° Nos casos previstos neste artigo e no I 1.0, o
condutor deverá, à noite, manter acesas as luzes externas
do veiculo e utlllzar-se de outro melo que torne visível
o veículo ou a carga derramada sobre a pista em distân­
cia c()mpativel com a segurança de trânsito.

§ 3.°t: proibido abandonar sobre a p18ta de rola­
mento todo e qualquer objeto que haja sido utillzado para
a.ssinalar a permanência do veícuLo ou carga, nos termos
deste artigo.
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Penalidade: Grupo 2.
Art. 183. l!: proibIdo aos condutores de ve~culos de

transporte coletivo, além do disposto nos artigos 181 e 182:

I - dirIgir com a respectiva v:storla "'encida ~

Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo.

Il - dirígir com excesso de lotação;
Penalidade: Grupo 3.

III - conversar, estando com o veículo em mov~men-

t<J;

Penalidade: Grupo 4.

IV - dirigir com defeito em qualquer equipamento
obr.gatórlo ou com sua falta;

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo.
V - dirigir sem registrador de velocidade, ou com de­

feito no mesmo, quando estiver transportando escolares;

Penalidade: Grupo 2 e retenção do veículo.
VI - descer rampas ingremes com o veiculo desengre­

nado;
Penalidade: Grupo 2.

Parágrafo linlco. O disposto no item \i1: deste artigo
estende-se aos condutores de ve:culos com maiS de seis
toneladas e que transportem inflamá.veis, explosivos e
outres materiais perigosos.

Art. 184. É probido ao condut<lr de automóvel de
aluguel (táxi). além do que dispõe o artigo 181:

I - violar o taxímetro;
Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira ~acional

de Habllltação e do veículo.
U - cobrar acima da tabela;

Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira Nacio­
nal de Habilitação.

lU - retardar, propositadamente, a marcha do veí­
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desnecessário;

Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira Nacio-
nal de Hab1lltação.

IV - dirig1r com excesso de lotação;
Penalidade: Grupo 3.
Art. 185. l!: proIbido ELO pedestre:
I - permanecer ou andar nas pistas de rolamento,

exceto para cruzá-las onde for permitido;
II - cruzar pistas de rolamento nas viadutos, pontes

cu túne~, salvo onde exista pennissã.:J;
UI - atravessar a via dentro das áreas de cruzamen­

to, salvo quando houver sInalização para eMe fim;
IV - utilizar-se da via em agrupamentos capazes de

perturbar o trân.sito. ou para a prática de qualquer fol­
guedo, esporte, desfiles e similares, salvo em casos espe­
dais e com a devIda licença da autoridade competente;
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v- andar fora da falxa própria, onde esta exIsta.

CAP1TUW VIII

Das Inlrações e Penalidades
Art. 186. C0ll.91dera-se ln1'raçâo a inobservância de

qualquer preceikJ da legislação de trânsito ou de resolução
do CollBelho Nacional de Trã.nsikJ.

Art. U17. O responsável pela infração fIca BujeikJ à5
seguintes penalldad~:

I - advertência;
II - multa;
III - apreensão do documento de hab1l1tação;

IV - cassação do documento de habllltação;
V - remoção do veículo;
VI - retenção do veiculo;
VII - apreensão do veículo.
§ 1.0 Quando o infrator praticar, simultaneamente,

duas ou mais infrações, ser-lhe-áo aplicadas, cumulati­
vamente, as penalidades a elas cominadas.

§ 2.0 A aplicação das penalidades previstas neste
Regulamento náo exonera o inframr das cominações civil
e penal cabíveis.

§ 3.° O ônus decorrente da remoção ou apreensão do
veículo recairá &Obre seu proprietário, ressalvados os casos
fortuikJs.

§ 4.° O disposto neste artigo não se aplica aos mem­
bros do Corpo Diplomático, cujas lnfraçõ~ serão comuni­
cadas pelo Departamento de TrânsikJ ao CerimonIal do
Ministério das Relações Exteriores. para as providências
cablve1s.

Art. 188. A advertência será aplicada:
I - verbalmente, pelo agente da a.utoridade de trân­

sito, quando, em face das circunstâncIas, entender invo­
luntária e sem gravidade infração punível com multa
claSBificada nos grupos 3 e 4;

II - por escrito, quando, sendo primário o infrator,
decidir a aukJridade de trânsito nela transformar multa
prevista para a infração.

Parágrafo único. A advertência verhal será, obriga­
toriamente, comunicada à autoridade de trânsito pekl seu
agente, por escrikJ.

Art. 189. As infr~ões punidas com multa cla.ss1f1­
cam-se, de acordo com a sua gravidade, em quatro grupos:

Grupo 1 - 8.S que serão punidas com multa de valor
entre 50% (cinqüenta por cento) e 100% (cem por cento)
do salárlo-minimo vigente na região;

Grupo 2 - as que serão punidas com multa de valor
entre 20% (vinte por cento) e 5{)% (cinqüenta por cento)
do salário-minimo vigente na região;

Grupo 3 - as que serão punidas com multa de valor
entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) do
salário-mínimo vigente na região;
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Grupo 4 - as que serão punidas com multa de valor
entre 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do
salário-mínimo vigente na região.

§ 1.0 Os excessos aos limites de peso fixados neste
Regulamento serão punidos com multa de 5% (cinco por
cento) do maior salário-núnimo vigente no Pais, por 200kg
(duzentos quilogramas) ou fraçõe3 de excesoo.

§ 2.° A multa será aplicada em dobro, quando hou­
ver reincidência na mesma infração, dentro do prazo de
um ano.

Art. 190. Sem prejuízo da multa fixada no artigo
anterior, o veiculo que transportar excesso de carga supe­
rior a 1.000 kg (mil qullogramas) por eIxo isolado ou
1.500 kg (mil e quinhentos quilogramas) por conjunto de
eixos, somente potlerá prosseguir viagem após descarregar
o excesso.

Art. 191. As multas são aplicáveis a condutores e
proprietários de veículos de qualquer natureza e impostas
e arrecadadas pela repartição com jurisdição sobre a via
onde haja ocorrido a ínfração.

Art. 192. Sempre que a segurança do trânsito o re­
comendar, o CONTRAN poderá estabelecer multas para
pedestres e proprietários ou condutores de veículos de
propulsão humana ou tração animal.

Parágrafo único. O valor das multas a que se refere
este artigo não poderá ser superior, para os pedestres, a
1% (um por cenro) do salário-mínimo vigente na região
e a 3% (três por cento) dele, para os demais.

Art. 193, O pagamento da multa não exonera o in­
fraror de cumprir as disposições deste Regulamento e das
resoluções do Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 194. O infrator terá o prazo de 30 (trinta) dias
para pagamento da multa que lhe for aplicada,

§ 1,0 O valor das multas decorrentes de infrações ve­
rificadas em rodovias poderá ser pago no ato da au­
tuação.

§ 2.° Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos
motoristas que dirijam veículos licenciados em Município
diferente daquele onde ocorrer a infração.

§ 3.° O Conselho Nacional de Trânsito disciplinará
o processo de arrecadação de multas decorrentes de in­
frações verificadas em localidades diferentes da do licen­
ciamento do veiculo ou de habllitação do condutor.

Art, 195. As multas impostas a condutores de vei­
culas pertencentes ao serviço público federal, estadual,
municipal e às autarquias deverão comunicar-se aos res­
pectivos órgãos para o desconto nos seus vencimentos em
folha de pagamenro, e serão recolhidas em favor da
repartição de trânsito autuadora, exceto nos casos de
recurso ou de pagamento no ato da autuação (art. 194),

Art. 196, A autoridade de trânsito, levando em conta
os antecedentes do condutor, poderá converter em adver­
tência a primeira multa decorrente de infração dos Gru­
pos 3 e 4.

Art. 197. O Conselho Nacional de Trânsito fixará,
para os Estados, Distrito Federal e Territórios, por pro-
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posta dos respectivos Conselhos, o valor das multas de
que trata este Regulamento.

Art. 198. As infrações para as quais não haja pena­
lidade específica serão punidas com multa igual a 5%
(cinco por cento) do salário-mínimo vigente na região.

Art. 199. A apreensão do documento de habilitação
far-se-á quando o condutor:

I - entregar a direção do veiculo a pessoa não ha­
bllltada ou que estiver com sua Carteira Nacional de
Habilitação apreendida ou cassada;

II - dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou
sob efeite. de substância tóxica de qualquer natureza,
devidamente comprovada;

III - disputar corrida por espírito de emulação;
IV - promover competições esportivas com veiculo

na via pública, ou dela participar, sem autorização ex­
pressa da autoridade competente, e sem as medidas acau­
teladoras da segurança pública;

V - der fuga a pessoa perseguida pela policia ou
pelo clamor público, sob a acusação de prática de crime;

VI - utilizar o veículo de carga como transporte de
passageiros, sem que tenha autorização especial forne­
cida pela autoridade de trânsito;

VII - violar o taximetro do automóvel de aluguel
<táxi), cobrar acima da tabela, retardar, propositada­
mente, a marcha do veículo ou seguir itinerário mais
extenso au desnecessário;

VIII - utilizar o veículo para prática de crime;
IX - for multado por três vezes no periodo de 1

(um) ano por infrações compreendidas no Grupo 2;

X - publ1camente, mostrar-se Incontinenti e de
proceder escandaloso;

XI - dirigir o veículo de categoria ou espécie para
a qual não estiver habilitado ou autorizado;

xn - dirigir com exame de saúde vencido, até que
seia aprovado em novo exame;

XIII - efetuar transporte remunerado em veiculo
não licer>.ciado para esse fim, salvo em caso de força
maior e com pennissão da autoridade competente;

XIV - envolver-se em acidente grave, caso em que
se dará a critério da autoridade de trânsito e até à re­
novação do exame de sanidade física e mental.

§ 1,° Nos casos de apreensão do documento de ha­
bilitação, a suspensão do direito de dirigir dar-se-lÍ por
prazo de um a doze meses, levando-se em conta a gra­
vidade da. infração, as circunstâncias em que foi come­
tida e os antecedentes do infrator como condutor.

§ 2.° A apreensão do documento de habilitação far­
se-á contra recibo e somente após a decisão da autori­
dade de trânsito, que deverá ser fundamentada.

§ 3,° O agente da autoridade de trânsito só poderá
apreender documento de habilitação antes da decisão
referida no parágrafo anterior quando suspeitar de sua
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autent1c:k!ade, e no caso em que o condutor esteja a di­
rigir com o exame de sanidade f:sica e mental vencido.

§ 4.° A notlficaçâo ao infrator far-se-á por v1a pos­
tal, sob registro e, quando ignorado o seu endereço ou
paradeiro, por edital.

§ 5.0 Nos casos dos iten.<; I. 11, 111, V. VII, VIII, XI
e XII o agente da aut~rldade de trânsito deverá diligen­
ciar a apresentação do condutor à autoridade policial
competente, a fim de que resolva sobre a apuração da
conseqüente responsabilidade penal.

Art. 200. A cassação do documento de habllitação
dar~se-á:

I - quando o condutor, estando com o documento
apreendido, for encontrado dirigindo;

n - quando a autoridade de :rânsito comprovar que
o condutor dirigia em estado de embr~aguez ou sob o
domínio de substância tóxica, após duas apreensões pelo
mesmo motivo;

In - quando o condutor deixar de preencher as con­
dições exigidas em lei ou regulament~ para a direção de
veículos.

Parágrafo único. Apllca-se à cassação do documento
de habllltação o disposto no ~ 2.°, segunda parte, do
artigo anterior.

Art. 202. A remoção do veiculo dar-se-á, obrigato­
riamente, quando estaclonado:

I - nas esquinas, a menos de 3 (três) metros do
allnhan:ellto de construção da via transversal, quando
se tratar de automóvel de passageiro, e a menos de 10
(dez) metros, para os demais veículos;

Ir - afastado da gu1a da calçada (meio-fio);
III - junto ou sobre os hidrantes de incêndio, regis­

tro de água c poços de visita de galerias subterrâneas,
devidamente s1nallzados;

IV - sobre a pista de rolamento das estradas;
V - nos acostamentos das estradas, salvo por mo­

tivo de torça maior;
VI - em desacordo com a regulamentação estabe­

lecida pela autoridade de trânsito;
VII - nos viadutos, pontes, túneis, salvo quando

houver autor:zação;
VIII - ao lado de outro veiculo, salvo onde haja

penn1ssão;
IX - à porta de templos, repartições púbtocas, ho­

téis e casas de diversões, salvo se houver local próprio,
devidamente sInalizado pela autoridade competente;

X - onde houver guia de calçada (melo-fio) rebai­
xada para entrada ou saída de veículos;

XI - nas calçadas e sobre as faixas destinadas a
pedestres;

xn - sobre área de cruzamento, interrompendo o
trânsito da \I:a transversal;

XIII - junto aos pontos de embarque ou desembar­
que de coletivos, devidamente sinalizados;

NOTA ~2
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XIV - sobre canteiros separadores de pista de ro­
lamento, salvo onde haja sinalização especifica.

Art. 203. A retenção do veiculo dar-se-á. quando:
I - (l condutor deixar de portar ou exibir à auto­

ridade de trânsito ou seus agentes os documentos exigi­
dos por lei ou regulamento;

n - tratando-se de motocicletas, motonetas ou 8i­
mUares, os condutores e passageiros transitarem por es­
tradas desprovidos de capacete de segurança;

m - o condutor usar indevidamente aparelho de
alarma ou que produza sons ou ruídos que perturbem o
sossego público;

IV - o veículo que transitar:
a) produzindo fumaça;
b) com defeito em qualquer dos equipamentos obri­

gatórios ou com sua falta;
c) com deficiência de freios;
d) com a carga excedente à autorizada ou fora das

dimensões regulamentares, sem autorização especial, ob­
servado o disposto no art. 190 deste Regulamento;

e) derramando, na via pública, combustiveis ou lu­
brificantes. asslm como qualquer material que esteja
transportando ou consumindo;

f) sem registrador de velocidade ou com defeito, nele
se transportando escolares;

g) sem a sinalização adequada. se transportando car.
ga de dimensóes excedentes ou que ofereça perigo;

h) com descarga. livre, bem como com o silenciador
de explosão do motor insuficiente ou defeituoso;

V - conduzindo pessoas, animais ou carga nas par­
tes externas do veiculo, exceto em casos especiais, com
permissão da autoridade de trânsito;

VI - transportar carga, arrastando-a.
§ 1.0 Conforme ° caso, não sendo possivel sanar

prontamente a causa da retenção do veículo, a autori­
dade de trãnsito, a seu critério, promoverá. a remoção
dele ou permitirá que a realize o condutor.

§ 2.0 Aplicar-se-á à retenção do veiculo, no que cou-
ber, o disposto no art. 205.

Art. 204. A apreensão do veículo dar-se-á. quando:
I - ordenada judicialmente;
II - expirado o prazo de sua permanência no Pais

se licenciado no estrangeiro; ,
III - o seu condutor for encontrado em estado de

embriaguez alcoólica ou sob efeito de substância tóxica
de qualquer natureza;

IV - o seu condutor disputar corrida. por espírlto
de emulação;

V - utillzado em competições esportivas na via pú­
blica, realizadas sem autorização expressa da autoridade
competente, e sem as medidas acauteladoras da segu­
rança pública;
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VI - transitar sem nova vistoria, depois de reparado,
em conseqüência de acidente grave;

VII - de carga, for empregado no transporte de pas­
sageiros, sem autorização da autoridade de trã.ruiito;

VIII - não estiver devidamente licenciado ou regis­
trado;

IX - alterada a sua cor ou outra caracteristica, sem
autorização da autoridade de trânsito;

X - transitar em mau estado de conservação e se­
gurança;

XI - tiver falsificados os selos da placa ou da pla­
queta;

XII - estiver com o taximetro violado;

XIII - de transporte coletivo, transitar com a visto­
ria vencida.

Art. 205. A apreensão do veículo não se dará en­
quanto estiver transportando passageiro, carga perecível
ou passível de causar dano à segurança pública.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se apli­
cará em caso de risco à segurança de pelSsoas ou dano à
via ou à sinalização.

Art. 206. Satisfeitas as exigências legais e regula­
mentares, os veículos retidos, removidos ou apreendidos
serão imediatamente liberados.

Art. 207. As penalidades serão impostas aos proprie­
tários dos veiculos, aos seus condutores, ou a ambos, con­
forme o caso.

Parágrafo único. Aos proprietários e condutores de
veículos serão impostas, concomitantemente, as penalida­
des de que trata a legislação de trânsito, toda vez que
houver responsabilidade solidária na infração dos precei­
tos que lhes couber observar, respondendo cada um, de
per si. pela falta em comum que lhes for atribuída.

Art. 208. Ao proprietário, caberá sempre a responsa­
bilidade por infração referente à prévia regularização e
preenchimento das formalidades e condições exigidas para
o trânsito de veiculo na via pública, conservação e inalte­
rabilidade de suas características e fins, matrícula de seus
condutores, quando exigida, e outras di5posições que deva
observar.

Art. 209. Aos condutores, caberá a responsabilidade
pelas infrações decorrentes de atos por eles praticados na
direção dos veiculos.

Parágrafo único. No caso de não ser possível identi­
ficar o condutor infratQr, a responsabilidade pela infração
recairá sobre o proprietário do veiculo.

Art. 210. As infrações de trânsito serão notificadas
med1ante talões numerados e preenchidos no ato pelo
agente da autoridade de trânsito.

Parágrafo único. Sempre que possível, o agente da
autoridade de trânsito deverá apresentar o talão ao in­
frator, para assinatura como prova do recebimento da
notificação.
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CAPITULO IX
Da Junta Administrativa de Recursos de Infrações
Art. 211. As autuações por infil"ações previstas neste

Código serão julgadas pela autoridade competente para
apllcação de penaUdades nele inscritas.

Art. 212. Junto a cada repartição competente para
aplicar penalidade por infração de trânsito, funcionará
uma Junta. Administrativa de Recursos de Infrações
(JARI).

Parágrafo único. Quando e onde for necessário, a
União, os Estados, os Territórios e o Distrito Federal po­
derão criar mal.s de uma Junta Administrativa de Re­
cursos de Infrações.

Art. 213. Compõe-se a Junta Administrativa de Re-
cursos de Infrações, além do Presidente, de:

I - um representante de repartição de trânsito;
II - um representante dos condutores.
§ 1.° O Presidente será indicado pelo Conselho de

Trânsito do Estado, Território ou Distrito Federal.
§ 2.0 O Presidente das Juntas, criadas para funcionar

junto ao órgão rodoviário federal, rerá indicado peJo Con~

selho Nacional de Trânsito.
§ 3.° O presidente, o representante da repartição de

trânsito e o dos condutores terão um suplente, cuja no­
meação obedecerá ao exigido para a dos membros efetivos.

§ 4.° O representante dos condutores e seu suplente
serão escolhidos dentre nomes indicados por entidades lo~

cais que oongreguem condutores profissionais ou amado­
res, por solicitação do G<!vernador, ou, no Distrito Federal,
do Prefeito, sendo que o efetivo e seu suplente não pod~

rão pertencer à mesma categoria.
§ 5.° Não poderá ser nomeado membro de Junta quem

o for do Conselho de Trânsito do respectivo Estado ou
T&rit6rio e Distrito Federal.

Art. 214. Os recursos apresentados à Junta Admlnis~

trativa de Recursos de Infrações serão distribuídos, alter~

nadamente, aos seus 3 (três) membros, como ,relatores, e,
salvo motivo justo, julgados na ordem cronológica de sua.
interpostção, assegurada preferência, porém, aos que d1s~

cutam cassação ou apreensão do documento de habilita­
ção para conduzir.

Art. 215. O funcionamento da Junta Administrativa
de Recursos de Infrações obed~cerá. a. este Regulamento e
ao seu Regimento Interno.

Parágrafo único. O Regimento Interno da Junta Ad­
ministrativa de Recursos de Infrações será aprovado pelo
respectivo Chefe do Poder Executivo.

CAPíTULO X

Dos Recursos
Art. 216. Cabe recurso:
I - das decisões do Conselho Nadonal de Trânsito,

para o Ministro da Justiça;
II - das decisões dos Conselhos Estaduais, Territoriais

e do Distrito Federal, exceto das que versam sobre apllca-
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ção de penalidade por infração de trânsito, para o Conse·
lho Nacional de Trânsito ;

III - das decisões da Junta Administrativa de
Recursos de Infrações, para:

a) o Conselho Nacional de Trânsito, nos casos de
cassação, de apreensão de documentos de habilitação por
mais 6 (seis) meses;

b) o Conselho Nacional de Trânsito, Conselho Esta­
dual de Trânsito do Distrito Federal ou Conselho Territo­
rial de Trânsito, conforme a hipótese nos demais casos;

IV - das decisões da autoridade de trânsito que apli­
que penalidade a proprietário ou condutor de veículo:

a) para o Conselho Nacional de Habilitação, por mais
de 6 (seis) meses;

b) para a Junta Administrativa de Recursos de In­
frações, nos demais casos.

Art. 217. O recurso interpor-se-á mediante petição
apresentada à autoridade recorrida, no prazo de 30 (trin­
ta) dias, contados da publicação da decisão, no órgão ofi­
cial, ou do conhecimento, por qualquer modo, pelo infrator.

§ 1.0 O recurso não terá efeito suspensivo e somente
será admitido, no caso de aplicação de multa, feita a prova
no prazo de interposição de depósito do valor correspon­
dente.

§ 2.° A autoridade recorrida remeterá o recurso ao
órgão julgador dentro de 10 (dez) dias úteis subseqüentes
à sua apresentação e, se o entender Intempestivo, assina­
lará o fato do despacho de encaminhamento.

Art. 218. O recurso deverá ser julgado dentro do
prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Se, por motivo de força maior, o
recurso não for julgado dentro do prazo previsto neste
artigo, a autoridade competente para fazê-lo, de ofício
ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe
efeito suspensivo.

Art. 219. As decisões do Ministro da Justiça são irre­
corríveis.

Art. 220. Provido O recurso pela Junta, de sua deci­
são poderá recorrer a autoridade de trânsito.

Art. 221. No julgamento de recurso pelos Conselhos
e pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações, não
será admitida sustentação oral.

CAPíTULO XI

Disposições Gerais e Transitórias
Art. 222. As repartições de trânsito, as incumbidas

de conceder, permitir ou autorizar serviços de transporte
coletivo e os órgãos rodoviários, até o dia 15 (quinze) de
cada mês, fornecerão aos Conselhos de Trânsito dos Es­
tados, Territórios e Distrito Federal os elementos necessá­
rios ao levantamento da estatística prevista neste Regula­
mento.

Art. 223. Os Conselhos de Trânsito remeterão ao
DENTRAN, anualmente, os dados necessários ao levanta­
mento geral da estatística do trânsito.
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Art. 224. O DENTRAN, anualmente, encaminhará ao
IBGE os dados estatísticos coletados em todo o território
nacional.

Art. 225. O DENTRAN, ouvido o Instituto Brasileiro
de Gegorafia e Estatística, baixará normas para a unifor­
mização, em todo o território nacional, da coleta, tabula­
ção e análise de dados estatístIcos de interesse do trânsito,
fixando os modelos a serem utilizados.

Art. 226. As repartições de trânsito e as encarrega­
das de perícia de acidentes utilizarão, para relatório de
estatística de acidentes, o modelo-padrão aprovado pelo
DENTRAN.

Art. 227. A estatística do trânsito levantar-se-á, es­
pecialmente, em atenção aos acidentes e infrações, e de
modo que ddina 'à.l!> suas causas e conseqüêndas.

Art. 228. Pelo menos uma vez por ano, o Conselho
Nacional de Trânsito realizará campanha educativa de
trânsito em todo o território nacional com a colaboração
de todos os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito.

Parágrafo único. Nos Estados, Territórios e Distrito
Federal, a elaboração e suprevlsão da execução do progra­
ma a ser desenvolvido durante a campanha nacional edu­
cativa de trânsito ficará a cargo dos respectivos Conselhos.

Art. 229. O Ministério da Educação e Cultura promo­
verá a divulgação de noções de trânsito nas escolas de en­
sino médio e elementar, segundo programas estabelecidos
de acordo com o DENTRAN.

Art. 230. Nenhum condutor elétrIco, ou caoo destina­
do a suportar ou fixar qualquer objeto, poderá atravessar
ou tangencIar via pública, sem que ofereça a devida segu­
rança e obedeça à altura estabelecIda pela autoridade
com jurisdição sobre ela.

Art. 231. Os veículos, ainda que licenciados em mais
de um Município, terão Certificado de Registro e placa
únicos.

Art. 232. A baIxa de veículo automotor será comuni­
cada, obrigatoriamente, ao Departamento de Trânsito:

I - pelo proprietário;
II - pela autorIdade policIal ou aduaneira que conhe­

cer do fato acarretador dela;
lI! - pelo adquirente de veiculos irrecuperáveis ou

destinados à desmontagem.
Art. 233. Ao condutor de veículo, nos casos de aci­

dente de trânsIto de que resulte vitima, não se imporá a
prisão em flagrante, nem se exigirá fiança, se prestar
socorro pronto e integral à vitima.

Parágrafo únIco. A autoridade policial que, na via
pública ou estabelecimento hospitalar, primeiro tiver ciên­
cia do acidente, no caso deste artigo, anotará a iden­
tidade do condutor e o convidará a comparecer à repar­
tição policial competente nas 24 (vinte e quatro) horas
imediatamente seguintes.

Art. 234. A Carteira Nacional de Habilitação tem fé
pública e vale como documento de identidade.

Art. 235. As autoridades que apreenderem documen­
tos ilegalmente fornecidos pelas repartições de trânsito
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comunicarão o fato ao Departamento Nacional de Trân­
sito.

Art. 236. Os modelos de documentos de que tra~
este Regulamento poderão ser alterados pelo COILSelho
Nacional de Trânsito, com aprovação do Ministro da JUB­
tiça, quando o emprego de novas técnicas o justificar.

Art. 237. No Distrito Federal, o registro, o licencia­
mento e o emplacamento de veículos competirão à Pre­
feitura.

Art. 238, Os estabelecimentos onde se executarem
reforma ou recuperação de veículos e os que comprem, ven­
dam ou desmontem veículos, usados ou não, ficam obri­
gados a possuir lívros de registro de seu movimento de
entrada e saída e de uso de placas de "experiência", oon­
forme modelos aprovados e rubricados pelo Departamento
de Trânsito.

§ 1.0 Os livros indicarão:
I - data da entrada do veículo no estabeleci­
mento;
II - nome, endereço e identidade do proprietário
ou vendedor;
III - data da saída ou baixa, nos casos de des­
montagem;
IV - nome, endereço e identidade do comprador;
V - características do veículo constantes do seu
Certíficado de Registro;
VI - número da placa de experiência.

§ 2.° Os livros terão suas páginas numeradas tIpo­
graficamente e serão encadernados ou em folhas soltas,
sendo que, no primeiro caso, conterão termos de abertura
e encerramento lavrados pelo proprietário e rubricados
pela repartição de trânsito, enquanto no segundo todas as
folhas serão autenticadas pela repartição de trânsito.

§ 3,° A entrada e a saída de veículos nos estabeleci­
mentos referidos ne.'5te artigo registrar-se-ão no mesmo
dia em que se verificarem, assinaladas, inclusive, as horas
a elas correspondentes.

§ 4.0 As autoridades de trânsito e as policiais terão
acesso aos livros, sempre que o sollcitarem, não podendo
porém reUrá-los do estabelecimento.

§ 5,° A falta de escrituração dos livros. o atraso, a
fraude no realizá-lo e a recusa de sua exibição serão pu­
nidas com a multa prevlsta no artigo 198 deste Regula­
mento, independente das demais cominações legais ca­
bíveis.

Alt. 239. A flscalização dos limites de peso far-se-á
ao longo das rodovias, com a utilização de balanças fixas
ou móveis.

Art. 240. l!: facultado, aOS órgãos sob cuja jurisdi­
ção se encontrem as rodovías, reduzir os limites constan­
tes dos artigos 82 e 83, parágrafo único, em função de suas
condições específicas, mediante aprovação do Conselho
Nadonal de Trânsito, ouvido o MInlstério dos Transportes.

Art. 241. O Ministério dos Transportes será ouvido
nos casos de alteração dos limites de peso e dimensões
estabelecidos neste Regulament<>.
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Art. 242. Os débitos dos proprietários e condutores
de veículos decorrentes da falta de pagamento ou reco­
lliimento, roa data devida, de multas impostas por infra­
ção a. diapositivos do Código KacIonal de Trânsito ou deste
Regulamento, que não forem efetivamente liquidadas no
trimestre civU em que deveriam ter sido pagas, terão
o seu valor atualizado mon~riamente, em função das
variações do poder aqu1s1tivo da moeda nacional, atendl­
da.s as normas legais sobre a correção monetâria dos dé­
bitos fiscais.

Art. 243. As entidades patronais e profisskmaIs a
que se mlerell". os arUgos 6.° e 14 deste Regulamento são
aquelas reconhecjdas pelo Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social como representantes das respec~ivas ca­
tei()rlas.

Art. 244. Aos membros do Consellio ~acional de
rrãll.'31to, quando em serviço, proporcionarão os órgãos da
Administração do Trânsito todas as facilidades para o
mmprimento de s'ua mlssão, fornecendo-lhes dados que
solicitarem per:nitindo-lhes inspecionar B. execução de
quaisquer serviços.

Art. 245. Durante os dois primeiros anos de vigên­
cia deste Regulamento, dlspensar-se-á aos veiculos de
que tratam o.s seus art~gos 102, 103, :04 e 105 a satisfação
da.s exigencia.s relativas a cor e pintura da faixa, ficando
obrigados, ?Qrém, ao uso dos ,jístlcos previstos nos '.;rês
pr:lmelrcs artigos.

Art. 246. Fica assegurado c trânsito, durante cs 5
(cjnco) anos imediatamente seguintes à entrada em vigor
deste Regulamento, aos veículos cujas dimensões exce­
dam, no máximo, de 10% (dez por cento) às estabelecidas
no a.rtlgo 81.

Art. 247. Será to:erado o excesso de 1 (uma) tone­
lada, re:at:vamente aos llmites máximos fixados no ar­
tigo 82, item li, III e IV, durante o prazo de 180 (cento
e oitenta) dias, contados da publicação deste Regulamento.

Parágrafo írnlco. Tolerar-se-à, também, em Igual pra­
zo, um excesso de 10% (dez por cento) sobre os llmites
previstos no artlgo 79.

Art. 248. Até 30 de junho de 1968, não se exig~rá o
'JSO dos equipamentos obrigatórios previstoo r.este Regu­
lamento, mas não reclamados pela legislação anterior,
bem como do dispositivo de que cuida o seL:. artigo 10l.

Art. 249. Os atuais documentos de registro ou pro­
prjedade de veículos automotores adotados ne país deve­
rão ser substituidos pelo Certlfica.do do Registro, no prazo
de três anos, contados da data da publlcação do CódIgo
Nacional de Trânsito.

Art. 25Q. A exigêncja do Certificado de Registro para
o licenciamento de veiculas somente se fará após o teI­
ceiro ano de vigência deste Regulamento, ressalvado o
cUsposto no artigo seguinte.

Parágrafo único. O dispcsto ne.<>te artigo não impede
às repartições de trânsito a expediçoo do Certificado de
RegLstro durante o prazo nele previsto.

Art. 251. Após a instalação do ReglstIo Na.cional de
Veículos Automotores, nenhum veiculo novo poderá ser
licencIado sem o correspondente Cert1!icado de Registro.
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Art. 252. Nos três primeiros anos de vigência do
Código Nacional de Trânsito não se exigirã o registro
de veiculo automotor pelo número de chassis.

Art. 253. Somente até 31 de dezembro de 1970, será
permitido o uso das placas adotadas anteriormente à vi­
gência do Código Nacional de Trãnsito.

§ 1.° Logo que se aparelhem para tanto, as reparti­
ções de trânsito poderão exigir a troca das placas atual­
mente em uso, pelas previstas neste Regulamento.

I 2.° Aqueles que pretenderem a troca das placas do
ano de 1970 deverão requerê-la à repartição de trânsIto
até 30 de junho de 1969.

§ 3.° Os que não observarem o dispOSto no parágrafo
anterior, para licenciarem os seus veículos no exercício
de 1970, deverão apresentar as placas novas que farão
executar à própria custa.

§ 4.° A partir da vigência deste Regulamento será
permitido ao proprietário de veiculo, que o desejar, pro­
videnciar a confecção e colocação das novas placas, por
conta própria.

I 5.° No caso de não haver ocorrido a substituição
das placas atuais pelas previstas neste Regulamento, a
licença fornecida no exercício de 1969 indicará o número
das placas em uso no veículo e os caracteres das que
portará obrigatoriamente, no ano de 1971.

Art. 254. A exigência do eXame psicotécnico prevIsta
no artigo 156 deste Regulamento somente poderá fazer­
se onde a repartição de trânsito estiver aparelhada para
realizá-lo.

Art. 255. A exigência do certificado de que trata o
artigo 139, para o exercício das funções de diretor ou
instrutor de escola de formação de condutores e de exa­
minador de trânsito, somente se fará após o segundo ano
de publicação do Código Nacional de Trânsito.

Art. 256. Aplica-se o disposto no artigo 148, I 2.0 ,

deste Regulamento aos que estiverem exercendo as fun­
ções de examinador de trânsito quando de sua entrada
em vigor, contando-se, para os seus efeitos, o tempo an­
terior de exercício delas.

Art. 257. A troca das atuais Carteiras de Habllita­
ção pela do Anexo VIn deste Regulamento somente se
fará a partir de 1.0 de julho de 1968.

§ 1.0 Após a data prevista neste artigo, os condu­
tores que renovarem o exame de sanidade física e men­
tal e os candidatos aprovados em exame de habllltação
para conduzir receberão a Carteira Nacional de Hablll­
tação, segundo modelo do Anexo VIII.

§ 2,° As repartições de trânsito, após 1.0 de julho de
1968, a seu juízo, poderão exigir a troca das Carteiras fora
dos casos previsto.s no parágrafo anteri()r, segundo os cri­
térios que estabelecerem, re.'lpeitado o prazo de validade
do último exame de sanidade fisica e mental periódico,
a que se submeterem os condutores.

Art. 258. Na troca das atuais Carteiras de Habilita­
ção dos motoristas profissionais, observar-se-á o seguinte:

I - registrar-se-á, nas novas carteiras, a hablll­
tação na classe A, relativamente a todos os
condutores, salvo hipótese da letra seguinte;
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II - reglstrar-se-á a hab1l1tação na. classe B ou C,
conforme o caso, desde que satisfaçam o dispos­
to nOS artigos 154 e 155 de.sbe Regulamento.

Art. 259. As atuais Carteiras de Habllltação, após a
sua troca pela do Anexo VIII, serão dootruida.s pela re­
partição de trânsito.

Parágrafo único. Quando a Carteira trocada houver
sido expedida por out:a repartição, a que fornecer a nova
a. da comunicará a troca e destruição.

Art. 260. O condutor que possuir mais de uma Car­
teIra Nacional de Habilitação deverá, nos 12[} (cento e
vinte) dias imediatamente seguintes à. entrada em vjgor
deste Regulamento, entregar a ou as excedentes à auto­
ridade de trê.nsito de seu domicilio ou rNlidêncla.

Parágrafo unico. A autoridade de trânsito, com rela­
ção as CarteIras que lhe forem entregues, procederá como
prev:Sto no artigo anterior.

Art. 261. O Conselho Nacional de Trânsito, dentro
do prazo de 90 {noventa} dias, contados da. puhlicação des­
te Regulamento, disciplinará o controle de fornecimento
da Carteira Nacional de Habilitação.

Art. 2e2. A primeira COIl8tituição do Conselho :SacIo­
nal de TrâJl.5~to COr.l a composição que- lhe prescreve o
artJgo 6.° deste Regulamento deverã leva.:r-se a termo nos
60 (sessenta) diS$ imediatamente seguintes à sua publ1­
caçà<J.

Art. 263. O Ministro da Justiça poderá determinar
que passem a. ter exercício, no Departamento Nacional
de Trânsito. tuncionárlos lotados noutros órgãos do Mi­
nistério, bem como requisitar, para. nele servirem, en­
quanto não organJzado seu quadro de pessoal, lunclontL­
rios de outros Minlstértos ou de autarquias federais.

Parágrafo único. As requisições de que trata e3te
artigo não acarretarão aos funclonár.los a perda de ven­
c1Inentos, direiÚ)s e vantagens Inerentes aos eargos de
que forem titulares.

Art. 264. Este Regulamento entrará em vigor na data.
de sua publica.ção, revogadas as dIsposlçÕeS em contrário.

Brasilla, 16 de Janeiro de 1968; 147.0 da Indepen­
dência e 80.0 da República. - Luis Antônio da Gama. e
Silva.

ANEXOS

I - Conceitos e definições:
li - sinais de trâasito;
m - placas de identlticação de veículos e plaquetas;
IV - ~rtiricaclo de recistro de niculos;
V - caracteres de reptl"O de veieulos;

VI - licença. para trânsito de veículos i
vn - licença. para aprender a condudr;

VllI - carteira NadaDa! de Habilitação;
IX - registro da Carteira Nacional de Habilitação;
X - autorização para conduzir veículo.
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Re~. no DO de 2&-1-611. pá&. 87t.
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ANEXO I

Aut6móvel:veículo automotor de passageIros, com
capacidade para atA! 8 I oito) peSSOM, exclusive o con­
dutor; também chamado "carro de passeio".

Bicicleta: veiculo de propulsão humana, dotado de
duas rodas, cujo condutor dirige em posição montada..

Bonde: veículo de tração elétrica, que se move sobre
trilhos.

Caminhão: veículo automotor destinado ao transpor­
te de carga superior a 1.500 kg (mil e quinhentos qulIo­
gramas) .

Caminhão-Trator: veiculo automotor destinado a tra­
cionar ou arrastar outro.

Camioneta: veiculo automotor destinado ao transpor­
te de carga até L 500 kg (mil e quinhentos quilogramas) ~

também chamada caminhoneta.
Carro-de-Mão: veículo de propulsão humana utilizado

no transporte de peq,uenas cargas.
Ca~a: veículo de tração anImal destinado ao trans­

porte de carga.
Catadióptrico: dIspositivo de reflexão e refração da

luz utilizado na sinalização de vlas e velculos.
CETRAN: Conselho Estadual de Trânsito.
Charrete: veículo de tração animal destinado ao

transporte de pessoas.
Ciclomotor: bicicleta dotada de motor.
CONTETRAN: Conselho Territorial de Trânsito.
C01"rl"TRAN: Conselho Nacional de Trânsito.
CONTRANDJFE: Conselho de Trânsito do Distrito

Federal.
DETRAN: Departamento Nacional de Trânsito.
Estacionamento: Parada de veiculos por tempo su­

perior ao necessário para embarque e desembarque de
pessoas ou carga e descarga de mercadoria.

JARI: Junta Administrativa de Recursos de Infrações.
Microônibus: veículo automotor; transporte coleõivo

com capacidade para até 20 (vinte) passageiros.
Misto: veículo automotor destinado ao transporte de

carga e passageiros.
MOÚlcicleta: veículo automotor de duas rodas, diri­

gido por condutor em posição montada.
Motoneta: veículo automotor de duas rodas, dirigido

por condutor em posição sentada.
Onibus: veículo automotor de transporte coletivo eom

capacidade para mais de 20 (vinte) passageiros, ainda
que, em virtude de adaptações com vista à malor como­
didade destes, transporte número menor.

Reboque: veiculo de um ou mais eixos, que se mOTe
tracionado por veiculo automotor.

RENAVAM: Registro Nacional de Veiculo Automotor.
Semi-Reboque: veículo de um ou mais elxos trasei­

ros, que .'Se move articulado e apoiado na sua unidade
tratora.
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Trânsito: utIlização das vias públicas por pessoas,
velculos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou
não, para os fiM de circulação, parada e estacionamento.

Trator: veículo automotor construido para. realizar
trabalhos agrícolas, de construção ou pavimentação, e
tracionar outros veiculos ou equipamentos.

Triciclo: veiculo de propulsão humana ou automotor
dotado de 3 (três) rodas.

Veiculo Articulado: composição de duas unidades,
send:;. a primeira um caminhão-trator e a segunda um
seml-reboque.

Veiculo Conjupclo: composição de duas unidades,
sendo a primeIra um veiculo automotor e, a segunda. um
reboque ou equipamento de trabalho agrícola.. construção
0\1 l)a;vimenta.~ã.{).

Via Pú.blica: rua, avenIda, estrada, logradouro. cami-
nho, ou passagem aberta ao trAnsIto.

ANEXO 11

SINALlZAÇAO
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4. GESTOS

4-A. GESTOS DE AGENTES DA AUTORIDADE
DE TRANSITO

0llDIIl DB PA1WlA OBRIGA'fÓRIA PAliA roros os VEfcULOS.
- QUAIDO EDXnJTA.D.\ DI InERSEÇ~ES. os VEfcULOS QUE

Jl. SE lillOOnREIl Nlo slo OBRIGAOOS I. PA.!UR.

C N T
REGULAMENTO

AS ORIlEBS ElWfAIlI.S POR GESTOS DE AGENTES DE TR1NsITO

PREVALECEM SOBRE AS REGRAS DE CIRCULAÇXO E AS NOrouS

DElDrIDlS POR 011TROS SINAIS DE 1'R1NSI'l'O.
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ORIlEIII,DE 'PARADA. PARA TO'DOSOS VEfCULOS QUE VEIffiAI( DE

DIREçtlES QUE· CORTEI: OR!rOGONALllElITB Ao DIREClO I!DIOÂ­

DA PELOS muços ESTElIIlIDOS. QUALQUER QUESBJJ. O SENTI.

DO ll! SEU D!SLOCAl!EIÍ'rO.

C N T
AUlILAlIENTO

AS ORDENS EIlAlW>AS POR GESTOS DE AGEBTES DE fRlNSITO
PREVALECEIIl: sllllRE AS UGRAS DE cmouLAçlo E AS IfOlUlAS

·DEFINIDAS POR OUTROS SIH.\IS DE TRlNSITO.
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ORDEM DE PARADA PARA TOroS OS VEícULOS QUE VENHAJIl DE
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DA PElO BRAÇO ESTEIroIDO, QUALQUER QUE SEJA O SENTIIXl

DE SEU DESLOCAl!.ENTO.
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ORm:II DI P.l1Wll PADA 'rODOS os n10ULOS QUB WR!W( DE
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4-B. GESTOS DE CONDUTORES
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5. SINAIS SONOROS

SINAIS DE APITO' SIGNIFICACAO EMPREGO

Um sUvo breve. Atençlo. Siga. No ato do guarda aI~

nalelro muder a di,..
çlo. do trAnllto.

0011 sUvos breves. Pare. Para fllcallzaçlo de
documentol ou ou-
tro fIm.

Tr'l IUVOS breves. Acenda e lantflrna. Sinal de adveltlncr••
O condutor deve 0be-
decer iI Intlmaçlo.

Um silvo longo. Diminua a marcha. Ouendo fOr neces"
rio fazer dIminuir a
marcha do. verculOl.

Um silvo longo e -um Trllnslto Impedido em A aproxlmaçlo do
breve. t6d8!l as direções. corpo de bombelroa.

ambulllncl8', verculos
de policia ou de t~

pas ou de represeI\-
taçllo oficiaI.

,

Tras .1IvOl longos. Motoristas 8 postos. Nos estacIonamento.
à porta de teatros.
campos desportivos,
etc.
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6. MARCOS
MARCOS QUILOMÉTRICOS

I fUlIPlOl

319

km

2
e " T

IIt:IUlAlIt:"TO



320 REVISTA DE I~FORMAÇÃO LEGISLATIVA

MARCOS DE OBSTRUClD
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7. BARREIRAS
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ANEXO In

PLACAS IDENTIFICADORAS DE VEtCUW8
1 - Veíclllos particulares, de alu(Uel, de es:periência, de

aprendizagem e de IlI.bricante.

As placas dos velculos acima referidos conterão OB
caracteres indicadores do registro do veículo, o nome do
Municipin de registro do veículo, a Indicação do Estado
e obedecerão, ainda, as seguintes prescrições:

a - CORES

Cor
Veículo

Fundo : Distioos
I

Particular I Amarela Preta

Aluguel Vermelha Branca

Oficial Branca

I
Preta

Experiênc1a Verde Branca

Aprendizagem Branca \ Vermelha

Fabricante Azul Branca
I I

b - FORMA E DIM&'iSOES

Placa dianteIra

1I.0exo 111: substUuldo
peln ~retl) n." ii6.~,

de 12-2-11.

NOTA 54.
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2) Os biciclos e triciclos motorizados terão apenas placa
traseira, com cores iguais às previstas no item r do
presente Anexo, obedecendo entretanto às seguintes
dimensões e formas:

~o ....

3) VEíCULOS DE REPRESENTAÇAQ OFICIAL

Os veículos de representação pessoal do Presidente e
do Vice-Presidente da República, Presidentes do Se­
nado Federal, da Câmara dos Deputados e do Supremo
Tribunal Feedral, Ministros de Estado, dos Chefes dos
Gabinetes Militar e Civil da Presidência da República,
do serviço Nacional de Infonnações e do Estado-Maior
das Forças Armadas portarão placas especiais, com
as mesmas dimensões constantes do item 1 do presente
Anexo, e. ainda, com as seguintes prescrições:
a - Brasão das "Armas da República", no canto su­

perior esquerdo da placa;
b - Cores verde e amarelo separadas pela diagonal

da placa que paroo do seu lado inferior esquerdo,
sendo verde a cor da metade superior;

c - Inscrições, em cor cinza metálico, caracterizando
a apresentação oficial da autoridade.

-+......_AMWlG

Item Z do Anexo m:
substituídO pelo Deereto
n.O 69.099, de 19-8-11.

NOTA 55.

Item 3 do Anell:o UI:
substituído pelo Decreto
n." 66.199, de 12-2-7<1.
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SIGLAS CORRESPONDENTES AS UN:::DADES

DA FEDERAÇAO

Acre , AC Guanabara _.. OB

Amazonas ..... AM São Paulo ,. SP

Pará , PA Paraná. , PR

Maranhão .... '" MA Sar.ta Catarína se

Piauí PI Rio Grande do Sul .. RS

Paraíba ,.. PB

Rio G. do Norte.. RN

Mato Grosso _.. MT

Goiás .. _ , ,. ao
Qndro (le SI~l.u: lnw.
(fante do Anexo 111, qlle
foi nbstituido pelo D~­

cr~t.o b.- &11.199, de .,.
1:-2-'''.

MOMinas Gerais ., .CECeará

Pernambuco ... _.. PE Distrito Federal . . .. DF

Alagoas AL Território do Amapá, .

Bahia... BA

Sergipe SE Ter:itário de Fernando
de Noronha ,. FN

Espírito Santo ..... ES
Teuitório de lWndórua RO

Rio d.e Janeiro .... RJ
Território de Roraima RR

ANEXO IV

CERTIFICADO DE REGISTRO DE VElCULO

- A impressão far-se-á em papel de segurança., cor
verde claro, com fundo antifotográfico, que contenha em
sua massa confete ou fibra colorida, e no centro o em­
blema da República.

Anuo IV, Mlbstlhúdo

pelo D..:reto n.· 12.7$2,
de 6·9-71.

NOTA. 56.

- A tarja será impressa em talho doce em cor verde-
escuro. NOTA 57.

- Os disUcos terão cor negra. NOTA 63.
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REPOBlICA fEDERATIVA DO BRASIL

CONSEl.HO NACiONAL DE TRÂNSITO
DEPARTAMENTO DE TRANSITO

CERTIFICADO DE REGISTRO

ENDEReço

EXPEDIDOR
CONTRAN

REPOSLICA FEDEflATTVA DO BRASIL

)

[ REG. ANTERIOR (PLACAl ] ( ESP~CIE J
[PLACA~ O [ COR )

( MARC~A-:========J:::--[:;::===Cc:AATTiE~G=-====~)

~l;:::::C:;A:P=~==:J:::~~~(:::::::::::~~~~i[IRiD:E'NN~T:IFiFE;I;CÃ<A_Ç:"=O=:===================================~~)
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ANEXO V

CONJUNTO DOS ARRANJOS DE LETRAS (ART. 122)
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ANEXO VI

Anexo V:
do Decreto
12-2-70.
XOTA 58.
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ANEXO vn
LICENÇA PARA APRENDER A CONDUZIR VEICULO

- A impressão far-se-á em papel de segurar.ça, fundo
de cor marron e tarja de cor cinza, e no centro o Emblema
da Repúbl1ca.

- os dísticos terão cor negra.

An~lI:o vn, 5ubstHlIfdo
p~lo Decrete n.- 72.752,
d~ 6-9-13.

NOTA 59.

NOTA 63.

NO'I!\ 56.

II~POIILlCA FlDIIl...TIVA DO 1I1l"&IL

CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO
DEPARTAMENTO DE TRANSITO

(
IJTAco

LICENÇA PARA APItENDER ACONDUZIR VEIcULO

]c
NOMlI
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[ '_OCAl JC DATA~

------1~----EXPEDIDOR

vALIDA SOl\llfllTE COM O DOC\lI\tlENTO DE IDENTIDAD~

REPÚBLICA FEDEflATIVA 00 "'RASH.

• o APRENDIZ EIoICONTRADO D'RIOIHOO UM " COMPANtHA DO IN8TRIJ­
TOR. nR'" UTA L1CEIlÇA SUMARIAMENTE CASIlADA E 80 PODERÁ INseRE:·
~R·SE PARA NOVO !'ERIODO DE APRENDIZAGEM DECORRIDOS SEIS (31 MI!·
na DA CASSACAo"
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ANEXO VIII

CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇAO

A Impressão far-se-á em papel de segurança, cor
amarela, que contenha em sua massa confete ou fibra
colorida, e no centro o Emblema da República.

- A tarj a será impressa em talho dace em cor azul.

Anexo VIII, substitufdo
pelo Decreto n.· ,z. 752,
de 6-9-73.

NOTA 60.

NOTi\ 63.

NOTA 56.
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ANEXO IX

REGISTRO DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇAO

ANEXO X

AUTORIZAÇAO PARA CONDUZm VEíCULO

- A impressão tar-se-á. €m papel de segurança, cor
laranja com fundo antifotográfico, que contenha em sua
massa confete ou tibra colorida e no centro o Emblema
da República.

- A tarja será impressa em talho doce em cor laranja
- Os disticos terão cor negra.

Anexo IX, suprilnillb pe­
lo art. 1.0 , do Decreto
D.O 72.752, de 6-11-73.

NOTA 61.

"-nexo X, subMUuido
pelo Decreto n.o 72.752,
de 6-9-71.

NOTA 62.

NOTA 63.

NOTA 56.
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4 - REGULAMENTOS ESPECIAIS

DECRETO N,G GO. 78.8 - DE 3J DE MAIO DE 1967

Kerulamenta, no qlle se refere aos 11m1tes má.- NOTA 64.
ximos de pesos brotes do:! "eículos de carga., os !il§
1.° e 2,0 dQ artigo 14. da Lei n,o 5. lOS, de 21 de se-
~mbro de 1006 (Códiro Nacional de Trânsito), &l-
terada pelo Decreto·Lei n.O 237, de 28 de fevereiro
de 1967.

Art. 1.0 São fixados os seguintes limites máximos de
peso bruto total e peso bruw transmiEdo por eixo de veí­
culos às superfícle8 das vias públicas:

aI peso bruto total por veículo ou combinações de
veiculos: 40 (qua.renta) toneladas;

bl peso bruto p:Jr eixo isoladc: 10 Ide-z} toneladas;

c) peso bruto por conjunto de 2 'õois) eixos em tar.­
dem, quando a. dL.,tãncla entre os 2 (doiS> planos vert:­
cais que contenham os centros das roda..~ for superior a
1,20 (um metro e vinte ccntimetros) e inferior ou igual a
2,40 (dois metros e quarenta centímetros): 17 (dezessete)
toneladas;

d} peso brutc per conjunto de 2 (doisl eixos r.ão em
tandem, quando a distância entre os 2 (doisl planos \'er­
ticals que c:mtenham cs centros da.s rodas for superior a
1,20 (um metro e v:r.te centímetros) e i:1ferior ou igual a
2,40 (dOls metros e quarenta centimet:os): 15 (quir.zel
toneladas.

§ 1.0 C<lI1siderar-se-áo eixos em tar.dcrn dois ou mals
eixos ccnstltuindOllm conjunto integral de suspensão.
qualquer dos eixos, podendo ser ou não motriz, tendo o
chassis sobre ° conjunto um ':mlco apoio. articulado cada
eixo transmitindo à via parceias iguais de peSQ.

§ 2.° Quando, em um conjunto de 2 (do1.~) elxos, em
tandem ou não, a distância entre os 2 (dois) planos ver·
t:cals que contenham os centros das rodas for superlcr a
2,40 m (dois metros e q~arenta centimetros). cada eixo
se considerará como se fosse \Solado.

Art. 2.0 Os limites máximos de peso bruto por eixo
e por conjunto de eix:ls, estabelecidos no artigo a.nterior,
só prevalecem:

a) se todos os eixos considerados forem dotados. cada
qual. de, no minimo, 4 Iquatrc I pneumáticos;

b) se todos JS pneumáticos de um mesmo conjunta
de eixos forem da mesma rodagem e calçarem rodas do
mesmo diâmetro.

Parágrafo único. Nos eixos :iso~ados dotados de 2
(dois) pneumáticos, o limite máximo de peso bI"Jto por
eixo, fbcado na alinea b do artigo anterior, ~ica redu­
zido à metade (cinco toneladas).

Art 3.° Nenhum veículo, ou comõinaçào de veicules
de carga, poderá trar.s\tar com peso bruto tJtal superlor ao
fixado pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade má­
xima de tração da unidade tratara.

~ La Os limites referidos neste artigo, que constarão
do documento de propriedade dos veículos. serão aprova­
dos pelo Ministério da Indústria e do Comércio,
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§ 2.° O Ministério da Indústria e do Comércio fixará
OS limites cre peso bruto total e capacIdade de tração dos
veículos de fabricação estrangeira, obedecido e disposto
neste Decreto.

Art. 4.° Nenhuma combinaçáo de veículos p:Jderá
constituir-se de mais de duas unidades, incluída a unidade
tratora.

Art. 5.° Para os veículos, ou combinaçõe8 de veículos,
que transportem carga indivisível, e que não se enqua­
drem l1as condições de pesos brutos máximos estabeleci­
dos no artigo 1.0 e parágrafo único do artigo 2.° de.ste
Decreto, poderá ser concedida autorização especial, com
prazo certo e válido para cada viagem.

~ 1.0 O requerimento do interessado especlf1cará,
obrigatoriamente, as caractemUcas do veiculo e da carga,
::> percurso e a data do deslocamento inicial.

§ 2.° A autorização de que trata este artigo não eXÍ­
me o seu benefjciário da responsabllldade quanto a even­
tuais danos que os veículos vierem a causar à via pública
ou a terceiros.

Art. 6.° Os excessos aos limites de peso fixados nes­
te Decreto serão punidos com multa de 5% (cinco por
cento) do maior salário-mínimo vigente no País, por....
200 kg (duzentos quilogramas) ou fração de excesso.

Art. 7.° Sem prejuízo da multa fixada no artigo an­
terior, o veículo que transportar excesso de carga supe­
rior a 1.000 kg (mil quilogramas) por eixo isolado ou 1.500
kg (mll e quinhenws quilogramas) por conjunto de eixos,
somente poderá prosseguir viagem após descarregar o ex­
cesso.

Art. 8.° A fiscalização dos limites de peso far-se-á ao
longo das rodovias com a utilização de balanças fixas ou
móveis.

Art. 9.° li: facultado aos órgãos sob cuja jurisdição se
encontrem as rodovIas reduzir os limites constantes do
artigo 1.0 e parágrafo único do artigo 2.°, em função de
suas condições específicas. mediante aprovação do Con­
selho Nacional de Trânsito, ouvido o Ministério dos Trans­
portes.

Art. 10. O Ministério dos Transportes será ouvido
nos casos de alteração dos limites de peso estabelecidos
neste Decreto.

Art. 11. Durante 00 180 (cento e oitenta) dias ime­
diatamente seguintes ao da entrada em vigor deste Decre­
to, será wlerado o excesso de 1 (uma) tonelada relativa­
mente aos Umites máximos fixados nas letras b, c e d
do art. LO.

Parágrafo único. TOlerar-se-á, também, em igual
prazo, um excesso de 10% (dez por cento) sobre os limites
previstos no artigo 3.0

Art. 12. Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação. revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 31 de maio de 1967; 146.° da Independência
e 79.0 da República. - A. COSTA E SILVA, Presidente da
República. - Helio Antonio Scarabôtolo - Mário David
Andrea.zza.

DO do 2-6-67, pAgo 5.968.
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DECRETO N.O 70.101 - DE 2 DE FEVEREIRO DE 1972

333

Aprova o Regimento Interno das Juntas Administrativas de Rec1U"S06
de Infrações no Departamento IIlacional de Estradas de Rodagem, e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuiçâo que lhe confere o artigo 81,
item lII, da Constituição e tendo em conta o artigo 113, § 2.°, da Lei n.o 5.108,
de 21 de setembro de 1966, com a redação do Decreto-Lei n.o 237, de 28 de feve­
reiro de 1967, decreta:

Art. 1.0 ~ aprovado o anexo Regimento Interno das Juntas Administrativas
de Recursos de Infrações (JARI), Que funcionarão junto ao Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem <DNERl. assinado pelo Ministro de Estado dos
Transportes.

Parágrafo único. As Juntas de Que trata este artigo são classificadas como
órgãos de deliberação coletiva de 3,° grau (letra "c" do artigo 1.0 do Decreto n.o
69.382, de 19 de outubro de 1971l.

Art. 2.° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 2 de fevereiro de 1972; 151,° da Independência e 84.° da Repúbllca. ­
EMíLIO G. MWICI - Mário David Andrea.zza.

REGIMENTO INTERNO DAS JUNTAS ADMINISTRATIVAS

DE RECURSOS DE INFRAÇõES NO DNER

CAPíTULO I

Das Juntas Administrativas de Recursos de Infrações no
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

Art. 1.0 As Juntas Administrativas de Recursos de Infrações (JARI) no
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) reger-se-ão pela le­
gislação federal de trânsito e por este Regimento Interno.

§ 1.0 Junto a cada Distrito Rodoviário Federal (DRF) funcionará pelo me­
nos uma JARI Que terá a mesma jurisdição do Distrito Rodoviário Federal em
que estiver instalada.

§ 2.° A criação e instalação de cada JARI será proposta pelo Diretor-Geral
do DNER ao Ministro dos Transportes, acompanhada de relação nominal de seus
membros e respectivos suplentes a que se refere o artigo 2.° adiante.

§ 3.° A crlação de mais de uma JARI num mesmo DRF ou extensão de sua
jurisdição a mais de um DRF poderá ser também proposta pelo Diretor-Geral
do DNER, se entender convenlente, na forma do parágrafo anterior,

SEÇãO I

Da Composição

Art. 2.° Cada JARI compõe-se de 3 (três) membros:
a) um Presidente, indicado pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN);
b) um Representante do DNER;

c} um Representante dos condutores de veículos rodoviários escolhido na
forma do artigo 7.° do Decreto n.O 62.384, de 11-3-68.

§ 1.0 Cada membro terá um suplente cuja nomeação obedecerá ao exigido
para a dos membros efetivos.
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§ 2.° Não poderá ser nomeado membro ou suplente da JARI quem participe
de quaisquer Conselhos de Trânsito.

Art. 3.0 Os membros e respectivcs suplentes da JARI são designados pelo
prazo de dois anos, pennitida a recondução.

Art. 4.° Será destituído e não poderá mais ser designado para compor a
JARI o membro ou suplente que:

a) deixar de comparecer a 3 (três) sessões consecutivas sem causa justificada;

b) retiver, simultaneamente, 10 (dez) processos, além do prazo regimental.
sem relata-los;

c) empregar, direta ou indiretamente, meios irregulares para procrastinar
o exame (lU o julgamento de qualquer processo ou praticar, no exercício da fun~

ção, qualquer ato de favorecimento ilícito.

SEÇAO II

Da. Competência

Art. 5.0 A JARI compete:

I - julgar os recursos interpostos contra aplicação de penalidades por infra­
ção à legtslação de trânsito, pelos agentes do DNER nas rodoVias federais;

II - requisitar laudos, perícias, exames, provas documentais e testemunha.Ls
para instrução e julgamento dos recursos;

m - receber, instruir e encaminhar ao Conselho Nacional de Trârul1to
(CONTRAN) os recursos contra suas decisões;

IV - estabelecer a lotaçáo e as atribuições do pessoal de sua Secretaria;
V - entender~se com entidades públicas e privadas em matéria especifica

de sua alçada.

SEÇAO m

Da Secretaria

Art. 6.° Cada JARI terá uma Secretaria com encargos administrativos de
expediente, protocolo, arquivo e correspondência.

Art. 75' A Secretaria será chefiada por um Secretário-Executivo, de.signado
pelo Presidente.

CAP:tTULO II

Da Ordem dos Trabalhos

SEÇAO I

Da Distribuição

Art. 8.0 Os recursos apresentados à JARI serão d1stribuidos alternadamente
e em ordem cronológica de entrada aos seus três membros que funcionarão
como relatores.

Parágrafo lÍn1co. Caberá 3.Q secretário-Executivo da JARI efetuar a distri­
buição do recurso em prazo não superior a 24 (vinte e qua.tro) hoT8S da sua,
entrada no protocolo.

Art. 9.° Terão preferência para julgamento os recursos contra cassação
ou apreensão da carteira de habilitação ou outro motivo justo, assim conside­
rado pelo Relator.
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Art. 10. Recebido o processo pelo relator, terá ele o prazo de 48 (quarenta e
oito) horas para estudo e devolução à Secretaria para inclusão na pauta de
julgamento.

§ 1.0 Se entender necessário ou essencial ao julgamento do processo, poderá
o relator ou o plenário solicitar diligência.

§ 2.° No caso do parágrafo anterior, caberão à secretaria as providências
cabíveis para o rápido atendimento das diligências solicitadas.

§ 3.° Atendidas as diligências, o processo retornará a quem as sollcitüu,
procedendo este na forma do artigo 10.

Art. 11. Os processos instruídos deverão ser julgados no prazo máximo de
30 <trinta) dias consecutivos, contados da data de suas entradas na Secretaria
da JARI.

Parágrafo único. Se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado
dentro do prazo previsto neste artigo, o Presidente da Junta poderá, de ofício
ou por solicitação do recorrente, conceder-lhe efeito suspensivo.

Art. 12. Devolvido o processo pelo relator à Secretaria, deverá esta provi­
denciar em 24 (vinte e quatro) horas a sua inclusão na pauta de julgamento.

SEÇAO II

Das Sessões

Art. 13. A JARI reunir-se-á ordinariamente uma vez por semana, em dia
e hora previamente fixados pelo seu Presidente, e extraordinariamente, sempre
que por ele convocada ou a pedido dos outros doi.s membros.

Art. 14. As sessões só serão realizadas com a presença de todos os membros
das juntas, efetivos ou suplentes.

Art. 15. Das sessões reallzadas serão lavradas atas assinad:1s por todos
os membros e pelo Secretário-Executivo, transcrevendo-se em cada processo a
decisão correspondente.

Art. 16. No dia e hora indicados no ato de convocação e atendido o
"quorum" fixado no artigo 14, o Presidente abrirá a sessão e fará observar a
seguinte ordem do dia:

I - leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;
II - expediente;
III - discussão e julgamento dos recursos em pauta.
Art. 17. Anunciado o julgamento de cada processo, o Presidente dará a

palavra ao respectivo Relator, que, de forma escrita ou verbal, apresentará o seu
relatório e conclusões que serão debatidos a seguir.

§ 1.0 Qualquer preliminar ou prejudicial será apreciada antes do mérito,
deste não se conhecendo se incompatível com a decisão tomada em relação a
qualquer daquelas.

§ 2.0 Encerrados os debates, o Presidente colherá os votos do Relator e do
outro membro e, se ocorrer empate, o seu próprio voto.

Art. 18. Não será admitida sustentação oral das partes, nos julgamentos
dos processos.

Art. 19. Os processos constantes da pauta e não julgados serão automati­
camente incluídos na pauta da sf"ssão seguinte.

SEÇAO IH
Das Decisões

Art. 20. As decisões da JARI serão tomadas por maioria, cabendo ao Pre­
sidente anunciá-las após anotação na pauta de julgamento.
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I' 1.0 As decisões serão transcritas no processo correspondente e na ata
da sessão, com simplicidade e clareza.

§ 2.° Dar-se-á conhecimento das decisões, mediante publicação no órgão
oficial da União, Estado ou Território que for editado na sede do Distrito ou
por escrito, sob registro postal, com aviso de recebimento ou sob protocolo.

§ 3.° O interessado ou procurador legalmente habilitado poderá tomar
ciência da decisão no respectivo processo, dispensada neste caso a providência
referida no parágrafo anterior.

SEÇAO IV

Dos Recursos ao CONTRAN

Art. 21. Das decisões das JARI caberão recursos para o Conselho Nacional
de Trânsito (CONTRAN).

Art. 22. Os recursos üeverão ser interpostos mediante petiçâo apresentada
ao Praaidente no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que Q interes­
sado tomar conhecimento da decisão recorrida na forma dos parágrafos 2.0 e
3.° do artigo 20.

§ 1.0 O recurso não terá efeito suspensivo e somente será admitido, no
caso de aplicação de multa, feita a prova, no prazo de interposição, de depósito
do valor correspondente.

§ 2.° O Presidente remeterá o recurso ao CONTRAN, com as Informações
que entender cabiveis, no prazo de 10 (dez) dias úteis subseqüentes à sua apre­
sentação, e, se o entender intempestivo, assinalará o fato no despacho de enca­
minhantento.

CAPíTULO lU

Das Atribuições

8EÇAO I

Do Presidente
Art. 23. Ao Presidente compete:
I - convocar e presidir as sessões e aprovar as respectivas pautas;
II - dirigir os trabalhos, resolver as questões de ordem, apurar votações

e anotar na pauta o resultado de cada iulgamento;
m - resolver sobre divergências verificadas no texto das decl3óes;
IV - assinar, nos processos, as decisões a eles correspondentes;
V - instruir e encaminhar ao CONTRAN os recursos interpostos contra.

decisões da JARI;

VI - representar ativa e passivamente perante qualquer entidade de direito
público interno ou de direito privado;

VII - convocar os suplentes nas ausências, impedimentos ou férias dos
respectivos titulares;

VIU - superintender todos os serviços, zelando pela sua boa ordem e regu­
laridade;

IX - designar e dispensar o Secretário-Executivo e, eventualmente, seu
substituto;

X - requIsitar do DNER pessoal, lnstalações, mobiliário necessário ao fun-
cionamento da JARI;

XI - comunics.r ao Diretor-Geral do DNER vacância ou renúncia ocorrida;
XII - apresentar ao DNER rela.tório anual;
xm - ter sob sua Inspeção direta todos os livros de atas e de distribuição

de processos;
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XIV -- autoriZar a restituição de documentos, a expedição de certidões,
traslados ou cópias;

XV -- despachar o expediente e pronunciar-se naqueles cuja audiência.
lhe tenha sido solicitada;

XVI - conceder férias e expedi:.- boletins de freqüência e de merecimento;
XVII - sugerir ao DNER medidas para aperfeiçoamento dos serviços;
XVIII - cumprir e fazer cumprir o presente Regimento Interno, as leis e

regulamentos em vigor.

SEÇAO Il

Dos Membros

Art. 24. Aos membros compete:
I -- estadar os processos e assuntos que lhes forem submetidos;
II - a.presentar relatório e votos nos processos submetidos a julgamento;
III - pedir, justificadamente, preferência para julgamento de qualquer

processo;
IV - requerer, justificadamente, convocação de sessão extraordinária;
V - sugerir ao Presidente medidas para aperfeiçoamenoo dos serv1ços;
VI - cumprir o presente Regimento Interno.

SEÇAO IH

Do Secretário-Executivo

Art. 25. Ao Secretário-Executivo compete:
I - secretariar as sessões e lavra:- a respectiva ata;
TI - transcrever, nos processos, as decisões;

m - assessorar o Presidente nos assunoos administrativos;
IV - distribuir os processos para os membros;
V - preparar e divulgar a pauta de julgamento;
VI - atender diligências solicitadas;
VII - prepara.r os expecllentes que devam ser assinados pelo Presidente;
VIII - manter sob sua guarda. e responsabilidade os livros de atas e de

distribuiçM e os processos;
IX - dar conhecimento ao Presidente dos processo.,> com prazos vencidos;
X - atender e orientar as partes:
XI - organizar e manter atuaUzados registros e ementários das decisões

da J AR! e do CONTRAN;
XII - coligir, registrar e classificar a legislação, a jurisprudência admi­

nistrativa e judicial de interesse da JARI;
XIll - subscrever as certldÕ€s, traslados e cópias requeridas depois de

autorizadas pelo Presidente;
XIV - registrar o comparecimento dos membros às sessões;
xv __ o cumprir o presente Regimento Interno;
XVI - exercer quai.squ~r out.:-as atribuições determinadas pelo Presidente.

CAP1TUW IV
Dos Impedimentos e das Substituições

Ar~. 26 - O Presidente e os membros serão subst~tuídos nas faltas, impe­
dimentos, vacâncias ou renúncias, pelos respectivos s:.Lplentes.
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I 1.0 - No caso de vacância ou renúncia do titular, o suplente completará

u período estabelecido no artigo 3.°
I 2,° - Se a vaeâ.ncia ou renúncia ocorrer nos primeiros 2] (vinte e um)

meses do periado, o Presidente solicitará do Di.retor-Geral do DNER a Indica­
ção de novo membro.

Art. 27 - O Sooretá:rio-Execu.t1vo será substituído em Sllll.S faltas ou Lmpeo­
d1mentos por senridor designado pelo Presidente.

Art. 28 - Os membros deverão declarar-se impedidos de estudar, funcio­
nar, discutir e votar em processo de SoOU in.teresse ou de interesse de~
fisioeB ou jurídica com a qual possua qualquer vinculo d;ireto ou ln<fueto, es­
pecialmente:

I - quando o processo envolver interesse direto ou indireto de parente
corwa.ngüíneo até o terceiro grau;

11 - quando tiVer l-nteresse particular na decisão.

Parágrafo único - Declarado o impedimento, este será feito por escrt.to
00 prooesso, que será devolvido à Sec.retarla para nova distribuição.

CAPíTULO V

Disposições Gerais

Art. 29 - Os membros <la JARI e seu secretário-Executivo faa-áo jus a.
gratificação de presença até o máximo de oito sessões por mês, nas termos do
DeoCreto n.O 69.382, de 19 de outubro <le 1971,

Parágrafo únk-o - As JARi são cla.s8lfieadas como órgãos clle deliberação
coletiva de 3.° grau.

Art. 30 - As despesas necessá.t1a.s ao funcionamento das JARI serão efe­
tuadas com os reeursos do DNER.

Art. 31 - Os casos o-missos deste Regimento Interno serão dirtmidos pelo
Diretor-GeraI do DNER.

Mário David Andreazza

DO de 3-2-72, pit,g. 1.0:17.

DECRETO N.o 7Z.873 - DE 4 DE OUTUBRO DE 1973

Dispõe sobre a reorpnização da estrutura do Conselbo Nacional de
Trânsito, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribulçã<> que lhe confere o artigo 81,
Incisos III e V, da ConsUt.ulção, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n5'
237, de 28 de fevereiro de 1967, e Regulamento aprovado pelo Decreto n.O 62.127,
de 16 de janeiro de 1968, decreta:

Art, 1.0 O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN é órgão central
e coordenador do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 2.° O Conselho l'laclona] de Trânsito será administrado por um Presi­
dente, especIalista em Trânsjto, de nível superior, nomeado em comiSSão pelo
PresIdente da República.

Art. 3.0 Ao Oonselho Nacional de Trânsito, órgão com autonomia. adminis­
trativa e técnica, sediado no Distrito Federal, diretamente subordinado ao Mi~

nistro da Justiça, compete estabelecer normas, controlar, coordenar, orientar e
executar a política do Sistema Nacional de Trânsito em todo o território na­
cional,
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Art. 4.0 O Conselho Nacional de Trânslto compor-se-á dos seguintes órgãos:

I - Plenário

II - - Gabinete do Presidente

III - Coordenação T~nica

IV . - Coordenação-Geral de Trânsito

1 - Secretar:.a
2 -. Coordenaçào de Orientação e Controle
2.1 - Divisão de Engenharia c Orientação
2.2 - Divisão de pesquisa e Controle
2.3 - Centro de Treinamento e Aperfeiçoamento de Trânsito
3 - Coordenação de Apoio Administrativo
3.1 - Serviço de Orçamento e Finanças
3.2 .- Serviço AdministraUvo .

Art. 5.° A Coordenação-Geral será administrada por um Coordenador­
Geral; as Coordenações por Coordenadores: as Divisões e o Centro, por Diretores;
o Gabinete, por Chefe-de-Gabinete, todos nomeados em comissão pelo Presiden­
tE: da República.

§ 1.0 O Presidente terá como auxiliares diretos um Chefe-de-Gabinete, um
Secretário, e Assessores; o Coordenador-Geral, um Secretário e Assessores; cada
Coordenador, um Secretário e As.sessores; cada Diretor, um Secretário e dois
Assisten tes .

§ 2.° Os componentes da Coordenação Técnica serão espeeialistas nas áreas
de atuação do CO~RAN.

§ 35 Os titulares dos cargos em comissão e os assessores serão escolhidos
dentre pe:ssoas cuja especialização profissional relacionada com as tinalidades do
orgão estej a comprovada.

Art. 6.0 l!: considerado extinto, por transfonnação, o Departamento Nacio­
nal de Trânsito, passando a integrar a Coordenação-Geral de Trânslto. cem fi,

absorção do respectivo acervo, documentação e atribuições.

Art. 7.° O Ministro da Justiça aprovará o Regimento Interno do Conselho
Nacional de Trânsito, no qual serão definidas as finalidades, organização, com­
petência e atribuição do pessoal das unidades que o integram, respeitado o
disposto na Lei nO 5.108, de 21 de setembro de 1966, com as modl~icações do De­
cretü-Lei n.O 237, de 28 de fevereiro de 1967.

Art 8.° A Carteira de Id(r.tidade Funcional, expedida pela Coordenação­
Geral de Trânsito, confe:'"e ao seu portador franco acesso aos locais sob fiscaliza­
ção de trânsito e tem fé pública em todo o território nacional.

Art. 9.° Fica o Ministro da Justiça autorizado a expedir atos que se fJzerem
neeessárlos à apUcação do presente Decreto.

Art. la. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 4 de outubro de 1973; 152.° da Independêncla e 85.0 da República. ­
EMtLlO G. MÉDICI - AlIredo Buzaid.
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111 - LEGISLAÇAO CORRELATA

1 - DISPOSIÇOES PENAIS E PROCESSUAIS PENAIS

CóDIGO PE.~AL

(Decreto-Lei n.O 1.004:/69, com a.s alterações introduzidas
em 1913)

Art. 95. Ao ~ondenado por cnme cometido no exer- Interdição de enrc(cJo
cíclo abusivo de sua profissão ou com grave transgressão de lInlllssio.
de seus deveres profissionais deve o juiz proibir, pelo
prazo de um a dez anos, que continue a exercer a pro-
fissão, desde que, pela apreciação conjunta das circuns-
tâncias do tato e dos antecedentes e condições do conde-
nado, se deva presumir que este voltará à prática de crí-
me semelhante.

§ 1.0 O prazo de lnterdIção se conta do dia em que
termina a execução da pena privativa. de liberdade ou da
medida de segurança detentiva, ou da data da suspensão
condicional da pena ou da concessão de livra.mento ou
desintemação condicionais.

§ 2.° Durante a interdição, não pode o condenado
fazer exercer por outrem, sob suas ordens ou Instruções,
a profissão de que se tra.te.

§ 3.° Antes de expirado o prazo, deve cessar a inter­
diÇão, se demonstrada a intercorrente desnecessidade
dela.

§ 4.° A interdiçáo de profissão, nos termos deste
artigo e seus parágrafos, é aplicável ainda quando o
autor da fato vem a ser absolvido ;>ar lnlmputab1lidade.

Art. 96. Ao condenado por crlmi! oometidG na dire- C::a.lõsaçlO d~ UrebÇ& Ila·
ção ou relacionadamente à direção de veículos motori- 13 dirigir vefullot
zados deve ser cassada a licença para dirigIr veículo,
pelo prazo mínimo de um ano, se as circunstâncias do
easo ou os antecedentes do condenado revelam a sua
inaptidão para essa atividade.

i 1.° O prazo <ie interdição lniela-se na conformi­
dade do disposÍ() no § 1.0 do artigo antedor.

§ 2.° Se, antes de expirado o prazo estabelecido, é
aver:guada a cessação do perigo condicionante da inter­
diÇão, esta é revogada; mas, por outro lado, se o perigo
persiste ao termo do prazo, prorroga-se este enquanw,
não cessa aquele.

§ 3.° A cassação da. licença deve ser determinada
aInda no caso de absolvição do réu em razão de inímpu­
tabiUdade.

PARTE ESPECIAL

TtTUW I
Dos Crimes Contra. a Pessoa.

CAPITULO I
Dos crimes contra a vida

Art. 120. Matar alguém: HOmicídio simples

Pena· reclusão, de sei8 a V::nte anos.
§ 1.° Se o agente comete o crime impelido por mo- Mlltoraolo racmtaúva

Uva de relevante valor soclal ou moral, ou sob o dominio da pev.
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de violenta. emoção, logo em seguida a injusta provocação
da vítima. o juiz pode reduzir a pena, de um sexto a um
terço.

§ 2.° se o homicídio é cometido:
I - por motivo fútil;
I! - mediante paga ou promessa de recompensa,

por cupidez, para excitar ou saciar desejos sexuais, ou
por outro motivo torpe;

lI! - com emprego de veneno, asfixia, tortura. fogo,
explosivo, ou outro meio dissimulado ou cruel, ou de que
possa resultar perigo comum;

IV - à traição, de emboscada, com surpresa ou me­
diante outro recurso insidioso, que dificultou ou tornou
impossível a defesa da vítima;

V - para facilitar ou assegurar a execução, a ocul-
tação, a impunidade ou vantagem de outro crime:

Pena. - reclusão, de doze a trinta anos.
§ 3.° se o homicídio é culposo:
Pena - detenção, de um a quatro anos.
§ 4.° A pena pode ser agravada se o homicídio

culposo resulta de inobservância de regra técnica de pro­
fissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar
imedia to socorro à vítima.

§ 5.° Se, em conseqüencia de uma só ação ou omis­
são culposa, ocorre morte de mais de uma pessoa ou
também lesões corporais em outras pessoas, a pena é
aumentada de um sexto até metade.
. . ~ ~ ~ , .

CAPíTULO II

Da lesão corporal
Art. 131. Ofender a integridade corporal ou a saúde

de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
§ 1.0 Se se produz, dolosamente, perigo de vida, de­

bilidade permanente de membro, sentido ou função, ou
incapacidade para as ocupações habituais por mais de
trin ta dias:

Pena - reclusão, até cinco anos.
§ 2.° Se se produz, dolosamente, enfermidade in­

curável, perda ou inutilização de membro, sentido ou
função, incapacidade permanente para o trabalho, ou
deformidade duradoura:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 3.° Se os resultados previstos nos §§ 1.0 e 2.° fo­

rem causados culposamente, a pena será de detenção,
de um a quatro anos; se da lesão resultar morte e as
circunstâncias evidenciarem que o agente não quis o re­
sultado, nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena será
de reclusão, até oito anos.

§ 4.° Se o agente comete o crime impelido por mo­
tivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio
de violenta emoção, logo em seguida a injusta provoca-
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HomIcfdIo qualltlcado

HomIcídio culposo

Aumento (Ie pena

Multiplicidade de viU­
mas

Lesão leve

Lesão grave

Lesões qualUlcadas pelo
resultado

Minoraçlo facultativa
de pena
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çáo da vítlma, " j"liz pOde reduzir a pena, de um sexto
a um terço.

~ 5° No [laso de lesões leves, se est:u; sM recípro- llub.titulçAo de pena
cas, ou quando acerre qualquer das hipóteses do pará-
grafo anterior, o juiz lXIde substituir a pena de detenção
pela de pagamento de dois a cinco dias-multa, ou deixar
de aplicar qualquer pena.

Art. 132. Se a lesão é culposa: ~ I:....po..

Pena -- detenção, de dois meses a um ano.
Pará.grato único. A pena é aumentada de um terço Aumento de ~..

se ocorre qualquer das hipóteses do § 4.° do art. 120,
Art. 133. Se a lesão oorpoml é leve, somente se pro- Aç.lo penal

cede mediante representação.

CAPtTULO IV
Da periclitação da vida ou da saúde

Art. 1M. EX?Qr a vida. ou saúde de outrem a pe- Per!&'o pua a lida ou
rlgo direto e iminente: sa1í4e

Pena - detençã{), de três meses a um ano, se o fato
não constitui crime mais grave.

Art. 137. Deixar de prestar assistência, quando pos- omhÃo ~e lIOCOno
sível fazê-lo sem risco pessoal, a criança abandonada ou
eKtra.v~ada, ou a l~válldo ou ferido ao desamparo, ou a
pessoa em grave e iminente perlgo; ou não pedir, nesses
casos, desde que possível e oportuno, o sooorro da auto-
ridade ptiblka:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de
dez a quarenta dias-multa.

§ 1.° A pena é detenção, de .seis meses a dois anos. Forma qUlllieada:
se a natureza do socorro necessitado pela vitima corres':'
ponde às habilitações profissionais do emitente.

§ 2.° A pena é aumentada de metade se da omis- Anmenro lIe peu
são resulta lesão grave, e triplicada, se resulta. morte.
. . . . . . . . .. ... , , ~ .. , .

Art. 287. DIrigir veiculo motorizado na via pública,
encontrando-se em estado de embriaguez por bebida al­
coólica ou qualquer outro inebriante;

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou pa­
gamento de dez a quarenta dias-multa.

Art. 288. Vioiar regra do regulamento de trânsIto,
expondo a grave perigo a incolumldade de outrem:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou pagamento
de dez a. ttinta dias-multa.

Pl!rfco resultante de vio.
la4;lo lIe re(J'.a ~ trln­
~to

CAPíTULO III

Da falsidade documental
Art. 327. Falsificar, no toâo ou em parte, !abrlcan- F~Ü11flcaçio de

do ou adulterando, documento público, com o propóstto doclUDentc pflllüeo
de obter, para s~ ou pata outrem, 'Vantagem ilícLta O'J.
de prejudicar direito ou interesse alheío:

Pena .- reclusão, de dois a seis anos, e pagamento
de quln:z.e a trinta dias-multa.
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Parágrafo único. Para os efeitos penais, equiparam- Documento pflbUco por
se a documento ~úblico os emanados de entldade de di- equlp.uaçAo
relto púbHco, de empresa públlca, autarquia, sociedade
de economia mista ou fundação lnstituida pelo Poder
PúblJco, o titulo ao portador ou transmissível por endos-
so, as ações de empresa industrial ou sociedade comer-
cial, os livros mercantis e o testamento part:cular.

Art. 328. Falsificar, no todo ou em parte. fabrican- Falsifkaçlo de
do ou adulterando, documento partlcular, cem o pro;>ó- doc:umento pllrtlc1Jlar
sito de obter vantagem ilícita, para si ou para outrem,
ou de prejudicar direito ou interesse alheio:

Pena. - reclusão, até clnco anos, e pagamento de
cinco a. quinze dias-multa.

Art. 329. Omitir. em documento público ou partl- nlsldade Ideolóllca
cular, declaração que dele devia constar, cu nele inserir
ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que de-
via ser escrita, com o flm de prejudicar direito, criar
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pagamento de
cinco a quinze dias-multa, se o documento é público, e
reclusão, até três anos, e pagamento de cinco a dez dias­
multa, se o documento é particular.

TíTL'"LO XI
Dos Crimes Contra a Administração Pública

CAPITULO II

Dos crimes praticados por particular contra a
administração em (era!

Art. 366. tTsurpar o exercício de cargo, função ou
emprego público:

Pena - detenção. de três meses a dois anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

Parágrafo único. Se do fato o agente autere van­
tagem:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e pagamento
quinze a trinta dias-multa.

Art. 367. Opor-se a execução de ato legal, median­
te violência ou ameaça a funcionário competente para
executa-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio;

Pena - detenção, de dois meses a dois anos.
§ 1.0 Se o ato, em razão da resIstência, não se exe­

cuta:

Pena - reclusão, até três anos.
§ 2,° As penas deste artigo são aplicáveis sem pre­

juízo da correspondente à violência.
Art. 368. Desobedecer a ordem legal emanada de

funcionário público:
Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de

cinco a dez dias-multa.

l!surpa.çlo ele CUTO,
fUnl,Ao ou emprelO pú·
blko

Forma qu&llficada

Reslstêllcla

Ressalva da pena reIaU·
va à vlolencla

Desobedlencla
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Art. 369. D~saeatar funcionárIo público no exercício De~cato

da função ou em razão dela:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou pa­

gamento de dez a trinta dias-multa.
Art. 370. Obter, para si ou para outrem, vantagem Trinco d~ Innoelleb

ou promessa de vantagem, a pretexto de influ~r em !un-
donário público no exercício da função:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pagamento d~

quinze a quarenta dias-multa..
Parágrafo ún~co. A pena é aumentada de um terço, Aumeooto de pena.

se o agente alega ou insinua que a vantagem é tambéI:l
destinada. ao funcionário.

Art. 371. Oferecer ou prometer vantagem indevida Corrupção ativ.
a funcionário público, para determiná-lo a prat:car, omi-
tir ou retardar ato de oficio:

Pena -- recll.:.são, até alto anos, e pagamento de
quinze a trinta dias-multa.

Parágrafo único. A pena é aumentada de um ter- Aumento lIe pena
ço, se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário
retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infring1ndo
dever fllnciana!.

CAPITULO UI
Dos crimes contra a administraçio da. justiça.

Art. 376 - Dar causa à instauração de investigação DenuD.cla~o calun10a
policla.l ou de processo judicIal contra. alguém, imputando-
lhe crime de que a sabe Inocente:

Pena - redusão, de dois a oIto anos, e pagamento
d~ cinco a quinze dias-multa.

§ 1.0 - A pena é agravada, se o agtmte se serve do AgtavaçAo de ~na
a.nonimato OU de nome suposto.

§ 2.° - Se a falsa. imputação é de pràtica de contra.- Falsa imPlltaç10 ~~ ron-
venção: traven~1&

Pena - detenção, de três meses a um ano, e paga-
mento de tres a dez dIas-multa.

Art, 377 - Provocar ao. ação de autoridade, colllunl- CUJl'\.unkaçlo falsa de
cando-lhe a ocorrência de crime ou de contravenção que ~l1l11e ou cootraveoçlO
sabe não se ter ver1f1cado:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamenw de
cinco a dez dias-multa.

Art. 378 - Acusar-se, perante a autoridade pública, Allto-acosa,çlio falsa.
de crime inexistente ou praticado por outrem:

Pena -. detenção, de três meses a dois anos, ou paga­
mento de cinco a quinze dias-multa.

Art. 379 - Fazer afirmaçào falsa, ou negar ou calar Fal50 testemunho ou
a verdade, como testemunha, perito, tradutor ou intér- falsa peorfcla
prete etn Inquérito policial, processo administrativo ou
judicial, em juízo arbItral ou Inquérito de comlssáo parla-
mentar:

Pena - reclusão, até três anos, e pagamento de cinco
a quinze d.1as-multa.

§ 1.0 Se Q crime é cometido cem o fim de obter prova Aumento de pena
destinada a produzir efeito em processo penal, as penas
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s:'io aplkadas em dobro, c, se intervém suborno, aumen­
tam-se de um terço.

§ 2.° O fato deixa de ser punível se, antes da sen­
tença, o agente se retrata o\:. declara a verdade.

Art. 380 -~ Dar, oferecer ou prcmeter dinheiro ou
qualquer outra vantagem a testemunha, per~:.o, tradutor
ou intérprete, para fazer afirmação fa:.sa, negar ou calar
a verdade em depoimento, perícia, tradução, ou interpre­
tação, ainda que a oferta não seja aceita:

Pena - reclusão, até quatro a:1os, e pagamentc de
cinco a quinze dias-multa

Parágrafo único. Se o crime é cometido com o fim
de obter prova destinada a prcduzlr efeito em prccesso
penal, aplica-se a pena em dobro.

Art. 381 - Usar de violcncla ou grave ameaça, com
o fim de favorecer interesse próprio ou alheio, contra au­
toridade, parte, ou qualquer outra pessoa que funclona
ou é chamada a intervir em mquérito policial, processo
administrativo ou judicial, em juízo arbitral ou inqué­
rito de comissão parlamentar:

Pena. - reclusão, até quao;,ro anos, e pagamento de
cinco a quinze dias-multa.

Art. 382 - Fazer pela imprensa. rádio ou televisão,
antes da intercorrência de decisão defint~va em processo
penal, comentário com o fim de eKefCer pressão relativa­
mente a declaraç(ies de testemunhas 0'1.:. a decisão ju­
dicial:

Pena. - detenção, até seis me.ses, ou pagamento de
vinte a sessenta dias-multa.

Art. 383 - Fraudar execução, al.!enando, desviando
cu danificando bens, ou simulandQ dívidas:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, cu paga~

menta de dez a vinte dlas-multa.
Parágrafo único. SQmente se procede mediante quei­

Ka, salvo se o crime for praticado contra entidade de di­
reito público, empresa pública, autarquia, sociedade de
economia mista ou fundação instituida pelo Poder PÚ­
blJco.

Art. 385. Fazer justiça pelas próprias mães, para sa­
tisfazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o
permite:

Pena· - detenção, até um mês, ou pagamento de cin­
co a dez dias-multa, sem prejuizo da correspondente à
violência acaso empregada.

Parágrafo únjco. Se não há emprego de violênda,
somente se procede mediante queixa.

Ar:. 386 - Subtrair, suprimir ou danificar coisa pró­
pria, que se acha em poder de terceiro, por determinação
judidal ou convenção:

Pena --- detenção, de seis meses a dois anos, c paga­
mento de cinco a quinze dias-multa.

Art. 387 . Inovar arEnclosamente, na pendência de
processo civil ou administrativo, o es~o de lugar, de
coisa ou de pessoa, com o fim de induzir a erro o juiz ou
perito:

Pena -- detenção, de três meses a dois anos, e paga­
mento de clnco a vinte dias-multa.
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Ketrataçlo

Corrupçlo atlu de te~­
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Parágrafo único. Se a inovação se destina. a produ- Aumento de pena
zlr efeito em processo penal, aInda que não iniciado, as
penas aplicam-se em dobro.

Art. 338 - Auxmar a subtrair-se à ação de autoridade Fa'foreclmeato pea-l
pública autor de crime a que é cominada pena de re-
clusão:

Pena - detenção, de um a doii:> meses, e pagamento
de três a quinze dias-multa.

f l.e - Se ao crime é cominada pena de detençáo:

Pena. - detenção, até três meses, e pagamento de
três a dez dias-multa.

§ 2.0 _ Se quem presta. o auxílio é ascendente, des- lsen~ de peJl&
cendente, cõnjuge OU irmão do criminoso, fica Isento de
pena.

Art. 389 - Prestar a criminoso, fora dos casos de Favorecl.lnento rui
co-autoria ou de receptação, auxilio destinado a. tornar
seguro o proveito do crime:

Pena - detenção, de um a. seis meses, e pagamento
de cinco a quinze dias-multa,

Art. 390 - Ordena!' ou executar medida privativa de Ex~rdct(l ubltrirto (lU

liberdade individual, sem as formalidades legais ou cem abalO de po4et'
abuso d~ poder:

Pena - detenção. de um mês a um ano.

Parágrafo único. Na meSlIla pena incorre o funeio­
nário que:

I - ilegalmente recebe e recolhe alguém a PI1sâcJ, ou
a estabelecimento destinado à execução de pena privativa
de liberdade ou de m.edida. de segurança. detentiva;

II - prolonga a execução de pena ou de medida de
.:Jegurança detentiva, deixando de expedir, em tempo opor­
tUIlQ, ou executar lmed!atamente, a ordem de liberdade;

III - submete pessoa que está aob sua guarda ou
custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado
por lei.

Art. 391 - Promover ou facilitar a :uga de pessoa le- Fllp de PreJO OU 1.attr­
galmente presa ou submetida a medida de segurança de- udo
tentiva:

Pena - detenção, de seis meses a doU! anos.

§ 1.0 - Se o crime é praticado a mão armada ou por
mais de uma pessoa, ou mediante arrombamento, a pena
é reclusão, de dois a seIs anos.

§ 2,0 - Se ha emprego de Violência contra pessoa,
apllea-se, também, a pena correspondente à violência.

I 3.° - A 1}ena é reclWlão, até quatro anos, se o cri­
me é praticaoo por pessoa sob cuja guarda ou cus~ia

está o preso ou o internado.

§ 4.0 _ No caso de eulpa do funcionário inoumbldo Modalidade euIlIOA
da guarda ou custódIa, aplica-se a pena de detenção, de
três meses a um ano, ou pagamento de cinco &. quinze
dtas·multa.
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LEI DAS CO~"'TRAVENÇCESPEKAIS

Art. 32. DirIgir, sem a devida habilitação, veicu10
na via pública, ou embarcação a motor em águas públicas:

Pena -- multa, de duzentos cruzeiros a dois mil cru­
zeiros.

347

Falta de habllltaçAo pa­
ra dirl(1r vekulo

Art. 34. D~rlg1r veículos na v:a pública. ou embarca- Conduçlo perllosa de
çóes em águas públicas, pondo em pengo a segurança veiculo na v1a púbUca
alheia:

Pena - pr.sâo simples, de quinze dias a trés meses,
ou multa, de trezentos cruzeiros a dois mil cruzeiros.

Art. 36. Deixar de colocar na via pública sinal ou Slu!.s de ~r1lo

obstáculo, determinado em lei cu pela autoridade e des-
tinado a evitar perigo a transeuntes:

Pena - pr:são sImples, de dez dias a dois meses, ou
multa, de duzentos cruzeiros a dois mil cruzeiros.

Parágrafo imleo - Incorre na mesma pena quem:
a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de

outra. natureza ou obstáculo destinado a evitar perigo a
transeunres;

b) remove qualquer outro sinal de serviÇ<l públlco.

Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de fuma­
ça, vapor ou gás, que possa ofender ou molestar alguém:

Pena - multa, de duzentos cruzeiros a dois mil cru­
zeIros.

Art. 42. Perturbar alguém, o trabalho Ou o sossego
alheios:

lU - abusando de instrument<>s sonoros ou sinais
acústicos;

Emlsslo de tumaça, 'Va­

por Oll IÚI

P~rturbaçlo do ~b&lho

01:1 do SOSR~ aJlletol

Art. 62 _ Apresentar-se publicamente em estado dc EmbrJall"uez
embriaguez, de modo que cause escândalo ou ponha em
perigo a segurança própr:1a ou alheia:

Pena - prisão simples, de quinze dias a três meses,
ou multa, de duzentos cruzeiros a dois mil cruzeiros.

Paragra!o único. Se habitual a embriaguez, o con­
traventor é internado em casa de custódia c tratamento.

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

. . . . ~ ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. o......················· ~ .
Art. 6.° Logo que tiver conhecimento da prática de infração penal, a auto­

ridade ~licial deverá:
I - se possível e conveniente, dirigir-se a.o local, providenciando para que

se não alterem o estado e conserva.ção das coisas, enquanw necessário;
II - apreender os instrumentos e todos os objetos que tiverem relação com

o fato;
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lU - colller todas as provas que servirem para o esclarecimento dQ fato e
suas circunstàncias;

IV - ouvIr o ofendido:
V - ouvir o indiciada, com observância, no que for apllcà.vel, do disposto no

Capítulo lU do Titulo VII deste Livro, devendo c respectivo termo ser asslnado
por duas testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura;

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;
VII - determinar, :se for caro, que se proceda a exame de corpo de delito e s.

quaisquer outras perícias;

VIU -- ordenar a identificaçào do indiciado pelo processo dactlloscópico, se
possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de v\sta individual,
famíJl.ar e social, sua condIção econômlCa, sua atitude e estado de ânimo antes
e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos Que contribuírem
para a apreciação do seu temJ){!ramento e caráter.

Are. 8.0 Havendo prisão em f:agrante, será observado o dlsposto no Capitulo
rr do Título IX dest.e Livro.

Art. 9.0 Todas as peças do inquérito policial serfu:J num só processado, redu­
zIdas a escrito ou datilografadas e, neste caso, rubricadas pela autoridade.

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver
sido preso, em f.agrante, ou es:iver preso preventivamente. contado o prazo, nesta
hipótese, a partlr do dia em que se executar a ordem de prisão, cu no prazo de 3D
dias, Quando estiver solto, mediante fiança ou sem da.

§ 1,0 A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e en­
v:ará os autos ao juiz competente.

§ 2.Q No relatório poderá. a autoridade lndlcar testemunhas que não tl-verem
sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser encontrada.s.

§ 3.0 Quando O fato for de difícU elucidação, e o indiciada estiver solto, a
autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para uiteriores dlli~

gencjas , que serão realizadas no prazo marcado pelo juiz.

Are. 63. Transitada em julgado a sentença condenatória, poderão promo­
ver-lhe a execução, no juizo cível, para o efeito da reparação do dano, o ofen~

dido, seu representante legal ou seus herdeiros.
Art. 64. Sem prejuízo do dispostO no artlgo anterior, a ação para re.ssarcj~

mento do dano poderá. ser proposta no juízo cível, contra o autor do crime e, se
for caso, contra o responsável civil.

paragrafo único. Intentada a ação penai, o juiz da. ação civU poderá sus­
pender o curso desta, até o julgamento definitivo daque:a.

Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sentença penal Que reconhecer ter sido
o ato praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, em es~r1to cum­
primento de dever legal ou no exercício regular de direIto.

Art. 61J. Não obstante a sentença absolutória no juizo crimInal, a ação civil
poderá ser proposta quando nào tiver sido. categoricamente, reconhecIda. a ine­
xistência material do fato.

Art. 67. Não Impedirão igualmente a propositura da ação civil:
I - o despar:ho de arquivamento do inquérito ou das peças de lnfonnação;
II - a. decisão que julgar extinta a punib1lldade;
III - 11 sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui

crime.
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Art. 68. Quando o titular do direito à reparação do dano for pobre (art. 32,
H 1.0 e 2.°), a execução da sentença condenatória (art. 63) 0'.1 a ação civil (art.
64) será promovida, a seu requerimento, pelo Ministério Público.

Art. 74 _ A competência pela natureza da infração será regulada pelas leis
de organIzação judiciária, salvo a competencia privativa. do Tribunal do Júri.

§ 1.0 Compete ao Tribunal do Júri o julgamenk> dos cnmes previstos nos
arts. 121, § 1.0, 121, § 2.0, 122, parágrafo único, 123, 124, 125, 126 e 127 do Códigü
Penal, consumadas ou tentados.

§ 2.° Se, iniciado o processo perante um juiz, houver descl3.1;sificação para
infração da competência de outro, a este sera. remetido o processo, salvo se mais
graduada for a jurisdição do primeiro. que, em tal caso, terá sua competência
prorrogada.

§ 3.° Se o juiz da pronúncia desclassificar a infração para outra atribuída à
competêncla de JUIz singular, observar-se-á o dL~posto no art. 410; mas, se a des­
classificação for felta pelo próprio TIibunal do Juri, a seu presidente caberá
proferir a sentença (a.rt. 492, § 2.°).

Art. 158 _ Quando a infração dellcar vestigios, serâ indispensável o exame
de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-la a confissão do acusado.

Art. 159. Os exames de corpo de delito e as outras perícias serão, em regra,
felws por pe]'j,tos oficiais.

§ 1.0 ~ão havendo peritos oficiais, o exame será feito por duas pessoas
idôneas, escolhidas de preferência as que tiverem habilitação técnica.

§ 2,° Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente de­
sem{)€nhar o encargo.

Art. 160. Os periws descreverào minuclosamente o que examinarem e res­
ponderão aos quesiws formulados,

Parágrafo únieü - se os peritos não puderem formar logo juízo seguro ou
fazer relatório completo do exame. ser-fues-á concedido prazo até cinco dias. Em
casos especiais, esse prazo poderá ser prorrogado, razoavelmente, a. requerimento
dos peritos.

Art, 161. O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a
qualquer hora.

Art 162. A autópsia sera. feita pelo menos seis horas depois do óbitc, salvo
se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita
antes daquele prazo, o que declararão no auto.

Parágrafo único. Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame
externo do cadáver, quando não houver infração penal que apurar, ou quando
3.1; lesões externas pennit.irem precisar a causa da morte e nã<l houver necessidade
de exame interno para a verificação de alguma circunstânc~a relevante.

Ar~. 163. Em caso de exumação para exame cadavérico, a autoridade provi­
denciará para que, em dia e hora previamente marcados, se realize a diligência,
da qual se lavrará auto circunstanciado.

Parágrafo único. O administrador de cemitério públlco ou particular indi­
cará o lugar da sepultura, sob pena de desobediência. No caso de recusa ou de
falta de quem indlque a sepultura, ou de encontrar-se o cadaver em lugar não
destinado a inumaçõc3, a autoridade procederá às pesquisas necessárias, o que
tudo constará. do auto.

Art. 164. Os cadáveres serão, sempre que possivel, fotografados na posição
em que forem encontrados.

Art. 165. Para representar as lesões encontradas no cadaver, os peri~os,

quando possivel. juntarão ao :audo do exame provas fotográfícas, esquemas ou
desenhos, devidamente rubricados.
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Art. 166. Havendo dúvida sobre a Identidade do cadáver exumado, proce­
der-se-á ao reconhecimento pelo Instituto de Identificação e Estatística ou re­
partição congênere ou pela inquirição de testemunhas, lavrando-se auto de re­
conhe'Clmento e de identidade, no qual se descreverá o cadáver, com todos os si­
nais e indIcações.

Parágrafo único. Em qualquer caso, serão arrecadados e autentieados todos
os objetos encontrados, que possam. ser úteis para a identificação do cadáver.

Art. 167. Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desa­
[larecido os vestigios, a prova testemunhal pOO.erá suprir-lhe a falta.

Art. 168. Em ca.so di! lesões corporais, se o prImeiro exame pericial tiver sido
incompleto, proceder-se-á a exame complementar por determinação da autorida­
de poUeial ou judiciária, de ofício, ou a. requerimento do Ministério Público, do
ofendIdo ou do acusado, ou de seu defensor.

§ 1.0 No exame compl.ementar, os perito.s terão presente o auto de corpo de
deUto, a fIm de suprir-lhe a deficiência ou ret1fJcã-Io.

I 2.0 Se o exame tiver por fim precisar a class1flcação do delito no art. 129,
I 1.0, n.o 1, do Código Penal, deverá ser feito logo que decorra. o prazo de 30 dtas,
contado da data do crime.

§ 3.° A talta de exame complementar poderá ser suprida pela. prova teste­
munhal.

Art. 169. Para o efeito de exame do local onde houver sIdo praticada a in­
fração, a autoridade providencIará imediatamente para que não se altere o estado
d·as coisas até à chegada dos peritos, que poderão irultruir seU.'3 laudos com fo­
tografias, desenhos ou esquemas elucidativos,

Art. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito.

Art. 302. Considera-se em flagrante delito quem:
I - está cometendo a infração penal;
II - acaba de cometí!-la.;
lI! - é perseguido, IoHO após, pela autorIdade, pelo ofendido ou por qual­

quer pessoa, em situação que 1a..ça presumir ser autor da infração;
IV - e encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis

que façam presumir ser ele autor da infração.
Art. 303. Nas infrações p~rmanentes, entende-se o agente em flagrante

delito enquanto não cessar a permanéncla.
Art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o con­

dutor e as testemunhas que o acompanharem c Interrogará o acusado sobre a
1mputação que lhe é feita, lavrando-se auto, que será por todos assinado.

f 1.0 Resultando das respostas fundada suspeita contra o conduzido, a au­
tvridade mandará recolhê-lo à prisão, exceto no caso de livrar-se solto ou de
prestar fiança, e prosseguirá nos autos do Inquérito ou processo, se para lsso
for competente; se não o for, enviará os autos à autoridade que o seja.

§ 2.° A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de prisão
em flagrante, mas, nesse caso, com o condutor, deverão assiná-lo peJo menos
duas pessoas que hajam testemunhado a apresentação do preso à autorIdade.

§ 3.° Quando o acusado se recusar a assInar, não souber ou não puder
fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será assinado por dua.s testemunhas, que
lhe tenham ouvido a leitura, na presença do acusado, do condutor e das
testemunhas.

Art. 305. Na falta ou no impedimento do escrivão, qualquer pessoa desJgna­
da pela autoridade la.vrará o auto, depois de prestado o compromisso legal.
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ArL 306. Dentro em vinte e quatro horas depois da prisão, será dada ao
preso nota de culpa assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o nome
Jo condutor e os das te~temunha.s.

Parágrafo único. O preso passará recibo da nota de culpa, o qual sCTá
assinado par duas testemunhas, quando ele não souber, não puder ou não quiser
assinar.

Art. 307. Quando o fato for praticado em presença da autoridade, ou contra
esta, no exercícIo de suas funções, cor.starâ<l do auto a narraçâ<l desse rato, a
voz de prisão, lU> declarações que fizer o preSoO e os depoimentos das testemu­
nhas, sendo tudo assinado pela autoridade. pelo preso e pelas testemunhas e
remetido imediatamente ao juiz a quem couber tomar conhecimento do fato
jelituoso, se não o for a autoridade que houver presidido o auto.

Art. 308. Não havendo autoridaàe no lugar em que se tiver efetuado a
prlsão, o preso será logo apresentado à do 1".lgar maIs próximo.

Art. 309. Se o réu se livrar solto, deverá ser pcsto em liberdade, depols
ae lavrado o auto de prisão em flagrante.

Art. 310. Quando o juiz verificar pelo auto de prisão em flagrante que o
agente praticou o fato nas condições do art. 19, n.()s I, II ou IH do CódIgo
Penal, poderá, depois de euvir o Mintsterio Público, conceder ao réu liberdade
provisória, mediante termo de comparecimento, a todos os atos do processo, sob
pena de revogação.

Art. 531. O processo das contravenções terá forma sumária. Iniciando-se
pelo auto de prisão em flagrante ou mediante portaria expedida. pela autoridade
policial ou pelo juiz de oficio ou a requerimento do Ministério Público.

Art. 532. No caso de prisão em flagrante, observar-se-á o disposto no art.
304 e. quando for possível, o preceito do art. 261, sendo ouvidas, no máximo,
três testemunhas.

Art. 533. Na portaria que der iníc~o ao processo, a autoridade polidaI ou
Q juiz <Jrdenará a ettação do réu para se ver processar até julgamento final, e
destgnará dia e hora para a inquirição das testemunhas. cujo número não ex-
cederá de três. .

~ 1° Se for desconhecido o paradeiro do réu ou este se ocultar para evItar
a citação, esta será feita mediante edital, com o prazo de cinco dias.

§ 2.° Se o processo correr perante o juiz, o órgão do Ministério Público
será cientificado do dia e da hora designada para a Instrução.

§ 3.° A inquirição de testemunhas será precedida de qualificação do réu,
se este comparecer, e do respect:vo termo deverá constar a declaração do domi­
cilio, de acordo com o disposto no artigo seguinte. Se o réu não comparecer,
serão ouvld~ as testemunhas, presente o defensor que lhe for nomeado.

§ 4.° Depois de qualificado o réu, proceder-sc-r. à lnt:mação a que se refere
o artigo seguinte.

Art. 534. O réu preso em flagrante, quando se livrar solto, Independente­
mente de fiança, ou for admitido a prestá-la, será, antes de posto em liberdade,
intimado a declarar o domicílio onde será encontrado, no lugar da sede do Juizo
do processo, para o efeito de lntlmaçáa.

Art. 535. Lavrado o auto de prisão em r:agrante ou, no caso de processo
iniciado em virtude de portarla expedida pela autoridade policia:, Inquirida a.
ultima testemunha, serão os autos remetidos ao juiz competente, no prazo de
dois dias.

§ 1.0 Se, porém, a contravenção deixar vestígios ou for r.ecessária pro­
dução de outras provas, a autoridade procederá desde logo às buscas, apreen­
sões, exames, acareações ou outras dlligênclas r.eccssárias.
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§ 2.° Todas as dlllgenclas deverão ficar concluídas até cinco dias após a
inqui!ição da última testemunha.

Art. 536. Recebidos OS autes da autoridade patdal, ou prosseguindo no
processo, se t~ver sido por eie tniciado, o juiz, depols de ouvido, dentro do prazo
improrrcgável de 24 horas, o órgão do Ministério Público, procederá ao interro­
gatório do l'éu.

Art. 537. Interrogado o réu, ser-lhe-á concedido, se o requerer, o prazo de
três dias para apresentar defesa, armlar testemunhas até o máximo de três e
requerer diligências.

Parágrafo único. ~ão comparecendo o réu, o prazo será concedido ao de­
iensor nomeado, se o requerer.

Art. 533. Após o tríduo para a defesa. os autos serão conclusos ao juiZ,
que, depois de sanadas as nulidades, mandará proceder às diligências indispensá­
veis ao esclaredmcnto da verdade, Quer tenham sido requeridas, quer não, e
marcará para um das oito dias seguintes a audiência de jalgamento, cientifi­
cados o Ministério Públioo, o réu e seu defensor.

§ 1.c Se o réu for revel, ou não for encontrado no domicilio indicado
(arts. 533, § 3.'>, e 534), bastará para a realização da audiência a intimação do
l1efensor nomeado ou por ele comtltuldo.

~ 2.° Na audiência, após a inquirição das testemunha.s de defesa, será
dada a palavra, sucessivamente, ao órgão do Ministér:'o PúbU::lo e ao defensor
do réu ou a este, quando tiver sido admitido a defender-se, pelo tempo de vinte
minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a critério do juiz, que em
seguida proferirá a sentençll..

§ 3.° Se o juiz não se julgar habilitado a proferir decisão, ordenará que
os autos lhe sejam imediatamente conclusos e, no prazo de cinco dias, dará
sentença..

§ 4.° Se, inquiridas as testemunhas de defesa, o juiz reconhecer a neces­
sIdade de acareação, reconhecImento ou outra diligêncIa, marcará. para um dos
cinco dias seguintes a continuação do julgamento, determinando as providênciaS
que o caso eJdgir.

Art. 539. Nos processos por crime a que não for. ainda que alternativa­
mente, cominada a pena de reclusão. recebida a queixa ou a denúncia., obser­
vado o disposto no art. 395, feita a intimação a que se refere o art. 534 e ouvidas
as testemunhas arroladas pelo querelante ou pelo Ministério Público, até o
máximo de cInco, prosseguir-sE>-á na forma do disposto :10S arts. 538 e segs.

§ 1.0 A defesa poderá arrolar até cinC(J testemunhas.
§ 2.° Ao querelante ou ao assistente sera, na audiência do julgamento,

dada a palavra pelo tempo de vinte minutos, prorrogável por mais dez, devendo
o primeiro falar ar.tes do órgão do Ministério Público e o último depol1l.

§ 3.° Se a ação for intentada por queixa, observar-se-á o disposto no
art. 60, n.O III, salvo quando se tratar de crime de ação pública (art. 29).

Art. 540. No processo sumário observar-sc-á, no que lhe for aplicável, o
disposto no Capítulo I do Título I deste Livro.

Ar~. 691. O juiz dara à autoridade admini.S~rativa competente conheci­
r.lento da sentença ~ransitada em julgado, que impuser ou de que resultar a
perda da função pública ou a incapacidade temporária para investidura em
função pública Ol;. para exercicio de prof~sáo ou atividade.

Ar~. 694. As penas a~essórias consistentes em interdições de direitos serão
comunícadas ao Instituto de Identificação e Estatística ou estabelecimento con­
genere, figurarão na folha de antecedentes do condenado e .serão mencionadas
no rol de culpados.
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Art. 695. Iniciada a execução das interdições temporárias (art. 72, letras
a e b do Código Penal), o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público
ou do condenado, fixará o seu termo flnal, completando as providências deter­
minadas nos artigos anteriores.

LEI N.o 4.611 - DE 2 DE ABRIL DE 1965

Modifica as normas processuais dos crimes previstos nos artigos 121,
§ 3.°, e 129, § 6.°, do Código Penal.

Art. 1.0 O processo dos crimes previstos nos arts. 121, § 3.°, e 129, § 6.°, do
Código Penal, terá o rito sumário estabelecido nos arts. 531 a 538 do Código de
Processo Penal (Vetado).

§ 1.0 Quando a autoria do crime permanecer Ignorada por mais de quinze
dias, proceder-se-á a inquérito policial e o processo seguirá o rito previsto no
art. 539.

§ 2.° Poderão funcionar, como defensores dativos, nas DelegacIas de Policia,
como estagiários, na falta de profissionais diplomados e solicitadores, alunos da
Faculdade de Direito, indicados pelo Procurador-Geral da Justiça.

§ 3.° Quando não for possível a assistência de defensor do acusado na la­
vratura do auto de flagrante, a autoridade policial é obrigada, sob pena de
nulidade do ato, a mencionar, fundamentadamente, essa impossibilidade,

Art. 2.° Verificando-se a hipótese do art. 384 e parágrafo único do Código
de Processo Penal, o juiz dará vista dos autos, pelo prazo de três dias. ao repre­
sentante do Ministério Público, para o oferecimento da denúncia, seguindo o
processo o rito ordinário.

Art. 3.° Esta Lei entrará em vigor trinta dias após a sua publicação, não
se aplica aos processos em curso e revoga as disposições em contrário.

Brasília, 2 de abril de 1965; 144.° da Independência e 77.° da República. ­
H. CASTELLO BRANCO - Milton Campos.

D.O. de 6-4-65 - pág. 3.449

2 - DECRETO NQ 45.064 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1958

Inst1~ui a "Campanha Nacional Educativa de Trânsito", e dá outras
providências.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o art. 87,
item I, da Constituição, e

considerando a importância e a convenIência da promoção de medidas vi­
sando à segurança do trânsito de pedestres e de veiculos pelas vias públ1cas;

considerando a necessidade de uma ampla divulgação dos preceitos do Có­
digo de Trânsito relativos à segurança do trânsito, para auxiliar outras medidas
de caráter técnico tendentes à melhor ordenação do trânsito pelas vias públicas;

considerando que os problemas do trânsito, além do aspecto concernente à
Engenharia de Trânsito e às medidas coercitivas ou punItivas destinadas ao
cumprimento da legislação de trânsito, também incorpora, como fator importan­
te, a Educação de Trânsito;

considerando os resultados obtidos no Distrito Federal e nas Capitais de di­
versos Estados da Federação, com as experimentações promovidas durante a
chamada "semana de trânsito"

considerando, finalmente, as recomendações que, no sentido da maior segu­
rança do trânsito de pessoas e de veículos, pelas vias públicas, aprovou o "11
Congresso Nacional de Trânsito" recentemente realizado em Quitandinha; de­
creta:

Art. 1.° Fica instituída, em caráter permanente, a "Campanha Nacional
Educativa de Trânsito", a ser promovida sob a orientação e supervisão dos Con­
selhos Nacional e Regionais do Trânsito, abrangendo todo o território nacional
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pela ~oordenação dos aludidos COnselhos com os diversos órgãos locais encarre­
gados dos serviços de trânsito.

Art. 2.° Anualmente, durante a semana que preceder o dia 25 de setembro,
que será consagrado como o "Dia do Trânsito", a aludida Campanha terá caráter
tnteIUlivo, estendendo-se, inclusive, às escolas e universidades.

Art. 3.° O Conselho Nacional do Trânsito baixará a.s jnstruçõe.s gerais re~
guladoras da Campanha e coordenará as atividades dos Conselhos Regionais no
mesmo sentido.

Parágrafo único. PDderão pa.rticipar da aludida Campanha rodas as asso­
ciações civis e doe classe, outras entidades e empresas privadas que se dediquem
Ou tenham interesses ligados à utilização das via.'! pública.'!.

Art. 4.° Este Decreto entrará em vigor na data da sua pubUcação, revogadas
a.s disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de dezembm de 1958; 137.° da Independência e 70.° da
República. - JUSCELINO KUBITSCHEK - Cirilo Júnior.

D.O. de 19-12-58

3 - DECRETO NQ 62.384 - DE 11 DE MARÇO DE 1968

Dispõe sobre a fiscalização do trânsito nas rodovias federais, a cargo
do Departamento Naciunal de Estra.das de ROOagem, e dá. outras provi~
dência,s.

Art. 1.0 A f1.<lcalização do trânsito nas rodovias federais, para. a verificação
da obServância dos preceitos de facilidade, de comodidade e de segurança do
trânsito, estipulados no Código Nacional de Trãnsito e demais leis e regulamen­
tos em vigDr, é da competêncía exclusiva do Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem.

Parágrafo único. Além das atribuições previstas neste artigO, ao Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem compete também zelar pelos bens pú­
blicos situados na faixa de domínio das rodovias e, bem assim, fiscaUzar, no
que se relacione com o trânsito, veículos, pessoas ou animais na mencionada
faixa.

Art. 2.0 Para o desempenho das atribuiçõeS e fiscalizaçáo aqui definidas, o
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem cingir-se-á às normas con­
cernentes a trânsito e sua segurança.

Art. 3.° O órgão do I:>€partamento Nacional de Estradas de ROdagem com
as atribuições de fiscalização do trânsito será supervisionado pelo Departamento
de Policia Federal, apenas no que, por qualquer forma, possa interessar às dife­
rentes atividades de caráter preventivo e repressivo, atribuídas por lei ao De­
partamento de Policia Federal.

Parágrafo único. O Departamento de Polícia Federal exercerá, em caráter
transitório e excoepc1onal, o controle geral do trânsito em área ou áreas em que
ocorrerem Situação de calamidade publica ou convulsão interna, mediante prévio
entendimento com o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem ou por
determinação superior.

Art. 4.0 Serão atribuições específicas do órgão do Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem, a que se refere o artigo anterior:

a) zelar pela segurança do trânsito, por meio de constante vigilância ao
longo das rodovia.s, de modo a prevenir ou coibir quaisquer infrações ou trans­
gressões de leis, regulamentos e postura.'! administrativas pertinentes ao trAnsito;

b} exercer completa vigilância para evitar e reprimir atentados cont.a. ti.
1ntegridade da rodovia. de sua sinaliZação e das demais instalações localizadas
na faixa de domínio da rodovia;

c) autuar, e impor multa.s e outras penalidades previstas em leis, regula­
mentos e posturas administrativas, em decorrência de infração ou trarulgres.são
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a disposições per:inentes ao trânsito, podendo, em casos espe~lats definidos em
nonnas próprias, arrecadar, no ato da autuação, o valor da multa respeeUva;

dl adotar, com presteza, as medidas adequada.s para assegurar a livre cir­
culação pela. rodovia, notadamente em casos de acidentes;

e} observar nonnas quanto à apreensão de anImais encor.1rados na ~aixa

de domínio das rodovias, bem como quanto à sua manutenção, restitUlção ou
alienação em hasta pública, observadas as formalidades legais;

f) coletar dados estatísticos re~at:vo.s a acld-entes e ainda outros elementoo
peculiares ao trânsito rodoviário;

g) realizar, unicamente para auxiliar a administração rodoviária na iden­
tificação das causas de acIdentes, exa.mes periclals adm1n1stratlvos, bem como
auxUlar ou colaborar, quando solicitada, nos destinados à instrução de inquérito
policial ou processo judicIário;

h) prestar socorro de emergência às vítimas de acidentes nas rodovlasre­
derais, e colaborar com as autoridades competentes na rem~âo dos acidentados
e dos veículos;

1) promover campanhas educativas de trânsito e participar em idênticas
campanhas promovIdas por entidades públicas oficiais;

J) zelar pela observância das disposições legais, regulamentare~ ou admi­
nistrativas reguladoras do alinhamento, recuo e gabarito das construções à mar­
gem da.s rodovias federais, ou obras e Instalações que pos.sam interferir na sua
segurança;

1) prestar informações ao ~úblico sobre rateiros, trajetos, horários, distân­
cias, condiçõe3 técnicas, estado de cOnBervação, recursos disponíveIs, ao longo
da.s rodovias federais, sobre serviços regulares de transportes rodoviário.s interes­
tadual ou internacionai de passageIros, e sobre trànslto em geral;

m) comunicar à autoridade rodoviária competente as avar~as ou def1c1ên~

cias encontradas na rodovia que possam comprometer sua segurança, bem como
promover medIdas de proteçâo ao tráfego nesses casos de emergênda.

§ 1.0 Para os fins do disposto no IncIso "c" deste artigo, as autuações por
infrações do Código Nacional de Trânsito far-se~ão por delegação e em nome
do Díretor-Geral ou respectivo Chefe de Dlstrito Rodoviário Federal do Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, aos quais cabe aplicar as penali­
dades correspondentes.

} 2.° Na ocorrência de acidentes em rodovia federal, o órgão fiscalizador do
Departamento ::'>racional de Estradal' de Rodagem deverá dar imediato conhecI­
mento às autoridades locais competentes, policiais ou judiciârlas, para os tIns
de direIto,

Art, 5.0 Nos terminais cu estações rodoviárias lnterestadt:ais ou interna­
cionaIs. caberá ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem a fiscali­
zaçã.o do cumprimento, pelas empresas de transporte colet:vo rodoviário, das
obdgaçõcs contratuaIs, quanto à concessão, dentre as quais horárIos, lotação,
motorIstas, instalações para conforto e CDmodldade dos passageiros, bem como
outras vinculadas à exploração do serviço, que não se enquadrem no parágrafo
único deste artigo.

Parágrafo único. A fiscalização dos veículos de transport..es rodoviários in­
terestadual e Internacional, quanto às medIdas de segurança, estabelecidas na
:egislação de trânsito, inclusive equipamentos e acessórios, de que, obrigato­
riamente, devam tais veiculas estar munidos, cabe ao Departamento de Pulícla
Federal.

Art. 6.° O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, mediante con­
vênio, podera delegar a outros órgãos rodoviários, (los Estadus, Territórios, Dis­
trito Federal e Municípios, coma à Diretmia de Vias de Transportes da Ministé­
rio do Exército, competência para a execução das atividades objeto do presente
Decreto.
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Art. 7.0 Funcionará junto a cada Distrito Rodoviárlo Federal do D.N.E.R.
pelo menos uma Junta de Recursos de Infrações, com as atribuições previstas no
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento, composta de um Presidente,
indicado pelo Conselho Nacional de Trânsito, um representante do Departamen­
to Nacional de Estradas de Rodagem e outro dos condutores de veiculas, esco­
lhido dentre nomes indicados pela associação de classe respectiva, de maior grau,
em funcionamento na unidade federativa correspondente à sede do Distrito.

Parágrafo único. Os membro~ das Juntas serão designados e dispensados
pelo Ministro de Estado dos Transportes, devendo a designação fazer-se para
o prazo de dois anos, admitida a recondução.

Art. 8.° O produto das multas aplicadas por infrações à legislação de trân­
sito cometidas nas rodovias federais constitui receita do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem (Decreto-Lei n,O 8.463, de 27 de dezembro de
1945, artigo 21, f).

Art. 9.° A estrutura e competência do órgão a que se refere o artigo 3.0, e
bem assim as atribuições do respectivo pessoal, serão definidas em Regulamen­
to a ser elaborado pelo Ministro dos Transportes, dentro do prazo de 60 dias,
a contar da publicação deste Decreto.

Art. 10. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, fi­
cando revogadas as dispOSiçÕf>S em contrário.

A. Costa e Silva - Presidente da República,

0.0. de 12-3-68 - pAg, 2.043

4 - TAXA ROnOVIARIA ÚNICA

DECRETO-LEI N.o 999 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

Institui a Taxa Rodoviária Única, incidente
sobre O registro e licenciamento de veículos, e dá
outras providências.

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da
Aeronáutica Militar, no uso das atribuições que lhes con~

fere o art, 3.0 do Ato Institucional n,O 16, de 14 de outubro
de 1969, e tendo em vista o disposto no art. 8.0 , inciso
XVII, alíneas c e n da Constituição, e

Considerando a existência de múltiplos tributos, co­
brados dos proprietários de veiculas automotores para o
registro allual e licenciamento, em todo o Pais;

Considerando que a constituição permite aos Estados
e Municípios, como à União, cobrarem taxas remunera­
tícias do seu poder de polícia ou pela utilização de serviços
públic0s utilizados ou postos à disposição do contribuinte,
desde que sejam especificos e divisíveis;

Considerando que a circulação assegurada aos veí­
culos em todo o território nacional, qualquer que seja o
local de seu registro, conduz a que os contribuintes utili­
zem serviços de outras unidades da Federação, sem que
tenham remunerado esses serviços, o que desvirtua, em
tal hipótese, o preceito constitucional de que o serviÇO seja
perfeitamente especifico e divisível;

Considerando a desigualdade de valores e critérios de
cobran~a observada nas diversas unidades da Federação,
que leva a tratamento discriminatório e enseja evasões
de receita;

Considerando que o sistema tributário nacional deve
conter tributação uniforme para proteção do contribuinte
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e salvaguarda da receita tributária das diversas unidades
federais: e

Considerando, ainda, a necessidade de simplificar e
aperfeiçoar os processos de arrecadação no interesse do
Poder Público e do contribuinte, decretam:

Art. 1.0 t: instituída a Taxa Rodoviária única, devida
pelos proprietários de veícul9S automotores registrados e
licenciados em todo o territorio nacional.

§ 1.0 A referida taxa, que será cobrada previamente
ao registro do veículo ou à renovação anual da licença
para circular, será o único tributo íncidente sobre tal tato
gerador.

§ 2.° A Taxa RodoviárIa única será arrecadada pelos
Estados, TerritórIos e Distrito Federal.

Art. 2.0 A Taxa Rodoviária única será cobrada, se­
gundo tabelas baixadas, anualmente, pelo Ministro dos
Transportes, e terá como base de cálculo o peso, a capaci­
dade de transporte e o modelo, de tal modo que o seu
valor não ultrapasse de 2% do valor do veículo.

§ 1.0 A taxa será devida anualmente e paga até a
data do licenciamento do veículo.

§ 2.° Fica estabelecido, para todo o território nacio­
nal, ú seguinte sistema para renovação de registro e de
licenciamento de veiculas automotores;

I - veículos com placa de identificação terminada
nos algarismos 1, 2 e 3, até o dia 31 de marÇ(J de cada
ano;

357

Revogado pelo Decreto·
Lei n.o 1.242/72
Vide Lei n.o 5.841, de
6-12-72 (art. ],")

Vide Decreto n.· 71.824,
de 7-2-73 (art. 3.0 )

II - veículos com placa terminada nos algarismos 4,
5 e 6, até o dia 30 de junho;

III - veículos com placa cujo último algarismo seja
7, 8, 9 e 0, até o dia 31 de outubro.

§ 3.0 Exceto para o registro inicial de veículo, admi­
tir-se-á, a requerimento do contribuinte, o parcelamento
do valor devido da Taxa Rodoviária única em prestações
não excedentes a três. Neste caso, o licenciamento anual
só será definitivo após o último pagamento.

Art. 3.° São isentos do pagamento da Taxa Rodoviá­
ria única:

a) a União, os Territórios, o Distrito Federal, os Es­
tados, os Municípios e respectivas autarqutas, bem como
as sociedades de economía mista ou empresas estatais,
apenas enquanto subvencionadas pela Unlão, Estados,
Distrito Federal, Territórios e Municípios;

b) as instituições de caridade;

c) os proprietários de veiculos empregados em servi~çs
agrícolas, que transitem apenas dentro dos limites das V1de alteraçAo do De­
propriedades a que pertençam ou, quando utlllzando vias creto-Lel n.. 1.2-12/72
públicas, não sejam usados em transportes de natureza
e<Jmercial;
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d> OS turistas estrangeiros, portadores de "certifica­
dos tnternacionals de circular e conduzir", pelo prazo es­
tabelecido nesses certificados, mas nunca superior a um
ano e desde que o país de origem adote medida recíproca
para com 08 veiculos do Brasil;

e) o Corpo Diplomático acreditado junto ao Governo
brasileiro ;

f) os proprietá.rios de ambulâncias;

g) os proprietários de máquinas agrícolas e de terra­
plenagem, desde que não circulem em viaS públicas aber­
tas à circulação.

Art. 4.° Os proprietários ou possuidores de veículos
motorizados que, depois da época de pagamento da Taxa
Rodoviária OUica, transitarem sem o comprovante desse
pagamento ficarão sujeitos a multa igual ao valor do maior
salário-mínimo vigorante no Pais, sem prejuízo da reti­
rada do veículo da circulação.

Art. 5'<' 08 Estados, Territórios e o Distrito Federal
entregarão ao Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem 40% do que arrecadarem da Taxa Rodoviária
única.

Parágrafo único. A lei estadual fixará os critérios de
rateio entre o Estado e seus Municípios, levando em conta
o total arrecadado e o número de veículos licenciados.

Art. 6.° O produto arrecadado da Taxa Rodoviária
Única, na parte que couber ao Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, segundo o disposro no art. 4.° deste
Decreto-Lei, integrará o Fundo Especial de Conservação e
Segurança de Tráfego, criado pelo art. 4.°, inciso lI, do
Decreto-Lei n.o 512, de 21 de março de 1969. Os Estados,
Territórios, Distrito Federal e Municípios disporão, nas
S1i9.l. leis orçamentárias, sobre a. apUcação da parte que
lhes couber, em gastos de conservação, melhoramentos e
sinallz:açâo de vias públicas e despesas administrativas de
custeio dos serviço» de arrecadação da taxa e de registro
de veículos e respectiva fiscalização.

Art. 7.° A fiscalização, pela União, da execução deste
Decreto-Lei compete ao Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem.

Art. 8.0 Ao instante da renovação das licenças para
1970, ficam os contribuintes obrigados a comprovar, pe­
rante a autoridade arrecadadora da Taxa Rodoviária Úni­
ca, o pagamento da Taxa Rodoviária Federal, instituída
pelo Decreto-Lei nP 397, de 30 de dezembro de 1968, e,
se não o fizerem, pagarão o valor da Taxa Rodoviária úni­
ca, acrescida do valor da Taxa Rodoviária FedEral, mais
a multa prevista no art. 3.° do mencionado decreto-lei.

Pa.rágrafo único. Os valores arrecadados da Taxa
Rodoviária Federal e multas, de que trata este artigo, se­
rão creditados integralmente, no Banco do Brasil S.A.,
à conta € ordem do Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem.
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Art. 9.° O registro inicial de veiculos automowres, ~
quando feito até 31 de março de cada ano, er..sejará o pa-
gamento integral do valor anual da Taxa Rodoviária Úni- Vide Decreto D." 71.824,
ca. O registro, dentro de cada trimestre subseqüente, de- de 7-2-73 (a.rt. .....)
tenninará a dedução de 1/4 do valor da taxa. por tri-
mestre.

Art. 10. Este Decreto-Lei entrará em vigor a 1.0 de
janeiro de Hl70, revogados o Decreto-Lei n,o 397, de 30 de
dezembro de 1968, e todas as disposições em contrario.

BrasUla, 21 de outubro de 1969; 148.° da Independên­
cia e 81.0 da República. - AUGUSTO IIIUIAJ.'IlN RADE­
MAKER GRÜNEWALD - AUR:tLIO UE LYRA TAVARES
- :\IARCIO DE SOUZA E MELLO - Antônio Delfim Netto
- Mário David Andreazza.

D.O. de 21-10-ml - pág. 8.940
Ret. no dB 11-11-69 -pago 9.737

DECRETO-LEI N.o 1.242 - DE 30 DE OUTUBRO DE 1972

Altera o Decreto-Lei n.o 999, de 21 de outubro
de 1969, que criou a Taxa Rodoviária Única. e dão
outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 55, item lI, da COn.st:tuição, decreta:

Art. 1.0 O valor anualmento devido pelo proprietario
de veículo sujeito ao pagamento da Taxa Rodoviária Úni­
ca, nos termos do Decreto-Lei n.O 999, de 21 de outubro
de 1969, será recolhido diretamente pelo contribuinte ao
sistema bancário nacional, para püsterior crédito, no Ban­
co do Brasil S.A., em favor do Departamento Nacional
de F.stradas de Rodagem (DNER), consoante instruções a
serem baixadas pelos Minis~ros da Fazenda e dos Trans­
portes.

Parágrato único. O DNER promoverá, mensalmente,
o repasse da quota-parte devida aos Estados e seus Mu­
nicípios, Territórios e Distrito Federal.

Art. 2.° A alínea c do art. 3.° do Decreto-Lei n.O 999,
de 21 de outubro de 1969, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"c) os proprietários de veículos empregados em se!.'­
viços agrícolas. que apenas transitem dentro dos li­
m~tes das propriedades agrícolas a que pertençam."

Art. 3.0 Este Decreto-Lei entrará em vigor a 1.0 de
janeiro de 1973, revogados o § 2.° do art. 1.0 do Decreto­
Lei n.O 999, de 21 de outubro de 1969, e demais dIsposições
em contrário.

Brasília, 30 de outubro de 1972: 151.0 da Independência
e 84.° da República. - El\ULIO G. M:tDICI - Antônio
Delfim Netto - ~rio David Andrea.ua - João Paulo
Dos Reis VeUoso.

D.O. de 31-10-72 - pág. 9.633
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LEI N.o 5.841 - DE 6 DE DEZEMBRO DE 1972

Dispõe sobre a Taxa Rodoviária Única devida
por carros de passeio, camionetas e utilitários.

o Presidente da República,

FaçO saber que o Congresso Nacional decreta e au san­
ciono a seguinte Lei:

Art. 1.° A Taxa Rodoviária Onica, criada pelo Decre­
to-Lei n.O 999, de 21 de outubro de 1969, devida, anual­
mente, por proprietário de carro de passeio, veículo utlll­
tário e camioneta, não excederá o llmite de 3% (três
por cento) sobre o valor venal fixado para aqueles veículos
e não será inferior à metade do maior salário-mínimo vi­
gente no Pais.

Parágrafo único. A cobrança da taxa a que se refere
este artigo far-se-á a partir de 1.0 de janeiro de 1973.

Art. 2.° Esta Lei entrará em vigor na. data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bra.sílla, 6 de dezembro de 1972; 151.0 da Independên­
cia e 84.° da República. - EMíLIO G. MtDICI - Mário
David Andreazza.

D.O. de 6-12-72 - pâg. 10.891

DECRETO N.o 68.296 - DE 26 DE FEVEREIRO DE 1971

Regulamenta o Decreto-Lei n.o 999, de 21 de
outubro de 1969, que instituiu a Taxa Rodoviária
Única.

O Presidente da República, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 81, item TIl, da. Constituição, decreta:

Art. 1.0 A Taxa Rodoviária Onica, instituída pelo De­
creto-Lei n.O 999, de 21 de outubro de 1969, é dev1da por
todos os proprietários de veículos automotores que se re­
gistrem ·ou licenciem para circular no território nacional

Art. 2.° Os valores a serem cobrados dos contribuin­
tes da taxa prevista no artigo anterlor serão fixados em
Tabela que o Ministro dos Transportes, por proposta do
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, baixará
anualmente, produzindo efeitos no ano seguinte ao de sua
publicação no "Diário Oficial" da União.

§ 1.0 Na fixação do valor a ser cobrado dos proprie­
tários de veículos automotores, levar-se-ão em conta, como
base de cálculo, o peso, a capacidade de transporte e o
modelo, de tal modo que o seu valor não ultrapasse de
2% (dois por cento) do valor venal do veículo.
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§ 2.° Entende-se por valor venal:

a) para os veículos novos de fabricação nacional, o
das tabelas dos fabricantes de data mais próxima daquela
da Portaria do Ministro dos Transportes;

b) para os veículos novos importados, o apurado
junto a importadores idôneos, em publicações especializa­
das e junto aos órgãos públicos que fiscalizem e contro­
lem as importações;

c) para os veículos usados, o valor médio apurado
pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, se­
gundo pesquisas que efetuará em publicações especializa­
das, bolsas de veículos, órgãos públicos de controle, re­
gistro e tributação de transações com veículos usados.

§ 3.° É considerado veículo novo o registrado e licen­
ciado pela primeira vez no Brasil.

Art. 3.° Nenhum outro tributo, além da Taxa Rodo­
viária única, incidirá sobre o registro e licenciamento de
veículos automotores para circular em todo o território
nacional

Parágrafo único. É vedada a cobrança de quaisqueJ
taxas remuneratórias de serviços, administração e emo­
lumentos, além do valor fixado na Tabela referida no
artigo 2.0.

Art. 4.° A Taxa Rodoviária única será arrecadada
pelos órgãos competentes dos Estados, dos Territórios e do
Distrito Federal e será cobrada, anualmente, do proprie­
tário, por veículo que registre e licencie.

§ 1.0 O comprovante conferido pelos órgãos arreca­
dadores do pagamento da Taxa Rodoviária única é in­
transferível, exceto para outro veicuio do mesmo pronrip.­
tário.

A 2.° No caso de registro de outro veículo, de maior
valor, o contribuinte recolherá a diferença, obedecido °
disposto no art. 6.°

Art. 5.° É o seguinte o calendário nacional de reno­
vação anual de registro e licenciamento de veículos auto­
motores:

I - veículos com placa de identificação terminada nos
algarismos 1, 2 e 3, até o dia 31 de março de cada ano;

II - veículos com placa terminada nos algarismos 4,
5 e 6, até o dia 30 de junho;

lI! - veículos com placa cujo último algarismo seja
7, 8, 9 e O, até o dia 31 de outubro.

Parágrafo único. Exceto para reglstTo inicial de
veículo, admitir-se-á, a requerimento do contribuinte, o
parcelamento do valor devido da Taxa Rodoviária Única
em prestações não excedentes a três. Neste caso o licen­
ciamento anual só será definitivo após o último paga-
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mento, que deverá ser efetuado dentro doo prazos previs­
tos neste artigo.

Art. 6.0 O registro e licenciamento iniciais de vei­
culas automotores, quando feito até 31 de março de cada
ano, ensejará o pagamento integral do valor anual da
Taxa Rodoviária única previsto na Tabela em vigor, para
o modelo do veiculo. O registro e llcenciamento dentro de
cada trimestre subseqüente, determinará a dedução de
1/4 do valor da taxa, por trimestre.

Art. 7,° São isentos do pagamento da Taxa Rodoviá­
ria única:

a) a União, os Territórios, o Distrito Federal, os Es­
tados, os Municípios e respectivas Autarquias, bem como
as sociedades de economia mista ou empresas estatais,
quando subvencionadas pela União, Territórios, Distrito
Federal, Estados e Municípios;

b) as Instituições de Caridade reconhecidas como de
utilidade públlca pela União, Estados, Territórios ou Dis­
trito Federal, desde que comprovem, mediante documento
extraído de registro público, que não exercem atividade
lucrativa;

c) os proprietários de veículos empregados em servi­
ços agrícolas, quanto aos veículos que transitarem táo­
somente dentro dos limites de suas propriedades, ou quan­
do, transitando por vias públicas, não sejam utilizados
em transporte de natureza comercial, entendido esse como
envolvendo pagamento de qualquer espécie pejo uso do
veículo;

d) os turistas estrangeiros, portadores de "Certifica­
dos Internacionais de Circular e Conduzir", pelo prazo es­
tabelecido nesses certificad08, mas nunCa superior a um
ano, desde que haja reciprocidade;

e) as Embaixadas, os Consulados, os Escritórios ou
Agências Estrangeiras, acreditadas junto ao Governo Bra­
sUeiro com direito a tratamento diplomático, comprovada
a isenção por documento a ser fornecido pejo Ministério
das Relações Exberiores e respeitado o princípio de reci­
procidade;

f) os proprietários de ambulância, quanto aos veí­
culos dessa natureza utilizados em serviços de transporte
de pessoas sob atendimento médico e desde que o trans­
porte não se inclua como parte do custo dos serviços mé­
dicos prestadoo;

g) os proprietários de máquinas agrícolas e de terra=\ Vide art. t .• do Decreto.
plenagem, desde que não circulem em vias públicas. 1 Lei n.- 1.242/72

§ 1.° - As sociedades de economia mista e empresas
previstas na alínea a deste artigo, para fazerem jus à isen­
ção, comprovarão, perante a autoridade arrecadadora, a
existência da subvenção, instruindo seu pedido com exem­
plar da Lei Orçamentária que a consigne e aviso de cré­
dito bancário da mesma.

§ 2.° - As isenções de que trata este artigo serão
reconhecidas pelos órgãos arrecadadores dos Estados, Ter-
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ritórios e do Distrito Federal, mediante a expedição ao
proprietario de um certificado de isenção.

Art. 8.0 - Os proprietários ou possuIdores de veículos
automotores, que, depois da época de pagamento da Taxa
Rodoviária Única, transitarem sem o comprovante desse
pagamento, ficarão sujeitos a multa igual ao valor do
maior salário-mínImo vigorante no País, sem prejuízo da
retenção do veículo.

Parágrafo único - O pagamenw espontâneo da Taxa
RodovIária única fora dos prazos previstos no artigo 5.°
sujeita o proprietário ao pagamento de juros moratórios
de 1% ao mês, contados a partir do último dIa previsto
para registro e licenciamento.

Art. 9.0 - Os órgãos arrecadadores procederão, de ofí­
cio ou a requerimento dos interessados, às devoluções dos
pagamentos indevIdos ou valores cobrados em excesso.
Os recursos de qualquer natureza, que digam respeito à
Taxa Rodoviária única, serão decididos pelas instâncias
tributárias próprias dos Estados, Territórios e Distrito Fe­
deral.

Art. 10 - Os Estados, Territórios e o Distrito Federal
entregarão ao Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem, por intermédio do Banco do Brasil, 40% do que
arrecadarem da Taxa Rodoviária única.

Parágrafo único - A quota prevista neste artigo será
depositada à conta e ordem do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem no Banco do Brasil S. A. até o vi­
gésimo dia útil do mês subseqüente ao da arrecadação.

Art. 11 - A parcela destinada aos Estados, Territórios,
Distrito Federal e Municípios será rateada na forma pre­
vista nas respectivas legislações, atendido o disposto no
parágrafo único do artigo 5.0 e com a destinação deter­
minada no artigo 6.0 , ambos do Decrew-Lei n.o 999, de 21
de outubro de 1969.

Art. 12 - Os Estados, Territórios e Distrito Federal,
por suas entidades arrecadadoras, comunicarão trimestral­
mente, até o vigésimo dia útil após o trImestre vencido,
aos Distritos Rodoviários Federais do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, que tenham jurisdição no
local, o seguinte:

a) o total arrecadado até o último dia útil do tri­
mestre e o número de veículos registrados no mesmo, es­
pecificando a arrecadação e o número de veículos por
Município;

b) as datas e valores dos depósitos efetuados no Ban­
co do Brasil S. A., à conta e ordem do Departamento Na­
clonal de Estradas de Rodagem;

c) os valores das parcelas entregues aos dIversos ór­
gãos respectivos, mês a mês.

Parâgrafo único - Os dados indicados neste artIgo,
quanto ao registro de veículos, serão considerados pelo
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem para
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atuallzação dos cálculos de rateio das quotas dos Mu­
nicípios, no Imposto Sobre Combustíveis e Lubrificantes
Líquidos e Gasosos.

Art. 13 - Compete ao Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem f!.scalizar a execução deste Decreto.

Art. 14 - Aos Estados, Territórios e Distrito Federal,
sem prejuízo da f!.scalização do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem prevista no artigo anterior, incumbe,
nas suas respectivas jurisdições, fiscalizar a arrecadação
da Taxa Rodoviária única e a correta aplicação da sua
quota-parte segundo as prescrições do Decreto-Lei n.o 999,
de 21 de outubro de 1969, e da legislação própria.

Art. 15 - Os órgãos dos Estados, dos Territórios ou
do Distrito Federal com atribuição para, nos termos da
legislação de trânsito, registrar e licenciar veículos para
circular no território nacional, não concederão alteração
de registro Ou registro posterior ao inicial, nem concede­
rão renovação anual da licença quando os seus proprie­
tários se acharem em débito para com o Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem (artigo 125 do Regula~

menta do Código Nacional de Trânsito).

Art. 16 - Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 26 de fevereiro de 1971; 150.° da Indepen­
dência e 83.0 da República. - EMíLIO G. MÉDICI ­
Mário David Andreazza.

0.0. de 1.0 -3-71 - pág. 1.522

DECRETO N.O 71.824 _ DE 7 DE FEVEREIRO DE 1973

Dispõe sobre o recolhimento da Tua Rodoviária
t1nica, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 - O valor anualmente devido pelo proprietá­
rio de veículo sujeito ao pagamento da Taxa Rodoviária
Única, nos termos dos Decretos-Leis n.os 999, de 21 de
outubro de 1969, 1. 242, de 30 de outubro de 1972, e da Lei
n.o 5.841, de 6 de dezembro de 1972, será recolhido direta­
mente pelo contribuinte à rede arrecadadora de tributos
federais, ficando este pagamento vinculado ao veiculo.

§ 1.0 - No caso de allenação do veículo, o comprovan­
te do pagamento da taxa será transferido ao novo proprie­
tário, o qual ficará obrigado a averbá-lo junto ao órgão
de trânsito local, no prazo de trinta dias a contar da
data da aquisição. '

§ 2.° - O não-cumprimento do disposto no parágrafo
anterior sujeita o infrator à.<J penalidades do artigo 4.° do
Decreto-Lei n.o 999, de 21 de outubro de 1969.

§ 3.° - No caso de transferência do veículo para ou­
tra Unidade da Federação, não será exigido novo paga-
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mento da Taxa Rodoviária única, respeitando-se o prazo
de validade do pagamento anterior, obedecido o disposto
nos §§ 1.0 e 2.0 deste artigo.

Art. 2.0
- As isenções de que trata o artigo 3.0 do

Decreto-Lei n.o 999. de 21 de outubro de 1969, serão reco­
nhecidas pelos órgaos de trânsito dos Estados, Territórios
e Distrlto Federal.

Art. 3.0 - A renovação do licenciamento de veículos
automotores será feita nos meses de janeiro a outubro de
cada ano, obedecida a seguinte correspondência com o
algarismo final da placa de identificação:

Placa final 3 - Março
Placa final 2 - Fevereiro

Placa final 3 - Março
Placa final 4 - Abril
Placa final 5 - Maio

Placa final 6 - Junho
Placa final 7 - Julho

Placa final 8 - Agosto
Placa final !J - Setembro

Placa final O - Outubro

Paráf:!"afo único - No exercício de 1973, a renovação
do licenciamento dos veículos com placa de identificação
terminada com os algarismos 1 e 2 poderá ser efetuada
até o último dia do mês de março; e dos veiculos com
placa de identificação terminada em 3 e 4, até o último
dia do mês de abril.

Art. 4.0 - O licenciamento inicial de veículos, quando
feito a partir do mês de fevereiro, inclusive, detenninará
uma redução correspondente a tantos doze avos do valor
da Taxa Rodoviária única quantos forem os meses ven­
cidos.

Art. 5.0 - O pagamento da Taxa Rodoviária única,
fora dos prazos fixados neste Decreto, sujeitará. o proprie­
tário do veículo à multa correspondente ao valor do maior
salário-mínimo vigente no País.

Parágrafo único - O produto da arrecadação da multa
de que trata este artigo terá a mesma destinação da Taxa
Rodoviária Única.

Art. 6.° - Os Ministros da Fazenda e dos Transportes,
nas áreas de suas competências, baixarão instruções, com­
plementares ao cumprimento do presente Uecreto.

Art. 7.0
- Este Decreto entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

EMíLIO G. MÉDICI - Antônio Delfim Netto - Mário
David Andreazza.

D.O. de 8-2-73 - pág. 1.566
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IV - COMlSSAO ESPECIAL DE SEGURANÇA DE VEtCULOS
AUTOMOTORES E TRAFEGO

- CAMARA DOS DEPUTADOS

- Requerimento de criação

- do Deputado Márlo Stamm

- Votação do Requerimento - Aprovado.
DCN - S. I - 23-10-71 - pág. 6141

- Deslgnação de membros
DCN - S. 1- 07-04-72 - pág. 65

- Atas das Reuniões
DCN - S. I (SupU - 05-12-72 - pág. 289

SIMPóSIO NACIONAL DE TRANSITO

Citando dados estatísticos, o Deputado Mário Stamm (ARENA-PR) destacou
a importância e a atualidade de questões que serão debatidas no Simpósio
Naci(mal de Trânsito que a Comissão Especial de Segurança de Veículos Auto­
motores e Tráfego irá promover na semana do Trânsito, de 17 a 21 de setembro

próximo.

O anúncio do Simpósio, que contará com a presença de autoridades nacio­
nais e estrangeiras e representantes de todas as categorias interessadas no
problema, foi feito hoje, quando o presidente da Comissão de Segurança de
Veículos, Deputado Vasco Neto, salientou a preocupação da Câmara com a
gravidade dos problemas do trânsito, considerando que, em 1975, a produção
automoblliBtica nacional deverá ser superior a um milhão de veículos.

Problemas

O Deputado Mário Stamm disse que, no Brasil, onde há um veículo para
cada 22 pessoas, foram registrados, em 1972, 7 mil mortos, 200 mil feridos e
19 ml] veículos destruídos. Os dados estatísticos sobre acidentes automobilísticos
revelam que, em cada cem mortes, 70 são causadas por deficiência do motorLsta,
15 por falhas técnicas de nossas vias urbanas e rodovias em geral, 12 por falhas
mecânicas do veiculo e 3 mortes devidas a outras causas. O número de circula­
ção de veículos no país é hoje de 4 milhões e 500 mil. Com o aumento de
veiculos novos, estima-se que em 1973 o número de mortes em ocorrências de
trânsito atingirá dez mil.

Veículos Escolares

O jornalista Juarez Bahia declarou, ontem, à Comissão de segurança de
Veiculos da Câmara, que cerca de 80% dos veiculas escolares, formados por
"Kombis" (60%) e outras camionetas (30 %), além de pequenos ônibus (10%), não
possuem condições de segurança. Disse também que a pesquisa de segurança
de veiculos não é feita. E não há investimentos específicos para ela nos orça­
mentos do fabricante. "Infelizmente - acentuou - não há lei que a obrigue".

Frases ocas

Na reunião presidida pelo deputado Vasco Neto (ARENA-BA), o conferen­
cista afirmou que, freqüentemente, surgem exortações como "não corra, não
morra" ou "não abuse da velocidade", que são irreaLs ou grotescas, em face dos
padrões técnicos do veículo.
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Sallentou o jornalista que, "no caso, há também uma confusão semântica.
entre velocidade e segurança. Esses v-eículos, apesa.r de lançad03 no País com
uma diferença de vários anos em relação ao projeto de origem e embora com
uma segurança crítica, têm cUsponibilidades mecânicas que hwnilham aqueles
tipos de exortações".

Mínimo

Na opinião do jornalista especializado em trânsito, não obstante "as pro~

fundas mudanças que o País sofreu com o automóvel e as repercussões do
trânsito na vida de cada um de nós, o que se logrou fazer nos últimos 15 anos
- desde a fabricação nacional do carro, em termos de controle do tráfego,
de educação do motorista e do pedoestre e de segurança do veículo - não
atende a um mínimo das necessidades nacionais".

Segundo disse à Comissão, o sistema de trânsito, diluído em áreas federais,
estaduais e municipais que quase sempre se conflitam, requer agora, além de
ações convergentes para soluções comuns, projetos e iniciativas que o aliviem
do atraso em que está.

A seu ver, um exemplo disso é que por muito bempo a segurança do veículo
assumiu a forma de tabu. A autoridade pública - frisou - eximiu-se de
procedimento nesse e em outros terrenos da segurança do tráfego, como a
indústria automobilística afastou-se do papel social de concorrer para a melhoria
das condições do trânsito, satisfeita em só fabricar o carro. (27-6.)

(Do Boletim Câmara é Noticia e Informação, n.Q 465 (de 28-6-73), edlte.do pele. Asse580rla de
DlvulgaçAo e Relações PúbIlca.s da Câmara d08 Deputados.)

v - COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES
E OBRAS PÚBLICAS

- CAMARA DOS DEPUTADOS

DEPOIMENTOS DE AUTORIDADES EM TRANSITO

- SR. SíLVIO CARLOS DINIZ BORGES, Presidente do CONTRAN
(DCN - S. 1 - 5-5-70 - pág. 1.005.)

- DR. OSCAR AUGUSTO DE CAMARGO, Presidente do Sindicato Nacional
da Indústria de Tratores, CaminhÕe.s, Automóveis e Veiculos Similares.
(DCN - S. I (SupU - 1-7-72 - pág. 72.)

- DR. JOS:G: LUIZ DE ALMEIDA BELLO, Secretário-Geral do Conselho de
Desenvolvimento Industrial.
<DCN - S. 1. (SupU - 1-7-72 - pág. 78.)

- SRS. FRANCISCO LUIZ REGlliA, ANTôNIO CARLOS BIZARRO, ?tLIO
ROLIM DE MOURA, MA88AKI KANETO e WENCESLAU JOAO AZZOLINI,
inventores.
(DCN - S. I (SupU - 1-7-72 - pág. 82.)

- DR. OSCAR AUGUSTO DE CAMARGO, Presidente do Sindicato Nacional
da Indústria de Tratores, Caminhões, Automóveis e Veículos Similares.
(DCN - S. 1 (SupU - 5-12-72 - pág. 174.)

- DR. SíLVIO DINIZ BORGES, Diretor do Conselho NacIonal de Trânsito.
<DCN - S. I (SupU - 5-12-72 - pág. 137.)
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VI - íNDICE DAS RESOLUÇõES DO CONTRAN

"

"

"
"

"

"

Resolução nP 373/66 - Fixa o valor das multas.

" 374/66 - Tabela de valores das multas para São Paulo.

" 375/66 - Cartelra Nacional de Habilitação (Ver o Regulamento
do Código Nacional de Trânsito.)

376/66 - Documentos diversos (Ver o Regulamento do Códlgo Na­
cional de Trânsito. )

377/66 - Licenciamento e EmplacamenUl de Veículos - (Ver o
Regulament<J do Código Nacional de TrânsiUl.)

378/67 - Estacionamentos Especiais.

379/67 - CircUD.'lcrlções de TrânsiUl.

380/67 - Carteira Nacional de Habilitação.

381/67 - Licenciamento e Emplacamento de Veículos (Ver o Re­
guIamenUl do Código de Trânsito.)

382/67 - Congresso Nacional de TrânsiUl "IV".

383/67 - Congresso Nacional de Trânsito "IV".

384/67 - Carteira Nacional de Habilitação (Revogada pela Reso­
lução n.o 409/68 - CONTRAN).

385/67 - Delegação de Competência.

386/67 - Congresso Nacional de Trânsito.

387/68 - Extintores de Incêndio (Revogada pela Resolução n.O
410/68 - CONTRAN.)

.,

"
"

"

388/.68 - Sinalização Reflet<Jra de Emergência.

389/68 - Dispositivo Luminoso (Revogada pela Resolução número
393/68 - CONTRAN.)

390/68 - Condutor de Veículo Automotor.

391/68 - Cinto de Segurança.

392/68 - Reuniões de Trânsito nos Estados.

393/68 - Dispositivo Luminoso.

394/68 - Implantação de DocumenUls (Revogada pela Resolução
n.O 411/68 - CONTRAN.)

395/68 - Equipamentos Obrigatórios.

396/68 - Extintor de Incêndio <Revogada pela Resolução número
410/68 - CONTRAN.)

397/68 - AutorIzação para dirigir Veiculas (Revogada pelo De-
creto-Lei n.O 584/69.)

398/68 - Representação classista nos CETRANS.

399/68 - Transporte de Escolares.
400/68 - Veículos prestadores de serviços.
401/68 - Eleição para vice-presidente do CONTRAN.
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402/68 - Sinalização em obras nas vias públicas.

40'3/68 - Transporte de Passageiros (Revogada pela Resolução
n.O 427/70 - CONTRAN.)

404/68 - Transporte de Cargas Perigosas.

405/68 - Placa de fabricante.

406/68 - Arrecadação de multas.

407/68 - Dimensões de veículos .

408/68 - Comissões de Recursos de Infrações de Trânsito.

409/68 - Carteira Nacional de Habilitação.

410/68 - Extintor de Incêndio (Revogada pela Resolução número
433170 - CONTRAN.)

411/68 - Implantação de documentos.

412/68 - I>ocumentos diversos.

413/69 - Embriaguez alcoólica.

414/69 - Certificado de registro de veiculas (Revogada pela Re­
solução n.O 422/69 - CONTRAN.)

415/69 - Transporte remunerado de passageiros.

416/69 - Extintor de incêndio (Revogada pela Resolução número
433/70. )

417/69 - Carteira Nacional de Habilitação.

418/69 - Características dos documentos.

419/69 - CQr de plaqueta dos veículos automotores.

420/69 - Campanha Nacional Educativa de Trânsito.

421/69 - Carteira Nacional de Habilitação.

422/69 - Certificado de registro

423170 - Modelo de plaqueta com homenagem histórica.

424170 - CQmlssões de Recursos de Infrações de Trânsito.

425/70 - lndlces de produção de fumaça.

426170 - Valor das multas para o Estado da Guanabara.

427170 - Transporte de pessoas em veículos de carga .

428170 - Sinalização de veículo.

429/70 - Cor de plaqueta.

430/7r - Cinto de segurança.

431170 - Valor de multas para o Estado de Pernambuco .

432170 - Obrigatoriedade de exame psicotécnico.

433170 - Extintor de incêndio.
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434170 - Exame Psicotécnico (Revogada pela Resolução número
449/72. )

435/70 - Tabela de multas para o Estado da Paraíba.

436/70 - Prazo das CORlTs (Completada pela Resolução número
440/71.)

437/70 - Placas de representação.

438/71 - Habilitação de Estrangeiros.

439/71 - EstacIonamentos especiais.

440/71 - Prazo das CORlTs.

441/71 - Transporte de carga nas partes externas de veiculas.

442/71 - Efeito Suspensivo ao Recurso de Sedeni Medeiros.

443/71 - Suspensão dos Exames Psicotécnicos para Amadnres (Re-
vogada pela. Resolução número 447/71.)

444/71 - Cintos de segurança (Revogada pela Resolução número
453/72.)

445/71 - Cores de plaqueta.

446/71 - Características dos veículos.

447/71 - Exame Psicotécnico (Revogada pela Resolução número
449/72.)

448/71 - Níveis máximos de sons e ruídos.

449/72 - Normas de Aprendizagem e Habilitação.

450/72 - Tabela de multas para o Estado do Ceará.

451/72 - Tabela de multas para o Estado do Rio de Janeiro.

452/72 - Tabela de muItas para o Estado da Bahia.

453/72 - Cintos de segurança.

454/72 - Tabela de multas para o Estado do Rio Grande do Norte.

455/72 - Tabela de multas para o Estado do Piauí.

456/72 - Cinto de segurança.

457/72 - Placas e registro de veículos do Corpo Diplomático .

458/72 - Tabela de multas para o Estado de Santa Catarina.

459/72 - Tabela de multas para o Estado do Amazonas.

460/72 - Recursos e Penalidades por Infrações de Trânslto, apli­
cadas em localidades diferentes das do registro do veículo
ou de habilitação do condutor.

461/72 - Requisitos de segurança para veículos automotores de
fabricação nacional.

462/73 - Altera a Resolução número 449172 .
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VII - NOTAS AO CÓDIGO NACIONAL DE TRANSITO E AO SEU
REGULAMENTO

NOTAS

(1) Artigos 3.°, 4.° e §§ 1.° e 2.° e artigo 5.° - com a redação dada pelo Decreto­
Lei n.o 237, de 28-2-67 (Modifica o Código Nacional de Trânsito - DO de
28-2-67),

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Redação original (Lei n." 5 .108/66)

Art. 3.° Compôem a Administração do
Trânsito como integrantes do sistema na­
cional de trânsito:

a) o Consel·ho Nacional de Trânsito,
órgão normativo e coordenador;

b) os Conselhos Estaduais de TrAnsito,
órgãos normativos;

c) os Conselhos Territoriais de Tr~n­

sito, órgãos normativos;

d) os conselhos Municipais de Tr~­

sito, órgãos normativos;

e) os Departamentos de TrA.'nsito e as
Circunscrições Regionais de Trânsito, nos
Estados, Territórios e Distrito Federal, ór­
gã.os executivos;

f) os órgãos rodovüirios federal, esta­
duais e municipais, também executivos.

Parágrafo único. Os Conselhos de que
tratam as alíneas c e d deste artigo são
de criação facultativa.

Art. 4.° O Conselho Nacional de Trân­
sito, com sede no Distrito Federal, subor­
dinado diretamente ao Ministério da Jus­
tiça e Negócios Interiores. é o órgão má~

ximo normativo da coordenação da po­
HUca. e do sistema. nacional de trAns.1to
ê compor-se-á dos seguintes membros:

ao) um presidente, especialista em trân­
sito, de nivel universitário, de livre esco­
lha do Chefe do Executivo;

Alterações (De<:.-Lei n.O Z37167)

Art. 3.° Compõem a Administração do
Trânsito, como integrantes do Sistema
Nacional de Trânsito:

a) o Conselho Nacional, órgão norma­
tivo e coordenador;

b) os Conselhos Estaduais e Territo­
riais de Trânsito e o Conselho de Trân­
sito do Distrito Federal, órgãos norma­
tivos;

c) o Departamento Nacional de Trân­
sito, os Departamentos de Trânsito dos
Estados, Territórios e Distrito Federal,
os órgãos rodoviários federais, estaduais
e municipais e as Circunscrições Regio­
nais do Trânsito, órgãos executivos.

Parágrafo único. Os Conselhos Terri­
toriais de Trânsito e as Circunscrições
Regionais de Trânsito são de criação fa­
cultativa.

Art. 4.° O Conselho Nacional de Trân­
sito, com sede no Distrito Federal, subor­
dinado diretamente ao Ministro da Justi­
ça e Negócios Interiores, é o órgão máxi~

mo normativo da coordenação da. política
e do sistema naciona1 de trânsito e com­
por-se-á dos seguintes membros, tecnica­
mente capacitados em assuntos de trân­
sito:

a) um presidente, de n1vel universitá­
rio, de livre escolha do Preside'nte da
República;
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Redação o:rt&inaJ (Lei n.o 5 .108/~) Alterações (Dec.-Lei n.0 23'7/61)

b) do Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Trânsito;

b) um representante do Departamento c) um representante do Departa.m.ento
Nacional de Estradas de Rodagem; Nacional de Estradas de Rodagem;

c) um representante do Estado-Maior d) um representante do Estado-Maior
do Exército; do Exército;

d) um representante do Departamen· e) um representante do Departamento
to Federal de Segurança Pública, especia- Federal de Segurança Pública;
lista em trânsito;

f) um representante do Ministério da
Educação e Cultura;

f) um representante do Ministério das g) um representante do Ministério das
Relações Exteriores; Relações Exteriores;

e) um representante da Confederação h} um representante da Confederação
Brasileira de Automobilismo; Brasileira de Automobilismo;

1") um representante da Confederação i) um representa'nte da Confederação
Nacional de Transportes Terrestres (cate- Nacional de Transportes Terrestres (ca-
garia dos trabalhadores de transportes tegoria dos trabalhadores de transportes
rodoviáriOS) ; rodoviários) ;

h) um representante do Touring Club j) um representante do "Touring Club
do Brasil; do Brasil":

i) um representante da Confederação I) um representante do órgão máximo
Nacional de Transportes Terrestres (ca- nacional do Transporte Rodoviário de
tegoria das empresas de transportes ro- Carga;
doviários) .

m) um representante do órgão máximo
nacional do Transporte RodOViário de
'Pa.ssageiros.

§ 1." o mandato dos membros do Con- § 1.0 O mandato dos membros do Con-
selho Nacional de Trânsito será de dOis :selho Nacional de Trânsito será de dois
anos, admitida a recondução. ·anos, admitida a recondução.

§ 2.° Os representantes das entidades § 2.° Os representantes das entidades
referidas nas alíneas g e i deste artigo referidas nas alfneas h, i. J e 1 deste
serão escolhidos pelo Presidente da Re- artigo serão escolhidos pelo Presidente
pública dentre três nomes por elas indi- ida República, dentre os nomes indicados
cados. por elas, em lista trfplice.

Art. 5.° Compete ao Conselho Nac1o- Art. 5.° Compete ao Conselho NaclonaJ
na! de Trânsito, além do que dispõem de Trânsito, além do que dispõem outros
outros artigos deste Código: ~tigos deste Código:

I - sugerir modificações à legislação I - sugerir mOdificações à legislação
sobre trânsito; .sobre trânsito;

II - zelar pela. unidade do sistema na- I! - zelar pela. unidade do sistema na-
cional de trânsito e pela observância da ~ional de trãnsito, e pela observância. da
respectiva legislação; ;respectiva legislação;
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Redação original (Lei n.· 5.108/66) Alteral;ões (Dec.·Lei n.O 23'1/6'1)

p

111 - resolver sobre consultas dos Con- III - resolver sobre consultas dos Con-
selhos de Trânsito dos Estados e Ter- 'SIflhos de Trânsito dos Estados, Territó-
ritórios, de autoridades e de particulares Tios e Distrito Federal, de autoridades e
relativas à aplicação da legislação de particulares relativas à. aplicação das leis
trânsito; de trânsito;

IV - conhecer e julgar os recursos con- IV - conhecer e julgar os recursos
tra decisões dos Conselhos de Trânsito contra decisões dos Conselhos de Trânsi-
dos Estados e Territórios; to dos Estados, Territórios e Distrito Fe-

deral;

V - elaborar normas-padrão e zelar pe- V - elaborar narmas-padrão e zelar
la sua execução; pela sua execução;

VI - coordenar as atividades dos Con- VI - coordenar as atividades dos Con-
selhos de Trânsito dos Estados e Territó- selhos de Trânsito dos Estados, Territó-
rios; rios e Distrito Federal;

VII - organizar a estatlstica geral do
trê.nsito, especialmente dos acidentes e
infrações, remetendo-a, anualmente, ao
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tfstica;

VIII - colaborar nas articulações das VII - colaborar nas artlculações das
atividades das repartições públicas e em- atividades das repartições pÚblicas e em-
presas de serviços públic06 e particulares presas de serviç06 públicos e particulares,
em beneficio da regularidade do trânsito; em beneficio da regularidade do trânsito;

IX - estudar e propor medidas admi· VIII - estudar e propor medidas admi-
nistrativas. técnicas e legislativas que se nistrativas, técnicas e legislativas que se
relacionem com a exploração dos servi- relacionem com a exploração dos serviços
ços de transportes terrestres, seleção de de transportes terrestres, seleção de con-
condutores de veículos e segurança do 'dutores de veículos e segurança do trân-
trânsito, em geral; sito em geral;

X - opinar sobre os assuntos perti- IX - opinar sobre os assuntos perti-
nentes ao trânsito interestadual e inter- nentes ao trânsito interestadual e inter-
nacional; nacional;

XI - promover e coordenar campanhas X - promover e coordenar campanhas
educativas de trânsito; educativas de trânsito;

XII - promover a realização periódica
de reunióes e congressoo nacionais de
trânsito, bem como propor ao Governo
a. constitUição de delegações oficiais que
devam participar de conclaves interna-
cionais;

XIII - fixar, através de resoluções, os XI - fixar, mediante Resoluções, os
volumes e freqüências máximas de sons volumes e freqüências máximas de sons
ou ruídos admitidos para buzinas, apare- ou ruIdos, admitidoo para buzinas, apa-
lhos de alarma e motores de veiculos; relhos de alanna e motores de veiculos;

XIV - editar normas e estabelecer exi- XII - editar normas e estabelecer eld.-
gências para instalação e funcionamento gências para instalação e funcionamento
das escolas de a rendizagem; das escolas de aprendiZagem;
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Redação originaJ (Lei n." 5.108/66)

xv - fixar nonnas e requisitos para.
a real1zação de provas de automobilismo;

XVI - determinar o uso de aparelhos
que diminuam ou impeçam a poluição
do ar;

XVII - apreciar e resolver sobre os
casos omissos da legislação de trllnsito.

Alterações (Dec.-Lei n." U7/67)

XIII - fixar normas e reqU1s1too para
a realização de provas de automobilismo;

XIV - dewrminar o uso de apare1hos
que diminuam ou impeçam a poluição
do ar.

(2) O artigo 6.° continua parágrafo único, revogado pelo art. 6.° do Decreto-Lei n." 237/67:
Paràgrafo único. Das decisões unânimes não caberá recurso na esfera admi­
nistrativa.

(3) O art. 7." - com a redação dada pelo Decreto~Lei n.O 237, de 28-2-67 (Modifica o
Código Nacional de Trânsito - DO de 28-2-67).

COMPARATIVO DAS ALTERAÇõES

Redação original (Lei n." 5.10S/66) Alterações (Dec.-Lei n." 237/67)

Art. 7.° Em cada Estado haverá um Art. 7.° Em cada Estado haverá um
Conselho Estadual de Trânsito, campos- Conselho Estadual de Trdnsito composto
to de nove membros, a saber: de 7 membros, tecnicamente capacitados

em assuntos de td..nsito, a saber:

a} um presidente, especialista em trân~ a) um presidente, de nível universitá-
sito e de nível universitário; rio;

b) um representante do órgão rDdoviá- b) um representante do órgão rodoviá.-
rio estadual; rio estadual;

c) um representante dos MunlclplOS; c) um representante do órgão rodoviá-
rio dos Municípios;

d) um representante da repartição es- d) um representante do Departamento
taduaI de trânsito; Estadual de Trânsito;

e) um representante da entidade mã- e) um representante do órgão máximo
xima de transportes terrestres; do transporte rodoviário de carga;

f) um representante do Órgíí.o máximo
do transporte rodoviário de passa.geiros;

f) um representante dos motoristas pro-
fissionais indicado pela. entidade de
classe;

g) um representante da entidade má-
xima do automobilismo no Estado;

h) um representante dos motoristas
amadores indicado por entidade estadual;

i} um oficial do Exército com curso de g} um oficial do Exército, de pretcrên.
Estado-Maior. eia com curso de Estado-Maior.
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(4) Artigo 7.°
Revogados os § § 5.°, 6.° e 7,° (artigo 6.° do Decreto-Lei n.o 237/67) e alterado

o § 7,° do texto original.
Obs,: Em virtude da revogação de 3 parágrafos, a comparação é feita com

o ~ 7,0 do texto original.

Pamgrafos revogados:
§ 4.° Aos Municípios cuja população seja superior a duzentos mil
habitantes, é facultada a criação de um Conselho Municipal de Trân­
sito, ouvido o Conselho Nacional de Trânsito e com a seguinte com­
posição:

a) um presidente, de livre escolha do Prefeito;
b) um representante da repartição de trânsito local;
c) um representante do órgão rodoviário municipal;

d) um representante da entidade máxima de transportes terrestres
(patronal) ;

e) um representante dos motoristas profissionais, indicado pela en­
tidade de classe (sindicato);
f) um representante da entidade máxima de automobilismo no Mu­
nicípio;

g) um urbanista, de livre escolha do Prefeito.
§ 5,° Os Conselhos Municipais terão, na esfera de sua jurisdição, atri­
buições iguais às dos Conselhos Estaduais de Trânsito,
§ 6.0 Das resoluções dos Conselhos Municipais de Trânsito, no prazo
de quinze dias. contados do seu conhecimento por qualquer modo,
caberá recurso para o Conselho Estadual de Trânsito do respectivo
Estado, que lhe poderá suspender os efeitos.

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Redação original (Lei n." 5.108/66)

; 7,0 As nomeações dos membros do..
Conselhos de Tránsito nos Estados, no
Distrito Federal, nos Territórios e n06
MuniCÍpios seráo feitas pelos respectivos
Chefes do Executivo, observado, adequa­
damente, o disposto nos parágrafos 1.0 e
2.°, do arUgo 4,° deste Código.

Alter~ (Dec.-Lel 0.." 237/67)

§ 4.° As nomeações dos membros dos
Conselhos, nos Estados, Territórios e Dis­
trito Federal far-se-ão pelos respectivOS
Chefes do Executivo, observado, adequa­
damente, o disposto nos parágrafos do
artigo 4.° deste Código.

(5) Artigo 8.°

Suprimido o item VI e renumerado para VI o item Vil - (Decreto-LeI n,o 237/67,
artigo 5.0 )

Item suprimido da Lei n.o 5.108/66:

VI - organizar a estatística geral do trânsito, especialmente dos acidentes e
infrações, nos moldes adotados pelo Conselho Nacional de Trâ.nsito, ao qual
a remeterá anuahnente;

(6) Parágrafo único do artigo 8,° da Lei n.o 5.108/66 - Revogado pelo Decreto-Lel
n,o 237;67, artigo 6.0

Parágrafo único. Em casOs excepcionais, os Conselhos Estaduais de Trân­
sito poderão estabelecer facilidades de estacionamento a veiculos de médic06,
quando em atendimento de emergência.
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Bedação original (Lei n.. 5.108/66)

(7) (Artigo 14 - ca.put - sem alteração) Art. 14. ••••• ~ • 4 • 4 •••••• 4 •••••••••••• ,

§ 1.° O Regulamento deste Código es- § 1.0 O regulamento deste Código est&-
tabelecerá os limites de carga para vei· belece os limites máximos de dimensões
culos de transporte. e peso dos veículos, ficando facultado aos

órgãos SOb cuja jurisdição se encantrlml
as vias públicas, reduzir estes limites em
função das condições especificas.

§ 2.° Nenhum veiculo poderá transi- § 2.° Nenhum veiculo poderá transitar
tar com carga superior à tonelagem fixa· com peso bruto superior ao fixado pelo
da pelo fabricante e aprovada pelO Con- fabricante e aprovado pelo Ministério da.
selho Nacional de Trânsito. Indústria e do Comércio.

(8)

Art. 20. O ingresso em territólio na- Art. 20. O ingresso em território nacio-
cional de veiculo automotor licenciado em nal de veiculo automotor licenciado em
outro país, de propriedade de cidad'ão outro pais, de propriedade de pessoe. re-
residente no exterior, bem como a saída sidente no exterior, bem como a saída
para fins de turismo e retorno de veículo para fins de turismo e retorno de veiculo
licenciado no Brasil, far-se-á mediante licenciado no Brasil, far-se-á mediante a
a apresentaçio do Certificado Internacio- apresentação do Certificado Internacional
nal de Circulação, Caderneta de Passa- de Circulação, Caderneta de passagem nas
gem nas Alfândegas e Permissão Interna- Alfândegas e Permissão Internacional pa-
cional para Conduzir. ra. Conduzir, ressalvado o caso de dispensa,

em virtude de reciprocidade de tra.ta.-
mento.

(9) (Artigo 23 - caput - sem alteração)

a 1.0 o Conselho Nacional de Trânsito § 1.0 O Departamento Nacional de
baixará as instruções necessárias ao curo- TrAnsito expedirá as instruções necessá-
primento do disposto neste artigo. lias ao perfeito cumprimento do disposto

neste artigo.

/} 2.° - sem alteraçá(l

mn
Art. 25. Compete aos Departamentos Art. 25. Compete aos Departamentos

de Trânsito expe<lir a Permissã.o Interna·de Trânsito e às Circunscrições Regionais cional para Conduzir, o Certificado Inter-de Trânsito a expedição da Permissão In- nacional para Automóvel e a Cadernetatemac10nal para Conduzir, Certificado In~ de Passagem nas Alfândegas.ternacional de Circulação e Caderneta de
Passagem 'n9S Alfê.ndegas, sendo que o E'arágrafo úrtico. O Conselho Nacional
Conselho Nacional de Trânsito pOderá de Trânsito poderá atribuir competência
atribuir aquela competência à. Confedera- para a expedição desses documentos a en-
ção Brasileira de Automobilismo, ao Tou- tidades idôneas, que comunicarão o ato ao
ring Club do Brasil ou a outra entidade Departamento de Trânsito ou à Circuns-
idônea. crição Regional de TrAnsito.

(lI) (Artigo 32 - caput - sem alteração)

Parágrafo único. A disposiçáo das co- Parágrafo único. A. disposiçA-G dali 00-

NS nOs sinais luminO!\Ol5 deverá. ser uni- res nos slnaiS luminOSOS será uniforme, e
forme. obedecerá ao estabelecido no Regulamento

deste Código.
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Redação origina.I. (Lei n.G 5.108/66)

(12)

Art. 33. Fica adotada a "Convenção
Relativa a um Sistema Uniforme de Si­
nalização de Trânsito", segundo a Sexta
Sessão da Corntssão de Transportes e
Comunicações da ONU, em junho de 1962.

Parágrafo uruco. Toda sinalização
complementar não compreendida nessa
Convenção, ou qualquer a1teração, poderá
ser instituida por proposta do Conselho
Nacional de Trânsito.

(13)

Art. 35. O Regulamento deste Código
classificará os veículos quanto à sua tra­
ção, espécie, categoria, dimensões, peso
e equipamento.

(4)

(Artigo 37 - caput e § 1.0 - sem al­
teração)

§ 2.0 SIfu considerados, além de outros
que venham a ser determinadOS pelo Con­
selho Nacional de Trê.nsito, como equi­
pamentos obrigatórios dOIS veículos auto­
motores:

a) pára-choques dianteiros e traseiros;

b) protetores para as rodas traseiras
dos caminhões;

c) espelhos retrovisores;

d) limpadores de pára-brisas;

e) pala interna de proteção contra o
sol, para motoristas;

f) faroletes e faróiS dianteiros de luz
branca;

g) lanternas de luz vermelha na parte
traseira;

h) velocúnetros;

1) buzina;

j) dispositivo de sinalização noturna, de
emergência, independente de circuito elé­
trico do veículo;

1) extintor de incê'ndio, para velcul06
de carga e transporte coletivo;

m) silenciador dos ruídos de explosão
do motor;

Alt.e.rações (Dec. -Lei n.0 23'7/67)

Art. 33. Somente será admitida, nas
vias publicas, a sinalização de trãn81to
aprovada pelo Regulamento deste Código.

Parágra.fo ú.Iúco. A mod1!1cação ou
complementação da sinalização de que
trata este artigo será proposta pelo De­
partamento Nacional. do Trânsito, ouvido
o Conselho Nacional de TrAnsito.

Art. 35. O Regulamento deste Código
classificará os veiculos quanto à sua tra­
ção, espécie e categoria.

~ 2.0 Os equipa.m.entos obrigatórios dos
veiculas serão determinados pelo Conselho
Nacional de Trâmito.
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Redaçio origina.l (Lei n.o 5.108/6&)

n} freioo de estacionamento e de pé,
com comandos Independentes;

o) luz para o sinal de "pare";
p) ilmninação da placa traseira;
q) indicadores luminosos de mudança

de direção, à frente e atrás, inclus.ive
para reboques, carretas e similares;

r) cintos de segurança para a á.rvore
de transmissão de ve[cUlos de transporte,
coletivos e de carga;

s) pneus que ofereçam condições mi­
nimas de segurança;

t) registradores de velocidade, noo vei­
culos destinados ao transporte de escola·
res.

Alterações (Dec.-Lei n.. 237/67)

(Artigo 37, §§ 3.° e 4.° - sem alteração)

(Artigo 37, § 5.°, da Lei n.o 5.108/66 - revogado pelo Decreto·Lei n.o 237/67, artigo 6.°)

§ 5.° Nas estradas, o cano de escapamento dos caminhões movidos a óleo
Diesel deverá ser colocado com saída para cima.

COMPARATIVO DAS ALTEltAÇOES

Redação original (Lei n,· 5.108/6&)

(15)

(Artigo 43, caput e § J.O - sem al­
teração)

§ 2.° Quando no Município ou região
não existirem linhas regulares de Cinibus,
é facultado à autoridade competente au·
torizar, a dtulo precário, que veiculo, não
enquadrado nas exigências do § 1,0 deste
artigo, transporte passa.geiros, desde Que
submetido à prévia vistoria.

Reda.çã.o original (Lei n.. 5.108/66)

(16)

Art. 47. };: proibido o uso, nos veículos,
de emblemas, escudos ou distintivoo com
as cores da Bandeira Nacional, salvo para
os de representação dos Presidentes da
República., do Senado Federal, da Câmara
dos Deputados e do Supremo Tribunal
Federal.

Alterações (Dec.-Lei n.. 237/67)

§ 2,0 Quando, M Município, não existir
linha regular de ônibus, a 9.1.lW;r1da.de
competente poderá autorizar, a título pre­
cário, que veiculo de carga transporte
passageiros, desde que satisfeitas as con·
diçõe8 mínimas estabelecidas 'no Regula­
mento deste Código.

Alterações (Dec.-Lei 11.0 912/69)

Art. 47. ~ proibido o uso, nos veículos,
de emblemas, escudos, ou d1st1ntivos CfJm
as cores da Bandeira Nacional, salvo
para os de representação dos Presidentes
da República, do Senado Federal, da
Câmara dos Deputados, do Supremo Tri­
bunal Federal, bem como os de represen­
tg.ção pessoa.! do Vice-Presidente da Re­
pública, doo Ministros de Estado, do
Chefe do Serviço Nacional de Informa­
ções e dos Chefes do Gabinete Civil e do
Gabinete Militar da Presidência da. Re­
pública.
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Redação original (Lei n." 5 .108/66)

(17)

Art. 55. l!: criado, com sede no Distrito
Federal e subordinado ao Conselho Na­
cional de Trãnsito, o Registro Nacional
de VeículOS Automotores, com a finalida­
de de centralizar o controle dos veiculos
automotores no País e dos certificados de
Registro.

Reda.ção original (Lei n.o 5.108/66)

(18) (Art. 60 - caput - sem alteração)

§ l,O A placa traseira deve ser lacra­
da à estrutura do veículo e sobre ela será
afixada uma plaqueta destacável e subs­
tltulvel. em cada exercicio, contendo o
número da placa repetido, o prefixo da
respectiva Unidade Federativa e indica­
ção do ano e mê.s do licenciamento.

(Art. 60 - § 2.0 - sem alteração)

§ 3.0 Os veículos de propriedade da
União, dos Estados, dos Municipios, dos
Territórios e do Distrito Federal terão
ainda nas plaquetas os prefixos: SPF,
SPE, SPM, 8PT e PDF, respectivamente.

<Art. 60 - §§ .4° e 5.° - sem al­
teração)

(19)

Art. 61. Estão isentos dos impostos,
taxas e emolumentos:

a) os veículos de propriedade da União,
dos Estados, do DistritO Federal, dos Ter­
ritórios e dos Municfplos;

b) os veículos de propriedade das re­
partições estrangeiras acreditadas junto
ao Governo Brasileiro, nos termOS da le­
gislação vigente e dos Convênios Inter­
nacionais homologados pelo BrasU.

Parágrafo único. A isenção de que
trata este artigo nã.o exime os veicul08
do Certificado de Registro, das vistorias
de trânsito e do emplacamento.

Alter~es (Dec.-Lei n.o 237/67)

Art. 55. ~ criado, como órgão Inte­
grante do Departamento Nacional de
Trânsito, o Registro Nacional de Veiculos
automotores (RENAVAN), com a finali­
dade de centralizar o controle dos veí­
culos automotores e dos Certificados de
Registro, no território nacional.

Alteraçiíes (Dec.-Lei n.O 237/67)

§ 1.0 A placa traseira deve ser lacra­
da à estrutura do veículo e sobre ela será
afixada uma plaqueta destacável em ca~

da exercicio.

~ 3.0 Os veículos de propriedade da
União, Estados, Territórios, Distrito Fe­
deral e Municípios nâo usarão a plaqueta
de que trata este artigo.

Art. 61. O licenciamento de veiculo em
mais de um Município não acarreta a tro­
ca de placa, nem o uso de mais de uma,
que fica proibido.

Parágrafo único. No caso de licencIa­
mento por mudança de domicilio ou de
residência, trocar-se-á a placa, destruin­
do-se a substituída, cientificada a reparw
tição que a houver fornecido.

Obs.: As isenções, agora, são discipli­
nadas na legislação da Taxa Rodoviária
única.
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(20) (Artigo 62 e parágrafo único - Vetados)
Dispositivo Vetado - Art. 62 - Os veículos a frete estão isentos de tributos no
MWlicípio em cujo território transitarem, desde que não exerçam o transporte
remunerado local.

Parágrafo único. Serão considerados em trânsito os veículos a frete que, ex­
plorando o comércio de transportes entre pontos determinados. recebam ou
deixem passageIros ou mercadorias nas localidades intermediárias.

RazÓe5 do Veto - Sobre o art. 62 e seu parágrafo, o veto é arrazoado nos
seguintes termos:

"Esses dispositivos contrariam o disposto na Emenda Constitucional n.o 18, que
não permite à. União conceder isenções de tributos estaduais e municipais".

(21) (Art. 64, parágrafo único - acrescentado pelo Decreto-Lei n,o 237/67, art. 3.°)

Pará.grafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos biciclos e triciclos,
inclusive ciclomotores, providos de motor auxiliar ténnico de até cinqüenta (50)
centimetros cúbicos de cilindrada e cuja velocidade máxima não exceda a cin­
qüenta (50) quilômetros horários, e aos aparelhos automotores de que trata o
artigo anterior.

(Revogado pelo Decreto-Lei n.O 584, de 16-5-69, art. 2.°)

(22) (Artigo 66, § 3.° - acrescentado pelo Decreto-Lei n.o 237/67. art. 4.°)

§ 3.0 Estão isentos da Carteira Nacional de Habilitação os condutores de biciclos
e triciclos e dos aparelhos automotores a que se refere o art. 64, pa.rágrafo úIúco.
<Revogado pelo Decreto-Lel n.o 584, de 16-5-69, art. 2.°)

(23) (Art. 70 e § 1.0 - alterado pelo Decreto-Lei n.O 584, de 16-5-69. art. 1.0)

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Redação originaJ (Lei n.0 5.108/66)

Art. 70. A habilitação para dirigir veí­
culos será. apurada através de exame que
o candidato requererá. à autoridade de
trânsito, jWltando as seguintes documen­
tos, a.!ém dos que forem exigidos na re­
gulamentação deste Código;

a) prova de identidade expressamente
reconhecida na legislação federa.!;

b) folha~co.rrida. e atestado de bons an­
tecedentes.

I 1.0 Não será. concedida inscrição do
candidato que não souber ler e escrever.

Altera.çõelil (Dec.-lel D.o 584/69)

Art. 70. A hab1l1tação para dirigir vef­
culas a.purar-se-ã através de exame re­
querido pelo ca.n.d..idato à. autoridade de
trãwlito, Instruído o requerimento com os
seguintes documentos, além de outros que
exija o Regulamento deste Código:

a) carteira de identida.de ou documen­
to reconhecidO por lei como prova de iden­
tidade;

11) folha-corrida ou atestado de bons an­
tecedentes, passado pela repartição com­
petente.

§ 1.0 Não se concederá inscrlçlo a
candida.to que:

I - não contar dezoito ou mais anos
de idade;

II - não souber ler e escrever.
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(24) (Artigo 72, § 5.0 - Vetado)
Dispositivo Vetado

§ 5.0 Os condutores amadores poderão também dirigir caminhões e camio­
netas quando de seu uso e prOpriedade, sem Que fiquem pOr isso obrigados
a contribuições de previdência social.

Razite$ do Veto - No que tange ao § 5.0 do art. 72, os flUldarnentoo do veto
estão assim expressos:

"A redação do dispositivo em exame é imprecisa, podendo ensejar burlas e
fraudes à lei, visto não ficar garantida a inclusão obrigatória. na previdência.
social dos condutores desses veiculos para fins lucrativos ou mediante frete".

(25) (Artigo 73 e § 1.0 - alterado pelo Decreto-Lei n.O 237/67)

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Redação original (Lei n.o 5.108166)

Art. 73. Aos condutores de veiculos de
trransporte coletivo e de escolares, e aos
de carga, quando destinados a inflamá­
veiS, explosivos e material físsil, bem como
aos de veiculos com capacidade de seis ou
mais toneladas, será exigido exame psi­
cotécnico.

§ 1.0 O exame de que trata este artigo
poderá ser substituído por outro eqUiva­
lente, onde e enquanto não houver apa­
relhamento necessário, ficando em tal caso
sua validade restrita à área do Estado ou
do Território em que se realize.

§§ 29 e 39 - sem alteração.

Alterações (Dec.-Lei n.o 237/67)

Art. 73. será exigido exame psicotéc­
nico aos condutores de transporte coletivo
e aos de cargas perigosas.

§ 1.0 Para efeito deste artigo, o Con­
selho Nacional de Trâ-nsito definirá. as
nonnas dos exames e a classificação de
periculosidade das cargas.

(26) (Artigo 80, § 1.0 - Vetado)
Dispositivo vetado

§ 1.0 O aprendizado para obtenção da carteira de habilitação de que trata
este artigo poderá ser efetuado nas escolas de mecanização agrícola. nas eQ­

colas de aprendizagem devidamente autorizadas, sob a orientação de técnicos
de repartições oficiais de agricultura.

Razões do Veto - A propósito do § L" do art. 80, são arroladas as segUintes razões
de veto:

"A exigência contida nesse parágrafo impedirá. a habilitaçáú de condutores de
tratores. máquinas agrícolas e outros veículos onde não haja "técnicos de
repartições oficiais de agricultura", Além disso, são pouquíssimas as escolas
de mecanização no Pais, o que viria trazer uma série enorme de problemas e
dificuldades que poderiam, inclusive, retardar o desenvolvimento nacional."

(27) (Artigo 81 - alterado pelo Decreto-Lei n.O 237/67 e, pOSterionnente, revogado pelo
Decreto-Lei n.O 584/69, art. 2,0)

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Redação original (Lei n.o 5. lOS/56)

Art. 81. Aos menores de dezoito anos
de idade e maiores de quinze poderá ser
concedida autorização para dirigir, a tí­
tulo precário, bicicletas motorizadas, mo­
tonetas e similares eqUipadas com motor

Altera.çóes (Dec.-Lei 0.0 237/67)

Art. 81. Os menores de dezoito anos de
1dade e maiores de quinze anos poderão
dirigir biciclos e triciclos, Inclusive os
ciclomotores providos de motor auxiliar
térmico de até cinqüenta <50) centimetroo
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Red~ão original (Lei n.O 5.108/66)

até 51> cc de cilindrada, obedecidas as se­
guintes exigências:

a) autorização do pai ou responsá.vel;

b) autorização do Juiz de Menores da
jurisdição onde reside;

c) habilitação mediante os exames pre­
vistos neste Cóctigo e seu Regulamento.

Alterações (Dec.-Lei n.o 237/67)

cubicos de cilindrada e cuj a velocidade
não exceda a cinqüenta (50) quilômetros
por hora, desde que autorizado pelo pai
ou responsável, e, na falta destes, pelo
Juiz de Menores da jurisdição.

(28) (Artigo 82 e pará.grafo unico - revogados pelo Decreto-Lei D.O 584/69, art. 2.0 )

Art. 82. Poderá ser concedida autorização para dirigir veiculo automotor, a
titulo precário, na categoria de amador, a quem tenha dezessete anos de ~dade,

desde que, satisfazendo as demais exigências para obtenção da Carteira Na­
cional de Habilitação, apresente ainda:
a) autOrização do pai ou responsável;
b) autorização do Juiz de Menores da jurisdição onde reside;
c) Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil com valor estabelecido pelo
Conselho Nacional de Trânsito.
Parágrafo unico. Ao completar dezoito anos de idade, a autorização de que
trata este artigo poderá ser transfonnada em Carteira Nacional de Hab1l1ta­
ção, independentemente de novos exames, desde que o beneficiado não tenha
incorrido em infrações dos Grupos "1" e "2" e que preencha todos 06 reqUJ­
sitos deste Código e seu RegUlamento.

(29) (Artigo 84 - alterado pela Lei D.o 5.820, de 10~1l-72)

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Reda.çã,a origina.l (Lei n.o 5.108/66)

Art. 84. l!: dever do condutor de vei­
culo de transporte coletivo, além dos
constantes do artigo 83:

80) usar marcha reduzida e velocidade
compativel com a segurança ao descer
vias com declives acentuados.

Penalidade: Grupo 2.

b) Atender ao sinal do passageiro, pa­
rando o veiculo para embarque oU de­
sembarque somente DOS pontos estabe­
lecidos.

penalidade: Grupo 3.
e) Tratar Com polidez os passageiros e

o público.
penalidade: Grupo 4.
d) Trajar-se adequadamente.
Penalidade: Grupo 4.
e) Transitar em velocidade regUlamen­

tar quando conduzir escolares.
Pen.a.Jjdade: Grupo 1.

Alterações (Lei n.<) 5.820/72)

Art. 84. 1: dever do condutor de vef­
culo de transporte coletivo, além dos cons­
tantes do artigo 83:

8o} abster-se da. cobrança de Das~enl",.

se responsável por veiculo de transporte
coletivo urbanO.

Penalidade: Grupo 1.

b) Usar marcha reduzida e velocidade
compatível com a segurança, ao descer
vias com declive acentuado.

Penalidade: Grupo 2.
c) Atender ao sinal do passageiro, pa­

rando o veiculo para embarque ou de­
sembarque somente nos pontos estabele­
cidos.

Penalidade: Grupo 3.
d) Tratar com polidez os passageiros e

o público.
Penalidade: Grupo 4.
e) Tra.jar-se adequadamente.
Penalidade: Grupo 4.
f) Transitar em velocidade regulamen­

tar quando conduzir escolares.
Penalidade: Grupo 1.
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(30) (Artigo 89. item XXIX - alterado pela Lei n.O 5.693. de 16-8-71)

COMPARATIVO DAS ALTERAÇõES

383

Redação original (Lei 0.° 5.108/66)

XXIX - Efetuar o transporte remu­
nerado, quando o veiculo não for devi­
damente licenciado para esse fim, salvo
em caso de força maior e com permissáo
da autoridade competente.

Penalidade; Grupo 3 e apreensáo da
Carteira de Habilitação.

Alterações (Lei D.o 5.693/71)

XXIX - efetuar o transporte remune­
rado, quando o veículo não for deV1da­
mente licenciado para esse fim, salvo em
caso de força maior e com permissão da
autoridade competente.

penalidade: Grupo I, apreensão do vei­
culo e da Carteira Nacional de Habilita­
çáo.

(31) (Artigo 89 - item XXX - alínea a - alterado pelo Decreto-Lei n.o 912, de
2~1O-69)

COMPARATIVO DAS ALTERAÇÕES

Redação original (Lei n.0 5.108/66)

a) produzíndo fumaça.

Alterações (Dec.-Lej D.o 912/69)

a) produzindo fumaça, em niveis su­
periores 80s fixados pelo CONTRAN.

(32) (Artigo 103 e § LO - alterados pelo Decreto-Lei n.o 237/6'7)

COMPARATIVO DAS ALTERAÇõES

Redação original (Lei n.0 5.108/66) Alterações (Dee.-LeJ D.O 237/67)

§ 1.0 O valor da multa decorrente da
infraçáo verificada em rodovias poderá
ser pago no ato da autuação.

Art. 103. O infrator terá o praw de
trinta (30) dias, para o pagamento da
multa, que lhe for aplicada.

Art. 103. Nas vias urbanas, após a
ciência das multas, o infrator terá o pra­
zo de trinta dias para pagá-las, podendo,
dentro dos de:/; primeiros dias, oferecer re­
curso contra sua aplicação, mesmo que
tenha efetuado o pagamento da multa.

----1----------------
§ 1.0 O valor das multas decorrentes

de infrações verificadas em rodOVias será
depositado no ato da autuação e recolhi­
do, se o infrator não recOrrer dentro de
trinta dias.

§§ 2.° e 3.° - sem alteração

(33) (Artigos 112 a 116 e parágrafos únicos - alterados pelo Decreto-Lei n.o 237/67)

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Redação original (LeI n,0 5.108/66)

Art. 112. Junto a cada repartição de
trânsIto, haverá um Tribunal Adminis·
trativo de Julgamento de Infrações, com
a finalidade de julgar os recursos con­
tra as penalIdades impostas.

Parágrafo único. A interposição do re­
curso em tempo hábil terá efeito sus­
pensivo da penalidade, enquanto esta nAo
for julgada.

(Vide § 1.0 do art. 115, na nova reda­
ção.>

Alterações (Dec-Lei n." 237/67)

Art. 112. As autuações por infração
prevista neste Código serão julgadas pela
autoridade competente para aplicação de
penaUdade nele inscrita.

Art. 113. Das decisões que impwerem
penalidade por infração prevista neste
Código caberá recurso para a Junta Ad­
ministrativa de Recursos de Infrações,
:jue funcionará junto a cada repartição
de trânsito.
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Redação origfpal (LeI 11.- 5.108166)

Art. 113. Cada. Tribunal Administra.­
tivo de Julgamento de Infrações será
composto de três membros:

a) 1 presidente, indicado pelo Conselho
Estadual de Trânsito;

b) 1 representante da repa.rtição do
trânsito;

e} 1 representante dos condutores, in­
dicado por entidade reconhecida.

Art. 114. Quando e onde for necessá­
rio, os Conselh06 Estaduais de TrAnsito
poderão criar maiB de um Tribunal Admi­
nistrativo de Julgamento de Infrações.

Art. 115. Os Tribunais Administrativos
de Julgamento de Infrações funcionaráD
de conformidade com o Itegulamento
deste Código e com o Regllnento Interno
elaborado pelos Conselhos EstadusJ.s de
Trânsito.

Art. 116. iDa.s decisões do Tribunal
AdIJl1n1strativo de JUlgamento de Infra­
ções caberá. recurao aos Conselhos Esta­
duaiS e ao conselho Nacional de TrAn­
sito. conforme o caso.

§ 1.° Cada Junta será. oom~ de
três membros, sendo:

a) um presidente, indicado pelO Conse·
lho de Trânsito do Estado, do Território
ou do Distrito Federal;

b) um representante da repartlçli.o lo­
cal de trânsito;

c) um representante dos condutores
de veiculas indicado por entidade fixado
no Regulamento deste Código.

§ 2.0 As Juntas criadas para funcio­
nar junto ao órgão rodOViá.riG federal
terão presidente indicado pelo COnselhO
Nacional de Trânsito.

§ 3.0 Quando e onde for necessário, a
União, os Estados, os Territórios e o DIS­
trito Federal pOOeràO criar mais de uma.
JUnta.

Art. 114. Das decisões que impuserem
a. cassação ou a apreensão, por ma.is de
seis (6) meses, da carteira. Ne.clonal de
Habilitação, o recUI'SO será int.erpo&to
para o Conselho Nacional de 'I'râDS1to.

Art. 115. O recurso interpor-se-á me­
diante petição a.presentada ã. autoridade
recorrida. no prazo de trinta (30) dillS,
contados da pUblicação da decisão, no ór­
gão oficial, ou do conhecimento, por qual­
quer modo, pelo infrator.

§ l.0 O recurso não terá efeito sus­
pensivo, e somente será admitido, no caso
de aplicação de multa, feita a prova, no
prazo de interposição, de depósito do va­
lOr conespondente.

§ 2.0 A autoridade recorrida remeterá.
o recurso ao órgão julgador dentro dos
dez (10) dias úteis subseqüentes ã. sua
s.presentaçâo e, se o entender intempes­
tivo, assinalará o fato no despacho de en­
caminhamento.

Art. 116. O recurso deverá ser julgado
dentro do prazo de trinta (30) dias.

Parágrafo úniC(}. se, por motivo de
força maior, o recurso não for julgado
dentro do prazo previsto neste a.rtlgo, a
a.utoridade competente para fazê·lo, de
oficio, ou por solicitação do reoorrente,
poderá conceder-lhe efeito suspensivo.
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(34) (Artigos 36 e 37)
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Redação original (Decreto n." 62 .U'7.
de 16-1-68)

Art. 36. Compete aos Estadoo, ao Dis­
trito Federal e aoo Territórios, especial­
mente:

I - regulamentar o uso de suas estra­
das e respectivas faixas de domlnio, con­
siderado, no âmbito de sua competência,
() disposto no artigo 46;

11 - conceder, autorizar ou permitir a
exploração de serviços de transport~ co­
letivo para linhas intermunicipais, desde
que não transponham, conforme o caso,
os limites do Estado, do Distrito Federal
ou do Território;

111 - elaborar plano viário para áreas
sob sua jurisdição, promovendo-lhe ou
fiscalizando-lhe a implantação, com a co­
laboração doo Municipios;

IV - licenciar veiculos;

V - implantar sinalização;

VI - fixar pontoo de estacionamento
de veiculos de aluguel;

VII - fixar itinerário de vefculos de
transporte coletivo;

VIII - aplicar penalidades e arrecadar
multas decorrentes de infrações de trân­
sito nas áreas sujeitas à sua jurisdição;

IX - registrar veiculos;

X - habH1tar condutores;

XI - exercer a policia de trànslto na
respectiva jurisdiçáo.

Art. 37. Compete aos Municlpios, es­
pecialmente :

I - regulamentar o serviço de automó­
vel de aluguel;

H - determinar o uso de taxlmetro nos
automóveis de al-uguel;

HI - limitar o número de automóveis
de aluguel;

IV - conceder, autorizar OU permitir a
exploração de serviço de transporte cole­
,tivo para linhas municipais.

Alterações (Deueto Do" 62. 926, de
28-6-68)

Art. 36. compete aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Territór1oo, especial­
mente:

I - regulamentar o uso de suas estra­
das e respectivas faixas de dominio, con­
siderado o disposto no artigo 46;

11 - conceder, autorizar ou permitir a
exploração de serviços de transporte cole­
tivo para linhas intermunicipais, desde
que não transponham os limites do res­
pectivo território;

IH - implantar sinalização nas suas
estradas;

IV - aplicar penalidade e arrecadar
multas decorrentes de infrações de trê.nsi­
to, exceto quanto às verificadas nas es­
tradas federais;

V - registrar veiculos;
VI - habilitar condutores;
VII - exercer a polícia de trânsito,

ressal-vado o disposto no artigo 35, VII.
Parágrafo único. Aos Estados não di·

vididos em Munic1pios e ao Distrito Fe­
deral incumbem, ainda, as atribuições de
que trata o artigo seguinte.

Art. 37. Compete aos Municipios, es·
pecialmente:

I - regulamentar o uso das vias sob
sua juriodição, considerado o disposto no
artigo 46;

H - conceder, autorizar ou permitir
exploração de serviço de traruporte cole­
tivo para as linhas municipais;

lU - regulamentar o serviço de auto­
movei de aluguel (táxi):

IV - determinar o uso de taxÚDetro
nos automóveis de aluguel;

V - limitar o númerO de automóveis
de aluguel (táxi);

VI - licenciar veiculos:
VII - implantar s!nalização nas vias

sob sua jurisdiçáo.
Parágrafo único. Os Municlpios, me­

diante convênio, poderão defer:r aos res­
pectivos Estados ou Territórios a execução
total ou parcial de suas atribuições rela­
tivas ao trândto.
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(35) (Artigo 81)

Norma transitória (Decreto n.O 72.752, de 6~9-73)

Art. 4,° ~ assegurado o trânsito, durante cinco anos que se seguirem à en­
trada em vigor deste Decreto, aos veículos cujas dimensões excedam, no má­
ximo, 10% (dez por cento) às estabelecidas no art. 81 do Regulamento do Código
Nacional de Trânsito.

(36) (Artigo 95)
COMPARATIVO DAS ALTERAÇõES

Redação original (Decreto 0.0 6Z.12'7,
de 16-1-68)

Art. 95. Somente os "Veículos de repre­
sentação pessoal do Presidente da Repú­
blica e dos Presidentes do Senado Fe­
deral, da Câmara dos Deputados e do
Supremo Tribunal Federal portarão pla­
cas com as COres da Bandeira Nacional.

Pará.grafo único. Os veículos de re­
presentação de Ministro de Estado, Go­
vernador e Secretário de Estado, Presi­
dente de Tribunal Federal ou Estadual e
de Assembléia Legislativa e de autorida­
des religiosas das mais altas hierarquias
terão placas especiais, de acordo com os
modelos estabelecidos pelo conselho Na­
cional de Trânsito.

Alterações em viror (Decreto D.o '72.294,
de 24-5-'73).

Art. 95. somente os veículos de repre­
sentação pessoal do Presidente da Repú­
blica, do Vice-Presidente da República,
dos Presidentes do senado Federal e da
Câmara dos Deputados, do Presidente e
dos Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral, bem. como dos Minif.tros de Esta.­
do, dos Chefes dos Gabinetes Militar e
Civil da Presidência da República, dos
Chefes do serviço Nacional de Informa­
çóes e do Est.ado-Maior das Forças Ar­
madas, do Consultor-Geral da República
e do Procurador-Geral da República, terão
placas com as cores da Bandeira Nacional.

Parágrafo único. Os veículos de re­
presentação dos Tribunais Federais, bem
como os dos Governadores e SecretáJ106 de
Estado, dos Presidentes das Assembléia.'>
Legislativas e dos TribunaiS EstaduaJB te­
rão placas especiais, de acordo com os
modelos estabelecidos pelo Conselho Na­
cional do Trânsito.

ALTERAÇõES SOFRIDAS ANTERIORMENTE

1.0) Decreto n.o 65.262, de 2-10-69

Art. 95. Somente os veículos de repre­
sentação pessoal do Presidente e do Vice­
Presidente da República, dos Presidentes
do Senado Federal, da Cãffiara dos Depu­
tados, do Supremo Tribunal Federal, bem
como os dos Ministros de Estado, do Che­
fe do serviço Nacional de Informaçóes e
dos Chefes do Gabinete CiVil e do Gabi­
nete Militar da Presidência da República,
terão placas com as cores da Bandeira
Nacional.

(Obs.: O parágrafo único foi supri­
mido).

2.°) Decreto 66.433, de 10-4-70

Art. 95. Somente os veículos de repre­
sentação pessoal do Presidente, do Vice­
Presidente da República, dos Presidentes
do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, do Presidente e dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, bem como
dos Ministros de Estado, dos Chefes do
Gabinete Civil e do Gabinete MUitar da
Presidência da República e dos Chefes
do serviço Nacional de Informações e
do Estado-MaIor das Forças Armadas, te­
rão placas com as cores da Bandeira Na­
cional.

Pará.grafo único. Os veiculos de re­
presentação dos Tribunais Federais, bem
como dos Governadores e 5eeret9.:rios de
Estado, dos Presidentes das Assembléfa.s
Legislativas e dos Tribunais Estaduais, te­
rão placas especiais, de acordo com os mo­
delos estabelecidos pelo Conselho Nacio­
nal do Trânsito.
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(37) (Artigo 103>
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Reda.c;ão original
(Decreto n.o 62.127. de 16-1-68)

Art. 103. Os veiculas de transpOrte de
inflamáveis, l1quidos ou gasosos, de ex­
plosivos ou de material fissil terão suas
carroçarias pintadas de cor verde e tuna
faixa. horizontal, branca, de quarenta cen­
t1metros (40 em) de largura, em toda a
sua extensão, a meia altura, na qual se
inscreverá o dístico "Inflamável", "Explo­
Sivo" ou "Material Físsil" , pintada com
Unta. refletora de cor vermelha, nas la­
terais e na traseira.

(38) (Artigo 122 e § 1.0)

Alterações
(Decreto D.o 66.080, de 16-1-70)

Art. 103. Os veiculas de transporte de
inflamáveis, l1quidos ou gasosos, de EX­

plosivos ou de material flssil terão pinta­
da em suas carroçarias tuna faixa hori­
zontal, branca, de quarenta centímetros
(40 cm) de largura, em toda a sua exten­
são, a meia altura, na qual se inscreverá
o dístico "Inflamável", "Explosivo" ou
"Material Fissil", conforme o caso, pin­
tado com tinta refletora de cor vermelha,
nas laterais e na traseira.

(Norma transitória - Decreto n.o 66.080,
de 16-1-70)

Art. 2.0 Até 31 de agosto de 1970, dis­
pensar-se-á aos veículos de que trata o
artigo 103 do Regulamento do Código Na­
cional de Trânsito a satisfação da exigên­
cia relativa a pintura da faixa horizontal
branca, ficando obrigados, porém, ao uso
dos dísticos aí previstos.

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Redaç.ã.o original
(Decreto n.0 62.127, de 16·1-68)

Altera.c;ões
v2-2-70)

(Decreto n." 66.199, de

Art. 122. A toda licença corresponderá
tun registro composto de seis (6) carac­
teres, divididos em três (3) grupos:

I - primeiro grupo: composto de uma
(1) letra, indicativa do Estado, Território
ou Distrito Federal, de acordo com a dis­
tribuição constante no Anexo V;

II - segundo grupo: composto de dois
(2) caracteres, indicativos do Município,
resultante do arranjo, com repetiçãO, de
vinte e três (23) letras e os nove (9) al­
garismos significativos dois (2) a dois (2);

III - terceiro grupo: composto de três
(3) caracteres, indicativos do registro in­
dividual, resultante do arranjo, com re~

petição, de vinte e três (23) letras e os
nave (9) algarismos significativos três
(3) a três (3).

§ 1.0 A distribuição dos arranjos (se·
gundo grupo) correspondentes aos Mu­
nicípios será feita pelos Conselhos de
Tránsito dos Estados, do Distrito Federal
e dos Territórios.

Art. 122. Os veiculas automotores se­
rão registradcs, nos órgãos de Trânsito
identificadores, por um registro compooto
de seis caracteres divididos em dois gru­
pos:

I - primeiro grupo: composto de dois
(2) caracteres, resultantes do arranjo,
com repetição, de vinte e cinco (25) le­
tras, duas a duas;

II - segundo grupo: composto de tun
número de quatro algarismos.

§ 1.0 O conjunto dos arranjos do pri­
meiro grupo é o constante do Anexo V
do presente Regulamento.
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(39) (Artigo 122, § 2,0)

Redação original (Decreto n,o 62.127, de }.0-1-66)

§ 2,0 A distribuição do arranjo (terceiro grupo) correspondente a cada veicUlo
5erá feita pelo Municipio.

1.0 - Alteração (Decreto n.o 66.199, 12-2·70)
§ 2.° O registro de biciclos e triciclos motorizados far-se-á, em cada Mu­
nicípio, por um número composto de quatro (4) algarismos.

2.0 - Alteração (Decreto n.o 69.099, de 19-8-71) (EM VIGOR)
§ 2." O registl"o de biciclos e triciclos motorizados tar-se-à, em cada Município,
com a. composição de cinco caracteres divididos em dois grupos, a saber:
l-primeiro grupo: composto de dois caracteres, resUltantes de arranjo, com
repetição, de vinte e cinco letras, duas a duas, conforme anexo V do presente
Regulamento;
II - segundo grupo: composto de um número de três algarismos.

(40) (Artigo 134)

Redação original (Decreto n.o 62.127, de 16-1-68)
Art. 134. O pedido de licença para aprendizagem do menor que tenha de­
zessete (17) anos de idade (artigo 171, UI) instruir-se-á. com:
I - autorização do pai ou responsável;
11 - autorização do Juiz de Menores com jurisdição no Município de sua
residência;
IH - apólice de seguro de responsabilidade civil, com valor fixado pelo
CONTRAN;
IV - declaração, do próprio punho, de que sabe ler e escrever;
V - duas fotografias, tamanho 3 em x 4 em.

<Revogado pelo Decreto n.o 64.526, de 16-5~69)

<41l (Artigo 137, Parágrafo único)
Redação original (Decreto n." 62.12.1, de 16-1-68)

Parágrafo único. Quando se tratar de aprendiz de dezessete (17) anos, SÓ
lhe será expedida outra licença após completar dezoito (18) anos, sem prejUÍZO
do prazo de seis (ti) meses previstos neste artigo.

(Revogado pelo Decreto n.° 64. 526, de 16-5·69)

(42) (Artigo 141, Parágrafo único)
Redação original (Decreto n.o 62.127, de 16-1-68)

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos biciclos e triciclos,
inclusive ciclomotores, providos de motor auxiliar térmico de, até, cin­
qüenta (50) centímetros cúbicos ne cilindrada, e cuja velocidade máxima
não exceda a cinqüenta (5\}) quilômetros horários. bem como aos aIlarelhoo
auttmotores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza
ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou pavimentação.

(Revogado pelo Decreto n.o 64.526, de 16~5-69)

(43) (Artigo 146)
COMPARATIVO DAS ALTERAÇõES

Redação orlgina.I - (Decreto nÚDlerG
62.127, de 16-1-68)

Art. 146. A apresentação do cartão de
saude expedido pelo Ministério da Aero­
náutica, nO perlodo de sua vigência, dis­
pema o exame de sanidade flsica e men­
tal para habilitação e revisão periódica.

Alterações - (Deereto 0.0 72.752, de
6·9-73)

Art. 146. Os pilotos militares e civis
que apresentarem Cartão de Saúde, expe­
dido pelo Ministério da Aeronáutica, ficam
dispensados da prestação dos exames
previstos nos artigos 144, I e lI, e 158, l,
a.línea "a", deste Regulamento.
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(44) (Artigo 162, § 1.0)

Passa a parágrafo único, em razão de ter sido suprimido o § 2.° pelo Decreto n.o
64.526, de 16-5-69 (embora, por evidente engano, este determine que se re·
numere dessa forma o próprio § 2.° que revoga).

(45) (Artigo 162, ~ 2.°)

Redação original (Decreto n.O 62.127, de 16-1-68)

§ 2.° Estão isentos da Carteira Nacional de Habilitação os condutores de veí·
culos de que trata o artigo 141, parágrafo único.

(Revogado pelo Decreto n.o 64.526, de 16-5-69)

(46) (Artigo 171, item nI)

Redação original (Decreto n.O 62.127, de 16-1-68)

ITI - ao que tenha dezessete (17) anos de idade, para dirigir veículo automotor
a título precário, na categoria de amador. satisfeitas as exigências para ob·
tenção da Carteira Nacional de Habilitação;

Redação original (Decreto n.O 62.127, de 16-1-68)

(47) (Artigo 171, item IV)

O Item IV passa a ser In - Decreto D.O 64.526, de 16-5-69

(48) (Artigo 171, § 1.0)

Redação original (Decreto n.O 62.127, de 16-1-68)

§ 1.0 A Autorização, ao caso do item III, será cassada, :;e o menor praticar qual·
quer Infração punida com multa dos Grupos 1 e 2.

(Revogado pelo Decreto n.o 64.526. de 16-5-69)

(49) (Artigo 171, §§ 2.0 e 3.0 )

Tendo sido revogado o § 1.0 do art. 171, pelo Decreto n.o 64.526, de 16-5-69. os n
2.0 e 3.° desse artigo seriam de renumerar-se para H 1.0 e 2.°, respectivamente.

Neste caso, entretanto, o Decreto n.O 64.526 169 omitiu a necessária observaçã'J, ao
contrário do que fez em relação aos demais.

i 50) (Artigo 172)

Redação orginal (Decreto n.o 62.127, de 16-1-68)

Art. 172. l"o caso do item In do artigo anterior, a Autorização, ao completar
o seu possuidor dezoito (18) anos de idade, poderá ser substituída pela Carteira
Nacional de Habilitação, categoria de amador, dispensando-se-Ihe os exames já
prestados. salvo se houver incorrido em infração punida com multa dos Gru­
pos 1 e 2.

(Revogado pelo Decreto n.o 64,526, de 16-5-69)

(51) (Artigo 181. inciso XXX, alínea. "a')

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Redação original - (De<:reto n.· 62 .127,
de 16-1-68)

a) prOduzindo fumaça;

Alterações - (Decreto n.· 65.262, de
2-10-69)

a) produzindo fumaça em níveis supe­
riores aos fixados pelo CONTRAN;
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(52) (Artigo 201)

Redação original (Decreto n,O 62.127, de 16-1-68)

Art. 201. Aos menores autorizados a dirigir, nos termos do artigo 171, item
TIl, quando incidirem em infrações dos Grupos 1 e 2. será cassada a respectiva
Autorização.

(Revogado pelo Decreto n.o 64.526. de 16-5-69)

(53) (Artigo 236)

COMPARATIVO DAS ALTERAÇOES

Redação original - tDecretD n.o> 62.127,
de 16-1-68)

Art. 236. Os formatos dos modelos de
documentos de que trata este Regulamen­
to poderão ser alterados pelo CONTRAN,
quando o emprego de novas técnicas o
justifique, desde Que aprovados pelo Mi·
nistro da Justiça.

Alterações (Decreto n." ,t.'~.

de 6-9-73)

Art. 236 Os modelos de documentos
de que trata este Regulamento poderão
ser alterados pelo Conselho Naeional de
Trânsito, com aprovação do Ministro da
Justiça, quando o emprego de novas téc­
nicas o justificar.

Anell:o III

Substituído pelo Decreto 66.199, de 12-2-70.

Redação original (Decreto D.o 62.127, de 16-1-58)

I
.

PlACAS

VEICULO COIt

I
fORMA DIMENSOES

Fundo Ofstlcos

Particular .......... Amarela .,. Prela . .... Retangular 0.40 m x 0,16 m

Aluguel ••• 4· ••••• a a Vermelha .. Branca ..... Retangular 0.40 m x 0.16 m

Oficial ... ......... Branca ..... Prata ...... Retangular 0.40 m x 0.16 m

ExperiêncIa ~ , • W • 4 •• Verde ...... Brlmca . .... Retangular 0.40 m x 0,16 m

Aprendizagem ...... Branca ..... Vermelha . . Retangular 0,40 m x 0,16 m

J Fabricante, ..........) Azul ....... Branca ..... Retal1gular 0.40 m x 0,16 m
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NÓJlllEROS

,NT
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(55)

Modelo de placa constante do número 2 do Anexo lI! (Alteraçã.c anterior - Decreto
n,o 66.199, de 12-2-70)

2) BICICLOS E TRICICLOS MOTORIZADOS

Os biciclos e triciclos motorizados terão apenas placa traseira com cores iguaiS
às previstas no irem 1 do presente Anexo, obedece'ndo, entretanto, às seguintes
dimensões e formas:

'"No
Ó

'"o
cl

il"" l- O_._l_. ~
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t56}

Norma transitória (vide nota 63 - Decreto n.o 72.752, de 6-9-73)

DECRETO N." 62.684 - DE 10 DE MAIO DE 1968

397

Autoriza o Conselho Nacional de Trãn~ito a fixu datas para implantação
de dccumentos e para uso de equipamentos.

Art. 1.0 Fica o Conselho Nacional de Trânsito autori~do a fixar datas, dentro
do prazo de um ano, a partir de 1.0 de julho de 1968, para:

a) a implantação dos documentos constant=s dos modelos indicados nos Anexos do
Regulamento do Código Nacional de Trânsito, baixado pelo Decreto n.O 62.127, de 16
de janeiro de 1968:

Anexo IV - Certificado de Registro

Anexo VII - Licença para Aprender a Conduzir Veiculos

Anexo VIII - Carteira Nacional de Habilitação

A.."lexo IX - Registro de Carteira Nacional de Habi!-itação

Anexo X - Autorização para Conduzir Veículos;

b) o uso obrigatório de equipamentos de veículos previstos no referido Regulamento.

Art. 2." Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

A. Costa e Silva - Presidente da Repúbllca.
(57)

ANEXO IV

Substituído pelo Decreto n.o 72.752, de 6-9-73

Redação original (Decreto n.o 62.127, de 16-1-68)

CERTIFICADO DE REGISTRO DE VEíCULO

A impressão far-,;:e-á em papel fiduciário. contra falsificação, que contenha em sua
massa cOlúete ou fibra colorida.

A tarja será em alto-relevo de cor verde-escuro e os dísticos, nela inseridos, em
negativo.

O fundo terá impressão antifotográfica em cor verde-claro e conterá, ao centro,
emblemas da República, em marcas-d'água, cor verde-escuro.

O texto será em cor preta.

CU'1,l .HO V.C.ü'1Al Jc ;nj~'''SITO
()1 •• U ....UIl'TCllHt~.Nllr(lO' _

CERTIFICADO DE REGISTRO N9

I

1-------==-------1

"',

I-======-:-:-==-=-=-=-=...:_~--=-~-=-==-=-----=---=:-;:----::==--~====,:
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ANEXO V

Substituído pelo Decreto n." 66.199, de 12-2-70
Redação eriginal (Decreto n.o 62.127, de 16-1-68)

ANEXO V
LO Conjunto (1 letr.)

Distribuição do 1.0 caráter de placa pelos Estados e Territórios

A - Amazonas

B - Bahia

C - Ceará

D - Acre

E - Espírito Santo

F - Pará

G - Guanabara

H - Maranhão

I - Piauí

J - Rio Grande do Norte

L - ParaIba

M - Minas Gerais

N - Pernambuco

(59)

o - Goiás

P - Paraná

Q - Sergipe

R - Rio Grande do Sul

S - São Paulo

T - Rio de Janeiro

U - santa Catarina.

V - Alagoas

X - Mato Grosso

Y - Distrito Federal

Z - Território dI) Amapá de ZAA a ZH9
Território de Fernando de Noronha
de ZIA a ZQ9
Território de Rondõnia de ZRA a
A19
Território de Roraima de ZZA a ZOO

ANEXO VII

substituído pelo Decreto n." 72.752, de 6-9-73
Redação original (Decreto n.o 62.127, de 16-1-68)

LICENÇA PARA APRENDER A CONDUZm VEICULO

A impressão far-se-á. em papel fiduciário, contra falsificação, que contenha em sua.
massa confete ou fibra colorida.

A tarja será em alto-relevo de cor cinza e os dísticos, nela inseridos, em negativo.
O fundo terá impressão antifotográfica. em cor manon e conterá, ao centro, em­

blemas da República, em marcas - d'água cor marron - escuro.
O texto será em cor preta.

CONSELHO N,',C\ONAl D~ TRÂNSITO

LICENÇA PARAAPflENDERA CONDUZIR VEfctJLO

/ /

'tJ1}{)r~"r':-/ ~.~-,"),~I,·.~d(l (,~:"~'f!d<, S/,."Jl ,1 !"<J,~"J»FI~"" tlh l.-v;',''',,;~.

rNJ ~,:iI,1 ["'{'I',,? .'~UI'iI,,~,",..n,~ ç~,':u..~ÍiI,,, _,,; '..->Q(--',} "M-l''''''''.

:5e~roi /i",'(',n~','O'JorW'-'{lfentf:ur/'-'<"; V"""'W' ~',~} ~"f'~ W
(:.v~rJ(l.·c
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ANEXO VIII
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Substitufdo pelo Decreto n.o 72.752, de 6-9-73

Redação original (Decreto n.o 62.127, de 16-1-68)

CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇAO

A impressão da Carteira Nacional de Habilitação far-se-â em papel fiduciário, contra
falsificação, que contenha em sua massa, confete ou fibra colorida.

A tarja será em alto-relevo de cor azul e os distic05, nela inseridos, em negativo.

O fundo terá impressão antifotográfica em cor amarela e conterá, ao centro, em­
blemas da República, em marcas-d'água, cor amarela-escura.

O texto será em cor preta.

CONSELHO \AC:ONAL DE THÁNSI~O

CARTEIRA NACIONAL DE HABILlTACÃO

------" .. -

T AR T I lONA UMF' ICAEMT T RfUT ~IO ACl N~L
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ANEXO IX

Suprimido pelo Decreto n.O 12.752, de 6-9-73

Redação original (Decreto n.o 62.127, de 16-1·68)

ANEXO IX

REGISTRO DA CARTEIRA NACIONAL

DE HABILITAÇAO

A impressão far-se-á em papel fiduciário, contra falsificação, que contenha em sua
ma~sa confete ou fibra colorida.

A tarja será. em alto-relevo de cor azul e os dísticos, nela inseridos, em negatIvo.
O fundo terá impressão antifotográfica em cor amarela e conterá, ao centro, em­

blemas da República, em marcas-d'água, cor amarela-escura.
O texto será em cor preta.

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE

REGISTRO DE CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO

VI' N'

~OME.

N- DA CAFtTEI RA

CATtGOAUI

lOCAl! DATA IAUTORI DADE EXPED'O·ORAI

56 TEM VALOR JU NTO A CARTEIRA NACIONAL RESPECTIVA

_- '.00 _..
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ANEXO X

Substituído pelo Decreto n.o 72.752, de 6-9-73

Redação original (Decreto n.o 62.127, de 16-1-68)

AUTORIZAÇAO PARA CONDUZm VEICULO

401

A impressão far-se-á em papel fiducíário. contra falsificação, que contenha em sua
massa confete ou fibra colorida.

A tarja será em alto-relevo de cor laranja e os dísticos. nela inseridos, em negativo.

O fundo terá impressão anUfotográfica em cor azul e conterá, ao centro, emblemas
da República, em marcas-d'água, cor azul-escuro.

O texto será em cor preta.

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE

AUTORIZAÇÃO PARA CONDUZIR VEicULO
N9 VALIDA ATÉ / I

NOME

Wl'-TIOAOE. CATEGORIA FOTOGRAFIA.

l.to IIJ.OQ

LOCAL g"'TA

IAUTOR. DADE Ell;PEDIDOl'lA,

"
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DECRETO N." 72.752 - DE 6 DE SETEMBRO DE 1973

Altera disposições do Regulamento do Código Nacional de Trânsito, e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item
UI, da Constituição, decreta:

Art. 2." Os Anexos IV, VII, vm e X do Regulamento do Código Nacional de Trân­
sito são substituídos pelos que acompanham o presente Decreto.

Parágrafo único. A expedição dos docwnentos de que tratam os Anexos referidos
neste artigo será disciplinada pelo Conselho Nacional de Trâ.nsito.

(64)

DECRETO N.· 60.788/6'7

Anteriormente, o limite máximo de carga fora regulado pelos seguintes diplomaa
legais: Decreto-Lei n." 49, de 18-11-66 (regulamentado pelo Decreto n." 59.916,
de 5-1-67 (e Decreto-Lei n.o 117, de 31-1-67 (que revoga o anterior).

DECRETO~LEI N." 49 - DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966

RegUla. o limite máximo de cura. por eixo pa.ra o trifero, nas vias púbUcas,
de veículos ou combi.nAções de veículos, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atrIbuições que lhe são conferidas pelo
parágrafo único do art. 31 do Ato Im,titucional nP 2, de 21 üe outubro de 1965,

Considerando a necessidade de evitar a deterioração prematura eis. rede rodoviârla
nacional causado pelo excesso de peso de veículos; e

Considerando a inexistência de legislação adequada no sentido de regular os pesos
máximos para os veiculos que trafegarem nas vias públicas do território nacional, resolve
baixar o seguinte Decreto-Lei:

Art. LO - O tráfego, nas vias públicas, de veículos ou combinações de veiculos só
é permitido dentro das condições e critérios estabelecidos neste Decreto-Lei.

Art, 2.° São fixados os seguintes limites de carga por eixo:

a.) 10 (dez) toneladas por eixo isolada;

b) 16 (c}ezesseis) toneladas por conjunto de dois eixos em tandem, Q.uando IOT
de 1,20m a 1,34m a distância entre os dois planos verticais paralelos que contêm os
centros das rodas;

c) 17 (dezessete) tonele.das por conjunto de dois eixos em tandem, quando a diS­
tância entre os dois planos verticais paralelos que contêm os centros das rodas for
superior a 1,34m.

§ 1.° Quando a distância entre os dois planos paralelos que contêm os centros dlloll
rodas de dois eixos adjacentes for inferior a um metro e vinte centímetros, a carga
transmitida ao pavimento pelos dois eixos, em conjunto, não excederá a dez toneladas.

§ 2." Quando a distância aludida no parágrafo anterior for superior a dois metros
e trinta e nove centímetros, cada eixo, isoladamente considerado, poderá. transmitir aO
pavimento até dez toneladas.

Art. 3.° Os limites de carga estabelecidos no artigo anterior só prevalecem para
Os eixos que se apoiem DO pavimento por meio de, no mínimo, quatro pneumáticos, da
mesma rodagem calçando rodas do mesmo diâmetro.
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Parágrafo único. Nos eixos apoiados por meio de dois pneumáticos os limites de
carga, fixados no artigo 2.0 deste Decreto-Lei, ficam reduzidos li. metade.

Art. 4.0 Nenhuma combinação de veículos poderá ser ccnstitulda de mais de duas
unidades, tncluida a unidade tratora, e nem peso total superior a Quarenta toneladas.

Art. 5.0 Conceder-se-á autorizaçãoexcepclonal aos veiculOs especiais Que trans­
portem carga indivisivel e Que não se enquadrem nas condições estabelecidas nos artigos
anteriores, observados os seguintes critérios:

a) cada viagem dependerá de autorização especial, a critério do órgão competente,
a ser exarada em requerimento do interessado, o qual especificará obrigatoriamente as
ca.racteristicas do veiculo e da carga, o percurso a ser percorrido e a data do desloca·
mento inicial;

b) a autorização especial SÓ tem validade para a viagem indicada no requeri­
mento;

c) o veiculo ou combinação de veiculos deverá representar a quantidade de eixos
neoessária à melhor distribuição de carga sobre os mesmos.

Parágrafo único. A autorização especial de que trata este artigo não exime o seu
beneficiário da obrigatoriedade de ressarcimento do dano ou danos que o veiculo vier
a causar li. via pública ou a terceiros.

Art. 6.° Os velculos ou combinações de veiculas não podem exceder à capacidade
nominal de fabricação, a qual constará do seu registro de licença.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, os fabricantes de veiculos, de rebo­
ques e semi-reboques fornecerão atestados aos proprietários para apresentaçáo aos
órgãos responsáveis pelo licenciamento.

Art. 7.° As sanções estabelecidas neste Decreto-Lei seráo aplicadas pelos órgãos
federais, estaduais e municipais, encarregados da fiscalização do trãnsito dentro das suas
respectivas jurisdições.

Art. 8.° A fiscalização dos lim1te~; de carga será feita ao longo das vias públicas,
com a utilização de balanças próp!'ias. fixas ou móveis.

Art. 9.° Fica. estabelecida a multa de 1/20 (um vintle avos) do maior salário-mfnimo
vigente no Pais, por 200 (duzentoS) QuilOS de excesso ou fração desse limite.

Art. 10. Sem prejuízo do pagamento da pena pecuniária fixada no artigo anterior,
o veiculo que transportar excesso ne carga superior a 1. 000 (mil> quilos, por eixo isolado
ou 1.500 (mil e quinhentos) qwlcs por conjunto de dois eixos em tandem, só poderá
prosseguir a viagem após o descllrregamento do respectivo excesso.

Art. 11. Nos orçamentos dC'f órglos encarregados da execução deste Decreto-Lei,
serão previstas dotações próprias ql'e permitam a cobertura de despesas cOm a aquisição
de equipamento necessário à fisc:J}j~ção.

Art. 12. Durante os 180 (cento e oitenta) dias que decorrerem a partir da publl­
caçl\o deste Decreto-Lei, são permitidos, em caráter excepcional, os seguintes limite­
de carga:

a) 11 (onze) toneladas por eixo isolado;

b) 17 <dezessete) toneladas por conjunto de dois eixos em tandem, quando for dl
1,2om a distAncia entre os dois planos verticais paralelos que contêm os centros das rodas;

c) 18 (dezOito) toneladas por conjunto de dois eixos em tandem, qua.ndo for superior
A l,34m a distAncia entre os dois planos verticais paralelos que contêm os centros das
rodas.

f 1.0 Do 181.° dia contado co. publicaçl\o deste Decreto-Lei, até o 270,° dia, os
veiculos que trafegarem com exceSffi de carga, considerados os limItes do art. 2,°, estão
sujeitos à multa. correspondente a 2/5 da estabelecida no art. 9.°
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§ 2.° Do 271.° dia contado da publicação deste Decreto-Lei, até o 365.0 dia, os
veículos que trafegarem com exct'sso de carga, considerados os limites do art. 2.0

, estão
sujeitos à multa correspondente a 4/5 da estabelecida no art. 9.°

§ 3.° Após o 366.° dia contado da publicação deste Decreto-Lei, não tolerada qualquer
prorrogação, aplicar-se-á, na sua integralidade, a multa de que trata o art. 9.°

Art. 13. Este Decreto-Lei entra err. vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de novembro de 19~6; 145.° da Independência e 78.° da República. - H.
CASTELLO BRANCO - Jual"e'l: Távora.

DECRETO-LEI N.· 117 - DE 31 DE JANEIRO DE 196'7

ReruIa () limite máximo de Ilarga por eixo, para. o tráfego nas vias públicas,
de veículos ou combinaçõe<; de veículos, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo §
2.° do art. 9,° do Ato Institucional n,~ 4, de 7 de dezembro de 1966, resolve baixar o se­
gUinte Decreto-Lei:

Art. 1.0 O tráfego de veiculos ou suas combinações, nas vias públicas federais, esta­
dua.is e municipais, só é permitido com observância das normas estabelecidas nestoe De­
creto-Lei.

Art. 2.0 São fixados os seguintf5 limites máximos de carga bruta transmitida por
eixo às superfícies das vias públicas:

a) 10 (dez) toneladas por eixo isolado;

b) 16 (dezesseis) toneladas por conjunto de dois eixos tandem, quando for de 1,2Om
a 1,34m a distância entre os dois planOll verticais paralelos que contêm os centrOll das
rodas;

c) 17 (dezessete) toneladas por conjunto de dois eixos em tandem, quando a dis­
tância entre os dois planos verticais paralelos que contêm os centros das rodas for
superior a 1,34m e inferior ou igual li 239m;

d) quando a distância entre os dois planos verticais paralelos que contêm os
centros das rodas foI' superior a. 239m, cada eixo, isoladamente considerado, poderá
transmitir ao pavimento até 10 (dez) toneladas.

§ L" Quando a distãncia entre os dois planos verticais paralelos que contêm 06
centros das rod8.5 de dois eixos adjacentes for inferior a um metro e vinte centimetros,
a carga transmitida ao pavimento pelos dois eixos, em conjunto, não excederá a 10 (dez)
toneladas.

Art. 3." Os limites de carga e~tabeLecidos no artigo anterior só prevalecem para DF
eixos que se apóiem no pavimentl) por meio de, no mínimo, quatro pneumáticos, da mes~

ma rodagem, calçando rodas do mesmo diâmetro.

§ 1.0 Para fins de capacidadE' de carga de veículo só sáo considerados os eixos que
tiverem pneumáticos e rodas da mt:sma rodagem e diâmetro em uma mesma unidade
<tratora ou tracionada).

§ 2.0 Nos eixos apoiados por meio de dois pneumáticos, os limites de carga, fixados
no art. 2.° deste Decreto-Lei, fica..tn reduzidos à metade.

Art. 4.0 Nenhuma combinação de vefculos poderá ser constituída de mais de duas
unidades, inclufda a widade tratara, e nem peso total superior a quarenta toneladas.

Art. 5.° Conceder-se-á autorização excepcional aos veículos que transportem carga
indivisível e que não se enquadrem nas condições estabelecidas nOS artigos anteriores,
observadOS os seguintes critérios;

a) cada viagem dependerá de autorização especial, a critério do órgão competente,
a ser exarada em requerimento elo interessado, o qual especificará obrigatoriamente as
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características do veiculo e de carga c. percurso a ser percorrido e da data do desloca­
mento lnlclal;

b) a autotização especial .só tem validade para a viagem indicada no requerimento;

c} a critério do órgão outorgante da autorização especial, poderá ser exigido Que o
veículo ou combinação de veiculos apresentem construção especial, com quantidade e dis­
posição de eixos determinadas, de modo ao ser obtida a disttibuiçã.o e transmissão ótimas
de carga sobre OB mesmas.

Parágrafo único. A autorização especial de que trata este artigo nã.o exime o seu
beneficiário da obrigatotiedade de rEssarclmento do dano ou danas que o veiculo vier
causar à via pública ou a terceiro<;

Art. 6.° Respeitados 05 limites cominados no art. 2.°, os veiculas ou combinações de
veiculas não podem ter peso brlltc> total superior ao limite indicado pelas fábticas e
aprovado pelas autoridades competentes, nem podem os pesos brutos transmitidos ao
pavimento pelos seus eixos serem superiores aos limites indicados pelas fábticas, devendo
constar todos estes limites do seu registro de licença.

§ 1.0 Nos vefculas dotados r~e eixos em tandem os limites dos pesos brutas trans­
mitidos às vias públicas pelo conjunto de eixos serão:

I - quando ambos os eixo.;; ~<' apóiem no pavimento por meio de, no mínimo, 4
(quatro) pneumáticos, da mesma rodagem, calçando rodas do mesmo diâmetro, de:

a) 160% da capacidade de carga total estabelecida pelo fabricante para um eixo
motriz isolado, quando a distElncla entre os eixos em tandem estiver compreendida entre
1,20 e 1,34 metros;

b) 170% da capacidade de carga total estabelecida pelo fabricante para um eixo
motriz isolado, quando a distAncie. entre os eL'(os em tandem for superior a l,34m e infe­
rior ou igual a 2,39m;

c} 200% da capacidade de carga total estabelecida pelo fabricante para um eixo
motriz isolado, quando a distância entn os eixos em tandem for superior a 2,30m;

II - quando um das eixos se apóia no pavimento por meio de 2 (dois) pneumá­
ticos, da me5l11& rodagem que a do eixo motriz e calçando rodas do mesmo diâmetro
que as do eixo motriz de:

a) 130% da capacidade de carga total estabelecida sobre o eixo motriz isolado,
quando a distância entre os eixos em tandem estiver compreEndida entre 1,20 e 1,34m;

b) 135% da capacidade de carga total estabelecida sobre o eixo motriz isolado,
Quando a distância entre os eixos em tandem for superior a l,34m;

e) 150% da capacidade de carga total estabelecida sobre o eixo motriz iSOlado,
quando a distância entre os eixos em tandem for superior a 2,39m.

§ 2.D OS limites das cargas máximas transmitidas às vias públicas pelos eixos de
veiculos dotados de reboques ou semi-reboques serão:

a) para o veiculo trator, os limites por eixo indicados no caput deste artigo e
seu f 1.0;

b) para os reboques e semi-reboques, o limite máximo por eixo não poderá ser
superior ao limite miximo por eixo verificado no correspondente veiculo trator.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, os fabricantes de veiculos, rebo­
ques e semi-reboques fornecerão, aos proptietários, atestados COm a indicação dos pesos
brutos máximos admissíveis por eixo, para apresentação aos órgãos responsáveis pelo licen~

ciamento.

Art. 7.° As sanções estabelecidas neste Decreto-Lei serão aplicadas pelos órgãos
federais, estaduais e municipais, ou encarregados da fiscalização do trânsito dentro das
suas respectivas jurisdições.
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Art. 8.° A fiscalização dos limites de carga será feita. B.O longo das vias públicas
com a utilização de balanças próprias, fixas ou mó~is.

Art. 9.° Nos orçamentoo doo órgãos encarregados da execuçlo deste Decreto-Lei,
serAo previstas dotações próprias que permitam a cobertura de despesas com a aqUisição
de equipamento necessário â fiscalização.

Art. 10. Fica estabelecida a mu~ta de 1/20 (um vinte avos) do maior salérlo­
m1nimo vigente no Pais, por 200 (duzentos) quilos de excesso ou tração desse limite.

Art. 11. sem prejuizo do pagamento da pena pecuniária fixada no artigo anterior,
o veículo que transportar excesso de carga superior a 1.000 (mil) qUU08, por eixo
isolado, OU 1.500 (mU e qülnhento&) quiloo por conjunto de dois eixos em tandem, llÓ
poderá prosseguir a viagem após o descarregamento do respectivo excesso.

Art. 12. Durante os 120 (cento e vinte) dlas que decorrerem a part.ir da. pubUet.­
ção deste Decreto-Lei são permitidos, em caráter excepcional, os seguintes limites de
carga:

a) 11 (onze) tO'neladas por eixo isOlado;

bl 17 (dezessete) toneladas por conjunto de dois eixos tandem, quando for de
1,20m a 1,34m a distê.ncla entre os dois planos verticais paralelos que contêm os
centros das rodas;

c) 18 (dezoito) toneladas por conjunto de dois eixos em tandem, quando for
superior a 1,34m a distância entre OS dois planos verticais paralelos que contêm 06
centros das rodas.

§ 1.0 Do 121.0 dia contado da publicação deste Decreto-Lei, até o 210.° dia, os
veículos que trafegarem com excesso de carga., considerados os limites dos arts. 2.°
e 6.°, estão sujeitos à multa correspondente a 2/5 da estabelecida no art. 10.

§ 2. Do 211.0 dia contado da publicação deste Decreto-Lel, até o 305.° dia., 00
velculos que tra!egarem com excesso de carga., consideradOS 00 limites dos arts. 2.° e
6.°, estA.o sujeitos à mu~ta correspondente a 4/5 da estabelecida no art. 10.

§ 3.° Após o 306.° dia contado da publicação deste Decreto-Lei, não tolerada qualquer
prorrogação, apl1car-se-á, na sua integralidade, quando tor o caso, a multa de que trata o
art. 10.

§ 4.0 Até o 360.0 dia contado da pul91icaçã.o do presente Decreto-Lei, será permitido,
a titulo excepcional, aos veículos equipados com eixos em tandem providos de rodagens
diferentes e rodas com dIâmetros diferentes, uma carga bruta máxima no conjunto dos
eixos em tandem a ISO.% da carga bruta máXima indicada. pelo fabricante 110 velewo
para o eixo motor isolado.

Art. 13. Doo convênios firmados entre o DNER e os Estados, com fundamento no
art. 45 do Decreto-Lei n.O 8.463. de 27 de dezembro de 1945, constarão obrigatoriamente,
clásulas mediante as quais os Estados, através dos seus órgãos rodoviários, se encarregarão,
a critério do DNER, do exercício da fiscalização da obServância do disposto no presente
Decreto-Lei.

Art. 14. De Mordo com o Conselho Nac10ntll de '1'Tfmsito, o Departamento Nac10nal
de Estradas de Rodagem estabelecerá limites para as cargas transmitidas às vias pú~

blicas por combinações de eixos ou de rodas não prevista6 neste Decreto-Lei, e sempre
de modo que os efeitos destrutivos sobre os provimentos e obras de arte não excedam
àqueles provocados pelas cargas máximas estabelecidas nos llJ'tlgos anteriores.

Art. 15. Este Decreto-Lei entrará em vigor na. data de sua. publlcaçlo, revogadas as
disposições em conwãrio, em particular o Decreto-Lei n.O 49, de 18 de 'novembro de
1966, e o Decreto n.o 59.916, de 30 de dezembro de 1966.

Brasfiia., 31 de janeiro de 1967; 146.° da. Independência e 79.° da Repú))11ca.
B. CASTELLO BRANCO - Juarez Távora.
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VIII - ANTEPROJETO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

Define as infrações penais relativas à circulação de veiculos, regula
o respectivo processo e julgamento, e dá outras providências.

o Congresso Nacional decreta:

CAPtTULO 1

Disposições Gerais

llicitos penais
do trânsito

IntercUçlo
para conduzir veiculos

motorizados

Pena de
interdiçlo

Início da pena de
lnterdiçlio

InterdlçAo como pena
acesl6r1a

Duraçlo de pena
acessória

Cabimento da pena
acessória

Interdlçlo para
conduzir veiculo
motorizado como

medida de segurança

Art. 1.0 - Os crimes e contravenções cometidos na
condução de veículos ou com ela relacionados são defini­
dos nesta Lei, ressalvadas as disposições legais que per­
manecem em vigor

Art. 2.0 - A interdição para conduzir veículo moto­
rizado pode ser imposta como pena principal, isolada ou
cumulativamente com outras penas, como pena acessória
e como medida de segurança.

Art. 3.0 - A pena de interdIção para conduzIr veículo
motorizado tem a duração de doIs meses a dois anos.

Parágrafo único - A pena de interdIção iniela-se
quando transita em julgado a sentença condenatória. O
condenado devolverá à autoridade policial ou judiciária
a carteira de habilitação, se for condutor habllltado, den­
tro do prazo de 48 horas, após a intimação realizada para
tal efeito.

Art. 4.° - 1: facultativa, como pena acessória, a inter­
dição para conduzir veiculo motorizado, se o réu for pri­
mário, e obrigatória, se reincidente em infração penal
relativa à circulação de veículos.

§ 1.°. - A pena acessória de interdição para conduzir
veículo motorizado terá a duração prevista no art. 3.°

S :a.o Quando não expressamente cominada ao fato
punível, a pena de interdição deve ser imposta ao réu
primário em infrações penais cometidas na direção de
veículo, sempre que as circunstâncias do fato revelarem
a violação particularmente reprovável dos deveres que
incumbem aos condutores de veículos.

Art. 5.° Ao condenado por crime cometido na direção
de veículo motorizado deve ser cassada a licença para
conduzir ou proibIda a concessão da licença, se ele não a
possuir pelo prazo de um a dois anos, se as circunstâncias
do fato t" os antecedentes do condenado revelam inaptidão
para essa atividade e conseqüente perigo para a incolu­
midade alheIa.
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§ 1.° Quanto à medida de segurança prevista neste
artigo, não terá efeito suspensivo o recurso interposto con­
tra a sentença que a impuser. Se o condenado for condu­
tor hahilltado, devolverá à autoridade policial ou judiciá­
ria a carteira de habilltação dentro do prazo de 48 horas
após a intimação reallzada para tal efeito.

::i 2.° Se antes de expirado o prazo estabelecido é ve­
rificada a cessação do perigo condicionante da interdição,
esta é revogada; mas, se o perigo persiste ao término da­
quele prazo, prorroga-se este enquanto não cessa aquele.

§ 3.0 A cassação da licença e a proibição de sua con­
cessão devem ser determinadal". mel!.1\\I) no caso de ab­
solvição do réu por inimputabilidade.

§ 4.° A interdição no caso de que trata este artigo
pode ahranger todo tipo de veículo motorizado ou limi­
tar-se a um deles.

Art. 6.0 A interdição para conduzir veículo motoriza­
do não re inicia enquanto o réu estiver cumprindo pena
privativa da liberdade.

Art. 7.° A interdição para conduzir veículo motori­
zado será sempre comunicada pela autoridade judiciária
ao CO~N e ao DETRAN do Estado em que o conde­
nado tiver domicilio.

Art. 8.° São circunstâncias que sempre agravam as
penas das infrações penais previstas nesta Lei ter o agen­
te cometido a infração:

a) em estado de embriaguez pelo álcool ou substân­
cia de efeitos análogos;

bJ com perigo para duas ou mais pessoas ou com
risco de grave dano patrimonial;

c) sem possuir habilitação para dirigir o veículo que
conduzia;

d) sendo motorista profissional;

e) utilizando veículo em que tenham sido alterados
ellUÍpamentos ou caracteriatlcas que afetem a sua segu­
rança ou o seu funcionamento de acordo com os limites
de velocidade prescritos nas el!.peciíical;Qel". do labticante~

f' utilizando veiculo sem placas ou com placas falsas
ou adulteradas;

g) sobre faixa de trânsito temporária ou permanen­
temente destinada ao pedestre.

Art. 9.0 São circunstâncias que sempre atenuam a
pena ter sido a infração cometida:

1'\) concorrendo culpa de outrem;
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b) concorrendo defeito ou omissão na construção ou
na conservação da rodovia ou da sinalização;

c) concorrendo deficiência técnica na fabricação do
veIculo.

Art. 10 - Nas infrações penais de que trata esta Lei
não terá qualquer efeito juridico o fato de contar o agente
menos de 21 anos, salvo no que tange ao estabelecimento
em que deve ser internado para o cumprimento da pena
privativa da liberdade.

Art. 11 - O juiz pode delxar de aplicar a pena pri­
vativa da liberdade quando o acidente causa morte ou
lesão corporal exclusivamente em cõnjuge, ascendente,
descendente, adotante ou adotado, afim em linha reta ou
pessoa com a qual o agente vive maritalmente.

Art. 12 - A sentença especificará as C<lndiçóes a que
fica subOrdInada a suspensão condicional da pena, nOS
casos em que puder ser concedida ao condenado, deven­
do prever particularmente a obrigação de reparar o dano
em prazo a ser determinado na sentença.

Parágrafo único - O juiz pode subordinar a suspen­
são condicional da pena ao cumprimento de medidas de
caráter educativo.

CAPtTULO 2

Dos Crimes Cometidos na Circulação de Veículos

Art. 13 - O homicídio culposo cometido na direção
de veículo motorizado será punido com a pena de deten­
ção de um a quatro anos, pagamento não excedente a
200 dias-multa e interdição para conduzir veiculo mo­
torizado.

Art. 14 - A ofensa culposa à integridade corporal ou
à saúde de outrem cometida na direção de veiculo moto­
rizado será punida com a pena de detenção de quatro
meses a um ano e pagamento não excedente a noventa
dias-multa.

§ 1.0 - Se a lesão é leve, o juiz pode aplicar exclusi­
vamente a pena patrimonial.

§ 2.° - Se a lesão é grave, a pena privativa da liber­
dade será aumentada de um terço até a metade, e a pena
patrimonial pode ser aumentada até o dobro. Neste caso,
aplica-se também a pena de interdição para conduzir
veículo motorizado.

Art. 15 - Causar na direção de veiculo motorizado,
ainda que sem culpa, acidente de trânsito de que resulte
dano pessoal, e, em seguida, afastar-se do local sem pres­
tar SOC<lrro à vitima.
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Pena: detenção até seis meses ou pa.gamento de 30
a 90 dias-multa, sem prejuízo de outras penas resultan­
tes do fato.

Parágrafo único - Nas mesmas penas Incorre o con­
dutor de veículo motorizado envolvido em acidente de
trânsito que se afasta do local para fugir à responsabIl1­
dade penal ou civil que lhe possa ser atrlbuida.

Art. 16 - Conduzir veículo motorizado na via pública
sob influência do álcool ou substância de efeitos análogos.

Pena: detenção de três a seis meses ou pagamento de
30 a 90 dias-multa e interdição para conduzir veiculo mo­
torizado até seIs meses.

§ 1.0 - Sem prejuízo da verificação da embriaguez
por outros elementos, considera-se em tal estado quem
tiver teor alcoólico no sangue Igualou superior a 0,10%
em peso.

§ 2,° - A percentagem em peso de álcool será baseada
em gramas de álcool por 100 centímetros cúbicos de san­
gue.

§ 3.° - Todo condutor de veículo motortm.do que te­
nha cometido qualquer Infração às regras do trânsito,
capaz de proporcionar fundadas suspeitas quanto a seu
estado pode ser submetido a exame de respiração, 8an­
gue, urina ou saliva, para determinar a Ingestão de ál­
cool ou de qualquer outra substância de efeitos análo­
gos. Se o condutor do veículo se recusa ao exame, ser­
lhe-á imposta a pena de interdição para conduzir veIculo
motorizado por seis meses, no mínimo, e pagamento de
90 dias-multa, no minimo.

Art. 17 - Conduzir veículo motorizado vIolando in­
terdIção Imposta com fundamento nesta Lei.

Pena: detenção de três meses a um ano ou paga­
mento de 150 dias-multa, no mínimo, com imposição adi­
cional de novo prazo de interdição.

Parágrafo único - Nas mesmas penas incorre o con­
denado que deIxar de devolver a carteira de habilitação
no prazo estabelecido (art. 3.0, parágrafo único; art. 5.°,
§ LO).

Art. 18 - Conduzir veículo motorizado violando regra
de trânsIto e expondo a perigo a incolumidade de outrem.

Pena: detenção de um a seis meses ou pagamento de
15 a 150 dias-multa e interdição para conduzir veículo
motorizado.

Parágrafo úníco - Nas mesmas penas incorre quem:
a) contia direção de veiculo motorizado a pessoa não

habilitada ou a pessoa que, em virtude de seu estado de
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saúde física ou mental, não esteja em condições de con­
duzi-lo com segurança;

b) participa, na direção de veiculo motorizado, de
corrida ou competição não autorizada;

c) trafega com velocidade incompativel com a segu­
rança diante de escolas, hospitals, estações de embarque
e desembarque de passageiros, logradouros estreitos ou
onde haja grande movimentação de pedestres ou desfiles.

Art. 19 - Exigir ou admitir, na qualidade de proprie­
tário de veículo motorizado ou responsável por empresa
de transportes, jornada de trabalho de condutor de vei­
culo superior a oito horas diárias.

Pena: detenção de um a seis meses ou pagamento não
excedente a 200 dias-multa.

CAPíTULO 3

Das Contravenções Penais Cometidas na
Circulação de Veícnlos

Art. 20 - Conduzir, sem a devida habllltação, veículo
na via pública.

Pena: pagamento de vinte a sessenta dias-multa.

Art. 21 - Deixar de colocar na via pública sinal ou
obstáculo, determinado em lei ou pela autoridade, e desti­
nado a evitar perigo à circulação de veiculas ou transe­
untes.

Pena: pagamento de vinte a sessenta dias-multa.

Paráp-afo único - Nas mesmas penas incorre quem:

a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de
outra natureza ou obstáculo destinado a evitar perigo à
circulação de veículos ou a transeuntes;

b) omite a colocação de sinal indicativo de veículo
danificado ou imobilizado em local de trânsito;

c) conduz, ou de qualquer forma transfere a outrem,
a qualquer titulo, para que o conduza, veículo motorizado
desprovido dos dispositivos de segurança exigidos pela lei
ou pela auooridade, ou constante das especiflcações dos
fabricantes .

Art. ZZ - Conduzir veiculo motorizado com produção
excessiva de gases, som ou ruido.

Pena: pagamento de dez a cinqüenta dias-multa.

Art. 23 - COnduzir veículo sujando, molhando ou mo­
lestando alguém.

Pena: pagamento de dez a cinqüenta di8.3-multa.



412

Normas do
processo

Processo em· CASO
de nall'ante dellto

Audlêncl.a. de
Julgamento

Dispensa de pnslo
e fiança

Lavratura do auto
de nagrante

Designação de
audiência ou
arquivamento

REVISTÁ DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

CAPíTULO 4

Do Processo e Julramento das Infrações Penais Cometidas
na. Clreulação de Veículos Motorizados

Art. 24 - No processo e julgamento das infrações
penais cometidas na circulação de veículos motorizados
serão observadas as disposições da legislação processual
vigente, com as alterações introduzidas por esta Lei.

Art. 25 - Havendo flagrante delito, será ° infrator,
com as testemunhas, apresentado desde logo ao juiz com­
petente.

Art. Z6 - O juiz ouvirá o condutor e as testemunhas,
que poderão ser reinquiridas pela acusação e pela defesa,
e dará, em seguida, a cada um a palavra por dez minutos.
Terminados os debates, julgará de plano.

§ 1.0 - Se o réu não tiver defensor, ser-lhe-á este
nomeado pelo juiz. O réu, que não for pobre, será obrigado
a pagar os honorários do defensor dativo, arbitrados pelo
juiz.

§ 2.° - Lavrar-se-á de tudo um só auto sem reduzir
a termo as declarações.

§ 3.° - Se o juiz julgar necessário ato probatório, que
não possa ser realizado imediatamente, marcará para um
dos cinco dias seguintes a continuação do julgamento,
determinando todas as providências que o caso exigir.

Art. 27 - Não se imporá prisão em flagrante nem se
exigirá fiança ao condutor de veículo motorizado, nos
casos de infração penal de que resulte vítima, se a esta
prestar socorro pronto e eficaz. Deverá ele, entretanto,
ser conduzido, em seguida, à presença da autoridade judi­
ciária, para julgamento da infração penal.

Al't. 28 - Se, por motivo de força maior, ou por ine­
xistir na localidade juiz especialmente designado para
conhecer do feito, a apresentação do réu não puder ser
realizada na forma do art. 26, caberá à autoridade policial
lavrar o auto de prisão em flagrante ou o auto de fla­
grante delito, remetendo-o desde logo ao juiz competente.

Parágrafo único - A autoridade Ilolleial advertl.tá. I:)

réu e as testemunhas de que as intimações devidas serão
feitas pelo Correio, para o endereço que, na ocasião, for
fornecido e ficar constante do auto.

Art. 29 - Recebendo os autos do processo o juiz deles
dará vista ao órgão do Ministério Público, que requererá
a designação de dia e hora para a audIência de julga­
mento, ou o arquivamento sumário do processo, se desde
logo se evidenciar a inexistência de infração penal.
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§ 1.0 - O réu e as testemunhas serão intImados por
carta registrada com aviso de recepção.

§ 2.0
- Na audiência de julgamento o juiz ouvirá o

réu e as testemunhas, procedendo-se na forma do art. 26.

Art. 30 - Se a lei cominar exclusivamente pena pa­
trimonial, o réu primário poderá requerer ao juiz que,
arbitrando desde logo o valor da multa, o admita a satis­
faze-la e declare, após o pagamento, a extinção da puni­
bilidade por perempção.

Parágrafo único - Neste caso observar-se-á o que
dispõem os parágrafos 1.0 e 2.° do artigo 33.

Art. 31 - Proferida setença absolutória, caberá ape­
lação do Ministério Público.

Art. 32 - Proferida condenação, o réu poderá oferecer
oposição revocatória, no prazo de cinco dias, impugnando
a sentença e apresentando, se for o caso, as exceções ca­
bíveis.

§ 1.0 - A oposição processar-se-á nos autos em que
foi proferida a sentença condenatória e conterá tudo
quanto o opoente possa alegar em sua defesa, observado
o se~uinte procedimento:

a) despachada a petição do opoente, o juiz mandará
dar vista ao Ministério Público, por três dias, para contes­
tá-la, designando a seguir audiência sumária de instrução
e julgamr-nto;

b) o opoente poderá arrolar até tres testemunhas, no
máximo, e requerer todas as demais provas que entender
necessárias;

c} as testemunhas ouvidas na fase policial só serão
novamente ouvidas se o juiz o determinar, ou se alguma
das parte::; o requerer;

d) o ofendido e a parte civil interessada poderão in­
gressar como assistentes em qualquer fase do processo,
após o iu!gamento sumário;

e) a oposição revocatória suspenderá os efeitos de
sentença recorrida.

§ 2.i) _ Na audiência de instrução e julgamento, aten­
der-se-á ao seguinte:

a) se o opoente foi interrogado, tendo sido suas de­
clarações reduzidas a termo, antes da sentença condena­
tória, só se procederá a novo interrogatório se o juiz o
determinar;

b, as testemunhas do Ministério Público serão as que
por ele forem arroladas na contestação à oposição ou
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outras arroladas em substItuição, não podendo, em qual­
quer caso, seu número exceder a três;

c) nus debates orais o opoente lalará em último lugar.

§ 3.0 - Contra a sentença que acolher ou rejeitar a
oposição poderá apelar o vencido e a parte cIvfl, esta no
que tange à responsabUl.dade civU.

Art. 33 - Se o réu for primário e a condenação ex­
clusiva à. pena de multa, paga esta no prazo para oposi­
ção, o jlÚZ declarará perempta a ação e extinta a punibi­
lidade.

§ 1.0 - Neste caso, o juiz, antes de aplicar a pena
de multa, determinará que se lavre termo nos autos de
que constará:

a) a declaração do réu de que é primário e de que
ainda não se valeu de beneficio idêntico ao que pretende
obter;

b) a advertência feIta ao réu de que, se a declaração
da letra a for falsa, incorrerá no crime de falsidade ideo­
lógica;

C) a assinatura do escrivão, do réu e de duas teste­
munhas.

§ 2.0 _ Se houver dano a terceiros só será cabivel a
extinção da punlbllldade se o réu houver feito o ressarci­
mento devido.

Art. 34 - Se não houver flagrante delito, compete à
autoridade policial instaurar inquérito na forma prevista
no Códigc de Processo Penal, remetendo os autos do pro­
cesso ao juiz competente no prazo legal.

§ 1.° - Observar-se-á o disposto no art. 28, parágrafo
único, desta Le!.

§ 2.° - Recebidos os autos do processo, o juiz os fará
com vistas ao órgão do Ministério Público, que oferecerá.
denúncIa, se for o caso, no prazo de dez dias.

\} 3.0 - Recebida a denúncia, proceder-se-á conforme
o rito sumário previsto nos artigos 29 e 26 desta Lei.

Art. 35 - As decisões da Justiça de um Estado podem
ser executadas pela Justiça do Estado em que o condenado
tiver domicílio permanente, cumprindo ao juiz fazer as
comunicações necessárias a tal efeito.
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Art 36 - A competência para o processo e julgamento
das infrações penais previstas nesta Lei determina-se se­
gundo os princípios gerais do processo penaI. Todavia,
se a infmçã.o for cometida em rodovia interestadual ou
em lnga" diverso daquele em que o infrator tiver domi­
cilio ou residência, será competente também o foro do
domicílio ou residência do réu.

Parágl'afo único - Caso O julgamento da Infração não
se faça desde logo (art. 26), devem os autos do processo
ser enviados ao juiz competente no lugar em que o réu
tiver domicílio ou residência, no qual prosseguirá o feito.

CAPíTULO 5

Da Responsabilidade Civil

Art. 37 - Ao proferir sentença condenatória, o juiz
arbitrará de plano a IndenIzação devida pelos danos cau­
sados pelo réu, procurando previamente conciliar as partes
quanto ao respectivo montante.

Art. 38 - Proferida sentença condenatória impondo
o ressarcimenw do dano e dela intimados o réu e o res­
ponsável civil, se for diverso, poderão interpor oposição
revocatória no prazo de cinco dias, a qual será julgada
conjuntamente com o recurso criminal da mesma espé­
cie, admitida apenas prova documental e perícia com ar­
bitramento, por perito designado pelo juiz.

Art. 39 - O processo relativo à reparação do dano
far-se-á nos mesmos autos, devendo ser proferida uma
só sentença.

Art. 40 - A execução do julgado será promovida pela
parte civil habilitada, processando-se no mesmo juízo.

CAPíTULO 6

Disposições Finais

Art. 4l - Revogam-se as disposições em contrário e,
expressamente, o artigo 36 do Decreto-Lei 0.0 3.688, de
3 de outubro de 1941; a Lei 0.0 4.611, de 2 de abril de
1965; o art. 123 e seu parágrafo único da Lei n.O 5.108,
de 21 de setembro de 1966, e os artigos 97 e seu.s parágra­
fos, 289, 290, 291 e seu parágrafo do Decreto-Lei 0.0 1.004,
de 21 de outubro de 1969.

Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor 180 dias após a
sua publicação.

Brasília, 20 de setembro de 1973. - Nelson Carneiro.
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JUSTIFICAÇAO
Será feita da tribuna.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

COnselho Federal
Rio de Janeiro, GB.

540-GP
Em 17 de setembro de 1973.

Ano de Rui Barbosa
Excelência.

Tenho a honra de enviar a Vossa Excelência cópia
do trabalho de autoria da Comissão por mim designada,
na qualidade de Presidente do Conselho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil, a fim de estudar, sob feição
jurídica, o problema da condução de veículos no Brasil,
sugerindo medidas, que, convertidas em lei, possam repri­
mir-lhe os abusos, quando tenham estes o caráter de in­
frações penais.

2. Composta dos juristas Doutores Ivo d'Aquino, Pre­
sidente, Helena Cláudio Fragoso, Relator, Carlos de Araújo
Lima, Francisco de Assis Serrano Neves e Antonio Eva­
risto de Moraes Filho, a ComIssão elaborou minucloso e
documentado Relatório, em que, valendo-se de subsídios
colhidos em fontes das mais autorizadas, quer no Brasil,
quer em países estrangeiros, focalizou, objetivamente, °
problema, sob os mais variados aspectos.

3. Em complemento ao Relatório, dando-lhe tradu­
ção jurídica dentro da realidade social brasileira e acon­
selhada pelo que de mais atual existe na legislação de
outros países, a respeito do assunto, ofereceu a Comissão,
como sugestão, um anteprojeto de lei, em que, além de
regular a matéria substantiva, propõe inovações para o
processo das infrações penais, modernizando-o e abrevi­
ando-lhe o curso.

4. Ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brast1 e a mim, especialmente, como seu Presidente, será
elevada honra o apoio que aquele trabalho merecer de
Vossa Excelência, a quem, nesta oportunidade, manifesto
o meu mais distinguido apreço.

José Ribeiro de Castro Filho, Presidente.

Excelentíssimo Senhor Senador Nelson Carneiro - DD.

Lider do Movimento Democrático Brasileiro no Sena­

do Federal.
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Relatório da Comissão Especial designada pelo Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil.

INTRODUÇAO

L O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil decidiu nomear
Comissão para reexaminar a vigente legislação relativa aos ilícitos penais come­
tiios na circulação de veiculos, tendo presente o grave problema que constituem
os acidentes de trânsito em nosso País. Foram designados para integrar a comis­
são os Conselheiros Ivo d'Aquino, escolhido seu presidente, Carlos de Araújo Lima,
F. A. Serrano Neves, Antonio Evaristo de Morais Filho e Helena Cláudio Fragoso,
este último designado Relator.

Iniciando seus trabalhos, a Comissão solicitou a cooperação de todos os
Conselhos Secionais, sindicatos e associações de classe representativas de a tlvi­
dades relacionadas com o trânsito e a indústria automobilística. Valiosas con­
tribuições foram recebidas, sendo justo destacar a coletânea elaborada pela
S11bsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, especialmente para a
Comissão. Essa coletânea, compreendendo toda a legislação pertinente e todos
os projetos de lei apresentados à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal
sobre a matéria, bem como outros subsidias, constituiu um dos mais importantes
instrumentos de trabalho com que contou a Comissão.

Os trabalhos da Comissão desenvolveram-se através de numerosas reuniões
de que participaram ativamente todos os seus membros. Além de extensa pesquisa
lel!islativa e bibliográfica, minuciosa pesquisa foi realizada em diversas Varas
Criminais no Estado da Guanabara, proporcionando exata visão de como fun­
ciona a Justiça penal relativamente a esse tipo de infrações.

A tarefa da Comissão foi circunscrita à elaboração de anteprojeto de lei
relativo aos llicitos penais do trânsito e a seu julgamento, tendo-se em vista as
graves deficiências de nossa legislação vigente neste assunto, ou seja, a apenas
um dos aspectos do complexo problema.

l."PARTE

Os Ilícitos Penais do Trânsito e sua Repressão pela Lei Vigente

2. O desenvolvimento da indústria automobllistica entre nós é recente,
tendo-se iniCiado em 1957. Alcançou, no entanto, resultados surpreendentes,
ocupando hoje o oitavo lugar no mundo. Nossa frota de veículos é hoje estimada
em 4.500.000 unidades. De 987.613 unidades licenciadas em circulação em 1960,
passamos para o total de 3.126.559, em 1970 (1), sendo constantemente superados
0<: recordes de produção. Segundo dados levantados pelo Sindicado Nacional da
Indústria de Tratores, Caminhões, Automóvels e Veiculas Similares, alcançou-se
em maio do corrente ano o recorde da produção mensal, com 65.000 unidades e,
inclusive, o recorde da produção diária, 2.976 unidades. A produção acumulada
do exercícIo (até o mês de maio. inclusive), foi de 278.000 unidades, contra
245.041, no correspondente período de 1972, observando-se um aumento de
13.4% (2).
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Somos um povo recentemente motorizado, e em escala que superou todas as
previsões, nos grandes centros urbanos. Em 1960 havia no País um veículo para
cada 62 pessoas. Hoje, a proporção é de um veículo para cada 22 pessoas. 80%
dos veículos existentes no país estão nas áreas metropolitanas do Rio de Janeiro,
São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife e Salvador, segundo dados do
Ministério dos Transportes, sItuando-se, assim, nessas áreas, os graves problemas
da circulação. Só em São Paulo são licenciados, em média, 300 veículos por dia.
Na Guanabara são emplacados 140.000 novos veículos por ano (3).

O ritmo de produção indica aumento de 20% por ano. Se em 1974 produzir­
mos, como se espera, um milhão de veículos, é quase certo que antes de 1980
ultrapassaremos a casa dos dois milhões de veículos por ano, com cerca de 12
mílhões em circulação (4). Isso exigirá pelo menos a duplicação da rede rodo­
viária nacIonal.

3. Nem só na produção batemos recordes. Também no que se refere aos
acidentes temos alcançado cifras impressionantes, a revelar a gravidade do
problema que nos ocupa.

Embora não haja estatísticas acuradas, que possam fornecer dados precisos,
são bem significativos os indices revelados por diversos levantamentos, mos­
trando sempre sucessivos aumentos em números absolutos.

Os levantamentos do IBGE assinalam um aumento de 63.000 acidentes
ocorridos no País em 1966, para o total de 144.000, em 1969. O total de mortos
nesses dois anos é de 5.180 e 7.570, respectivamente, passando o total de feridos
de 46.900 para 86.800.

As estimativas do CONTRAN Indicam os seguintes resultados, a partir
de 1970:

Total de
Ano acidentes Mortos Feridos

1970 149.600 8.100 93.500

1971 162.500 8.600 100.000

1972 175.500 9.000 107.000

1973 188.000 9.500 114.000

1974 201.000 10.000 121.000

Os dados estatísticos de acidentes em estradas federais, levantados pelo
DNER e relatJvos aos anos de 1971 e 1972, revelam um aumento de 7% no total.
Tais acidentes causaram 2.178 mortes e lesões corporais em 14.860 pessoas. O
número de mortes refere-se apenas aos que faleceram no local do desastre.
E5sas estatísticas mostram que o maior número de acidentes coincide com a
maior densidade de tráfego, situando-se, nos primeiros lugares, as rodovias Rio­
São Paulo; FeIra de Santana-Salvador e São Paulo-Curitiba, 43,2% dos acidentes
ocorrem nos meses de férias (janeiro, fevereiro, março, julho e dezembro);
domingo é o dia de maior incidência, seguido do sábado, e a maioria dos desas­
tres (31,8%) ocorre entre 16 e 21 horas. Dos acIdentes havidos em 1972, 49,6%
foram causados por veículos de passeio; 42,1% por caminhões e 6,4% por cole­
tivos (õ).
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Na rodovia Presidente Dutra, que ocupa o primeiro lugar, como vimos, nesta
tr1.gica estatística, tivemos, no primeiro semestre do corrente ano, a média de
16 mortos por mês. No período de janeiro a abril, houve nessa estrada 1. 280
acidentes, com 67 mortos e 698 ferídos (U). Em São Paulo, o número total de
addentes passou de 33.974, em 1970, para 40.923, em 1971, e 52.541, em 1972.
Nesses três anos, o número de feridos foi de 19.348, 23.204 e 29.791, respecti­
vamente, e o de mortos, 1.883, 2.386 e 3.063 (7). No primeiro trimestre de 1973,
nas estradas de São Paulo, houve 1.753 acidentes, provocando a morte de 528
pessoas, ferimentos graves em 1.253 e leves, em 2.423 (8).

4. Análise meticulosa das estatísticas revela que o aumento impressionante
no número de acidentes e vítimas está em correspondência com o aumento no
número de veículos em circulação. Tem sido pequeno ou nulo o aumento do
número de acidentes em termos relativos. Na Guanabara, por exemplo, o total
de acidentes no período de 1958 a 1969 passou de 8.287 para 32.153. No mesmo
período, a quantidade de veículos emplacados subiu de 103 .180 para 359.860. O
número de acidentes por cada 1.000 veículos passou de 80 para 89. No ano de
1964, quando foram eliminados os "lotações", o índice desceu a 43 acidentes por
1. 000 veículos (1').

Em São Paulo. nos anos de 1970, 1971 e 1972, o total de acidentes por cada
10.000 veículos foi de 652, 670 e 669, respectivamente (10).

Os índices de acidentes de trânsito no Brasil são os maiores do mundo. Em
nosso País ocorrem 33 mortes por tais acidentes, por cada 10.000 veículos em
c!:,culação. Na Alemanha, o índice é de 13,8. Na Itália, 11,6. Na França, 10,9
e nos Estados Unidos, 5,4 (11). A desproporção entre o número de veículos e o
de acidentes é o que realmente impressiona. No ano de 1970, por exemplo, houve
n()s Estados Unidos 55.000 mortes em acidentes, para 105 milliôes de veículos em
trânsito. No mesmo período, tivemos no Brasil 10.000 mortes para 3 milhões de
v'?ículos. Isso significa que, se prevalecesse nos Estados Unidos a proporção
brasileira, lá haveria naquele ano 350.000 vítimas (12).

5. A constância nos íncUces de acidentes entre nós parece revelar que
existe toda uma estrutura defeituosa que abrange os diversos setores em que se
a;>resenta a questão do trânsito. Isso está a exigir completa revisão de todos
e~es, para a todos dar uma fonnulação moderna, compatível com o desenvolvi­
mento do País. O fenômeno que hoje ocorre no Brasil já ocorreu em outros
hlgares. Na cidade de Nova Iorque, por exemplo, no final dos anos 30, havia
mais acidentes com resultado morte do que hoje (13). Somente com as profundas
transfonnações introduzidas em 1950 modificou-se a situação. Criou-se então
um Departamento de Trânsito (correspondente a uma secretaria de Governo),
retirando-se do Departamento de Policia tudo o que se referia a trânsito, salvo
o policiamento (11). Iniciou-se então um extenso programa de engenharia do
tráfego a:l lado de vasto programa educacional, inclusive nas escolas. Ao mesmo
t~mpo foram instituídos os cursos de educação para os motoristas.

Não há dúvida de que as questões relativas à engenharia do trânsito sobre­
levam a todas as demais na prevenção de acidentes. A experíência de vários
paises o demonstra de forma cabal (1:;). Segundo noticias recentes, na Alemanha
O~jdental, graças a tráfego bem sinalizado e com moderna aparelliagem, os
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acidentes com vítimas fatais diminuíram de 30% nos últimos três anos, enquanto
o volume de trânsito aumentava em 50%. A experiência de Nova Iorque, nesse
sentido, é também muito significativa (1\\). Tem razão MANCA quando afirma
qlle o aumento no número de acidentes não é afetado, inicialmente, pelo maior
rigor das sanções penais, mas sim pela tentativa de eliminar suas causas téc­
nicas, biológicas, psicológicas e legais (\,).

11: inteiramente ilusório supor que se pode resolver o problema dos acidentes
do trânsito através da intimidação penal. A repressão através da pena criminal
é apenas um dos elementos de controle, e seguramente não é o mais importante.
O policiamento ostensivo impede mais acidentes que qualquer norma penal.

Se a segurança do trânsito exige mais engenharia do que Direito Penal, não
pode dispensar eficaz aparato repressivo, que assegure a observância de leis e
regulamentos, bem como extenso programa de educação (lX).

A Semana de Estudos de Trânsito, realizada em junho do corrente ano,
pelo Instituto de Engenharia em conjunto com o Instituto Brasileiro de Segu­
r~nça, entre suas conclusões gerais, índicou com acerto: "A educação em nosso
País deve merecer ainda mais atenção do que a recebida nos países do hemis­
fério norte, porque entre nós é mais recente a motorização da população, datada
de fins da década de 50, com a instalação da indústria automobilística. Nossos
pedestres têm menos convivência com o tráfego altamente concentrado e nossos
motoristas menos vivência na direção. 11: enorme no País a porcentagem das
cartas de habilitação zero km" (19).

A engenharia está presente não só no projeto e construção das rodovias e
ohras de arte como também na sinalização, que se destaca como elemento de
significação excepcional. As grandes metrópoles instituíram sofisticados siste­
mas de controle eletrônico computerizado, que se opera inclusive através de
té~nlcas de controle remoto através do rádio, com resultados surpreenden­
tes (~O).

A engenharia está também presente na determinação do fluxo do trânsito
nas vias, com toda a técnica moderna que a matéria hoje envolve, constituindo
juntamente com a sinalização e a comunicação a especialidade Engenharia de
Trânsito, bem como na segurança dos veiculas, que entre nós tem sido inacre­
ditavelmente negligenciada. Temos visto veículos de grande peso, com máquinas
dl? grande potência, comercializados sem o sistema de freios necessário (pre­
vIsto como equipamento opcional), bem como o emprego de pneumáticos Inade­
quados, como fator de redução do preço de venda. Por motivos de ordem finan­
ceira, não se hesita em sacrificar a segurança, certamente tendo-se em vista
os preços astronômicos dos carros nacionais. Ao contrário do que sucede no
ey.terior, a indústria automobilística brasileira não tem sido importunada pelos
órgãos competentes para atender a exigências de segurança (21).

A situação de nossas estradas é deploráveL Como há pouco declarou o presi­
dente do Sindicato dos Condutores Rodoviários e Anexos de São Paulo, "as
estradas estão em péssimas condições de tráfego. Sessenta e uma pontes da Via
Dutra estão construídas irregularmente; não possuem qualquer tipo de acosta­
mento e defesa para os motoristas. As curvas também estão irregulares, sem
planejamento, e colocam em risco a segurança de todos. Quando os veículos
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fazem curvas para a direita, a inclinação delas é para a esquerda, completamente
incompatível com as regras de segurança existentes".

Em estatística recentemente divulgada sobre causas dos acidentes nas rodo­
vias, verifica-se que o DNER atribui a defeitos nas estradas 12% dos desastres.
"Fazendo autocrítica - lê-se -, o Departamento reconhece que o maior defeito
das antigas estradas brasileiras é a falta de acostamento, seguindo-se as curvas
de pequeno raio, isto é, fechadas. Estradas importantes como a Rio-Bahia
(narte da BR-1l6) , trechos da BR-l35 (entre o Rio e Juiz de Fora) e da
BR-040 (Brasília-Belo Horizonte) apresentam essas falhas, apesar de sua im­
portância e volume de tráfego" (22). Menos da metade das estradas pavimen­
t<.das atende realmente aos padrões técnicos exigidos, sendo comum a ausência
de sinalização (23).

É evidente, por outro lado, que os problemas do trânsito, e, pois, dos aci­
dentes havidos na circulação de veículos, estão intimamente vinculados à urba­
nização. Como se sabe, o crescimento desordenado das grandes metrópoles tem
trazido questões complexas e difíceis, seja pelo congestionamento do trânsito
nas grandes capitais, seja pelas dificuldades com que operam todos os mecanis­
mos de regulação e repressão além de seus limites máximos de eficiência.

6. As insuficiências de nossa legislação, no que conceme às ínfrações penais
cometidas na circulação de veículos, são manifestas, e têm sido assinaladas por
vários especialistas.

Limita-se a nossa lei penal, no momento, basicamente, às agravantes previs­
tas para os crimes de homicídio culposo (art. 121, § 4.°) e lesão corporal culposa
(art. 129, § 7.°), em regras, aliás, defeituosas, bem como às contravenções de
falta de habilitação para dirigir veículO (art. 32 - LCP), à direção perigosa
de veículo na via pública (art. 34) e à remoção, inutlllzação ou omissão de
sinais de perigo (art. 36).

A suspensão da licença para conduzir veículo motorizado, que é a mais
importante das sanções penais para esse tipo de ilícitos, está prevista como pena
acessória (art. 69, IV, e seu parágrafo único). A duração fixada para essa pena
(dois a dez anos) faz com que os tribunais a apliquem com parcimônia, depois
de terem fixado (após longos e infrutíferos debates) que tal pena não é obri­
gatória (~,,).

o CP de 1969, embora melhorando sensivelmente a Situação de nosso direito
atual na matéria, está longe de atender, em suas novas formulações, às exigên­
cias de um sistema repressivo eficaz.

A suspensão da licença para conduzir veículos motorizados está prevista
apenas como medida de segurança, cujo prazo mínimo é de um ano. Deve ser
imposta a medida, "se as circunstâncias do caso e os antecedentes do condenado
r€velam a sua inaptidão para essa atividade e conseqüente perigo para a inco­
lumidade alheia" (art. 97).

A medida de segurança tem por fundamento a periculosidade do agente,
derivando da incapacidade ou da inabilidade do réu para a condução de veículos.
Por isso mesmo se aplica ainda que o condenado seja absolvido por inimputabl-
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lidade. Esse é, no entanto, o aproveitamento menos adequado do importante
instrumento repressivo que representa a cassação da licença para dirigir. Ela
não pode deixar de ser prevista como pena, ou seja, como retribuição ético­
jurídica do maleficio, fundada na culpabilidade do agente, e, pois, aplicável
independentemente da inabilidade ou incapacidade do réu (26).

o projeto de CP alemão, de 1962, previa a proibição de conduzi! (Fahrverbot)
como medida de segurança, aplicável quando o agente se revela inapto para
dirigir veículo a motor, o que se presumia em certos casos (§ 99). Todavia, ao
lado da medida de segurança previu também a proibição de conduzir como pena
aress6ria (§ 58). Esse sistema prevaleceu no texto definitivo da nova Parte Geral
do CP alemão, que entrará em vigor em 1.0 de outubro do corrente ano (pena
acessória, § 44; medida de segurança, § 69).

l!l manifesta a insuficiência da suspensão da licença para dirigir, prevista
apenas como medida de segurança, pois a imensa maioria dos acidentes ~
trânsito deriva de imprudência ou negligência do motorista hábil e competente,
ao qual não se aplica a medida de segurança, por desnecessMia (27).

o CP de 1969 previu também o crime de embriaguez ao volante (art. 289),
oomo crime de perigo presumido, sem fixa.r taxa de alcoolemia, cominando rL­
dicula pena patrimonial (dez a quaa-enta dias-multa) (28).

No art. 290, o CP previu figura genérica de crime de perigo, que se configura
com a ação de "violar regra de regulamento de trânsito, expondo a efetivo e grave
perigo a. incolumidade de outrem". Contempla, assim, a lei, como crime de
perigo concreto, o que deveria ser a mais importante norma penal para repressão
dos delitos praticados na circulação de veiculos, e este é o seu defeito imper­
doável. A experiência demonstrou amplamente que as nonnas que definem cri­
mes de perigo concreto, quando não aliados a situação de dano (como ocorre
no incêndio, ou no caso de acidente de trânsito apenas com dano materlal
grave), raramente são apllcElidas, em face da dificuldade em comprovar a ocor­
rência do perigo. l!l o caso, por exemplo, do crime previsto no art. 132 - CP
vigente, e da contravenção prevista no art. 34 - LCP (29).

A previsão dos crimes de pe.rl.go destina-se -precisamente a im:pedtr o uano.
Se a aplicação dessas normas depende da oco~rência de um. dano, é manifesta
a sua inut1l1dade. Por isso mesmo, as leis penais modernas, ao lado das disposi­
ções genéricas que incriminam a efetiva causação de perigo aO trânsito, prevêem
diversas situações em que o perigo se presume. O exemplo mais significativo é
o do excelente projeto alternativo de CP elaborado por um conjunto de profes­
sores alemães, cuja parte geral foi divulgada em 1966. Esse projeto representou
um sopro de vitalidade no Direito penal da Alemanha, com ampla repercussão.
Muitas de suas propostas foram aceitas pelo Parlamento, no texto definitivo da
Parte Geral a que já aludimos. Na Exposição de Motivos do Projeto Alternativo,
na parte relativa aos delitos de trânsito (incluída. entre os crimes contra a
pessoa), divulgada em 1971, encontramos completa justificação do sistema pro­
posto, abandonando-se o critério da mera previsão de um crime de perigo con­
creto (30). No art. 166, ° projeto prevê como crime de perigo abstrato a grave
violação das normas de trânsito, no que a Exposiçoo de Motivos chama de "06
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dez pecados capItais do condutor de veículo" (me zebün Todsunden des
Fahrzeuglenkers). Aqui estão incriminadas várias situações de manifesto perigo,
relacionadas com a inobservância do direito de preferência, a ultrapassagem
irregular, a inobservância do direito dos pedestres, a condução a velocidade ina­
dequada em certos locais etc. (ln).

No art. 291, o CP de 1969 prevê fuga do local do acIdente, com abandono
da vítima, em disposição ambígua e defeituosa (32). A fuga em tais circWlstân­
cias aparece hoje como delito em quase todas as leis modernas, remontando à
lei francesa de 1908 e à lei alemã de 1909. Basicamente, incriminando a fuga,
o legislador procura forçar o motorista a permanecer no local do acidente, para
que não se impeça ou dificulte a apuração da responsabilidade jur1dica dos que
nele participaram (inclusive, eventualmente, o pede5tre) (33). O CP de 1969 pre­
viu apenas a omissão de socorro à vítima (embora a rubrica fale em fuga do
local do acidente), prevendo no parágrafo único a inocorrência de prisão em
flagrante (norma processual) se o agente prestar o socorro, hipótese em que se
exclui o crime, p<lis não mais se configura a conduta típica.

A fuga do local do acidente não p<lde ser prevista como mera agravante dos
crimes de homicídio culposo e lesão corporal culp<lsa, nem basta a simples in­
crimInação da omissão de socorro, que é crime contra a pessoa. O que a fuga
do local do acidente atinge, em primeiro lugar, é o Interesse da administração
da justiça. É possível não fugir e não socorrer e é possível socorrer e fugir (34).

O quadro de nossa atual legislação, nesta m"atéria, se completa com a la­
mentável Lei n.O 4.611, de 1965, que instituiu para os crimes de homicídio
culposo e lesão corporal culposa, o rIto sumário previsto para as contravenções
penais. Essa lei provocou uma série de graves problemas, suscitando difíceis
questões jurídicas ainda em aberto (como, por exemplo, a do funcionamento do
assistente de acusação na fase policial).

O mais sério inCúnvenlente da Lei n.O 4.611, que a fez sofrer a critica Wlânime
de todos os especialistas, foI o congestionamento que provoca da já emperrada
máquina da justiça criminal, obrigando ao processo de numerosos motoristas
inocentes. Várias estranhas soluções têm sido inventadas por promotores e jui­
zes para pôr fim ao processo que, sem qualquer viabllldade, é enviado a juízo,
desde o arquivamento puro e simples, com anulação da portaria, até à concessão
de habeas corpus de ofício.

Outros defeitos graves da lei são ° processo do motorista que sofreu o dano,
e que é, portanto, vítima, e a defesa feita perante a autoridade policial por
pessoas inabilitadas, que a lei autoriza (3ã).

7. As Insuficiências da legislação atual somam-se às da administração da
justiça. Estas se devem não só aos erros introduzidos pela Lei n.O 4.611, a que
já aludimos, como também ao sistema de nosso processo penal, que é péssimo.

Examinamos, através de pesquisa meticulosa, a situação do processo e jul­
gamento dos delitos e contravenções relativos à circulação de veículos no Estado
da Guanabara. O levantamento de dados teve por base o ano de 1972, tendo
sido realizado em quatro Varas Criminais (4.a, 6,a, 11.a e 17"') e em três Varas
de contravenções (24.°, 25.° e 26.a).

Os processos por crimes do automóvel (36) atingiram a elevada cifra de 22,7%
da totalidade dos processos, ocupando o primeiro lugar nas esta tisticas. Para.
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cada Vara Criminal, em média, foram distribuídos 313 processos por acidentes
de trânsito, na ano de 1972, num total aproXimado de 6.300 proCe&'lOS para.
todas as Varas. Para cada uma das Varas de contravenções foram distribuídos
em média 428 processos, num total de 1.288. O índice média de arquivamentos
foi de 24,7% (37), e o de absolvições, de 32,2%. A média de condenações foi
de a.penas 3,5%, ficando em andamento 37,2%.

Os números não são ~imadores. Dos processos que foram decididos (56,4%),
94% terminaram por absolvição ou arquivamento. Só 6% tenninaram por con­
denação.

Nas Varas de contravenções, os processos por contravenções relacionados
com trânsito constituíram 9% do total recebido em 1972. Dos que foram decididos
(91 %), 68% terminaram por absolvição e 32% terminaram por condenaÇão. O
julgamento dos processos por contravenção é muito irregular, dependendo do
critério adotado pelos juízes. Alguns absolvem sistematiCamente os processados
por dirigir veículo sem hab1lltação (art. 32 - LOP) :se, entre a data do fato e
a sentença, o réu obteve a carteira de habilitação, fato, aliás, comum.

A duração dos processos por crime varia entre três ou quatro meses e vários
anos, sendo em média de dez meses a um ano (38).

A análise de tais dados revela a completa ineficiência da administração
da justiça, que é morosa e inútil, estando a exigi·r ampla refonnulação do
processo e dos mecanismos que a atuam.

8. Ao lado das falhas de nosso direIto positivo com respeIto aos crimes
do automóvel de nossa legislação processual, inclusive a organização judiciária,
Já assinaladas, cumpre mencionar que é também falha e defeituosa a nossa lei
de trânsito. WALDIR DE ABREU, que é, sem favor, um de nossos melhores
especlallstas na matéria, critica o Código Nacional de Trânsito, dele afirmando
que se ressente de técnica e nasceu obsoleto. Redama maior sImplicIdade e
,reclsão técnica, indispensáveis ao maIor conhecImento do público. Sobre o Re­
gulamento do Código Nacional de Trânsito, diz o autor que ele "repete desneces­
sária e fastidiosamente o Código. Noutros, dIspõe contrariamente a ele ou o
ignora, constituindo-se num diploma legal paralelo e até de maior hierar­
quia" (3fI).

A modernização de nossas leis em matéria de trânsito e a reformulação de
todo o sistema punitivo não podem dispensar a revisão de nosso Código Nacional
de Trânsito e de seu Regulamento.

2.a PARTE

Projeto de Uma Nova Lei Penal do Trânsito

9. Um sistema repressivo eficaz é apenas um dos elementos de uma política
moderna de controle do trânsito, mas nem por 1.sso é menos importante. Em
todos os países que levam a sério os problemas da circulação de veículos en­
contramos, ao ladO da engenharia do trânsito e da educação, em vários níveis,
um sistema repressivo que assegu,ra a aplicação e a observação das normas de
segurança indispensáveis.

São diverOO5 os critérios utilizados na fonnulação desse tipo de 1e1. Ora a
parte criminal se insere nos próprios Códigos de Trânsito (40), ora está oontida
em lei especial, independente do Código de Trânsito (oU), ora está inserida em



ABRIL A JUNHO - 1973 425

dispos1t1vos isolados do Código Penal e da Lei de Contravenções Penais. Este
último é o sistema do direito brasileiro. Ele tem a desvantagem de seu caráter
fragmentário e da subordinação desses delitos (que são os campeões absolutos
das estatisticas criminais) às regras gerais do processo, evidentemente ina­
plicáveis.

Propomos a feitura de uma lei especial que defina todas as infrações penais
relativas à circulação de veículos ou com ela relacionadas e que regule o seu
processo e julgamento, inclusive da responsabilidade civil pelo ressarcimento do
dano. Essa lei revogaria expressamente todos os dispositivos legais sobre a ma­
téria, espalhados pelo Código Penal, pela Lei das Contravenções Penais e por
leis extravagantes. Evidentemente se aplicarão aos crimes e contravenções pre­
vistos nesta lei todos os princípios gerais do CP que não forem por ela alterados.
O Direito Penal contido nas leis extravagantes é complementar e a ele se apli­
cam as regras gerais do Direito Penal fundamental, que é o do Código Penal
(art. 10, CP; CP de 1969, art. 12). A idéia de lei especial nesta matéria, definindo
e disciplinando com clareza todos os ilícitos penais e seu julgamento, inclusive
da parte civil, não é nova entre nós. Ela foi aprovada pelo grupo de trabalho
instituído pelo eminente Juiz ELIEZER ROSA. na 8.a Vara Criminal no Rio de
Janeiro, em 1964 (42).

O anteprojeto elaborado pela Comissão (anexo ao presente relatório) cons­
titui o desenvolvimento le~islat1vo de nossa proposta.

Recolhendo a velha liç-ão de MONTESQUIEU, o anteprojeto parte do prin­
cípio de que a eficácia da repressão não reside na gravidade das penas, mas
na certeza de punição. Abandonou-se por isso, desde logo, a idéia de lei inti­
midativa e feroz, pródiga em penas privativas de liberdade, excluindo, inclusive,
a suspensão condicional da pena (43). Esse tipo de leis termina por não atingir
o fim a que visam. As penas muito severas não são nem justas nem sensatas,
e seu efeito preventivo não está demonstrado, como bem observou PAUL CORNIL
na Quarta Conferência do Conselho da Europa sobre a matéria, realízada em
Strasburgo, em 1966 (44).

A ciência penal de nosso tempo se caracteriza por seu ceticismo quanto às
penas privativas da liberdade, em face da crise ir:remissível das prisões (45). Como
diz JESCHECK, em nossos dias, toda reforma penal deve ser apreciada prin­
cipalmente não pela forma através da qual aperfeiçoa a pena privativa da li­
berdade, mas sim pela forma com que a evita (46), Ampliam-se, hoje, por toda
parte, as soluções penais que procuram afastar o delinqüente primário e de bons
antecedentes da prisão. Desaparecem das leis penaís modernas as penas curtas
privativas da liberdade, sendo a prisão considerada a ultima ratio do sistema
punitivo.

Sem eliminar a pena privativa da liberdade (prevista sempre como deten­
ção), o anteprojeto faz da multa e da interdição para conduzir veículo motori­
zado os seus instrumentos principais de repressão. A multa, prevista segundo o
critério de dias-multa, introduzido pelo CP de 1969, e a interdição para con­
duzIr, contemplada como pena principal, como pena acessória e como medida
de segurança.

O anteprojeto apresenta-se em seis capítulos. O primeiro contém disposições
gerais que modificam o Direito Penal vigente, introduzindo normas especiais,
principalmente sobre as penas e sua aplicação nos delitos de trânsito. O segundo
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capitulo define os crimes cometidos na circulação de veículos e fixa a sua puni­
ção; o terceiro refere-se às contravenções. O quarto capítulo estabelece as nor­
mas do processo e julgamento dessas infrações. O quinto capítulo se refere à
responsabi1iüade civil, e o sexto a di&po&l.çôes finais.

10. Uma primeira versão do anteprojeto incluía a previsão da pena de
multa sob forma de dias-multa, a qual, embora incorporada ao CP de 1969,
não vigora ainda em nosso direl.to. Entende a Comissão que a pena. de muIta
é muito importante em face dos delitos de circulação e que deve ser concebida.
sob a forma de dl.as-multa, consagrada pelas li'lgiSlações modernas. Com a ri'!­

messa ao Congresso do projeto de revisão do CP de 1969, o que assegura a.
entrada em vigor do novo Código em 1.° de janeiro de 1974, é desnecessária. a
inclusão no projeto do novo sistema, pois ele entrara em vigor com o novo
Código. Todas as penas de multa previstas no projeto sã<J em dias-muIta, pres­
supondo-se a vigência do CP de 1969.

n. A interdição para conduzir veículo motorizado é prevista pelo antepro­
jeto como pena. principal, a ser aplicada isolada ou cumulatlvamente com outras
penas, como pena acessória, e como mediüa de segurança. A interdição como
pena principal foi prevista pelo Projeto Alternativo de CP Alemã<J, de 1966 (§ 55),
com a duração de um mês a um ano (47).

Como pena, a interdição pa,ra conduzir veículo motorizado nada tem a ver
com as situações de inabilitação ou incapacidade do réu, que se referem à m.edida
de segurança. Esta tem caráter meramente preventivo. Como pena, a interdiçác
representa a perda de um bem jurídico excepcionalmente valioso na vida mo­
derna, punindo o agente naquilo que mais o atinge.

Quer como pena principal, quer como pena acessória, a interdição para con­
duzir veículo motorizado tem a duração mínima de dois meses e máxima de
dois anos (43). A pena mínima de dois anOS prevista pelo CP vigente é demasia­
damente elevada para o caso de motoristas proflssionais, que dependem do ex~­

cicio da profissão para viver e manter a família.

O início da. pena de interdição ocorre com o trânsito em julgado da senten­
ça condenatória, ficando o condenado com a obrigação de devolver à autoridade
policial ou judiciária a carteira de habilitação, se for condutor hab1lltado, dentro
no prazo de 48 horas após a intimação reallzada para tal efeito.

Se o condenado violar a interdição imposta e se deixar de devolver a. carteira
de habilitação no prazo da lei, cometerá o crime previsto no art. 17 do ante­
projeto, punível com detenção de três meses a um ano e pagamento de 150 dias­
multa, no mínimo, com imposição adicional de nova pena de interdição. A con­
denação será sempre comunicada pela autoridade judiciária ao CONTRAN e ao
DETRAN do Estado em que o condenado tiver domicílio (art. 7.°).

A incrIminação da desobediênCia à sentença. condenatória é medida indis­
pensável para tornar efetiva a pena não privativa da liberdade. Já existem no
CódIgo vigente (art. 359) e no CP de 1969 (art. 405) textos a respeito, mas jul­
gou-se conveniente formular outro especialmente para o caso, tendo-se em vista
a cominação adicional de nova pena de interdição (49). A Inclusão dessa figura
de delito nas leis penais do trânsito é comum (~O).

Como pena principal, a interdição aparece expressamente na sanção da
norma incriminadora. Como pena acessória, será aplicada sempre que as cir-
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cunstáncias do fato revelam a violação particularmente reprovável dos deveres
que incumbem aos condutores de veículos. Trata-se de pena, aplicável quando
o juiz reconhecer culpabilidade particularmente grave, tratando-se de réu pri­
mário. Se o réu for reincidente em infração penal relativa ao trânsito, a pena
é obrigatória (til).

A fórmula empregada pelo anteprojeto utiliza expressões bastante signifi~

cativas para que o juIz possa usar adequadamente o poder discricionário que
possui na aplicação da pena. A lei confere aqui ao juiz poder discricionário
para que ele possa atender às exigências da adequação da pena que defluem
dos valores estabelecidos pelo ordenamento juridico. De um modo geral, a
discricionariedade significa sempre, como ensina BRíCOLA, UH rinvio deI le­
gislatore aI caso concreto como unica fonte idonea ad exprimere quella signifi­
cativitã di valore che é piú consona aI raggiung-imento delle finalità normative"
(5~). Não há, aqui, arbítrio, e o juiz não pode fixar a penalidade a seu capri­
cho, cumprindo-lhe motivar a aplicação da pena, inclusive de seu quantum (art.
55-CP, 1969). A motivação separa o poder discricionário do arbítrio.

A interdição está prevIsta como medida de segurança, com a duração de
um a dois anos, devendo ser aplicada "se as circunstâncias do caso e os ante­
cedentes do condenado revelam sua inaptidão para essa atividade e conse­
qüente perigo para a incolumidade alheia" (art. 5.°). Tendo pressupostos dife­
rentes da pena, a medida de segurança se aplica somente nos casos em que
não é cabível a pena acessória. Pode ser imposta mesmo se o réu é absolvido
por inimputabilidade.

Não terá efeito suspensivo o recurso interposto contra a sentença condena­
tória, no que tange à medida de segurança, que deve ser imediatamente exe­
cutada. Aqui também se fixa para o réu a obrigação de devolver a carteira de
habilitação, se for condutor habilitado, no prazo de 48 horas.

Em caso algum se inicIa a interdição para conduzir veículo motorizado en­
quanto o réu estiver cumprindo pena privativa da liberdade (art. 6.°).

12. O anteprojeto previu circunstâncias agravantes e atenuantes, a serem
observadas na aplicação da pena por delitos de trânsito. O quantum da agrava­
ção ou da atenuação terá agora que obedecer à regra do art. 59-CP de 1969, que
é, aliás, novidade infeliz do novo Código.

As agravantes estão enumeradas no art. 8.° A primeira delas é o fato de ter
o agente cometido o crime em estado de embriaguez pelo álcool ou substância
de efeitos análogos ou sob efeito de qualquer outra substância psicoativa (53).

O fato é previsto como crime autônomo, e só será constitutivo de cir­
cunstância agravante, se tal crime (que é de perigo) for absorvido por outro
crime de dano. A subsidiariedade que existe entre as duas normas, excluindo
a aplicação da menos grave, aconselha a previsão do fato como agravante.
Outra solução mais severa seria a de estabelecer expressamente o concurso
material entre o crime de embriaguez ao volante e o fato punível que em tais
condições viesse o agente a praticar.

Razões da mesma ordem justificam a inclusão, entre as agravantes obri­
gatórias, do fato de conduzir o agente o veículo sem possuir a habilitação ne­
cessária. O simples fato de conduzir veículo sem habilitação constitui contra­
venção penal, mas se, em tais circunstâncias, o agente praticar um delito,
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desaparece a cQntravençãQ (absorvida pelo crime), mas subsiste a agravante.
A pena será também agravada se o crime provocou perigo para a incolum1~

dade de duas ou mais pessoas, ou com risco de grave dano patrimonial. t indis­
cutivel a maior gravidade da ação em tais circunstâncias.

O motorista profissional está adstrito a mais graves responsab1l1dades.
Se se trata de um profissional, são maiores a medida do dever de cuidado e a res­
ponsabilidade da falta de atenção, diligência ou cautela exigíveis (54), sendo
justific:ável a agravação da pena.

Constituirá também circunstância agravante o fato de utilizar veiculo em
que tenham sido alterados equipamentos ou características que afetem a sua
segurança ou o seu funcionamento de acordo com os limites de velocidade
prescritos nas especificações do fabricante. Procura-se dessa fonna coibir o
envenenamento dos motores e quaisquer outras alterações do veículo que afetam
a sua segurança (55).

Fínalmente, será agravada a pena se o agente utiliza veículo sem placas
ou com placas falsas ou adulteradas ('1>6).

As circunstãncias atenuantes previstas pelo anteprojeto referem-se todas
a. situações de culpabilidade diminuída pelo concurso de fatores não imputáveis
ao agente. Como se sabe, a concorrência de culpas não exclui a culpabllldade,
mas, evidentemente, a diminui.

A pena será atenuada se houver concorrido para o fato a culpa de outrem
(da vítima ou de terceiro); se concorrer para o fato defeito ou omissão na
conservação da rodovia ou da sinalização e se concorrer deficiência técnica na
fabricação do veículo. São situações bem claras de culpa atenuada, que não
exigem maior exame.

13. A experiência universal d€lnonstrou que os menores têm ampla parti­
cIpação nos acidentes de trânsito. São numerosos os estudos e observações feitos
em vários países. Na IV Conferência Européia dos Diretores de Institutos de
Pesquisa Criminológica, realizada em Strasburgo, em 1966, verificou-se que não
só os acidentes de trânsito como as violações das regras do trânsito atingem as
suas mais altas taxas ao final da adolescência e ao inicio da idade adulta (57).

Na Alemanha, os dados oficiais revelam que a ca.ssação da licença de moto­
ristas menores de 30 anos é muito mais freqüente (58).

Nosso Código Nacional de Trânsito, em dispositivo extremamente infeliz,
permitia a concessão de licença para conduzir a menores de 17 anos (art. 82)
('1>11). O D.L. n.o 584, de 16-5-69, restabeleceu a idade mínima de 18 anos. Se os
menores de 18 anos são inimputáveis, não é possível permitir que conduzam
veículos motorizados. Não nos parece conveniente elevar o limite de idade, 'PQ\s
isso somente concorre para enfraquecer a consciência da responsabilidade so­
cial dos jovens. Entendemos, no entanto, que nenhUm favor legal devem ter
nessa matéria os menores de 18 a 21 anos, não devendo aqui aplicar-se a ate­
nuante genérica prevista no CP (art. 48, n. Nesse sentido, há disposição expressa
no anteprojeto, ressalvando apenas o que concerne ao estabelecimento em que
devem ser internados, para o cumprimento da pena privativa da liberdade (art.
10), Impõe-se, neste ponto, a observância do princípio geral, consagrado pelo
CP de 1969 (art. 37, § 5.<)).
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14. O anteprojeto, em sua parte geral, previu também caso de perdão
judicial, estabelecendo que o juiz pode deixar de aplicar a pena privativa da
liberdade quando o acidente causa morte ou lesão corporal exclusivamente em
cônjuge, ascendente, descendente, adotante ou adotado, afim em linha reta
ou pessoa com a qual o agente vive maritalmente (art. 11). São situações em
que o agente está punido gravemente pelo infortúnio por ele mesmo causado.
O perdão só abrange a pena privativa da liberdade, não alcançando nem a pena
de multa nem a pena de interdição para conduzir veículo motorizado.

15. A suspensão condicional da pena nos crimes a que se refere o ante­
projeto foi matéria que suscitou largos debates no seío da Comissão. Prevaleceu
o entendimento de que nenhuma restrição especial deveria ser introduzida,
pois isto se afina com a inspiração geral do projeto (@).

Parece claro, no entanto, que a suspensão condicional da pena está sendo
mal aproveitada, como medida de política criminal, na repressão aos delitos
de trânsito. O juiz pode legalmente subordinar a concessão do benefício ao
cumprimento de diversas obrigações de alta significação, entre as quais se
destacam a reparação do dano e as medidas de caráter educativo. Visando
mais propriamente a efeito didático, o anteprojeto inclui disposição expressa,
para que o juiz tenha presente as possibilidades de utilização deste instituto
(art. 12).

16. O segundo capítulo do projeto trata dos crimes cometidos na circula­
ção de veículos, iniciando-se pelo homicídio culposo. Uma lei geral dos ilícitos
penais do trânsito não pode deixar de incluir o homicídio e a lesão corporal
culposos (61).

A pena prevista para o homicídio culposo é a do CP de 1969 (um a quatro
anos de detenção), acrescida da multa até 200 dias-multa e da interdição para
conduzir veículo motorizado. O mínimo da pena de multa é o genérico previsto
no CP de 1969 (art. 44). A interdição pode ser fixada dentro dos limites mínimo
e máximo previstos no art. 3.° do anteprojeto.

A lesão corporal culposa aparece no anteprojeto com pena superior à pre­
vista no CP de 1969 (quatro meses a um ano de detenção), acrescida da multa
não excedente a noventa dias-multa (art. 141. Se a lesão for leve, o juiz pode
aplicar apenas a multa. Se, no entanto, for grave, a pena privativa da liberdade
será aumentada de um terço até a metade, e a pena patrimonial pode ser au­
mentada até o dobro. Nesse caso, aplica-se também a pena de interdição para
conduzir veículo motorizado (art. 14, § 2.°).

Como se percebe, são sensivelmente aumentadas as penas para os crimes
de homicídio e lesão corporal culposos, comparativamente com o sistema do CP
vigente ou o do CP de 1969.

17. Em seguida, o anteprojeto prevê a omissão de socorro, mandando punir
com as mesmas penas a fuga do local de acidente. Esta última figura de delito
é nova na legislação brasHeira, não obstante o emprego desse nomen juris no
crime previsto no art. 291 do CP de 1969, revogado pelo projeto de emendas
do governo.

18. A embriaguez ao volante recebeu meticulosa definição no antepro­
jeto, de modo a permitir efetiva repressão desse perigosíssimo fato, que cons­
titui um dos aspectos salientes dos acidentes de trânsito.
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o álcool está presente, sem dúvida, em apreciável quantidade de aciden­
tes (02), e sua influência sobre o comportamento do motorlsta foi detenninada
através de vários estudos, procurando-se estabelecer os limites de segurança.

Vàrias pesquisas experimentais confirmaram que a hablUdade de conduzir
veículo motorizado em todas as pessoas é afetada quando se alcança o limite
de 0,1 % de álcool no sangue. Importante estudo feito na Holanda por MEYBOOM
constatou a influência do álcool no comportamento, mesmo em concentrações
abaixo de 0,05%. Ao nível de 0,13% a totalidade das pessoas examinadas revela
perturbação apreciável (68).

A famosa pesquisa feita em Grand Rapids, Michigan, nos Estados Unidos,
que envolveu o exame de 27.000 acidentes, entre os anos de 1959 e 1962, con­
cluiu que os riscos acima de 0,8% aumentam consideravelmente. Eles começam
a subir quando a taxa alcança 0,04%, e se tornam altíssimos quando se chega
a 0,15% (64).

Como conclusão geral das inúmeras experiências realizadas, pode-se afirmar
que uma concentração alcoólica de 0,10% é perigosa para qualquer pessoa,
mesmo o motorista mais resistente, e que uma concentração de 0,05% constitui
fator importante nos casos de acidentes, devendo ser considerada como limite
de segurança (65). A organização Mundial de Saúde fixou o máximo tolerável
de alcoolemia em 5{}mg/lOOml para presumir o perigo (M). Não resta dúvida, no
entanto, que a maioria das legislações modernas evolui no sentido da fixação
legal dos limites.

Nos Estados Unidos, realiza-se hoje vasta campanha no sentido de reduzir
os limites em geral fixados pelas leis. Em três Estados o nível legal é de 0,10%,
como recomenda o Uniform Vehicle Code. Em um Estado não se menciona o
limite, e em trinta e seis outros o limite é de 0,15%, como anteriormente pre­
via o código uniforme. As leis americanas em geral presumem o consentimento
para o exame, se o motorista se envolve em infração (67).

O Road Safety Aet inglês, de 19~7, incrimina a condução ou a tentativa
de condução de veículo, tendo o motorista taxa acima de 80mg/100ml no sangue,
ou l07mg/100ml na urina (68).

Nos países que incriminam a embriaguez ao volante sem fixar a taxa, os
tribunais terminam por estabelecê-la. Na Suíça, por exemplo, a lei federal sobre
trânsito pune a condução de veículo "sob Influência de bebIda", sem indiCar
o nivel. Os tribunais o fixaram em 0,10%. Em 1964, em decisão famosa, o tri­
bunal federal reduziu essa taxa para 0,08%, baseado em importante pesquisa
realizada pelos Professores KIELHOLZ, LAMPI e BERNHEIM (69).

Na Austria o limite legal de 0,08% foi introduzido em 1961. Segundo noticia
recebida pela Comissão do Prof. L. H. C. HtrLSMAN, na Holanda vai ser intro­
duzida na lei a taxa de 0,05%, já reconhecida pela jurisprudência.

O nosso Código de Trânsito pune o fato de "dirigir em estado de embriaguez
alcoóllca ou sob o efeito de substância tóxica de qualquer natureza" (art. 89,
IH), prevendo inclusive a cassação da licença para conduzir, em caso de reinci­
déncia (art. 97, b). Não se tem noticia da aplicação dessa pena ('iO).

Nenhuma incriminação da embriaguez ao VOlante pode ter êxito se a lei
não contiver disposições a respeito do exame destinado a consta.tar Q estado
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de lnroxicação. Por isso mesmo a previsão do faro no art. 289 do CP de 1969
não terá maIores conseqüências.

O anteprojeto pune a condução de veículo na via pública sob influência
de álcool ou de substância de efeitos análogos. Essa fórmula é preferível à
do CP de 1969 ("Dirigir veículo motorizado na via pública, encontrando-se
em estado de embriaguez por bebida alcoólica cu qualquer outro inebriante").
O que aqui se considera é somente a droga capaz de afetar a capacidade sen­
sorial ou motara. Desprezou-se a referência especifica a narcóticos, substân­
cias depressoras ou estimulantes e outras drogas psico-ativas, porque ou pro­
vocam efeltos análogos aos do álcool, ou não entram em linha de conta.

Após a incriminação genérica da embriaguez ao volante (que admite todos
os meios de prova), o anteprojeto estabelece presunção legal de embriaguez,
se o condutor do veículo for encontrado com teor de álcool no sangue igual
ou superior a 0,1 % em peso. Preferimos o critério do Uniform Vehicle Code,
revisto em 1971 (§ 11-902), que proporciona grande margem de segurança,
evitando as objeções comumente levantadas contra a presunção legal (71). Como
a embriaguez pode ser determinada por qualquer meio de prova, não se exclui
que o juiz possa reconhecê-la mesmo que não seja alcançado o limite de 0,10%,
particularmente se a taxa for aclima de 0,05% (72).

O anteprojeto estabelece a obrigatoriedade do exame. O conteúdo de álcool
no sangue verifica-se através do exame de sangue, do ar expirado, da saliva
e da urina. A presença de drogas no organismo exige o exame da urina. O
exame através da respiração, com o emprego do Breath Test, faz-se hoje atra­
vés do emprego de aparelhos simples e seguros (õ:l). Grande número de paises
possui atualmente leis determinando o exame pela respiração. A Associação
Médica do Canadá recomendou a instituição obrigatória desse exame, nos casos
de infração do trânsito ou acidente. A maioria dos Estados da União americana
e a maior parte dos paises europeus já a têm em vigor (74).

19. O anteprojeto, após incriminar a desobediência à interdição e à devo­
lução da carteira (art. 17), prevê a violação de regra de trânsito, expondo a
perigo a incolumidade de outrem. É o crime do art. 290 do CP de 1969 (com
a pena de multa sensivelmente agravada). Ao lado dessa figura de perigo
concreto, o anteprojeto prevê, como crimes de perigo presumido, as seguintes
ações: confiar a direção de veículo motorizado a pessoa não habilitada ou a
pessoa que, em virtude de seu estado de saúde física ou mental, não esteja
em condições de conduzi-lo com segurança; participar de corrida ou competição
não autorizada; trafegar com velocidade incompatível com a segurança diante
de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque de passageiros, logra­
douros estreitos ou onde haja grande movimentação de pedestres ou desfile (711).

Tratando-se de crime e de perigo presumido, não nos convenceu a orientação
de algumas leis que ampliam as hipóteses delituosas em dispositivo deste tipo.

20. Inovação importante do anteprojeto é a que pune a jornada excessiva
de trabalho: exigir ou admitir, na qualidade de proprietário de veículo mo­
torizado ou responsável por empresa de transportes, jornada de trabalho de
condutor de veículo motorizado superior a alto horas diárias.

A situação atual dos motoristas profissionais é terrível. Os condutores de
táxis e ônibus são comumente submetidos a jornadas de trabalho excessivas,
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fazendo jus a prêmios por número de corridas ou de passageiros. O excesso
de trabalho leva o motorista à violência. O Sindicato de Condutores de Veí­
culos da Capital (São Paulo) denunciou recentemente que "a manifestação
de violência mais comum entre os motoristas de táxis são os acidentes por
eles provocados, por causa do excessivo número de horas de trabalho a que são
obrigados, por questões de sobrevivência". Em 1971, segundo cálculos do DETRAN
de São Paulo, foram registrados naquela cidade 23.065 acidentes, sendo 50%
provocados por táxis. Nesses acidentes foram feridas 20.000 pessoas e 2.930
foram mortas. No cemitério de veiculas do DETRAN existiam, em março do
corrente ano, mais de 7.000 carros, dos quais 70% eram táxis. De cada 10 táxis
existentes no cemitério, 9 são de frotas, ou seja, de empresas. No setor de fIs­
calização do DETRAN aplicam-se 3.000 multas por dia, sendo 1.500 a moto­
ristas de frotas. De cada 40 processos por acidente de trânsito enviados a juizo,
20 têm a participação direta de motoristas de frotas (77). São dados que dis­
pensam comentários.

21. No capítulo terceiro, O anteprojeto trata das contravenções penais
cometidas na circulação de veículos, incorporando, basicamente, o que consta
da lei vigente (arts. 32, 34 e 36-LCP1. O anteprojeto inova quando pune 9.

omissão de sinal indicativo de veiculo danificado ou imobilizado em local de
trânsito e a ação de quem conduz, ou de qualquer forma transfere a outrem,
a qualquer título, para que o conduza, veículo motorizado desprovido dos dis­
positivos de segurança exigidos pela lei ou pela autoridade, ou constantes das
especificações dos fabricantes.

A poluição realizada através do excesso de gases, sOm ou ruído está. pre­
vista, igualmente, neste capitulo, bem como a ação de conduzir veículo sujando,
molhando ou molestando alguém (78).

22. O importante do anteprojeto é constltuido pela parte relativa ao pro­
cesso penal, com as normas introduzidas em seu capítulo terceiro. Modifica-se
completamente o sistema do processo para as infrações penais cometidas na
circulação de veículos.

De longa data vêm os especialistas reclamando contra o rito adotado pelo
Código de Processo Penal, que é, sem dúvida, a causa principal da completa
falência da administração da Justiça nesse setor. A Lei nO 4.611 constituiu
tentativa de modificar o presente estado de coisas e, desastradamente, o agra­
vou. A criação de Varas especializadas de Trânsito tem sido aventada como
meio de resolver as dificuldades e muitos têm insistido no assunto. O Instituto
dos Advogados Brasileiros, em 1966, recomendou sua adoção. Assim também o
Ciclo de Estudos sobre a Criminologia dos Acidentes Automobilísticos, realizado
no corrente ano, em Belo Horizonte (propondo o rito sumaríssimo). Tribunais
especiais de tráfego, com decisões rápidas, foram reclamados pela Semana de
Estudos do Trânsito, a que já nos referimos (79), e pelo Grupo de Trabalho
que atuou em 1964, na 8.a. Vara Criminal da Guanabara, por iniciatíva do
Juiz ELIEZER ROSA. O anteprojeto feito há vários anos por CAMACHO CRESPO
e vários trabalhos realizados por este excelente especialista na matéria orien­
tavam-se no sentido da instituição de tribunais especiais, no estUo das cortes
de tráfego existentes em outros paises (80), O emInente Professor H:ll:LIO TOR~

NAGHI igualmente elaborou, no período anterior a 1954, quando era Ministro da
Justiça o Dr. TANCREDO NEVES, excelente anteprojeto no mesmo sentido (81).
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Por toda parte reclama-se hoje para esse tipo de infrações processo mais
rápido, simples e eficiente, pois ele constitui o instrumento básico indispensável
para assegurar a aplicação da lei e a eficácia da repressão (~~). Temos por
certo, no entanto, que a mera criaçáo de Varas de trânsito (que é matéria
pertinente à organização judiciária dos Estados) nenhum efeito proporcionará
se for mantido o rito processual vigente. É claro que devem ser instituídas as
Varas de trânsito em todas as grandes cidades do Pais, mas isto só representará
concentração de dificuldades, se for mantido o inacredItável processo penal exis­
tente no Brasil.

23. O anteprojeto propõe um tipo de juízo monitório, com decisão em
processo sumário, inspirando-se em boa parte no anteprojeto de Código de
Processo Penal do Prof. JOSÉ FREDERICO MARQUES, que segue de perto em
muitas passagens.

A eliminação do inquérito policial e o julgamento imediato, de plano, como
se propõe, exigem evidentemente alterações importantes na organização judi­
ciária dos Estados, com a criaçáo de Varas Especializadas Dlstritais, com fun­
cionamento em várias horas do dia e da noite. O funcionamento dessas Varas
pressupõe a presença e a atuação dos elementos indispensáveis, desde o repre­
sentante do MP e o advogado de ofício até os elementos auxiliares. Pressupõe
também uma organização da Policia Judiciária aparelhada para imediata infor­
mação e investigação nos casos em que seja necessária (8~).

Tais elementos, no entanto, fogem ao âmbito da lei federal, competindo
aos Estados. Por isso mesmo a lei proposta teria o prazo de vacância de 180
dias.

Se houver flagrante delito, o infrator, com as testemunhas, será levado ao
juiz competente, que, em audiência de julgamento sumária, proferirá dEcisão,
assegurada a defesa. Se o juiz julgar necessário ato probatório que não possa
ser realizado imediatamente, marcará a continuação do julgamento para um
dos cinco dias seguintes. O juizo monitório dispensa a acusação formal e o
processo sumarissimo será oral, sem que as declarações das pessoas ouvidas
sejam reduzidas a termo. A sentença, evidentemente, será motivada, segundo
os princípios gerais.

Se não houver juiz especialmente designado para conhecer do feito na
localidade, ou seja, se não houver Varas de Trânsito no lugar, a autoridade
policial lavrará auto de prisão em flagrante ou auto de flagrante delito, envian­
do-o ao juiz competente sem demora.

Revoga-se expressamente o art. 123 do Código Nacional de Trânsito, que
exclui a prisão em flagrante e a fiança se o agente socorre a vítima, deixandO-<l
livre para posterior comparecimento perante a autoridade policial (H4). Esse
sistema compromete a apuração do fato e a seriedade do processo.

O anteprojeto, confirmando que não há nem prisão nem fiança se o con­
dutor presta socorro à vítima, determina seja ele conduzido perante o juiz ime­
diatamente, para julgamento sumário ou, se isto não for possivel, pelos motivos
já indicados, que se lavre o auto de flagrante delito, que deve ser remetido desde
logo ao juiz, para que se siga o julgamnto sumário.

Todas as intimações serão feitas pelo correio, COm aviso de recepção para
o endereço fornecido pelas partes no auto de flagrante delito.
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Se o JUlZ, de plano, proferir sentença absolutória, cabe apelação, que se
rege pelos princípios gerais do processo. Se a sentença for condenatória, cabe
o recurso de oposição revocatória, com efeito suspensivo, interposto pelo réu.
Esse recurso inaugura amplamente o contraditório, permitindo a produção de
prova e tudo o mais que convier à defesa. Assegura-se ao opoente o direito
de falar em último lugar.

Em se tratando da pena de multa, há duas hipóteses em que a punibilidade
se extingue pelo pagamento voluntário da que for arbitrada pelo juiz. li: a lncor~

poração do sistema expedito e eficaz previsto em várias leis estrangeiras (B5).

O primeiro caso é o de infração penal a que a lei comina exclusivamente a
pena de multa. Neste caso, o réu primário pode requerer ao juiz que o admita
a satisfazê-la, extinguindo-se a punibilidade pela perempção (art. 30). O se­
gundo é o da condenação exclusivamente à pena de multa (art. 33).

Se não houver situação de flagrante delito, a autoridade policial deverá.
instaurar inquérito, segundo as normas do processo comum. Neste caso, reme­
tido a juízo o processo, o :MP oferecerá denúncia, se for o caso, prosseguindo-se
com o rito sumário previsto pelo anteprojeto, se denúncia for recebida.

Duas importantes disposições sobre fi, competência completam o Capítulo 4.
A primeira se refere aos casos de infração penal cometida em rodovia lnteres~

tadual ou em lugar diverso daquele em que o agente tiver domicílio, estabe­
lecendo, para tal caso, por igual, a competência do foro em que o réu tiver
domicílio ou residência.

Atualmente as infrações penais praticadas na circulação de veículos em
estradas ficam, na maior parte das vezes, impunes. Se o motorista não se afasta
do local ou socorre a vítima, a autoridade policial se limita a anotar o seu
nome e domicílio, mandando-o em paz. Sendo o réu domiciliado em local dis~

tinto, e muitas vezes longíquo, jamais se consegue concluir o processo, pelas
delongas insuperáveis no cumprimento de precatórias. O mesmo acontece, com
redobradas razões, anotando-se apenas o número da placa do veículo.

Se o julgamento sumário não se fizer imediatamente, o anteprojeto deter­
mina que o processo seja enviado ao juiz competente do foro em que o réu
tiver domicílio, o qual prosseguirá no feito.

A segunda regra a respeito da competência é a que permite a execução
da sentença pela Justiça do Estado em que o réu for domiciliado.

U. Importante inovação do anteprojeto é a que se refere à responsabi­
lidade civil. Com a Justiça lenta e dispendiosa, ninguém inicia ação de perdas
e danos, para haver indenização por acidente, se os valores envolvidos são rela­
tivamente pequenos. A obrigação de reparar o dano é, também, elemento extre­
mamente valioso de combate ao crime, e o anteprojeto dá competência ao juiz
que processa e julga a infração penal para decidir sumariamente sobre a inde­
nização cabível.

Deverá o juiz neste ponto procurar conciliar as partes previamente, bus­
cando entendimento e acordo entre elas em relação ao quantum devido. A
mesma sentença que decidir sobre a infração penal decidirá também sobre o
ressarcimento. Tal sentença pode ser impugnada, no prazo de cinco dias, atra­
vés da oposição revocatória, que, aqui, também terá efeito suspensivo e devo­
lutivo.
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A execução do julgado na parte civil far-se-á no mesmo juízo, segundo 08

princípios do processo civil.

25. Entre as disposições finais, destaca-se a que se refere às revogações
implícitas e expresS<Js, que exigirá. nesta Lei, grande cuidado. Nem todas as
figuras de delito relacionadas com a circulação de veículos foram incluídas no
anteprojeto. Ficariam no CP os crimes em que o veículo ê objeto material, como,
por exemplo, o atentado contra outro meio de transporte público (que abra.n­
geria os veículos coletivos), do art. 294 do CP de 1969, e o arremesso de projétil
(art. 295).

Expressamente revogada é a contravenção prevista no art. 36 da LCP (sinais
de perigo). Os artigos 32 (falta de habilitação para dirigír veículo) e 34 (direção
perigosa de veículo na via pública) da LCP ficariam parcialmente revogados,
pois a sua aplicação se estende tambe'm às embarcações em águas públicas.

Expressamente reVOgados seriam o art. 123 e seu parágrafo único do Código
Nacional de Trânsito (que exclui a prisão em flagrante e a fiança, se o con­
dutor do veiculo prestar socorro à vítima) e a Leí n,O 4.611.

Estando em exame pelo Congresso a mensagem do Governo que introduz
emendas no CP de 1969, poderiam ser desde logo eliminados do texto Os artigos
97 e seus parágrafos, 289 e 290, que seriam revogados pela lei a que se relere
o anteprojeto. As falhas e deficiências de todos esses dispositivos ficaram bem
demonstradas, e seria deplorável se nosso novo CP entrasse em vigor com solu­
ções tão gravemente incorretas e anacrônicas para o problema tâo importante
que nos ocupa.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1973. - Ivo d'Aquino, Presidente. ­
Heleno Cláudio Fragoso, Relator, - Carlos de Araújo Lima. - F.A. Serranc>
Neves - Antonio Evaristo de Morais Filho.

DECRETO N.o 72.873 - DE ':& DE OUTUBRO DE 1973

Dispõe sobre a reorganização da estrutura do Conselho Nacional de
Trânsito, e dá outras providéncias.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere {) artigo 81,
inciS<Js lU e V, da Constituição. e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n.a 237,
de 28 de fevereiro de 1967, e Regulamento aprovado pelo Decreto n.O 62.127, de
16 de janeiro de 1968, decreta:

Art. 1.0 O Conselho Nacional de Trânsito - (CONTRAN) ê órgão central e
coordenador do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 2.° O Conselho Nacional de Trânsito será administrado por um Presi­
dente, especialista em Trânsito, de nível superior, nomeado em comissão pelo
Presidente da República.

Art.3.0 Ao Conselho Nacíonal de Trânsito. órgão com autonomia administra­
tiva e técnica, sediado no Distrito Federal, diretamente subordinado ao Ministro
da Justiça, compete estabelecer normas, controlar, coordenar, orientar e executa.r
a politica do Sistema Nacional de Trânsito em todo o território nacional.

Art. 4.° O Conselho Nacional de Trânsito compor-se-á dos seguintes órgãos:

I - Plenário;

II - Gabinete do Presidente;
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III - Coordenação Técnica;
IV - Coordenação-Geral de Trânsito:

1 - Secretaria
2 - Coordenação de Orientação e Controle
2.1 - Divisão de Engenharia e Orientação
2.2- Divisão de Pesquisa e Controle
2.3 - Centro de Treinamento e Aperfeiçoamento de Trânsito
3~ Coordenação de Apoio Administrativo
3.1- Serviço de Orçamenw e Finanças
3.2 - Serviço Administrativo.
Art. 5.0 A Coordenação-Geral será administrada por um Coordenador-Geral;

as Coordenações por Coordenadores; as Divisões e o Centro, por Diretores; o Ga­
binete, por Chefe de Gabinete, todos nomeados em comissão pelo Presidente da
República.

§ 1.0 O Presidente terá como auxiliares diretos um Chefe de Gabinete, um
Secretário, e Assessores; o Coordenador-Geral, um Secretário e Assessores; cada
Coordenador, um Secretário e Assessores; cada Diretor, um Secretário e dois
Assistentes,

§ 2,0 Os componentes da Coordenação Técnica serão especialistas nas áreas
de atuação do CONTRAN.

§ 3.0 Os titulares dos cargos em comissão e os assessores serão escolhidos
dentre pessoas cuja especialização profissional relacionada com as finalidades do
órgão esteja comprovada.

Art. 6.0 É considerado extinto, por transformação, o Departamento Nacional
de Trânsito, passando a integrar a Coordenação Geral de Trânsito com a. absor­
ção do respectivo acervo, documentação e atribuições.

Art. 7.° O Ministro da Justiça aprovará o Regimento Interno do Conselho
~:aciünal de Trânsito, no qual serão definidas as finalidades, organização, com­
petência e atribuição do pessoal das unidades que o integram respeitado o dis­
posto na Lei n.O 5.108, de 21 de setembro de 1966, com aoS modificações do De­
creto-Lei n.O 237, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 8.0 A Carteira de Identidade Funcional, expedida pela Coordenação­
Geral de Trânsito, confere ao seu portador franco acesso aos locais sob fiscali­
zação de trânsito e tem fé pública em todo o território nacional.

Art. 9.0 Fica o Ministro da Justiça autorizado a expedir atos que se fizerem
necessários à aplicação do presente Decreto.

Art. lO. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
elas as cUspcsições em contrário.

Brasília, 4 de outubro de 1973; 152.° da Independência e 85.0 da República.
- El"lILlO G. l\U;DICI - Alfredo Buzaid.

NOTAS

1) Anuário EstatístiCO dos Transportes, 1!l7/J, Minis:k,'io dos Trilnsporte8, IBGE,

2) Cf. Jornal do Brasil, 17-6-73.

3) Cí. Jornal do Brasil, 4-8-73.

4) C{. Jornal do Busil. 12-7-73 c 4-8-73.

5) Cf. Jornal do BrasH. 13-:'.-73.

6) Cf. Jornal do nr"n, 24~6-73. :\'c,licias recentes cGnntrn~m a situação terrível do trânsito na
Rjo-S~o PaulO. No fuo de semana prolongado pe:o feriado de 7 de setembro, no corrente
ano, rcg-jstrou-sc o que OS jornais deuomillllram recorde de acidentes nessa estrada: 44 de-
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7)

8)

9)

10)

11)

12)

13)

14)

15)

16)

17)

18)

19)

20)

21)

22>

23)

24)

25)

26)

27)

28)

snstre:=;, com 29 ferldt::'I e 7 mnr~os. Nns CHlco e~traduf, de fJ.('es~o no ~:o de J::l1Piro. r.esse
!:m de 8cn:anu. ocor.:er.lm 119 u('id(~ntes (;!:'V~h·('ll(io 211 V,:·iC.llos, COll~ f(':'il~:l'~JL";'ô ('-:~l 51
pessoas e II mortcs. rl>nte: DNER. iJornal do Brasil, 1l-9-~3.J

Cf. Jornal do Brasil, 21'-5-73. Contrlbulç[:o vltltr:ológica Interessante foi <lacta pelo Simpósio
sobre ac:dentes dD trt~fC'~o conl crU:nç:Js. p,Hroc:nndo ppla Soc-iedHi.lc Br,:!.~i;(>~:·(l, de Pe(L~'tria.

e realIzado em Sfto P~ulo, CDl j l~nbo de 1~73. E:c~::'.:nd() dados fO;Tle('~d,j:J pelO DET::: ...\:'; de
Slio Paulo. em 1971, d\.,;rante sels- rncsC's, 207 cr1un~as rnorrel':.:..tn e 2.104 fC:~TaI:: ll~:1'.l;1S. cor­
rc.spondC:Jdo a 9.2 c 8.(V-;· do tot-.ül dl' :norws (' ~c!"idQS C!11 [l{'iden:c:-:. do tr:\nsi:o n:i c;dllde.
Cf. Jt.;rnal do Brasíl, 24-6-';':). E.::.t1.:rl( S L' .. t:izaàc'i nJ ('s:rall~~eirl) i:HLc::'I~' q",-.,!:, [l.~ })::-(-.p::-:&S

vitimas, em taís casos, s!lo gernlmer,te cl::pudas pe:o aCj{lcnte. Cf. U:'\OELA.o\R, MAARTE~SE
e ROOTLIEB. Tratfie '\rridpllls to "ouug Pcdcslrians, Excl'rpL, l'l'lnlin"lu~ica, UJ, p 173

\ 1963;, O.'; aut-ol"t:s ver:fic.ararn qlJC t:3.2( dc:s acidentes l:'nvc<\'cndo 1l11'!~\I!T5 de D/ID an05,
com resultado murte uu lesão cO1,,"'''1 ~l'llve, Coram eolusa<los pela prupr;a Vl lima, );er,,)­
mente por \ravcssla incorreta da rua.

Cf. Jornal do Brasil, 24-6-73.

O Livro Negro do Trânsito, DETRAN, OuansbarB.

Nos três 8nos a que nos rzferhnos, o tot:tl de ft('lden~es tal de 33.9.4. 4l).~T) (' ,'J~ ,)·:1, res­
pecLivRlnente, e o l1t:!!H.:ro de veiculus ll('C'aufLd()~, 520.fl31, 611.153 c 7(:,._6,~::;. A (' 1"'_~laçúo

com a populaçáo (5.921.723. u.210.~J8 e 6.513,822) é JIl1Pres.,,,nte. P:H'a c[,d" l~·~.~~iJ h"bl­
tantes, o número de f~j"jdos foi de 327, 308 e 4~·i; e o de murws. 32. ~8 e 47. Cf Jornal
do Brasil. ~7-.:i-73.

O Estado de São Paulo, 29-6-73.

Cf. WALDIR DE ABREU, T~m"s Jo'undam~nt.ais dos Códigos de Tr,·,n,i(o, Rio ':e JCllle;ro.
1971, 9.

Para 800.000 veiculos em cireulaç!lo, regJstravam -se 1. 300 ac~dent~s dessa ca tegorln por [\no.
Hoje, para 1,&50.{.OO veiculos, apena.s 900. Tais clE,n-~ellt-0S fün~nl f0rnecdu::i. v{'l'h;~I~~el~·_.[' b.o
relator da eom15stio por Tlleodore Karaglleuzoff, "litIgO Trarfic Commissio''''r de No,"" ler,!"".

Es.!;e critério é defendldo com entusiasmo pejos espeCIalistas nos Estndos Unidos.

Cf. A Coiloquy on :'flotor "chicle and Traffic Law, Natlon21 Resc.lll:ll Cele,llCH, W"»I;,l':'::Cll.
1965.

Cf, Jornal do Brasil, 16-4-72; City of New York, Dcpartmcnt of Tvffic ,·\nnual !t,'jlorl 1967,
7; "Only throclgh continuaI teellniques and dcvlces can strcet Cap,k'l:c,; be llIa"'tClll:ed a L
an acccptabJe leveI",

p, MANCA, L'allranlant" fenorneno della critnlnalità st,r"dalc. l:n altro problem:l uq;cntl'
di l'oIltica Criminale. Archivlo l'ena1e, 1964, 2l'J.

Veja-se Dc;,se 'ent~do o Projeto n.o 873, de I~n, d~ ll.\Ito:·ü do Dc'IYdtadn 'IL'LiO VARG.~S.

sobre en.sl1l8 das noções de transito !laS cscoLt::. de prj,}lle:r~.l ,(~r~~~l. 1"f .... (~lll5a l'e:~L~',llh pe:o
Jornal du llrasil e pl.i.ulicado. eln sua edição du {ha j.~8 ... ;3 reYe~ü nrnpiu de~,C,.i~l..lle\ i~~lC.lltü

pelos motorIstas <los SInais usndos nas rodovias.

Hevista de AdmInistração )lunlclpal nO 103, 107.

City 01 Kcw York Dcp:lrtment 01 Traffic' AUllual I~evic..·• 1~J07. <:iL. lC. ,b [[1, ôe '.l.oinrl>l.
o Brasil adOI.ar:i o i-~[lH~m~ lnteral'ncricano dL' ::;1J.~allziu;:âiJ. A s~ll:dLl.l·Ç~-\·_l da~ l':'tr:d..l~~~i. ep.e

é segU1"O futor de acidentes, será melhorada. As ~·esol\.H.:ões sobre slnal~z.,;..\,úo du tr'-ln:..~::_o de­
pendeln de decrci.u do Presidente da Rep-ubliçíl c rl.-'~üi.l~:;áo do C LJ.:"l "I-I ~ A:':.

Anuncia-se que o CONTRAN tem efetuado r{'unlõ{'s conl. o!" r('pl·l:s~r:.t.'·ll~'::'5- <ia lHl1:t'jtr1A.
a.l~tonlob~lit-~Lca para ano.l1sar novas nornl.a.s de s<'\~uraHça de \·e:c·.l~OS. CL Jornal do Br:1sU 1

24·6 .. j3. ln.stltuindo norma!: obrigatórias de segl..irançH., cf. PrClj;:;to n.O u.~. de 19-;3, do ::Se·
nadar Va,concl'ios Torres, e os Projetos n.O 2uJ. ele 19"11, do D,'jJutüdo l'i:ll.Ü !-:Jueiro ,sobre
a direção H~trútll e o dispos~Uvo Indicador da prC'';~á0 do SlstCllU\ de fl"l'I'-Jsl, c 11.° 449, de
1971, do Dep4cudo Ferreira do Amaral (SObl·e plle,.s).

Jornal do Brasil, 29-7-73.

A rede rcdCJvitL~\. na ClO Il.ft. 1 ten1 atHaln~entc ccrC,.J.l de ; 200. COO '1·,.li'tJ~r-d:~ r(~;;, d,...-:. q\Hds Hp!"O­
x1nlUUnn)CI:.tc 1.000.'000 sào oe estradas D1U1l1cipals e \·:'~'.n~l'S e 2~~1 qUllu:·.~tru_~. Ul: l;IJC-::')'lólh
federU1S c eStãdlthiST A rede pavimentudJ. nacionül é de: LpL'r:Hs 'j"l 2nil q~d:l}U1L':lv~ ~ l.)~;·l:.CO

mais da me.ade das estradas federaIs).

A inobsen·~·lncia de regra técniCã pode constituIr a es.o..;0nciit,. da ação nJpasa, Hê,D pDdendo
:Cun,c!ono.r ibualInente corno agravante. Cf. FRAGOSú, JurispTudénda Crilni nal, l~"~, lleQ 149.

FRAGOSO. Jurisprudência Criminal D,o 158.

WOLF MIDDENDORFF, num trabalho apresentado à IV Conferênclt1 El'ropé;a do., D.rcVlres
de Institlitos de Pesquisa Criminoló~lca (Sanltíons pénalcs des inractiolls routi"r('s. Chan­
gements souhaU.."1bles u;tns l'adminhitractiun de ta justil"c). em no\:.'::-i\)!"I) (:2 :~d.)ô, d~-';.I~alava

que "o (.'1Hlcelan:cnto OU a suspensão da. licença é a pena Inals t .... :r:i\'el".

O projeto enviado pelo Governo ao Congresso, propondo en1('~i;rJ;\S r.o CP. 11~11:t01l-::.-e a 8o-L1'"
priln1r no c.rt. U7 a re!c-rénc18, litn1tl\'yiva R.o fato ocorr:do "nn. v:a PÜb:H'U," E:q)~ic:1 H Expo­
sIção ed Motivos que acompanhou o projeto: "O obJetIVO é amp:iar a up;,eaç:,ú ti" medida
de scgurançu tunÜ.• élTI aoS que d~rigenl embarcações".

Todas as penas pa:rhnonlals preVistas ]lO CP dt~ ]96;10, sC~:llnd~ o [,~·I·l·:;O dn d~~.:-'-Inulta,

são baixu::.:'.ur..:J.:i e ina.dequaàa,s . .Ai. nlatcr:6 nâo t'tJc..';tJu U ~:c· [:x:\::~~:',,;liJ. jJc:a C,)ZH1ssão
rev isora nlinister j al .
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37 )

40)

29)

32)

Esse. orlentaçll.o é tlpica das legislações POUC(l rigorosas na matéria, como o CP suíço (9.rt.
27) e o CP alemão vigente (H 315 e 315d).

Altemtiv - Entwtf eines Stralgeset2buches. Besonder TelJ, Sttaftaten gegen die Person,
Zwelter Halbband, Ttibingen, 1971, 101.

Disposiçoo legal dessa natureza se funda na verificação das causas mais C(lmuns de 1t.C1.
dentes. A Exposição de Motivos do projeto altel'nativo invoca aqui o excelente estudo de
KAISER, Verkehrsdelinquenz und General praventioh. Unters\1chungen zur Krimlnologie
der Verkehrsdelicte und zum verkebrs Stra:l'techt, 1910, 429. V. obro citaua acima naU< :lO,
11. 113.

"Art. 291. causar, na direção de veiculo motori~do, ainda que sem culpa, acidente de
trânsito, de que resulte dano pessoal, e, em seguida, afastar-se do local. sem prestar s0­
corro à vítima que dele necessite. Pena: detençàO de seis meses a um ano, sem prejuizo
das cominadas nos §§ 3.0 e 4.0 do art. 121 e no art. 133. parágrafo único. 8e o agente se
abstém de fugir e. na medida em que as circunstâncias o permitam, presta OU providencia
para que seja pl'estado socorro à vitima, tica Isento de ptlsão em flagrante." O projeto
de alteraçõ~, enviado pelo Ú{)verno 00 Cong-resso, suprIme este artigo, por ser a matérIa
"incluida entre as hipóteses de omissão de socorro".

Cf. &Obre a roatéri~, HELENO CLAUDIO FRAGOSQ, crimes do Automóvel, Rev. Bras. Crim.
Direito Penal n.o 1 (1963), 87. Esse trabalho também está pubJjcado ns. Revista Forense,
vaI. 200, 27. Estudo interessante sobre os aspectos criminoiógJCos da fuga oi o que realizou
BERGERMANN, em 1961 e 1962, em Dusseldorf (Vie Verkehrsflucht, Bonn, 1966).

Cf. LUíS JIMENEZ DE ASÜA, Problemas l\Iodernos de la Culpa., Rev. Der. Penal y Crlm"
n.o 1 (1968), 21 e S8.• bem como a biblíograLia aU lnd-icada.

É nulo o processo das contravenções por ausência do defens0r na fase pollcial. D art. 532
d-o CPP estã revogado pela Constituição na parte em que determina a presençllo do defensor
"se passivel". Cf. a proPósito, com ampla ]'eferencia a julgados dos tribunais, HELENa
C. FRAGOSO, JurisprUdência criminal, 2a. ed., n.o 144.

A expres.são, aliãs, inadequa da, se refere apenas aos crimes que defluem do uso regular do
automóvel como meio de transporte de pessoas e coisas. Cf. F!~AGOSO, Crimes (lo Auto­
móvel, cit., 85. A pesquIsa contou com a colaboraçã.o inestimável da acadêmica BEATRIZ
FALK.

O arquivamento sumário do processo é muito variável, dependendo de um certo entendi­
mento entre promotor e juiz. Nurrw das Varas, houve 4J'.:~ de arquivamentos. noutra, de
3(1%. Nas outras duas, de apenas 11 %1' e 15%.

Estimativa da Comissão. O grande número de processos em andan.ento nAo permite um9.
venficaçàO, poIS a pesquisa se circunsereveu ao ano de 1972. Os processos que foram deci­
didos duraram em media 6 meses. Os processos das contravenções decididos duraram cerca
de 5 meses e meio em mé,Ua.

WALDIR DE ABREU, A Técnica Legislativa como Fator de Vulgarização das Normas de
Trànsito, Rio de Jauelro, 1871, 6.

Exemplos: Code de la route francês, de 1958; Vehlcle and Trafflc Law, de Nova York, de
1972.

41) Exemplo; leis espanholas de 1950 e 1962.

42) Cf. Jornal do Brasil, 9-10-66. Desse Grupo de Trabalho participou um dos membros da.
Comissão. o Conselheiro SERR1\NO NEVES.

34)

39)

38)

36)

35)

3Jl

31)

30)

431 EKemplo dessa orientação temos na lei espanhola de 1950. e na prátlce. seguida na Dina­
marca, de negar a esses crimes o sursis. Opondo-se a tais ll1eà.,das lndiscrlminadas de
excessiva seveJ',dade, COLLIGNDN, Proph~'laxie de la circulation ronti,;re, cit. por RIPOLLES
(Derecho Penal de la Culpa, 1958, 528), segundo o qual com tdis medidas só se conseguiria
"construir um número de prisões proporcional ao de garagens". A lição de MONTESQUIEU
a que aludimos está em De L'Esprit des Lois, llv. VI, capo XII: "Qu' on eumlne la cause
de tons les relãehements. Oh verra qU'elle vlent de J'impunité das cri<nes "t nou pas de
la modération dcs peines".

44) Cf. Rev. lut. Crim. Pol. Tech., abr.-Jun. 1967, 174.

45) ORtiNHUT, Penal Refonn and Comparativa study, 1\14B. 44\1: "After mOre thll.n 150 yeal'8
of prison reform the outstanding feature of the present novement is lts scepticism con­
cerning imprlsonment altho gether, and its search for new and more adequate methods ol
treatment outsjde prison walls".

46) HANS-HEINRICH JESCHECK. Politique Ctiminelle Moderne en Allemagne et en France,
Révue de Se. Crim. Uroit Pénal Comparé, 1\168. 537.

47) Veja-se a fundamentação 110 volume Alternativ Entwurf eines Stralgeseb:buches, A11ge­
meiner Teil, Tüblngen, 1966, Hl5.

48) A Comissão acolheu nesse ponto sugestão feita pelo eminente Juiz JORGE ALBERTO
ROMEIRO, do Tril:mnal de Alçada da Guanabara.

49) A pena de multa prevista pelo CP de 1969. no art. 405, é infima (cinco a quln~ C2las­
multa), como em geral todàS as penas de multa cominadas pelo no~'o Código. A ml\t6ria
exigiria a atenç1lo do Congre~so.
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SO)

51)

52)

53)

54)

55)

56.

57)

58)

59)

60)

60

Veja-se, por exemplo, o Code de la route francês, art. L.19.

1: o slstema de várlas leis estrangeiras, entl'e as quais, os Road Traffics Acts inl':leses.
Outras leis, mais severas, fazem da pena ncessória conseqüênc:a nece:ssâr1a da condenação
(Ied. espanhola, de 1950, "rt, LL: CP Espanhol. art, 5651. Varia.> outras leis estabelecem a
pena aceSSÓria sempre como facultaUva. Cf. FRAGOSO, Crimes do Automóvel, clt., 94.

FRANCO BR1COLA, La Discrezionalità nel Diritto Penale, 190,. 143.

A disposição é comum na leglslação penal do 1n,nsito, sendo p"cvista pelas leis de Portugal,
Grécia. França, Polônia, Blllgána elc. Cf. W.-\.LDIR DE ABREU, ..\spcctos Pcnais do Direito
Rodoviário, 1970, 73.

o Tribunal de Alçadi\ da Guanabara já dt'cld;u que 1\ agravante da lnobscrvâncla de regra
técnica (art. 121, § 4.0, CP) sÚ se aplica a05 prof'Hlonais. Em cOlltrário pronunciou-se o
STF. Para ampla anállse da mat('ria, cf. HE~ENO FRAGOSO. Jurisprudêncl.a Criminal,
2a. ed., n.o 149.

O Projeto de Lei do senado n.O 60, de 1973. do ilustre Scnador VASCONCELOS TORRES,
proíbe a alteração da potênclfi do Inctor curn o firn de dUlllentar a "cloc1dade màxima
prevista no \'eicul0 origlllal (art. 6.". § 10" mas náo esr.nhelece qualqne,' penalidade.

o fato constitui crime autôn01TIO eln al~um.'1s leg1s:ações estrangeiras. CC., por exemplo,
Code de la route, francês, arts. L. 8 e L. 9, § 10

Cf. T. C. WILLET. Rechen·h.'s eonc~rn;mt Ics caraetéristiques df's auteurs d'lnfraetions
routiéres. Strasboc;rg, no\'. 1966. H. HAXSSON. Thc problern nf th~ 'l.'oung Drinr, General
Report. Int. Road Safety Traffic Réview, 1967, 39: "High acc:dent rate amoug the younger
age Groups".

M. WALTHER, Sehuldhafte Betellung \'on KraUahrzeugfulhren nn Vcrkchrsunf:U1en. Eine
altermâssige i\ufgllederung, Die Polizei, 1%5. 233. Estndo reallzado por MROWKA sobre 08
ju!g;amentos dos delitos de tránsito na A:emanha do Narre. no segundo semestre de 1963.
indica que os jovens são grandes respo""'áv",,, pelos aCldentes.

Veja-se a bem lançada critica de WAI DIR DE ABRE1.T• ,\spect"s Penais do Direito Rodo­
viário, clt" 88. O Projeto n.o 60. do Senador VASCONCELOS TORRES. eleva (> limlto! de
Idade para 2] anos <art. 9.0 ). O Projeto n,o 633. de 1972. lia Deputado SIQUEIRA CAMPOS,
restabelece o limIte de J7 anos. O Projeto nO 1.026. de 1972, do DelEItado SINVAL BOA­
VENTURA, permIte a concessAo de licença para conduz'r CIclomotores at~ 50 cc. de cilin­
drada. aos menores de 16 a 18 anos.

Cf. n.o 9, supra, e nota 41.

Sl\.o numerOS06 os exemplos na legislaçAo estra!>;;elr.. 1Road Traffir ,\rt inrlés, de 1956,
sect. aO): Lniform Motor Vehicle Code, § ))-903 Homicide b,' \iehicle etc.! FRAGOSO.
Crimes do Automóvel, clt" 116.

62)

63)

84)

Exame em pacientes internados por acidente de t!"~-lll~ito r'nlot0r·~stas e pedestres) revelou
que 31% estavam lLlc()ollzados. Kriminalistik, 1966. 475. Segundo RICHTER, Unfall und
Alkoholelnfluss, EJlrrrpta Crirninoiogica, \'01. 7. n.O 5/547. pode-se aflrmar que o álcool 6e
apresenta em lO a 20~o dos caSos. JOSÉ ELIAS ~1l:R.'l.D, ,\s Drogas e o Transito, Clclo de
Estudos Sobre Criminologia dos Acid..ntes A',i.olllObillst;cos. Bclo Horizonte, 1973, atrIbui
a responsabilldade por um t-erço à metade dos acid ..ntes a pessoas alcoolizadas. MemórIa
da Sociedade Alemã de Medlcma Legal e Socwl. l",bllc"da ",n ]962. C'i\1IT.>\ que 20~~ de
todos os acident'" de transito estão condiei"n"rlos ar. alcool. Cf. RUDOLF f'RIEDRICH.
Der Streit un die Prornille, 1962, 8. KORE:-rEVSKAYA, Russia versus Drunkeness, New
Soclet~·, 1965. 6/168. referindo-se à UnJão So\';ét:ca, aI'r"'a que a maioria dos acidentes se
deve ao aloool, embora seja a licença para dirigir "assaua ao nlenor sme.: de embnag"e~.

MEYBOOM, Alkohol and Traffic, E"cerpta Criminologica, vaI. 7, l' o 4/431). O autor reco­
menda a flxaçào legal do linllte de O. a 0/00.

Sobre essa pesquIsa (Tile drinkin~ driver and Traffie accidentsl d. BORKENSTE1N. Der
trlkende Fahrer und die Verkehrsunlal1e, Wiss. 2. I\Idrtin-Luthel' 1Jnlv. Halle-Wittenberg,
1965, Sonderheft n" 78, 84.

65) R. DEQUEKER. Aleohol and Tralfic Safety, Excet"pta Criminologica, 1'01 8. nO 1/33: I.
MAXWELL. Drlnking and Driving, Canadian Bar Journal, 1966, 219.

66) !: o caso do Code de la ronte, que se llmita a falar em "état alcoolique, même en l'absence
de ..igne manifeste d'ivresse" (art. L.l).

67) R. L. DONINOAN, Chemical test Law in the United States, Excerpta Crimlnologica, vaI. 6,
n.O 4/551.

G81 British MedicaI Journal, 1967. 809. Essa taxa foi proposta pe!d Britlsh ~Iedical Assoclation
em 1966.

69) O. J, COLLETTE. Légtslation et JuriS)lrudenc(.' Suisse face au tau" d'al('oolern;p. La portée
de l'anêt du UI Juln 1964 de la Cour de Cassatlon Pénale du Tribunal t'éderal, Rev Alcool.
1965. 120.
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70) Sobre embriaguez alcoól1ca, veja-se a .Resolução do CONTRAN n.O 413/69. A tlxação dos
limites pela lei é O critéf;o reclamado pelos espcclallstas, com rsras discrepâncias. Cf.
B. F'REEMAN, The SC(}utge o, Drinklng Dr:hlng, A plea tor total war. Excerpta Crlrnlno­
loglca, vo1. 6, n.O 3(381.

71) Essa é a taxa recomendada nos Estados Unidos pela National Highway Trattlc Safety
AdmlnlstraUon. Veja-se o cmloso e excelente anúncio felro na rev1ata Time, edlç'o de
5-8-,3.

72) No seu texto originaI. o Unlform Vehicle Code, referIndo-se ao fato de apresentar a pe8/lQ&
entre 0.03% e 0.10% de á'cool no sangue, aSBenUlV~; "Such fact may be considered wlth
olher competent I1vldenee In determlnlng whether the person was under the Infiuenoo of
lntmelcaeng- llquor" (§ 11-902, b).

73) J. C. ANDRE:WS, Alcohol, automobUes and the law, Excerpta Crlmlnologica vol. 7, n.O

4(431: "Tne use of breath test by law cnforcement oftlcers, who ure propcrly tralned In
the use of equlpment, In an effectlve meana 01 ideutifyíng drunken drlvers". O Projeto
n.O 1.741, de 1968, do Deputado JOSÉ MARIA MAGALHAES, rornavlJ, obrigntórlo o uso do
IIlcoteste e d",terminava a apreensão da ellorteira de habilltavâo na hora, se o alcoteste reve­
lltsse teor a\coólleo kua1 ou SUperior a 0.5 por mil. DCN, I, 11-1~-611, 7 .1l83. A Po11C\a
Rodovlúr:a de Silo Pàulo está usando, com suceBllO. o bafômetro, em São Roque (Jornal
do BrasiL 12-7-73). Para descrlçào doa p~lnciplos científicos do brath test, cf. FRAQOSO,
Crimes do Automóvel, clt., 90.

74) I. MAXWELL, Drtnklng and Driving, Canadian Bar Journal, 1006, 279. Veja-se, por exem­
plo, o Code de la ronte, a.rt. &.296,

75) A pena é, no caso, condlçl\o de eficiência. dft obrlgaçào. VejÃ-se o Code de la ronte, art.
L.2, Na Austria, a recusa no exame é punida com as penas do hornlcidlo cnlpo80 ou da
lesào corporal culposa. Cf. J. HERBICH. Oie Blntentnahme >;ur AlIroholbestlmmung Im
Rahmen des Verkehrsrecht, Deutsch Zeit.chritt f. dle ges:unk gerlchUiche l'tledlzln, 1966,
57/1-2, pág. 69. Excerpta Crirnlnologlca, vaL 7, n.o 4, 496.

76) Cf. Cod. Nacional de Trànslto, art. 811, 11, XVIn, XIX.

77) Jo:rnal do Brasil, 25/3/73. No I Simpósio sobre Segurança e condtçê.o de trabalho em velculos
rodo"'iários, realiz!ldo em São Paulo, em julho último. o pre"ldente do Slndlcnto dos Condu­
tores de Veículos Rodovlàrlos e Anexos de São PaUlo declarou que um motorista tem que
trabalhar entre 12 e 14 horas, por dIa, para ganhar de mil a mil e cem cn:zelros por mês.
E que comumen:e conduzem ônibus com cnassls de caminhão (Jornal do Brasil, 8/7/73l .
.'l.nt"l"ormente, referindo-se aos motoristas de cam\nh~o, o mesmo presidente afirmou que
"enfrentam jornadas de até 24 horas por dia, realmente desumanas, trablllhando sem nju­
dentes", (Jornal do Brasil, 24/6/73). O Projeto n.o 306, de 1971, do Deputado RUBEM ME­
DINA, procura coibir todos esses abusos. (DCN, I, 4/9/71, 4639).

78) A m",tér:a tem 5uscitadD a apresentaçll.o de varl08 projetos de lei. Cf. Projeto n.O 2.3311. de
1970, do Deputado FRANCISCO AMARAL, sobre canoa de descarga (DCN, I, 30/10/70, 5239);
,Projeto 0.° 40, de 1971, do Deputado FRANcrSco AMARAL, fiObre neutralização dos gases
\'elLenosos expelidos pelo escape (OCN, I, 1.°/5/11, 588); Projeto n.~ 726, de 1972, do Deputado
ARAOJO JORGE, sobre polu;çáo sonora (DCN, I, 30-6-72, 2278). SObre os níveis máximos de
som ou nüdo, CC Resolução n.o 443/71, do CONTRAN. CNT, art·. B9, XXV, XXVI, XXVII,
XXX (a).

79) Revista de Adm. Municipal, n.O 103, 80. O projeto do Deputado RUBE1'.1: MEDINA obriga a
instltulção de Vara.s de Trânsito na8 cldadea com mais de 2.()() mil habitantes.

aO) PAULO MEIRA CAMACHO CRESPO. Da Justiça Especial de Trãnsito, Os crttnes de 'trinslto
e seu julgamento, C.mtravenções Penais do Trãnslto, Do Crime de Trânsito e Processo do seu
julgamento, A Justiça Especial do Transito, Revista de Direito Rodoviário, n.os 13 (1953),
26 (1955), 52 (1961), 53 (1961) e 56 (1962).

1\1) HELIO TORNAGHI. Instituições de Processo Pena), Forense. Rlo de J~n"iro. 1959, n, 318 (an.
teprojeto e exposição de motivos). Um no'\1O anteprojeto foi posteriormente feito pelo autor
(~lanual de Processo Penal, Freitas Bllsros, 1963, n, 1(22).

82) Ve;am-se a propósito as propostas de MIDDENDORF (Zur Keform des Verkehrsstratrec/lts.
Plane, Erwartungcn und Entt.~uschungen. Polizel, 1963, 97} e PFISTER (Ordnungbussen au'
Strasse, Schweiz. Zeitschritt Strafrecht, Ig67, 83/286). Esse ,'\!Umo t~abalho inIorma sobre
projeto de lei federal para a Suiça, permitindo a apl1cação de multas no local do acidente,
para reduzir o trabalho das cortes criminais. Esse projeto tr&ta os menores como adultos. O
Projeto n." 63, de 1973, do Senador VASCONCELOS TORRES, alude 8.0 rito sumário (DCN
lI, 30-5-73, 628).

BJl O DETRAN de cada Estado deve ter reglstro de cada motorista, operado atravéS de compu­
tador eletrônIco, permitindo conbecer a qualquer momento as Infrações jâ cometidas. HO­
MERO HENRIQUE ROSA RANGEL, Transportes e Comunicações. Estudos Prospectivos com
vista ao Grande Rio no Séc. XXI, p. 88 as. O DETRAN da Guanabara anuncia esta ínova­
tª'-o. Cf. Jornal uo Brasil, 11-6-n.

84) Aqui também n Comissão acolheu proposta feita pelo eminente Juiz JORGE ALBERTO RO­
MEIRO.

85) CP itallano, art. 162; Code de la route, art. L.27 etc.



PUBLICAÇÕES

Obras publicadas pela

Subsecretaria de Edicões
.)

Técnicas

"]ORNALIS:\fO" - LECISLAÇAO (1963) esgotada

"DIREITO ELEITORAL"

- Ementário (legislação, projetos, jurisprudenC'ia) ( 1963) esgotada

"REFORYfA ACRARIA"

- Projetos em tramita<,:[io no Senado Federal, projetos de
Emenda à Constituição, Mensagens Presidenciais, legisla-
ção (1963) ,....................... esgotada

- Projetos em tramitação na Càmara dos Deputados (1963) esgotada

- Debates parlamentares - Senado Federal (1963) .... '... esgotada

"REVISTA DE I:\TFOR:\IAÇ.:{O LEGISLATIVA"

- março nQ 1 (1964) 5,00

- junho n9 2 (1964) esgotada

- setembro nQ 3 (1964) , ,.,... esgotada

- dezembro nQ 4 (1964) esgotada

- março nQ 5 (1965) , , ,. esgotada

- junho n9 6 (1965) " .. , .. , , esgotada

- setembro n'? 7 (1965) esp;otada

- dezembro n9 8 (1965) ,.'....... esgotada

- março nQ 9 (1966) esgotada

- junho n9 10 (1966) (2'1- edição) 20,00

- setembro n9 11 (1C)66) esgotada
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- outubro-novembro dezembro n? 12 (1900) .

- janeiro a junho n.06 13 e 14 (1967) , ..

- junho a dezembro n.OO 15 e 16 (1967) , .

- janeiro a março n? 17 (1968) ~ .

- abril a junho nQ 18 (1968) o ••• o •••••••••••• o ••••

- julho a setembro oQ 19 (1968) ..

- outubro a dezembro oi? 20 (1968) ..

- janeiro a março o? 21 (1969) o •••• o •••••• , •••••••

- abril a junho n? 22 (1969) , .

- julho a setembro 0 9 23 (1969) o •••• o • o •••• o o ••• , •

- outubro a dezembro ni? 24 (1969) (2~ edição) .

- janeiro a março n? 25 (1970) .... o ••••••••••••••••••••

- abril a junho nQ 26 (1970) (2;.1 edição) .

- julho a setembro 0 9 27 (1970) ... o o •••••• , ••••••••••• o

- outubro a dezembro n9 28 (1970) o •••••• o •••••••

- janeiro a março n9 29 (1971) o ••••••••••• o • o •••• o ••

- abril a junho n9 30 (1971) o •

- julho a setembro n9 31 (1971) o •

- outubro a dezembro n9 32 (1971) ..

- janeiro a março n9 33 (1972) . o •••••••••••••••••••••••

- abril a junho nQ 34 (1972) .

- julho a setembro nQ 35 (1972) .

- outubro a dezembro nQ 36 (1972) o"

- janeiro a março 0 9 37 (1973) o ••••••••

lNDICE DA

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATlVA

esgotada

esgotada

esgotada

esgotada

esgotada

5,00

5,00

5,00

5,00

5,00

15,00
10,00

15,00

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

10,00

- do 19 ao 309 número

(enviaremos gratuitamente a quem nos solicitar)

"DIREITO DE GREVE" (Edição de 1964)

- Histórico do Direito de Greve no Brasil

- Constitu:nte de 1946

- Legislação e projetos então em tramitação no Congresso
Nacional
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- Origem da Lei n9 4.330, de 19-6-64

- Jurisprudência dos Tribunais

- Pareceres da Consultoria-Geral da República esgotada

"VENDAS E CO~SICNAÇÕES" (Edição de 1965)

- Histórico da Lei n'! 4.299, de 23~12-63 (esta obra é atua­
lizada em artigos publicados na Reema de Informação Le-
gislativa n.OS 15116, pág. 217, e n9 30, pág. 239) ..... _.. esgotada

"LEGISLAÇAO DO GOVEH~JO REVOLUCIO:'-IÁRIO"

- Decretos-Leis (Gou'mo Caste110 Branco) - legislação cor-
relata - 4 volumes (1 a 318) esgotada

- Atos Institucionais - Atos Complementares - Decretos­
Leis e Legislação Citadn ou Revogada - índices cronoló­
gico e por assunto - Governo do Presidente Costa e Silva
- Dos Ministros ~1iIitares respondendo pela Presidência e
do Presidente Emílio G. Médici:

- 19 volume contendo 268 páginas , esgotado

Atos Institucionais TI,OS 1 a 4
Atos Complementares n.OS 1 a 37
Decretos-Leis n.OS 319 a 347 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

- 29 volume contendo 314 páginas 10,00

Ato Institucional nO 5
Atos Complementares n.OS 38 a 40
Decretos-Leis n.OS 348 a 409 e Legislação Citada, com
Índices cronológico e por assunto.

- 39 volume contendo 304 páginas ..... '................ esgotado

Atos Institucionais TI.os 6 e 7
Atos Complementares n.OS 41 a 50
Decretos-Leis TI.os 410 a 480 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

- 49 volume contendo 490 páginas , . . . . . . . . . .. esgotado

Atos Institucionais TI.OS 8 e 9

Ato Complementar n9 51

Decretos-Leis n.OS 481 e 563 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.
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- 59 volume contendo 336 páginas .......•.....•..•..•.. 10,00

Ato Institucional ne;> 10
Atos Complementares n.OS 52 a .56
Decretos-Leis n.OS 564 a 664 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

- 69 volume contendo 488 páginas 15,00

Ato Instihtcionr.l nO 11
Atos Complementares n.OS 57 a 62
Decretos-Leis n.08 665 a 804 e Legislação Citada, com
índices cronolcSgico e por assunto.

- 79 volume contendo 290 pági1U18 10,00

Emenda Constitucional nQ 1

Atos Institucionais n.OS 12 a 17

Atos Complementares n.08 63 a 77

Decretos-Leis n.OS 805 a 851 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

- 89 volume contendo 318 páginas 10,00

Decretos-Leis n.OS 852 a 941 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

- 99 volume contendo 364 páginas . . . . . . . . . . . . . 15,00

Decretos-Leis n.OS 942 a 1.000 e Legislação Citada, com
índices cronoí0gico e por assunto.

109 volume contendo 386 páginas , , . . . . .. 20,00

Decreto-Lei nO J .001, de 21-10-1969
Código Penal Militar, com índice remissivo e por as­
suntO.

- 119 volume contendo 503 págifUlS 25,00
Decretos-Leis n.OS 1.002 e 1.003

Código de Processo Penal Militar e Lei de Organização
Judiciária Militar, com índice remissivo e por assunto.

- 129 volume contendo 309 páginas .... . . . . . . . . . . . . . . . . .. 20,00

Decretos-Leis n.OIl 1.004 a 1.068 e Legislação Citada,
com índices cronológico e por assunto.

- 139 volume conteru::W 406 páginas 20,00

Atos Complementares n.08 78 e 94
Decretos-Leis n. OS 1.069 a 1.153 e Legislação Citada,
COm índices cronológico e por assunto.
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14{J volume contelldo 487 lJáginas .. , ", ,' 20,00

Decretos-Leis n,OS 1.154 a 1.187 e Legislação Citada,
com índices cronológico e por assunto.

"AI'\AIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967" (Projeto) (Edição de 1966)

Quadro Comparatico: Projeto de Constituição remetido ao
Congresso :'-Jaciona! pe~o Poder Executivo, Constituição d('
1946 e suas alterações (Emcndas Constitucionais e Atos
Institucionais), comparados em todos os artigos e itens " esgotada

"ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967"

Os Anais da Constiilliçiiu de 1967, obra elaborada pela Sub­
secretaria de Edições Tic'nicas c impressa pelo Centro Grá­
fico do Senado Federal, compreendem sete volumes em feição
inteiramente nova, diversa do cstilo tradicional de Anais.

Ao Quadro Comparatilo (Projeto de Constituição de 1967,
Constituição de 1946, Emendas Constitucionais e Atos), dis­
tribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e
votação da nova Constituição, seguem-se os volumes dos
Anais.

- 1') Volume - Antecedentes da Constituição através do no-
ticiário da Imprensa.

I\este volume são dl\'ulgadas as princ;pais manifestações da
Imprensa brasileira, 11C' decorrer do ano de 1966, em edito­
riais, crônicas, entrevistas e reportagens. abordando a refor­
ma constitucional desde a indicação da Comissão de Ju­
ristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as
divergências oeorrida~ entre os membros dacJllela Comissão;
as manifestações de congressistas c constitucionalistas faee
ao problema da outorga, eleição de uma Assemblóa Cons­
tituinte ou ato convocatário do atual Congresso; o papel de­
sempenhado pelos l Jresidentcs do Senauo Federal e da Câ­
mara dos Deputados, Senador Auro Moura Anurade e Depu­
tado Adaucto Lúcio Cardoso, em ddesa da independt~IJcia

e soherania do Poder Legislativo; críticas e sugestões ao Pro­
jeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto origi­
nário do Executivo e remetido ao Congresso em 12 de de-
zembro de 1966 ," ,', .. ,............. 6,00

- 2r \lolumc - Primeira fase de tramitação do projeto de
Constituição no Congresso I\acional - Discussão c Vota­
ção do Projeto.

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares
nas 18 sessões conjunt~s realizadas de 12 a 21 de dezembro
de 1966 para discussf..v e votação do projeto de Constituiçií.o.
Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional,
fornecendo, para facilitar as pesquisas, índices de sessões, au­
tores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões
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de ordem) - com petlueno resumo dos temas abordados
e ainda um índice de assuntos 5,00

- 39 Volume - Discursos pronuncíados em sessões do Sena-
do Federal e da Câmara dos Deputados.

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nOva
Constituição ao Congresso Nacional, assim como aqueles re­
ferentes ao período da convocação extraordinária do Con­
gresso, cOm uma cobertura completa dos trabalhos consti-
tucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67 5,OU

- 49 Volume (2 Tomos) - Segunda fase de tramitação do
Projeto de Constituição no Congresso Nacional.

Discussão e votação das emendas. Contém os pronuncia­
mentos ocorridos nas sessões conjuntas, realizadas de 5 a 24
de janeiro de 1967, para discussão e votação das emendas ao
Projeto e promulgação da nova Constituição .. . . . . . . . . . . . .. 20,00

- 59 Volume - Comissão Mista.

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encar­
regada de emitir parecer sobre o Projeto de Constituição e as
emendas que lhe foram oferecidas ,........ 10,00

- 69 Volume (2 Tomos) - Emendas oferecidas ao Projeto
de Constituição.

Este volume apresenta cada emenda COm a respectiva justifi­
cação e sua tramitação detalhada: pareceres (dos Sub-Rela­
tores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos
(destaque, preferência, votação conjunta) e votação. É feita
a remissão ao 4? volume da obra, com indicação das páginas 20,00

- 79 Volume - QU:ldro Comparativo da Constituição de
1967. - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas
aprovadas (artigo por artigo) 8,00

"REFORMA AGRÁRIA" (3 Tomos) - (Edição de 19(9)

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e
desenvolvimento regional, contendo:

- textos integrais dG~ diplomas legais, a fartir da Lei n?
4.214/63 (Estatuto do Trabalhador Rura )

alterações, regulamentações e remissões da legislação trans­
crita

ementário da legislação correlata

- histórico das leis (tramitação no Congresso Nacional)

- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.)

A obra contém um índice cronológico da legislação e índice
por assuntos de toda a matéria, com a citação de artigos, pa­
rágrafos, itens e alíneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 30,00
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"COl\'STITUIÇÃO DA HEPCBLICA FEDERATIVA DO BRASIL"
- QUADRO COMPARATIVO.,................................. 10,00

Contém, compa·
rlldM em todO!
os artigos:

r
Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969.

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alte­
rações introduzidas pelos Atos Institucionais n.OS 5 a 17
e Ato Complementar n',' 40/69, ratificado pelo art. 39 do
Ato Institudonal n9 6/69).

Constihlição dos Estados Unidos do Bra.~il de 18 de setembro
de 1946 (com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais
que a alteraram).

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso
NacIonal, através de emendas, ao Projeto de Con~LltUlç~o remNido ao Congresso pelo Presidente
Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1966.

"O CO:VGRESSO iVACIONAL 1; O PROGRA;\lA DE
INTEGRAÇAO SOCIAL"

- Histórico da Lei Complementar nç> 7, de 7 de setembro de
1970 10,00

"A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, projetos - profissão de jor-
nalista; legislação de imprensa) esgotada

"DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE 19 e 2'-' GRAUS"

- Histórico da Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971 (2
tomos) 30,00

"PARTIDOS POLíTICOS" (2 tomos)

Histórico das Leis n','s. 5.682, de 21 de julho de 1971 ­
"Lei Orgânica dos Partidos Políticos", e 5.697, de 27 de
agosto de 1971 - "Dá nOva redação aos artigos que men­
ciona da Lei n'! ;).682, de 21-7-71 - Lei Orgânica dos
Partidos Políticos" ".............. 40,00

"PARTIDOS POLíTICOS" (2 tornos)

- Histórico da Lei n9 4.740, de 15 de julho de 1965 -
'Lei Orgânica dos Partidos Políticos" ,........ 40,00

"LEGISLAÇAO ELEITORAL E PARTIDÁRIA"

- Textos legais, instrn~'ões do T.S.E., quadro comparativo
(Leis n9s 5.682171 - 4.740/65, com suas alterações) .... 20.00

"CONSTITUIÇÃO DA REP(TBLJCA FEDERATIVA DO BRASIL"

Emendas Constitucionais nQ 1, de 17-10-69, nQ 2, de 9-5-72,
e n9 3, de 15-6-72 (formato bolso) 5,00
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"LEGISLAÇÃO CO~STITUCIONAL E COMPLEMENTAR"

contendo;

- Emendas Constitucionais - Atos Institucionais - Atos
Complementares - Leis Complementares.

- Legislação citada - sinopse (com suplemento) 20,00

OUTRAS OBRAS

"REGIMENTO INTERNO DO SEKADO FEDERAL"

"TRIBU~AL SUPERIOR DO TRABALHO"

8,00

Regimento Interno

Regulamento-Geral da Secretaria

Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Traballio

Regimento de Custas e Emolumentos

- Regulamento da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 8,00

"REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPRE~10

TRIBUKAL FEDERAL"

- 1ndices da Matéria e por Assunto

(Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Centro
Gráfico do Senado Federal) 5,00

Os pedidos de publicações constantes desta relação deverão ser dirigidos
à SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FE­
DERAL, Ed. Anexo I, 11ÇI andar, Praça dos Tres Poderes - 70000 ­
BRASíLIA - DF, acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em

Brasília e emitido a favor do SENADO FEDERAL.

BOLETINS INFORMATIVOS

(Publicação de tiragem e circulação restritas, destinada a informar, esclarecer,
enriquecer e subsidiar Projetos de relevância submetidos ao Congresso Nacional)

CONSTITUIÇÃO:

Quadro Comparativo (Proíeto do Executivo - Constituição de 1946 ­
Emendas Constitucionais e Atos Institucionais) - Edição 1966.

CONTRAVENÇõES PENAIS;

Quadro Comparativo (Anteprojeto publicado no DO de 2-7-70 - Lei
das Contravenções Penais - legislação correlata) - Edição 1970.
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PROGR-\MA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL:

- Projeto de Lei n9 7170 (CN) - Dispositivo constitucional (Compa­
rativo e Histórico) - Projetos apresentados no Congresso Nacional ­
Legislação estrangeira - Bibliografia - l\'obciário da imprensa ­
Edição 1970.

CE!\SlíRA:

Decreto-Lei n9 1.077170 - repercussão através do noticiário da imprensa
- Edição 1970 - esgotado.

CÚDIGO DA PROPRIEDADE I::\DUSTlUAL:

Quadro Comparativo (Projeto n',> 309/71 - Decreto-Lei nQ 1. 005, de
1969) - Edição 1971.

CÚDIGO DA PROPRIEDADE I::\DUSTRIAL:

Quadro Comparativo - (Substitutivo da Câmara dos Deputados
Projeto n!! 309171 - Decreto-Lei n9 1. 003/69) - Edição 1971.

COOPERATIVISMO; 2 Tomos

Tomo I - Quadro Comparativo (Projeto n',) 292171 - Decreto-Lei
n9 59/66 - Decreto n9 60.597/67).
Tomo II - Projetos, discursos, noticiário da imprensa. - Ediç'ão 1971.

POLITICA HABITACIONAL:
Projeto n9 20/71 (C:t\) (eom legislação citada).
Decreto-Lei n9 1.188171 (com legislação citada) - Legislação - Projetos
de Lei apH'scntados no Congresso :\acional - Discursos - Comissão
Especial (atas das reuniões) - ::\oticiAria da Imprensa. - Edição 1971.

ENTORPECE::\TES:
Projeto nQ 185171 - Projetos apresentados no Congresso Nacional ­
Discursos - Comissão Especial (atas das reuniões) - Noticiário da
imprensa. - Edição 1971.

Sl~fBOLOS NACIO::\AIS:
Quadro Comparativo (Projeto nQ 11/71 (C~) - Lei n9 5.443/68)
Notas - Edição 1971.

ENSINO DE F' E 2Q GRAUS:
Projeto nQ 9171 (C~) - Legislação - Discursos - ::\otic:ário da im­
prensa. - Edição 1971. - Esgotado.

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS pOLlnCOS:
Quadro Comparativo (Projeto de Lei n9 8/71 (C;..;) - Lei nQ 4.740/63
e suas alterações) - Edição 1971.

ESTATUTO DOS MILITARES:
Quadro Comparativo (Projeto de Lei n9 29/71 (C;..;) - Decreto-lei
nQ 1.029/69 - Lei n({ 4.920/65). - Edição 1971 - Esgotado.
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EMPREGADOS DOMÉSTICOS:
Projeto de Lei nQ 930172 - Projetos apresentados no Congresso Nacio­
nal - Legislação - Discursos - Noticiário da imprensa - Edição 1972.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL:

Quadro Comparativo (Projeto do Executivo - Código vigente atua­
lizado) - I\'atas - Edição 1972. - Esgotado.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: 2 Tomos

Tomo I: Quadro Comparativo (Projeto do Executivo, alterado peIa
Câmara dos Deputados - Código vigente atualizado) - Notas.

Tomo 11: Emendas aprovadas pela Câmara dos Deputados (textos e
justificações). - Edição 1972. - Esgotado.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: 2 Tomos (alterações à Lei n9 5.869173)

Tomo 1; Quadro Comparativo (Projeto de alteração - Lei n9 5.869173
- Projeto original do Código - Emendas aprovadas pelo Congresso
Nacional ao Projeto que deu origem à Lei nQ 5.869, de 1973).

Tomo lI: Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional ao Projeto que
deu origem à Lei nQ 5.869/73 (textos e justificações) - Natas ­
Edição 1973. - Esgotado.

CóDIGO CIVIL (Direito das Coisas):

Quadro Comparativo (Anteprojeto - Código vigente atualizado) ­
Notas e subsídios (Exposição de Motivos do Supervisor da Comissão
elaboradora do Anteprojeto, Professor Miguel Reale; Anteprojeto e
Exposição de Motivos do Relator, Professor Ebert Vianna Chamounj
Exposição de Motivos e Substitutivo do Professor Clóvis do Couto e
Silva (Hipoteca); Projeto nQ 3.263, de 1965, que "institui o Código
Civil" (Mensagem, Exposição de Motivos, texto e Relatório). - Edi­
ção 1972.

CóDIGO CIVIL (Direito das Obrigações):

Quadro Comparativo (Anteprojeto - Código vigente atualizado)
Notas e subsídios (Exposição de Motivos do Supervisor da Comissão
elaboradora do Anteprojeto, Professor Miguel Reale; Anteprojeto e
Exposição de Motivos do Relator, Professor Agostinho Arruda Alvimj
Exposição de Motivos e Substitutivo do Professor Fábio Konder Com­
parato (Seguros); Exposição de Motivos e Substitutivo do Professor
Mauro Brandão Lopes (Títulos de Crédito); Projeto n9 3.264/65 que
"estabelece ° Código das Obrigações" (Mensagem, Texto e Relatório) j
Anteprojeto de Código das Obrigações (Títulos de Crédito) de autoria
do Professor Theóphilo de Azeredo Santos (1965); Anteprojeto de
Código de Obrigações, de 1941 (Texto, Exposição de Motivos, Con­
ferência do Ministro Philadelpho Azevedo, Estudo do Professor Hah­
nemann Guimarães). - Edição 1972.

CóDIGO CIVIL (Direito de Família 2 Tomos):
Quadro Comparativo (Anteprojeto - Código vigente atualizado) ­
Notas (Comparação com a legislação estrangeira, especialmente de
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Portugal, Itália, França, Alemanha e Suíça) - Subsídios (Exposição
de Motivos do Supervisor da Comissão elaboradora do Anteprojeto,
Professor Miguel Reale; Anteprojeto e Exposição de ~1otivos do Relator,
Professor Clóvis do Couto e Silva; Projeto ni? 3.263/65 que "institui O

Código Civil" (Mensagem, Exposição de Motivos, Texto, Relatório).
- Edição 1973.

PREVIDE~CIA SOCIAL:

Quadro Comparativo (Projete> de Lei ni? 6173 (CN) - Lei n9 3.807/60
e legislação correlata) - Notas - Subsídios (Projetos apresentados ao
Congresso Nacional - Discursos). - Edição 1973.

TRABALHO RURAL: 2 Quadros Comparativos

I'? - Projeto de Lei n9 51i3 (C:\') - Lei n9 4.214/63.

29 - Consolidação das Leis do Trahalho - Lei n9 4.214/63 - Legis­
lação aplicada. - Edição 1973.

REGIOES ~1ETROPOLITANAS;

Projeto de Lei Complamentar n9 7173 (Cr\) - I\Iensagem Presidencial
na abertura da Sessão Legislativa - Dispositivo constitucional - Proje­
tos apresentados no Congresso Nacional - Discursos - Koticiário da
imprensa. - Edição 1973.

COUCIO ELEITORAL: (Eleição do Presidente da República)

Projeto de Lei Complementar nÇl 9173 (C~) - Anteprojeto da ARE:\'A

- Projetos apresentados na Câmara dos Deputados (Projeto de Lei
Complementar n9 56/68 - Projeto de Lei Complementar n'? 13173) ­
Legislação - Atas das Sessões do Congresso Nacional (eleições indiretas
do Presidente da República) - Noticiário da imprensa. - Edição 1973.

EMPRESA PÚBLICA (GEIPOT): 2 Tomos
Tomo I - Projeto nl? 1.289173 - Legislação - Doutrina - criação de
empresas públicas no Brasil;
Tomo II - Quadro Comparativo (PLC n9 31173 - Projeto n9 1.289/í3).
- Edição 1973.

SIDERURGIA (SIDERBRAS S/A):
Projeto nÇl 10/73 (CN) - Legislação correlata - Resoluções do
CO:\SIDER - Relatório do CONSIDER, 1972 - Noticiário da
imprensa. - Edição 1973.

CÚDIGO PENAL: (Alterações dos Títulos V e VI do Decreto-Lei nQ 1.004/69)
Quadro Comparativo (Projeto de Lei do Senado nQ 67173 - C6digo
Penal de 1969 - Código Penal de 1940) - Justificação do PLS nÇl 67173
- Anteprojeto e Exposição de Motivos da Magistratura e do Ministério
Público de São Paulo - Subsídíos. - Edição 1973.
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PROPAGANDA COMERCIAL DE PRODUTOS DE CONSUMO PÚBLICO:

Quadro Comparativo (Projeto de Lei do Senado n? 4On2 - Substitutivo
da Comissão de Constituição e Justiça) - Justificação do Projeto ­
Pareceres das Comissões Técnicas - Projetos apresentados no Congresso
Nacional - Dispositivos comentados do Código Penal - Dispositivos
legais sobre Telecomunicações e Imprensa - Dispositivos legais sobre
Aditivos Químicos em Alimentos - Código Internacional de ];:tica
em matéria de Propaganda - Legislação estrangeira (Estados Unido,>
e Suécia) - Notas - Edição 1973.

CÚDIGO PENAL (Alterações):

Quadro Comparativo (Projeto de Lei n? 1.457n3 - Decreto-Lei
n? 1.004/69 - Decreto-Lei nQ 2.848/40) - Exposição de Motivos
(Projeto - Código de 1969 - Código de 1940). Edição 1973.

TRÂNSITO:

Código Nacional de Trânsito (atualizado) - Regulamento do Código
Nacional de Trânsito (atualizado) - Regulamentos Especiais - Legis­
lação correlata - Notas - Subsídios (Projetos apresentados no Congres­
so Nacional - Comissão Especial de Segurança de Veículos Automo­
tores e Tráfego da Câmara dos Deputados - Depoimentos de autori­
dades em Trânsito na Comissão de Transportes, Comunicações e Obras
Públicas da Câmara dos Deputados) - 1ndice das Resoluções do
CONTRAN - Noticiário da imprensa - Edição 1973. Esgotado.

CODIGO PENAL: (Alterações - Texto aprovado pela Câmara dos Deputados)

Quadro Comparativo (Projeto de Lei que altera o Decreto-Lei
n? 1.004/69 - Texto aprovado pela Câmara dos Deputados ­
Decreto-Lei n? 1.004/69 - Decreto-Lei n? 2.848/40) - Exposição de
Motivos (Projeto - Código de 1969 - Código de 1940) - Notas ­
Textos, justificação e pareceres das emendas aprovadas pela Câmara.
Edição 1973

DIREITO AUTORAL: Projeto de Lei nQ 13173 (CN):

C6digo Civil. Código Penal. Anteprojeto de Código de Direito do
Autor e Direitos Conexos, de autoria do Desembargador Milton
Sebastião Barbosa. Projetos números 1.432173, 1.386173 e 1.472173.
Ementário e sinopse de projetos apresentados no Congresso Nacional,
em anos anteriores. Comissão Especial da Câmara dos Deputados
(sinopse). Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Depu.
tados (sinopse). Convenção de Berna. Leg:slação (Ementário). Notas
(com referência à legislação estrangeira e remissão ao C6digo Civil,
ao Anteprojeto e ao Projeto n9 1.432173). Edição 1973. Esgotada.

PLANO NACIONAL DE VIAÇÃO:

Quadro Comparativo - (Lei n9 5.917, de 10-9-73 - Projeto n? 1.143173

- Emendas aprovadas no Congresso Nacíonal) - Legislação citada.

Edição 1973.
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